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"0 mando é governado por personagens muito dife> 
rentes dos que imaginam os indivíduos cujo olhar itfto 
penetra os bastidores". 

(Bbnjamm d*Iuasu. lou BBACONsmLD. — Ccningiby, 
1844). 

"0 que é verdadeiro vale por si mesmo; mas ha ver¬ 
dades amargas e verdades doces, verdades úteis e verda¬ 
des perigosas..." 

(Marivs AndsÍ. — La fin d» Vampin a»pagnol d*Amirtqua, 

' pg. 67). 


"Entre as falsas histórias que contares, lhes contarás 
a minha verdadeira..." 

(TomIs AifTONio GomAtfA, — Ltn XVIU). 

"Sob este critério é que deve ser pensada a nossa his¬ 
tória, a história do subterrâneo dos acontecimentos", 

(Mamo Sía. — A íavoâão dog Judmi, p|. 110). 

"Lendo as histórias... deparamos com êste fáto singu¬ 
lar: em toda a parte o judeu aparecendo em luta com a 
nação em cujo seio habita". 

(Hirco Wait. — Oro, pg. 7-8). 

"Na sociedade, qne é a humanidade no espaço, e na 
história, que é a humanidade no tempo, ha bacilos e to¬ 
xinas de fórma humana que o olhar das gerações não des¬ 
cobre, que o olhar dos historiadores ignora ou, muitas vezes, 
finge ignorar, mas cuja existência não é um mistério para 
o bacteriologista da sociedade e da história"... 

(Emmaniiil Maltrsei ■ tioN ni Poifcovt, — La gmnê 
Oeeulta, pg. 90). 
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NOTA DA EDITORA 

Na ‘‘HISTÓBIA SECRETA DO BRASIL», 
propõe o sr. Gustavo Barroso desprender da com¬ 
plexidade das forças que trabalharam na prepa- 
ração dos acontecimentos políticos do Brasil, • 
aquela que lhe parece predominante, senão decisi¬ 
va, e, portanto, suficiente para nos dar, desses fatos, 
uma perfeita compreensão. uma sondagem 
profunda a que procede, á procura da verdade 
histórica ou melhor da “historia subterrânea dos 
acontecimentos». Terá o ilustre escritor encon¬ 
trado 0 fio da meada í Terá o mergulhador con¬ 
seguido trazer de suas sondagens, a pérola da ver¬ 
dade histórica ou uma parcela da verdade? Nos 
dramas, representados por personagens conhecidos, 
nos largos cenários das agitações publicas, ou nos 
palcos dos teatros políticos, terá o seu olhar pe¬ 
netrado os bastidores? A todas essas perguntas 
que se reduzem, afinal, a uma só, responderão os 
seus leitores, que serão muitos e os seus críticos 
que serão bastante competentes para julgar da im¬ 
parcialidade, segurapça e penetração do historiador 
brasileiro. 

E’ certo que, como diz Disraeli, citado pelo 
proprio autor, “o mundo é governado por perso¬ 
nagens muito diferentes dos que imaginam os in- 



dividuos (Süjo olhar não penetra os bastidores”. 
Mas, quantas vezes esses “personagens diferentes” 
longe de serem “causa”, não passam de “instru- - 
mentos” das forças reais e profundas que gover¬ 
nam os acontecimentos politicosY E quantas ve¬ 
zes, dada a complexidade dos fenomenos sociais, e, 
dai a dificuldade de ver claro, o que se aponta 
como bastidores reais, não é mais do que a arma^ 
dura de cenários fabricada pela parcialidade on . 
erguida pela imaginação f Em todo caso, este 
livro que representa um grande esforço de pes- 
- quisa, é realmente digno de exame e de reflexão, 
pela documentação abundante que nele se reco¬ 
lheu; e das discussões e divergências que suscitar 
a sua leitura, poderá saltar um pouco de luz sobre 
as “zonas de mistério” de nossa história. 


Dezembro, Í936, 



. 0 CONCEITO DA HISTÓRIA 


A história não é propriamente uma ciência; é antes 
uma arte. Muitos espiritos avançados do século XIX se 
esforçaram para dar á história êsse conceito cientifico. 
Ma via a mania generalizada do cientificismo, 8 eus esfor¬ 
ços, porem, como que se anularam ante a concepção atuijA 
da história. O espirito do século XX é outro e não admite 
mais esses exageros do cientificismo generalizadó, querendo 
impor a todos os departamentos e categorias do, pensamento 
humano seus cânones empíricos ou pragmáticos. 

A investigação dos fátos, a fixação das datas, a inter¬ 
pretação das dúvidas, o confronto e a análise dos doau- 
mentos, devem certamente obedecer a principias rigorosa¬ 
mente científicos. Mas a narração dos acontecimentos e sua 
fixação precisa, no tempo e no espaço, não são a verda¬ 
deira história, não fórmam completamente a história. Além 
disso, ha cousa mais importante, substancial, a projeção dos 
homens e dos acontecimentos no espelho das épocas, as 
ideas de cada século, seu espirito, seu genio proprio. 8ão 
as mudanças dos aspetos inteletuais do mundo que tra/ns- 
formam os critérios dos homens. 

Para que a história deixe de ser uma cronologia sêca, 
um rói de fórmulas mnemónicas, é necessário üuminá-la 
com 0 esplendor solar das idéas, com a Uiz maravilhosa da 
vida espiritual. Assim, a história se reflete melhor na obra 
dos pensadores, escritores, poetas, dramaturgos e críticos do 
que na enumeração dos governantes, nas séries das batalhas 
ou nos salões dos congressos diplomáticos. Por isso, em 
geral, o que se aprende na história são os movimentos dos 
corpos sociais, ignorando-se a ação e a vida das almas so¬ 
ciais, das almas dos povos. A verdadeira história seria a 
- revelação da vida espiritual dos homens. 
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hisàâria é obra representativa — escreve um meí- 
tre — e, portanto, deve ser uma obra dc arte. Não nego 
os méritos da investigação cientifica no campo da história. 
Sobre essa investigação se edificaram os mais belos monu¬ 
mentos da arte, no gênero mais dificil entre os gêneros lite¬ 
rários* Entre a obra de arte histórica e a investigação que 
lhe serve de base, ha a mêsma diferença que entre a ana- 
, tomia e a escultura estatuaria. O escultor precisa conhe¬ 
cer a fundo, cientificamente, a anatomia do corpo humano; 
entretanto, isso não é o bastante para que sua obra seja 
considerada cientifica. Nas fôrmas huma/nas representadas 
no mármore, revela-se um espirito, na emoção e nos senti- 
mentos esopressos pelas atitudes e gestos da estátua’*. 

'Esta página do magnifico livro “Ira Guerre Occulte”, 
de Emmanuel Malynski e Léon de Poncins termina com 
estas palavras profundas, que resumem a história da hu¬ 
manidade nos últimos tempos: Ainda se tem em vista 
toda a hierarquia humana, quando o mundo começa a se 
afastar do Cristo, no Renascimento. Ainda se teem em 
vista os Principes e os Reis, quando se afasta do Papa e 
do Imperador, na Reforma. Ainda se tem em vista a 
Burguêsia quando se retiram da nobreza Reis e Principes, 
que são os seus pontos culminantes, na Revolução Fran- 
cêsa. Ainda se tem em vista o Povo, quando se ultrapassa 
o plano da Burguêsia, de 1848 a 1917. E não se tem mais 
em vista senão a bôrra social guiada pelo judeu, quando 
se vad alem das massas, em 1917”. 

Todo esse plano, em todas as nações, foi cuidadosa¬ 
mente elaborado e lentamente executado pelo judaísmo, ra- 
ramente a descoberto e sempre embuçado nas sociedades se¬ 
cretas, Judaísmo e maçonarias crearam um meio social 
propicio á guerra do que está em baixo contra o que se 
acha em cima, desmoralizando e materializando a humani¬ 
dade pelo capitalismo mamónico, dividindo-a e enfraque¬ 
cendo-a intimamente pela democracia, separando-a e lor- 
nando-a agressiva pelo exagero dos nacionalismos, àdssol- 
vendo-a e descaraterizando-a pelo cosniopólitismo, encoleri- 
zando-a pelas crises econômicas e enhuquecendo-a com o co- 
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munismõ. Conhecendo isso^ é que se pôde dar seu verdch 
deiro caráter aos acontecimentos históricos ^nostrar a ver¬ 
dadeira fisionomia das revoluções. 

Até hoje se teem escrito histórias politicas do Brasil* 
Empreendo nêste ensaio a história da ação deletéria e dis¬ 
solvente dessas forças ocultas. Até hoje se escreveu a his¬ 
tória do que se via a ôlho nú, sem esforço. Esta será a 
historia daquilo que somente se descohre com certos instru¬ 
mentos de ótica e não pequeno esforço. E^ a primeira ten¬ 
tativa no género e oxalá possa servir de ensinamento á 
gente moça, a quem pertence o futuro. 


Gustavo BAKROSO. 



V 







“Ha diiflfi histórias, a oficial, mentiro¬ 
sa, Ad Usum Delphini, e a secreta, em que 
estão as verdadeiras causas dos acontecimen- 
. tos, História Vergonhosa”. 

(Balzac — Lea illiiaions perdttea, 
t. III) 
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CAPITULO I 




O MONOPÓLIO DO PAU-DE-TINTA 


Amanhecera o dia 25 de setembro do ano da 
Graça de 1498 e o que ia acontecer teria repercussão 
mais tarde nos destinos do Brasil, que ainda não 
fora descoberto. A armada portuguêsa de Vasco da 
Gama ancorára deante da costa baixa e emoldurada 
de palmeiras da ilha de Anchediva, a doze léguas 
de Gôa. Das longas vergas e das inclinadas antenas 
das náus se desdobravam, secando lentamente ao sol 
matutino, as lonas das velas em que a salsugem dos 
mares nunca dantes navegados esmaecera a côr ver¬ 
melha das cruzes da Ordem de Cristo. 

Sobre o castelo de pôpa, lavrado de douraduras 
e eriçado de falconetes (1) de bronze, fundidos nos 
arsenais de Genosa, o almirante conversava com os 
capitães, olhando a faina de limpeza a que se pro¬ 
cedia em alguns navios. No seu, a capitánea "S. Ga¬ 
briel”, contra-mestre e maruja preparavam as espias 
que deviam puxá-lo até a praia lisa, onde morriam, 
sorrindo em espumas, as ondas do oceano Indico, 
afim de ser raspada a carena crostada de mariscos e, 
algas na longa travessia dos mares tenebrosos. 

0 vigia do "S. Gabriel”, asinalou um barco ao 
longe, que se aproximou, arfando sobre a toalha azul 
das aguas, debaixo da concha muito azul do céu. 
Era um paráu que vinha de Gôa, tangindo pela sua 
vela pardusca de esteira. Encostou á náu. Um ho¬ 
mem galgou o portaló e saltou no convés. Vestia á 
maneira indú: mundaçó á cabeça, terçado á cinta, 
brincos nas orelhas. 0 nariz adunco se encurvava 
para os beiços húmidos e sensuais. 
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Queria falar ao almirante a queih abraçou, co¬ 
mo se usa no Oriente, com expansões. Curvando-se 
em salamaleques, disse em péssimo italiano que era 
cristão levantisco, viera muito criança para as ter¬ 
ras do mouro Sabayo, senhor da ilha e da cidade de 
Goa. Enquanto falava, seus olhos miúdos e vivos, 
como os dum camondongo, espreitavam todo o navio, 
detendo-se sobretudo na artilharia, como a compu¬ 
tar-lhe o número de peças e a força de cada uma. 

Vasco da Gama sorria na sua barba açoitada 
pelo vento. De repente; 

— Mestre! 

Um português moreno e semi-nú, de farta bigo- 
deira, de braços peludos e atléticos, levantou a cabe¬ 
ça dentre os marujos que desenrolavam os cabos de 
cânhamo. E o almirante deu-lhe esta ordem: 

— Amarre êste espião ao mastro e meta-lhe o 
calabrote 

Num abrir e fechar de olhos, o levantino estava 
nú da cintura para cima, amarrado ao mastro gran¬ 
de, e um chicote de cabo alcatroado cantava-lhe nas 
carnes que se tingiam de sangue. 

— Eu digo toda a verdade! uivou 0 supliciado 
na sua algaravia. 

Os açoites pararam, o almirante aproximou-se e 
o homem disse a verdade; não era cristão, nem le¬ 
vantisco; era judeu e natural da Polonia. Os azares 
de sua vida aventureira e errante haviam-no trazido 
â Índia. O Sabayo mandara-o como espião, mas pre¬ 
feria servir aos portugueses. A armada do Sabayo 
era grande e poderosa, bem tripulada de rumes (2) 
e bem provida de canhões venezianos. 

No dia 26 de setembro, a frota dos Lusíadas fa¬ 
zia-se de vela para Portugal e levava a bordo o astu¬ 
to e inescrupuloso judeu polaco, “por ser de grande 


(3) Soldadof matiulmanoi da índia, mercenário* levantino* on tnroo*. Cf. Alberto 
• O, de Castro, “A einaa do* Myrto*”, pag. 193; Dalgado. *‘Clo**ario Lu»o-A*lati*o*% 
t, II. pag*. 264 e seg*. 
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experiencia e mui conhecedor das cousas da índia, o 
qual foi, mais tarde, batizado e recebeu o nome de 
Gaspar da Gama, sendo vulgarmente conhecido por 
Gaspar das índias. Êste judeu conversava muitas ve¬ 
zes com El Rei D. Manuel, que folgava de lhe ouvir 
falar sobre as cousas da índia, e lhe fez muitas dá¬ 
divas e mercês. A Vasco da Gama e outros almiran¬ 
tes portuguêses, Gaspar das índias prestou inestimá¬ 
veis serviços (3)’*. 

Dois anos depois, vestida de luto, como era praxe 
na época, quando as armadas iam em busca de terras 
desconhecidas, a côrte manuelina assistia do eirado 
da torre de Belem a partida dos navios de Pedro Al¬ 
vares Cabral. 0 judeu Gaspar embarcára na náu do 
capitão-mór como lingua e conselheiro, hoje diria¬ 
mos interprete e técnico, em cousas e negocios das 
Índias. Seus olhos vivos e espertos, olhos de rato fu¬ 
gido dos ghettos da Polonia, viram o nosso Brasil no 
primeiro dia do seu amanhecer. Ao lado de Pedro Al¬ 
vares Cabral, “de quem não se apartava”, avistou 
o vulto azul do monte Pascoal nos longes do horizon¬ 
te, contemplou a terra virgem e dadivosa, a indiada 
núa e emplumada de cocares, assistiu á primeira mis¬ 
sa celebrada por frei Henrique de Coimbra e ouviu 
a leitura da carta de Pero Vaz de Caminha. 

O judeu Gaspar da Gama fez toda a viagem de 
Pedro Alvares Cabral: Moçambique, Melinde, Cana- 
nor, Calecut, Cochim; tornou ás índias em 1502 e 
1505 com seu padrinho Vasco da Gama. Na última 
dessas expedições, encontramo-lo com o nome de 
Gaspar de Almeida, “por amor do Viso-Rei, de quem 
era estimadissimo”, declara um panegírista dos ju¬ 
deus (4). Por adulação e baixeza, afirmamos deante 


(S) Solidonio Leit« Pilho. **Oi Jadont no Br««U**. cd. |. Loile A Cia.. 192S. 
Píi, « 25. A documantatio do retio do capitnlo attá em Catpar Corrêa, **L«ndai 
da índia'*, lomo I. Entre at meroêe, eegondo Damlio de GdU. ‘'Crinira d'El Rei 
D. Manuel", pi. .'12: íé*lo cavaleiro de »na caea, den>]he tenfai, ordenadoe, oflcioi. 

(d) Solidonio Leite PUho. op eit., pag. 27. 
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dos fátos. Batizado por Vasoo da Gama, o israelita 
tomou, de acordo com o costume em má hora insti- 
tuido por D. Manuel e que estragou na judiaria os 
grandes apelidos da nobreza lusa, o nome de familia 
de seu padrinho; mas, quando a estrela do navega¬ 
dor se foi empanando ante a gloria de D. Francisco 
de Almeida, o poderoso Vice-Rei do Ultramar, o he¬ 
breu mesquinho abandonou o nome de Gama e ado¬ 
tou o de Almeida, sem mais tirte nem guarte.., 

Ao tempo do governo de D. Francisco de Almei¬ 
da, o judeu Gaspar da Gama, de Almeida ou, simples¬ 
mente, das índias, casou-se com uma judia, “gran¬ 
de letrada na lei” Veja-se bem como os Gama, os 
Cabral e os Almeida não seriam ilaqueados na sua 
boa fé de navegadores rudes e de heroicos batalha- 
dores pela lábia e a solercia do judeu polonês I Ba¬ 
tizado, sua conversão era tão sincera que se unia, 
não a uma cristã, mas a uma israelita ferrenha, tal- 
mudista praticante. Foi ela quem fez com que os ju¬ 
deus das sinagogas indús comprassem as biblias he¬ 
braicas que vendia Francisco Pinheiro, filho do Cor¬ 
regedor da Corte de D. Manuel, o doutor Martim 
Pinheiro, por mando dêste, decerto cristão-novo ou 
cristão judaizante. 0 episodio mostra como os ju¬ 
deus, secretamente, influenciavam as decisões dos 
grandes navegadores (5), manobravam nos bastido¬ 
res da governação das índias e até faziam proselitis¬ 
mo e propaganda religiosa através do proprio Corre¬ 
gedor da Côrte, magistrado cuja maior atribuição 
era perseguir o judaísmo. A história, referida pelos 
cronistas, da arca de biblias, em hebraico, enviadas 
de Lisboa para a índia, é um tanto escura. Não ha, 
infelizmente, documentação,que faça suficiente luz 
sobre o interessante assunto. 


(5) C. Solidoaio Lf*i'e Filho, op. cll., pag, 25: toa roa (do judeu Gaepar) lol 

Kinpre acatada noa conaclhoa doi capltãei**. Na ludia. até o grande Afoneo de Albn* 
quergue, conforme depõe Caapar Corrêa, “Lendas da índia", tomo II. pag. 177, muito 
se acoDaelhava, com seu interprete, o judeu Hueefa, A tôla eonfiaosa do ciislio nq 
judeu é que permite a êste dar os aeiu botes... 
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A vinda do judeu Gaspar aO Brasil está iniludi- 
velmente comprovada pelas instruções dadas ao ca- 
pitão-mór Pedro Alvares Cabral, conservadas entre 
08 documentos da Torre do Templo, que se referem 
pessoalmente a êle. Fugido ás perseguições que, do 
meado do século XV ao começo do XVI, se desenca¬ 
dearam na Polonia contra os israelistas, cortára as 
gadelhas reveladoras de sua prooedencia e afundá- 
ra-se no Oriente, tendo alcançado as índias, depois 
de viver em Jerusalem e Alexandria. Segundo o 
autor das “Lendas da índia”, Gaspar Corrêa, o rei 
D, Manuel recomendou que êle servisse com Pedro 
Alvares Cabral, porque lhe havia dado “muyta en- 
formação das cousas da índia”. 

Em Porto Seguro, quando as náus portuguêsas 
lançaram ferros, no ano da Graça de 1500, o judeu 
procurou entender-se com os selvicolas, recorrendo 
ás linguas e dialetos que aprendera no Oriente. Não 
se fez entender, nem entendeu patavina. Mas com¬ 
preendeu o que poderia valer a nova terra, na qual, 
se se quisesse plantar, daria tudo, como anunciava o 
escrivão da feitoria de Calecut embarcado na Real 
Armada. 

Para não sermos taxado de fantasista ou par¬ 
cial, damos a palavra ao panegirista dos judeus, sr. 
Solidonio Leite Filho, grifando suas afirmações mais 
importantes: “Talvez por seu intermédio tivessem os 
israelitas percebido dêsde logo a importância do no¬ 
vo descobrimento^ que pouco impressionára o ambi¬ 
cioso espirito do afortunado monarca português, 
cujas atenções estavam inclinadas para as riquezas 
da índia. Aproveitando-se desta opinião, consegui¬ 
ram alguns cristãos-novos, a cuja frente se achava 
Fernando de Noronha, arrendar a terra havia pouco 
descoberta. Sabiam êles perfeitamente que o comer^. 
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cio do páu-brasih só por si, os indenisaria das des^ 
pesas** (6). 

Êstes grifos auxiliam a clara visão do primeiro 
capitulo da história do Brasil, tão diferente do que 
nós aprendemos nas escolas. Aos meninos e rapazes 
somente se mostra o palco e ninguém se lembra de 
levá-los aos bastidores, onde os atores mudam de 
vestimenta e estão á vontade. Aprende-se unicamen¬ 
te a aparenda da história, que é o melhor meio de 
ocultar a sua essencia. Na verdade, um judeu aven¬ 
tureiro da Polonia, apanhado por Vasoo da Gama 
em flagrante delito de espionagem, adere aos lusos 
que o chicoteiam, batiza-se, toma nome fidalgo, casa 
com uma judia talmudista e vem, com Cabral, ao 
Brasil, que examina em primeira mão. Os portuguê- 
ses estão hipnotizados pela índia, sonham epopéas e 
conquistas. Êle não sonha nada, olha praticamente 
a vida, calcula todas as vantagens materiais. Que lhe 
importam os açoites amarrado ao mastro do *'S. Ga¬ 
briel” e a agua lustral do batismo? Por êsse preço 
pagou o direito de assoprar enformações ao ouvido 
de D. Manuel o Venturoso e de dar hábeis pareceres, 
logo aceitos, nos “conselhos dos capitães”. Sua raça 
continuará a hipnotizar os lusos na conquista, nave¬ 
gação e comercio da Etiópia, Arabia, Pérsia e índia, 
afim de que se possa enriquecer com os produtos que 
afloram por toda a vasta extensão da Terra de San¬ 
ta Cruz, que um esforçozinho de cartógrafos e cos- 


(6) Op. clt.. pagt. S6 « 37. V«Jtniei como M^lon p«r(6llaiii«iita. A 28 
abril de 1500, at equipaseot de Pedro Alvaree Cabral deicem & Terra para cortar lenha 
o pela primeira vea o machado do* civiliaados retumba noi tronco* da* vtrgen* floreita* 
do Brâfil7 Cf. J, M, de Maeedô, "Eféméride Hblórica do Braaíl**. Tip. do Globo. 
Blo, 1877. Pag, 261. Netie eórte da madeira, com certeza, o jndeii Gaipar deacobrin o 
pau-braãO, poÍ* conhecia, como pratico da* conaa* do Oriente, o verxino colombíno 
de Cailão. Nada diue a Cabral, nem ao Rei; ma* Informou 9* erbt^oi^nov^i, wtie 
inaioi. N&o 3 cloro como agna?.,. 
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mógrafos judeus ou inspirados por judeus mais 
adeante mudará em Terra do Brasil (7). 

Compulsemos Capistrano de Abreu em suas no¬ 
tas a Varnhagem e êste em suas notas ao “Diário de 
Navegação*’ de Pero Lopes de Souza. 0 cristão-novo 
Fernando de Noronha, que tomára êste nome fidalgo 
com a mêsma desfaçatez com que o judeu polonio 
tomara os de Gama e Almeida, em 1503, associado a 
outros cristãos-novos, equipára uma frota e saira do 
Tejo, no mês de maio, rumo ao oeste. Navegação fe¬ 
liz. A 24 de junho, dia de S. João, pôs a capa sobre 
uma ilha pcnhascosa, de praias brancas, aqui e ali 
vestida de vegetação luxuriante. Os marujos deram- 
lhe o nome de S. João devido á data do descobrimen¬ 
to. Os israelitas mudaram-no mais tarde para o do 
proprio armador e comandante da frota, Fernando 
de Noronha. 

Como e por que vinham tão cedo, mal fíndára a 
viagem redonda de Cabral e com êles conversára seu 
irmão Gaspar das índias sobre as riquezas da nova 
terra? O judeu Fernando de Noronha e seus socios 
haviam arrendado o Brasil a D. Manuel, que conti¬ 
nuava dentro do sortilégio, “deslumbrado com as ma¬ 
ravilhas da Asia**. Pelo contráto de arrendamento, 
os judeus deviam mandar todos os anos seis navios 
ao Brasil, para explorar ou descobrir trezentas lé¬ 
guas de costa para alem dos pontos já conhecidos, 
ficando um forte no extremo em que tocassem. Ês- 
ses navios poderiam levar quaisquer produtos para 
a metrópole sem pagar o menor imposto, tributo ou 
finta, no primeiro ano; pagando um sexto do valor, 
no segundo, e um quarto, no terceiro. O prazo do 
arrendamento, como se vê, era de tres anos. (8). 


<T) Sünio d« VatconMloi. **CrÍQlea da Campanhla da Jaiui do EiUdo do BratU", 
od. A. J. F. Lopat, LUboa, 1765, pai, XXXII, 9: -...Torra da Santa Crai. tllolo 
qna dopoli convorlau a coblca doo homaoo am BraiU. aontonloo do nono da onlro piu 
bam dlfaranla do da araa a da afailoi bom dUarooo**. 

(B) Pioro Bondlnollli. -RaecolU Coloaabiana-. B.* pofto, Tol. 11. paf. 1X1 
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No dia 24 de janeiro de 1504, D. Manuel fez doa¬ 
ção da ilha de S. João a Fernando de Noronha, a qual 
foi confirmada por D. João III em 3 de março de 
1522. Desta sorte, antes de dividido o Brasil em capi¬ 
tanias hereditárias, muito antes das primeiras con¬ 
cessões de sesmarias, origem dos primitivos latifún¬ 
dios, a coroa portuguêsa alienava uma parte do Bra¬ 
sil, dando-a de mão beijada a um judeu traficante 
do páu de tinta que era a anilina daquêle tempo. 

Terminou o praso do arrendamento da costa bra¬ 
sileira em 1506. Fernando de Noronha agenciou na 
corte sua renovação ou prorrogação, obtendo-a por 
dez anos, em troca do pagamento anual de quatro 
mil ducados, o que deixa ver que os lucros auferidos 
no comercio da madeira de tinturaria, unico no ama¬ 
nhecer da vida brasileira, não tinham sido de des¬ 
prezar. Alem da prorrogação, os judeus obtinham 
o monopolio do negocio, pois que o rei se obrigava 
a não permitir mais o "trato do páu-brasil com a ín¬ 
dia”. Era, com efeito, do Oriente que vinha o páu 
de tinta, berzi ou verzino, segundo Muratori e Marco 
Polo. 0 descobrimento do nosso país, em verdade, 
graças ás informações levadas pelo astuto judeu que 
Vasco da Gama açoitára e conduzira á pia batismal, 
tivera como resultado a formação, para empregar 
linguagem moderna, dum trüst das anilinas. Natu- 
ralm^nte. Que era o monopólio do comercio da ma¬ 
deira tintorica, desde que o sapang de Java e Ceilão 
fora corrido dos mercados europeus, senão isso? 
Tanto assim que os navios do consorcio Fernando de 
Noronha carregavam por ano de nossas matas lito¬ 
râneas a bagatela de "vinte mil quintais da preciosa 
madeira”! (9). O primeiro carregamento foi levado 
iQgo em 1503, dois anos após o descobrimento (10). 

(9) Solidonio Leit« FUho, op. clL pag. 37 j Leonirdo de Cha de Mettei itt 

do Deicobrimeno de Americe”, ed, da Academia da Clênelai da Llabôâ. 

^ 10 ) Uelo Morait, **Cr6iilca do Imparlo de Breail**. 1879. pag. 19, 
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A famosa náu “Bretôa”, que, em 1511, veiu ao Brasil 
carregar o páu, batendo a costa até o cabo Frio, foi 
armada e despachada por Fernando de Noronha e 
seus amigos (11). 

Nêste primeiro capitulo de nossa história, enca¬ 
rada por um método novo e verdadeiro, se veêm o 
palco e os bastidores. No palco: a armada de Cabral 
com as velas pendentes em que o sol empurpurava 
as cruzes heráldicas; a cruz erguida na praia, dean- 
te da qual um frade diz a primeira missa; um padrão 
cravado no solo virgem da terra descoberta, em fôr¬ 
ma de cruz; a cruz no punho das espadas linheiras 
que retiniam de encontro aos coxotes de aço fôsco; a 
cruz nas bandeiras alçadas, os nomes de Vera Cruz e 
Santa Cruz impostos a toda a nova região america¬ 
na: o idealismo cristão, o heroísmo cristão, o sentido 
cristão da vida, a propagação da Fé e a dilatação do 
Império que a gesta dos Lusíadas cantaria com o 
ritmo do rolar das ondas. Nos bastidores, manobran¬ 
do os cenários e arranjando as vestiduras, o judeu- 
zinho de Gôa o cristão-novo Fernando de Noronha, 
os cristãos-novos e israelitas do seu consorcio comer¬ 
cial, inspirados pela Sinagoga e pelo Kahal, realizan¬ 
do o lucro á sombra do idealismo alheio, ganhando 
o ouro á custa do esforço e do sangue dos outros: 
apagando o nome da Cruz com o nome do páu-bra- 
sil, o que indignou a João de Barros (12); usando a 
epopéa da navegação e o poema do descobrimento 
para a fundação trivial dum monopólio de anilinas... 


(11) Solldonio Li«tt* Ffllio. Idfltn, td«m. CapblraM d« Abròu. “O dwcobtiin«nto 
do BriíU", pag. 267, Vambagon, “Hiiiória Caral do BravU'*, 1.* ad., I, pagt. 427-432. 
**DJarÍo da Paro Lopai", Rio da Janeiro, 1867. 

(12) **Doeadai''; ...como qpa Importava maii o noma dum pin que Ungo ^anoa 
qna daqaAlo pin qtw daa tintura a lodoi oi Baeramantoi por qno aomot mItoi... 



í; 

CAPITULO II 

O EMPÓRIO DO AÇÚCAR 


Passaram-se muitos anos antes que a corôa por- 

tuguêsa desse fé do Brasil. Monarca e povo "tinham 
os olhos ofuscados pelos resplendores das pedrarias 
do Oriente (1)”. Êsse pensamento repete-se de tal 
modo nos historiadores filojudaicos que somos for¬ 
çados a admitir o propósito por parte dos judeus em 
conservar as atenções voltadas para outro lado, afim 
de poderem, á vontade, não só tirar, sem grande 
trabalho, á custa de bugigangas dadas ao indio, mi¬ 
lhares e milhares de quintais de páu-brasil, produtor 
de tintura, ou de canafistula produtora de mirra (2), 
como de preparar uma espécie de refugio para a sua 
raça deste lado do Atlântico. "Aconteceu que os 
judeus fôram obrigados a emigrar, açoitados por uma 
perseguição feroz (1506). Seu instinto mercantil 
adivinhára (3) as riquezas naturais do Novo Mundo. 
Teriam aqui tranquilidade e segurança. O Santo 
Oficio não os inquietaria (4)”. Tanto assim que a 
ordem dos Dominicanos, á qual estava quasi sempre 
aféto êste tribunal, nunca logrou estabelecer-se no 
Brasil. Em todo o nosso vastíssimo país, não existe 
um unico convento de S. Domingos. O número e a 
influencia dos cristãos-novos impediram o funciona¬ 
mento da Inquisição entre nós. Houve somente 
visitações e quem lê seus processos fica assombrado 
da persistência do judaísmo nos marranos converti- 


(1) Solidonlo L«lle Filho, op. dt. pag. 39. ' 

(2) *'Livro do Centenário”, I, 42, carta de Américo Veapacio a Pedro Soderinl. 

(3) O grilo é noiso. O hiiloriador dia adivinhára, porqae não oe lembroa do 
eipião Gaipar da Cama, que veiu reconhecer a terra e levou, em 1501, informaçõee á 
Sinagoga liiboeU, Em 1503, o piu de tinte já eiUva lendo carregado t 

(4) Pedro Calmon, "Hlatória da ClvUisatão Brtiileira”, od. da Cia. Editora 
Nacional. S. Panlo, 1933. pag. 12. 
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dos e que, viviam dentro da religião católica com o 
simples fito de auferir vantagens. Aliás, êsse sistema 
vem do fundo dos séculos: em Roma, já havia os 
cripto-judeus ou judeus ocultos (5). 

Citemos dois exemplos elucidativos dessa persis¬ 
tência: o cristão-novo Jorge Fernandes, que veiu pa¬ 
ra aqui ao tempo do segundo Governador Geral, D. 
Duarte da Costa, e faleceu em 1567, antes de morrer 
pediu que lavassem e sepultassem o cadaver segundo 
os ritos da Sinagoga; o cristão-novo Afonso Mendes, 
vindo com Mem de Sá, costumava ás escondidas açoi¬ 
tar o crucifixo.,. Até freiras claustradas judaiza¬ 
vam... (6). 

No Reino, as Ordenações puniam com rigor os 
cristãos-novos judaizantes. Num país bárbaro em 
vias de colonização, as leis eram, naturalmente, in¬ 
terpretadas com maior benevolencia e liberalidade, 
permitindo o proprio meio melhor defesa para os 
acusados, até mesmo a facilidade da fuga e da ocul¬ 
tação. Fechavam-se os olhos sobre muita cousa (7). 
“Não admira, pois, que as familias hebréas tivessem 
emigrado para a America Portuguesa, onde, livres 
dos tribunais do Santo Oficio, viviam na mais absolu¬ 
ta tranquilidade, guardando a lei de Moisés (8) ” Vie¬ 
ram, assim, para o Brasil, nos primeiros tempos, os 
Guilhens, os Castros Boticários, os Mendes, os Rabe¬ 
los, os Antunes, os Valadares, os Bravos, os Nunes, 
os Sanches, os Diques, os Cardosos, os Coutinhos, os 
Montearroios, os Cirnes, os Ximenes, os Peres, os 
Calaças, os Teixeiras, os Rodrigues, os Barros, os Si¬ 
queiras. Anos e anos deslisaram sobre muitos dêles 
sem lhes abrandar a impenitencia talmudista. Con- 


(5) Chamberlaln. **Die Cruodlafan df» luonMhnton lalirhuBdntt**. 

(6) Rodolío Careta, “0i ludeui no Braiít Colonial” w ”Ob jadani ti« Iliddria 
do BratU*', pagi. 13. 14 a 41, ed. do vendedor de livroí jadeu Uri Zworling. Êile 
iiTBctila fea o livro como propaganda judaica, mai, muHo ignorante, coitada 1 aoehoD 
0 que lhe qniaeram dar e a obra i um repoiilório d« doeuraamagin tmHudtlea. 

(T) C(. João Ribeiro. “Htstãru do BraiU", pag. TB 

(8) Soltdonio Leite Filho, op. cll., pog. 46. 
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Linuaraiii, como rezam os documentos coévos, "con¬ 
victos, fictos, falsos, simulados, variantes, revogantes, 
impenitentes, profiuentes, diminutos, conflitentes, ne¬ 
gativos e pertinazes”, merecendo as penas inquisi- 
toriais (9). Rodolfo Garcia (10) acha que "o Gara- 
murú, João Ramaího, Francisco de Chaves, o proprio 
misterioso bacharel de Gananéa, aquêle castelhano 
que vivia no Rio Grande do Norte, entre os Potigua- 
ras, com os beiços furados como os dêles, e tantos 
outros desconhecidos — seriam quiçá dêsse número 
de judeus, colonizadores espontâneos das terras de 
Santa Cruz”. 

Com efeito, "os navios que, enviados pela corôa 
portuguesa, aportavam ás nossas plagas duas vezes 
por ano traziam somente judeus e degredados, com 
os quais se formou o primeiro núcleo de população 
(11). Isto confirma a suposição de Rodolfo Garcia, 
da qual só discordamos quanto a Caramurú. A reli¬ 
giosidade de Paraguassú, sua mulher, como que de¬ 
monstra o espirito profundamente católico do mari¬ 
do, o que se não dá com os cristãos-novos. Vede 
como João Ramalho, por exemplo, se obstina em não 
praticar o culto católico e entra em luta contra os 
padres da Companhia de Jesus. 

O monopólio da madeira de tinturaria, habil¬ 
mente conseguido por Fernando de Noronha e seu 
grupo, vivia de alimentar a desatenção do rei D. Ma¬ 
nuel quanto ao Brasil, levando-o a só dar tento aos 
negocios da índia. Enquanto isso, por via da proibi¬ 
ção do comercio do páu-de tinta com o Oriente, o 
consorcio judaico se ia enchendo de ouro. Cada quin¬ 
tal de madeira posto em Lisbôa ficava, com todas as 
despezas, por meio ducado. Era vendido em Flandres 

(9) Vld* “Primei» Tiillaçie do Souto Ofido óf Poriet do Bratll“ pelo Uoeneiodo 
Heitor Fartado de Mendonto, ed. de Poolo Prodo, 1922. 1925, 1929, 

(10) Loe. dt. paf. 10. 

(11) Solidonio Leite FlOio. op. cit. p«g. 40. Cf. W, Sombtrt “Ok Jadw in dei 
WirtchaftiIebeB, pag. 84. 
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por dois e meio a tres ducados (12.) Lucro formidá¬ 
vel! Êsse lucro atraiu, naturalmente, “a cobiça dos 
corsários europeus**, sobretudo diepêses e maloínos. 
Seus barcos percorreram a costa, arribaram ás abras 
e enseadas, comerciando com o gentio e carregando 
o brasil. Não era mais unicamente o judeu luso que 
exercia a função comercial de brasileiro. Outros a 
disputavam: franceses, alemães, espanhóis, ingleses 
e, entre eles, muitos judeus dessas procedências. 

Ai, os socios de Fernando de Noronha e êle mes¬ 
mo, decerto, compreenderam que era necessário rea¬ 
gir contra os piratas audazes, que vinham de Hon- 
heur, Dieppe, Saint-Malô, San Lucar, Corunha e ou¬ 
tros portos para a Terra dos Papagaios, considerada 
res ntillius. Para comerciar e lucrar, os judeus do 
grupo Noronha estavam sempre prontos; mas, para 
trocar tiros mortiferos de bombarda e arcabuz de na¬ 
vio a navio, no balanço das ondas, ou saltar de ter¬ 
çado em punho nas abordagens furiosas a bordo do 
barco inimigo, eles absolutamente não tinham sido 
feitos. Povo eleito para tudo, menos para a luta ar¬ 
mada, o judeu segue o preceito do Talmud, que diz: 
“na guerra, sê o último a partir e o primeiro a vol¬ 
tar”. .. Todavia, como expelir os piratas que preju¬ 
dicavam o futuroso negocio da tinturaria? Era pre¬ 
ciso apelar para o Rei Afortunado, que perseguia o 
judaismo, mas se deixava influenciar pelos conse¬ 
lheiros hebreus, entre os quais o sabio Gaspar da 
Gama. Êle, sem dar por isso, ia servir para defender 
os inocentes cristãos-novos que ganhavam o minimo 
de dois ducados em cada quintal de páu-brasil. Era 
chegada a hora de entrar em cena o cristão velho, 
afim de derramar seu sangue, batendo-se contra os 
corsários que estavam prejudicando grandemente os 
lucros opimos do Kahal... 


(12) Per«<«lo, '*U«mirÍÉ« dtt pa(i. 83.84. 



32 


Gustavo Barroso 


Eis porque, logo, o soberano voltou sua atenção 
para o Brasil. Qs hebreus a desviaram, quando as¬ 
sim era preciso; agora, a solicitavam. “Foi graças 
aos israelitas — escreve seu panegirista (13) — que 
Portugal começou, já nos últimos tempos de D. Ma¬ 
nuel, a perceber a importância da Terra de Santa 
Cruz”. O rei observou também “os esplendidos re¬ 
sultados colhidos pelos hebreus em prejuízo do erá¬ 
rio (14) e decidiu a colonização do novo país. Dês- 
de mais ou menos 1516, começou a tomar medidas 
nêsse sentido, bem como assecuratorias do comercio 
do páu-brasil. Naquêle ano, Cristovam Jaques vem 
com dois navios policiar a costa e fundar uma feito- 
toria em Pernambuco, a qual floresce. Nela se faz a 
primeira experiencia do plantio da cana de açúcar, 
riqueza que, em breve, vai suceder à da extração da 
madeira de tinturaria. O ciclo da indústria extrativa 
vai desaparecer e será substituída pelo da açu¬ 
careira, cujo emporio enriquecia os judeus e mar¬ 
cava o segundo periodo da história colonial. Em 1530, 
Martim Afonso de Souza dá caça aos corsários fran- 
cêses, reaviva os vestigios do dominio de Portugal, 
distribúe povoadores, bate a costa até o Prata e traça 
o primeiro contorno político da colonia (15). Em Ca- 
nanéa, encontra, servindo de lingua ou interprete, o 
judeu Francisco de Chaves; em S. Vicente, no meio 
dos goianases, o judeu João Ramalho. Aí se lançam 
os “fundamentos de uma verdadeira colonia, a pri¬ 
meira que se construiu á bôa maneira portugue¬ 
sa (16)”. 

A corôa dava licença a quem quisesse tentar for¬ 
tuna no Brasil, com a condição de pagar-lhe o quinto 
dos produtos; a Casa da índia fornecia instrumen- 


(13) Solidonio Leite FlUio. op. dt, pag. 40. 

(14) Ideu. 

(15) Pedro Calmon, op. eit, pagi. 13<15. 

(16) Idem. pag. 14. 



Históru Secreta do Brasil 33 

tos de lavoura e ferramentas a quem desejasse ir 
povoar a nova terra; favorecia-se com os meios ne¬ 
cessários a quem fosse capaz de dar principio a 
engenhos de açúcar (17). 

No século XVI, o açúcar era raro e caro. Até o 
achado do caminho das índias» pelos portuguêscs, o 
pouco açúcar que chegava á Europa vinha do Orien¬ 
te* trazido e distribuido pelos venezianos. As popu¬ 
lações européas, na sua maioria, contentavam-se com 
o mel das abelhas para suas comidas e bebidas. Só 
os ricos conheciam o açúcar oriental. Imagine-se a 
revolução economica produzida pela entrada á larga 
do açúcar nos mercados em que antes não aparecia. 

Já nas ilhas de S. Tomé, Cabo Verde e da Madei¬ 
ra se cultivava a cana; porém, na mão dos judeus, o 
Brasil iria ser o verdadeiro instrumento dessa revo¬ 
lução, cujas últimas cenas ainda se estão desenrolan¬ 
do em Cuba. 

Morto D. Manuel, D. João III prossegue no in¬ 
tuito de povoar e colonizar o Brasil. Além de fazer 
várias doações de latifúndios a fidalgos ilustres e de 
confirmar outras de seu antecessor, como a ilha de 
S. João ao cristão-nova Fernando de Noronha, divi¬ 
diu o imenso território em dose capitanias hereditá¬ 
rias. Êsses feudos de cincoenta a cem léguas de lito¬ 
ral fôram concedidos a escolhidos capitães cobertos 
de serviços, como Duarte Coelho, Martim Afonso, 
Pero Lopes, Aires da Cunha, Pero de Góis e Vasco 
Fernandes Coutinho; a homens ricos, como Pero de 
Campos Tourinho; a altos funcionários do Reino e 
outros, como Jorge de Figueiredo Corrêa, Fernando 
Alvares de Andrade, Antonio de Barros Cardoso e 
João de Barros. 

A cargo dos donatários das capitanias, deixou o 
governo real povoação e defensão das novas terras 
e dos estabelecimentos que montassem, o que não 


OJ) V«nih«fen.' “Hlilóri* Geral do BraiU", pmg. 145. Solldonie Leite Filho 
•P. cit. ptg. 41, 
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era eousa fácil, pois os piratas costumavam destruir 
o que podiam. Em 1530, um galeão francês não ar- 
razou o primeiro engenho de açúcar da America, o do 
capitão Pero Capico, em Pernambuco, fundado em 
1516? (18) A fazenda real não se podia consumir nes¬ 
se serviço e por isso largava em mãos dos concessio¬ 
nários todo o peso da colonização. Dois deles me¬ 
teram ombros á empresa e suas capitanias progredi¬ 
ram; Pernambuco e S. Vicente. Outros abandonaram 
as doações. Ainda outros apelaram para os judeus 
ou lhes venderam suas terras. 

“Não podendo recusar trabalhadores, os capi- 
tães-móres estenderam ás pessôas de origem hebrai¬ 
ca os favores concedidos ás demais. Fundados nos 
privilégios excepcionais que lhes davam doações e 
forais, trouxeram algumas familias israelitas (19), 
tendo um dos donatários contratado com judeus la¬ 
boriosos a montagem de engenho em Pernambuco... 
Quando os capitães-móres chegaram ás suas terras, 
ai encontraram, exercendo grande influencia sobre 
o gentio, vários cristãos-novos, vindos durante os 
trinta anos em que o governo português as deixara 
em quasi completo abandono. Qualquer perseguição 
contra êles provocaria o odio dos indios, o que tor¬ 
naria dificultosissima, senão impossivel, toda tenta¬ 
tiva de estabelecimento. Para a colonização das 
capitanias, seu auxilio era, portanto, precioso e ne- 
eessario (20)”. 

O exemplo de João Ramalho ê, dêsse ponto de 
vista, o mais concludente possivel. “Bastaria para 
demonstrá-lo o odio que sempre teve pelos jesuitas, 
mantendo contra êles uma luta incessante, o que na¬ 
quela época de fanatismo e submissão ao clero era 
de estranhar”. O mêsmo autor destas linhas, que é 


(18) Pe4ro CalmoB, op. dl, pag. 13. 

(19) Varnhagen, “Antonlo Joíé da Sü«” In “RaWata do Inilítulo. Hlit6rÍco*% 
Tol. IX, pag. 114. 


(20) SoUdonlo Lofio FlDio, op. dl. ptga. 41<42. 
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judeu (21), acrescenta: “Mas o que confirma incon¬ 
testavelmente a origem judaica de João Ramalho 
deu origem a inúmeras controvérsias. Grande nú¬ 
mero de historiadores negava-lhe todo valor, achando 
que se tratava de um traço sem sentido; outros afir¬ 
mavam o contrário, sem apresentar, porém, argu¬ 
mentos convincentes, No principio dêste século foi 
publicado um trabalho em que o Kaf de João Rama¬ 
lho era apresentado como um signo esotérico, caba¬ 
lístico, o que, apesar de não se prender bem ao caso, 
viria indicar que João Ramalho era um estudioso da 
Cabala, como a maioria dos judeus daquela épo¬ 
ca (I). Hoje, porém, com os recentes estudos do sr. 
Ben Israel, diretor dêste almanaque (22), podemos 
afirmar que a questão se acha plenamente esclareci¬ 
da e pela afirmativa. Trata-se de um Kaf, um verda¬ 
deiro Kaf, sem sentido cabalístico e êsse Kaf demonsr 
tra que João Ramalho era judeu, do mais puro san¬ 
gue, 0 sr. Ben Israel demonstra que todo judeu per¬ 
tencente á estirpe dos “cohannin”, plural de “cohen” 
(descendentes de Aarâo, sacerdotes hereditários do 
povo judeu), acrescentam, ainda hoje, á sua assina¬ 
tura duas letras hebraicas, um Kaf e um Tzedek, ini¬ 
ciais das duas palavras “cohen tzedek”, isto é, cohen 
puro. Destas duas letras formou-se até um nome: 
Katz, que é hoje o sobrenome de muitas famílias is¬ 
raelitas, O cohen que por qualquer modo infringe a 
religião não pode ser considerado puro e não tem 
direito a usar o Tzedek, Deve, portanto, limitar-se a 
assinar com o Kaf, simplesmente. Ora, João Ramalho, 
que tinha casado com uma gentia, a filha de Tibiri- 
çá, infringira as regras da proibição (que racismo!) 


{21) Dr. Iiaqufl Iceckiohn, “A coniribaiçãa Judaica na formtçio dâ naclotulldada 
braiUaira'*, in ”AIman«que liraall^a do BraiÜ". S695>96. IMS, ptf. S. 

(22) “Almanaque l•raellla do Broiil’’. O trabalho aobra o Kaf do JoSn Ramalho 
a quo o autor le refero com eiia fingida dlipltceocla S a erudito volume de Horacio 
do CarTolbo “O Kaf do Joio Ramalho”, t|p. do “Diarlo Oflelal’', S. Paolo, 1903. coin 
proftcio do Toodoro Sampaio. K’ uma ohro admiraval quo raooU et aacrodoi da 
eábala Jadaka. 
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e tinha deixado de ser um cohen puro, “cohen tze- 
dek”, tornando-se um “cohen” simples, que só tinha 
direito a assinar com o Kaf. 0 sr. Israel demonstra, 
pois, cabalmente, que João Ramalho era um judeu, 
tão consciente de seu judaísmo que, apesar de isolado 
num mundo distante, não deixa de cumprir, na me¬ 
dida do pqssivel, os preceitos de sua religião, Com 
isso fica afirmado que o movimento inicial para a 
formação da grande metrópole, que é o S. Paulo de 
hoje, foi um movimento promovido por um judeu. 
Êle não foi, porém, o unico. Tangidos pela inqui¬ 
sição, que então era rigorosa em Portugal, inúmeras 
familias judaicas ou cristãs-novas, como então se 
chamavam, vieram estabelecer-se na Paulicéa. São 
de origem judaica os Pintos, Costas, Silvas, Pereiras, 
Castros, Salgados, Buenos, Mesquitas, etc.”. 

A citação é um tanto longa, mas preciosa, não 
pelo estilo, que é horrivel, sim pelo documento que 
representa. Vemos por ela a infiltração judaica no 
Sul, através de S. Vicente, subindo ao planalto pira- 
tiningano, do mesmo modo que a vimos no Norte, em 
Pernambuco. As duas capitanias que prosperavam, 
chamavam logo a judiaria. Mostra ainda essa página 
judaica seu racismo até em relação ao gentio, a per¬ 
sistência dos ritos e dos estudos cabalisticos, o odio 
ao missionário jesuita catequizador do indigena, que 
o judeu queria tão somente escravizar para explo¬ 
rar-lhe o trabalho. 

A America Meridional era ótimo refúgio para os 
judeus convictos e para os disfarçados. Vinham aos 
milhares. Lendo a obra de Argeu Guimarães, veri¬ 
fica-se o perigo social que representavam, infiltrados 
no proprio cerne do catolicismo. No ano de 1581, a 
Inquisição queimou em Lima dois padres portugueses 
idos do Brasil, porque os mêsmos praticavam o ju¬ 
daísmo: frei Álvaro Rodrigues e frei Antonio Osorio 
da Fonseca. Nos primeiros séculos de nossa história, 
houve um grande comercio de ouro e prata, por tér- 
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ra, com o Perú. Os homens que se ocupavam dessa 
espécie de <^ntrabando de metais preciosos, na maio¬ 
ria judeus, eram até denominados peruleiros (23). 
Muitos peruleiros judeus ou judaizantes foram pi¬ 
lhados pela rigorosa Inquisição espanhola, em Lima, 
e levados á fogueira. Entre outros, Baltasar Rodri¬ 
gues de Lücená e Duarte Nunes, em 1600; Gregorio 
Dias, Diogo Lopes de Vargas e Duarte Henriques, 
em 1605; Diogo de Andrade, João Noronha e Manuel 
de Almeida, em 1625; Manuel Batista Pires em 1639. 

Não se vá pensar que o judeu entrou com entu¬ 
siasmo na indústria ao açúcar que nascia. Do.mês- 
mo modo que veiu, na sombra dos descobridores, 
examinar a terra e ver o que nela havia de mais fa¬ 
cilmente aproveitável — o páu-brasil, esperou que o 
negocio do açúcar fôsse desbravado por outros até 
chegar a bom ponto. Eis como se explica a falência 
dos primeiros edificadores de engenhos. Perdido o 
capital inicial, o judeu adquiriu os engenhos aban¬ 
donados e, como nêles não invertera as somas que 
os cristãos haviam perdido, seus lucros teriam de ser 
muito grandes. Assim, agiria, mais tarde, com o 
ouro: o bandeirante audaz descobriria, após mil tor¬ 
mentos, as lavras; eles se apoderariam delas, depois, 
pela traição. Toda a história do Brasil é assim: uma 
aparência — o idealismo construtor do português, do 
mamaluco e do brasileiro, dos cristãos; uma realida¬ 
de — o utilitarismo oculto do judeu, explorando as 
obras do idealismo alheio. Os agricultores e os guer¬ 
reiros, diz o imparcial João Lúcio de Azevedo, são os 
elementos produtores e construtores das pátrias. O 
judeu não é nem agricultor, nem guerreiro. 


(23) A obra 4* Argea GoimarSei inlíluU>it; “O* rriitâoi-novoi portuguêM* oa 
America Etpanbola", Sobre oi perulairoí e o tráfico da praia, vide "Dialogoi dae 
Crandeiaf", ed. da Academia Braeileira. pag. 37 e 144; Pedro Taque*. "NobUiarquU 
PauIUtâDa'*, ad. de Eicragnelle Taunay, I, S!’45; Pedro Calman, ‘'Hietúria da Civíliraçie 
BraiUeira*\ cap. O caminho do Perá, paga, 76 e 77. 
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Vejam o quadro dos desbravadores, dos bandei¬ 
rantes do açúcar, pintado por Pedro CjJmon (24): 
“...fracassaram todas as empresas de grandes ca¬ 
bedais, — inicio do desenvolvimento mundial do co¬ 
mercio — que se aplicaram a explorá-los: ou porque 
os portuguêses só sabiam trabalhar para si, não pa¬ 
ra capitalistas, que, à moda da Holanda, esperavam 
cm Lísbôa o seu provento, ou porque não se anteci- 
pára aos trabalhos um reconhecimento da terra e sua 
efetiva ocupação. Assim, em Ilhéus, Lucas Giraldes, 
que comprou a capitania ao seu donatario, fez edifi¬ 
car oito engenhos, e tanto foi roubado pelo feitor 
(que depois se estabeleceu no Recôncavo com enge¬ 
nho proprio) como pelos aimorés, que tudo perdeu.., 
Em Porto Seguro, o duque de Aveiro, que adquiriu a 
capitania ao seil dono, igualmente mandou construir 
vários engenhos que pereceram. Vasco Feí^andes 
Coutinho, donatario do Espirito Santo e homem opu¬ 
lento, inverteu a riqueza grangeada na índia em en¬ 
genhos poderosos, e de tal fórma lhes atacou o gen¬ 
tio, que morreu sem lençól para a mortalha. Des¬ 
graça maior ocorreu ao capitão da Baia, que gastou 
numa bôa frota a sua fortuna, começou dois enge¬ 
nhos, teve-os demolidos pelos tupinambás e acabou 
trucidado por êles.,. 

A indústria do açúcar, porém, progrediu admira¬ 
velmente em duas capitanias: Pernambuco e S. Vi¬ 
cente. Os engenhos eram movidos por agua ou por 
bois. A lavoura da cana era feita primeiramente 
pelos Índios escravizados; depois, pela escravaria 
africana. Maquinário simples, de fácil montagem, de 
mais fácil reparo e de custo relativamente baixo. 
Mão de obra abundante e barata. O açúcar começou 
a criar para o judaísmo negocio novo e lucrativo; o 
tráfico dos negros. 


fM) Op. «It, ptf, 16. 
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O açúcar era negociado com os mercados das í 
Flandres dês^ 1532, quando Martim Afonso dc SoV v 
za se associára ao holandês (25) Erasmo Schetz, cujo 
engenho sessenta anos mais tarde valeria quatorze 
mil ducados (26), D. João III via com bons olhos 
essa nova fonte de riqueza ultramarina e mandava 
passar ao Brasil vários lavradores de cana das ilhas 
da Madeira e Cabo Verde (27). 

O fidalgo-agricultor, o gentilhomme-campagnard, 
o hobereau, riqueza social de todos os países, ligado 
profundamente á terra pela tradição, pela alma e 
pelo interesse, é encontrado sempre, no Brasil colo¬ 
nial, encabeçando todas as iniciativas com sua cora¬ 
gem e seu idealismo. Â* sua sombra, caminha aga¬ 
chado o judeu, negaceando, buscando o proveito de 
suas conquistas com o maior e o menor risco possi- 
veis. Duarte Coelho é quem manda, em 1549, buscar 
homens práticos, isto é, técnicos, no Reino, nas Ca- 
narias e na Galiza, á sua custa, para montar os enr 
genhos (28). São homens de pról os que iniciam o 
plantio da cana na Baia, vencendo todas as dificul¬ 
dades (29). E o nome usual de senhor de engenho, 
transmitido até nossos dias^ tem um sabor de titulo 
nobiliárquico. 


(25) D» acordo com • documentaçio reunida por Alclbladaa FnrUdo an *'Oa 
Bcheu da Capitania da S. Vicante”. Rio da Janeiro, 1914. creio que ba um corto 
/oofor iudoiau neiia dlnaitla da homem da uefóeioi. Tinham caia bancaria an 
Antoarpla lob a firma Eratmuê anda Sonon, Erairao t Filhoi. Erasmo comprou ti 
partas da capitania de S. Vicente da Martim Aíonio e do pilo o Francisco Lobo. Oi 
Bebeu astavam ligados ao banqueiro Joio Venis ra ou Vanix da Lisboa. Um filho da 
Erasmo. Gaspar Schau. foi tesoureiro da Filtpa 11 nos Paisas Balios. O Rei o 
anobracara com tliulos a senhorios, o que oa reli coslumaTam faiar com sons aadaontoa 
Jndaos. Os filhos da Gaspar manaJaTam cabadati am Bruxelas. 

(26) **Publicações do Archivo Nacional**, vol XIV. 20>I; FarBand Donoal. "Notaa 
i Phistoln dos ámigrallons des anvaraols*'. 

(2?) Pedro Calmou, “História da ClrflUaçio Brasileira**, pag. 10, 

(28) Capistrano da Abran, nota a Porto-Seiuro. I, 2S0.I. 

(29) ^dro Calmon. op. cH. 19. Valia a pana rancé-las. Os lucros aram convl. 
datiroi. Em 1699. um quilo de açúcar ralia 2 mU nis no porto da Baia. “praço 
fabuloso para a ópoea**. Cf. Escragnolla Taunay, “Na Baía eolanial**, saparata da 

Ba vista de Iiuti;nto Hltiórlao BrasUairo'*, Impreiua Naclenal, Rio de Janalfo, 192S, 
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Diz o “Dialogo das Grandezas” que o soberano 
0 dava em cartas e provisões (30). As^hn se formou 
a nossa primeira aristocracia rural. A êsse novo feu¬ 
dalismo não faltou até uma das mais comuns e in¬ 
teressantes instituições de caráter socialista da Idade- 
Media: a banalidade. Havia os “engenhos reais”, 
idênticos ao “lagar do principe” em Portugal ou ao 
"moulin banal” de França, destinados a moer a cana 
da gente pobre, que plantava sem ter engenho (31), 
O açúcar espalhava-se por toda a Europa que o 
consumia com avidez, tantos e tantos séculos fora 
privada de cousa tão deliciosa, dependendo a sua 
pastelaria do mel das abêlhas! Que estupendo pais 
essa Terra dos Papagaios ou do Brasil, surgida do 
seio do Mar Tenebroso! Dali vinha a madeira coran* 
te que tingia os panos flandrenses. Dali vinha mais 
o doce, cousa rara, cujo preço dobrava, triplicava nos 
mercados flandrinos, onde pontificavam, depois dos 
judeus do páu-brasil, os judeus do açúcar brasileiro. 
Os Países-Baixos, como Nova York hoje, eram a .Tu- 
déa da época. Pinta o quadro um historiador que 
ninguém poderá taxar de anti-semita, mas que co¬ 
nhece a documentação em que alicerça suas afirma¬ 
tivas: “os judeus que vendiam açúcar enriqueciam 
a termos de estender-se a cultura pelos Açores e Ca- 
narias, febrilmente fomentada, a ocupar grandes or¬ 
ganizações financeiras que teciam, entre as vária» 
praças européas, a rede do credito (32). Duarte 
Coelho contou em Pernambuco com o auxilio daquê- 
les capitalistas-comissarios (33); subrogavam-se nas 
responsabilidades do governo para intensificar, crear 
uma economia, que lhes devolveu com altos juro» 


(30) Edlçúo da Ae«d«niia Drasileira. pag, 33. 

(31) Frei Gaspar da Madre de Degs. **MeniArÍa par* a HlitórU da CapiUnIa da 
8. Víeenlo”, ed, Taunay, pag. 171. 

(32) DaU de longe o tnteraacioqilismo do capital )adaico...‘ 

(33) E' bem claro. mamfciU), o papel do Judeu como Intermediário. 0i grlloa 
•m toda a ci:a(ão láo noieoa. 
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os cruzados do empréstimo (34). Não houve melhor 
negocio na época — e aos impulsos dessa cobiça re¬ 
solveu D. João III dar ao Brasil um governo regular. 
Em 154J9, depois de ter comprado aos herdeiros de 
Francisco Pereira Coutinho a capitania da Baia 
mandou Tomé de Souza fundar a capital da colo- 
aia (35)”. 

Desta sorte, a primeira cidade e o primeiro go¬ 
verno resultam do comercio açucareiro, que os judeus 
internacionais manobram das Flandres por meio 
duma rêde de credito, 

A emigração israelita, que fugia á Inquisição pe¬ 
ninsular, bifurcava-se para as índias e para o Brasil. 
Estabelecido o Santo Oficio em Gôa, a corrente veiu 
toda para nós. A esse sangue judaico, que inúmeras 
vezes se misturou ao sangue cristão, deve quiçá a 
maioria dos brasileiros os defeitos que lhes são apon¬ 
tados: falta de fixidez do caráter, inclinação a não 
levar nada a serio, capacidade de deformar todas as 
idéas, indisciplina inata e prazer do despistamento. 
Muitos judeus permaneceram puros até nossos dias, 
fingindo-se mesmo de cristãos, mas conservando ás 
ocultas a fé talmudica, praticando os ritos, judaizan¬ 
do, como diriam os inquisidores (36). Outros se fun¬ 
diram na consciência e na raça, exemplo raro, talvez 
unico no mundo inteiro. O Brasil absorveu-os com¬ 
pletamente. Tantos milhares de hebreus se encami¬ 
nharam para nossa terra que, em 1532, D. João III 
proibiu a saida dos cristãos-novos do Reino com mu- 


(34) Veiba a ecobecidUsima lécntea A biptóría prerha ter lida. át veaei, nai 
entrelinhai. Quanto learedo eacondidol **rundenio->noi todot em baver dinheiro, porque, 
quer «eja nono, quer aeja alheio. 4 Deui verdadeiro*', Gli Vioonte "Obra*", ed. Mendei 
dot Remedioi, tomo 1. pag. 182. 

(33) Pedro Calmon. op. cit. pag. 19. 

(36) Al VUitaçõeê do Santo Oficio clladai e o livro di Mario Sáa. "A InvaiKe 
doi Judeui", demonitram a permanência do judeiitno e do judeu daa‘ro dai popuUçõei 
de Portugal e do Braiil. Em 1714, o viajania Fretier oburvava que a devoção religioia 
na Baia lervla “para capear o jndaiimo”, poii eitava a Baía repleta de Judeui. "Havia 
bem pouco, depoti de longoi anoi de fatia devoção exterior, fugira lubitamenie para a 
Hollanda um vigarJo, carregando ai alfaiai da lua igreja e, uma vea alí, chegado, 
moiirára o que era. oorrendo á Sinagoga**. Taunay. "Na Bafa Colonial'*, pag. 349. 



42 Gustavo Barroso 

dança de casa e venda de propriedades, sob graves 
penas. Êles, porém, continuaram a fugir para aqui, 
forçando o governo real a novos alvarás de mais ri¬ 
gorosa proibição, em 1567. Dez anos mais tarde, pre¬ 
mido pelas necessidades de dinheiro para a infeliz 
jornada de África, D. Sebastião revogou as proibições 
por duzentos e vinte e cinco mil cruzados que lhe pa¬ 
gou o Kahal de Lisbôa, o que motivou uma represen¬ 
tação da Inquisição ao poder real, em 1578. 0 car¬ 
deal D. Henrique revalidou os átos de D. João III (37). 

A enxurrada judaica encheu o Brasil que ama¬ 
nhecia, atirando-se aos negocios de mascate, de açú¬ 
car e de escravos. Dia a dia, o número de israelitas 
crescia nos primitivos núcleos de população. Suas 
sinagogas, que o povo denominava esnogas, multipli¬ 
cavam-se. Havia-as em casas particulares, como a de 
Ma tuim, na Baia, na residência do cristão-novo mui¬ 
to conhecido Heitor Antunes. Havia nos proprios 
engenhos, como a do cristão-novo Bento Dias de San¬ 
tiago, em Camaragibe, "onde, nas luas novas de agos¬ 
to, em carros enramados, os judeus da terra iam ce¬ 
lebrar o YOM KIPPUR e outras ceremonias do rito 
judaico” (38), As grandezas do Brasil servem aos 
diálogos judaicos. 0 Brandonio dos "Diálogos das 
Grandezas do Brasil” era o judeu Ambrosio Fernan¬ 
des Brandão, ex-feitor do engenho sinagogal de Ben¬ 
to Dias de Santiago, onde também fôra empregado o 
cristão-novo Nuno Alvares, "por ventura o interlo¬ 
cutor Alviano dos referidos diálogos” (39), como 
feitor dos dizimos reais que o seu patrão arremata¬ 
va, consoante o velho hábito dos publicanos hebreus. 

Essa judiaria do primeiro século do ciclo de ne¬ 
gócios do açúcar, adorava tranquilamente, apesar de 
batizada, o deus de Israel (40). Eram todos como 


(37) Solidonlo L«ite Filho, op. clt. p«f. 47.48, 

(38) Rodolfo GarcU. loo. dl. pa(. 49. 

(39) Idctn, pag. 20, 

(40) SoUdonlo Uito Filtio, op. dt. pM. 4B. 
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aquêle Diogo Fernandes, natural de Viana, a quem 
se referem os documentos, o qual, na agonia, quando 
lhe diziam que chamasse por Jesus, ‘*virava sempre 
o focinho e nunca o quis nomear” (41). 

Depois de caído Portugal sob o dominio espa¬ 
nhol, o número de famílias judaicas no Brasil nâo 
cessou de aumentar (42). No reinado de Felipe III, o 
alvará de 4 de abril de 16Q1, conseguido pelo Kahal a 
peso de ouro, e a bula papal de 23 de agosto de 1604, 
que custou á judiaria um milhão e seiscentos mil cru¬ 
zados, permitiram aos cristãos-novos deixar as terras 
peninsulares e sair dos cárceres inquisitoriais. Mal 
se apanharam soltos, foram vendendo o que tinham 
e fugindo. Assim, quando veiu a cobrança do que ha¬ 
viam prometido dar pelo alvará e pela bula, o rei 
não conseguiu receber nem a metade. Indignado, o 
soberano revogou a licença de saida e estabeleceu 
a obrigatoriedade duma provisão real para cada emi- 
grande, com quitação do que á fazenda devia cada 
israelita pela sua quota (43). 

Nada disso impediu a emigração judaica para £. 
America Portuguesa e Espanhola. No começo do sé¬ 
culo XVII, os judeus são quasi donos do Brasil atrà- 
vés do comercio do açúcar, que manejam; através 
das profissões liberais, que exercem; através da pró¬ 
pria Igreja, na qual sé infiltram, fingindo servi-la 
(44); através da magistratura, que invadem, conse¬ 
guindo vencer as eleições para os juizados (45); atra¬ 
vés do professorado, no qual enxameiam, ensinando 
os moços, embora as desfavoráveis ausências que de 


(41) Boilolfo CâreU, loc. cit. pas. 18. 

(42) Solldonto Leita Filho, op. dt. pag. 49. Oi portugufiiei da Bata «ram 
foralmrnta de raça jodia, obiervou o viajante Froger. no lim do aeculo XVII, Cf.. 
Taunay, "Na Baía Colonlar, peg. 291. Por bto. antei dêle, dU oolro dajanla. 
Pyrard da Lavai. eram. na maioria, criminoioi ou falidoê. Como • Indoalria Judaica 
de falenda í antiga! Cf. op. cit. pag. 281. 

(43) Idcm, idem. 

(44) Foriuna;o Almeida, "HUlArta da Igreja am Portugal", t. 111, parto II, pg. 112. 

(45) Códice doi lÓeoloi XVI a XVII, in "Revista da Faculdade 4o Direito" 
a. 103, peg. 11. 
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alguns dos professoras judeus se fazem (46). Usam 
de sinais secretos para as suas reuniões secretas. Um 
guarda do varadouro de Olinda, o judeu Tomás Lo¬ 
pes, vulgo Maniquete, servia, por exemplo, para um 
desses sinais. Quando devia haver reuniões dos ros- 
t chim do Kahal na esnoga de Camaragibe, êle andava 
pelas ruas, com um pé descalço e um pano atado 
acima do artelho. Os Judeus já sabiam o que isso 
significava (47). 

Daí a necessidade das^ visitações do Santo Oficio 
dèsde 1593 e as proibições da coroa, em 1624, sobre 
negócios e ensino. De novo, o ouro judaico tilintou 
aos ouvidos do monarca espanhol, mundano e dissi¬ 
pador. Uma lei de 1629 permitiu a saida de judeus e 
conversos, que se derramaram pelo Brasil e Holan¬ 
da. As ligações entre as comunidades de lá e as de cá 
vão permitir a conquista e ocupação do Nordeste 
pela Companhia das índias Ocidentais e as grandes 
negociatas de açúcar, como veremos oportunamente- 
Já os holandeses eram os transportadores do açúcar 
graças á barateza dos fretes marítimos. “Sob a capa 
de negociantes de Lisboa, Porto e Viana*", como diz 
Frei Vicente do Salvador, os judeus portugueses se 
entendiam com os das Flandres, lambem de origem 
portuguêsa, do mesmo modo que com os dos enge¬ 
nhos brasileiros. Da Holanda se mandavam por ano, 
para o Brasil, 3 a 4 mil biblias em hebraico, como já 
vimos que eram mandadas para a índia, o que do¬ 
cumentam as denunciações do Santo Oficio. 

Para o Brasil e para a Europa, o século XVI fôra 
o do páu-de-tinta, das anilinas, por assim dizer; o 
século XVII foi o do açúcar. Nas primeiras décadas 
do centenário, o desenvolvimento da indústria açu¬ 
careira se tornou impetuoso (48). Em 1610, segundo 


(46) RodoTfo G«rda« loc. dl. pag. 21. 

(47) Idatn, pag. 25. Como eoxeaiie quando aulm siid«T«, «U hoje am Peniamliae* 
0 UI Paraíba o povo chama aoi côxoi cohen*,.. 

(48) Podro Calmon, op. cll. pog. 79. 
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um viajante observador, era o único meio de vida 
(49). Os preços subiam ao ponto de crear nos senho¬ 
res de engenho êsse delirio de gastos, grandezas e lu¬ 
xo, que vimos contemporaneamente nos donos de se¬ 
ringais da Amazônia e nos fazendeiros de café... 

E* 0 que dizem os cronistas: Cardim, Soares, 
Barlaeus, Frei Vicente. Segundo os estudos de J. 
Lúcio de Azevedo (50), em 1610, a produção de 
açúcar foi de 735 mil arrobas, no valor de 1.500 
contos, soma respeitável para a época. 

O trabalho braçal do escravo, a fortuna dos fi¬ 
dalgos e sua iniciativa, bem como as de outros por- 
tuguêses cristãos, crearam no Brasil o Empório do 
Açúcar (51). Nas trevas, unidos os de Portugal, os 
da colonia nascente e os da Espanha pelos seus 
Kahals, os judeus exploram essa riqueza como in¬ 
termediários, armadores, especuladores, fornecedores 
de capitais, onzeneiros cruéis (52). Mas isso ainda 
não é bastante para êles: precisam apoderar-se 
do empório, dominá-lo completamente, fazer pesar 
sua mão de ferro sobre os ricos senhores de engenho, 
orgulhosos de sua linhagem e de sua crença, e tirar 
vingança dos soberanos peninsulares, arrancando 
precioso florão de sua corôa. Os Estados Gerais da 
Holanda, regorgitando de ouro judaico (53), podiam 
iniciar a desagregação do império colonial luso- 
espanhol, conquistando o Brasil, terra do açúcar, e 
Angola, terra do escravo que plantava a cana, aquem 
e alem Atlântico. Que tem sido sempre o judeu se¬ 
não o fermento desagregador dos impérios e das ci¬ 
vilizações? Êle faltaria ao chamamento de seu desti- 


(49) PTTird d« “Voyai*,”, p*rij, 1615 ^ pgg, S80. 

(50) “Epocat de Porlngal Eeonomfco**, peg. 271. 

(51) Pedro Celmon, op. cit. pag. 81: “Tonuva.M o porto do Beello e maiot 
mporium do alocar cm todo o mundo'*, 

(52) Vide ti «caia(õei ao Judeu João Nanei, **UfVO de conclênda**, em matéria 
de ninre, In Rodolfo Garcia, loc. cit. pag. 17. 

(53) Pedro Calmon, op. cit. pag, 52. 
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no, SC não tentasse abocanhar o Empório do Açúcar 
(54), com expedições pagas e companhias organiza¬ 
das com o dinheiro ganho com o proprio açúcar... 


(54) “A biflu«ncU dot netíocUn*ea liraeliUi «•tandii.M ao «ngattlto prodalor. i 
thiDa embarcadora, ao Intermediário do Litbôa a qnoiD ora coulgDada a morcadoiia, 
ii praçai coneumidorae do centro o do tnl da Europa. Quando a Eipanba le cotocoa 
do pormelo outro o» engenho» do Bratil o ot compradoroí flaoiengoi. ê>tef tmagÍDaram 
a organlraclo de uma companhia mercantil di conquiata o empreendem a guorra da 
1624*1654". Podro Calmou. "Eapirito da Sociadado coloniar'. Companhia Editora 
Nacional, São Pauio. 1935, pag. 36. Cf. Froi Vioento do Salvador, "Hitlórla do 
Bratil", 8.* od, pag. 404, 



CAPITULO III 


0 TRÁFICO DE CARNE HUMANA 


Depois de haver sido a terra do páu-de-tinta, “o 
Brasil era o açúcar e o açúcar era o negro’^ afirma 
documentado historiador de nossos dias (1). Está 
de acordo com o velho cronista Antonil que asse¬ 
gura serem os escravos pés e mãos dos senhores de 
engenho (2). E* a mesma opinião que se encontra no 
“Breve discurso sobre o estado das quatro capitanias 
conquistadas”: sem escravos, os engenhos não po¬ 
diam moer. Monocultura latifundiaria, a da cana de 
açúcar exigia enorme massa de escravos (3). Flores¬ 
cia, pois, o comercio de carne humana á medida que 
prosperava a indústria açucareira. 0 suor do negro 
cimentava a riqueza do segundo ciclo da colonização. 
Ligados, o comercio de escravos e a produção do 
açúcar, acabariam caraterizando toda a economia 
ultra-marina (4). 

A escravização do índio, tupi ou gé, realizada a 
principio brutalmente; depois, legalizada pelas fa¬ 
mosas cartas-régias, pelos alvarás e provisões das 
guerras de corso e pelas condenações ao cativeiro (5), 
não satisfez ás exigências de mão de obra para o 
plantio e moagem da cana. O indio furtava-se pela 
fuga, pela resistência, pela selvatiqueza e pela pró¬ 
pria morte ao trabalho braçal, ao papel forçado de 
coolie a que o colonizador o queria submeter. Era 


<1) Cnb«n« Fr«Tre. **C*ia Grande a Seiuala*'. 2 * «d., Bchmidt. 19J6, pag. 196. 

(2) André Joio An onil, “Cultura e opulência do Braeil por laat drogai a minai”, 
ed. Taunay, S. Paulo-Rio, 1923, 

(3) Gilberto Freyre. op. elt., prelado, pag, XII. 

(9) Pedro Calmon. “Hiitórla da Clvilitaçâo Braiílaira". pag. Í9. 

(5) Cuttavo Birro.o, “Idéai a palavrai". Rio. 1917, cap. Carta$.Rigiai, Alvaráê 
a Provi$oe$. D. Domíngoi do Lorcio Couto. ‘‘Detagravoi do Braiil e Clorlat de 
Pernambuco'*, «d. da Bibltotaca Nacional, Rio. 1904, pag. 69. 
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inadaptav^l e indomável. Morria aos milhões, de¬ 
clara o padre Antonio Vieira. E sua captura custava 
maior desperdicio de gente e de esforços do que a 
obtenção e transporte dos negros da África (6). 

Demais, o catequizador, alçando a cruz, defendia 
o indigena e o aldeava. Por isso, segundo Gilberto 
Freyre, os jesuítas eram ‘Mnimigos terríveis dos se- 
nhores de engenho (7) A luta entre padres e escra- 
vizadores foi longa e áspera. Começou em Piratiiiin- 
ga com o judeu cohen João Ramalho e terminou, in¬ 
felizmente, com a vitória dos escravizadores. Foi 
mais acêsa em S. Paulo, poi^ue ali o sitio “oferecia 
melhor acolhida para a imigração judia (8)”. No 
Norte, os senhores de engenho viviam endividados 
(9)» presos á usura judaica. 0 judaísmo os mano¬ 
brava e forçava a lançar mão do operário africano, 
que os negreiros, também enfeudados a Israel, iam 
buscar do outro lado do oceano Atlântico. 

Assim, dêsde os albores do ciclo do açúcar, come¬ 
çou o emprego da mão de obra negra. O horror á 
atividade manual e a instituição do trabalho escravo, 
ambos caraterizadores das colonizações peninsula¬ 
res, tiveram como primeiros impulsionadores os ju¬ 
deus de Portugal (10). A metropolc eslava sob o 
dominio judaico, que se exercia através da rêde de 
créditos, do giro de fundos, das alianças de sangue, 
do exercício dos cargos técnicos, da usura, da agiota¬ 
gem, da corrupção, da própria influencia dos médi¬ 
cos, na quasi totalidade hebreus, no seio das famílias, 
influencia que contrastava até a dos capelães, curas 
e confessores (11). Ali, dêsde o recuado tempo das 


(6) J®ío Lôeio d* AM»édo, "Of jetnita* no Crio.P«rá'\ 

(7) Op. eil. pr«í«do, pag. XVIII, « pag. 135. No aau livro "O tomplo Mbçoiüco**. 
o macon Dario Veloio taia t deafacain da dliar qna oi Jeiaitat i qne oieravliavain ot 
lodioa... 

(8) Panl» Prado, ‘^PanliiÜca**. 

(9) Gilberto Freyra, op. dt. pag. 89. 

(10) Idem, Idam, pag. 16S. 

(11) Vambageii. "HlilÂrlâ Gorai do BratO**. 
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monarquias visigóticas, os judeus se haviam especia¬ 
lizado no comercio de escravos (12). O que estava de 
pleno acordo com o códigõ judaico CHOSCHEN HA- 
MÍSCHPOT, em 227,26: “E’ permitido explorar um 
não-judeu, porque está escrito que não é permitido 
explorar seu irmão (13) Como negar ainda a intro¬ 
missão judaica no tráfico de carne humana, quando 
um judeu de nota declara textualmente que “não ha 
exagero em afirmar que não ha quasi fáto histó¬ 
rico de importância nos quatrocentos anos de vida 
nacional, no qual não tenham influido ou colaborado, 
ás vezes proeminentemente, elementos de raça he¬ 
braica (14)’*, Ora, que fáto de maior importância 
histórica para nós do que a escravidão? O comercio 
de escravos é tão fundamentalmente semita que sem¬ 
pre foi denominado “tráfico fenicio”. 

Visando os lucros fáceis do comercio de escra- 
varia, por si ou pelos seus prepostos, a judiaria de 
Espanha e Portugal se entregou ao tráfico. Toda 
a Europa, depois, seguiu o horrível exemplo (15).O 
açúcar exigia braços negros para enriquecer o ju¬ 
daísmo sem entranhas, que manobrava a sua produ¬ 
ção e o seu comercio, tanto nas praças da metropole 
lusitana como nas bôlsas das cidades flamengas. Os 
judeus portugueses, na quasi totalidade, possuiam 
cabedais nas companhias mercantis dos Países Bai¬ 
xos (16), Uma simbiose de interesses e finalidades 
unia as sinagogas de Lisboa e do Porto ás de Rotter- 
dam, Amsterdam e Antuérpia. As Flandres protes¬ 
tantes e reveis á casa d’Austria eram o refúgio na¬ 
tural do ouro judaico e das pessoas judaicas, as quais 
tinham suspenso sobre a cabeça, continuamente, na i 


(12) OiamlMrlaiD, Cmndla^Mi dvi neiunuluilAit Iihrliiindsrtt'*. 

(13) WerTwr SoinbarI, “L« Bourgeoli’’, pag. 323. 

(14) Dr. lioque Iccckiom, “A eontribuiçlo fudalca na forma^So da naelADlUdada 
brwllaira'* "Almanaque Uraelita do BratU", ed. Samuel Weiner, Bio. 1935. 

(15) A, Cochtn. *‘L*aboliÜon de l*e*c|avage**. Pari». 1851, tqI. II, pa«. 281. 

(16) Joio LimIo de Axavado, **Hl«l6rÍâ‘ doi crlatãoa.novoi portn|uê*ea”, paga. 
183 e 166. 
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Península, o gládio vingador do Santo Oficio. Ha 
uma correspondência constante entre o judaísmo que 
age no mar do Norte e o judaísmo que age no estuário, 
do Tejo. Dentro da história dos tempos coloniais, é 
impossível tratar de um sem ter o outro em conta. 
Ambos se articulam no sentido vingativo de destruir a 
riqueza, de abater o prestigio e de minar a força dos 
reis católicos, Um dia, quando as circunstancias se 
mostrarem favoráveis, com as armas dos mercená¬ 
rios holandêses, os judeus se lançarão sobre a presa 
cobiçada. Amsterdam, declara o escritor judeu E. 
Eberlin, era uma Nova Jerusalem, onde se haviam 
acolhido os israelitas expulsos da Espanha em 1492, 
de Portugal em 1497 e 1498, de Nápoles em 1519, de 
Gênova e Veneza em 1550 (17). A sua sinagoga 
chamava-se Casa de Jacob e foi célebre. 

O negócio de escravos se toma “o mais lucrativo 
e amplo da terra” (18). Régulos e sóbas de Daho*- 
mey, de Angola, da Serra Leôa, do Gongo e da Gui¬ 
né vendiam os prisioneiros capturados em suas rdz- 
zias bestiais ou os proprios compatriotas condenados, 
por certos crimes, á escravidão. Vendiam-nos por 
búzios que serviam de moeda, por fumo em corda, 
por galão de aguardente. Tres rólos de fumo bas¬ 
tavam para pagar um negro forçudo. Com essa 
massa negra se atulhavam os infectos porões dos 
horrendos navios negreiros. E cada escravo custava 
no Brasil, nos primeiros tempos, 150 a 200 mil réis. 

Na segunda metade do século XVI, começou o in¬ 
fame negocio, que durou, tres séculos. Trouxeram 
negros da Guiné, do Congo, de Angola, do Senegal, do 


(17) G. Eberlin, “Lae )alfs d*aujourdhni'% ad. Riadar, Pari*. 1932, pag. 36. 

(18) Pedro Calmon, op, cil. pag, 26. Oa judeus não podiam daixar da lado 
negócio tio amplo e IneratiTo. E não o deixaram. Leiam-ie estes traebos dum 
Memorial de 1602, citado de Mario Sáa, “A iurasão dos judeus”, pag. 75: ”Ouverão 
os da naqam (os jndeos) mais o contrato dos negros da Guiné... feitores cristãos-novos 
qne teem arrendando o comercio da provinda da Gniné, Sancto Domingo, Rio Grande; 
e aslãa por sanhores destas partes, aonde contratam com os negros, e havera nestes 
dois pontos e tarra, de gente perto de mil viainhos ^ue resgatam negros para mandarem 
ás Antilhas...”. 
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Sudão, da Hotentocia e de Moçambique. O grande 
entreposto era a baía de Cabinda (19). De 1575 a 
1591, somente de Angola vieram 52.053, favorecidos 
pof uma redução de direitos (20). Barminnais calcu¬ 
la as entradas de escravos em 15 mil anualmente (21), 

Segundo o alvará de D. João III, de 29 de março 
de 1549, cada senhor de engenho “montado e em es¬ 
tado de funcionar” podia receber 120 negros da Gui¬ 
né e São Tomé (22). Para mostrar a quantidade de 
negros introduzida no Brasil, basta dizer que a po¬ 
pulação total do país, em 1798, era computada em 
3.250.000 habitantes, sendo escravos 1.361.000; em 
1818, em 3.817.000, sendo escravos 1.728.000! 

O comercio judaico de carne africana corre pa- 
rêlha com o comercio judaico do açúcar. Pero de 
Magalhães Gandavo alcula, no seu tempo, a produção 
açucareira anual de 6 a 10 mil arrobas (23). No sé¬ 
culo XVII, o mascávo valia 20 shillings a arroba (24), 
Um negocio da China, obtido pelo braço negro com a 
direção e iniciativa do reinol ou do ilhéu agricola, 
que encheu de ouro a judiaria luso-flamenga! 

Desde que o judeuzinho de Gôa, o inconstante e 
ladino Gaspar da Gama, desceu no primeiro bote da 
armada de Cabral em Porto Seguro e “foi, talvez, o 
primeiro a desembarcar (25) ”, reconhecendo a nossa 
terra antes de todos e, com certeza, verificando a exis¬ 
tência do lenho que os naturais chamavam ibirapi- 
tanga, o páu-vermelho, já encontrado pelos castelha¬ 
nos em suas conquistas (26); desde o alvorecer do 
Brasil, o judaismo o explorava. Primeiramente, tor 


(19) Viicond« d« Paiva Manio. “Hlalirla do Como”, Lbbia, 187T, paf, B4 

(20) Idem, pa|i. B4 e 140. 

(21) "Nouveau voyage autonr du mond«". Parli, 1726. paff. 111 e 181. 

(22) Pordigão M alheiro», “A oicra vidão do Braill", tomo IIl. p^*. d>7. 

(73) “Hittúrie da provinda de Santa Crua'*, Rio, 1924. 

(24) Wtllian Dampier, "Voyago» au Toma Auitralaa, á la fioavella Roltinda, ate., 
ao 1699”, Ainf:erdafn, 1705. 

(2j) Dr. Iiaqiie laeekion, loc. cll, pag. 4. 

(26) Varnliagen. ''Hiitórla Grral do Braill", vol. I, pag. 3l. Oi orlantali 
ohamavam ao Brasil Sopong teguada die Marro Polo, V. na «d. Yule, 
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mou conta da indústria extrativa do páu-de-tinta; 
depois, dominou a do açúcar e o negocio de escravos, 
do qual ela dependia. Com êste, alem de se engor- 
gitar de ouro, ainda conseguiu a formação duma so¬ 
ciedade fácil de ser dominada através da deprava¬ 
ção social que fatalmente decorre da passividade da 
escravidão. Quantos proveitos num saco? 

Na sua ansia de tirar desforra dos reinos católi¬ 
cos da Peninsula, onde eram, de certa maneira, vi¬ 
giados e, uma vez por outra, perseguidos, os judeus 
procuraram firmar-se bem nos países protestantes 
do Norte e, com suas armadas e soldados, desferir 
golpes mortais no poderio colonial peninsular. As 
rivalidades entre Inglaterra e Castela, Holanda e 
Portugal fôram creadas, desenvolvidas e exploradas 
pelo judaísmo. Enquistados, primeiramente, nos 
Países Baixos, procuraram, depois, penetrar na In¬ 
glaterra, de onde outróra haviam sido expulsos por 
exigencia dos povos cançados de suas traficancias. 
Haviam participado da revolução de Cromwell por 
portas travessas, como sempre, tirando a sardinha com 
a mão do gato. Aliás, na opinião de grande publicis¬ 
ta judeu, foi o espirito judaico que triunfou com o 
protestantismo (27). As colonias judaicas de Ham¬ 
burgo e da Holanda, compostas de “marranos esca- 
pos á Inquisição espanhola”, como escreve Bernard 
Lazare, acharam meios de se entenderem com o go¬ 
verno do Protetor, afim de poderem os judeus voltar 
á Inglaterra, de onde havia séculos tinham sido ba¬ 
nidos (28). 

Encontraram facilidades no caminho. Em pri¬ 
meiro lugar, existiam “incontestáveis afinidades” en¬ 
tre o espirito mercantil do judeu e o espirito positivo 
do inglês, Vcujo caráter, diz Emerson, póde ser redu¬ 
zido a um dualismo irredutível, que fez dêsse povo o 


(27) Bernard Lasare, “L'ADÜsiinilÍime'*, ed. Crit, Parta. 19$4, lomo T. pa(. 325. 
^28) Idem. idem, pap. 240, 
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mais sonhador e o mais prático do mundo, o que igual¬ 
mente se pó de dizer dos judeus (29) **. Depois, que é 
o puritanismo, no apogeu com o poder de Cromwell? 
Sombart diz que é o mêsmo que o judaismo (30). 
Macaulay considera os puritanos judaizantes fanáti¬ 
cos que se encerravam nas doutrinas e práticas do 
Antigo Testamento, unica fonte, para êles, da vida 
religiosa, civil e politica (31). Taine sente nêles o 
farizaismo estreito (32), embora lhes reconheça a 
grave e rude energia semi-bárbara dos nórdicos. 
Aliado ao judaismo, o puritanismo septentrional, na 
opinião de Vermeil, construirá o mundo moderno. 
No seu pensamento dogmático, os bens materiais são 
um dom de Deus e é a própria religião que inspira e 
encoraja o espirito empreendedor e aventureiro (33). 
E, afinal, Cromwell ia se tornar o protetor dos judeus 
e do judaismo na Inglaterra. 

“Nenhum homem no mundo, entre os não-judeus, 
estava mais imbuído de judaismo do que Cromwell; 
nenhum terá, talvez, contribuido mais para a judai- 
zação da civilização moderna no mundo inteiro, 
Cromwell é o profeta no sentido hebraico da pala¬ 
vra, 0 profeta que não hesita em se pôr á testa dos 
descontentes e a dirigir a revolução, buscando suas 
inspirações e justificações na Bíblia, profiindamente 
convencido de ser o eleito de Deus, o instrumento da 
Divina Providencia (34)”. 

O maior instrumento da aproximação entre os 
judeus holandêses e hamburguêses, quasi todos de 
origem lusa, e Cromwell foi o célebre Manassé-ben- 
Israel, que se serviu dos bons oficios do cristão 
Edward Nicolas. Os sentimentos nacionais eram viva¬ 
mente contrários á entrada dos judeus no pais, ape- 

(29) Idem, Idem. Idnn. 

(30) “Le Botirfccúii", c*p. XI, VII, pag, Z92>295. 

(31) Lo rd Macaulay, -Htalolrc d*AiigIeterra depula CaTtiieraeiit da Jaeqnaa II”, 
trad. Moutégul, cap, I, 

(32) "Biitolre de Ia litiéralure anilalae**. tomo II. pag. 7. 

(55) K. Varmail, *‘Etadea iiir la Bafúnia”. pag. 907. 
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sar do puritanismo das hostes do Protetor e das in¬ 
clinações pessoais dêste, O parlamento opôs-se. De¬ 
pois de dissolvido, Manasse voltou a insistir. Enfim, 
os judeus "fixados á margem do Tâmisa, tinham ami¬ 
gos, parentes e espiões em todas as comunidades 
{Kahals) do continente. Demais, havia-os nas coló¬ 
nias e por toda a parte... Por meio dessas mil inte¬ 
ligências, toda a diáspora estava a serviço de Crom- 
well. E, sobretudo, dispunha do poder do ouro (35) 
Outro judeu que muito serviu nas negociações 
' para a entrada dos israelitas na Inglaterra foi aquele 
circuncidado natural da terra portuguêsa de nome 
Manuel Martins Dormido, que emigrára para as Flan- 
dres e lá passára a chamar-se David Abravanel. Êle 
"fez penetrar no convencimento de Cromwell as 
vantagens em aceitar os judeus naquêle país, dando- 
lhes todas as liberdades do culto... , O judeu errante 
achou acolhimento na Grã-Bretanha. E é hoje a Si¬ 
nagoga de Londres que exerce hegemonia em todo o 
mundo sobre o povo de Israel Seu descen¬ 

dente, Salomão Dormido, foi o primeiro corretor da 
Bôlsa de Londres. 

0 ouro judaico, obtido em maior parte nos co¬ 
mércios e indústrias resultantes dos descobrimentos e 
conquistas dos peninsulares, mudava de pouso ao sa¬ 
bor dos interesses da gente sem pátria, creando e des¬ 
fazendo hegemonias. 0 século XVII é o grande século 
do comercio negreiro. Os judeus vão exercé-lo, ma¬ 
nobrando habilmente por trás do governo inglês con¬ 
quistado dêsde Cromwell, de cujas bôas graças dis¬ 
pusera á vontade o riquíssimo armador judeu Anto- 
nio Fernandes Carvalhal, o Rotschild da época. Em 
1560, escreve Gin a Lombroso, de raça judaica, ba¬ 
seando-se em fontes inglesas, a Inglaterra toma á Es¬ 
panha “o comercio que mais lucros lhe iria dar”, o 

(34) Ceorgei Bataalt. VLe problénie luif", «d, NomHt. Parií. p«|. 189. 

(35) L. Hannebteq, “Cénéie dc rimpflialtime «nglaii**. Parlt, 1913, pag. 118. 

(36) kfarío Sáa. hiTaião doi Jndeoa'*. 1935, pag. 47. 
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dos escravos (37) 1 “Os navios inglêses são os navios 
negreiros por excelencia e enxameiam a receber a 
carga infame nas abras e enseadas da costa da Guiné, 
A moeda inglêsa Guinéu guarda a memória do tra¬ 
fico de carne preta (38). O governo britânico recom¬ 
pensa com títulos nobiliárquicos os grandes negrei¬ 
ros. João Hawkins, por exemplo, é elevado a barone¬ 
te pio impulso dado ao comercio de escravos (39). 

Os cuidados da judiaria inglêsa, alarpadada á 
sombra do governo real, pelo vil e rendoso negocio, 
se manifestam a cada passo, durante séculos, nos tra¬ 
tados diplomáticos. Pelo tratado de Utrecht, em 1713 
a Inglaterra consegue o monopólio do comercio de 
escravos por trinta anos. Pelo tratado de Paris, se¬ 
guido da paz de Quebec, em 1763, a Inglaterra obtem 
o direito de ancorar navios em Porto Franco e Por¬ 
to Belo, nas Antilhas, bases de contrabando e do 
“monopólio do tráfico para a America do Sul (40) 
Em 1799, o ministro Ganning declara, sem pejo, ao 
parlamento, com todas as letras, que, efetivamente, 
a Grã Bretanha “exercia o monopólio do tráfico”. 
Mais tarde, a confissão de Benjamin Disraeli, prifnei- 


(37) Giiu Lombroio, **L« rançon du michiniime’', ed. Pavot, PâHs, 1931, pa«, 136. 
A íeipeito do judeu luio Antonio Fernandes Carealhal, o Rotachild do tempo de 
Cromwell, citado um pouco antèa, V. João Lúcio de Aievedo. "Hitlóría doi cr)s:ãio»- 
novoa portuKuései”. pag, 422. üm 16%, Carloi II de Eipanha assinou contrito com 

• companhia iudaico.portuguêse da Culné paro o fornecimento de escravoi i America 
Eipanhola, o qual foi rompido em 1701 por abaiot. Oi armadores jadalco.francêies 
organíiarão a Compagnts Rnyale de Ctttnée e controlaram o tráfico com a Eipanha. 
O teata de ferro dos judeu, era Bubasae, governador de S. Domingos. Deviam fornecer 
4.800 peças por ano. Adeantaram ao Te, ouro 200 mil escudos para fornecer maia 800. 
Pm 1712, o negoelo foi feito com o pr6prÍo Governo Britânico. Como, depois, a 
Eipanha o não qniseise renovar, dia o “Grande Dicionário Universal do Seeulo XX’\ 

* Inglaterra acendeu a guerra na Europa, obrigando Portugal a entrar nela contra a 
Espanha, afim de prejudicar o tráfico franoo-espanbol. Cf. Taunay, “Na Baia CalonJal“. 
pags. 321.322, 

(38) Cí. Cnnnigham. **Tho growth of oiiglisb induitry and eommerce in modem 
Umes’*, Cambridge Univorsity Prese, pag. 2S. Sobro o comercio de eseravos exercido 
pela Grã.Bre anfaa é conveniente lêr o cop. I da obra de Anton Zishka, ‘‘Der Kampf 
mundie Weitmacht Baumwolle’', Os ingleses chegaram a organizar fazendas de repro. 
ducção de escravos na Virginla, verdadeiros Harat de negroa! De 1680 a 1700, em 
vinte anos, tiraram i Afrlca .300 mil pretoi. Nos tres primeiros decenios do seeulo 
XVIII. 150 mll. Dieia-se que “Liverpool era ealçada com craneos de nagros'*. Era o 
monopollo da (orça rooiria, enlio muscular. 

(39) Nina Rodrigues, **Os africanos no BrgeU‘% pag. 13. 

(40) Gina Lombroso, op, cit, pag. 163, 
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ro ministro, nos dará a conhecer que não era a In¬ 
glaterra, mas os judeus governando-a e servindo-se 
dela... 

No século XIX, mal o Brasil se tomou indepen¬ 
dente de Portugal, a Inglaterra esqueceu que havia 
exercido o infamante monopólio do comercio de car¬ 
ne humana, que o havia advogado e defendido com 
unhas e dentes, que o havia consagrado nos tratados 
internacionais e nas discussões do parlamento, e co¬ 
meçou a fazer de sua supressão, em nome da huma¬ 
nidade, “uma questão de honra”. Contra o Brasil 
fraco, desarmado, ameaçou até empregar a força 
(41), E’ que ao judaísmo do Kahal londrino, domi¬ 
nador do mundo, não convinha se desenvolvesse na 
America do Sul um grande império, sendo necessá¬ 
rio, para entravar-lhe o progresso desde logo, dimi¬ 
nuir-lhe a mão de obra e desmantelar-lhe a econo¬ 
mia. 

Nos bons tempos do século XVII, a Inglaterra 
não fôra tão humanitaria. O judaísmo anglo-holan- 
dês enchia-se com o ouro do açúcar produzido pelo 
suor do escravo e com o ouro do preço do escravo. O 
açúcar vinha de Pernambuco. O negro que o produ¬ 
zia vinha de Angola. Um e outro lado do Atlântico 
tropical davam o mêsmo resultado: ourol Não seria 
melhor, ao invés de continuar ganhando como inter¬ 
mediário e fornecedor de mão de obra, tofnar-se o 
dono incontestado das duas fontes de riqueza? Os 
ganhos se multiplicariam, A êsse pensamento, a co¬ 
biça do judaísmo se alvoroçou. Os estados-maiores 
das sinagogas estudaram a questão e, ajudados da 
política européa em que influíam, lançando protes¬ 
tantes contra católicos e vice-versa, decidiram o gol¬ 
pe, A conquista do Nordeste brasileiro e de Angola e 


(41) Anoitage, *'HUtjrU do Bra»U'% pagi. 189.191. Toda, ti mlioHai, hífamUa 
« violência* praticada* pelo governo jndaico da Inglaterra em maierla de tráfico negreiro, 
que ela «piorava, ae encontram deierita* no panfleto .“A liberdade doi marea on o 
governo inglês descoberto", Iraduaído livremente do espanbol, aem nome de antor, 
tipografia Miranda e Carneiro, Rio, 1833. 
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Loanda pela companhia das índias Ocidentais reve¬ 
la um plano judaico de grande envergadura. A docu¬ 
mentação histórica mostra-se na sua limpidez. O con¬ 
de de Nassau, fidalgo alemão a serviço do Kahal, 
quando toma o lugar de preposto ou precónsul da 
colonia judaica de Pernambuco, traz como escopo 
principal, tornar o Recife “o centro distribuidor da 
es cravaria (42) ” 

Logo em 1640 ou 1641, uma expedição mandada 
do Brasil holandês se apoderava de São Paulo de 
Loanda (43). Então, o tal centro distribuidor de es¬ 
cravos pôde funcionar do seguinte modo: as urcas 
bolandêsas saiam dos portos da Zelândia ou do Te- 
xel em demanda da África, enchiam os infectos po¬ 
rões de escravos e vinham de rota batida para Per¬ 
nambuco, de onde voltavam á Holanda, carregadas 
de açúcar (44). Cada viagem redonda, ida e volta, 
era, assim, admiravelmente aproveitada para os lu¬ 
cros judaicos. O negócio de escravos rendia por ano 
aos judeus holandêses a respeitável soma de 6 mi¬ 
lhões de florins (45) I 

Em 1703, o tráfico judaico de escravos para o 
Brasil era de tal importância que, entre a Baia e a 
África, retomada aos holandêses, mais de 200 brigues 
ou bargantins nêle eram empregados (46). 


(47) Dormann TTatjen. **D«i ludentum nnd die Aafsing der modenie KdIouImÜoii”, 
opiud **Der HoUandiaelie KoloniiB'ion in Braiilien*', Gotbe, 1921. 

(43) Barlaeo», “Rei Cestae". 

(44) Dapper, “Deicriptien de rAfrique*% pagi. 370>371í David B, Warden, “Híatofra 
de TEmplre da Bré»U’\ Pari*. 1832, pag. 425. Cf. CoBilaocio. “Hiitdria do Braifl”, 
decalcada da de Warden. 

<4S) Varden, op. clt. loe. cit. Para m ter uma Id4a da maneira por que eram 
Iraniportadoi oe infellaei negroí, baita lêr o horrlrel encontro do negreiro “Veloa** 
pela fragata inglêia “Polar S'ar“ em Walih, “Vorage a» Bréiil*' in “Hlitoire Unlvereelle 
de* Voyegei**, de Albert Monlémoot. ed. Armand Aiibrie, Parle, a. d. A neoeiildade 
de raiamlr oi aiiantoi obriga-noi a eita limplei Indicação. 

Ainda hoje, b Jndeo continua a comerciar em eicravoa. Não ale mata oi pobrea 
begrea africanoi; mai lio moçaa brancas, na grande maioria de sua própria raça, 
prostituídas e exploradas por caftem, sempre judeus, agrupados em associações secretas 
internacionais, entre at quais aa mais célebres são a “Ziwi Migdal“ e o “Aikcnaxnm**. 
Para se conhecerem os horrores dãiie comercio de escravas brancas, ^ hasla ler o 
documentado e Irrespondível livro de Jolio 1. Aliogaray, “La prosütution en Argenlloa**. 
ed. de Deuoel et Steele, Parts. 

(46) Taunay, “Na Baía Colonial", pag. 827. 



CAPITULO IV 


A PIRATARIA E A CONQUISTA 


A dinastia de Aviz sossobrou, morrendo devagar 
e matando, heroicamente, nos fulvos areais de Alcá- 
cer-Quibir. A poderosa mão de Filipe II, o grande 
rei católico, o asceta do Escoriai, se estendeu sobre 
o reino lusitano, e o Brasil passou, era 1580, para 
o dominio espanhol. Espanha significava a luta 
aberta contra a heresia protestante e o judaismo. 
Todos os portos brasileiros foram logo fechados ao 
comercio das Provincias Unidas. As sinagogas estre¬ 
meceram de pavor, encarando os prejuizos que disso 
adviriam. Apresentava-se a ocasião de conquista, 
usando a valentia flamenga, os empórios cobiçados 
do açúcar e do negro. 

Jà as ambições européas vinham corvejando so¬ 
bre o vasto Brasil. As tentativas huguenotes da crea- 
ção duma França Antartica e duma colonia no Mara¬ 
nhão haviam fracassado deante dos esforços de Mem 
de Sá e*Jerónimo de Albuquerque. A pequena nobre¬ 
za provinciana calvinista da França ensaiára o cor¬ 
so marítimo contra o comercio e as feitorias de Por¬ 
tugal e Espanha (1). Das suas pretensões a estabe¬ 
lecimentos definitivos somente ficaram os nomes 
duma ilha na Guanabara e da capital maranhense. 
O espirito empreendedor pre-capitalista europeu se 
projetava, nos séculos XVI e XVII, no corso e na pi¬ 
rataria, sem que fôsse possivel traçar uma linha ni- 
tida de demarcação entre essas atividades. A pirata¬ 
ria protestante, insuflada pelo judaismo, »e exercia 
incessantemente contra os reinos católicos. Na In¬ 
glaterra, houve uma verdadeira idade áurea de pi- 

t 

(X) H. Plgeannaan. **Hi«toire du comniarce da Franoa”, Pari», 10fl9, lotno II, 
pag< 170. A pirataria lampra foi amlaentemenle protailanta. 
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ratas; sir Walter Raleigh, o grand« Frobisher, os 
irmãos William € John Hawkins, o último dos quais 
foi feito baronete, como já vimos, pelos serviços pres¬ 
tados ao comercio negreiro sendo chamado pelos 
seus contemporâneos “a wonderful ha ter of spa- 
iiiards” (2). Entre eles, estavam os que salteavam 
nos mares e costas do Brasil: Lancaster, “agente 
duma companhia de Londres” (?), que tomou o Re¬ 
cife em 1^95, Drake, “the noble pirate”, e Gavendish, 
principe dos ladrões do mar, o qual, de volta de suas 
frutuosas expedições, subira o Tamisa com mastros 
durados e velas de damasco nos seus galeões (3) 1 

No começo do século XVII, durante o governo de 
D. Luiz de Souza, entre 1616 e 1621, os piratas inglê- 
ses pretenderam estabelecer-se no Espirito Santo e 
Rio de Janeiro, desistindo do intento, porque, avisa¬ 
do a tempo, o governador tomára providencias ade¬ 
quadas. 

A pirataria, eminentemente protestante, serve co¬ 
mo reconhecimento das possessões do adversário ca¬ 
tólico e para a obtenção de recursos para o assalto 
definitivo. E a técnica judaica da desapropriação for¬ 
çada em que fôram mestres os judeus bolchevistas. A 
luta que, então, se travava tinha um que de religioso. 
Vêde bem os fátos. Os entrelopos huguenotes fran- 
cêses durante longo tempo percorrem as costas aban¬ 
donadas do Brasil que acordava, pilhando as naves 
abarrotadas de páu-de-tiiita, até que se estabelecem 
nas ilhotas de S. Luiz e de Villegaignon. Os corsários 
puritanos ingleses atacam as povoações litorâneas 
e também pretendem fixar-se. Afinal, os piratas cal- 
vinistas holandêsas tomam a frota espanhola da pra¬ 
ta, na baía de Matanzas, a qual lhes fornece meios 
pecuniaros para o equipamento de grandes expedi- 


(2) Formidaval ohominaéor dm eipnnhóü. V. Sombtrt. **Le Bourgaoli**, Fifot, 
Parii, 1926, pag. 93. J. M. de Macedo. **Eteniír<da Híitórlea do Braetl”, typ do 
Gleba, Rio de Janeiro, l!l?7, pag. 188. 

(3) Dougla, Campbell, “The Puriiant hi Holland, England «nd America'*. 1892, 
louo II. pag. 120. Cf, HakluTl, “Hliloire dei Vojragei**. 
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ções, e veem saltear nossas cidades, como o fez Paulo 
Vau Ceulen, repelido da Baia de Todos os Santos em 
1604. Os proprios bucaneiros e flibusteiros das An¬ 
tilhas andam de longada até Santa Catarina. Tudo 
isso preludia a conquista das prósperas capitanias 
do Norte. 

Conforme depõe Gabriel Soares, os moradores 
do extenso litoral brasilico viviam tão aterrorizados 
com a pirataria que traziam sempre “a roupa en¬ 
trouxada”, para se fazerem ao mato, mal avistavam 
o velame de qualquer náu grande. A acometida de 
Van Ceulen foi a quarta sofrida pela Baía, assegura 
o autor da “Razão do Estado do Brasil”. Os resulta¬ 
dos dessas pilhagens são quasi sempre magníficos. 
Na frota da prata, por exemplo, os holandêses se 
apoderaram de quinze milhões de turnêses, pôr cer¬ 
tos libras tornêsas ou escudos tornêses, que valiam 
muito mais do que os simples escudos ou libras pari- 
sis, nos velhos sistemas monetários. 

O historiador Pedro Calmon andou bem inspira¬ 
do, quando escreveu: “Por detrás dos marinheiros 
flamengos, estava o judeu português de Amsterdam 
e Haia (4) Adivinhou um pedaço da verdade, mas 
não a verdade toda. Por detrás de todos os piratas 
herejes, anti-católicos, estava o judeu internacional, 
o homem sem pátria, o mamonista adorador do Be¬ 
zerro de Ouro. Não houve expedição de corso ao Bra¬ 
sil que não contasse com as informações dos judeus 
residentes no seio da população brasileira. Êsses es¬ 
piões informavam os navios piratas das condições 
de defesa das praças, permitindo-lhes dar os golpes 
com toda a segurança. O maior defensor dos judeus 
na nossa literatura histórica, sr. Solidonio Leite Fi¬ 
lho, glorifica-os por êsse papel infame; os israelitas 
fôram os mais poderosos auxiliares dos corsários es- 


(4) Pedro Celnioo. op. cU. pe|. 60. 
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trangeiros e se aliaram aos ingleses que pretendiam 
estabelecer-se entre nós (5). 

A pirataria foi o prefácio da conquista. O judeu^ 
que tão poderosamente colaboràra no prefácio, me¬ 
lhor ainda colaborou na obra. 

Ha um fundo religioso e racial nessa luta de he¬ 
réticos, açulados e ajustados por judeus, contra cató¬ 
licos, papistas, como se dizia, os quais haviam expul¬ 
so os israelitas da Peninsula, para se não afogarem 
na sua invasão. O rancor judaico não conhecia li¬ 
mites contra as corôas de Castela e Portugal, unidas 
na cabeça dos Filipes. Confessa-o, quasi sem amba- 
ges, o judeu Mendes dos Remedios; “A prosperidade 
dos judeus lusos na Holanda vingou-os do despreso 
do monarca peninsular que os expulsára (6)”. Em 
capitulo anterior, documentadamente, mostrámos co¬ 
mo a Holanda estava abarrotada de judeus e de ca¬ 
pitais judaicos. Segundo escrevia, em 1644, o embai¬ 
xador Souza Coutinho ao conde da Vidigueira, Ho¬ 
landa era a mãe dos cristãos-novos, que dali se der¬ 
ramavam para o Brasil, Era ainda a fonte da trinda¬ 
de invisivel do aforisma alemão vulgarizado por 
Goethe: Krieg, Handel und Piraterie, dreienig sind 
sie; nicht zu trenen (7). O judeu explorava essa trin¬ 
dade invisível, valendo-se das disposições guerreiras 
e aventureiras que o comercio despertária nos paca¬ 
tos holandeses, os quais, já agora, ávidos de pecúnia, 
quando não tiravam grandes lucros duma atividade 
ou região, se voltavam para outras (8). 

Na insuspeita opinião de Oshlow Burrish (9), as 
grandes companhias de comercio dos séculos XVI e 
XVH não passavam de companhias de conquistas, 


(5) Soliáotiio L«il« FHIio, op. dt. p9K. 60 

(6) **Ot jadeua eni Portugal", pag. 342. 

(7) Cimoto, comercio o pirataria formam uma trindade inviâlvel,,, 

(0) E. Laipayraa, "Geachichts dar Volkawlrthachatüiclion Anachauangea dar Nledor* 
latidar-, 1663, pag. 60. 

(9) "Batavia Uaitrada or a wlaw of tbe Folicf and Commarea of Üu United 
ProTlaee*”, 1728, pag. 353. 
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providas de privilégios e poderes políticos, que fun¬ 
davam fortalezas e estabeleciam governos, verdadei¬ 
ras organizações permanentes de pirataria, a qual, 
segundo Sombart, formava um ramo de comercio re¬ 
gular dessas associações. A das Índias Ocidentais, 
idealizada por Wilhelm Usselimex, que conquistou o 
Brasil para os judeus, entre 1623 e 1636, despendeu 
4 milhões e mein de florins, armando 800 navios; 
mas capturou 540, cuja carga somente valia 6 milhões, 
ganhando ainda 3 milhões com o que pirateou mares 
afóra aos portugueses (10). A espoliação dos enge¬ 
nhos dos pernambucanos que se opuseram á conquis¬ 
ta rendeu mais 500 mil florins! 

Formaram-Se duas companhias de comercio e pi¬ 
rataria na Holanda, com capitais israelitas, A pri¬ 
meira, das índias Orientais, nasceu em 1602 e deu tais 
lucros que inspirou a segunda, das índias Ociden¬ 
tais, em 1621, com privilegio exclusivo do tráfico e 
navegação na America e na costa d’Africa, isto é, o 
doniinio dos empórios do açúcar e do negro. Os ju¬ 
deus peninsulares forneceram para essa última com¬ 
panhia a soma redonda de 18 milhões de florins (11). 
De posse a companhia de suas patentes de exclusi¬ 
vidade, seus diretores “movidos pelos hebreus”, de¬ 
terminaram fosse o Brasil o alvo da conquista (12). 

No capitulo antecedente, fizemos notar como o 
regime da escravidão, alem de proporcionar grandes 
lucros aos judeus, permitia o amolecimento da socie¬ 
dade, facilitando-lhes dominá-la mais adeante. A de¬ 
cadência moral do Brasil do século XVII chegára ao 
mais alto ponto. O judeu e o flamengo aproveita¬ 
ram-se disso. O panorama da corrupção, da venali¬ 
dade, do escandalo, da desmoralização está pintado 

(10) Werner Sombart, op. clt, pag. 94. A companhia, idealisada por UMcUmex, 
foi propos a aoi E«tadoti Gerai* da Holanda por Ján* Andrca Moerthecan, que Fr«t 
Rafael de Jeeue. no ''Casiriolo Luiitano". pag, 14, denomina “hoUndê* de capacidade « 
esperteza", Substitu«*te holandêa por judeu e dá no vinle... 

(11) Joio Lúcio de Arevedo, *'HiilórÍa de Antonio Vieira*', tomo 1. pog. 155. 

(12) Solidonlo Leito Filho, op. olt. pog. S8. 
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em muitos autores. Calado resirme-o admiravelmen¬ 
te nesta frase: “os ricaços não estavam acostumados 
a morrer”. Foi o que contribuiu para favorecer a 
conquista (13). • 

Judeus impeliram e custearam, de fóra, a em¬ 
presa conquistadora; judeus esperavam, cá dentro, os 
conquistadores, prestes a desempenhar todos os pa¬ 
peis, de modo a aligeirar-lhes a tarefa. Esperavam 
melhor sorte, receiosos da Inquisição, declara Soli- 
donio Leite Filho, “que vinha assentar casa naquela 
capitania” (14). Do mêsmo modo que haviam sido os 
melhores auxiliares de corsários e piratas, foram os 
melhores auxiliares dos conquistadores que lhes su¬ 
cediam (15). O grave Soulhey confirma que ou fa¬ 
ziam causa comum com o batavo ou fraca resistência 
lhe opunham (16). 

Os judeus e cristãos-novos do Brasil deram di¬ 
nheiro, segundo Frei Manuel Calado para “os gastos 
da conquista de Pernambuco”. Ministraram todas as 
informações destinadas a permitir os ataques, desem¬ 
barques e marchas dos conquistadores. A invasão 
ainda se aprestava nos portos zelandêses e já, aqui, 
informada dos preparativos, a judiaria se entregava 
á mais terrível espionagem. “Largas informações so¬ 
bre as cousas do Brasil” recebia, “por intermédio 
dos hebreus brasileiros”, o almirante holandês (17). 

A primeira expedição holandesa visou a Baia, 
capital da colonia, em 1624. Portas adentro, os ju¬ 
deus, muito numerosos, espionavam por conta dos 
generais bàtavos (18), Em menos de dois dias, os ini¬ 
migos se apoderaram da cidade. Segundo documen¬ 
tos do Instituto Historico, a esquadra vinha pejada 


<1S) Rebelo do Silva, “HieíórU da Portugal, doi aéeuloi XVII'* XVIII, lomo 11 
pag. 338. Solidonio Loile Filho, op. cil. pag. 59. Manuel Calado. “Valero» Lncideno”. 

(14) Rodolfo Garcia, loc, cit. pag. 33. 

(15) Solidonio trolle Filho, op. cfl. pag. 61. 

(16) Roberto Southey, “Hiitória do Brasil'*, lomo II, pag, 146. 

(17) Solidonio Leite Filho, op. elt, pag. 6Q. 

(U) Idan, idom. Idea. 
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de judeus € judias. A população israelita da Baía de¬ 
lirou de contentamento e envidou todos os esforços, 
o que repetiria em outros lugares e oportunidades, 
para induzir os nãc^judeus a se submeterem ao jugo 
estrangeiro (19), Escrevendo a sua “Á^ua do Estado 
da Baia”, datada de 30 de setembro de 1626, o pa¬ 
dre Antonio Vieira conta que a cidade foi toda sa¬ 
queada. Na sua maioria, os cristãos-velhos baianos, 
temendo não poder resistir ao impeto do agressor, 
devido á grande quantidade de judeus existente na 
cidade e nos quais ninguém devia confiar, retiraram- 
se para os matos e, sob a direção do bispo D. Marcos 
Teixeira, prepararam a reação. Atormentaram os in¬ 
trusos com guerrilhas e emboscadas contínuas, até 
que vieram os reforços e auxílios de Espanha, na fa¬ 
mosa esquadra de D. Fradique de Toledo, composta 
de náus lusas, castelhanas e napolitanas. A judiaria 
deu dinheiro a rodo para a resistência flamenga. Tu¬ 
do em vão, porque, dentro da praça, fermenthvam 
dissenções judaicas (20), como na Jerusalem sitiada 
de Flavio Josefo. Batidos no mar e sem poder se man¬ 
ter em terra, os ocupantes da Baía capitularam no 
curto espaço dum mês. Espanhóis, napolitanos e lu¬ 
sos tomaram novamente conta da capital da colonia 
e sua reação contra os judeus traidores não foi alem 
da condenação á morte de alguns dos mais compro¬ 
metidos. 

Como os da Baía, os judeus de Pernambuco in¬ 
citaram a invasão flamenga e contribuiram para ela 
com fundos (21). Reconhece João Lúcio de Azevedo 
que êles “cooperaram grandemente para facilitar a 
conquista (22) ”. Seria de espantar que, useiros e ve¬ 
zeiros nisso, assim não procedessem. A guerra da 


(19) Roberto Soulboy. «p. elt* tomo 11. pag, 156. 

(20) VanihagcD, "Hijtórla d» InUt eom oi hoUndôioi no BratU*\ Llrbdo. 187Z. 
PM. 38. 

(21) Prd Manoal CiUdo. “VaUroio Laddeno'*, pag. 10. 

(22) "Oi Jndetu portuga »* dliporiâo", In “Revida d» Hbtiria**, lomo IV, 
pag. 214. 
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R-estauração Pernambucana durou nove anos, em al¬ 
ternativas de derrotas e vitórias, e durante êsse pe¬ 
ríodo em que se afirmou um verdadeiro espirito de 
brasilidade, anterior á nossa independencia política, 
os judeus empenharam contra nós “vida e fazen¬ 
da*^ (23). 

A expedição para a conquista de Pernambuco 
veiu quatro anos depois da da Baia, em 1630. Não se 
atrevendo a atacar o Recife, direlaniente, desembar¬ 
cou as tropas que trazia, alem de Olinda, na praia 
do Páu Amarelo, sob o comando do “coronel-de- 
guerra”, Teodorico Weerdenburg, que desconhecia 
completamente a região onde pisava pela primeira 
vez. Guiou-o pela costa, pelos mangues e alagadiços, 
dos quais era prático, o judeu Antonio Dias Paparo- 
balos, o qual vivera muito tempo em Pernambuco e 
fôra, depois, para a Holanda (24). Outros judeus ser¬ 
viram constantemenle de guias e interpretes fieis aos 
invasores, entre os quais Samuel Cochim, que guiou 
a primeira expedição ao Rio Grande do Norte (25). 

As tropas que a Companhia das índias Ociden¬ 
tais pôs em campo durante todo o periodo da con¬ 
quista e ocupação não eram propriamente do que se 
poderia chamar o exercito holandês e sim compostas 
de mercenários de toda a categoria e procedência. 
Nem os proprios comandantes eram todos flamen¬ 
gos. Havia polonios como o famigerado Arcizewski; 
francêses como Picard, Tourlon e La Motte; alguns 
judeus como Simão Slecht e o cruel Jacob Rabbi; 
muitos escossêses, como o Sandalim de João Francis¬ 
co Lisbôa, quando descreve o combate do Outeiro da 


(23) Solidooio Lelt* FUb«, op. clt, pig. 63. A ggeiTt daron sove «d«i no leo 
período finei; ■ lote, dêede « Inicio, durou 241 A conqulite começe em 1630 e 
termine em 1637; e poiie vei de 1637 e 1642; e ree;âureçêo. de 1642 a 1654. Cf. 
Ollveire Lime. '^HUtórle de Pemembuco", pig. 63. 

(24) Vemhegen. op. dt. peg. 51. Solidonio Leite Ftibo. op. clt. pag. 62. Sobre 
0 nome do **coronel de guerre*' be dívergencie». Uni eierevem Teodoro; outroí Frederico. 
Neficher. em “Lee bolUndele ao Briell*' pag. 45, grafa Diederlch. Por iieo. traduzlmoi 
Teodorico. 

(25) Solidonio Leite FUbo. op. clt. peg. 63. Teveree de Lira, “O dumtnln 
holandji ao Braill", llp. do “Jornal do Comercio*', 1915, pag. 305. 
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Cruz, no Maranhão, segundo provam as numerosas 
espadas de highlander, as conhecidas e tradicionais 
claymores, da coleção de armas da época da guerra 
hoiandêsa no Museu Historico. Nos poucos canhões 
de bronze que ainda restam dessa epopéa, bem co- 
mo nas moedas obsidionais de cobre, prata e ouro, 
nunca figura o barão heráldico das Provindas Uni¬ 
das, porem o monograma da companhia judaica: um 
G, um W e um C entrelaçados, iniciais da Geoctroye- 
crde Westindische Compagnie, — Companhia Privi¬ 
legiada das Índias Ocidentais. Somente em 1647, 
segundo diz Netscher, os Estados Gerais resolveram 
oficializar a guerra. 

Os holandeses desembarcados no Páu Amarelo 
apoderaram-se com relativa facilidade de Olinda e 
Recife. Sem recursos bastantes para lhes resistir, Ma- 
tias de Albuquerque viu-se obrigado a retirar, esta- 
beleoendo-se no arraial do Bom Jesus, onde se lhe fo¬ 
ram juntar os homens do campo, mais proprios para 
a grande luta que se desenhava e na qual mantive¬ 
ram acêsa com impavidez a chama da liberdade, do 
que os da cidade, desacostumados de morrer, como 
notava Frei Calado. Vieram mais tarde os socorros 
trazidos pelo almirante Oquendo, os bátavos abando¬ 
naram Olinda, incendiando-a, e se encurralaram no 
Recife durante dois anos (26). Foi a deserção de Ca- 
labar, em 1632, que lhes permitiu pôr a cabeça de fó- 
ra, atacar Afogados, Iguarassú, Rio Formoso, expelir 
os lusos-brasileiros do arraial do Bom Jesus e obri¬ 
gá-los ao exodo para Alagôas. Nessa retirada dum 
povo, como que se plasmou a futura nacionalidade, 
na consciência nativista formada pela fraternização 
guerreira de brancos, índios e negros trazidos pelo 
heroico Henrique Dias, "governador dos pretos”. A 
tomada de Porto Calvo pelos retirantes entregou Ca- 
labar, que foi enforcado. 


(Z6) Vanibagen. op. dt, pag, 63. 
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Parece que o desertor era a alma das vitórias dos 
conquistadores, pois que, após a execução, se enco¬ 
lheram e começaram a perder suas energias em dis- 
senções intimas e estereis. Sendo imprescindíveis pôr- 
lhes um paradeiro, a Companhia lançou mão dum 
fidalgo aparentado ao Estatúder de Orange, o conde 
João Maurício de Nassau-Siegen, contratado por cin¬ 
co anos para a governação da Nova Holanda, pago a 
mil e duzentos florins por ano e nomeado “governa¬ 
dor, capitão-general e almirante de terra e mar”. 
Como a conquista não passava dum prolongamentô 
da pirataria, deram-lhe mais 2 % sobre as presas 
que se fizessem. 

Entrando na posse do governo, o conde deu logo 
Ioda a liberdade aos israelitas. Pernambuco e as ou¬ 
tras capitanias conquistadas a pouco e pouco se tor¬ 
naram “o paraiso dos judeus” (27). 0 “amigo do pei¬ 
to” do governador, o “homem de maior valia” en¬ 
quanto esteve á testa do Brasil holandês foi o judeu 
lisboeta Gaspar Dias Ferreira, que vivia no Recife 
desde 1618 e se tornara possuidor de “respeitável for¬ 
tuna (28). Ao retirar-se do Brasil, o conde levou-o 
consigo. A cada ano do governo de Nassau mais cres¬ 
cia a imaginação judaica. Só em 1642, quasi ao fim, 
vieram duma assentada 600, que se faziam acompa¬ 
nhar de seus rabinos (29). 

Antes da conquista flamenga, os judeus pernam¬ 
bucanos e os de fora viviam “paliados com capa de 
católicos (30)”, inveterado hábito dos cripto-judeus 
de todos os tempos e paises. “Conquistada a capita¬ 
nia, declararam-se publicamente por judeus e com 
os correligionários, adventicios de outras nações, fi¬ 
zeram sinagogas, e de tal modo se vangloriavam de 
suas crenças que principiaram a denominar-se Santa 


(27) Bodotfo Garcia, loc. cU. pag. S3, 

(28) Tdem. idem. idem. 

(29) João Lucio do Azevedo, “Hlílória doi criitioi-novoi portugaêiot”, ptf, 4S1. 

(30) Solidonio Leito Fitiio, op, clt. pt«. 71, 
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Comunidade, KAHAL-KADOSH (31)”. Quem conhe¬ 
ce os segredos do judaísmo sabe que isto quer dizer 
que organizaram um Kahal ou governo oculto para 
explorar a sociedade cristã com a hazaka, ou meropie 
€ outras fôrmas de espoliação disfarçada, já profi¬ 
ciente e documentadamente estudadas por Brafmann 
no seu “Livro do Kahal” e Woiski era “La Russie 



do Braall Holtadó*. Na falu brinca di irirolôr flimciiffa, o monoframa 
da Companhia Judaica ou de Naatau (?), encimado por uma coroa aborta. Nada, 
como ic rê. alem daa côrea, da nafáo holandêaa. Em baiao, a marca regiitrada da 
Ccor roTcd Wectindirche Compagnie, conformo apareço naa moodM obildionaJa, nao 
chancelai e nai cuJatraa ou nai bolodaa do> canbõea do brooM da eonqnlata qne 

ainda noi roilam. 

A tricolor flameliia £ a mata antiga do todat: vermelho, aaul o branco. Vennalbo 
£ o aangao que m len do derramar para atingir ao aauI*branco, cêroí de Iiraol. 
Toromoí Íiag, clararoeoto, na ilmbologla daa bandeirai nvoluclonariai do Braill, om 
1794. 1817 0 1824. 

Juive”. Do Recife, a judiaria se esparramou para 
Itamaracá, onde os chefiava o haham Jacob Lagar¬ 
to (32). Segundo D. Domingos do Loreto Couto, na 
sua obra “Desagravos do Brasil e Glorias de Pernam- 

(31) Idem, idern. Idon, Solldonio Lollo FUbo tirou iiio do João Lúelo do AaoTodo, 
**BiitórIa doi crjiliof-BOToi portuguõioi’* o ôito da CraoU “Volkil. Coach. dor Jndas**, 
C. III. pag. 331. 

(12) Idom. Idm, Idan, 
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buco”, ed. da Biblioteca Nacional, Rio, 1904, ás pgs. 
234-236, durante o dominio holandês os sacramentos 
foram proibidos no Recife e os católicos sofreram 
torturas de arripiar. Fr. Rafael de Jesus documenta 
exaustivamente as perseguições judaicas, sob o pseu¬ 
dónimo de holandesas, contra os naturais: roubos, 
morticínios, injustiças, forçamento de consciências, 
sacrilégios, torturas e até o estabelecimento da chc- 
kita, áo açougue judaico, proibindo-se a matança de 
qualquer rez em qualquer lugar e para qualquer fim. 
Ninguém podendo abater uma rez, como relata o 
“Castrioto Lusitano” (pgs. 171-172), toda a gente era 
obrigada a recorier ao matadouro judaico e pagar o 
tributo denominado “imposto da caixa” com que se 
sustentam as escolas judias e se completam os impos¬ 
tos devidos ao governo pelos israelitas, segundo in¬ 
forma Brafmann no “Livro do Kahal”. 

Graças a essa proteção, dominaram completa¬ 
mente a colonia, tornando-se logo, como narra Var- 
nhagen, grandes proprietários urbanos e rurais, do¬ 
nos dos cargos públicos, notários, escrivães e pro¬ 
curadores no foro, corretores dos subornos das ve¬ 
nais autoridades flamengas. Os judeus que vieram 
com os holandêses “não trazendo mais que um ves- 
tidinho rôto sobre si, em breves dias se fizeram ri¬ 
cos” (33). Cresceram-lhes a empáfia, o luxo, a osten¬ 
tação e o despreso pela moral pública e o decoro par¬ 
ticular ao ponto de se unirem contra seus desmandos 
os calvinistas e católicos irreconciliáveis. As próprias 
autoridades eclesiásticas protestantes comungaram 
com o povo numa tentativa de reação, O conde de 
Nassau, porem, não deu ouvidos a ninguém. Quando 
se retirou, para fazer uma sinagoga de seu palacio, 
afirma João Lúcio de Azevedo, a Santa Comunidade 
ofereceu por êle seis toneis de ouro, isto é, 309 mil 
cruzados! 


(35) Fnl Manuel Calado, **Valeroeo Lnddetio** pafi, St • 207. 
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Lavrava a maior corrupção entre os invasores 
devida ao judaísmo que os empeçonhava. Atingiram 
a mais de sete e meio milhões de florins, quasi o du¬ 
plo do que custára a expedição conquistadora, os 
contrátos lesivos e as negociatas obtidos pelos ju¬ 
deus. O dinheiro dos proprios acionistas da Campa- 
nhia das índias Ocidentais foi roubado de todos os 
modos. Os documentos da época rezam assim; “Os 
senhores dêste governo, dêsde o principio até hoje, 
não procuraram outra cousa senão encher a sua bôl- 
sa, empregando para isso todos os meios e, em par¬ 
ticular, o auxilio dos judeus e de outros homens in¬ 
convenientes e ávidos de lucro tôrpe... zombando 
da simplicidade dos holandêzes e do máu governo 
dêste Estado, cujos segredos todos eram melhor co- 
nhecidos a èles (os judeus) do que a nósy e, possivel¬ 
mente, melhor do que aos proprios senhores, que êles 
diziam predispôr, por honrarias e presentes, para 
todas as suas intenções, e até para as cousas mais 
tôrpes e inconvenientes (34)*’. 

O conde chegára ao Recife a 23 de janeiro de 
1637, mostrára-se tolerante, procurava apaziguar os 
ânimos, promovia melhoramentos e protegia ciências 
e letras. Era o seu feitio pessoal. No governo, porem, 
consentia de bom grado ou forcado pelos amos ju¬ 
daicos na grande corrupeão. Também não se distraiu 
de seu papel de realizador da conquista dos empó¬ 
rios do açúcar e do escravo por conta de quem lhe 
pagava mil e duzentos florins anuais. Seu nome ilus¬ 
tre já fôra dado, como anúncio de expansão conqiiis- 


(34) Do panfleto; ‘^Braiiltche Gett Sack waer In dat Kloerlljck Varloon wort.wtor 
d«t Partidpanten van de Wetit Indiiche Compagnit haer Celdt ghebleven ]i. Gedruckt 
In Drniilíen op*t Reciff indo Bree.BijI. Anno 1647**, in Reviata da Sortedade da 
Geografia do Rio de Jnneiro'*, tomo XXXVIT, 1933, paga. 36 e «egi. Em porlugnêi: 
“A Ból«a do Bra»il e o roubo doe dinheiroa doa acionlataa da Companhia daa Tndtaa 
Orltlrnlaii, impreaao no Recife, no Machado Largo, no anno de 1647". O exemplar 
em holandêa ae encoiilra cnalodiado no Arquivo Nacional. Foi publicado em 1647, 
maa eecrilo em 1643. ainda no governo Judaico de Naaaau, Traduzlu-o para o vemiculo 
o padre Geraldo Panwela. Portanto, não aomente oi oonqulatado* reclamavam contra 
o JndaiiraO} oa conqniatadorei também 1 
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tadora, a uma feitoria fortificada que os flamengos 
tinham encravado na costa da Mina. Em 1637, êle 
mandou o coronel João Koen apoderar-se do resto 
da colonia africana, o que foi feito com a tomada 
do castelo de São Jorge (35). Ha um certo sabor ju¬ 
daico no nome do chefe da expedição, que a tradu¬ 
ção alemã de Barlaeus chama Kühn. Netscher grafa 
KoKin (36). Todos os entendidos na onomástica is¬ 
raelita sabem de fonte limpa que essas fôrmas cor¬ 
respondem ao hebraico Cohen. 

No Brasil, Nassau levou por deante a conquista 
de Alagôas, do Ceará e de Sergipe, tentando mêsmo 
a da Baía, que redundou em verdadeiro desastre. O 
Maranhão seria ocupado mais tarde pelo referido 
Koin, Koen ou Cohen, que fôra á África. Em 1644, 
Antonio Moniz Barreiros ali levantou os povos, ex¬ 
pulsando o invasor. A posse do Ceará foi sempre 
precária. A da Paraiba, obtida antes da vinda de Nas¬ 
sau, durou o mêsmo tempo que a de Pernambuco. A 
do Rio Grande do Norte se assinalou indelevelmente 
pelas atrocidades judaicas, á maneira das de Bela 
Kun, na Hungria, e de Jagoda, na Rússia. O judeu de 
origem alemã Jacob Rabbi, que Solidonio Leite Filho 
glorifica com o titulo incomparável de “feroz israe¬ 
lita” e que Varnhagen apelida “furibundo”, capitão 
de um troço de soldados e levando sob suas ordens 
os Índios aliados do chefe Antonio Paraopéba ou Pa- 
raupaba, entre suas façanhas conta a tomada do en¬ 
genho Cunhaú, em julho de 1646. Traindo as condi¬ 
ções estipuladas na capitulação pelos luso-brasileiros 
refugiados ali, levou os prisioneiros para Uruassú e 
os entregou á selvageria dos indigenas, deliciando-se 
em presenciar as torturas que lhes fôram infligidas. 
A uns ataram em postes, deante dos filhos pequeni¬ 
nos, cortando-os em miúdos pedaços; a outros arran- 


(35) VHr&hilgen, «p. olt. pag, 17Í. 

(36) Nettdwr, hollandali au BrtiU*', Hara. IBU. pti«. lU. 
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caram o coração i>elas costas; muitos dêsscs infeli¬ 
zes, afim de escapar ao suplicio em que viam sucum¬ 
bir os companheiros, mataram-se com as facas de 
ponta que ainda traziam (37)! 

O castigo dêsse monstro, felizmente, não sc fez 
esperar, Numa noite escura do mêsmo ano, Joris 
Gastrmann, que governara o Ceará e lá sofrera ava* 
nias da parte dos selvicolas que o capitão Jacob Rab- 
bi protegia, o mandou matar á traição, por dois sol¬ 
dados do alferes Jaques Boulan, perto de Natal, 
quando saia da casa de Johan Miller. Foi por isso 
preso e recambiado para a Holanda. Deus lhe tenha 
em conta o grande serviço que prestou aos brasilei¬ 
ros I 0 monstro judaico deixava grande fortuna ad- 
quiridà em morticinios e rapinagens, documenta Ta¬ 
vares de Lira. 

Entrementes, preparava-se a grande insurreição 
dos naturais contra os abomináveis invasores protes¬ 
tantes-judeus. Da conjura sairia a guerra da indepen¬ 
dência, talvez a mais bela página da nossa história, 
em que um pugilo de heróis apagaria com os altos 
feitos das Tabocas e dos Guararapes a derrota da 
Mata Redonda e o incêndio de Olinda. A espionagem 
judaica pressentiu-a e acompanhou-lhe os passos. O 
opulento cristão-novo da Paraiba, Jorge Homem Pin¬ 
to, quis peitar Fernandes Vieira por 200 mil cruza¬ 
dos. Tentaram, depois assassiná-loI O judeu Gaspar 
Francisco da Cunha denunciou Vidal de Negreiros 
ao Supremo Conselho dos holandeses, em outubro 
de 1644 (38). Outros judeus apresentaram outras de¬ 
nuncias, como a de Abraão Mercado,, por exemplo. 


(57) Idem, Idam, paf*. 303 a 30<S. SolManlo Leit« Filho. op. clt. pag. 64. Aa 
boiTonda* emaldadct do judeu Jacob Rabbl eatáo contada, com o maior luxo do 
pormenore, por D. Domiagot da Lorelo Couto, op. dt. pagi. 235 a 243. Houva 
cena, lomente iguala á, da TcUeka judaica-comuniita. SSo tão revoltanta, que não 
quinino, tobrecairegar o laxio com eua, momiruoaidadc, daqnéla aadiinio judako a 
que aa reportam oa innioa Tharaod, deaeroacndo a afio da Bela Kun o aeu, acóllloa 
na Riuigria, am ‘‘Cauicria lur Iiraal”. Cí. Lopea Machado. **Hiatária da Paratba”; 
Rafaal Calanti, '*Hiat6rla do Braaü”, tomo 11, paga. 30? a aega. 

(38) Vamhagen. op. dt. pag. 2611 Fnt Haiaal de jaaua. **Caatrloto Loaliana**. 
AUlaud, Parla, 1844, pag. tSL 
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O Conselho não lhes deu importância. Enfim, a 24 
de junho de 1645, a revolução estalou em Ipojuca, 
num conflito sangrento entre cristãos e judeus, ra¬ 
pidamente se estendendo a Itamaracá e á Paraiba. 

Nassau já se retirara para a Holanda com seu 
valido, o judeu Gaspar Dias Fererira, intermediário 
de seus negocios. Em 1647, quando a companhia ju¬ 
daica cogitou de mandá-lo novainente, com muita 
tropa, dominar os insurrétos pernambucanos, alar¬ 
mado, o embaixador Souza Coutinho, “por intermé¬ 
dio de Gaspar Dias Ferreira conseguiu ter com o 
conde uma conferencia secreta no bosque da Haia, 
ás dez horas da noite, chovendo a cântaros, e, depois, 
pelo mêsmo intermédio, mandou prometer-lhe um 
milhão de florins, se negociasse um acordo com a in¬ 
clusão de Portugal em trégua larga, e, sem ela, qua¬ 
trocentos mil florins. A promessa derrubou Nassau, 
que, para conseguir o objetivo de Souza Coutinho, 
não se escusou de aceitar a proposta da Companhia 
e dos Estados, mas pediu tanto, que logo se entendeu 
que se escusava” (39). Assim, o conde de Nassau se 
vendeu ao governo português! 

Mal Nassau dera as costas, vendo o descalabro 
em que ia a Nova Holanda, os judeus fôrani se ras¬ 
pando do Brasil, em busca de melhor guarida: a pró¬ 
pria Holanda, Surinane, as Antilhas, Nova Amster- 
dam, que hoje se chama New-York e alguns dizem 
Jew-York! Os que ficaram, á medida que a sorte das 
armas sorria aos luso-brasileiros, iam desertando dos 
arraiais holandêses e passando para o outro lado 
(40), como os ratos abandonam o navio que sentem 
prestes a naufragar. 

Não fôram poucos, todavia, os qüe, por isto ou 
aquilo, se viram obrigados a permanecer. Quando da 
rendição do Recife, última etapa da Restauração de 


(39) Rodolfo Garcia, loc. eit, pag. 34. 

(40) VarohagoB, op. oit. pag. 219, Rret Maoool CaUda. op. «tt. pag. m 



74 


"'Gustavo Barroso 

Pernambuco, lá dentro ainda havia mais de cinco 
mil (41) 1 No texto da capitulação, os flamengos con¬ 
dicionaram sua anistia. Não obstante, pouco depois, 
o Santo Oficio foi sobre os de origem portuguêsa, 
mas encontrou a impedir-lhe a ação o padre Antô¬ 
nio Vieira, que o panegirista Solidonio Leite Filho 
considera “ò maior defensor que jamais tiveram os 
filhos de Israel em Portugal”. Os rudes batalhadores 
dos Guararapes é que nunca se fiaram neles, lem¬ 
brados das traições com qile haviam entregue a ter¬ 
ra brasileira ao hereje invasor. 

A perda do Brasil holandês obrigou os filhos de 
Israel a uma diáspora na America. Medrosos da vol¬ 
ta do Santo Oficio, fugiram para as Guianas, Cura- 
çáu Barbados, Jamaica, Martinica e Guadalupe, le¬ 
vando consigo a indústria rendosa do açúcar (42) e 
continuando a explorar por ali, indignamente, o bra¬ 
ço dos escravos, que carregaram, sem ao menos dar 
alimento aos pobres pretos, como costumavam fazer 
no Brasil, onde o sistema judaico era entregar-lhes 
somente um pedaço de terra para que dêle tirassem 
seu sustento, cultivando-o com “notável escândalo” 
nos poucos momentos de repouso ou nos domingos 
(43). Houve judeus como Benjamin da Costa que che¬ 
garam á Martinica, conduzindo 1.100 negros (44)! 

Uma expedição ida do Brasil sob as ordens de 
Salvador Corrêa de Sá e Benevides recuperou Ango¬ 
la, expelindo dali os bátavos. Desta sorte, de novo, 
as duas margens fronteiras do Atlântico voltaram á 
corôa dè Portugal. Dêsde 1640, o velho reino se li- 
bertára da tutela castelhana, aclamando o duque de 
Bragança D, João IV. Ainda combalido pelos “seá- 


(41) D, Franciico Manuel de Melo, “Epanafaraa", pag. 5S4. 

(42) Dr Itatiue Iiieckiún, loc. dt, pa«. 7. M, Sidaer, d* la Mullnlqn*'*» 

Fort Royal, pagi. 4ti, 116 e «egs. 

(4ã) Solidonio Leite FilbtH **DÍiparião doi judeui hraaUelroí” in '*Ot judeui na 
biilórla do BraiiK', pag. 57. D, Domingoi do Lorelo. 

(44) Dt. laaqua luokaon. I«e. dt. pag. 7. 
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senta anos de letargo” cantados pelo poeta, em guer¬ 
ra com o vizinho e herdando-lhe as inimizades na 
política européa, não podia acudir, como se fazia 
preciso, ás suas terras do Brasil. Foi a energia indo¬ 
mável dos vencedores dos Guararapes que as conser¬ 
vou libertas do hereje e do judeu, máu grado as fra¬ 
quezas da metropole, á qual a paz custaria tres mi¬ 
lhões de cruzados. Do campo de batalha a luta pas¬ 
sou para os biombos da diplomacia, onde continua¬ 
ram a silvar as serpes dos interesses judaicos. No 
fastígio do poder, Cromwell, o grande e dedicado 
amigo do judaismo, arranjava pretextos seguidos con¬ 
tra os direitos de Portugal. Os judeus se intromete¬ 
ram em todas as negociações. O tal Gaspar Dias Fer¬ 
reira, que se naturalizára holandês e fôra metido na 
cadeia por se corresponder com os insurrétos de Per¬ 
nambuco, evadira-se do presidio e escrevia cartas 
aos chefes pernambucanos, pretendendo ser seu pro¬ 
curador junto a D. João IV, em Lisbôa (45). Entre 
os procuradores enviados do Recife à Holanda, em 
1652, figurava o judeu Abraão Azevedo. E, no meio 
de todas essas manobras aparentes e ocultas, vê-se, 
ás vezes, o perpassar da roupeta negra do padre An- 
tonio Vieira, defensor dos judeus e organizador duma 
companhia de comercio com capitais judaicos e pri¬ 
vilegio do tráfico... Cura-se a dentada do cão com 
o pêlo do proprio cão; mas o padre errou crassamen¬ 
te, pensando que os males do ouro judaico se curam 
com o proprio ouro judaico... “Celui que mange du 
juif en meurt” diz o adagio francês... 

O proprio Antonio Vieira tudo conta em carta 
ao conde da Ericeira, historiando sua missão á Fran¬ 
ça e á Holanda: “0 primeiro negócio que propús a 
Sua Majestade, pouco depois de sua feliz aclamação 
e restauração, foi; que em Portugal, á imitação de 
Holanda, se levantassem duas companhias mercan- 


(45) Hodolfo Garcia. loe. eil. pag. 36. 
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tis, uma oriental, e outra ocidental, para que, sem 
empenho algum da real fazenda, por meio da pri¬ 
meira se conservasse o comercio da índia, e por meio 
da segunda o do Brasil (46), trazendo ambas em suas 
armadas, defendido dos holandêses, o que eles nos 
tomavam, e bastaria a sustentar a guerra contra Cas¬ 
tela. A isto se ajuntava que, como as nossas compa¬ 
nhias ficavam mais perto de uma e outra conquista, 
seriam menores os gastos seus e maiores os lucros, os 
quais naturalmente chamariam e trariam a Portugal 
o dinheiro mercantil (47) de todas as nações, e muito 
particularmente dos portugueses (48), que em Ho¬ 
landa estavam interessados nas Companhias e em 
Castela tinham todos os assentos. E, porque na dita 
proposta se dizia que o dinheiro aplicado ás Compa¬ 
nhias de Portugal estivesse isento do fisco (porquan¬ 
to de outra maneira nem os mercadores estrangeiros 
nem os do mêsmo reino, que o trazem divertido por 
outras partes, o quereriam meter nas nossas compa¬ 
nhias sem a dita condição ou segurança), esta condi¬ 
ção fo) causa de que o Santo Oficio proibisse o pa¬ 
pel da proposta, posto que sem nome (49) e que ela 
por então não fôsse aceitada. Depois que os apertos 
da guerra (50) mostraram que não havia outro meio 
igualmente efetivo, não só foi abraçada com a mês- 
ma condição, senão com outras muito mais largas, 
consultadas e aprovadas pelos letrados mais doutos 
do reino... Quanto fôsse a utilidade e eficácia dêle 
bem o mostrou a Companhia Ocidental, a qual foi 
trazendo sempre do Brasil o que bastou para susten¬ 
tar a guerra de Castela, conservar o reino, restaurar 


(46) EquivaiU ■ entregar outra vaa o Braail ao iudaiimo. qna eom Mua eapttaia 

Iria dirigir cm Portugal a> mermac dnac eompanhiaa que dirigia na Holanda. 

(47) **Dinhciro marcantO**. lato 4, capital de eapecuiacfiot de “todaa aa na^Saa”, 

lato 4. internacional. 

(4S) Melhor diría: fudtaa portuguitn, a que 4 ben diferente... 

(49) A propotia era anónima, como a companhia ou aociedade, naa o Sâttt* 

Oficio cheirou-lhe de longe o judaiamo, qne Iraniparccia daa cláuiulaa. 

(50) Maia ama rea aa tem de reconhecer que Wemer Somhart tam carradaa da 

rwio, quando afinna: **L« gtwm eat la moLaaon dn Juifl**. 
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Pernambuco, e ainda hoje acudir com prontos e gran¬ 
des cabedais ás ocorrências de maior importância”. 
Vai por deante o padre e narra que, depois da toma¬ 
da de Dunkerque, Jerónimo Nunes da Costa, judeu 
e agente do governo luso (!), homem mui poderoso, 
oferecia quinze fragatas a Portugal por 20 mil cru¬ 
zados cada uma. Quando os holandêses ameaçaram 
novamente a Baía, fora êle, o padre, que, com sua 
“roupeta remendada”, arranjára com o cristão-novo 
Duarte da Silva 300 mil cruzados, e mais um fulano 
Rodrigues Marcos, a troco de seis vinténs cobrados 
sobre cada arroba de açúcar. Negocio grande! (51). 

Passaram-se todas essas e outras tranquibernias 
e, enfim, no ano da Graça de 1654, o Brasil se viu 
definitivamente livre do judaismo holandês, mas re¬ 
caiu nas unhas do judaismo lusitano, o que, no fun¬ 
do, dava na mêsma. Politicamente, porem, a Res¬ 
tauração de Pernambuco e Angola completava a 
Restauração de Portugal, que somente respira mais 
desafogado, quando o protetorado de Gromwell de¬ 
saba na Restauração dos Stuarts. 

A companhia de comercio defendida pelo padre 
Vieira e as que lhe sucederam até o tempo de D. Jo¬ 
sé I, tinham como simbolo a estrela judaica de cinco 
pontas, e daí ela passou para a heraldica brasileira, 
designando as Provindas e, mais tarde, os Estados, 
Hoje, é brazão da Republica,.. (52), 


(51) ‘*Cart«t do Padn Antonio Vieira", coordenadat e asoUdae por JoSo Ldeio 
de Acevedo, Coimbra, Imprenua da Unlveritdade, 1939, tomo III, pege. SS6 e left. 

(52) Vamhagea, "Hfitòria Caral do BraiU", tomo 11. pag. 235, Demoaitraremol 
quando Irstarmoi da Republica, a* orlgeti* maçonicai de mui itraboloi, que o dlitleo 
Ordem a Progretfo camufls de maneira a le penier que vieram do Templo da Hunia* 
nídade, quando lairam do Templo de Hiram. Aliie, contra a Igreja de Crlilo, êiiei 
Templo» le'equivalem... 



CAPITULO V 


A LADROEIRA DO ESTANCO 


O Estado do Maranhão, composto por -esta capi¬ 
tania e pela do Grão-Pará, imensa região ubérrima 
que produzia grandes riquezas e ficava mais pró¬ 
xima da metrópole, tentára os conquistadores fran- 
cêses e flamengos, que nela não haviam conseguido 
permanecer. 0 judaismo decidiu-se a tomar conta 
dela por outros meios mais eficazes e menos custosos 
do que a guerra. Como toda a sua economia repou¬ 
sasse no trabalho do indio escravizado, era necessá¬ 
rio desorganizá-la, afim de enfraquecer-lhe as resis¬ 
tências. Não sei que influencias secretas assopraram 
ao governo de Lisboa providencias proibitivas da 
escravização dos indios, mas estas logo encontraram 
o bem intencionado apoio dos jesuitas, que catequi¬ 
zavam, aldeavam e defendiam o gentio. Aquelas pro¬ 
videncias, de fundamento humanitário e verdadeira¬ 
mente cristãs, chocavam-se, entretanto, com as crúas 
realidades da vida colonial e, além de minguarem a 
mão de obra a fazendas e engenhos, creavam violen¬ 
to dissídio entre agricultores e padres, o qual,- com o 
tempo, cada vez mais se agravaria. 

Tal divisão entrava, seguramente, nos planos 
subterrâneos do Kahal de Lisbôa, cujo fim era privar 
primeiro de união e força as sociedades que preten¬ 
dia explorar. Os Senados da Camara de Belem e São 
Luiz desfrutavam de “imenso poder politico”, po¬ 
dendo taxar salários e gêneros, regular o curso das 
moedas, prover sobre a agricultura, a navegação e o 
comercio, decidir dos tributos, nomear ou suspender 
as autoridades (1). Os cargos da governação munici¬ 


ei) JoSo Fi-âoclico Litbda* '*Obrai*\ tlp. Matoi. Moreira A Pinheiro, Llibda, 1901* 
^mo n, pag. 46. En 1551, o Senado da Cimara de Bel4m repre«entaea ao padre 
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pal eram exercidos privativainente pela gente nobre 
e dêles se excluíam os “peões-mercadores” (2), meio 
esse de evitar a infiltração de cristãos-novos ou de 
quem quer que tivesse sangue de “infecta nação”, 
como rezavam as velhas cartas de brazão d’armas. 

Essa autonomia municipal fôra o apanágio da 
grande liberdade comunal da idade-média. 0 abso¬ 
lutismo real, depois do século XIV, a corrompera ou 
dominára. No Brasil vasto e desprovido, ela nova¬ 
mente florescia no grupo natural do município, 
creado cm luta aberta contra o meio, o selvicola e 
o pirata. 

No Estado do Maranhão, a corôa procurára es¬ 
tabelecer um estanco, isto é, como define o dicioiia- 
rista Morais, um monopólio organizado de qualquer 
ramo de comercio. Êsse devia fornecer aos mara¬ 
nhenses objétos de ferro e aço, produtos manufatu¬ 
rados do reino, especiarias do Oriente, a troco de gê¬ 
neros da terra, que seriam vendidos na Europa em 
proveito do erário. Como o negócio não parecesse 
dar resultado em mãos do governo, formou-se em 
Lisbôa uma companhia por ações, afim de arrendá- 
lo. Os acionistas ou assentistas, como então se dizia, 
eram aquêles mêsmos cristãos-novos com cujos ca¬ 
bedais o padre Antonio Vieira contara para a fun¬ 
dação da companhia de Pernambuco. Mario Sáa enu- 
niera-lhes os nomes: Serrão, Botelho, Carvalho, Sil¬ 
veira. .. O contráto foi passado em 1682 e basta ver- 
lhe as clausulas principais para se ficar inteirado da 
obra judaica: privilegio por vinte anos; isenção de 
impostos; juizo privativo para reclamação e de¬ 
mandas (3); exclusividade do tráfico, devendo im- 


Antooio Viairg contra a "falta de braçot" por eitarem deiviando ot Índio* a lerviço 

da Ordem; cm 1670, o de 9 Lula tratou da "falia « careitía" de eicraroji iudioi, 

porque o negdclo era "monopolliado por homen* poderoioa**. Cf. 3. M. de Macedo, 

"Efemirida", page. 30.31. 

(2) Op. cit. t, II, pagi. Sl-SS. 

(3) O Julto prívalívo é nma eterna ambição judaica. Eitá no livro de Eitar. En 

Itoma. ao tempo de Anguato, fonclonava o aeu trlbonal parUcnlar. o Bet.Dlna. A 
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portar dez mil negros, sendo as entradas de 500 por 
ano (4), Dean te das noticias dêsse novo estanco, cer¬ 
tamente peor que o outro, os brasileiros do Mara¬ 
nhão e do Pará ficaram de sobreaviso, pois que al¬ 
gumas cartas do reino informavam que El Rei só¬ 
mente o consentiria com “aprazimento dos povos”. 
A condicional do soberano lhes dava alguma espe¬ 
rança de salvação. 

Quando veiu tomar conta de seu cargo o novo 
governador nomeado, Sá e Menezes, trouxe em sua 
companhia o cristão-novo Pascoal Pereira Jansen, 
grande assentista e administrador do estanco. Am¬ 
bos encontraram os povos com pouco aprazimento 
para engulir a pilula, sendo obrigados a recorrer a 
manobras, disfarces, peitas e ameças. Dizia o judeu 
Jansen que, do seu proprio bolso, tivera de gastar 
em gorgetas mais de um conto de réis (5), quantia 
apreciavcl para o tempo. Antonio de Souza Soeiro, 
procurador da Câmara, “suspeito de cristão-novo”, 
vendeu seu assentimento por uma patente de capitão 
de infantaria com soldo; o vereador Jorge de São 
Payo prometeu o seu em troca de fazendas e gêneros. 

Segundo todos os documentos contemporâneos e 
os resultados das devassas ou inquéritos procedidos, 
o estanco foi estabelecido em São Luiz pelos recur¬ 
sos da “fraude, terror e corrupção”. O governador Sá 
e Menezes envolveu-se em todos esses “vergonhosos 
manejos”. Já viera de Portugal mancomunado com 
os judeus. A devassa procedida mais tarde, depois da 
sublevação dos maranhenses, revelou “escândalos in- 


hgbUcSo JtutinUni reMiron-Uic ne Codex o eapitnlo D» JudotíM, Em muitai d** 
monarquiat bárbaras baTÚ o dumade For® Judaico. Hoje, êlei toem Bet-Dinei 
Boilai cidadai norle-amerícanai, nkraníanai « lituana*. e re|i«;ratn tampra inai c*m- 
paahiai soa Eatadoa lanquia de leii favoraveb a leoa Intereiaei. 

(4) João Franciico LUbôa, op. cit. leme If, pata. 84.85. 

(5) Idem, idam paf. 87. Em geral ea hiaioriadorea, qtaa ad t^b •• aparondaa 
polllicai. tnaiatem am apontar a qaaitão da eseravidáo doa índioa como a cauaa prhiclpal 
da reTolufie; tnaa o axama doa látoa docomantadoa noa noatra qoa tf ta eaaaa íi>i • 
artaaea Jodaleo. 
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criveis**. Havia mêsmo sociedade entre o governador, 
o judeu Jansen, um tal André Pinheiro e outros. 

Os oficiais da Gamara chamados á presença de 
Sá e Menezes e de Jansen, em Belem, para onde am- 
hos se haviam transportado, após o estabelecimento 
do estanco no Maranhão, ouviram do primeiro que 
Sua Majestade ordenava a introdução do mêsmo es¬ 
tanco *‘sem dependencia de consulta ao povo”, não 
admitindo a menor réplica ou a mais leve objeção 
(6). O rei era, assim, enganado no seu proposilo, 
porque cuidaria que o povo a tudo assentiria de bôa 
vontade, consoante o silencio deste pelos seus pro¬ 
curadores naturais e os informes que receberia; o 
povo também era enganado, julgando que o sobera¬ 
no houvesse dado ordens tão terminantes e despóti¬ 
cas. De parceria com o governador venal, os cristãos- 
novos desenrolariam seu plano de assalto ás rique¬ 
zas do Maranhão e do Pará, 

Certos da impunidade, pintaram o sete. Como 
houvesse crise de mão de obra e as entradas de ne¬ 
gros que se destinavam a atendê-la estivessem ao seu 
alvedrio, pois possuiam exclusividade do tráfico, ven¬ 
dias os escravos por preço muito acima do comum, 
obrigando o pagamento á vista, quando anteriormen¬ 
te as vendas eram feitas a prazo, para facilitar a 
aquisição aos agricultores sempre baldos de cabe¬ 
dais, As mercadorias de que tinham o monopólio « 
que ninguém poderia obter noutra parte eram de 
péssima qualidade e alto preço. Usavam, além disso, 
pesos e medidas falsificadas, O escrupuloso e emi¬ 
nente João Francisco Lisbôa assim descreve a gran¬ 
de roubalheira judaica: “Impedia-se ou dificultava^ 
se aos moradores a remessa de suas drogas para o 
reino, ou o retorno do que elas lá produziam (7), se 
alcançavam mandar algumas, O estanco só recebia 


(6) Op. dt. tomo TI, pif, 83. 

(7) Iilo 4: congelavam oe crédito» na Europa... 
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em pagamento cravo e pano (8), recusando o açúcar, 
cacáu, tabacos e couros (9); e dai resultava que não 
podendo os moradores dar outras saidas a estes pro¬ 
dutos, viam-se obrigados, para os não perderem de 
todo, a sacrificá-los por baixos preços a mal disfar- 
çados agentes do mêsmo estanco, dos seus adminis¬ 
tradores, ou de outros potentados, que os comprovam 
a poder de barato. Os navios não vinham ao Estado 
com a regularidade afiançada (10); e, para que ne¬ 
nhum gênero de vexação faltasse naquela geral 
opressão, tinham os administradores uma grande 
aldeia de, indios, ocupados em lavrar farinhas e ou¬ 
tros gêneros que, postos á venda em grande escala 
no estanco, faziam ruinosa concurrencia aos demais 
lavradores já extenuados” (11), Chama-se a isso, 
em boa linguagem, um verdadeiro saque organizado! 

Levantou-se, pois, o “clamor universal” dos ex¬ 
plorados por aquêles conversos, os mêsmos que, cm 
Portugal, séculos afora, costumavam tomar os pro^ 
dutos para os vender, depois, a preços exorbitan¬ 
tes (12). O governador permanecia em Bclem c regia 
0 Maranhão em seu lugar um tarimbeiro irresoluto e 
pusilámine, Baltasar Fernandes. Começaram a apa¬ 
recer pasquins pregados pelas esquinas, ameaçando 
de morte ao rapinante Jansen (13). Quando em qual¬ 
quer roda se falava daquelas vilanias e ladroagens 
descaradas, os punhos crispavam-se ameaçadores e 
odientos. A revolução andava no ar. Bastava apare¬ 
cer um homem que polarizasse o descontentamento 
e a cólera para ela explodir com todas as suas im¬ 
previsíveis consequências. 

Êsse homem ia ser um senhor de engenho que 
já se insurgira antes contra o miserável governo de 


( 8 ) Iito « produção menor... 

(9) Iito ã: • produção mtior... 

(10) I*lD ã: traniporlei e frete» otlnToin em nat mãoe... 

(11) Op. cit. lomo 11, peg. 89. 

(12) Joio Lúcio de Aievedo, “Hiilúr^ doi cH»lãot'OOTot portngnãioi**, paf. 

(13) Ofieio de Sá e Meneaei í Corte, de 16 de «co*lo de 1683. 
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Inácio Coelho, antecessor de Sá e Menezes e tão bom 
como tão bom. Por isso, estivera deportado dois lon¬ 
gos anos na fortaleza do Gurupá. Da devassa a que 
fora submetido, não resultára sua culpabilidade e El 
Rei o mandára pôr em liberdade (14). Chamava-se 
Manuel Bekman e aportuguesára seu nome sob a fôr¬ 
ma de Bequimão, Filho de pai alemão e de mãe lu¬ 
sa “seus detratores, afirma João Francisco Lisbôa 
(15), para o macular, diziam ser de raça judaica”. 
Isso é hábito dos judeus contra seus inimigos. Não 
teem o desplante de dizer até que Hitler é judeu? A 
vida de Bekman, sua franqueza, seu destemor, seu 
espirito de sacrifício, sua atitude em presença da 
morte por si só desmentem a calúnia. O judeu Isaque 
Izeckson, á cata de glórias judaicas na história do 
Brasil, não se atreve a tal afirmação e se limita a 
dizer; “Se bem que não tenhamos bases exátas para 
afirmar que os irmãos Bekman, promotores da re¬ 
volta do Maranhão, fossem judeus, essa hipótese não 
seria descabida, especialmente se nos guiássemos pe¬ 
lo nome, que lembra bem o de judeus holandêses ou 
alemães. Sobre isso não insistimos” (16). 

E’ conveniente não insistir, porque a hipótese é 
descabidissima. Tudo a põe por terra. Bekman é o 
herói duma reação nativista contra o disfarçado 
judaismo dos assentistas da maldita Companhia de 
Comercio, que infelicitou, como vimos, o extrema 
Norte do Brasil. Entretanto, no “Almanaque Israeli¬ 
ta de 1935 (17), os judeus teem o topete de afirmar 
com todas as letras que o Norte foi, por muito tempo, 
a parte principal do Brasil, graças ao trabalho, á ini¬ 
ciativa e á inteligência judaica. Felizmente João 
Francisco Lisbôa nos deixou pintada com mão de 


<14) Cirta>régU d* 24 d» janelnt da 1680. 

(15) Op, elt. tomo TI, pag. 92. 

(16) Dr. Itaqoa IttckaoD, loo. ek. pag. 20. 

(17) Pag. 16. 
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mestre a espantosa realidade da ladroeira e da es¬ 
poliação. 

Manuel Bequimão viera moço para o nosso país 
e chegára a uma certa abastança pelo seu trabalho 
honrado de agricultor. Nunca se metera em negócios 
nem com negocislas. Ligára-se á nobreza da terra, 
aos cristãos-velhos e ao ciero. Não gostava dos jesui- 
tas por causa da questão do trabalho servil dos Ín¬ 
dios. De volta de seu desterro, viu-se quasi arruina¬ 
do pelo desamparo em que deixára seus teres e ha¬ 
veres. 0 estanco garroteava-lhe as possibilidades de 
refazer-se, como a todos os seus contemporâneos. 0 
estanco judaico estancava todas as fontes de produ¬ 
ção. Era natural que a revolta lhe lavrasse no intimo 
contra os opressores; aliás, ela lavrara no coração de 
toda a gente. 

Teixeira de Morais, cronista parcial da revolu¬ 
ção e que nela tomou parte, debuxa-lhe o retrato em 
côres negras, dizendo-o “inspirado pelo odio e pela 
baixeza” (18), Cúmplice na rebeldia, não sc pejou de 
ultrajar covardemente o sacrificado, não só para fa¬ 
zer olvidar sua participação como para vingar-se das 
adulações servis com que o cercara, quando estivera 
no poder. O venerável João Francisco Lisbôa refu¬ 
ta-o, defendendo aquele “vulto nobre e grandioso” 
(19). Os documentos oficiais desfazem todos os alei- 
ves e protervias dos inimigos de Bequimão. 

Seu irmão mais moço, Tomás, era um tanto tur¬ 
bulento, poeta repentista de veia satirica. Os princi¬ 
pais cabeças da revolta, depois de Manuel Bekman, 
eram o velho vereador Jorge de São Payo, homem 
ativo, inquieto, inconstante, pouco seguro de lingua 
e atitudes, que já recebera presentes do judeu Jan- 
sen, e um veterano na defesa do povo contra os des- 


(18) **Re1acãa hiitoríca doi lumullot do Maranhão**, parte 2.*, capa. 8.^ e 4.**. 

(19) Op. elt. tomo 11. papa. 94-95. 
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potismos e prevaricações das autoffdáÓes e dos raer*» 
cadores, Francisco Dias Deiró. 

Bequimão articulou a conjura com sessenta com¬ 
panheiros, que se reuniam á socapa no convento dos 
capuchinhos. Dêsde tempos que seu irmão vinha co¬ 
lando pasquins em prosa e verso pelas paredes, pois 
não havia Jornais e essa era a imprensa da época, os 
quais pasquins concitavam o povo á revolta e criti¬ 
cavam a gente do estanco e do governo que o susten¬ 
tava. Mais violentos e desabusados ataques faziam 
os frades capuchos e carmelitas nos seus sermões. 
Todo o clero “aderiu á revolta”, menos os jesuítas, 
por causa das turras com a nobreza rural dêsde o ca¬ 
so da escravização dos índios. O próprio bispo não 
foi estranho ao sucesso e como que até o favoreceu 
(20). A incúria do governo do inépto Baltasar Fer¬ 
nandes, que substituía Sá de Menezes ausente no 
Pará e preocupado com seus ganhos, permitiu ao 
movimento avançar sem encontrar óbices. 

Na noite de 23 de fevereiro de 1684, véspera de 
sexta-feira de Passos, houve a derradeira reunião dos 
conjurados na cerca dos capuchos, lugar ermo e reti¬ 
rado. Bequimão falou com eloquência, expondo o 
que pretendia fazer: expelir os assentistas, acabar 
com 0 estanco, expulsar os jesuítas e depôr as auto¬ 
ridades. Tudo foi aplaudido, menos a última parte 
que todos surpreendeu e em todos despertou re-- 
ceios. O prestigio do poder real e o medo da grande 
responsabilidade que iam asumir assustaram e divi¬ 
diram aquêles homens. Travaram-se discussões, mui¬ 
tos ameaçaram retirar-se e parecia ir tudo de aguas 
abaixo. Foi quando o forçudo e decidido ilhéu Ma¬ 
nuel Serrão de Castro arrancou da espada e gritou 
que o seguissem. O arrojo da atitude destemerosa 
entusiasmou os maranhenses, que o acompanharam 
pelas sombras da noite rumo ao casario adormecido 


, (20) Padre Sattendprf, “CrSqlea da Companhia da Jenii”. eap, L 



de São Luiz. Pelò caminho, os moradores desperta¬ 
dos iam se armando e engrossando a turba, que, ao 
amanhecer, tomou conta da capital, prendendo as 
autoridades. Não se derramou uma gota de sangue. 
O corpo de infantaria paga e os próprios meninos 
das escolas fraternizaram com os rebeldes. Era uma 
grande aspiração popular que se realizava. 

Bequimão nada tinha de cesariano e convocou 
imediatamente a Junta Geral, composta do clero, da 
nobreza e do povo, á qual deu contas de todos os su¬ 
cessos, sendo muito vitoriado. Não houve a menor 
desordem. Aclamou-se novo governo constituído pela 
Câmara, tres adjuntos e dois Procuradores do Povo: 
Bequimão e Eugênio Ribeiro Maranhão, Nomearam- 
se novos oficiais e creou-se uma Guarda Civica. Máu 
grado a grande exasperação popular, não se consen¬ 
tiu no ataque dos bens dos espoliadores. Fechou-se o 
estanco e se arrecadou em boa fórma o que tinha em 
depósito. Nenhuma pessôa foi morta ou perseguida 

(21) . A multidão encheu as ruas e largos em regozijo, 
com músicas, cantos e dansas. Bequimão falava-lhe 
constantemente da janela do Senado, com eloquên¬ 
cia natural, entusiasmando-a e dando-lhe pormeno¬ 
rizada conta de todas as providencias governamen¬ 
tais. 

A revolução triunfante não podia ficar circuns- 
.crita a São Luiz. Precisava alastrar-se para se tornar 
mais forte e impôr a libertação dos povos explora¬ 
dos. Bequimão procurou adesões em Tapuitapéra 

(22) e Belém. Seus enviados encontraram apoio 
de palavras quanto á extirpação do estanco, mas a 
maior frieza quanto á deposição das autoridades 
reais, áto audacioso que alarmava toda a gente. Foi 
êsse o primeiro desânimo que turvou a fé do revo¬ 
lucionário maranhense. 


(21) Compâre-ie com o qu« fteeram oi Jadoai maicatei • emboabai. trlimtaiitei 
Pornambuco e ere Minai, e qua rem daicrlto t»a capitulei Hfalntai, 

(22) Aleápt^rD, 
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Enquanto passava o tempo, elementos internos, 
inimigos Íntimos, solapavam disfarçada e lentamen¬ 
te a obra da revolução. Os padres da Companhia, a 
bom recado no seu colégio, manobravam as inteli¬ 
gências com que contavam lá fóra. Só algum tempo 
mais tarde fôram embarcados para o reino. O povo, 
fatigado do serviço da milicia, era habilmente leva¬ 
do a reclamar contra o abandono em que estavam 
ficando engenhos e roças. Os vianenses, bastante nu¬ 
merosos em São Luiz, conversos de Viana, em.Por¬ 
tugal, espalhavam boatos e semeavam confusões em 
surdina, desanimando a uns e outros. Foi quando 
Hilário de Souza, provavelmente cristão-novo, veiu 
de Belém avistar-se com Bequimão, a quem prome¬ 
teu da parte de Sá e Menezes, que não queria com¬ 
plicações nem escândalos para a côrte, 4 mil cruza¬ 
dos e o indulto com honras e postos, se se subme¬ 
tesse a êle e ao estanco. 0 nobre procurador do povo 
repeliu dignamente a proposta e deu-lhe publicida¬ 
de (23). Basta êste gesto para tornar descabidissima 
a hipótese de Isaque Izeckson. Nenhum judeu até 
hoje recusou dinheiro. 

A retidão observada por Bequimão na venda e 
repartimento dos escravos antes pertencentes ao es¬ 
tanco desgostou a muitos que haviam entrado na re¬ 
beldia, não por amor ao povo, mas com a mira na 
satisfação de interesses imediatos. Êstes começaram 
a falar mal do novo estado de cousas. Os átos do go¬ 
verno contra o luxo que ostentavam as mulheres 
mamalucas fizeram com que elas saissem pelas ruas 
alvoroçando a populaça. Os vianenses murmura¬ 
vam maliciosamente que Tomas Bequimão, nomea¬ 
do para ir ao reino tratar das reclamações mara¬ 
nhenses junto ao soberano, muito de indústria de¬ 
morava a viagem, á espera que rompessem corsários 

(23) Joio Franctieo LUbôo, op. «it. umo II. ptf. HO. Sobro á gonto do 
Vltno 0 0 Hu )udaiimo, chomamoi • alentio do l«itor para o qoo le dia, no capitulo 
tmodlalo. aoirca do chefe emboaba Manuel Nuoei. natural da Viana, e a gente diiaa Ingar. 
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do rei de França a quem seu irmão desejava entre¬ 
gar a capitania, A pouco e pouco, tudo isso ia mi' 
nando o prestigio do governo revolucionário. 

Como o povo refugasse o serviço da Guarda Cí¬ 
vica, tomou-se a desastrada resolução de dissolver 
essa milícia, que era a unica garantia da revolução, 
reorganizando-se o corpo de infantaria paga, cujo 
comando foi entregue, — erro ainda mais grave, ao 
sargento-mór Costa Belo, recenvindo da metrópole, 
k para onde, enfim, partira Tomás Bequimão. 

Desgostoso com o rumo que as cousas levavam, 
Manuel Bequimão retraiu-se em casa até a chegada 
do navio que trazia, com alguma tropa, novo gover¬ 
nador, Gomes Freire de Andrade. Num patacho que 
se atrasára, voltava o irmão como prisioneiro de Es¬ 
tado. Chegava também um juiz ou ministro da Alça¬ 
da que devia julgar os rebeldes. Antes do governa¬ 
dor pisar em terra, desembarcou por sua ordem o 
cristão-novo Jacinto de Moraes Rego, que logo se foi 
entender com seus patrícios vianenses. Sómente de¬ 
pois dos entendimentos dêsse enviado com os que 
^ trabalhavam para o mesmo fim dentro da praça, é 
que Gomes Freire decidiu a sua ação. 

Era no mês de maio. Nas noites lindas, o céu se 
cravejava de estrelas faúlhantes. Numa dessas noi¬ 
tes, Bequimão convocou seus partidários á cerca 
deserta dos capuchos. Não vieram mais os sessenta 
patriotas animosos que a espada do ilhéu destemido 
conduzira á vitória. Apareceram pouco mais de vin¬ 
te, irresolutos, medrosos, assustados. As palavras de 
fogo do procurador do povo não os galvanizaram 
mais como outróra, quando lhes arengava da janela 
do Senado. Todavia, não desanimou de todo. Fez 
outro convite para a noite seguinte. Não veiu nin¬ 
guém. Sómente então se desenganou. 

Gomes Freire de Andrade apoderou-se facilmen¬ 
te de São Luiz com o apoio da infantaria paga de 
Costa Belo e dos vianemesx mas Bequimão conti- 
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nuou a mostrar-se em público, como quem anda com^ 
a consciência tranquila, até que o governador man¬ 
dou prender o bravo Manuel Serrão e o trefego São 
Payo, que levára o cinismo ao ponto de ir beijar-lhe 
a mão (24). 

Todos Os funcionários presos fôram postos em 
liberdade e restabelecidos em suas funções; reabriu- 
se o estanco. Os vianenses, “introduzindo-se com os 
rebeldes, rastreavam os seus mais ocultos intentos” 
e disso davam aviso ao governador. Reinaram, as¬ 
sim, a espionagem e a delação. Por êsses e outros 
inestimáveis serviços, foi Jacinto de Morais Rego no¬ 
meado provedor-mór da fazenda. Os cristãos-novos, 
ensina o erudito Mario Sáa, teem artes de “preterir 
todos os concorrentes” e são “particularmente inven¬ 
tivos” nesta matéria de impostos (25). Apavorada 
por tudo iss oe pelos rumores que corriam de graves 
punições, a gente da povoação começou a evadir-se e 
ocultar-se pelos matos. As ruas desertas pareciam 
um cemiterio. Gomes Freire de Andrade alarmou- 
se com o exodo e publicou um bando de perdão ge¬ 
ral, uma anistia, diriamos hoje, exceptuando, porém, 
os cabeças. Prometia, além disso, recompensas a 
quem entregasse Manuel Bequimão e castigos a quem 
o asilasse. 

Abandonado ao seu destino, o chefe da reação 
contra o estanco judaico vagou pela ilha de São Luiz, 
“repelido de uns, esquivado de outros, e mal recebi¬ 
do por toda a parte; até que uma viuva (26), con¬ 
doída de sua desgraça, lhe forneceu uma canôa bem 
remada, na qual se transportou ao seu engenho do 
Mearim (27)”. 

Não faltou, contudo, um Judas para entregá-lo 
ao sinhédrio do estanco. Encarregou-se do infame 


(24) BellendoH, op. ch. cap. IS. 

(25) '*A Invatão doi )udeut*\ pag. 78. 

Ò6) Sempre o generom óbolo da Tiuva... Outra Tiova eaeondaria o TlradentM... 
(17) João F^andeco LUb£a, op. «it. loao II. pag. UO. 
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papel Lázaro de Melo, seu amigo intimo e que lhe 
devia benefícios, seguindo para o Mearim, que co¬ 
nhecia bem, com gente armada, numa canoa. Ao 
avistar a embarcação, Bequimão meteu-se num es¬ 
conderijo seguro; porém desde que soube tratar-se do 
amigo, voltou confiante e apresentou-se, na “ânsia 
de saber noticiasO malvado entreteve-o de maneira 
que um dos sequazes pudesse aproximar-se e amar¬ 
rá-lo pelas costas. Os escravos do engenho acudiram 
f em armas para defender o amo benquisto, mas foram 
intimados a nada fazer em nome de El Rei. Garanti¬ 
do pelo respeito dos pobres negros á autoridade real. 
Lázaro de Melo levou o infeliz ajoujado para a ca- 
noa, onde ainda lhe meteu grilhões. De entrada, Be- 
, quimão exprobrou a infâmia,* depois, solicitou que 
o aliviassem dos ferros e nós, dando palavra de hon¬ 
ra de que não tentaria fugir. Tal era o prestigio de 
sua lealdade e honradez que o outro o atendeu (28). 

O processo contra o chefe revolucionário foi fui- 
minante, “mais do que sumário”, diz Teixeira de Mo¬ 
rais, insuspeito no caso. Acrescenta que Gomes Frei- 
I re de Andrade assinou a sentença cheio de mágoa e 
com mão tão trémula que a firma nem parecia sua. 
Mas o Kahal mandava e as ordens secretas do Kahal 
tinham de ser cumpridas. 

A’ página da obra de João FVancisco Lisbôa que 
narra circunstanciadamente o fáto, o grande Odori- 
co Mendes ofereceu esta apostilha que obriga a me¬ 
ditar; “Gomes Freire de Andrade mandou injusta¬ 
mente executar Manuel Bekman como inconfidente; 
e passado século e meio, a 18 de outubro de 1817, um 
descendente do governador e do mesmo nome, isto 
é, o general Gomes Freire de Andrade, foi fiisilado 
(?) na esplanada da torre de São Julião, em Lisbôa, 
como inconfidente, também injustamente (29). Será 

(28) Op. dt. tomo II. PM. 121'122, 

(29) Op. dt. tomo II, p«g. 122. nota, Injnttamentò também nfio. Comee Freln. 
grio mcitre da maçonaria, era ehef* dmna conjura contra o r^lma em Tigor. Uorreo 
enforcado o nSe faiiiado. 
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verdade que a culpa dos pais, recái sobre os filhos 
até a quarta geração?”, 

Com Bequimão, fôram condenados também á 
morte Jorge de São Payo e Francisco Dias Deiró, que 
conseguiu fugir e foi executado em efigie. Muitos 
outros revoltosos receberam penas de multas, seques¬ 
tro de bens, açoites e degredo. A forca se ergueu na 
praia do Armazém, hoje da Trindade, no dia de Fi¬ 
nados do ano de 1685. Manuel Bequimão “recebeu a 
morte catolicamente animoso”, pronunciando estas 
derradeiras palavras: — Morro satisfeito em dar a 
minha vida pelo povo do Maranhão (30). 

Deixava viuva e duas filhas na maior miséria, | 
porque seus bens haviam sido confiscados. Conta-se | 
que Gomes Freire de Andrade praticou o áto gene- ’ 
roso de mandar arrematá-los em segredos por pessôa 
segura, doando-os ás infelizes. Muito lhe devia doer 
a consciência I O Judas-Lázaro recebeu a paga de sua 
felonia: uma misera patente de capitão. Também 
em vida recebeu a paga da justiça divina: conta o 
velho Berredo que, uma feita, concertando seu enge¬ 
nho, teve de repente o pescoço envolvido por cordas 
e morreu enforcado... 


Ha quem pense, no Brasil, em comemorar o cen- , 
lenario do desembarque de Maurício de Nassáu, pre- 
posto duma Companhia de judeus portuguêses da 
Holanda; não houve ainda quem se lembrasse de 
promover a ereção duma estátua ao nobre e abne¬ 
gado Manuel Bequimão, vitima dos judeus portuguêi^ 
ses da ladroeira do estanco! Os verdadeiros heróiá^ 
nacionais andam esquecidos; os heróis judaico-ma- ^ 
çónicos são sempre lembrados... 

ÁJ mocidade, devidamente esclarecida, compete ^ 
reagir contra isso. 


{30) Op. cit, tono n, pi|, 133, Cl. T«l»ln dt Mor«b, op. dt, parle 3.% 
cap. 13; Betteadorf. op. elt. 



, CAPITULO VI 


A TRAGÉDIA DO OURO 


A disputa entre as Corôas de Castela e Portugal 
sobre a posse das novas terras descobertas na Ame¬ 
rica do Sul forçou ambas a se submeterem ao juizo 
de Salomão do Papado. O Pontífice traçou na 
carta do continente o meridiano de Tordesilhas, li¬ 
nha de limite do campo de ação dos litigantes, desti¬ 
nada a ser o eixo geográfico em torno do qual gira- 
ria a história do Brasil. Ela corria da embocadura 
V do Amazonas a Laguna, em Santa Catarina. Além, 
tudo era de Espanha; aquem, tudo de Portugal. 
Quando se olha hoje para o mapa do nosso país é 
que se vê quanto foi recuado o meridiano papal pela 
energia dos bandeirantes, construtores da Grande 
Pátria, e quanto o consagrou a doutrina do uti pos~ 
iidetis, habilmente invocada e defendida por Ale¬ 
xandre de Gusmão. 

A penetração bandeirante foi realizada aos pou¬ 
cos, aproveitando de inicio os caminhos dos indios, 
segundo ensina Capistrano de Abreu; depois, os ser- 
tanistas se internaram mais, na caça do indio que es¬ 
cravizavam; afinal, o ouro e a pedraria incendia¬ 
ram-lhes a cobiça. Ao principio, as instruções reais, 
pelo receio de invasão das possessões espanholas 
^ ® desconhecimento do território fazia pressupôr 

^ais próximas, peavam os avanços para o interior 
(1). Era inteiramente desconhecido aquilo que Pero 
. de Magalhães Gandavo chama, com grande proprie¬ 
dade, a “largura” do Brasil para o sertão. Dos indios 
que a enchiam vinha uma tradição da existência de 


(1) Diogo da Vticonealoi, **&litdrlt intiga da Miuia CartU", InpraiiM Ofldal, 
Bolo HorlMata, 1904, pi<> 6. 
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inetais e de esmeraldas, um sonho antareio e um so¬ 
nho verde, que a nossa bandeira perpetua e que 
aqueceriam a mente de muitos homens intrépidos 
pelo tempo além. Circulavam “noticias vagas, mas 
“insistentes” de “grandes riquezas naturais jacentes 
no sertão”, “serras de ouro e prata” (2). Por lhes 
dar credito, já no meado do século XVI, em 1553, 
conforme narra Aspicuelta Navarro, o castelhano 
perukiro Francisco Bruza Espinhosa se internou até 
o rio Jequitinhonha. 

Os primeiros impulsos bandeirantes partem da 
Baia. Dali saíra Bruza Espinhosa; dali sái o verea¬ 
dor D. Vasco Rodrigues Caldas, nas suas pegádas, o 
qual é desbaratado pelo gentio bravo. Ao mesmo 
tempo, por todos os lados, os jesuitas iam entrando 
na catequése, aldeando a indiada confiante na sua 
palavra evangelizadora. 

Narra Gandavo que, em 1570, Martim de Car¬ 
valho penetrou 200 léguas na largura do sertão e co¬ 
lheu amostras de metais e pedras, que fôram perdidas 
no naufrágio duma canôa. Em 1572 e 1573, Se¬ 
bastião Fernandes Tourinho subiu o rio Dôce e apa¬ 
nhou pedrarias e pepitas. Entrada mais digna de no¬ 
ta foi a de Antonio Dias Adorno, neto de Caramurú 
e Paraguassú por sua mãe, filho de italiano, que se 
meteu pelo rio das Caravelas, fez ampla colheita de 
esmeraldas e turmalinas, adoecendo no Jequiriçá, 
em casa de Gaspar Soares. O cunhado dêste, João 
Coelho de Souza, sabendo dos achados de Adorno, 
encheu-se de desmesurada ambição, seguiu-lhe a tri¬ 
lha € encontrou “preciosas amostras”. De volta, sal-< 
teado pela morte, entregou seu roteiro ao sobrinho 
Gabriel Soares, filho do cunhado (3). 


(2) Op. a PM- * Domingot do Loreto Couto, “DeiagraToi do BrttU e CUriai 
de Pernambuco". Díofo do Vatconcelot não é nm hiiloriador que mereça ln'elra fii 
por úto, lomente o cltamoa quando comprovadai am fontot mala leguraa ai luai 
tnformaçôea. 

(3) Diogo de Viiconceloi, op. dt. pig. 15. Urbino Viana, ‘*6a&delranUl « 

nruaiataa bateoo»”. od. da Cia. Edlum Nicional, 8. Paulo, 19SS. U • UI. 
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Do episódio nasce a lenda histórica das famosas 
Minas de Prata. Gabriel Soares foi á Espanha e, de¬ 
pois de muitas delongas, conseguiu falar com Filipe 
II, em 1586. Obteve provisões e mercês, regressando 
em 1591 com mais de 300 pessoas. Naufragou na 
costa do Vasa-Barris, perdendo tudo, menos a gente. ' 
Não desesperou por isso e fez a sua entrada, morren¬ 
do das fadigas que ela lhe custou. Depois, Belchior 
Dias Moreira, também descendente do Caramurú, 
“faz ao sertão baiano, abrangendo vasta área fran- 
ciscana, a sua notável viagem de oito anos, a começar 
em 1595”, diz Urbino Viana, Afinal, aparece o 
herdeiro do roteiro celebre, Roberio Dias, que quer o 
^ título de marquês das Minas, que vai á corte, que 
0 volta em companhia de D, Francisco de Souza, que o 
extravia pelas veredas invias do sertão largo e leva 
para o túmulo o seu segredo... 

Para se ter uma idéa nítida do valor dêsses ho¬ 
mens que entravam pelos sertões hostis, sem fazer 
literatura, recorro a um historiador circunspecto e 
documentado. Leiamo-lo: “Eram homens ousados 
e intrépidos que se embrenhavam pelos sertões das 
Minas em busca de ouro; de vontade firme, pertinaz, 
inabalavel. Gégos pela ambição, arrostavam os maio¬ 
res perigos; não temiam o tempo, as estações, a chu¬ 
va, a sêca, o calor, os animais ferozes, reptis que da¬ 
vam a morte quasi instantânea, e mais que tudo o 
indómito e vingativo indio antropófago, que lhes de¬ 
vorava os prisioneiros, e lhes disputava o terreno pal- 
jAmo a palmo, em guerra renhida e encarniçada. Mui- 
^tas vezes viajavam por esses desertos, descuidados e 
imprevidentes como se nada devessem recear, Para 
eles, não ha bosques impenetráveis, serras alcanti¬ 
ladas, rios caudalosos, abismos insondáveis. Se não 
tinham o que comer, roíam as raizes das árvores; 


Gabriel Soarei foi o aalor do **Tratado Deicrilivo*' e tere o titulo do **capitio.iDdr 
O sovemador da cODOaísta e deicobrlmento do rio de São Franciico". 



' .< 

' História Secreta do Brasil 95^ 

serviam-lhes de alimento os lagartos, as cobras, os 
sapos, que encontravam pelo caminho, quando não 
podiam obter outra alimentação pela caça ou pesca; 
se não tinham o que beber, sugavam o sangue dos 
animais que matavam, mascavam fôJhas silvestres ou 
as fructas acres dos campos (4) O retrato, em lar¬ 
gas pinceladas, do conquistador sertanejo deve ser 
guardado de memória para o compararmos mais 
adeante com o do mercador interesseiro e hipócrita, 
que lhe vái tirar das mãos as minas, depois de con¬ 
quistadas pela sua bravura. Êsse foi o grande drama 
brasileiro das Minas, — a tragédia do ouro. 

Os sertanistas alcançaram a chamada serra das à 
Vertentes no fim do século XVI, em 1579, descobrin- ^ 
do as minas de Jaguamimbaba e denominando áque- í 
la região, de acordo com o falar do indio, Amantiki- 
ra, que se corrompeu em Mantiqueira. Começava o 
século XVIl, quando Marcos de Azeredo Coutinho, 
partindo do Espirito Santo, subira o rio Dôce, achan¬ 
do o primeiro diamante e penetrando no chamado 
sertão das Esmeraldas (5). Depois dêle, João Corrêa 
de Sá e Benevides faz uma tentativa de bandeira, 
que se malogra ao choque dos indios bravios. 

Pelo lado de São Paulo, a penetração começara 
desde os albôres do século XVI, quando a gente de 
São Vicente principiou a se estender pelo litoral até 
Laguna e a escalar os primeiros pendôres da serra do 
Mar. Transposta a montanha, iriam pelo Tietê aos \ 
sertões do Paraná e do Paraguai; por Sorocaba, aos 
campos da Vacaria e do Prata; por Taubaté, á Man- . 
tiqueira e aos Cataguases. Os rumos estavam traça¬ 
dos, esperando a energia bárbara dos bandeirantes 
paulistas, que só se vái afirmar de fáto com a volta 
do Brasil á coroa portuguêsa pela aclamação de D. 


(4) Joaquim Folicto doi Saoloi. ‘'Hamórtaa do dlatrilo diamantino**. TlpOfrafla 
Americana, Rio de Janeiro, 1848. pa|e, 8 e 9. 

(5) **DÍo|o do Vaeeoneeloe**. op. elt. page. 2í.t$, 



^-^6 Gustavo Barroso 

João IV. O século XVII é o grande século das ban¬ 
deiras. 

São Paulo estava fundado no planalto piratinin- 
gano e seus sertanistas batiam os matos e serranias, 
escravizando a indiada. A progénie dos cristãos-no¬ 
vos, sangue de cohens como João Ramalho e outros, 
vivia sempre em luta aberta, por causa dessa escra¬ 
vização, com os jesuítas. Em 1645, um de seus opu¬ 
lentos moradores, Felix Jaques, procurador da con¬ 
dessa de Vimieiro (6), funda o arraial de Taubaté e 
entra pelo sertão de Cataguases até o rio Verde, de¬ 
bandando os índios e abrindo o caminho para o in¬ 
terior de Minas Gerais. Agostinho Barbalho, que era 
pernambucano (7), para seguir-lhe o exemplo uns 
vinte anos depois, traz cartas-régias de D. Afonso VI, 
mas morre no Espirito-Santo, antes de lograr o seu 
intento. 

As cartas-régias demonstram que já El Rei es¬ 
quecera os escrúpulos acerca do meridiano e estava 
resolvido a impedir a avançada para Oeste. E’ o se¬ 
xagenário morador paulista, mistura de sangue bra- 
banção e luso, Fernão Dias Pais Leme, quem toma 
aos ombros, com oposição de todos os de sua casa, 
a tarefa cometida a Barbalho, conseguindo na pri¬ 
meira investida vencer e aldear os goianases. Rece¬ 
beu as cartas-patentes em 1792, preparou a bandeira 
em 1674 (8), levando consigo o genro Borba Gato 
e o filho natural José Dias Pais. Longa foi a traje¬ 
tória da gloriosa bandeira Mantiqueira acima, sertões 
do Cataguases adentro, toda ela “crivada de sepul¬ 
turas, cortada de combates e misérias”, até as mar¬ 
gens do Paraopeba, onde se viu, no fim de dois anos 
de jornada, abandonada e sem recursos. Era grande 


(6) O nom«, « apnlsBcia, a procoradarU p«mit«in certa laepefTa de eritti«»40Ta... 
AUáe, “na pitqaé coieliva dat tribui de Iirael e do povo paulieta ba aip^oi duma 
Impreiiionante lemetbança", depõe Paulo Prado, “CrUtãoi Novo* em Plratlnliiga** án 
**Oi jodeaa na bíatória do Braiil”, pag. 77. 

<7) Pedro Taque», “Nobíiiarquia Pauli,Uina'\ ed. Tannajr. 

(8) Otogo do Vaieoncelot, op. cU. pag. 54* 
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humilhação tornar de tão longe a São Paulo de mãos 
vazias. Fernão Dias preferiu ficar pesquisando a 
prata e o ouro pelos ribeirões e córregos da região 
de Sabarábussú, fundando o arraial do Sumidouro. 
Mas os seus companheiros murmuravam desconten¬ 
tes e o seu proprio filho participou duma conjuração 
contra êle. Mandou executá-lo sumariamente. 

Quando voltaram os portadores que mandára a 
São Paulo buscar recursos, fazia já tres anos que êle 
andava pelo sertão. O que veiu custára as joias de 
sua mulher. A miragem, porérn, do metal precioso 
que êle adivinhára naquelas brenhas o aguentava nas 
marchas penosas pelos ermos e socavões. No fundo 
longínquo do horizonte, o cume azul do Itambé bali- 
sava a sua rota em busca da lagôa Vupabussú, onde 
dormia o velho segredo das esmeraldas. Descobriu- 
a» mas apanhou a palustre e foi morrer de regresso, 
tristemente, á vista do arraial do Sumidouro. Os 
restos da bandeira, guiados por Garcia Rodrigues, 
foram encontrar, em 1681, D. Rodrigo de Castelo 
Branco, governador ou administrador das Minas, no 
velho arraial de Santa Ana do Paraopeba. Garcia 
Rodrigues entregou-lhe metade das esmeraldas tra¬ 
zidas por Fernão Dias. 

D. Rodrigo, castelhano e cheio de empáfia de seu 
cargo, já embriagado pela ambição das minas len¬ 
dárias, ainda não achadas, dirigiu-se ao Sumidouro, 
afim de entender-se com Borba Gato, que lá ficára 
com um troço de gente: Da discórdia e intriga que 
houve entre ambos, resultou a morte do fidalgo cas¬ 
telhano a tiros, por dois pagens do bandeirante, numa 
entrevista com êste. A gente que acompanhava o 
administrador voltou temerosa para São Paulo. Os 
paulistas dispersaram-se por aquela imensidão de 
terras, estabelecendo as primeiras fazendas de gado. 
E Borba Gato, receando a justiça de El Rei, afun¬ 
dou-se no sertão. 
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No ano da Graça de 1640, quando Amador Bue- 
no fora aclamado rei de São Paulo, se escondeu no 
mosteiro de São Bento e mandou chamar Lourenço 
Castanho Xaques, sangue dos Taccen do Brabante, 
a quem pediu dissuadisse o povo daquela aclamação. 
Lourenço Castanho Xaques era homem opulento, 
maioral da vila e peruleiro (9). Sustentava, como 
bom cristão-velho, os padres da Companhia de Jesus 
contra os escravagistas e cristãos-novos. Em 1675, 
entrou pelo sertão e foi até o Araxá, aniquilando o 
gentio cataguás e descobrindo o ouro de Goiás, de 
que se falava já e Antonio Pedroso buscára até o 
Paraopeba. 

Guiando-se pelos picos azúes que emergem do 
oceano coagulado das cordilheiras, pelo Itambé ou 
pelo Itacolomi, os buscadores de ouro e pedras des¬ 
cortinavam o sertão imenso e fôram os primeiros a 
ter a inolvidável sensação de grandeza do interior do 
Brasil. Uns fôram sucedendo aos outros no mêsmo 
anseio de conquista, na mêsma ambição do metal 
precioso e, por que não dizê-lo, na mêsma emulação 
de glória. Vêde a sua incomparável teoria na “His¬ 
tória Geral das Bandeiras Paulistas” de Xaunay. Ali¬ 
nham-se em série os Souza, os Gomes, os Arzão, os 
Bueno, os Garcia, um Furtado de Mendonça que 
atinge o Ribeirão do Carmo e um Antonio Dias, que, 
no fim do século XVII, em 1698, funda Ouro Preto, 
O século termina com o reaparecimento de Borba 
Gato, que é indultado e nomeado tenente-general. O 
velho sertanista assenta no Sabarabussú o arraial do 
Rio das Velhas. Então, pára o vai-vem das bandeiras 
e começam os estabelecimentos definidos e definiti¬ 
vos das lavras. As minas haviam sido encontradas. 
Borba Gato apanhára as primeiras pepitas de ouro 
ás margens do rio das Velhas (10). Agora, era fruir 


(9) Pfldro Taqiui, op, cU. pif. 245. 

(10) W. L. Eschwegt, “Plulo Bratilieiuii” de 1833, — “DhierUsfio tobre «• 
riqnràei do Bratfl em ooro, diamatei e oatroí netaU", trad. do |odea Bodolfo Jacob ín 
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os resultados daquilo qu« custára tanta canceira, 
tanta luta e tanta privação. 

Mas, consoante o dizer do povo, o bolo não é para 
quem o faz e sim para quem o come. Devassado o 
sertão, localizadas as catas, o bandeirante não recebe 
o prêmio de seu esforço heroico, porque o judaísmo 
dos emboabas ou pintos-calçados, com sua organiza¬ 
ção e sobretudo seu dinheiro, vai expulsá-los pela 
força. Êsse conflito entre paulistas e emboabas, sim¬ 
boliza na opinião de Pedro Calmon, no “Espirito da 
sociedade colonial”, a luta pela apropriação do El¬ 
dorado interior travada pelo advena contra o brasi¬ 
leiro. A carta régia de 18 de março de 1694 dava aos 
descobridores a plena propriedade dos achados, mas 
os que se queriam aproveitar das conquistas de seu 
heroismo lhes roubariam o fruto de mil sacrifícios. 
Os guerreiros odiavam os mercadores ou mascates, 
acrescenta o mesmo historiador, porque com o seu 
dinheiro se enobreceriam, vencendo-os, realizando “a 
idéa brutal de lançarem pela violência fóra das 
Minas os seus adversários” (11). 

Desde 6 de fevereiro de 1648, quando foi baixado 
em Portugal o alvará isentando de confiscação a fa¬ 
zenda dos cristãos-novos que emigrassem, o qual re¬ 
sultava daquele contrato da Companhia do Brasil, 
organizada com capitais judaicos, contráto ao prin¬ 
cipio condenado pelo Santo Oficio, que o padre An- 
tonio Vieira agenciara e defendera, crescera para cá 
a emigração de indivíduos ativos, na maioria judeus, 
ansiosos de se enriquecerem nas minas de ouro de 
que já muito se falava. Certos autores até a issO atri- 


‘Tolftánea de Cienllilii eilrongelroí**. Belo Roritoote, 1922. Ni opintio de Joaquim 
Fílirio do» Sento», op, c^t. pag. IS, e deicoberie do ouro dai Minai data de 1695, 
quando Anonío Rodriíue* Arrüo, de Taiibató, qua andava á cafa do cicravo», apre- 
tentou ttp* oitava», que extraíra, ao eapitSo.mór do F.ipirito-Sanlo. Todavia, o alvari 
que estabeleceu a cobrança do» quinto» data da IB de agoato d« 1618 . E*»a eobranca, 
legunda o neimo Jeaqulm Fellclò dai |oo, cit., (omenta começou na» Gorala 

em 1700. 

(11) Oloto de Veieoneeloa. «p. eit. paf** 200>207. 
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buem o inicio da decadoncia do Portugal (12). Êsses 
forasteiros e mais os da Baía, — ninho de cristãos- 
novos, correram em aluvião para as minas entrando 
os últimos sobretudo pelo Espirito Santo, caminho 
mais desembaraçado, porque os de São Paulo e Rio 
eram de algum modo vigiados pelas autoridades. A 
árdua conquista bandeirante do Oeste ia, assim, 
servir ás ambições inescrupulosas do cosmopolitismo 
litorâneo. “Das cidades e lugares maritimos, diz Si- 
mão Pereira Machado, sobreveiu inumerável multi¬ 
dão.,. viu-se em breve tempo transplantado meio 
Portugal a êste empório já célebre por todo o mun¬ 
do (13)... Assegura Taiinay que os moradores “des¬ 
pejavam as vilas, afundando-se no sertão” (14). 
Emigração colossal (15)! 

A afluência dessa gente ás catas e garimpos de¬ 
terminou, como sempre em casos análogos, a desor¬ 
dem social: vinganças, roubos, furtos, vexações, es¬ 
peculação, jogo, luxo e gastos desenfreados. As Mi¬ 
nas tornaram-se o paraiso de aventureiros de toda a 
casta e de toda a parte, vadios que extorquiam de 
todos os meios e modos o ouro aos que o bateavara 
nos córregos e rios. 

Quem eram os principais desses adventícios baia¬ 
nos ou reinóis? Diz a história que as Minas se enche¬ 
ram de mercadores, sobretudo mascates ambulantes, 
exploradores de vicios e luxúria. A mascateação e a 
exploração de mulheres são até hoje profissões emi¬ 
nentemente judaicas. Desses e outros motivos a pro¬ 
funda ogeriza do paulista guerreiro contra êsses 
homens de negócio a que aludem todos os historia¬ 
dores dos acontecimentos. A acepção atual da pala- 


(12) Eichwcge. op. cit. pag- 401. 

• (13) Slinã« Pereira Machado, "Trlonfo Eucaritlico**. 

(14) Eicragnoile Tannay, *‘Na era da* bandeirai*’, pag. 89. 

(15) Joié Pedro Xavier da Veiga, “Eíoméridoi mmerai*- — 1664-1897, Imprenia 
Oficial, Ouro Preto, 1897, tomo 1, pag. 231, Cf. Bocha Pila, "Hitlárla de America 
Porlt]|uetB'\ Impreaia Economíca. Baía, 1876, pag. 358; **M«mÓria lobre 0 Eitado da 
Baia’*, pubUcafão oficial, 1696. 
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vra tratante trái na linguagem usual o vestígio dêsse 
rancor antigo. Sente-se o judaismo emboaba na des¬ 
crição de Diogo de Vasconcelos, em que vão grifados 
os pontos essenciais: “Acima dos paulistas gozavam 
da vantagem de ser conhecidos e amparados pelos 
compatriotas das praças maritimas que lhes forne¬ 
ciam a crédito instrumentos e escravos africanos 
(16), obreiros êstes únicos que podiam suportar as 
fadigas medonhas de tal indústria deshumana e cruel 
como foi a das minas. Em tais condições e em breve 
tempo, as terras mais ricas, as regiões mais férteis, 
ficaram pertencendo aos reinóis; e algumas outras 
também aos baianos que dispunham de tais elemen¬ 
tos” (17). Azevedo Marques revela o que êles pre¬ 
tendiam : a fortuna das minas sós e sem partilha (18). 
Tomavam judaicamente o resultado do heroismo 
alheio I 

Espoliados e decadentes, os paulistas lançaram- 
se á procura de novos lavradios de ouro ou se refu¬ 
giaram nas roças, vendo, com a mais justa indigna¬ 
ção, “o dominio do país passar ao poder de seus com¬ 
petidores”. Naturalmente, os partidos se extremaram 
e a luta que se ia travar assumia um caráter niti¬ 
damente nativista. Mais uma vez, do mesmo modo 
que na guerra holandesa a consciência brasileira se 
insurgira contra a inominável espoliação judaica, 
que se consumou, porque, como o faz notar Pedro 
Calmon, na “História da Civilização Brasileira”, o 
emboaba, enriquecido pelo negócio, possuía a “supe¬ 
rioridade da cooperação” e com o dinheiro podia 
pagar mais escravos para o trabalho das lavras e os 
exercitos mercenários de mamalucos e indios. 

Rebentára na Europa a guerra da Sucessão de 
Espanha em que Portugal se envolveria contra a 

(16) A etflrna *'r£de At credito” « qu« «Índio P«dfo Calmon qnanlo aoi fudauí 
do «{écar pernamburano... 

(17) Diogo do Vauoneoloa. op. elt, p«(. 120. O proootio £ o do judalmo do 
lodoa «• lotnpot... 

(18) AaoTodo Marqnoa, "Apontoniontoa Hiatorleoa". pig. 243. 
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França, não podendo, por isso, dispor de tropas para 
impôr ordem na colonia sul-americana, que os cor¬ 
sários de Luiz XIV atacavam. Os judeus eram ami¬ 
gos dêstes, tanto que houve no Rio de Janeiro cristãos- 
novos que se abraçaram á bandeira de Duguay- 
Trouin e fôram embora nas suas náus (19), 

A nomeação dum paulista, Pedro Morais Raposo, 
para capitao-mór das Minas pareceu dar um instante 
ganho de causa aos brasileiros. 

Estalaram os primeiros conflitos entre as duas 
facções em Gaeté, onde o principal dos reinóis ou 
emboabas era o potentado Manuel Nunes Viana, 
filho de Antonio Nunes Viegas, natural de Viana, 
em Portugal, antigo caixeiro na Baía, mercador e 
monopolista, possuidor de 50 arrobas de ouro. Dizem 
os historiadores que era insinuante, ama ve 1, mêsmo 
amaneirado com a freguesia e que procurou fugir da 
luta, “que Ihje não convinha”, procurando apaziguar 
os ânimos (20), 

Numa história secreta, nem sempre é possível 
achar ,a documentação concludente do que se afir¬ 
ma, sobretudo porque os historiadores estavam des¬ 
prevenidos em relação á questão judaica; por essa 
razão, muitas vezes é necessário recorrer ás provas 
circunstanciais e ler nas estrelinhas, em busca do 
mistério. O caso de Manuel Nunes obriga a êsse re¬ 
curso. Todas as circunstancias levam a crer que se 
tratava de homem de sangue judaico, embora cris¬ 
tianizado, senão sinceramente, pelo menos na apa¬ 
rência: o oficio de mercador, que o trouxera do bal¬ 
cão á riqueza e florescia um monopólio, como vere¬ 
mos adeante; o apelido Nunes, muito comum aos 
cristãos-novos; o acréscimo do nome da localidade 
de nascimento, hábito inveterado nos judeus de to- 


(19) Monienhor Ptiarro. “Memóriii do Rio de Janeiro". 

(20) Diogo da Vaeconceloe. op. clt, page. 215*217. Cf. Xavier da Voifa, op. dL 
pa|e. ^29 • m«i. 
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dos os país€s; o amaneiram^nto e o jeito insinuante; 
a hesitação em face da luta armada; a procedência 
de Viana, cidade de onde veiu grande número de 
judeus para o Brasil. Os do Maranhão eram os via- 
nenses. Diz Urbino Viana, á pg. 51 do livro “Bandei¬ 
rantes e sertanistas baianos” que, para Capistrano 
de Abreu, Manuel Nunes era uma interrogação, O 
homem já fora preso na Baía e enviado a Portugal, 
de onde voltou feito alcaide-mór de Maragogipe. Que 
força! Houve na Baía tradição de que ate matára 
uma das filhas... 

Manuel Nunes Viana participava do odioso con- 
tráto das carnes, que dava “rios de dinheiro”. Êsse 
monopólio de açougues, cousa em que, como sabem 
os entendidos, são provectos os judeus e que deteem 
onde quer que se encontrem em quantidade, pois dêle 
fazem rendosa especulação, tanto contra os cristãos, 
com a carne fret ou da rez abatida de maneira 
comum, quanto contra os proprios israelitas, com a 
carne kosher ou da rez sangrada de acordo com as 
prescrições talmúdicas, levantava a indignação dos 
paulistas. E' a chekhita, que ainda agora está pre¬ 
ocupando os legisladores da Polonia e Dantzig. Eram 
sócios de Manuel Nunes o reinol Francisco do Ama¬ 
ral Gurgel, cujos sobrenomes e cuja atuação o fa¬ 
zem suspeito de judaísmo, também senhor do mono¬ 
pólio do fumo e da aguardente, e o frade goliardo e 
aventureiro Francisco de Menezes, religioso da San¬ 
tíssima Trindade, que Diogo de Vasconcelos denomi¬ 
na “o maior dos apóstatas que então andavam nas 
Minas”. 

Já tinha havido grandes e vigorosos protestos 
contra o açambarcamento judaico dêsses ramos de 
comercio. Uma rez que custava no sertão de 3 a 9 
oitavas de ouro (5|280 a 15|840) era vendida no Rio 
das Velhas, no Ribeirão do Carmo e Ouro Preto de 
70 a 90 mil réis! Os interessados não corriam perigo 
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França, não podendo, por isso, dispor de tropas para 
impor ordem na colonia sul-americana, que os cor¬ 
sários de Luiz XIV atacavam. Os judeus eram ami¬ 
gos dêstes, tanto que houve no Rio de Janeiro cristãos- 
novos que se abraçaram á bandeira de Duguay- 
Trouin e foram embora nas suas náus (19). 

A nomeação dum paulista, Pedro Morais Raposo, 
para capitão-mór das Minas pareceu dar um instante 
ganho de causa aos brasileiros. 

Estalaram os primeiros conflitos entre as duas 
facções em Caeté, onde o principal dos reinóis ou 
emboabas era o potentado Manuel Nunes Viana, 
filho de Antonio Nunes Viegas, natural de Viana, 
em Portugal, antigo caixeiro na Baía, mercador e 
monopolista, possuidor de 50 arrobas de ouro. Dizem 
os historiadores que era insinuante, amavel, mêsmo 
amaneirado com a freguesia e que procurou fugir da 
luta, “que lhe não convinha”, procurando apaziguar 
os ânimos (20). 

Numa história secreta, nem sempre é possível 
achar a documentação concludente do que se afir¬ 
ma, sobretudo porque os historiadores estavam des¬ 
prevenidos em relação á questão judaica; por essa 
razão, muitas vezes é necessário recorrer ás provas 
circunstanciais e ler nas estrelinhas, em busca do 
mistério. O caso de Manuel Nunes obriga a êsse re¬ 
curso. Todas as circunstancias levam a crer que se 
tratava de homem de sangue judaico, embora cris¬ 
tianizado, senão sinceramente, pelo menos na apa¬ 
rência: o oficio de mercador, que o trouxera do bal¬ 
cão á riqueza e florescia um monopólio, como vere¬ 
mos adeante; o apelido Nunes, muito comum aos 
cristãos-novos; o acréscimo do nome da localidade 
de nascimento, hábito inveterado nos judeus de to- 


(19) Moaienhor Plurro, ‘^Memórlai do Rio de Jtnelra**, 

(20) Dlogo de Viiconceb*. op, clt. peg*> 215.217, Cf. Xavier da Veiga, op. dt. 
pa|t. 229 e ngi. 
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choeira do Campo e Ribeirão do Carmo, Frei Simão 
de Santa Teresa foi feito secretário do novo gover¬ 
nador e o mestre de campo Antonio Francisco da Sil¬ 
va, “aventureiro de primeira linha”, como declara 
um cronista, assumiu o comando militar. Em geral, 
os historiadores elogiam Manuel Nunes, talvez con¬ 
fundindo sua habilidade e disfarce com verdadeira 
boa intenção. O conde de Assumar, porém, chama- 
o, em carta ao marquês de Angeja, categoricamente 
“facinoroso” 

Deante do rumo que as cousas tomavam, os pau¬ 
listas fortificaram-se em Sabará. O ditador mandou ^ 
incendiar o arraial pelos índios a seu serviço. Na 
confusão causada pelo fogo, os emboabas deram o 
ataque, pondo os brasileiros em fuga. E lá se foram 
êles, vencidos, sertões afôra, alarmando os morado¬ 
res inseguros deante daquêles novos conquistadores i 
albergados em suas terras e que delas de repente se ^ 
apoderavam, visando unicamente o ouro! 

Inferiores na proporção de um para dez, os pau¬ 
listas de Cachoeira do Campo, se entrincheiraram e 
esperaram o choque de seus inimigos. Mas vieram os 
emboabas de Ouro Preto em auxilio dos outros e for¬ 
çaram a entrada do arraial pelo lado menos defen¬ 
dido. Ferido, Manuel Nunes passou o comando ao 
apóstata frei Francisco. Sobrevindo a noite, cessou a 
luta. Pela madrugada, quando os paulistas exaustos • 
estavam mergulhados em profundo sono, o frade 
lançou sobre êles mamaliicos e indios mercenários, 
obtendo completa vitória (23). Na própria igreja do 
arraial conquistado, Manuel Nunes foi aagrado dita¬ 
dor, com as insignias do governo. Aboletou-se em Ou¬ 
ro Preto e mandou atacar o Ribeirão do Carmo, hoje 
Mariana, mas a indiada a seu serviço fugiu ao pri¬ 
meiro contáto com os descendentes dos bandeirantes. 


(23) Cltudie Minuel, **Hatii6rU hiaUirlea dt eapiuinia de Mtnat**. Cf. DIogo de 
Vawenceloi a Xavier da Veiga, opt. elu. 
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Ainda nâo estava de todo quebrada, como se vê 
do episodio, a resistência dêstes. Valentim Pedroso 
de Barros ajuntou os fugitivos de Sabará e Cachoei¬ 
ra no rio das Mortes. Muitos eram veteranbs das 
epopéas sertanistas e da conquista de Palmares, dis¬ 
postos a uma resistência tenaz. Amaral Gurgel man¬ 
dou atacá-los pelo capitão Gonçalo Ribeiro Corço, 
nome de cristão-novo, que mal os avistou se pôs em 
fuga. Então, Amaral Gurgel avançou com mais gen¬ 
te e oercou-os em um capão, obrigando-os a se ren¬ 
derem pela fome e pela sêde. Prometeu-lhes a vida 
salva, mas violou a capitulação, como seu émulo do 
Nordeste, o feroz judeu Jacob Rabbi, fazendo matar 
friamente trezentos dêles. Chamou-se áquêle local 
Capão da Traição, em lembrança dessa façanha ju¬ 
daica. 

Por êsse tempo, já o poder de Manuel Nunes vi¬ 
nha sendo minado pelas dissenções entre os forastei¬ 
ros reinóis e baianos. Foi quando o governador D. 
Fernando de Mascarenhas resolveu ir do Rio de Ja¬ 
neiro ás Minas pôr côbro ao que lá ocorria. De mui¬ 
to longe, a vinda da autoridade foi anunciada a Ma¬ 
nuel Nunes pelas fogueiras que os espiões indios 
acendiam nas quebradas dos montes e se reprodu¬ 
ziam pelas serranias silenciosas. Os emboabas esta¬ 
vam, pois, prevenidos para recebê-la, de maneira 
que, quando chegou ao arraial de Congonhas, encon¬ 
trou um exercito de 4 mil homens a dar-lhe **mor- 
ras”. O "pusilânime” D. Fernando, como o qualifica 
Xavier da Veiga (24), voltou para o Rio, de onde es¬ 
creveu a El Rei, dando-lhe conta de tudo. Pela pri¬ 
meira vez, no Brasil, a autoridade capitulava deante 
da sedição. E da sedição judaica!!! 

O esperto Manuel Nunes queria que sua gente se 
apoderasse das lavras dos paulistas, mas não lhe 
convinha desafiar as iras do rei, contra cujas forças 


(24) Op eit, PM. tn. 
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não se poderia manter. Por isso, quis mostrar-se fiel 
á corôa, arrecadando escrupulosamente os quintos 
do ouro extraído e mandando frei Francisco de Me¬ 
nezes a Lisboa, pela Baía, carregado de dinheiro, 
presentes e protestos de submissão, afim de obter 
seu indulto. 

Em junho de 1709, a capitania de Minas Gerais 
foi desanexada da de São Paulo, e para ela veiu co¬ 
mo capitão-mór Antonio de Albuquerque, homem 
cheio de serviços a Portugal. Chegando a Caeté, avis- 
ioii-se com Manuel Nunes, que se lhe submeteu com 
abjéto servilismo e vileza, diz o historiador bai.ano 
Borges dos Reis, próprios dum judeu, e exilou-se vo¬ 
luntariamente na sua fazenda de Jequitaí, em pleno 
sertão. Sua obra de expropriação forçada dos pau¬ 
listas estava finda e só lhe restava esperar socegado a 
ação de frei Francisco na capital da metrópole. 

O frade apóstata não perdera tempo. Ajudado 
pela burguesia opulenta da Baía, toda ela composta 
de cristãos-novos (25) e que dispunha de “todo pres¬ 
tigio na corte“ (26), despejando ouro e angariando 
empenhos, conseguiu do soberano, em novembro de 
1709, um alvará de indulto gemi. Com êle, o poder 
real sancionou a espoliação dos sertanistas pelo ju¬ 
daísmo dos emboabas. 

Os últimos paulistas expulsos das Minas fôrara 
recebidos em São Paulo como covardes. Suas mães, 
mulheres e filhas nem os quiseram ver. Então, de 
novo se aprestaram para a guerra sob o comando de 
Amador Bueno da Veiga, neto daquêle outro Amador 
Bueno que não quisera ser rei. Em número de mil e 
duzentos sitiaram os emboabas no arraial da Ponta 
do Morro; mas, cheios de desânimos e apoquentados 


(25) Cf. **DenaDciaçôei da Bahia'*, «d. Capiilrano da Abraa, paf. 216; Pyrard 
da Lavai. "Voyage, e‘c.", pag. 539; Etcragnolle Taunay, "Na Btia colonial", pag. 
291; Paulo Prado, "Pauliilíca", pag. 18 

(26) Dlogo da Vaiconcaloi. «p. cll. p*(. 250. 
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de dissenções, ao saberem que contra êles marcha¬ 
vam do Rio de Janeiro as tropas realengas, retira¬ 
ram-se precipitadamente. Desta sorte terminou a 
guerra civil e os únicos que com ela ganharam fo¬ 
ram aqueles forasteiros, mascates (27), tratantes e 
açambarcadores, chamados emhoabas. Dê-se a pa¬ 
lavra a Werner Sombart: “A guerra é a seá.ra do 
judeu!”, 

O sacrificio sangrento dos paulistas produziu 
quasi um milhão de quilos de ouro (28), que se es¬ 
coaram para Portugal, de onde fugiram para a ín¬ 
dia, nos gastos que lá se faziam, e para a Inglaterra 
pelas mãos do judaísmo. Até 1820, do Brasil se ex¬ 
trairá em ouro o valor de 974.324.040 cruzados (29)! 
O ouro confiscado aos contrabandistas se elevou a 
1,136,093.900 cruzados I Avalie-se o que passou sem 
ser confiscado, sobretudo ali por 1750, quando atin¬ 
giu sua maior florescência a extração do precioso me¬ 
tal (30), feita em Goiás, Mato Grosso, Baía, Minas, 
São Paulo c até no Ceará! A produção aurífera do 
Brasil até a independencia foi de 45.700 arrobas e 
seu rendimento até 1801, de cinco milhões de contos 
(31). João Lúcio de Azevedo calcula em 100 milhões 
esterlinos a “totalidade do ouro exportado para a 
metrópole no espaço dum século! (32). 

Toda essa esplendida riqueza que o judaísmo 
emboaba queria a “sós e sem partilha”, custou as 
dores da grande tragédia dos paulistas mortos á 
traição na defesa do que haviam conquistado! 

Não contente com isso, a judiaria ainda retirava 
o ouro em circulação, como soía fazer desde o tem- 


(27) A tnaicaleaçSo «r« privativa dot judeus. Cf. Jorga Guarrairo. **Oi Judaoi 
so Rio de Janeiro” úi “A Univertal”, ano 11.*^, S3, pag. 311. 

(28) Eichwege, op. cit. pegi. 401.402: ao cario, 931-446 quUoi! 

(29) Etchwego, op. cit. loe. cit, 

(30) Idem, idem, idim. 

(31) Pandiá Calogeras, “Formação hUtorlca do Braill”, pag. 75. 

(32) João Lúcio de Aeevedo, “Epocae de Portugal Ecoaomtce”, pogi. 877 e Mgi.t 
Pedro Calmon, op dt, pag. 94 In notâ (I), 
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po dòs romanos (33), em “farta colheita”, exportan¬ 
do-o, do que resultou “o empobrecimento geral”* A 
creação, pelo governo português, em 1694, antes da 
vitória emboaba, da moeda provincial, exclusiva para 
o Brasil, mais fraca do que a do reino e proibida 
de ser exportada, obedeceu á necessidade da defesa 
contra êsse golpe judaico (34). E êsse ouro arranca¬ 
do do Brasil mais tarde veiu a ser emprestado ao 
mêsmo Brasil, com avultado lucro (35), escravizan- 
do-o dêsde a sua independencia politica á burra dos 
prestamistas judaicos do Kabal de Londres... 


(U) CkM». Flue»**. 

(84) Pftdn Antonlo VMn, i» 1885, tomo I, paft 

CalmoD. «p, eh. pigt. 95-9C. 

(SS) GeMTil Abnu a Lima, **Hlfl4rla do Braill”, ad. Laenunart, Rio do Jonaliv, 
1861, pag. 155; C Barraio. ‘*Bra>il>coIonia do banqueiroí**. ouro da America 

arruinou a Eipanha, o ouro do Braiil produaln o mSemo efeito em Porlugal". dts a 
**SfBrDÓrla analítica acerca de comercio de eaeravoe" de F. L. C. B. ad. da Tip. 
Comerdâl Flamincnae Rio de Janeiro 1837. 



CAPITULO VII 


0 DRAMA DOS DIAMANTES 


Alem d€ conquistar e definir o amplo território, 
o heroísmo bandeirante achára o ouro das Gerais de 
Goiás e Cuiabá; além de achar o ouro, encontrára 
os diamantes. Adeante da Vupabussú de Femão 
Dias, o sertão se estendia vestido de cerrados e matas, 
e, muito longe, o pico solitário do Itambé desafiava 
a curiosidade dos aventureiros reinóis, mamalucos e 
paulistas. Êles batiam aquelas solidões povoadas de 
feras e de miasmas, lavando a cangica dos ribeirões 
á cata das pepitas de ouro, A cada descoberto, como 
se dizia, avançavam mais, pelo Rio Grande, pelo 
Piruruca, pelo Jequitinhonha, fundando os arraiais 
do Tijuco e do Burgalháu. Na ultima década do 
século XVII, a fama das riquezas auríferas atraía 
àquela remota região “grande numero de aventurei¬ 
ros’* (1). Fôram até a serra éip Ibiturni, ás monta¬ 
nhas frias, varridas de ventos gélidos, onde estabele¬ 
ceram o arraial dc Nossa Senhora da Conceição do 
Serro Frio, depois Vila do Príncipe e hoje cidade do 
Serro. ^ 

As brenhas inóspitas povoaram-se de colmados 
de mineradores, que se derramavam sobretudo pelas 
devezas do ribeirão do Inferno, bateando nos cal¬ 
deirões. As lavras do Tijuco fôram auríferas até 
1729 e não se conhece, ao certo, o lugar onde foi 
achado o primeiro diamante. Mas, nessa época, os 
cristais começam a dar que falar de si e uma por¬ 
taria de D. Lourenço de Almeida, em 1729, se refere 
a “pedrinhas brancas que se entende ser diamantes’* 


(1) jMqolm Faliefo doa Santo*, op. «It. pa(. 7. 
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(2) . Em 1731, ainda a busca do ouro alterna com a 
das pedras e, como um contrachoque da tragédia do 
ouro tomado pelos emboabas, os mineiros são despe¬ 
jados pela violência de suas lavras. 

Como a região longinqua e hostil começasse a se 
despovoar, o comercio de diamantes tornou a ser 
franqueado, sómente se proibindo aos escravos par¬ 
ticipar dêle. Os negros trabalhavam nas catas com 
mordaças de ferro, afim de não furtar as pedras, en¬ 
golindo-as. O Museu Historico Nacional possúe um 
exemplar dessas mordaças. Só na mina de Mandan- 
ga se empregaram 1.200 escravos. Em 1735, o gover¬ 
no, decerto tangido por influencias ocultas, resolveu 
que a mineração diamantifera passasse a ser feita 
“por meio de contrato com alguma companhia” (3). 
E' o primeiro passo do judaísmo para se apoderar 
dos diamantes como se apoderou do ouro. 

Solidonio Leite Filho diz que os judeus “contri¬ 
buiram para a florescência da indústria das pedras 
preciosas” no Brasil (4). Veremos qual foi a verda¬ 
deira natureza dessa contribuição. A descoberta das 
minas brasileiras, trazendo ao mercado pedras mais 
belas do que as do Oriente, fez correr risco ao comer¬ 
cio das mesmas, cujo monopólio os judeus detinham 
desde os mais antigos tempos. Então, organizaram, 
em Londres e Amslerdam, “um conluio, afim de ani¬ 
quilar toda concorrência, continuando na posse ex¬ 
clusiva do monopólio” (5). Um negociante londrino 
de diamantes, técnico no assunto, João Mawe, pinta 
claramente a ação dos monopolistas judeus, que fi¬ 
zeram extensas especulações na Europa com os dia¬ 
mantes brasileiros. Espalharam o boato proposital 
de que o diamante do Brasil era em tudo inferior ao 
oriental, mantendo nas bôlsas a sua depreciação, afim 

(t) Op. dt. pa|. 21. 

(3) Idetn. pag. 3». 

(4) **Oi Jndaiit no Braiíl”. pag. 102' 

(5) João Lúcio do AwTodo. '*0 morquio do Pombal**, pag. 1|0. 


rod. S 
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de comprá-lo por baixo preço. Negaram a procedên¬ 
cia dôs que apareciam e apresentaram os mais ordi¬ 
nários, afirmando que eram refugio dos da Índia* 
Compravam barato os que caiam nas mãos de pes- 
* sôas que não entendiam do negocio, remetiain-nos 
para Goa e, ao recebê-los de torna-viagem, garantiam 
que eram indús e os vendiam pela mais alta co¬ 
tação (6). 

O distrito diamantino, como as Gerais auriferas, 
se encheu de adventicios de todo quilate, denomina¬ 
dos traficantes, os mascates judeus de sempre; de 
indivíduos que se diziam munidos de licenças vocais 
para a compra das pedras preciosas (7), Fôram tan¬ 
tos os tais traficantes judeus que acorreram ao Tiju¬ 
co, que a vila tomou uma fisionomia absolutamente 
oriental. Em 1799, essa povoação, “a mais linda, em 
outro tempo, de Minas”, parecia “o retrato dum pe¬ 
queno bairro de Constantinopla!’ (8). 

Em 1729, Bernardo da Fonseca Lobo achou as 
grandes lavras do Serro Frio. 

O primeiro contráto dos diamantes foi celebrado 
em 1739, dez anos depois, entre a Fazenda Real, o 
desembargador João Fernandes de Oliveira e Fran¬ 
cisco da Silva, que formaram uma sociedade com o 
nome de Companhia dos Diamantes, pelo prazo de 4 
anos. Se fosse possivel encontrar a escrita da mesma, 
se poderia vêr a origem dos capitais que nela entra¬ 
ram. O segundo contrato foi dado ao mêsmo contra¬ 
tador, em prorrogação. O terceiro e o quarto coube¬ 
ram aos irmãos Caldeira Brant. Ao tempo do mar¬ 
quês de Pombal, o mais notável deles, vitima de intri¬ 
gas, foi dar com os ossos na prisão do Limoeiro. E’ 
bom não esquecer que, no tempo do marquês, judeus 
e maçons dominavam em Portugal. O quinto e o 
sexto contrátos tornaram a ser de João Fernandes de 


( 6 ) Jolm Mawe, “Trivel* in lha IntArior of Braifl**. 

(7) Joaquim F«licio, op. cíl. pa 0 , 71. 

( 8 ) Dr. Joió Viaira do Conto. ''Mamóri* da capitania da Minai Caraii'*, 1799. 
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Oliveira, que parecia protegido da somhra pelas in¬ 
fluencias poderosas que talvez houvessem afastado 
os Caldeira Brant. 

O desembargador João Fernandes de Oliveira 
era um verdadeiro príncipe, que se tornou célebre pe¬ 
los seus esbanjamentos e pela influencia que sobre 
éle exercia sua amante, a famigerada Xica da Silva, 
“Dominadora do Tijuco”, ex-escrava de José da Silva 
Rolim, sem beleza, sem espirito e sem educação. Êle 
satisfazia-lhe todos os caprichos, deslumbrando a to¬ 
da a gente com o fausto de jantares e representações, 
chegando a mandar construir grande tanque com um 
navio em miniatura, para que ela gozasse a sensação 
de embarcar (9). 

O último contráto expirou em 1771. Antes, po¬ 
rém, já o contratador João Fernandes de Oliveira, 
cheio de dívidas para com os judeus, abandonado de 
seus deuses tutelares, morrera louco em Lisbôa (10). 

Findo 0 prazo do contráto, a extração dos dia¬ 
mantes passou a ser feita pelo governo real, que con¬ 
tratou a venda das pedras diretamente com os judeus. 
Ao terminar o século XVIII, o contráto de venda foi 
passado com os irmãos Benjamin e Abraão Cohcn, 
de Amsterdam, os quais, em virtude das crises políti¬ 
cas oriundas da Revolução Francêsa, produtoras do 
desemprego e paralização dos negocios na Europa, 
baixaram os preços ao seu talante (11), certos de ga¬ 
nho liquido e vultoso, quando voltasse o bom tempo. 
Apesar dos pesares, Portugal apurou da venda de dia¬ 
mantes, até o começo do século XIX, 16 milhões de 
cruzados (12). Nove milhões de esterlinos é o cálculo 
de João Lúcio de Azevedo para a exportação diamaii- 


(9) Joaquim Felicio doi Santoi, op, cit, paf. 143, 

(10) Op, cit, pag. 135. Cf. Xavier da Veiga op, eil. 

(11) Idcm, idem. pagi. 229-230. 

( 12 ) Eecliwaga, op, oit. pag. 402. 
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tifora no periodo de um centenário (13). Isso produ¬ 
ziu para a corôa portuguêsa um lucro real de 5.040 
contos de réis (14). Os controladores do contraban¬ 
do de diamantes do Brasil eram os judeus de Amster- 
dar; até o começo do século XIX, os Hoppe (15), 
que compravam por 45 francos o quilate de diamante 
bruto e vendiam por 197 lapidado (16). 

Enquanto Portugal, até o começo do século XIX, 
apurava 16 milhões de cruzados nos diamantes do 
Brasil, os judeus, segundo cálculos de 1858, apuravam 
anualmente, incluindo o contrabando, 25 milhões de 
francos (17), Imagine-se o lucro nos 20 primeiros 
anos em que a produção diamantifera fôra de 3 
milhões de quilates, isto é, cerca de 15 quilos 
anuais (18). 

O judeu apoderou-se, como vimos, dos resulta¬ 
dos das lavras de diamantes achadas pelos sertanis- 
tas. Essa expropriação não custou o sangue dos bra¬ 
sileiros, como a conquista do açúcar pelos flamengos, 
seus sócios de empreitada, ou a das minas de ouro 
pelos emboabas, seus mercenários traiçoeiros; nem 
as dores duma raça infeliz, como o infame comercio 
de escravos pelos ingleses, seus parceiros no tráfico. 
Saiu mais barato: custou sómente o drama oculto 
que levou á miséria e á loucura o faustoso contra¬ 
tador João Fernandes de Oliveira... 


<13) **Epoca8 Portngat eeooomlu*\ S77 « Mfl. 

(14) Idem. idam. 

(15) D*Orbign]r. **Vo]ric« phioniqii» dan^ ka datac Paria, US6. 

pag> 180- 

(16) Charlei Btrbot, “Tralti eomplet dai plerrei précienui**, ed. B. Laerolx, 
Par]i. 1858. pag- 221. 

(17) Charlei Barbot, op. «It. ptf. 228. 

(18) Op. dt. pif. 320, 



CAPITULO VIII 


A GUERRA JUDAICA 


Na primeira década do século XVIII, o judaismo 
atacou, ao mesmo tempo, os possuidores da riqueza 
no Brasil, afim de se apoderar delas, no Sul e no 
Norte. Atacou os paulistas, donos das minas de ouro, 
e os pernambucanos, donos dos engenhos de açúcar. 
Emboabas em Minas Gerais, mascates no Recife, esses 
inimigos dos brasileiros não eram mais do que ju¬ 
deus portugueses disfarçados na grande maioria pro¬ 
veniente do Minho. A voz geral denominava-os 
forasteiros e os historiadores, todos êles cégos em re¬ 
lação á questão judaica, rotulam-n*os como europeus. 
Todos êsses israelitas ou cristãos-novos se ocultavam 
sob a capa de católicos e usavam velhos nomes por¬ 
tugueses, como o gangster judeu Abraão Finckelstein 
se orna com o antigo nome russo de Máximo Litvinof. 
Também desfiguravam os nomes judaicos; por exem¬ 
plo: Misael se mudava em Miquel, Hisneque em 
Henriques, Fungeca em Fonseca, Jacob em Diogo, 
Barrosli em Barros. Mas os processos de que lança¬ 
ram mão, as artimanhas de que usaram e a força 
oculta de que dispuseram os revelam a distancia. 
Tanto emboabas como mascates eram meros aven¬ 
tureiros, mercadores enriquecidos sem escrúpulo, 
açambarcadores de gêneros, gente corrompida e cor¬ 
ruptora. 

“0 assalto á riqueza, escreve Mario Sáa (1), é a 
primeira condição de todos os assaltos; daí descen¬ 
dem naturalmente os outros: assalto ao Estado, as¬ 
salto á Religião, assalto á Vida mentaV*, Já vimos 
na guerra dos emboabas como o judaismo procedeu 


(1) **A Invtiio dot Jad«u«'*, 70, 
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ao assalto á riqueza, afim de preparar os outros; vere¬ 
mos o desenrolar de idêntico plano na guerra dos 
mascates, Esta é a réplica daquela, O que &e passou 
em Pernambuco reproduziu ponto por ponto, exata¬ 
mente, o que se passou nas Minas. Uma guerra é a 
cópia perfeita da outra. Tem-se até a impressão de 
que estão em cena os mesmos personagens. 

A’ guerra desoladora dos mascates, “que infeli¬ 
citou tantos pernambucanos”, o documentado e se¬ 
guro historiador Fernandes Gama denomina: “movi¬ 
mento sedicioso dos europeus portuguêses” (2). Ora, 
nesse tempo, “os portugueses dividiam-se politica e 
nitidamente em duas facções: cristãos-novos dum la¬ 
do, e cristãos-velhos do outro. Não havia dúvidas, 
toda a gente o sabia; o proprio Pombal o confirmou 
no decreto que abolia as distinções, afirmando que na 
família portuguesa não havia mais divergência do 
que aquela. Nem era possivel havê-la: os hebreus 
judaizantes ou católicos, olvidados ou agarrados ás 
tradições, tinham entre si uma enorme coesão (3); 
desta maneira, em Portugal, não havia oportunidade 
para mais apartações sociais ou políticas: cristãos- 
novos dum lado, cristãos-velhos do outro. O livro 
“Sentinela contra judeus” (4), em referencia á conhe¬ 
cida coesão entre cristãos-novos, define um vocábulo; 
“porque entre os marranos ou marrões (que em 
Portugal quer dizer porcos), quando se queixa algum 
dêles todos os demais acodem a seu grunhido, e como 
assim são os judeus, que ao lamento de um acodem 
lodos, por isso lhes deram titulo e nome de mar¬ 
ranos** (5). 

Consultemos a história para saber se, com efeito, 
eram cristãos-novos, isto é, judeus, ou cristã os-velhos, 


(2) Jo«é Bornardo Femandoi Cama. "Memériai hiitoricRi da proTlaeta da Por* 
n«iiibDCo'\ tip. Faria, Recifa, 1848. tomo IV. pM*. &4>S5. 

(3) Aqu«Ia cooperação qua lhei dea a vitória na guerra dot emboaba*. eomo • 
nota Pedro Calmon. 

(4) Ed. de 1732, cap, IX, ' . , 

(5) , Uarip Sia, op. cii. paft. . 
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os tais europeus portuguêses que acenderam essa 
guerra injusta. Pernambuco fora restaurado do 
dominio j udeu-heretico dos holandêses pelo proprio 
esforço de seus filhos, qUe se cobriram de glória nu¬ 
ma luta heroica. Seus homens de pról, sua nobreza 
rural, que defenderam e retomaram a terra ao inva¬ 
sor, que a aravam e fecundavam, entendiam manter 
seus fóros e privilégios. Havia portuguêses limpos, 
honrados e bem educados, assegura o admiravel Fer¬ 
nandes Gama, que compreendiam isso e tratavam 
fraternalmente os pernambucanos. Mas — acrescen¬ 
ta — “o turbilhão de aventureiros aurisedentos que, 
todos os anos, aportavam a Pernambuco”, que “vi¬ 
viam de vender pelas ruas e freguesias do interior, 
arvorados em mascates”, “tornavam-se capitalistas” 
e se julgavam “superiores á nobreza do pais” (6). 
Aqui está excelentemente situada a diferença entre o 
português sério, decente, cristã o-velho, amigo dos per¬ 
nambucanos, e o português aventureiro, inescrupulo- 
so, cristão-novo, explorador e inimigo da terra. 

Essa cainçalha avançava sobre as posições e dis¬ 
tinções com a conhecida avidez judaica pelas honra¬ 
rias e pelo mando, avidez de quem longamente foi 
privado dêsses gozos. Chegavam até a arranjar há¬ 
bitos de Cristo e comendas, “com juramentos falsos, 
justificando-se parentes (sem o sêrem) daquêles per¬ 
nambucanos, que por terem caido em pobreza por 
pouco mais de nada lhes cederam seus serviços”. Não 
contentes ainda com isso, “tentaram abater e aniqui¬ 
lar a nobreza do pais, para sô êles (7) gozarem das 
honras e isenções adquiridas com o sangue pernam¬ 
bucano** (8). 


(6) FernandM Gamn. op, dt. tomo IV, pai. 57. 

(7) **A fói e i«m pirtilha**, dian Asovodo Marqoei q«i« oi «mboabai qaorlam •• 

ulsat doi paoliilais “ló oi miicoUi. queriam goaar fortuna e honrai doe 

pemambueanoi. E* bom comparar... 

(8) Famandai Gama. op. dt. tomo IV, paf. S8. 



Recorro á pintura feita por Fernandes Gama (9) 
da ação nefasta desses novos invasores de Pernam¬ 
buco, tão vorazes como os da Holanda e mais i)erigo- 
sos por se infiltrarem com avenças de paz. Ninguém 
viu melhor nem melhor reproduziu o quadro judaico 
da mascatearia, conjurada para empobrecer a nobre¬ 
za rural pernambucana, “fôsse por que meios fos¬ 
sem”. Todo o comercio residia “em poder desses fo¬ 
rasteiros ou mascates (10), que supriam os senhores 
de engenho, adeantando-lhes dinheiro ou vendendo- 
lhes a prazo mercadorias. Eram, além disso, os in¬ 
termediários, os comissários de todas as vendas de 
açúcar. “No fim das safras, cada senhor de engenho 
devia uma soma considerável ao mascate que o tinha 
suprido, e então êste inflexível credor instantanea¬ 
mente o apertava, dando-lhe a escolher, ou pagar-lhe 
no ano seguinte o duplo do que devia, ou entregar-lhe 
o açúcar a 400 réis cada arroba, açúcar êste que êle 
remetia aos seus correspondentes na Europa, á razão 
de 1$400. Qualquer dêstes dois negocios arruinaria 
infalivelmente o miserável agricultor; mas, tendo os 
mascates monopolizado a compra dos açúcares, ou¬ 
tro remedio não tinham os tristes pernambucanos que 
se sujeitarem á vontade do opressor europenJ*' Subs- 
titúa-se esta última palavra europeu pelo termo 
verdadeiramente justo deante dessa caraterizada usu¬ 
ra, o termo judeu, e se verificará que vai como uma 
luva. 

Êsses tubarões dos negócios de açúcar, “que só 
do comercio cuidavam”, reza o documento, resolve¬ 
ram intrometer-se nos negócios públicos. Assaltada 
a riqueza particular, queriam assaltar a riqueza públi¬ 
ca. Essa é a eterna marcha do judaísmo em todas as 


(9) Idtm, ld«D. pagi. 57-S8. 

(10) Forattairot on inaic«l«i, alem da emboabaa, en Hioai. E* botn comparar... 
Oi dieionarlof definem mascou como vmdedor ambulantê. E* o qoo ebamamoi vandtdot 
a prastaçõas, ofldo inteiramanla judaico. 
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épocas -e em toda a parte. Vede a reprodução exatís¬ 
sima do que ai está num autor sério e fundamentado 
como Heman: “A riqueza móvel da Península His¬ 
pânica residia toda nas suas mãos; os bens de raiz 
pouco a pouco passaram para as mêsmas mãos pela 
usura e compra das propriedades da nobreza endivi¬ 
dada. Dêsde o lugar de secretario de Estado e de mi¬ 
nistro das Finanças, todas as funções que se relacio¬ 
navam com impostos ou negócios de dinheiro esta¬ 
vam na posse dos judeus” (11). Aconteceu, assim, na 
Espanha medieval; assim aconteceu em Portugal 
dêsde os primórdios do reino, depõe Mario Sáa; pre¬ 
cisamente a mêsma cousa teria de acontecer em Per¬ 
nambuco nos anos que já anunciavam o advento de 
Pombal, o grande amigo dos pedreiros-livres e dos 
* judeus. O empobrecimento dos nobres pernambuca¬ 
nos, senhores de engenho, era de tal modo visivel, 
motivado pela usura judaica, que os proprios masca¬ 
tes lhes puseram uma alcunha depreciativa e simbo- 
lizadora de sua triste decadência: pés-rapados (12). 

O governador da capitania de Pernambuco, Se¬ 
bastião de Castro Caldas, “homem despótico, imoral 
e sem religião”, privava com os capitalistas e onze¬ 
neiros judeus, que o cumulavam de presentes e lhe 
davam gordas propinas nas arrematações dos con- 
Irátos reais, os quais eram principalmente os de for¬ 
necimentos e cobrança de dizimos, cizas e outros im¬ 
postos. Dêsde o tempo dos romanos que os israelitas 
se haviam especializado nêsses negócios, com os quais 
escorchavam as populações e construiram fortunas 
colossais. Em França, ao tempo da guerra dos mas¬ 
cates, por exemplo, o judeu Cerfber monopolizára os 
fornecimentos dos exércitos de Luiz XIV e uma récua 
de judeus sem escrúpulos se apoderára da ferme ou 


(11) **010 Hlitoriiche WelUlellung d«r ludan*', 18S2. pagt. S4 • ififi. 

(12) Vamhagen. Geral do BmU*'. B.* ed. latetral. CU. MoDiani. 

mentol de 9, Paulo, tomo III, pag, 400. 
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arremadação dos tributos e fintas. Tiveram fama 
terrível esses fermiers-généraux! Conta-se que em 
Ferney> em casa de Voltaire, uma noite, anos mais 
tarde, os visitantes contavam histórias de ladrões e 
roubalheiras. Instado para que também contasse a 
sua, Voltaire pronunciou somente estas palavras: 
“Era uma vez um arrematante de impostos...” 

Para têrem, sozinhos, sem partilha t com segu¬ 
rança, essas arrematações, seria preciso que se reali¬ 
zassem no Recife e não em Olinda, capital da capi¬ 
tania, Nesta vila antiga e tradicional, as familias no¬ 
bres, os cristãos-velhos, dominavam de modo incon¬ 
testável. Ciosos de seus fóros, os fidalgos olindenses 
haviam pela provisão de 8 de março de 1705 conse¬ 
guido impedir que do Senado da Câmara participas¬ 
sem mercadores de “loja aberta” (13). No Recife, po¬ 
voação mais nova, cheia de judeus, cabeça do heré¬ 
tico e judaico dominio holandês, os cristãos-novos 
formavam talvez a maioria e poderiam constituir o 
Senado da Câmara a seu talante. Erigido o Recife 
em vila, a arrematação dos contrátos seria logo para 
ali transferida e isso era o que sobretudo importava. 
Composto o Senado da Câmara de mascates ou de 
criaturas suas e sendo mascates os arrematadores, 
os judeus seriam juizes e partes ao mesmo tempo em 
esplendidas negociatas. Demais, aos almotaceis, nos 
antigos municípios, competia taxar ou tabelar, como 
se diz hoje, o preço dos géneros alimenticios. Se¬ 
nhores da Câmara, o almotacé seria indicado pelos 
judeus e, magistrado obediente a seus senhores ocul¬ 
tos, taxaria a preço baixo os géneros que os matutos 
agricultores apresentassem nas feiras e a preço alto 
os das vendas dos cristãos-novos (14). O plano era, 
em verdade, mascatal, como diria Videant, o planfle- 
tario da época... 


(13) Idera. idam, pag. 593. 

(14) Fenundfl» op. clt, tomo IV, pa*. 60. 
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“Dêsde a época dos holandeses, nota Varnhagen, 
Olinda havia decaído, â medida que levantava o 
Recife, crescendo muito em população” (15). Nassau 
dera grande prestigio e impulso á capital da Nova 
Holanda com as obras que ali fez e com o movimento 
cultural que gerou. A própria posição do povoado, 
que gozava de ancoradouro abrigado e seguro, o nú¬ 
mero de fortalezas que o defendiam, tudo isso contri¬ 
buía para essa predominância crescente. A mudan¬ 
ça da capital tornára-se questão de vida e morte para 
a mascatearia. Despejaram ouro às mancheias, mo¬ 
bilizaram todos os empenhos possíveis e usaram á 
sua vontade do governador Sebastião de Castro Cal¬ 
das até conseguirem a execução de seu intento. O 
Recife foi erigido em vila, com direito ao pelourinho 
simbólico. A gente de Olinda sapateou, enraivada, e 
não era para menos, enquanto os judeus se tornavam 
“insuportáveis” e levavam a ousadia (16) ao ponto 
de quererem excluir todos os nobres, os pés~rapados, 
das funções da governança (17). 

Naturalmente, os ânimos pernambucanos começa¬ 
vam a fermentar e não se faria esperar a reação nati- 
vista. Apressou-a a repartição dos termos das vilas 
de Recife e Olinda, demarcados no terrilorio que an¬ 
tes pertencera unicamente à última. O governador 
começou a influir para que, nessa divisão, Olinda fos¬ 
se grandemente prejudicada (18). Pouco e pouco, os 
ódios fôram se exacerbando até que se formaram dois 
partidos: o dos mascates, tendo á frente o governa¬ 
dor, e os dos pés-rapados, a cujo lado se pusera o ou¬ 
vidor José Inácio de Arouche. Então, Sebastião de 
Castro Caldas irritou-se e começou a vexar os povos 

(15) VarnhâfMi. op. dt. tomo III, pog. SM. 

(16) A buofonrlo ^udoorum ■ «pte u referU o bUpo Acobord om plona Idodo* 

Mfdia... 

(17) Pernandei Gama, op cil. tomo IV, pag. S9, 

(18) Filipe Lopei Neto. “Guerra clvU ou leclifõei de Pernambuco” in “RevlitO 
4o InttUuto HUtorlco e Ccograllco do Braiil”, Imp. Nae., Rio, 1894, tomo XVI, pag. S. 
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para favorecer aos forasteiros. Mandou agarrar por 
qualquer pretexto e meter na cadeia homens das mais 
nobres famílias de Pernambuco: Barbalhos e Caval¬ 
cantis. Outros nobres fugiram para evitar os desa¬ 
catos. 

Foi quando o braço da vingança se estendeu da 
sombra e o governador se viu ferido a tiro, de sur¬ 
presa, na rua da Agua-Verde, sem que fôsse possivel 
identificar os autores do atelitado (19). Mas as sus¬ 
peitas começaram a valer como provas e as grades 
das prisões se fecharam sobre homens conceituados 
e dignos como o capitão-mór Lourenço Cavalcanti 
Uchôa e o capitão André Dias de Figueiredo. Apro¬ 
veitando a raiva e o medo do governador, a audácia 
dos mascates levou-os a acusar o proprio ouvidor, 
que correu a refugiar-se na Paraíba, 

Sebastião de Castro Caldas e os judeus masca- 
tais tinham, contudo, intimo pavor dum motim po¬ 
pular que vingasse tantas violências e afrontas. Re¬ 
solveram desarmar o povo, como hoje se fecham as 
organizações patrióticas e as ligas fascistas antes de 
dar certos golpes. Reconhece Fernandes Gama que 
tirar as armas àquele brioso povo nordestino equiva¬ 
lia á "entregá-lo ao domínio estrangeiro" (20). 

Cansados de insolências e insultos, os pernambu¬ 
canos sublevaram-se a 5 de novembro de 1710. O 
capitão-mór Pedro Ribeiro não se quis sujeitar á pri¬ 
são que lhe era imposta pelo parcial governador e 
aprisionou o capitão João da Mota, encarregado de 
prendé-lo (21). Cerca de dois mil homens bateram 
a infantaria de linha do governo e a fizeram recuar 
para o Recife. Os terços de Auxiliares e Ordenanças, 
milícia territorial do país, na sua maioria fratemi- 

(19) Idsm, Idem, pcg. 9. 

(20) Op. cll. tomo IV, p«f. 64. Ao dominio Mtrangeirol Não 4 o domiolo d« 
uoiropolo, sotnrol no tempo da eolonia. E* outra eouia. O conceilnado htitoràador 
■entla o mesmo perigo qoe aentlmoi hoje tob a ameaça do comaiiiimo }udalce. 

(21) Varnhagem. op. «U. tomo III, pag. •'(96, 
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zaram com seus patrícios cm armas (22). Os defen¬ 
sores dos mascates fôram impotentes para deter o 
avanço dos rebeldes, que tomaram a vila. Sebastião 
de Castro Caldas fugiu por mar para a Baía, levan¬ 
do em sna companhia os principais cabeças dos fo¬ 
rasteiros, entre os quais talvez o i>eor deles, que pelo 
nome se não perca, Simão Ribeiro Ribas. De posse do 
Recife, com a nobreza comum aos cristãos-velhos, os 
pernambucanos não praticaram a menor violência 
contra seus adversários, limitando-se a arrancar as 
insígnias de cargos e postos aos judeus que as osten¬ 
tavam com alarde e empáfia (23). 0 sargento-mór 

Bernardo Vieira de Melo propôs que Pernambuco se 
declarasse em República, “semelhante á de Veneza”; 
mas a idéa não foi aceita (24). 

Entre os documentos de Sebastião de Castro Cal¬ 
das, encontrados numa secretaria, havia uma carta- 
régia provendo sobre a vacancia do governo. Vinha 
nomeado nela em primeiro lugar o mestre de campo 
João de Freitas Cunha, já falecido, e, em segundo, o 
bispo D. Manuel Alvares da Costa. Para demonstrar 
categoricamente que não estava em rebeldia contra o 
poder real e sim contra o bando de mascates, o kahal 
judaico, conluiado com o injusto e cruel governador, 
a gente de Pernambuco deu posse ao bispo no dia 18 
de novembro. D. Manuel restabeleceu a ordem e pu¬ 
blicou um perdão, em nome d’El Rei, indultando to¬ 
dos quantos tinham participado da justa rebelião (25). 

Os mascates judeus não se deram por vencidos. 
Êles não largariam sem mais aquela a cobiçada pre¬ 
sa. Concertaram a desforra, prevenindo-se cuidado^ 
samente! Dos que fôram para a Baía, com seus testa- 
de-ferro governador, um, Joaquim de Almeida, se- 


(22) Id«in, idem. Idem, 

(23) Fernaodei Cama. Dp. cit. paff. 68. 

(24) Rio Braoco. ‘*Ef«m6rid«i Braiilelra**. Improiua Nacional. Rio da Janalro. 
1918. pas. 526. 

(25) FUlpa Lopai Nato, op. dl. pag, 14, 
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guiu para a Paraíba, em missão especial, os outros 
ficaram maquinando planos. Urdiram uma conspira¬ 
ção nitidamente judaica pelo que narra Fernandes 
Gama: “Apenas chegaram aos seus destinos, êstes 
conspiradores começaram sob o titulo de especulação 
mercantil^ a comprar a todo preço mantimentos, 
principalmente farinha, servindo-se nestas compras 
de seus agentes no interior; e posto que os compras¬ 
sem por maior quantia, nem com tudo perdiam, por¬ 
que as fazendas que davam em troco eram também 
vendidas por subido preço; assim se fôram prepa¬ 
rando os conspiradores, enquanto os pernambucanos 
descansados em suas consciências se entregavam ás 
suas privadas ocupações” (26). 0 plano até parece 

decalcado dos famosos “Protocolos dos Sábios de 
Sião...” 

Caso típico de açambarcamento judaico para 
perturbar a normalidades da vida e irritar o povo, 
afim de provocar desordens e levá-lo aonde se quer. 
Na opinião de Mario Sáa, “fôram sempre os cristãos- 
novos os únicos açambarcadores de funções e cousas, 
que tem havido em Portugal” (27). Segundo João 
Lúcio de Azevedo, as matanças ou pogroms de judeus 
em Lisboa, fôram precedidas de “enormes carestias 
da vida’* que os açambarcamentos causavam e que 
faziam o povo estourar de raiva. 0 atravessamento 
de gêneros de primeira necessidade por parte de tal 
gente, para crear dificuldades, fomentar revoltas e 
empobrecer os inimigos, está documentado por histo¬ 
riadores dignos de respeito (28) e por si só é suficien¬ 
te para denunciar o espirito judaico dos mascates. 

Com vagarosa tenacidade, levaram seis meses 
açambarcando os viveres, despendendo com êsse fito 
o dinheiro “com mão larga” e passando os gêneros 

(26) Op. oit. tomo TV. pag. 69. 

(27) Idem, pag. 76. “Embora aactroçai o pão e uma modida da trigo caila oma 
moeda, tudo i boa condlcio para uma roTolução”. Hanri Barbuiia (/ndaa). *'JaiDt“. 
te /tee, 56 59. 

(28) FUipa Lopat Nato, op. ait. pag, 15. 
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escondidos dentro de caixas de açúcar, afim de evi¬ 
tar qualquer suspeita. Mostraram-se, dessa maneira, 
premeditados, fementidos e cautelosos. Compraram, 
também, infamemente, todos quantos se curvaram ao 
ouro judaico, traindo a causa sagrada de seus irmãos: 
o capitão João da Mota, por 6 mil cruzados; o negro 
Domingos Ribeiro Carneiro, mestre de campo do 
terço de Henriques (29), por 400 mil réis; o Gover¬ 
nador dos índios, D. Sebastião Pinheiro Camarão, 
descendente do herói da guerra holandêsa (30), por 
3 mil cruzados; o capitão-mór do Cabo, pelo perdão 
do que devia aos usurários; Atanásio Gomes e mais 
alguns fuões de Goiana, por 14 mil cruzados; o capi¬ 
tão-mór da Paraíba, João da Maia (31) da Gama, que 
usava êste último nome sem direito a êle, como soíam 
fazer os cristãos-novos, tanto que o historiador Fer¬ 
nandes Gama repele qualquer parentesco com o vi¬ 
lão, por alguns milhares de cruzados (32). 


A reconquista de Pernambuco pelos mascates es¬ 
tava preparada para quando rompesse a frota que 
anualmente vinha de Portugal. Os infames forastei¬ 
ros temiam a valentia pernambucana e queriam to¬ 
das as seguranças. Afim de preparar os ânimos para' 
o que ia acontecer, de acordo com a velha técnica dos 
golpes judaicos, já aplicada com exito pelos emboa- 
bas com a atoarda da pretensa matança de seus com¬ 
parsas, espalharam o boato de pretenderem os bra¬ 
sileiros impedir a tomada de posse do novo governa- 


(29) Nai noit» antiga* milidaa lerrileriaii, at£ 1831, » gnardan rellglatamanta 
a brlUianla tradiçãa da« soldadat pralai da Henrlqua Dia*, noi terço* a regimento* de 
Henrique*. Houve Henrique* a. depol*. Caçadoret*Henriquei em Pernambuco, Baía 
e Rio d* Janeiro, Cf. Cuilavo Barraeo « I Vaath RodrÍgiu»i **Unlf*rma* d* Ex*r> 
dlo^’. ed. ef.. Ferrend, Pari*. 1922, 

(30) D. SebaitlS* era filbe de D, Diege Pbibelre Cainario, primo a (oceiior da 
Crandtf Camarão, Cf. Rodelpbe Garcia, note 19 i pag. 396 de tomo 111 da 8,* ed. 
da **Hittorla Geral do BratU**, de Varnbagen. 

(31) Mala ã nome comuni**tmo entre o* jndeat portnguãM*. Foi file qoa deti, na 
dlaperaão do* lefardim pela Europa, o* Majer e o* Meger. 

(32) Fenunde* Gama, op. dt. tomo IV, pag. 70; Filipe topai Neto, op. elt. 
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dor/Tèsperado na frota, caso não trouxesse confir¬ 
mação real do indulto concedido pelo bispo. Para 
isso — diziam — se apoderariam de quartéis e forta¬ 
lezas, entregando a capitania aos corsários do rei de 
França, com quem Portugal se achava em guerra 
(33). 0 fim disto era causar indignação á tropa e as 
pessôas fieis á corôa. 

Como a frota tardasse a aparecer e temessem 
fôsse descoberta a conjura, decidiram dar o golpe de 
surpresa, assegurando-se pela traição da pessoa do 
bispo-governador. Seus cúmplices convidaram-no 
para uma visita ao forte do Mar, onde seria aprisio¬ 
nado; mas, como as ondas se encapelassem no dia 
marcado, D. Manuel desisitiu do embarque, escapando 
por felicidade á cilada. 

Urgia, porém, uma resolução e, a 18 de junho de 
1711, os conjurados sairam pelas ruas, á frente de 
soldados amotinados, grifando cinicamente: — Viva 
El Rei D, João V! Morram os traidores! com o fito 
de fazer crêr á população que os pernambucanos 
queriam atraiçoar o governo (31). O bispo e o ouvi¬ 
dor Arouche tentaram apaziguá-los, prendendo até o 
sargento-mór do terço dos Palmares, Bernardo Viei¬ 
ra de Mclo, homem prestigioso, não só para salvá-lo 
de suas garras como para “tirar qualquer pretexto” 
de sublevação. Mas os chefes militares vendidos 
guarneceram logo os fortes com oficiais e soldados 
europeus, suspenderam o bispo das funções do go¬ 
verno, custodiando-o em companhia do ouvidor, e 
nomearam “um governo intruso e monstruoso”, ver¬ 
dadeiro soviete, composto do negro mestre de campo 
e do capitão Mota, que se pôs a expedir ordens. De¬ 
pois, forçaram o bispo prisioneiro a assinar cartas, 
que enviavam para o interior, dizendo que tudo se 

(35) Femandei Câm*. op, « I«c. eU. 0 mÔ*»# diiwrain ai vÍomwê da 

(«4) Idam. Hw»» PM. n. 
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estava passando com sua anuência, de modo a evitar 
o revide da gente da terra (35). Afinal, proclamaram 
novamente governador a Sebastião de Castro Caldas, 
ainda na Baía, e declararam o Recife cidade. A arti¬ 
lharia abocada para as ruas impedia qualquer re¬ 
ação. Êsse “pronunciamento** custou aos judeus 70 
mil cruzados (36). 

Todavia, a 21 de junho, o bispo conseguiu fugir 
num escaler para Olinda, avisando a gente dos en¬ 
genhos e do sertão do que em verdade ocorria. Os 
capitães-móres mobilizaram seus terços de Auxiliares 
e Ordenanças marchando contra o Recife a vingar 
o agravo. O bispo organizou os comandos militares 
e sitiou a cidade judaica. O Senado da Câmara de 
Olinda intimou os mascates á rendição. Repetia-se, 
embora em menor escala, a luta travada contra o 
dominio judaico-flamengo, 

A guerra desenrolou-se no meio de traições, re¬ 
vezes e vitórias. Camarão sublevou os indios e João 
da Maia levantou os paraibanos em favor dos que 
lhes pagavam. “Confusa* e revolta andava toda a 
terra; os homens inquietos e aruinados”. A “falsa fé’* 
dos mascates espalhava desconfianças por toda a 
parte, mèsmo dentro de seus muros, onde estalaram 
motins de soldados. As sortidas dos sitiados e as 
ameaças dos indios e do lado a Paraíba obrigaram á 
convocação do clero e dos proprietários de fazendas 
e engenhos, que se apresentaram com seus escravos e 
acostados em armas. Após a derrota do Cabo, Ca¬ 
marão foi aprisionado num combate, entre Garapú e 
São José, Mais tarde, logrou fugir. Felizmeiite, o 
governador geral do Brasil, D. Lourenço de Almada, 
prendeu na Baía Sebastião de Castro Caldas, quando 
se preparava para vir a Pernambuco, remetendo-o 


(35) Idem, ideio, pigi. 72.73. 

(36) Vernhagen, *’Hiitória C«r«l do temo IV, pag. 123, 
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para liisbôa. Essa GUERRA JUDAICA, como todas 
as que se tinham travado no nosso pais, menos a ex¬ 
pulsão dos francêses e a destruição de Palmares, re- 
sultára, conforme diz o autor duma carta anónima 
ou panfleto, escrito contra os mascates do Recife, em 
1711, da “cavilação mais odiosa que póde inventar a 
maldade humana!”. Será preciso mais alguma cou¬ 
sa para caraterizá-la? 

Emfim, um dia avistaram-se em alto mar as tre¬ 
ze velas da frota de Portugal! Trazia novo governa¬ 
dor, Felix José Machado de Mendonça Eça e Castro 
e Vasconcelos. Era uma esperança de justiça e paz! 
Por uma jangada, recebeu fóra da barra longa mis¬ 
siva do bispo, expondo tudo o que acontecera e estava 
acontecendo. Também recebeu a visita de João da 
Mota, enviado dos forasteiros. Fingindo-se cioso do 
prestigio da autoridade, mas querendo, realmente, 
tomar as rédeas do poder sem oposição dos pernam¬ 
bucanos em armas, mandou que as fortalezas tôssem 
entregues ao bispo, de quem desejava receber regu¬ 
larmente o governo. Os mascates submeteram-se. 
Então, desembarcou e foi empossado do cargo na sé 
de Olinda. Mandou recolher a artilharia e desman¬ 
char as trincheiras: porém não impôs o menor castigo 
aos provocadores judaicos da luta, nem mesmo quan¬ 
do tentaram novo tumulto em novembro. 

No dia 18 dêsse mês, foi erigido o pelourinho, 
símbolo municipal, no Recife, com grandes festas e 
regozijos por parte dos mascates. Os chefes militares 
vendidos aos seus cruzados, como Camarão e outros, 
voltaram sem ser incomodados e viram-se recebidos 
sob ovações e flôres. 0 novo governador, apesar de 
seus nomes ilustres e numerosos, não soube resistir 
ao ouro israelita, familiarizou-se logo com os merca¬ 
dores, concedeu-lhes privança em sua casa e aquêle 
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que mais lhe pagava o tinha de seu lado (37). Vie¬ 
ram com êle, outros dois flagelos para os “tristes 
pernambucanos”: o ouvidor João Marques Bacalháu, 
nome de cristão-novo, e o juiz de fóra Paulo Carva¬ 
lho, também, os quais puseram “a justiça em almoe- 
da”, declarando-se “inteiramente pelos mascates” 

Êstes peitaram mais em seu favor grandes trun¬ 
fos e empenhos em Lísbôa, tal qual os emboabas, por 
mediação dum émulo do apóstata frei Francisco de 
Menezes, frei Já come, franciscano intrigante, que sa¬ 
tisfazia aos judeus pelo que com êle despendiam 
“para á larga viver escandalosamente fóra do seu 
convento” (38). 

Sob a égide dos tres flagelos — governador, ou¬ 
vidor e juiz, fez-se uma devassa, que concluiu como 
era de esperar que concluisse, declarando ter sido 
JUSTO o procedimento dos mascates, o qual merecia 
prêmio e não castigo I Os patriotas começaram a scr 
vilmente perseguidos. André Dias de Figueiredo, 
Bernardo Vieira de Melo e outros mais fôram humi¬ 
lhados e presos. Alguns fugiram, amedrontados da¬ 
quela justiça parcialíssima. A intrigalhada judaica 
cindiu Pernambuco em “parcialidades rivais”. A’ 
solta, campearam abusos, traições, delações e crimes. 
Reinou o terror judaico. A própria frota retornou ao 
reino, levando abundante documentação forjada con¬ 
tra os pernambucanos; mas, por castigo divino, nau¬ 
fragou nas costas da Galiza e os hespanhóis despoja¬ 
ram de tudo os mascates judeus que iam nela intri¬ 
gar em Lisbôal 

A “confusão geral” provocada por êsses sucessos 
durou até 1714. Encadearam-se ininterruptamente 
devassas e prisões. O bispo foi afastado para os ser¬ 
tões do São Francisco. Houve muitas deportações, 


(S7) Fernanda» Gana. op. cll. tomo IV. paf. 
(U) Iden. idem, pof, 179. 
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inclusive para Angola. Bernardo Vieira de Melo, le¬ 
vado a ferros, em 1713, para Lisboa, lá morreu nos 
calabouços da torre de São João (39). Os x>€rnambu- 
canos, vencedores leais pelas armas, fôram vencidos 
deslealmente pela insídia judaica e pela corrupção 
do ouro de Israel. Os hebreus, que haviam explorado 
o eHipório do açúcar e o tráfico negreiro, que tinliam 
entregue traiçoeiramente a terra pernambucana aos 
piratas flamengos, iam desfrutar ainda suas riquezas, 
como almejavam, “a sós e sem partilha”. Como 
temos visto e continuaremos a ver, essa expropria¬ 
ção, segundo observa João Lúcio de Azevedo (40), 
uão se realiza dum momento para outro e sem encar¬ 
niçada luta. Começa pelas restrições legais, pelas co¬ 
ligações ocultas, pela força do maior poder monetá¬ 
rio e vão “em derradeira instancia á violência contra 
as pessôas e propriedades”. Verificámos todas essas 
fáses na guerra judaica dos mascates. 

Por causa dela, máu grado a heroica restauração 
do século XVII, feita com lágrimas e sangue, Pernam¬ 
buco, coberto de glórias, recaía outra vez, no século 
XVIII, nas garras do Kahal! O povo ia gemer no 
ecúleo das extorsões. Ficava muito peor do que na 
época mais despótica do dominio holandês (41). El 
Rei ordenou pelo Conselho Ultramarino nova devassa 
pelos fátos posteriores ao motim contra o governador 
e^us comparsas mascates, pois para êsse confirmá- 
ra já a anistia dada pelo bispo. As súplicas das viti¬ 
mas haviam penetrado na côrte, apesar das “intrigas 
dos mascates”, cujo corifeu em Lisbôa era o cristão- 
novo desembargador Cristovam Reimão (42). 


(39) Varnliagdin, ad. integral, tomo IV. pag. 405; Boigoi doi Roii. “Hiitoria 
do BraiU*'. Bafa, 1915, pagi. 15S.1S4, 

(40) “Hitlória doi crittioi-novof porlogoOMí**, pag. 33. 

(41) .Vamhagen, op. cit., ed, primitlra, tomo II. pag. 131. 

(42) Borges dos Reit, op. cit. pag, ISS, 
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A Câmara de Olinda festejou naturalmente com 
estrondo a resolução de El Rei. A judiaria mascatal 
aproveitou-se disto para, adulterando os fátos de 
acordo com as nórmas da Sinagoga, dizer que era 
uma afronta aos moradores do Recife (43)! A 
afronta dos vadios e pés-rapados senhores de engenho 
aos esforçados, honrados e ativos comerciantes da 
praça... 



(4S) Yirnh*|en. op. cit. «d. pritnítlvA, t«ino n. pag. ISl. 
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CAPITULO IX 

O NINHO DO CONTRABANDO 

O meridiano de Tordesilhas foi recuado para 
Oeste graças á audacia sem par dos bandeirantes. 
Gomo tocava na Laguna, naturalmente no extremo 
meridional do território brasileiro se travaria uma 
luta tenaz que durou séculos e permitiu a flutuação 
das fronteiras até que as circunstancias históricas 
trouxeram sua fixação definitiva. 

A oeste do meridiano se estendia a enormidade 
dos sertões que iam esbarrar na muralha dos Andes, 
onde ficava o vice-reinado espanhol do Perú, estou¬ 
rando de prata (1). Ao sul da Laguna se alongava o 
pampa com seus gados alçados, aberto ao côrso dos 
preadores de rebanhos, cuja cobiça era despertada 
pela aventura pastoril e que logo se transformavam 
em criadores. 0 prea dor de gado fixava-se ao sólo 
como estancieiro (2). 

A róta do poente fôra procurada antes da do 
meio-dia. Dêsde 1550 se falava, nos incidentes "nú¬ 
cleos de população do Brasil, nos famosos peruleiros 
ou homens que faziam o Perú. Eram, em grande 
maioria, judeus aventureiros que iam buscar a prata 
das minas do Potosi, a qual, fundida e lavrada na 
metrópole e devidamente contrastada, passava a cha- 
mar-se prata do Porto. A quantidade de prata contra¬ 
bandeada nessas viagens clandestinas foi colossal. 
Em 1622, só Antonio Castanho Taques trouxe 40 ar- 


(1) A prata «ra a riqueaa quail excluiiva do Perú, Cf. Garloi Gorrfia Laaa, 
**Enta 70 i do hiitoria colonial — D. Baltasar de Aranda*'. Bueúoi Alroí, 1914. pag. 
109; Antonio de Ulloa. “Notielaa Anierieanas*\ Madrid. 1792, pag, 225. 

(2) Pedro Galmott, **Hlal6rla da dvillmação bratileira", pag. 72. 
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robas, isto é, 600 quilos (3)! Até as moedas espanho¬ 
las ^Tam trazidas por essa gente e corriam, recunha- 
das, no Brasil, dando um lucro formidável pela di¬ 
ferença de valor. Deviam ser muito grandes os ga¬ 
nhos para os cristãos-novos se arriscarem a frequen¬ 
tar o Vice-Reinado, porque a Inquisição de Lima era 
por demais rigorosa para a judiaria de origem por¬ 
tuguesa (4), que penetrava á cata de metais precio¬ 
sos até no México (5), desafiando os familiares do 
Santo Oficio, as delações e a fogueira, com aquela 
perseverança passiva, “teimosia de môsca do judeu” 
a que alude Mario Sáa (6), Do Perú, os judeus se es¬ 
palharam pela audiência de Charcas, a provincia de 
Tucuman e o estuário do Prata, desaguadouro natu¬ 
ral das riquezas do Potosi (7). Em 1754, já residiam 
em Buenos Aires de 5 a 6 mil judeus portuguêses 
(8), dando pleno curso á sua geiteira para os bons 
negocioSf que “póde não revelar inteligência alguma, 
mas apenas a indole gananciosa” (9). 

A Inquisição de Lima começou, a funcionar em 
1579 e já em 1581 levava ao auto da fé dois religio¬ 
sos lusos judaizantes, oS freires Álvaro Rodrigues e 
Antonio Osorio. Daí por deante, o número de cris^ 
tãs-novos portuguêses que figuram nos mêsmos au¬ 
tos, para abjurações leves ou veementes, para serem 
relaxados, açoitados ou queimados por herezia, falso 
testemunho, latrocínio, bigamia e até por dizerem 
missa sem o poderem, mostra a força da corrente pe- 
ruleira encaminhada em busca da prata. Em 1595* 


<3) Pedro "taquei, '^‘Nobfliarqula P«llIl■tana’^ ed. taanay, pu, 215, 

(4) Argea Guimarioi, **Ot ]ud«ui portugultet • braiUolroa na Atnarlea Btpa^ 
*ihola” ti» “Journal da la Societó de, Americaniite,”, XVIII, pag. 302. 

(5) Op, cit. loc. clt.: João Lúoto da Atavado. “Htitória doa erl,tãoa.navoa 
portuguêici". pag. 439. 

(4) “A invaião do* judeu,**, pag,. 60>41. 

0). Cario* Corrêa Luna, op. cit. pag. 109. Em 1700, Hgundo Iiaqut latcbaon,. 
loc. cU. havia 6 mil judau, refugiado, no Pratat 
. ^8) “A invaeão do, judaoa*', pag. 50. 

(9) Op. ell. pag. 91, 
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são condenados os judeus jadaizantes João Fernan¬ 
des das Heras* Francisco Rodrigues, Jorge Nunes e 
Pedro Contreiras. Em 1605, Gregorio Dias, Diogo Lo¬ 
pes de Vargas e Duarte Henrique. Narrando êsses e 
outros fátos, o grande escritor peruano Ricardo Pal¬ 
ma chega a exclamar: “Mala suerte tenian los portu¬ 
gueses con la Inquisición de Lima (10)!” Em 1625, 
Diogo de Andrade, João da Cunha Noronha e Ma¬ 
nuel Nunes de Almeida. Êsse tal Diogo de Andrade 
fôra agarrado e punido pela Inquisição do México 
era o que hoje se chama um elemento perigoso; já 
por vários delitos; seu verdadeiro nome era David e 
dizia-se descendente de Abraão. Dessa vez, foi quei¬ 
mado como relapso (11). 

No ano de 1639, quando ainda o Brasil continua¬ 
va com Portugal ligado á Rspanha, conta o cronista 
Pclliza y Tovar que as autoridades espanholas se 
apoderaram de vasta correspondência cifrada diri¬ 
gida aos judeus portiignêses, pela qual se descobriu 
que as sinagogas da America estavam em intima li¬ 
gação com as da Holanda (12). 0 fito era a destrui¬ 
ção do império colonial luso-castelhano pela conquis¬ 
ta e desagregação, sendo os agentes diretos da obra 
os países maritimos protestantes; Inglaterra e Ho¬ 
landa. Os Kahals forneceriam subsídios e fomenta¬ 
riam as traições e espionagens. Naturalmente, a In¬ 
quisição teve de proceder com o maior rigor contra 
a judiaria potuguêsa que se irradiava pela America 
Espanhola, seguindo o caminho dos peruleiros, con¬ 
trabandistas de prata. As rêdes inquisitoriais colhe¬ 
ram nessa grande conspiração de caráter internacio¬ 
nal avultado número de cristãos-novos e judeus lu¬ 
sos: João Rodrigues da Silva, Diogo Lopes da Fon- 

(10) Ricardo Palma, ‘*Anile« do Ia Inqultldóti do Lima**. 3.* od., Madrid. 1897, 
p«B. 74. 

(11) Op. cit. pagi. 113.114. 

(12) Cf. D. Fernando de Menleiinoa, **E1 caiMfo do loi pertu|otiOf” í Ricardo 
Palma, op. clt. pagi. 34 e logi. 
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seca, João Azevedo, Luiz de Lima, Rodrigo Vas Pe¬ 
reira, Sebastião Duarte, Tomás Quaresma, Domingos 
Montesid, Simão Osorio, Francisco Vasques, Luiz Va¬ 
lência, Pedro Farias, Rodrigo de Avila o Moço, Ma¬ 
nuel Gonçalves, Antonio Cordeiro, Antonio Balseira 
da Costa, Amaro Diniz, Bartolomeu Leão, Henrique 
Nunes de Espinhosa, Henrique Lourcnço, Francisco 
Mendes, Francisco Luiz Árias, Francisco Montesinos, 
Francisco Fernandes, Fernando Espinhosa, Fernan¬ 
do Esteves, Jerónimo Azevedo, Gaspar Fernandes 
Coutinho, Jorge Silva, Gaspar Nunes Duarte, Luiz 
Veiga, Manuel da Rosa, Manuel Alvares, Melquiades 
dos Reis, Manuel Matos, Mateus Henriques, Pascoal 
Dias, Mateus da Cruz (I), Pascoal Nunes, Paulo Ro¬ 
drigues e Tomás de Lima. A enumeração dêstes qua¬ 
renta réus é fastidiosa, mas serve para mostrar, além 
da importância da trama sinagogal descoberta nas 
cartas em chave, que a legislação manuelina, permi¬ 
tindo aos conversos o uso de nomes dos cristãos-vc 
lhos lusitanos, fez com que a rafaméa judaica se em- 
biocasse neles afim de passar despercebida. 

Além desses quarenta, figuravam ainda um tal 
João da Costa, judeu que, diz o processo, já nascera 
no Brasil; o cirurgião Francisco Maldonado da Silva, 
filho de judeus portuguêses, nascido em Tucuman, 
que Ricardo Palma classifica "o maior judeu que já 
houve no Peru (13)”; ”e o chefe de todos, chamado 
o Capitão Grande, verdadeiro “oráculo da religião 
hebréa”, Manuel Batista Péres, velho negocista e 
contrabandista, possuidor de várias minas de prata, 
cuja fortuna era calculada em meio milhão de pesos, 
que morava em Lima no famoso paço até hoje co¬ 
nhecido pelo nome de Casa de Pilatos, e que podia, 
com justiça, ser chamado o Rei dos Penileiros. 

Perseguidos pelo Inquisição limenha, os judeus 
portuguêses desceram para o Rio da Prata e dai seu 


(13) Op. olt. pai, 19. 
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afluxo a Tucuman, centro da vida interior daquela 
região, e a Buenos Aires, núcleo da vida exterior. Vi¬ 
mos qual foi sua invasão pelo avultado número deles 
que, já no meado do século XVIII, existia nessa últi¬ 
ma cidade. Na linguagem colonial platina se conser¬ 
vou a memória dos castelhanos de velho tronco ra¬ 
cial, descendentes dos conquistadores germânicos da 
Península, chamando-os gôdos, em contraposição aos 
crioulos, que eram os nascidos na terra, e aos mar¬ 
ranos, que eram quem nós sabemos (14). Nessa desi¬ 
gnação poreja a diferenciação étnica do ariano e do 
judeu, que o hitlerismo agora põe em fóco. O proble¬ 
ma é muito mais velho e mais profundo do que pen¬ 
sam os ignorantes e os mal avisados. 

Os bandeirantes paulistas também haviam con¬ 
tinuado a buscar o Oeste em novas e audazes entra¬ 
das pelos sertões ignotos, mêsmo depois da traição 
dos judeus emboabas. Lançaram-se ainda para o Nor¬ 
te, fundando as primeiras fazendas de gado do Piauí 
e os primeiros estabelecimentos agrícolas do Mara¬ 
nhão. Na segunda década do século XVIII, Bartolo- 
meu Bueno, o Anhanguera, achou as minas de ouro 
de Goiás e Pascoal Moreira Cabral, as de Cuiabá, 
cujas riquezas, “arruinando o Estado, iam pejar os 
cofres exirangeiros*^ (15). Depois do Oéste e do Norte, 
desceram para o Sul, onde, no fundo dos vastissimos 
pampas verdes, as reduções jesuíticas erguiam faus¬ 
tosas igrejas e colégios de pedra. Para lá chegar, era 
necessário transpor os campos da Vacaria, onde va¬ 
gueavam Índios cavaleiros preando gados bravios. 
Era o caminho dos conventos de que fala Cristovam 
Pereira, por onde já se arriscara o paulista Manuel 
Mendes, em trato com os indígenas e os castelhanos. 


(14) Pa. LuU C«ncalvai doi Sinloi. “Mamiriít do Reino do BrtgU'\ Imprenca 
R^lo. Llibôa. 1625. tomo I. pa*. XXXV. In nota: **E*panh&ii, franeêaei a imlÔMi 
trotam oa fQhoi doi auropaiu. porátn, natcidot na America, da crioulot; oomonta oa 
porlnaaêus á que «oubaram aplicar devidamente o nome da crioulo, qna em La'im ea 
dU vtmai Ifto d, aicravo iMicido na caia de mu wnhor, on nela criada da paquoiie'*. 

(15) Cenaral Abroa o Lima. "Hletdria do Bra«U*\ pgf. 155. 
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Os jesuítas procuravam ganhar terras, estenden¬ 
do-se para o Norte, pelo interior; os paulistas, pelo 
Sul, avançando ao seu encontro e também tomando 
o caminho do litoral. O núcleo da Laguna, fundação 
dos Brito Peixoto, era um fóco de irradiação bandei¬ 
rante; a feira de gado de Sorocaba, outro. O choque 
entre bandeirantes e padres repercutiria, depois, nas 
orbitas oficiais, traria guerras e viria até nossos dias 
com o litigio das Missões, num dos pontos nevrálgi¬ 
cos da política do continente. Os dois avanços deter¬ 
minaram uma série enorme de acontecimentos his¬ 
tóricos, no meio dos quais os judeus refugados do 
Perú viriam meter-se com o unico fito de ganhar 
dinheiro. 

Segundo as “Noticias utilíssimas á corôa de Por¬ 
tugal e suas conquistas*’, todo o território compreen¬ 
dido entre o Rio Grande e o Paraguai chamava-se, 
nas últimas décadas do século XVII, “pais dos pau¬ 
listas (16)”. Êles haviam peneirado nêle dêste 1614 
(17). De 1620 a 1640, as bandeiras ferozes rodopia¬ 
ram pelas regiões do Guaira, de Xerez e de Vila Ri¬ 
ca, dentro do proprio Paraguai, arruinando 22 mis¬ 
sões guaranis (18)! No sub-consciente dos conquista¬ 
dores piratininganos, palpitava o sentido da necessi¬ 
dade de pôr uma barreira natural de permeio ás pos¬ 
sessões das corôas rivais; grande serra ou grande rio. 
Daí o anseio de atingir a cordilheira do Maracajú e 
o Apa, por dentro, o estuário do Prata, por fóra. “A 
posse do Rio Grande, reconhece um joven sociólogo 
de talento, é uma questão de vida ou morte para a 
conquista lusa (19)” E^sa necessidade dita o pedido 
da Gamara da Laguna para a vinda de casais aço¬ 
rianos, afim de ser povoado o território. Veem 160, 


(16) "Analfl da Bibliolaei Nacional**, doo. n.** 1.981. 

(17) EieragnoUo Taona^, “Na er.i dat bandeiraa**. pa|. 91. 

(16) AHred d» Broi«ard, “Conildirationi *iir lat RApabUqDaa de la Plala**, Gutl* 
lanmln, Parli, 1850, pag. 54. 

(19) Jorge Salit Goulart, "A formasfio de Rio Grande do Sol*', Limria do Globo, 
Poito-AlaiM, 8.> ed., 1935. pag. 161. 
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agricultores e católicos, gente sedentária, trabalha¬ 
dora e prolífica que vai permitir a existência de uma 
base povoada na constante flutuação das fronteiras, 
a qual acaba sendo a linha do Rio Pardo, eixo de sus¬ 
tentam ento da possessão do Rio Grande. Ainda a 
mêsma necessidade leva os portugueses á fundação 
dum estabelecimento á margem esquerda do Prata, 
um tanto esquecida dos espanhóis, afim de garantir 
futuramente a sua posse. 

Êsse marco avançado para o extremo-sul será a 
Colonia do Sacramento, destinada ao controlo da em¬ 
bocadura do Prata e a concorrer com Buenos Aires, 
fundada por Garay na margem fronteira (20). A im¬ 
portância daquela fóz era muito grande. Servia de 
entrada para todo o comercio das possessões espa¬ 
nholas meridionais e centrais, e de escoadouro para 
os seus produtos. Ali se poderia erguer um magnifico 
emnório, no futuro. Se a coroa portuguêsa houvesse 
cuidado de povoar com certa rapidez as terras com¬ 
preendidas entre a linha riograndense e a margem 
oriental platina, o Brasil hoje se debruçaria sobre as 
aguas turvas do grande rio. “Fundada a Colonia do 
Sacramento em 1Õ80, nota-se uma faina desusada no 
sentido de se abrirem caminhos terrestres do Norte 
nara o Sul. Estrefanto, estabelecido o presidio do 
Rio Grande, em 1737, o caminho marítimo toma uma 
predominância enorme sobre o terrestre (21)”. Foi 
isso, sem dúvida, o oue mais contribuiu para aue, com 
o tempo, perdessemos toda a reirião em aue o ele¬ 
mento povoador luso-brasileiro não penetrára com 
força. Todavia, não é possível deixar de comparti¬ 
lhar a insuspeita opinião de Bermeio, de que Portu¬ 
gal “foi sempre uma sentinela vigilante, que esperou 
sua hora com paciência e cautela” (22). 


(20) Alfrâd d« Brofiard, op. eit. pMi- 34.35. 

(21) Jorge Soli* Coulert, op. pag. 161 tn oola. 
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* Em 1676, o Papa Inoccncio XI creou o bispado 
do Rio de Janeiro e lhe deu jurisdição até o Prata 
(23). Dois anos depois, em 1678, o governador do Rio 
dc Janeiro, D. Manuel Lobo, recebia instruções de El 
Rei para fundar um estabelecimento no estuário pla¬ 
tino. Passaram-se mais dois anos e, em janeiro de 
1680, eram lançados os alicerces do ousado baluarte 
que “deu origem a tantas guerras, a tantos cuidados, 
a tantas intrigas, a tantas negociações feitas e des¬ 
feitas, e a tantos “gastos”, como diz Varnhagen. 
Fôra destinado a “palestra das armas”, declara um 
cronista coberto de razões (24). 

A fundação da Colonia despertou os zelos do go¬ 
vernador de Buenos Aires, D. José de Garro, que pe¬ 
diu reforços ao Vice-Rei do Perú e mandou sitiá-la 
por D. Antonio de Vera Mujica, o qual a atacou de¬ 
pois de renhida luta (25). A metrópole, porém, não 
quis assumir a responsabilidade do feito e mandou 
restituir a praça aos portugueses em 1683. Nêsse in- 
lerini, D. Manuel Lobo morrera prisioneiro em Bue¬ 
nos Aires. Us dos seus principais companheiros, Jor¬ 
ge Soares de Macedo, fôra levado para Lima, onde 
ainda se achava em 1628 (26). Vê-se que as relações 
entre o Prata e o Perú eram seguidas. De lá vinham 
as ordens e auxílios para a guerra; para lá se man¬ 
davam os prisioneiros de marca. 

Foi êste o prólogo duma grande tragédia políti¬ 
ca, nascida dêsse pomo de discórdia plantado no li¬ 
mite que a natureza como que traçara para o Brasil. 
Durante o drama secular, veremos como foi infatigá¬ 
vel a obstinação portuguêsa em conservar a conquis¬ 
ta. Aliás, fomos já nós, os brasileiros, que a perde¬ 
mos de vez. 


(23) Aatonlo Bemsjo de U Blu. **U Colonia det Saerameple** Madrid. 1920. 

(23) Fernando Nobre, “Ae fronteirai do Sul", S Paulo, 1923. 

(24) Sltnlo Pareln do Si, "Nora Colonia do Saeramonlo**. LlabOa, ITST. 

(25) Francisco Bauti, *‘Huiorta d« la domlnaclón eipaãola an el Vroiuay’*. 

(24) **Anais da Biblioteca Nacional”, doe. n,^ 1.40S. 
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Reconstruída e abaluartada em 1683, a Coloni^ 
prospera e começa a inquietar o governo de Buenos 
Aires (27), cujo cabildo pedia ao rei de Espanha o 
castigo da ousadia portuguesa. O rei não o atendeu e, 
em 1701, Filipe V, querendo obter as simpatias da 
côrle lisboeta, cedeu os direitos que porventura ti¬ 
vesse sobre o território e praça da Colonia. O mestre 
de campo D. Alonso Juan de Valdez Inclán, capitão 
general das Províncias do Rio da Prata, quando a po¬ 
lítica mudou a obtenção de simpatias em guerra 
aberta, recebeu em 1703 ordem para acometer a for¬ 
taleza lusitana. Os judeus manobravam os paizes pro¬ 
testantes, sobretudo a Inglaterra, contra os países ca¬ 
tólicos, e a Inglaterra instigava Portugal e Espanha 
(28), ateando a guerra entre ambos, na Europa e nas 
colonias, para ir recolhendo os despojos. Nas coló¬ 
nias transatlanticas que “buscavam estender-se uma 
á custa das outras”, como era o caso do Brasil versus 
Prata, a luta se tornou mais violenta, depois que “o 
comercio se apoderou quasi exclusivamente do polí¬ 
tica, multiplicou e engrandeceu todas as combina¬ 
ções” (29), isto é, todas as intrigas e conchavos. Isto 
equivale a dizer que os interesses comerciais judai¬ 
cos, porque são êsses, efetivamente, os que manobram 
a política, intervinham na luta, em torno do pomo 
de discórdia da Colonia. Veremos oporlunamente as 
razões. 

Não podendo resistir por falta de munições e re¬ 
cursos á investida inimiga, o governador da Colonia, 
o valente Sebastião da Veiga Cabral, depois de “for- 
midables y bravos combates (30) ”, viu-se obrigado a 
incendiar e abandonar a praça. As armas espanholas 
conquistaram ruinas que a diplomacia espanhola iria 


(27) Fernando Capnrro, **La Colonia dei Sacramento**, IfontoTldin, 1928, pN|. 191 
Pedro Calmon, -Hiitória da ciTlliaação brailleira**, paf. 77. 

(28) Fernando Nobre, op. cit. pag, 29. 

(29) Vliconde de Slo Leopoldo, “Anab da Prorlnela do Sio Pedro**, 1889. 

(90) Fernando Capnrro, op. dl. pof. 25, 
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^%erdcr -em breve prazo. 0 tratado de Utrecht, em 
1715, restituiu-as de pleno direito aos lusitanos. A 11 
de novembro de 1716, de novo, sob os baluartes re¬ 
feitos, tremulou ao vento a bandeira de Portugal. Ou¬ 
tro periodo de prosperidade logo começou para 
aquela feitoria comercial e posto militar, em 1722, 
chegando sua gente a querer apoderar-se do sitio de 
Montevidéu, no ano de 1724, 

Em derredor da cidadela, desenvolvia-se a futu¬ 
ra cidade, que se enriquecia pelo comercio e sobre¬ 
tudo pelo contrabando (31), aumentando mais sua 
população em “viandeiros” do que em agricultores 
(32). Os “viandeiros” são os mesmos mercadores, 
mascates, forasteiros, que vimos em ação em Minas, 
Baía, Recife e Maranhão, enchendo-se de ouro “fôs- 
se como fôsse”. O contrabando principiára na Colo- 
nia logo que crescera a população com os judeus re¬ 
fugados de Lima, vindos de Tucuman e da outra 
banda do Prata, em ligação constante e oculta com os 
milhares dêles que iam infestando a nascente Buenos 
Aires. Êle arruinava o comercio dos estabelecimen¬ 
tos espanhóis, penetrando com suas mercadorias até 
0 Chile e o Perú (33). E’ o que diz, explicitamente, 
O. Araújo: “o contrabando se fazia em grande esca¬ 
la com gente pouco escrupulosa de Buenos Aires. En¬ 
viavam para ali tabaco, açúcar, bebidas e escravos 
negros, recebendo em troca farinha, carne sêca, pão 
e outros artigos de que os intrusos tinham falta. A 
importância dêsse comercio ilícito se manifestou em 
Buenos Áires pela diminuição das rendas públicas e 
pelo luxo que ostentavam algumas famílias que fa¬ 
ziam praça de fortunas de origem absolutamente des¬ 
conhecida” (34). Como se vê, com o comercio iUcito, 


(31) Op. cU. paga. 27-2Í, 

(32) Ferrelri da Silva, **TeTcalra poToa(ão di Colouta do Sacram«Dlo*\ od, d* 1722. 

(33) G. Koilh, “A voyafe lo Sonth America and tlie «ape of Good Hep«**, 
Londb'», 1810. 

(34) O. Aranjo ^‘Betiimeii de 1« Bbtorio dal Urutoa;**. 
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nem ganhava a futura capital da Argentina, nem ÍP 
própria Colonia do Sacramento, mas os eternos in- 
tèrmediarios judaicos com sua geiteira para os bons 
negócios. 

Todos os historiadores estão de acordo em pro¬ 
clamar o contrabando da Colonia, dêsde os primei¬ 
ros tempos até sua entrega definitiva aos espanhóis, 
com Oliveira Lima á frente (35). Aquilo era, em ver¬ 
dade, segundo um dêles, “o ninho do contrabando” 

(36) . 0 conde de Moncloa, Vice-Rei do Perú, julgava 
oficialmente “muito lesivos ao monopólio peruano” 
o comercio e o contrabando que ali sc desenvolviam 

(37) , 0 governo de Buenos Aires declarava aquêle 
“gran canal predispueto por la natureza para el co¬ 
mercio de contrabando”. Além do contrabando, os 
judeus praticavam os maiores abusos no tráfico de 
negros, por trás dos inglêses, a quem uma cédula real 
de Felipe V o permitia no estuário, em virtude duma 
cláusula imposta pela liberal e judaica Inglaterra no 
tratado dc Utrecht (38). Para o mister de contraban¬ 
dista, que o judeu praticava, dirigindo e estipendian¬ 
do. raramente tomando parte diréta por causa do pe¬ 
rigo, eram empregados aventureiros capazes de re¬ 
correr ás armas em caso extremo (39). 0 contraban¬ 
do que ainda hoje se pratica nas fronteiras meridio¬ 
nais mergulha suas raizes nessa época e nas dinastias 
de contrabandistas fronteiriços ainda se podem achar 
alguns nomes de judeus que travaram conhecimento 
com a Inquisição de Lima... 

Sómente os interesses do contrabando explicam 
as vitórias da diplomacia portuguêsa, obtendo as res¬ 
tituições da colonia tomada pelas armas castelhanas. 


I. 

% 


(35) Joio VI no BratU**. tomo I, p«f, 112: “admiravol ponto da eontrabatid»**. 

(36) Alfred da Broiiard. op. clt. pag, 36. 

(37) Fernando Nobre. op. alt. pag, 31. 

(33) Eduardo AwTodo. **Bi[anaal do HIttorla Umiiuyo”, Montovldia, 1916. tomo 
pag. 33. 

(39) Fernando Nobre. op. cU. pag. 83. 
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Para haver o rendoso contrabando, era necessário 
que fôsse uma cunha portuguesa enfiada na porta 
de entrada das possessões espanholas. Nas mãos da 
Espanha, para que serviria? O comercio de Mato 
Grosso não existia e era o unico lugar do Brasil para 
onde se poderia ir por aquêle canal. Assim, as forças 
ocultas manejavam sempre de maneira a Colonia 
tornar ao poder de Portugal. Uma pequena reflexão 
sobre esse ponto permite compreender claramente 
as razões secretas dos fátos ocorridos na nossa corri¬ 
da para o Prata. 

No comercio ilícito da Colonia, que se irradiava 
pelo interior das audiências espanholas e era exerci¬ 
do pelos antigos peruleiros e seus descendentes, tan¬ 
gidos de Lima pela Inquisição, entrava continuamen¬ 
te muita prata, como já o declarava em 1694 o gover¬ 
nador português D. Francisco Naper de Lencastre, 
(40). Era também grande o comercio de couros, pe¬ 
los quais se cobravam fortes dízimos (41), o que fa¬ 
zia a judiaria fugir ao seu pagamento por meio do 
contrabando, de tal modo generalizado e corruptor 
que, no ano de 1700, até os proprios governadores da 
Colonia dêle participavam (42). Acontecia mais ou 
menos a mèsma cousa no comercio de madeiras (43). 
Outra fonte de rendas ilícitas deviam ser as famosas 
verbas secretas destinadas a comprar amizades e in¬ 
teligências entre os castelhanos (44") ... 

O governador espanhol D. Bruno de Zabala com¬ 
batia com todas as forças o contrabando que lhe min¬ 
guava as rendas da administração para a engorda de 
cristãos-novos. De 1724 a 1725, êle expulsou os por¬ 
tugueses que se queriam estabelecer no local onde 
hoje está Montevidéu e fundou Maldonado, pondo. 


(40) **Aiiait da Bibllolaea Nadonal*', doo. nfi l.WI, 

(41) Utm, n.o 2.063. 

(42) Idem, ii.« 2.363. 

(43) Idom, n.o 2.630. 

(44) Idatn n.oi 4.494.4.44$. 
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assim, um anteparo entre a Colonia e o Rio Grande, 
isolando-a no estuário platino de tal modo que che¬ 
gou a ficar sem um palmo de terreno além dos fóssos 
da circunvalação, o que, com o tempo, motivou sua 
perda definitiva. Daí por deante, não passou mais 
dum navio de pedra ancorado na praia platina. A 
expansão lusa pelo interior das terras estava ”bur¬ 
lada” (45). Em 1735, rôtas as relações entre os dois 
reinos rivais da Península Ibérica, D. Álvaro de Sal- 
cedo, governador de Buenos Aires, põe cerco á Colo¬ 
nia durante dois anos, sem dela conseguir apoderar- 
se, graças á heroica resistência da guarnição. O ar¬ 
mistício de Paris, em 1737, pôs termo ás hostilidades, 
A questão, porém, só foi resolvida de vez em 
1750, pelo tratado de Madrid, no reinado de Fernan¬ 
do VI sucessor de Filipe V, cedendo Portugal a Co¬ 
lonia em troca das Missões jesuíticas do Uruguai. A 
ordem de Santo Inácio entrava em decadência e as 
sociedades secretas, de parceria com o judaísmo,, lan¬ 
çavam contra ela todas as suas forças. Publicavam- 
se o Anti-Cotton e as Monita Secreta^ que excediam 
a tudo quanto os protestantes haviam dito e escrito 
contra a Companhia de Jesus (4 j 6). Porém “a execu¬ 
ção do pacto suscitou tais dificuldades que se teve de 
renunciar a êle e os pobres indios vencidos de Cay- 
baté e os jesuítas expulsos acabaram, embora tardia¬ 
mente, vencendo as combinações diplomáticas. De¬ 
mais, enquanto os indios missioneiros se rebelavam 
contra as autoridades empenhadas em realizar o 
combinado, os portuguêses não abandonaram a Co¬ 
lonia, onde o contrabando prosseguia descaradamen¬ 
te. O resultado foi que o* tratado não entrou em vigor 
e, em 12 de fevereiro de 1761, se celebrou novo pacto, 
o de Pardo, que anulou o de 1750 e fez tudo retornar 
ao estado anterior (47). A resistência dos padres ven- 


(45) Ftrnindo Capoiro, op. cit. PH* 

(46) H. Boehncr. ‘*L«i Jétnlrti", tr»Ã. é» G. MqbvJ. Pâfli, 1919. pH* 19$. 

(47) Fcnando Ctpan*, op. dl. PH. 
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cera os esforços de Gomes Freire de Andrade, conde 
de Bobadela, que se retirára descoroçoado para o Rio 
de Janeiro. Ia reacender-se a luta travada pela posse 
da margem do Prata, que começara em 1682. 

Governava Portugal o pulso forte de Sebastião 
José de Carvalho, marquês de Pombal, que entende¬ 
ra usar dos judeus na sua politica dominadora, esque¬ 
cendo-se dos perigos que representa a sua simples 
aproximação, quanto mais a intromissão desse fer¬ 
mento de decomposição em qualquer Estado. O pa¬ 
dre Vieira acercára-se dêles e máus fôram os resul¬ 
tados. Os jesuitas francêses associaram-se a êles e dis¬ 
so resultou aquêle escandaloso processo Lavalette, 
que tão grandes danos causou á ordem, afastando de¬ 
la a gente culta no momento em que Pombal em Por¬ 
tugal, Aranda na Espanha e Ghoiseul em França lhe 
vibravam os grandes golpes que a enfraqueceriam 
para sempre (48). Combate-se o judeu, não se usa 
do judeu; usá-lo equivale a cair-lhe nas unhas mais 
hoje, mais amanhã. Por isso, Portugal se aviltou sob 
o dominio do marquês. A judiaria portuguêsa, tão 
ferrenha que, mal chegava^ a terras estranhas de 
maior tolerância, voltava aos ritos ancestrais e im¬ 
punha a circuncisão á prole (49), inundou as com¬ 
panhias de comercio por êles formadas, como antes 
havia inundado todas as anteriores. 

Em todos os capítulos desta história secreta, te¬ 
mos provado com documentação abundante a verda¬ 
de do que afirma Houston Chamberlain: “Quando os 
judeus se acham em grande número em país estra¬ 
nho, julgam a ocasião propicia para realizar as amea¬ 
çadoras promessas de seus profetas e se dispõem, com 
a melhor consciência dêste mundo, a devorar as na- 


(48) H. Boelimer. op. cit. pagi. 268>274. 

(49) JoSo Lúaio 4* AseTfldo, doi eriitioi-novoi potlusndMi**, pag. 1^58. 
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ções (50) Pombal não tinha ainda recebido essa li¬ 
ção da experiencia e, em 1773, aboliu as últimas se- 
parações e distinções entre cristáos-velhos e cristãos- 
novos. 0 judeu, triunfante em toda a linhj^ cheio do 
ouro conseguido no páu-brasil, no açúcar, no tráfico, 
na pirataria, na mineração e no contrabando, en- 
% trava de cabeça erguida na vida pública da nação. 
^ Pombal, amigo dos pedreiros-livres, protetor dos ju¬ 
deus, não poderia ver os resultados de sua política. 
Teve todo apoio secreto até o fim. Portugal, porém, 
no futuro, pagou na anarquia judaica dos últimos 
tempos da Monarquia e dos atribulados tempos da 
República as suas concessões. 

No ano da Graça de 1763, para melhor atender á 
defesa do sul do Brasil, o marquês mandou transfe¬ 
rir a capital da Baía para o Rio de Janeiro, E’ que, 
em setembro de 1762, D. Pedro Ceballos, governador 
de Buenos Aires, depois de receber uma “ordem se¬ 
creta** (51) para atacar os estabelecimentos portu¬ 
gueses, investira a Colonia do Sacramento e dela se 
apoderára, invadira o nosso território e ocupára a 
vila do Rio Grande, Era com toda a certeza sócio da 
judiaria portenha nessa pirataria, porque vivia de 
fraudes e ladroagens do cargo, sendo o contrabando 
sua especialidade (52). Saqueou o quanto pôde na 
invasão. 

O tratado de Paris, de 10 de de fevereiro de 1763, 
mandou restituir novamente a praça aos lusitanos e 
outra vez judeus e ingleses voltam a ganhar rios de 
dinheiro no contrabando (53). Carlos III, rei de Es¬ 
panha, entendendo ser necessário arrancar de vez aos 


^SO) Hoaalon Chamberlain. “L« Géa^te du XlXme. Síiel«’\ Payot. Pari*. 1913, 
tomo I* pag. 346. Cedamo* a palarra a ama obaerração ataal, am 1936, do dr. C. A. 
Pfitier, na Inglaterra: “A Inglaterra vai •« tornando dia a dia 0 paraiio doi judan*. 
Chegam como mendigo* perseguido*, obtoem faotpilalidade o, logo quo loxnam p6. 
paiaam. a comportar-ie como verdadeiro* lenhoreil... 

(51) Cario* Corrêa Lona, op. clt, pag. 52, 

(52) Op, cU, paga, 55 « xigs. 

(53) D. Antooio Alcedo, ‘*Diccionario goográfico-hlitoríco da lat índia* Occidan. 
tale*”, 1773, art. ‘*La Colonia dal Saoramento**. 
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vizinhos a margem esquerda do Prata, ordenou que 
0 mêsmo Ceballos se preparasse o melhor possível 
para a reconquista. Com efeito, uma expedição espa¬ 
nhola, formidável para o tempo e o lugar, conquistou 
em 1777 a nossa base da ilha de Santa Catarina e re¬ 
tomou a disputada fortaleza do estuário. Seus bas¬ 
tiões e revelins fôram arrazados; os canais do por¬ 
to, entupidos com os barcos cheios do entulho das de¬ 
molições (54). No território riograndense, a guerra 
durára mais ou menos dez anos e só em 1776 os in¬ 
vasores haviam sido expulsos pelo esforço conjugado 
de lusos e brasileiros sob o comando do grande ge¬ 
neral João Henrique Bohm. O tratado de Santo Ilde- 
fonso entregou a plena posse da margem septentrio- 
nal do Prata e da Colonia do Sacramento á Espanha. 
0 Rio Grande, evacuado, ficou em nosso poder até o 



Chui. 


O Brasil-Reino conquistaria mais uma vez a Co¬ 
lonia, com toda a Banda Oriental. 0 Brasil-Imperio 
a perderia para sempre numa guerra infeliz, manie¬ 
tado pela política interna, depois de dez anos de do- 
ininio. Todas essas tomadas e retomadas haviam cus¬ 
tado o esforço e o sangue dos homens de vulto ou ig¬ 
norados que constituiram nossa pátria. Israel enri¬ 
queceu-se no contrabando, sem derramar qma gôta 
de suor ou sangue... 


(S4) Pedro F. Xavier de Brito. *'Hemirii wbre o Middle e MiidlfSo da Colonia 
do Santliilmo Sacramento**. 
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CAPITULO X 

A ENTRADA EM CENA DA MAÇONARIA ' 


Vimos até agora todos os meios postos em prá¬ 
tica pelo judaísmo no Brasil, afim de se apoderar 
da riqueza e ter aquela pecúnia — nervo das guer¬ 
ras — a que se referia Rabelais (1). A acumulação 
da fortuna e o assalto ás fortunas públicas e parti¬ 
culares fôram levadas a efeito pelo monopólio do 
pau-brasil, a especulação sobre os açúcares, o tráfico 
negreiro, a pirataria, a conquista, as companhias de 
comercio e navegação, o açambarcamento de géne¬ 
ros, o estanco de produtos, a expropriação forçada 
das minas, o contrato dos diamantes e o contraban¬ 
do. Possuindo os meios pecuniários, a força do ouro, 
o judaísmo atacará o segundo sector da sua luta, o 
Estado. Aí já se não apresentará tão a descoberto e 
se valerá das sociedades secretas, que organizará em 
compartimentos estanques e superpostos, tornando- 
as fontes de iniciação nas doutrinas cabalistas-tal- 
múdicas, as quais teem o dom de transformar os cris¬ 
tãos em “traidores da própria pátria e da própria fé, 
em proveito do judeu cabalista, cuja ambição é con¬ 
quistar pela astúcia e pela traição o dominio univer¬ 
sal (2)“. 


(1) **Lm Dflrfi d«« bttaUlet font lat piroiw»**. Frantol» HibclaU, “Oauma**. 

Garnlar. PaHt, pag. 89. 

<2) L. Dailá; «oeletéi ucréli *1 let Jaifi*'. «d. di ReiuitMiMe Fran«aÍM. 

1912, pag. 63. “O fim mcUI da maçonaria ó a recontlruçío do Templ» Salomao; 

o Tampio do Salomão á a Terra Glorioia, oi homeni reonidoa em ama uniea e ao 

familia, pela ciência, pela fralcmiiiçio conacknte. Extingoe, poii, oa preconcelloa de 
raçai, de claaava”, dia o grande maçon Darío Velaao, era "0 Templo Maçónico .^Curi¬ 
tiba. 1924, pag. 223. Todo êate ideal utopico eacande ilmpleamenle a conatraçao « 
Templo Salomonico do Talmudlamo, do judaiamo de hoje, a conatruçío do dominto 
judaii^o. E* o mêimo grande maçon Darío Velaao quem o eonfeaaa no op. cil. pag. 44: 
‘*Delauna 7 proran qao oa miaterioa Maçonicoa eram originarioa do EgiU» e fôram ira* 
ildoa para a Europa peloi |adeaa*'. A tolerancla rellgtoaa da maçonaria nao paaaa 
de diaferce do aen materíaliamo poaitlvo. O proprio Darío Veloao noa^ aia^nra que o 
Templo Maçónico ó meraraenta a terra (pag. 24), no qnal ae profana têo aô o dogma 

da humanidade^ (pag. 39). 
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A mais importante de todas as sociedades secre¬ 
tas é, sem dúvida alguma, a maçonaria. Seu verda¬ 
deiro papel é estudar, investigar e dar curso ás or- 
/■dens recebidas, fazer adeptos, realizar a propagan¬ 
da, ás vezes sutil, das idéas, emfim procurar e pre¬ 
parar a fôrça de que carecem os judeus na grande 
massa do povo. Para isso, o envenenam com idéas de 
aparência liberal e filantrópica, verdadeiras utopias 
na maior parte dos casos, todas, sem excepção, des¬ 
truidoras dos lineamentos da ordem social e gerado¬ 
ras de odios. Com tais ideologias, o Governo Oculto 
de Israel pretende dominar o mundo. Os que servem 
á maçonaria ignoram que, atingido êsse desideratum, 
élcs, meros instrumentos e intermediários do judais- 
mo, desaparecerão na voragem (3). Assim aconteceu 
na Rússia bolchevista, onde a maçonaria foi termi¬ 
nantemente proibida após o triunfo judaico, somente 
sendo permitida a abertura das lojas recentemente, 
em virtude da pressão de novas necessidades poli- 
ticas. 

A* sombra dêsse maravilhoso agente preparató¬ 
rio, a dominação judaica se estabelece e vai passan¬ 
do despercebida do comum dos mortais (4). O segre¬ 
do maçónico disfarça, esconde e protege o Poder 
Oculto Internacional, que, por meio dele, vai provo¬ 
cando em todos os organismos governamentais e so¬ 
ciais as divisões de que devem resultar todas as suas 
fraquezas. Divide et imperas, 

A conspiração judaica contra o mundo inteiro é 
antiquíssima e parmanente. Dêsde o cativeiro de Ba¬ 
bilónia até o nascimento de Nosso Senhor Jesus Cris¬ 
to, durante cinco centenários, os judeus viveram nu¬ 
ma “conspiração continua (5) **. Contra os persas, 
contra os egipeios, contra os sírios, contra os roma- 


(S) Doque d* U Vlelería. Manda**. Madrid. 19SS. próUfo, pag, 10. Cf. 

**0, protocoloi doi aribioi d« Sii«,** eapi. IV. X, XI a MbraüMlo XV. 

(4) Duque d« Ia Vkloria. Op, eli, pag. ST. 

(i) L. Darté. ep. «)t. paf. 
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nos. No seio da Igreja Católica nascente, infiltraram 
as divisões das heresias (6), multiplicando-as num 
“labirinto diabólico” Toda a Gnóse dos primeiros 
séculos do cristianismo proveiu da cábala judaica; 
quasi todos os grandes heresiarcas foram judeus; as 
sociedades secretas gnósticas se espalharam pelo 
Oriente e pelo Ocidente (7), sobretudo as sociedades 
^ secretas maniquéas a que a bula Humanam genus de 
^ S. S. Leão XIII mui acertadamente compára a maço¬ 
naria. Catáros, patarinos, brabantinos e albigenses 
sáem em plena idade-média dessa fonte maniquéa c 
cobrem a França com “uma rêde invisível de socie¬ 
dades secretas (8)”. 

“Por necesidade ou natureza, os judeus sempre 
procuraram, utilizaram e amaram o ministério”; e, 
desde o tempo dos romanos, tem um governo ocul¬ 
to organizado (9). Diretamente para os judeus, êsse 
é o Kahal; para os cristãos judaizantes ou judaiza¬ 
dos, é a maçonaria, que usa o sistema dos cabalistas 
talmúdicos, o qual data do exilio de Babilónia (10). 
A cábala viveu e vive sempre no mais profundo seio 
dos mistérios da maçonaria, destinada á propagação 
de seus ensinamentos (11). Michelet, o historiador 
mais anti-católico dêste mundo, confessa que a dou¬ 
trina maçónica nada mais é do que o judaísmo caba- 
lista (12). 

A história afirma intima ligação entre a célebre 
Ordem dos Templários e o judaísmo.. O fim secreto 
dessa ordem de cavalaria, fundada na Palestina em 
1118, era "a reconstituição do templo de Salomão, em 


(6) Op. eit. pi(«. 9*10. 

(7) Adolfo Frank (judeu). Kabbale’*. Hacbetie. Parte. 1843, PM*. 341.353$ 
L. Daetá. op. eit. page, 11-12$ Ameltneau, “EuaU eur la GnoiÜclitne**, pag. 323. 

(8) L. Daité, op. elt. pag. 42. 

(9) Jean Betrer, *‘De rtnitatlon citez lei JuJft**. pag. .10. 

(10) Matter (prointania), **Hlitolra crltlqna da Gnotticluna*’, Parte, 1843, tomo 
I, pap. 154. 

(11) Ad Frank, op. cil. pag. 1. 

(12) ‘*Hiitolre dc Frawe*% tomo II. pag, 393, 
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Jerusalem, de acordo com o modelo da profecia de 
Ezequiel”; seu exemplo, os mações guerreiros de Zo- 
robabel; suas tradições, as “judaicas do Talmud”; 
sua regra, “a cabala dos gnósticos”; seu ideal, “ad¬ 
quirir influencia pela riqueza, intrigar e se assenho¬ 
rear do mundo**. Tinha duas doutrinas: uma oculta, 
reseruada aos mestres; outra pública, a católica-ro¬ 
mana, “enganando, desta sorte, aos adversários que 
pretendiam suplantar’*. Obedecia a esta palavra de 
ordem: “enriquecer para comprar b mundo (13)’’, 
Queria, assim, derrubar a autoridade do Papado e o 
poder da Realeza, Havia traído São Luiz nas Cruza¬ 
das e preparava vasta conspiração ein toda a Euro¬ 
pa (14), quando Filipe o Belo e Clemente V a dissol¬ 
veram de surpresa. “Os sectários de toda a espécie 
teem, desde muito tempo, acumulado mentiras sobre 
mentiras, tentando inocentar a Ordem do Templo, 
destruída pelo Papa e pelo rei de França. Todavia, 
quanto mais se aprofunda a questão, mais aparece a 
culpabilidade dos Templários, que, em toda a cris¬ 
tandade, sofrem condenações infamantes, depois de 
longos e minuciosos processos, segundo as confissões 
pormenorizadas, idênticas todas elas nos países os 
mais diversos (15)**. 

E* aos Templários, cujos ritos são os mesmos da 
maçonaria, que esta se liga em primeira mão (16). 
Outra corrente formadora da maçonaria foi a dos 
ociiltistas Rosas-Cruz do século XVII, derivados dire¬ 
tamente da cábala judaica (17). No século seguinte, 
êles se infiltraram nas antigas corporações de pe- 


(IS) Ellphtt L£t 1. (âolor Inimpeitiiilmo : ocallltU, «pituta e naQon). **Dogtii« 
•I rliul d« U haate niflgie". BaiHiére, Parli, 1661. tomo II. pagi. 22 e u«. LembM.M 
• qoe diiu Dario Veloio lobre b coiiiiru(ão do Tfmplo de Salomão. 

(14) Henri Robert Pellt, **L« drame uaconÍqae'\ NoiiTellei Editieiu Latini, 
Parla, 1956, paga. 35-55. 

(15) L. Daal6, op. dt, paf. 34. 

( 16 ) Claudf Jannet, **Lea préciirieon de Ia Franc-MacoDBerie", Palmé, Paria. 1867. 
pa|i. 1-2; Leunu, '‘Hiaiolre de Satan**. Parii, 1861, pa|. 415; Cjrr, "La Franc-Maçon* 
nerle dana vãritable organiia lon. etc.", Liège, 1854 . 

(17) C. jannet, op. ch. pag. 47; L, Dait4, op. clt. pa|. 58, 
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dreiros-livres, muito poderosos pelas franquias de 
que gozavam como construtoras dos edifícios públi- 
'cos e das catedrais góticas. Delas veiu o nome de pe¬ 
dreiros-livres ou franco-mações (18). Na Inglater¬ 
ra, destinada a ser, no século XVIII, a mãe da maço¬ 
naria, a infiltração nos pedreiros-livres ocorreu em 
1703.(19). 

A maçonaria surgiu em França no reinado de 
Luiz XV, em 1737, com grande aceitação de parte dos 
fidalgos fúteis e cortezãos. Relata um cronista coevo 
que mantinha “inviolável segredo” quanto às suas 
“assembléas ocultas e perigosas para o Estado (20)”, 
Vinha importada da Inglaterra e o cardeal de Fleu- 
ry, primeiro ministro, mandou fechá-la mana milita- 
ri (21). Imputavam-lhe, como se vê, o mêsmo propó¬ 
sito dos Templários: destruir a Religião e o Trono, 
destruindo o Elstado (22). Iniciava a preparação do 
terremoto social de 1793. Porque nenhuma revolu¬ 
ção, confessa o maior dos técnicos revolucionários 
modernos, póde triunfar sem antes haver destruído 
os fundamentos do Estado (23). 

Tres lustros depois, com o marquês de Pombal, 
principiava no reino lusitano a erá dos maçons, que 
não passavam de cristãos-novos, “tanto as duas pala¬ 
vras eram sinônimos e, no campo, pedreiro-livre cra 
sinônimo de judeu (24)”. No Brasil, as lojas maçóni¬ 
cas datam dos últimos tempos do regime colonial. 
Precederam de um quarto de século a transladação 
da côrte. Umas fôram instaladas sob os auspícios do 


(18) Pe. BirbUr, **IníÍltrattoni maçooiilqtiei daai L. Daiti, op. elt< 

pai*. 61*63; C. Jannet, op. dt. p«si. S2-23. 

(14) Preltou, ^Illtia‘nttân of Maionrjr^', LoBdroi. 1712. 

(20) Barfaler. '*ChroQiqnt d* la Sigonea •! du rigoa da Leiili XV, ITlS^lTóS**, 

Paria, 18SS, torao III, pag. 65, 

(21) Albert Lanloina, **HÍtToli« da Ia Frane-Macannerfa trangaUa'*. Nonriy, Parli, 
14SS. tomo II, pag. 4, 

(22) Larudan, "Laa franei-macoiit 6orat£a", Amiterdam, 1746, pag. 63. 

(ZS) AlbcTt Sorel, **L'Europe et la Révolntlon”, tomo 11, pag. S. 

(24) Mario Sáa. ^A liiTaião doi }tideoi", pag. 12. Cl. Mario Sfta, '^Poringal** 

eriatie.oaTa'*, 
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Grande Oriente português; algumas sob os do de 
França; outras, independentes dêles. Todas do rito 
adonhiramita. Fundaram-se no Rio de Janeiro, na 
Baia e em Pernambuco (25). 

Embora não tendo á mão o documento maçóni¬ 
co de que extraímos estes dados, o consciencioso his¬ 
toriador Joaquim Felicio dos Santos declara não sa¬ 
ber, ao certo, como se introduziu a maçonaria no 
nosso país; mas, afirma, com razão, que, no meado 
do século XVIII, “já funcionava na Baía o Grande 
Oriente”, começando seu “trabalho lento, oculto, per¬ 
sistente, para a nossa independência (26) Essa in¬ 
dependência dos países sul-americanos, na opinião 
dum dos homens que melhor estudaram a questão 
nas suas causas e efeitos, não era propriamente um 
fim para a maçonaria, porém um meio de enfraque- J 
cer Espanha e Portugal, isto é, os dois maiores ini- ^ 
migos do judaísmo; latinidade e catolicidade (27). \ 

Os próprios judeus abertamente confessam que, 
“em todas as grandes revoluções do pensamento, se 
encontra a ação judaica, ora visivel e retumbante, 
ora muda e latente, de modo que a história judaica 
corre paralela á história universal e a penetra por 
mil tramas (28)” 

Até aqui, verificámos na nossa história pública 
os traços inconfundíveis dessa história secreta. Vamos 
avivá-los nas conspirações que primeiro tentaram 
movimentos de independencia, em Minas e na Baia, 
regionais e, portanto, separatistas, com o fim visivel 
e retumbante da libertação dos brasileiros das gar¬ 
ras da metrópole, mas com o fim mudo e latente do 
esfacelamento do império colonial português, o mês- 


(25) Minuel JotqaÜD de Mennei Dnunoad. **Expoilcio bUtoric* da maçosaria no 
BraiU^* in “Arquivo Mafoni»", ano 2.*^, n.*> IS • ie|i., Beelíe, Htembre. 1907. 

(26) “Memóriai do diitrito diemantiiio*', pag. 253. 

(27) Marni Andr6. “La fin lo renpiro aipagnol d*Amdriqaa“. NoOTalla Lfbralrle 
Nattonale, Par)«. 1922. pag. 81. 

(28) “Vnlvora Iata<lU«“. 26 dt Jatbo do 1907. pnf. S8S. 
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mo fim da conquista flamenga, e do esfacelamento 
do novo império que, decerto, com o tempo, se cons¬ 
tituiria na America latina. 

Na capitania de Minas, desde a guerra dos em- 
boabas, haviam ficado a “arder ás surdas” as cha¬ 
mas revolucionarias. Certo nativismo orgulhoso se 
misturava ao regulismo dos descendentes dos cris¬ 
tãos-novos mascates e forasteiros que se haviam apo¬ 
derado pela força e pela traição das lavras de ouro, 
os quais detestavam o fisco minguador de seus pro¬ 
ventos. A cobrança dos impostos reais e as repressões 
do contrabando determinavam contínuas agitações. 
A extração do ouro aumentava sem que aumentassem 
os quintos de El Rei (29). 0 Estado via-se ali pobre 
e fraco deante dos particulares fortes e ricos. Por is¬ 
so, se estabeleceram as casas de fundição, ás quais 
deveria ser levado todo o metal precioso, o que gran¬ 
demente prejudicava os magnates da mineração. Daí 
o levante trágico de 1720, chefiado por Pascoal da 
Silva Guimarães, Manuel Musqueira da Rosa e Fili¬ 
pe dos Santos (30), que o conde de Assumar repri¬ 
miu duramente com o incêndio e o cadafalso (31). 

O restôlho, porém, ficára a “arder ás surdas”. 
Oportunamente, a maçonaria se encarregaria de ha¬ 
bilmente soprar o borralho, para de novo atiçar as 
labaredas (32). Os exemplos de outras obras maçó¬ 
nicas, lá fóra, contribuiram para o exito da empresa. 
A repercussão do grito da independência dos Estados 
Unidos deveria ecoar no sul do continente. Em Por¬ 
tugal, se sentia isso e se temiam mais os inimigos in¬ 
ternos do que os externos, das colonias, que eram, 
como o reconhecia o proprio Conselho Ultramarino, 


(29) Pedro Ciinton. d« elvUteafão l>raeUelra*\ pac, 142. 

(30) Ha tabor de erlilIo-ooTo no nome do Mniqtwira da Roía... 

(31) Rio Branco. “Efemíride* BratUeirai**, Imp. Nacional, Rio d» Janeiro, 1918, 
pa|i. 346-347, 

(32) Joaquim Policio doe Bantoe, op. dl, pap. 2SS. 
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•‘tesouros mal guardados” (33). Os moços brasileiros 
que estudavam na Europa, sobretudo nas universi¬ 
dades de Montpellier e Paris, regressavam aos lares 
cheios de entusiasmo pela grandeza da terra brasi¬ 
leira comparada com a exiguidade européa, e cheios 
de maior entusiasmo ainda pelo exemplo norte-ame¬ 
ricano e pela figura do grande maçon Benjamin Fran- 
klin, que fôra ao Velho Mundo levar o angustiado pe¬ 
dido de socorro dos Filhos da Viuva de sua pátria ás 
lojas adonhiramitas ou do rito francês, escossêsas e 
iluminadas. Cá dentro do Brasil, afirmavam-se já al¬ 
guns vislumbres de consciência nacional, embora ain¬ 
da adstrita a localismos, no descontentamento dos 
brasileiros mais cultos vendo seu paraiso, tão gaba¬ 
do judaicamente dêsde os “Diálogos das Grandezas”, 
conforme o notava, de passagem, o francês Parny, 
prêso á coroa de Portugal. Em França, começava a 
lavrar aquela febril agitação, assoprada pelas forças 
ocultas, prenunciadora da Grande Revolução, a qual 
ia incendiando os nossos patrícios em contáto com a 
juventude revolta das escolas francêsas. 

Levados por essas idéas e entusiasmos, houve es¬ 
tudantes brasileiros em França que procuraram en- 
iabolar negociações para a nossa independencia com 
potências estrangeiras, como José Joaquim da Maia, 
Domingos Vidal Barbosa, José Mariano Leal e José 
Pereira Ribeiro (34). Maia, de nome certamente her¬ 
dado dos forasteiros de 1709, escreveu, em 1786, a res- 
I>eito de seus propósitos libertadores, a Tomás Jeffer- 
son, embaixador dos Estados Unidos, o qual lhe con¬ 
cedeu uma entrevista romantica nas arenas de Ar¬ 
ies (35). Foi bem um quadro em puro estilo do século 


(38) Antonlo Rodrlgne* d« Cotta. **Coi»alta do Coniellio intramarino a Soa Ma- 
jactada. no ano de 1732 *’ fa “Reviita do luütato Hlatorieo ■ Geoirafieo do BraiU*', 
lomo VII, paa. 489. 

(34) J. Norberto de Sooaa • Silva. **Blatorla da CooiurafSo Mineira**, Gamlor, 
lUo de Janeiro, pagí, 39<4ff. 

(35) ''Extrétoi da correipondencia de Tomáe Jeflerion** fa **BaviaUl de Xitttl* 
lulo Blitorieo e Geoirafloo do Bra,U'*. lonio pag. 289. 
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XVIII: os conspiradores da liberdade no meio das 
ruínas classicasl Jefferson recusou-se polidamente a 
entrar na combinação, alegando que seu país não es¬ 
tava ainda em condições de arcar com as responsa¬ 
bilidades de complicações com outras nações. Maia 
morreu mais tarde em Lisboa, sem nada haver con¬ 
seguido. 

A opressão metropolitana fazia-se sentir dura¬ 
mente em Minas, com a venalidade da magistratura, 
os vexames do fisco, o monopólio do sal e a proibição 
dos teares para favorecer a indústria do reino. A idéa 
da independencia andava, como se diz, no ar. As 
idéas que andam no ar nunca nasceram por si. Al¬ 
guém as sopra de qualquer parte. Não ha geração es¬ 
pontânea na natureza e também não ha na vida das 
sociedades. Corriam boatos desencontrados, como sóe 
acontecer sempre, quando as atmosferas sodais estão 
sobrecarregadas pelas toxinas que agem á socapa. As 
esperanças de libertação polarizavam-se em torno da 
figura prestigiosa do tenente-coronel Francisco Frei¬ 
re de Andrade, não pelo seu valor inteletual ou pelas 
suas convicções políticas, mas porque era o segundo 
comandante dos famosos Dragões das Minas e os po¬ 
deria arrastar a um pronunciamento. Em Vila Rica, 
séde do governo dá capitania, havia uma roda de ho¬ 
mens cultos, participantes duma Arcadia Literaria, a 
qual facilmente se tomaria o centro diretor de qual¬ 
quer movimento de idéas a se objetivar em ação. Tor¬ 
nou-se, com efeito, e “envolto em tanto mistério que 
mal sabiam os conjurados do que nêle se tratava, 
nem, ao certo, as pessoas de que se compunha (36) ”. 

Filtra-se o segredo maçónico nesta revelação his¬ 
tórica, que vem comprovar de modo incontestável o 
que afirma o probo Joaquim Felicio: “A inconfidên¬ 
cia de Minas tinha sido dirigida pela maçonaria 


<M) J. IfoUrto, »p. eii. pfl«. M. 
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<37) Um autor judeu assegura que os judeus “tive- 
lam muita influencia no preparo material e espirU 
tuaV* da conspiração (38). Nessa primeira tentativa 
republicana no Brasil, “o esforço judaico é inegável 
(39) Vimos, anteriormente, que o Grande Oriente 
se estabelecera na Baia. Pois bem, num capitulo das 
“Memórias do distrito diamantino”, escrito, segundo 
confessa, em grande parte, com informações hauridas 
do senador Teofilo Ottoni, Joaquim Felicio declara, 
textualmente: “Tiradentes e quasi todos os conjura¬ 
dos eram pedreiros-livres. Quando Tiradentes foi re¬ 
movido da BaítL (?), trazia instruções secretas da ma¬ 
çonaria para os patriotas de Minas, Em Tijuco, o pri¬ 
meiro que se iniciou foi o padre Rolim, depois o 
cadete José Vieira Couto e seus irmãos (40)” 

O referido cadete faleceu no Tijuco, hoje Dia¬ 
mantina, em consequência de enfermidade contraida 
na cadeia de Vila Rica. Em 1868, ainda viviam pes¬ 
soas que tinham asistido ao seu enterro e o viram, 
no caixão mortuário, fardado e revestido das insi- 
gnias maçónicas de mestre (41). 

Da roda arcadiana de conjurados faziam parte o 
^ ouvidor Tomás Antonio Gonzaga, já promovido a de- 
* sembargador; o velho Cláudio Manuel da Costa, que 
possuia muitas obras proibidas, que estudára e co- 
mentára a “Riqueza das Nações” de Adam Smith (42) 
e que se encarregára de preparar os “códigos funda¬ 
mentais” da futura república; o poeta Inácio José 
de Alvarenga Peixoto; Diogo Pereira de Vasconcelos; 
o intendente Francisco Gregorio Pires Monteiro Ban¬ 


ia?) ♦‘Mamóriti do dlitrito dlwtiantlno”. p«|. 258, 

(36) Iiaque Icoelcian, '*Oi íud«u« na Independeoda^’ te “Almanaqua Iirtaltu", 
193S, pag. 20. Ct. Bar olomau da Almeida, artigo* no Jornal catdlieo **A Ordem'*. 

(39) haque leackiaot toe. cit, 

(40) Joaquim Felicio, op. cit, pag, 253. 

(41) Op. clt, loc. elt. A rovelagio é notanl, dorido ao alto oonoalio do qifeun a 

iai, 

(42) Januario da Cnnba Barboia, **PanM»o Bradleiro**, tomo 11. 
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deira; os padres Miguel Eugênio da Silva Mascare^* 
nlias e Carlos Corrêa de Toledo, que liam versos e 
propagavam a* idéa do republicanismo separatista, 
porque sua atenção não estava voltada para o todo 
brasileiro e sim para o torrão natal. As influencias 
judaico-maçónicas manobravam seu idealismo pa¬ 
triótico. 

O anúncio duma derrama, finta geral do fisco 
cobrando tributos atrasados, certamente descontenta¬ 
ria muita gente e aumentaria o número dos proséli¬ 
tos. A revolução deveria estalar nêsse momento e en¬ 
tre seus planos figurava a queima dos cartórios (43), 
para fazer desaparecer os titulos de propriedade. Dis¬ 
so, todas as rebeldias assopradas da sombra teem cui¬ 
dado com o maior empenho: circuncélios, albigen- 
ses, jaques, camponios de Maria da Fonte, em Por¬ 
tugal, balaios e quebra-quilos do Norte, comunistas 
russos. Outros revolucionários, como os de 1930, se 
apoderam dos cartórios, onde põem gente sua. 

José Joaquim da Silva Xavier, alcunhado o Ti- 
radentes, por exercer a profissão de dentista, que se 
tornaria a figura principal da inconfidência por to¬ 
dos os titulos, nascera em São João d’El Rei e priiici- 
piára a vida como mascate nas Minas Novas, onde es-* 
tivera preso e ficára “sem crédito”. Era filho do bo¬ 
ticário Domingos da Silva Santos e de Antonia da 
Encarnação Xavier. Em lugar do nome paterno, usa¬ 
va o materno. Tinha dois irmãos, ambos sacerdotes, 
que traziam nomes diferentes: Francisco Ferreira da 
Cunha e Daniel Armo Ferreira. Entrára, como recur¬ 
so de vida, para a carreira das armas e, sem prote¬ 
ção, estacionára no posto de alferes da 6.® companhia 
dos Dragões das Minas. As preterições lhe amarga¬ 
vam a alma. Tentára a mineração, sem proveito, e 
fizera a campanha do Sul, contra os invasores caste¬ 
lhanos. No Rio de Janeiro, procurára obter da indi- 


(43) J. Norb«rU». op. eit. pa#. 70. 
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ferença do Vioe-Rei D. Luiz de Vasconcelos a con¬ 
cessão do abastecimento de agua e dos^trapiches (44). 
Fazia o que se chama biscates em medições de ter¬ 
ras. Era pouco ou nada simpático de apai-encia, “feio 
e espantado”, disse dêle Alvarenga Peixoto. Quando 
110 Rio, o populacho o vaiara por causa do físico des- ■ 
comum e por viver perguntando a êsmo o que faria 
Minas feliz, depôs na devassa o sargento-mór José 
Joaquim da Rocha. 

Diz Isaque Izeckson que era possivelmente ju¬ 
deu, porque entre seus nomes ha o de Silva, “prefe¬ 
rido pelos judeus portugueses, como o de Costa e 
Pinto” (45). Indicio vago. Maiores se encontram na 
versatilidade de sua vida, na leviandade fanfarrona 
de seu temperamento, na inquietação constante de 
seu caráter, nas tentativas desatinadas de ganhos e 
concessões, na onomástica mutável de sua familia, na 
profissão do pai (46) e no seu primeiro meio de exis¬ 
tência como mascate. NJada disso, porém, é bastante 
para se fazer em sã consciência a afirmação de que 
fôsse de raça judaica. O papel que assumiu na der¬ 
radeira etapa da malfadada conspirata demonstra, 
pelo contrário, um espirito de sacrifício, um amor da 
responsabilidade e uma resignação altamente cris¬ 
tãs, sem nada de comum com as atitudes dos judeus 
nessas ocasiões. Se o sangue de Israel porventura lhe 
corria nas veias, de tal modo o meio o purificára atra¬ 
vés das gerações que pôde praticar átos que o imor¬ 
talizaram, tornando-o uma figura simbólica. 

No Rio de Janeiro, Tiradentes pusera-se em con- 
táto com um moço mineiro que regressava formado 
da Europa, o dr. José Alves Maciel, o qual, segundo 


(44) Op. ell. pc|. 71. 

(45) Loe. «it. 

(46) ‘*E' «ibld* a predilegão do« Jadent pala arta de corar e ina derivada, a 
farmacia, Mendei de> Remedtoi, Cai'ro Boticário e muiiot outroí iSo cogDontés que 
denuoctam ainda hoja, pela profiaifio anccitral. a origem judaica de leat portadore»** 

Rodolfo Garcia, **0i Judeoa do Braail colonial^ ín **0i Judeua na Rialória de 
BraaU'\ pag. 12. 



o depoimentcí de Domingos Vidal, estivera na Ingla* 
terra, buscando apoio para o levante de Minas Gerais. 
Durante a ausência do alferes, a 11 de junho de 1788, 
tomára posse, em Vila Rica, do governo da capitania, 
o visconde de Barbaceiia, munido de autorização real 
para a cobrança da derrama, que os conspiradores 
esperavam ansiosamente para se manifestarem. 

De torna viagem, Tiradentes passou na fazenda 
do opulento José Aires Gomes, coronel da cavalaria 
auxiliar, na Borda do Campo, em companhia do ou- 
Mdor que ia substituir Tomás Antonio Gonzaga, Pe¬ 
dro José de Araújo Saldanha. Em conversa, expan- 
diu-se sobre as novas idéas. Fez o mêsmo na fazenda 
do Registro Velho, com o padre Manuel Rodrigues da 
Costa. O dr. Maciel, que fora antes dêle para Vila 
Rica, iniciára-o no mistério da conjura, afirma Joa¬ 
quim Norberto (47), o que vai de encontro á referen¬ 
cia de Joaquim Felicio sobre as instruções secretas 
ou a prancha trazida da Baia. E* impossivel deslindar 
o segredo maçónico das origens da conpiração sem 
consultar os arquivos secíetos da maçonaria. Por 
onde andarão os papeis dêsse tempo, se é que houve 
alguma cousa escrita? 

O primeiro pensamento de Aires Gomes, medroso 
de complicações, porque as leis ordenavam a delação, 
foi levar o que ouvira ao conhecimento das autori¬ 
dades. Tentou-o, sem resultado, por intermédio do 
desembargador Luiz Beltrão. Por causa de seu invo¬ 
luntário silencio, posteriormente se viu envolvido nas 
teias do processo. Tiradentes continuou a falar no 
assunto. Falou ao proprio tenente-coronel Freire de 


(47) Qp. dt, PM. 12. s* pteeifo mpigar ooi faÍ«ti>riador«i. todoi él«i d«*«' 
Tilados da qaaitfio judaico .maçónica, ot vexlgioi dai atuaçõei dai forçai ocultai. 
Sobre o dr. Joié Alrarea Maciel, 14.ie o lefuime, em Antonio Aiigu*lo Aguiar, 
**Vida do marquêi de Barbacena”, Imprense Nacional, Rio de Janeiro, 1896. pM. 

otganisou lociedade em Minai, Rio de Janeiro e S, Paulo com o inluito da por 
meio delai faeer a propaganda dai idéai e preparar elenentoi, que na bora oportuna 
fiseiiem a revolução*’. Eiie informe foi dado ao marquei de Barbacena na ina moei* 
dade. quando lorvia em Angola, por nm doi laeonfidentoi ali deitorradoi, qoe 21* 
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Andrade, seu comandante, que não gostou disso, e ^ 
ao capitão Maximiano de Oliveira Leite, seu superior 
hierárquico, que o repeliu. 

Enquanto isso, a derrama que devia servir de ^ 
pretexto que anunciava e todos os conjurados iam se 
deixando levar por informes aéreos que os persua- * 
diam da adesão do Rio de Janeiro. A sombra punha 
em prática, tecnicarnnte, um de seus truques costu¬ 
meiros: animar uns com o pretenso apoio de outros. 
Tem-se visto o resultado dessa técnica em gran^hL % 
iilímero de revoluções falhadas, inêsmo nas mal^ ^ 
recentes. 

Estava tudo mais ou menos combinado. Na moite 
marcada para o levante, Tiradentes deveria sair á 
rua com alguns companheiros, aos gritos de Liberda¬ 
de! 0 povo natiiralmente se ajuntaria alarmado. Frei¬ 
re de Andrade viria com a trtípa saber o que havia, 
como se tudo ignorasse. Os conjurados arengariam 1 
aos soldados, que os seguiriam. Povo e milicia, fra- 
ternizando, dirigir-se-iam a Cachoeira do Campo, ^ 
onde 0 visconde de Barbacena assistia, e trariam a 
sua cabeça (48). t 

Em importante reunião, na casa de Freire de An- ** 
drade, toinaram-se as últimas providencias. Qual se¬ 
ria a bandeira da futura república? Tiradentes pro¬ 
pôs, em campo branco, o triângulo maçónico, como 
significando as tres pessôas da Santíssima Trindade, 
Estaria de bôa ou má fé? Ter-lhe-ia alguém assopra¬ 
do a idéa sob essa fôrma despistadora, afim de ser 
aceita por êle e pelos outros, todos católicos, ou re¬ 
correra a ela de motu proprio? O problema não é de í 
fácil solução. Fale a propósito o judeu Isaque Izeck- 
son: “o triângulo da sua bandeira corresponde a uma # 
metade da estrela hexagonal de David, Magsen David ' 
(49)**. O triângulo maçónico é o triângulo dos Pen- i 


(46) Op. dt. ptf. IIS. 
(49) Loc, dl. 




laculos cabalísticos, o Triângulo dc Salomão dos ocul- 
listas, 0 Infinito da altura ligado ás duas pontas do 
Oriente e do Ocidente, o triângulo visivel da razão 
revelando o triângulo invisivel, isto é, o ternário do 
Verbo, “origem do dogma da Trindade” para os ma- 
gistas e cabalistas judaicos, o que justifica maçoni- 
camente a explicação dada por Tiradeiites. É, afinal, 
um “supremo mistério” da cabala: “imagem sini- 
bólica do Absoluto”, “a um tempo o emblema da For- 



Creadora e da Matéria Cósmica”, “o simbolo ma- 
nico do Livre Pensamento”; pela significação li- 



Bandeira da Inconfíd«ncia propoala por Tlradeuta», com ® Triângulo, do qual • 
Linguagam Afo^onlco, no “Li»TO Maçdnico do CeoUiiarlo*', pag- 161, dia uiiicam«n'a o 
URuinte : “Emblema da Divindade, Em lentidn literal — chapéu”. Em ccrtai roprodu- 
ÇÕB, da bandeira do» Inconfidente», a Triangula aparece encarnado. Clovj» Ribeiro, na 
lua obra lobre bandeira» e brasõa» do Braiil pÍn;a«o verde, 

O iriangnlo, na potiçÕo em que aí e»iá, p6de ser vUto no capitel da coluna (Jakin) 
uma dai coluna» do Templo de Salomão, no Tapete Ra«a-Crue publicado á pag. 112 
da obra *‘Compaii der Veiaen” de Kolmia Vere, o barão Preock, Berlim e Ltlpilg, 1779. 


. teral, é um simples delta ou triângulo; pela signifi- 
^ cação figurada, é o Equilíbrio, a Perfeição; pela si¬ 
gnificação esoterica, é Energia da Gábala, Trindade 
na Mistica e Deus na Teurgia (50), Como admiravel- 


(50) Ellpha» Lér), “Dogme et rítoel di Ia haule magie”, tomo 11, paga. 135 (egi. 
Darlo VeloM, “Templo Mafãnico*', pagi. 217-216, 225, e Z2S. Eiie almbolo de Trkn- 
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m<ínte se combinam e se completam as opiniões 
judeu Isaque Izeckson com as do ocultista Eliphas 
Levi e do alto maçon Dario Veloso, a quem recorre¬ 
mos para estas explicações do simbolo da Inconfi¬ 
dência I Dir-se-ia gente da mesma igrejinha, loja, 
sinagoga ou doutrina... 

A verdade é que o simbolo em questão faz reve¬ 
lações mais preciosas do que muitos documentos... 

Ao Triângulo judaico-maçónico-cabalistico, Al¬ 
varenga Peixoto acrescentou o mote LTBERTASh 
QUAE SERA TAMEN, a Liberdade, posto que tardia, 
o que não exprime a verdade, porquanto é inegável 
que a capitania mineira ainda não estava preparada 
para ser livre, quanto mais antes... 

Tinha havido, antes, reuniões com muito falató¬ 
rio inconsequente no escritório do guarda-livros João 
Rodrigues de Macedo, pessôa “altamente protegida” 
pelas autoridades, reuniões a que sempre compare- 
cia Tiradentes com o cónego Luiz Vieira. Também ia 
ali o irlandês (?) Nicoláii Jorge, nome de sirio ou ju¬ 
deu, empregado da Junta Real dos Diamantes e mo- 


•ulOi «peittr ám nSo pirwr. «spHme o dUfartaHn matcrUIUmo dni conccprÓ«i ma- 
çónlcBi. O"'’’ ■ Energia e Deui. a Forco Creadora e a Trindade. ■ Matéria Cét- 

micn e n ÃhMoialo. porqur o D«u» da maçonaria, tcpnndo o proprío Dario Vrloto 
onja aatoridade dentro da wlta d notorla, no op. clr paga. 20S-209. m «aquadra 
níítp ronrriio, que é convpnirntr Irr com a maior atenção: 


“A maçonaria, ainteie dai Iradicóe* taperiorei, reunindo iob ai rnSima, abóbada! 
homeni do lodat ai crenrai « pi‘rta*, toube coní^rvar em leu ■(ntboliamo a htilórfa 
doi DeuMi O dai Clènriai, retpondendo conioladamente it inierrogacôet dai almia 
htqnletai quo aprendem a conhecar num ifmbolo do Abuilnto a imadent do Eerno. 
Enilna aoi homens que a» diveriat imasenr e lónna! repreeenlativar de Deui, ot di- 
ver,o» Detiiei, i8o alrtbulo* da VERDADE UNICA, recordado eni o TRIÂNGULO 
PERFFITO, límbclo do Grande AROUITETO. do GRANDE ARCANO, da CAUSA 
CÓSMICA. Ai»i»n, coorilia oi inltoi leoganico* dai mal* anliaai religiõe,' proclRmsdoi 
not cul‘oi da Natunaa, e o conceito de ENERGIA e MATÉRIA doi filòioflimoe eon- 
limporaneot’*. 


Se t«to não i roalerialiimo,.. 

O mêirno materialtimo maçónico *e dliíarca neitat palavraa do MaeU 

Gitahr de Alencailro: “A formula do Grande Arqoiteta do Univerao *iivo|V”*d ImI. 
mente (tic!) m alirmacão da Divindade. Ma» o que a não eceitar poderi ver em leu 
enunciado o «intpir, reroithecimenlo da força cótnnfca natural (o grt*o ó h \ 
promnnou a exi*lencia do Univeno. ou pelo menoi (*ící) lua organieac**^” f* “'a 
C oostiMiição Adotada*', no “Livro Maçónico do Centenário**, ed do C ' n* • ^ 

do BraiU, Rio dc Janeiro, 1922, pag. 252. Segundo o Catedimo do "",*?** 

Eicoiaét. o Grande Arqultóto ó a No^ureaa. CL R. Leforeaiier. “Loi 

at la FruK-M-sonneri.", HacfaetU, Parli, 1915, pag. 277. d- B.viórq 
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ilfiiáor no Tijuco, que costumava, nas discussões, de¬ 
fender os inglêses contra os norte-americanos, cujas 
idéas os conjurados aprovavam totalmente. João Ro¬ 
drigues de Macedo andava apavorado com aquelas 
conversas e desabafava seus medos com o tenente- 
coronel Basilio de Brito, “o mais dissimulado de to¬ 
dos os homens dêste mundo (51)**, o qual, com toda 
a certeza, levou logo o caso com todas as minúcias 
ao conhecimento do visconde de Barbacena. O gover¬ 
nador ouviu-o em silencio, mandou chamar João Ro¬ 
drigues á Cachoeira e deu-lhe, como hoje vulgarmen¬ 
te se diz, um vomitório. E sua desconfiança já des¬ 
pertada ficou mais atiçada ainda. 

0 velho contratador ou arrematador dos dizimos, 
Domingos de Abreu Vieira, compadre de Tiradentes, 
viu-se também envolvido na conjura sómente por 
ter hospedado o padre Jose da Silva de Oliveira Ro- 
lim, do Tijuco, maçon, mandante de crimes de mor¬ 
te e contrabandista de diamantes (52). O padre era 
homem de grandes posses e podia ser muito útil ao 
projetado movimento. Andava muito despeitado com 
o governo por não lhe despachar um requerimento 
de seu interesse. Ligou-se a Tiradentes, maçonica- 
mente, segundo Joaquim Felicio; porque o alferes, 
segundo Joaquim Norberto, “não hesitava em falar 
do levante fôsse onde fôsse e com quem fôsse’*. A este 
último historiador não passou nem de longe pela ca¬ 
beça a idea da maçonaria. Se êle e outros houvessem 
orientado suas pesQuizas nêsse rumo, muita cousa 
interessante se poderia saber. 

Tomás Antonio Gonzaga, de partida para a Re¬ 
lação da Baía, noivava com a formosa orfã Dona 
Maria Joaquina Dorotéa de Seixas, que se imortali¬ 
zou nas suas endeixas arcadianas sob o pseudónimo 
de Marilia de Dirceu, Dir-se-ia que mais tangia a 


(51) jMqtttaa Norberto, op. elt. pag. It?. 
(5S) Op. dt. PM*. I29-1SI 
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lira e pensava no amor do que na trama da conju¬ 
ração, que pagou com o desterro. 

Subiam a mais de 3 mil contos, soma “enorme 
para a época”, os quintos do ouro em atraso (53). 
A maior parte dos magnates das minas estava em 
alcance para com o erário. Alguns historiadores di¬ 
zem que o povo murmurava. 0 povo é uma hipótese 
que, nas histórias políticas, serve para cobrir muita 
cousa. Na verdade, os graúdos é que andavam mur¬ 
murando e provocando adesões, conforme iam se 
espalhando pelos vários rincões das Gerais. 

Avolumavam-se os boatos do levante por ocasião 
da derrama. Foi quando entrou na conjura, procuran¬ 
do sondar os ânimos, o coronel Joaquim Silverio dos 
Reis. Tiradentes partira outra vez para o Rio de Ja¬ 
neiro, afim de tratar de seus requerimentos de aguas 
e trapiches. Durante sua ausência, o coronel deu a 
denuncia ao visconde que, logo, para evitar qualquer 
pretexto de sedição, suspendeu a derrama, fingindo 
ignorar de todo o que se estava passando. O traidor 
era natural de Leiria, em Portugal, e possuira grande 
fortuna, feita rapidamente, mas estava em grande 
atraso com o fisco. Era um dos “maiores maganões 
que tinham passado para a America (54) Tornou-se 
espião com “a máscara da amizade”. 

Os judeus que procuram chamar a si vultos fa¬ 
mosos de nossa história bein poderiam ficar com êsse 
Tscariote. O cognome dos Reis, que usava, era comu¬ 
níssimo nos marranos portuguêses. Depois da tragé¬ 
dia, repelido de todos, disfarcou-se, tomando mais 
um cognome inteiramente judaico: Montenegro. Pas¬ 
sou a assinar Joaquim Silverio dos Reis Montenegro, 
no Maranhão, para onde se transferiu (55). Todo o 


(53) **Inilriiçnei do mioiitro Mortinho do Molo • Barbaoona** fo "Roviita do 
Inilitato Htitorlco e Geoftrofico do Brasil", tomo VI, paf. 36. 

(54) Joaquim Norborto, op. dt. paf. 189. 

(55) Doenmetito autógrafo, datado de IfllS, exltteute no Mumd Hlttórleo Nadonal. 
B9 wla da República, oforecido peto deMUibargador Colarei Moreira. 
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seu procedimento foi judaico em contraposição com 
a do infeliz Tiradentes, que morreu cristãmente no 
cadafalso, levando a sua humilhação ao ponto de os¬ 
cular o verdugo. O descendente de Judas recebeu os 
trinta dinheiros da traição. 

Outro denunciante foi o dissimulado Basilio de 
Brito Malheiro do Lago, cujos negócios andavam mui¬ 
to perturbados (56). Serviu também de espião e de 
terceiro delator o mestre de campo Inácio Corrêa 
Pamplona. 

Joaquim Silverio prestou-se ao infame papel de 
vir ao Rio de Janeiro para ser “a terrível sombra do 
pobre Tiradentes”, morando em frente á casa onde 
se hospedára e pondo-se em comunicação com êle. 
Barbacena e o Vice-Rei queriam, com toda a certe¬ 
za, conhecer quais os elementos de que dispunham 
os conjurados na capital e aos quais a gabolice do al¬ 
feres não se cansava de aludir. Os esbirros da poli¬ 
cia vigiavam e acompanhavam os passos do leviano, 
que. aconselhado pelo delator, a quem se abrira con¬ 
fiante, pensou em fugir. Depois de procurar desespe¬ 
rada e infrutiferamente refúgio seguro, acolheu-se á 
casa de Domingos Fernandes, na rua do Latoeiros, 
atual Gonçalves Dias, de onde mandou recado a Joa¬ 
quim Silverio pelo padre Inácio Nogueira, ignorante 
da alhada em que se metia. Foi a viuva Inácia Ger- 
trudes de Almeida quem arranjára refugio para o 
pobre Tiradentes. Sempre o óbolo da viuva... 

D. Luiz de Vasconcelos, de acordo com o viscon¬ 
de de Barbacena, esperava o estouro da revolta na 
capital, mas nada ocorria. O padre Inácio foi preso e 
confessou onde o alferes estava. Então, foi êste preso 
e bem assim todos quantos tinham tido com êle a 
menor ligação. 

Na noite de 17 para 18 de maio, um vulto miste¬ 
rioso, todo embuçado, percorreu as ruas escuras de 

(94) NorlwTto, «p. dt. pif. 
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Vila Rica, e, batendo á porta dos conjurados, os pre- ^ 
veniu de que tudo estava descoberto, decerto para que 
se pusessem a bom recato e queimassem documentos "%í 
comprometedores (57). Era o poder oculto que pro¬ 
curava salvar o segredo do movimento e a melhor ^ 

gente que dêle participava, no intuito de reservar t 

forças para melhor oportunidade. Nunca se conse- * 
guiu saber que vulto foi esse, quem o mandou e de 
onde veiu... 

No dia 22, os conspiradores fôram presos e pos¬ 
tos em rigorosa incomunicabilidade, em Minas. * 
Prendia-Se no Tijuco o irlandês Nicolau Jorge. Apre- 
cndiam-se todos os seus livros e papeis. O padre Ro¬ 
hm meteu-se pelos matos, mas foi, afinal, agarrado. 
Atulharam-se as masmorras de gente de pról e de 
gente obscura. Abriram-se devassas, que agora se 
chamariam inquéritos, no Rio de Janeiro e em 
Vila Rica, devassas imperfeitas, demoradas e cheias 
de “proteções escandalosas’*. E’ impossível com a do¬ 
cumentação existente verificar essas proteções do 
mistério. Longos interrogatórios e longas acareações. 
Limitou-se quanto se pôde limitar a defesa oculta. A 
maior parte da gente a conspiração parecia um so¬ 
nho de poetas; espalhou-se talvez propositalmente, . 
essa opinião; porém os ministros do reino nela pres- J 
sentiam a ameaça contra os tronos, que rosnava so- * 
tumamente no século da Enciclopédia. Instintiva- 
mente, portanto, redobraram os rigores. O terrivel 
processo durpu mais ou menos dois anos. 

Transido de pavor, o velho Cláudio Manuel sui- 
cidou-se no cárcere. Fôra o codificador das constitui¬ 
ções fundamentais do futura república. Ha quem 
desconfie que sabia de mais e precisava emudecer 
para sempre. Talvez não resistisse aos interrogato- 
rios e revelasse o que mais valia calar. Por isso, o sui- " 
cidaram,.. Tomás Antonio Gonzaga negou sempre 


(s?) Op, dt. Pif, 248, 
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■'* ludo, formalmente. Alvarenga desmandou-se em je- 
* remi adas, culpando os amigos que o haviam metido 
no cipoal. Houve quem fizesse versos laudatorios ao 
taciturno Barba cena, para movê-lo a compaixão, A 
covardia amesquinhou aquêles homens. Mas, quan- 
^ do todos assim se abaixavam, a figura de Tiradentes 
se exalçou na história de maneira inconfundivel. He¬ 
rói ou doido, já alguém o havia julgado. Todo herói 
tem alguma cousa de doido por ser fóra da craveira 
comum. Impávido, êle assumiu inteira responsabili¬ 
dade, descarregando sobte os proprios ombros as 
culpas dos demais. 

» A 6 de junho de 1790, D. Luiz de Vanconoelos, 

carregado de serviços ao Brasil e sobretudo ao Rio 
de Janeiro, passara o cargo a D. Luiz José de Castro, 
conde de Rezende, cujo caráter eslava mais de acor¬ 
do com a maneira de proceder do visconde de Barha- 
cena. 0 governo real, querendo acabar com as de¬ 
longas do processo e unificá-lo mandou que fôsse fei¬ 
to na capital da colonia, onde os réus deviam ser 
setenciados para escarmento dos povos. Veiu de Lis- 
bôa uma Alçada na fragata Golfinho, em dezembro 
de 1790, quando já se espraiava em França a maré 
. revolucionaria em caminho para o Terror. A Alçada 
f condenou quatorze dos principais conjurados á mor¬ 
te, comutando-lhes, depois, a rainha D. Maria T a pena 
em degredo para as possessões da África. Alguns 
fôram mandados para Fernando de Noronha, a car¬ 
pir saudades no presidio marítimo. Outros sofreram 
penas menores. A soberana queria perdoar a todos, 
levada pela piedade de seu coração; os ministros, 
ressequidos pela razão de Estado, impediram-lhe o 
, gesto magnânimo (58). O canhão maçónico da Bas¬ 
tilha e da Ponte Nova retumbava nos seus ouvidos 
de guardas fieis do trono, apavorando-os. 


(S8 9onlli«r. “Hictória do Braifl'*, tomo III. pif*. ^19 * Mf*. 
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As honras de “primeira cabeça” do levante teve- 
as Tiradcntes. Foi o unico que a comutação não ^ 
alcançou. Enforcado. Esquartejado. A casa de mora¬ 
dia arrazada e seu terreno salgado. A memória de¬ 
clarada infame para que a punição continuasse no 
tempo. Uma forca de altura desmarcada. Execução 
aparatosa com baraço, pregoeiro, procissão e tropa 
formada. Morreu com grande resignação cristã (59). 

Ao carrasco, o negro (Capitania, que se emocionára, 
beijou as mãos e os pés, em sinal de humildade (60). 

Vitima das forças ocultas que se aproveitaram 
do idealismo dos inconfidentes para impeli-los á re¬ 
volta, subiu sózinho os Íngremes degráus do patibulo. 
Não o acompanharam os mestres das lojas com seus 
aventais e bandeiras, nem os judeus que se aninha¬ 
vam nas trevas da conjura e o querem reclamar para 
seu sangue (61). Calados, afundaram-se no mistério 
dos embuçados noturnos, afim de preparar outras 
conjuras e novas vítimas. Os consolos da religião cris¬ 
tã é que não desampararam o Grande Mártir na hora 
extrema em que o homem passa dos enganos do mun¬ 
do para a Verdade das auroras eternas. 

Veremos que Tiradentes tinha razão em afirmar 
que contava com elementos para sublevar o Rio de ' 
Janeiro, Êles falharam; mas existiam. . ^ 

Mal se passavam quatro anos e as autoridades 
, deitavam a mão á meada maçónica que se tecia no 
Rio de Janeiro. Foi a Inconfidência de 1794, cujos au¬ 
tos estão guardados na Secão de Manuscritos da Bi- 
bliotéca Nacional. Segundo o depoimento do denun- 


(59) Jotqnlm Norlwiio. op. ett. pag** 409.^10, 416. 

(60) Idflm, Idein. pag. 413. 

(61) Vimot qan á um autor judeu quem fat quaitfio dliiee dolt pontoi, Nai 
tnvat de todai as confurat, na verdade, eempre eitSo oi judeiii. Como não estariam 
na braiileira. «e haviam participado da norle>amerieana on a inipiraramf Salamão 
Pinto e Jaeob Pinto, dol, índeiii portugnciei de New Haven, no Cannecticut. desempe. 
nhararo relevante e Oculto papel na guerra da Independenda iinqii). V. J, Lúcio de 
Anevedo. **Hfetória doe ciiitãoe>novoe porliiinêee,**, pag. 434. Veja-ee oo ^Tlvro ma- 
fónico do Centenário** o retrate de Waahlnglon reveetido dae altas tniignia, de pe. 
drelro-Iivre. 
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ciante principal testemunha, José Bernardo da Sil- 
^ veira Frade, em casa do mestre de Retórica Manuel 
Inácio da Silva Alvarenga era costume reunir-se uma 
academia (62), a qual, depois de ser proibida pelo 
Vice-Rei, passou a realizar assembléas particulares. 
Concorriam a esses conciliábulos bacharéis, médicos, 
professores. Entre êles, o cristão-novo Amaranle, bo¬ 
ticário, nos fundos de cuja botica se realizavam as 
sessões maçónicas, em que se liam pai>eis, afirma a 
citada testemunha, “na lingua francêsa aonde se tra¬ 
tava da Revolução de França, e havia vários discur¬ 
sos sobre sua liberdade, sf)bre os quais fizeram os 
mesmos assistentes varias reflexões tendentes a fa- 
í zer odiosas as monarquias, mostrando grande paixão 
' contra elas e inclinação ás repúblicas, encarecendo a 
felicidade que os povos gozam nas mesmas (63) Os 
frequentadores do conventiculo costumavam louvar 
o estado da França revolucionaria e atacar a Reli¬ 
gião (64). Os principais déles eram os médicos Ja¬ 
cinto e João Marques, e o boticário Agostinho Mar¬ 
tins (65). A medicina e a farmácia eram as grandes 
profissões judaicas da época. 

A tal academia, cujo verdadeiro nome era Socie- 
^ d ade Literaria do Rio de Janeiro e que se tornára 
^ suspeita ás autoridades, que determinaram seu fe¬ 
chamento, tinha estatutos, antes oficialmente apro¬ 
vados pelo Vice-Rei, “Por eles não iria nem um aca¬ 
dêmico á cadeia (66)”. Mas, entre os papeis seques¬ 
trados a Manuel Inácio da Silva Alvarenga, poeta e 
. relorico, havia êstes estatutos secretos, que dão o que 


(62) Quando Iralarmoi das eontpirt«Õ«s • WTolaçÕM pernambueinii. 1801 ■ 
1817, vtremoi como a maçonaria começou a trabalhar atl foh a mêtina fórma da 
BcademlM. aréopa|oi. «ociedadei literaria^. 

(63) "Anala da Bihlioicca NacionaC*, tamo XLII1*X1.IV, pagi. XLIV.XLV. 

(64) Op. ril. pag. XLVl, 

(65) Depoimenio de Diogo Franciíco Delgado, noi Anloe da Devaiia giuirdadoi nt 
Soçáo da Mano*CTÍp‘ot da Biblioteca Nacional. 

(66) “Anal» da Biblioteca Nacional'’, tomo XLIII-XLIV, Introdução «prritg pelo 
grão me»tre da maçonaria braiUaira, ir. Mario Bherlng, pag. XLV, 
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pensar: I) A bôa fé e o segredo, de modo que nin- - 
guem saiba do que se tratou na Sociedade; II) Não 
deve haver superioridade alguma nesta Sociedade, e 
será dirigida iguahnente por modo democrático; 111) 

O objéto principal será a filosofia em toda a sua ex¬ 
tensão, no que se compreende tudo quanto póde ser 
interessante; IV) Não se trabalhará sómente sobre 
matérias novas, mas também sobre as já sabidas; 
porque será útil conservar e renovar as idéas adqui¬ 
ridas e comunicá-las aos que tiverem falta dêsses co¬ 
nhecimentos. As demais clausulas são de somenos 
importância (67). As que citámos caraterizam bem 
a natureza da associação. 

Elssa pequena inconfidência carióca, que parece 
sem grande valor histórico, é todavia um magnifico 
ponto de ligação entre os acontecimentos de Minas e 
os da Baia que lhes vão suceder. Os de Pernambuco 
se seguirão aos da Baía. E, assim, temos em mão toda 
e serie das seguidas tentativas maçónicas dum clima 
para realização, não de uma Independencia do Brasil, 
mas duma “Independencia Maçónica”, como decla¬ 
rava com todas as letras e a sua assinatura o Patriar¬ 
ca José Bonifácio de Andrada e Silva, em 1832 (68). 

E* ainda a prova de que as forças subterrâneas 
que haviam agido em Minas contavam com elementos 
no Rio de Janeiro e, depois de abandonarem os In¬ 
confidentes á forca e ao degredo, prosseguiam infa¬ 
tigáveis no desenvolvimento de seus planos, masca¬ 
rando-se com rótulos literários, como os comunistas 
e maçons de hoje ainda se escondem em bibliotécas 
populares, sociedades de cultura e centros estudan¬ 
tis ou comités anti-guerreiros e anti-fascistas... Els- 
sa gente, se tivesse um pouco mais de imaginação, 
mudaria de tática... 


(67) Autot da Devaita já citado*. ' , 

(6d) Docomantaranioi a aflTinação oportunámenta, qntndo ttalannol da nona 
independancla. 



CAPITULO XI 


O DIABO CÔXO E O BODE PRETO 


A maçonaria entrou em cena na Inconfidência 
mineira, disso resultando o suplicio de Tiradentes, 
em 1790. Oito anos depois, levou mais gente ao 
patíbulo, na Baia, onde primeiro se estabelecêra o 
Grande Oriente e de onde fora mandada a prancha 
para a conspiração mineira. O povo baiano tainbem 
já havia sofrido o assalto á riqueza pelos mercadores 
judaicos, do mêsmo modo que os maranhenses e per¬ 
nambucanos, embora em menor escala. Ao tempo da 
guerra dos mascates e logo após a dos emboabas, re- 
belára-se, tendo á frente um magistrado municipal, 
contra os portugueses, isto é, os cristãos-novos portu- 
guêses, “que monopolizavam o comercio em grosso 
e eram acusados de levantar os preços ao seu arbí¬ 
trio (1)”, queimando-lhes as casas e só se aquietando 
com a promessa da anistia e de melhorias do custo 
da vida. Imagine-se que, nessa ocasião, o sal, por 
exemplo, foi levantado de pataca e meia a duas pa- 
tacas e um quarto, de 480 réis a 720. Em 1798, muitos 
homens desse mêsmo povo tentariam rebelar-se para 
a conquista do Estado, proclamando a república, su¬ 
gestionados da sombra pelo mêsmo poder oculto que 
sugestionára os inconfidentes. 

A história denomina essa conjura a conspiração 
dos alfaiates, porque a maioria de seus membros 
exercia essa profissão. Melhor seria denominá-la a 
conspiração das coincidências, porque, além da reu¬ 
nião de tantos profissionais da tesoura e da agulha, 
todos os denunciantes se chamavam Joaquim José e 
ela coincidiu com a estadia de francêses na Baía e 


(1) P«(lro Calinon, **Hitt6ria d« etrlUiâsio bmUsira*’, p«g, 139,- 
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com a passagem dum estrangeiro misterioso, do qual 
mal se fala de relance. 

A Pedro Galmon parece “que alguns homens po¬ 
derosos se agitavam por trás dos alfaiates e era ma¬ 
çónico o segredo que os unia (2) ”, Os homens de mais 
valia implicados no conluio, misteriosamente prote¬ 
gidos, como se sente examinando o processo, safa¬ 
ram-se sem perigo; a ralé foi degredada para a Áfri¬ 
ca ou pendurada da forca, como instrumentos hu¬ 
manos que de nada mais serviam, já que fôra a tra¬ 
ma descoberta. Houve mesmo quem morresse no 
cárcere, quasi como o velho Cláudio Manuel da Gosta. 

Se o movimento da independencia norte-ameri¬ 
cana influíra no ânimo dos mineiros, a influencia da 
Revolução Francesa é ainda mais visivel no dos baia¬ 
nos, embora suas tendências se afirmassem, segundo 
a documentação existente, “mais socialistas do que 
políticas (3)”. Os conspiradores agarrados e conde¬ 
nados eram, na grande maioria, humildes homens de 
cor, forros, libertos ou escravos. Suas proclamações 
não se referiam ao povo brasileiro, mas ao povo 
haíense. Pretendiam implantar a República Baiense, 
Datavam-nas da Baia Republicana. Tudo demonstra 
que não estavam imbuídos de um espirito nacional 
e sim regional, insuflado pelos que, jogando para o 
futuro, já achavam conveniente a secessão do todo 
brasileiro, sonho antigo e pertinaz das forças ocultas 
que palparemos por este livro afóra. Usavam de fór- 
niulas nos cartazes de propaganda, como se diz ho¬ 
je, denunciadoras de maçonisiiio gaulcs rousseaunia- 
no: “A liberdade consiste no estado feliz, no estado 
livre de abatimento... A França está cada vez mais 
exaltada.,. O Pontífice já está abandonado e des¬ 
terrado (4) Sente-se até a má tradução do francês: 
aquele abatimento quer, com certeza, dizer constran- 


(2) Op, el(, piK. 146. 

(3) VambageD, “Biilória Geral do BraiU'*, tono II, pif. 292. 

(4) Op. cil, page. 293.29». 
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giinento, mas a língua não ajudou. Demais, que tinha 
a Baia coin o Ponlificc, que mal lhe fizera o Papado, 
tão longe? O Santo Padre aí denuncia a distancia o 
foetor judaicas. Em quasi lodos os papeis apreendi¬ 
dos se repetia a divisa maçónica: “Liberdade, Igual¬ 
dade, Fraternidade”. Refcriain-se, alem do mais, ao 
“socorro estrangeiro”. O palavreado não podia ser 
de simples artezãos e soldados milicianos, todos igno¬ 
rantes, que foram indigitados como seus autores. Êle 
pressupõe necessariamente uma mão oculta e cavilo¬ 
sa, que se retirou com todas as cautelas, silenciosa- 
mente, logo que a rêde policial pescou os pobres con¬ 
jurados. 

Tiveram a honra de cabeças os soldados Luiz 
Gonzaga das Virgens e Lucas Dantas, e o alfaiate e 
cabo de milícias João de Deus do Nascimento. Êstes 
« os demais fôram espionados e denunciados pelo 
capitão de Henriques, Joaquim José de Sant'Ana, pelo 
soldado de granadeiros de 1.“ linha, Joaquim José de 
Siqueira e pelo pardo fôrro, oficial de ferrador, Joa¬ 
quim José da Veiga. Tres Joaquins a somar ao Joa¬ 
quim Silverio de Vila Rica. .. 

Em agosto de 1798, o governador D. Fernando 
de Portugal, marquês de Aguiar, ordenou as 
prisões e a abertura do processo. Lendo a documen¬ 
tação do mêsmo, impressa em dois volumes pela 
Biblioteca Nacional, sente-se pesar um silencio tumu¬ 
lar sobre as causas fundamentais da conspirata, mas 
com certa atenção se vão identificando os elementos 
circunstanciais da prova da ação de qualquer cousa 
secreta. No seu depoimento de testemunha-denun¬ 
ciante diz o pardo Joaquim José da Veiga que o al¬ 
faiate João de Deus do Nascimento o convidára pa¬ 
ra a trama, porque convinha que “todos se fizessem 
feancêses para viverem em igualdade e abundancia”. 
Acrescenta que os conjurados tinham em vista matar 
o governador, destruir todas as pessoas públicas, cer- 
tamente as autoridades e notáveis do lugar, pôr os 




o Boioiii*t« Baforact oOt nalhar BAPHOMET doi Templarioi* Qna o povo acredita 
aar e Bód* Preto da maçonaria, aesundo ai «lUmpaa daa obras de Eliphas Lévi e 
do Stanislas de Guaha. E* um símbolo da Cábala. Seus cornos, orelhas e barba 
fonaam a estrela Inveriida do cinco pontas, qne fJcura em 'vermelho na bandeira da 
Revelação Baiense de 1796. A mêsma estrela eiti de ponta para cima na sua tesu. 
E* a que os positivistas e maçons de 1869 impuseram como braiáo i nação brasileira, 
arrancando-lhe a esfera annilar e a crus de Cristo. No ventre do Bafomet, vã-se, por 
tris do caduceu de Hermes, de Mercúrio, o AZILUTH. o aroo-iris da bandeira doa 
ravolncionarios de 1817. Mo braço que te ergue, a palavra SOLVE; no que te abaixa, 
a palavra COAGULA. Albart Poisson explica-as no seu livro “Théoriet et aymboles 
des alchimsstes**: SOLVE, ieto ã, dissolve, abre, tortura, fere, dastrói gs rcsiatencíaa; 
COAGULA, isto é, reune, asaemelha, condensa, constrói sobre 0 que foi vencido. E* 
uma verdadeira sintese da ação Judaico-maçónica no mnndo, ferindo e destruindo 
pelas revoiuçÓBS, psra construir o dorainio universal de Israel. Segundo a posição 
dos braços — soloo, detUói o que está em cima; cnofsOa, condensa o qne está 
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presos em liberdade e saquear os mosteiros, para to¬ 
dos ficarem ricos, saindo da miséria (5), Até parece 
que haviam recebido uma diretiva atual do Komin- 
tern. Da maçonaria daquele tempo á Terceira Inter¬ 
nacional de hoje, a técnica judaica dêsses golpes não 
creou nada de novo... 

Segundo a denúncia do capitão de Henriques, 
com toda a certeza de raça negra, Joaquim José de 
Sant^Ana, os conspiradores prometiam a libertação 
dos escravos e pretendiam “reduzir o povo a uma 
igualdade sem distinção de qualidade” (6), Sente-se 
ai o cheiro socialista das teorias maçónico-revolucio- 
iiarias de Baboeuf. Além dos tres espiões, depuseram 
muitas testemunhas, na maioria acordes em atribuir 
aos réus o desejo de estabelecer “um governo demo¬ 
crático”. Uma delas, pessoa prudente e de pról, o 
ex-ouvidor Francisco Vicente Viana, aludiu com 
segurança ao “levantamento com saques e morti- 
cinios (7)”. 

Dos acusados, que eram numerosos, exerciam a 
profissão de alfaiate os seguintes: o pardo livre e ca¬ 
bo de milicias, João de Deus do Nascimento; o par¬ 
do livre, Manuel Faustino dos Santos Lira; o pardo 
livre e soldado de granadeiros de linha, Inácio da 
Silva Pimentel; o pardo livre e soldado da mesma 
tropa, Romão Pinheiro; o pardo escravo, Luiz de 
França Pires; o pardo livre e soldado de milicias, Jo¬ 
sé do Sacramento; o pardo escravo, José Pires; o par¬ 
do livre, Gonçalo Gonçalves de Oliveira; e um unico 
homem branco, João Fernandes de Vasconcelos. Além 
dêsses, vários sargentos, soldados, artezãos, escravos, 
geralmente homens de côr. E, por trás, o bacharel 
cirurgião Cipriano Barata, o professor Francisco Mo- 


(5) '*A itieonflden«Ía da BaiV*. «d. da Bibliolaoa Nacional, Rio da Janeiro. 1911. 
tomo I, pag. 8. 

(6) Op. cit, tomo I, pag, 12. Varnhageo. *^Hiilórla Coral do Braifl^, 3.* od, 
integral, tomo V, paf, 24. 

(7) Op. eit. tomo II. pag. 27» 
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niz Barreto de Aragão, o tenente de artilharia José 
Gomes de Oliveira Borges e o tenente de 1.® linha 
Hermógenes de Aguilar (8). Mais atrás, quem? 

0 exame dos autos de sequestro do que possuíam 
os infelizes alfaiates enche os olhos de agua. Pobre¬ 
za extrema! Cadeiras velhas, roupas usadas, botões 
de metal, míseros instrumentos de oficio, pequenas 
arcas ou baús, potes e canecos, retalhos de fazenda. 
0 unico que tinha algum dinheiro estava com 8 mil 
réis no bolso! Do proprio Cipriano Barata, homem 
formado, somente arrecadaram livros, entre os quais 
um volume do “infame Voliiey”. Um dos tenentes 
era mais abastado: livros, fardas, dois ou tres mó¬ 
veis de jacarandá, meia duzia de pratos de pó de pe¬ 
dra e dois escravos. O negro iniua, coitadinho 1 guar¬ 
dava um vale de 100 mil réis que depositára em mãos 
alheias, suadas economias de seus trabalhos nas fol¬ 
gas para completar os 300 mil réis de que carecia pa¬ 
ra se alforriar. Dos mais, rezam os documentos: 
“não possuíam bens de qualidade alguma”. Outros 
eram tão miseráveis que sómente tinham a roupa do 
corpo e viviam da caridade pública. A liquidação da 
arrematação dos bens sequestrados produziu para a 
justiça 36 mil réis (9)! 

Foram os panfletos de propaganda que desperta¬ 
ram a atenção das autoridades, causando reboliço no 
povo pela sua linguagem absolutamente inédita. Atri¬ 
buía-se a autoria dêsses “papeis libertinos” ou “libe¬ 
los revolucionários”, destinados a ir pouco a pouco 
acostumando a plebe “ás idéas de liberdade (10)”, 
ao soldado Luiz Gonzaga das Virgens. Nq verdade, 
a justiça viu, com certa agudeza, ao que tendiam 
aquêles manifestos pregados pelas esquinas e veri¬ 
ficou que a letra era a do citado soldado; mas não 


(8) Op. cil. tomo I, pafi. 90'91. ' 

(9) Op, «tt. lomo I, pagi. 97 a >egi. 

(10) Op. cU. tomo I, pag, 169, Na tecnologia do hoje a lato ae chamaria 
ereafõo dum clima revolucionário. Oi tamoa mudam; a oouaa 8 m moima. 



178 Gustavo Barroso 

pôde procurar, ou não o quis, de onde viera o origi¬ 
nal que lhe fôra dado a copiar. Aquela mais do que 
conhecida literatura rousseauniana e maçónica não 
podia brotar espontaneamente do cérebro dum pobre 
granadeiro de 1.* linha daquelas priscas eras... 

E' curiosissimo encontrar no depoimento de João 
de Deus do Nascimento a confissão de ligações com 
um oficial inglês e côxo, que, de passagem do Rio de 
Janeiro para Lisbôa, estivera na Baia, hospedado em 
casa do sargento Joaquim Antonio da Silva (11). 
Mais curioso é isso aparecer incidentemente e pôr-se 
uma pedra sobre o caso, sem que ninguém se lem¬ 
brasse de indagar quem era esse asmodeu e o que vie¬ 
ra fazer da Baía. Como o vulto embuçado dos avisos 
de Ouro Preto, mudo incógnito, sumiu-se para sem¬ 
pre na sombra de onde saíra um instante... 

Também o pardo escravo Luiz Pires tinha um 
livro manuscrito, traduzido do francês para o portu¬ 
guês, com o qual tratava de desabusar os rapazes re¬ 
ligioso, afim de os conspiradores adquirirem núme^ 
ro suficiente para uma revolução (12). Êssc manual 
maçonico, digamos a cousa sem ambáges e circunló¬ 
quios, peça essencial da acusação, não figura nos 
autos, desapareceu como o inglês e o vulto, sem que 
ninguém conseguisse pôr-lhe os olhos em cima. Era, 
certamente, com êle que se faziam as iniciações dos 
rapazes que se desabusavam, conseguindo o aumen¬ 
to de número para o projetado levante. 

Aos ajuntamentos, que se realizavam sempre á 
noite, em lugar deserto ou na casa dum dos princi¬ 
pais, parece que compareciam alguns oficiais fran- 
cêses prisioneiros, transferidos da ilha de São Tomé 
para o forte do Barbalho e que tinham a cidade por 
menagem. 0 pretexto dessas reuniões era a bebedei- 


(11) Op. dt. lomo I. pag. 275. 

(12) Op. olt. tomo II. pag. 77; J. C. Famaiidaa Pinheiro, **A oonjoraglo 4a 
Joio de Deut^’ ia “Revitia Popular", Rio d» Janeiro, tomo VIII, pag*. 219 e «eg*. 
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ra e a rapazeada (13). Os banquetes — é bom não es¬ 
quecer — fazem parte do ritual maçónico e possuem 
uma linguagem liturgica especial. A casa que mais se 
prestava a essas reuniões era a de Lucas Dantas, por¬ 
que êle “gostava do sistema dos francêscs’’. Aliás, os 
pobres republicanos baícnses, coitados I como ressal¬ 
ta dos depoimentos, queriam ser todos franceses... 

Por causa dos “papeis libertinos”, que puseram 
a pacata cidade colonial em polvorosa, foi logo preso 
o soldado Luiz Gonzaga das Virgens, Temendo que 
denunciasse a trama, o pardo João de Deus do Nas¬ 
cimento, que era “petulante e soberbo” (14), quis 
precipitar o movimento para libertá-lo e entornou o 
caldo. 

As garras da justiça real largaram facilmente 
cirurgiões, professores e oficiais, que sofreram só¬ 
mente 08 vexames do cárcere e da devassa. Fecha¬ 
ram-se, porém, cruel mente, sobre os miúdos. Na for¬ 
ca do largo da Piedade, balançaram-se os corpos dos 
pretensos cabeças da intentona: Luiz Gonzaga das 
Virgens, João de Deus do Nascimento, Lucas Dantas 
e Manuel Faustino dos Santos LJra» que contava 
apenas 16 anos de idade. 

Vitimou-os a idéa que lhes meteram na cabeça 
de párias que sonhavam com uma ordem social no¬ 
va e melhor. Os inspiradores maçónicos da idéa nada 
sofreram. Os judeus, inspiradores dos inspiradores, 
nem fôram ao menos suspeitados. 0 tal inglês^ ape¬ 
sar de capenga, já andava longe... Asmodeu, sócio 
de Bafomet, o Diabo Coxo, comparsa do Bóde 
Preto... (15). 

Um dos mais interessantes documentos sobre a 
conspiração dos alfaiates que nos chegou ás mãos foi 


(13) Op. dt. tono n, pog, 78; Bru do Amanl, **A eouplmçio rapabUcana da 
Baía am 1798** tn **RaTlala d* Iiulltnto Hbloriao • Caofratleo Braaildro**. tomo 89. 
pa|t. 344-402. 

()4) Op. cit. tomo II. paf. 175. 

(IS) A iradtfAo popular ({ue aflnna o coito dum Bdda Prelo naa lojae ma«doteae 
provam da do ídolo denominado Bophom^t, adorado DOi **c«pltaloe Morotoe** doi Tepi- 
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decerto ‘0 modelo ou projéto de sua bandeira. Por ela 
se vê, quando se entende o simbolismo maçónico, 
quem inspirava os conspiradores. Basta saber lê-la 
para compreender os fundamentos judaico-maçónico- 



Eitrela da Cinco Poiiua. ■{mbolo do Mr humano, qoa i dallmllado paio mu eontonw. 
Tannalha a invcrltda, d a eairaU da bandeira da eonjuracio doa aKalatea balanoa. 

Vannelha a da ponta para cima, á a aitrela da Búiaia lovlaiica, Rodoada de ratoa, 

é a Eiirela Flamejanla qae hola larra de bratie i Republica doi Eitadoa Unldoa do 

Braafl, A Eatrela de Cinco Pontai, aímbolo do aer hnmano, tal qual a( aiti, foi 
liradA da obra de Benri DurvUla, **Oa tnlaterloi da maçonaria e daa aocledadoa 

aecraUí**, pa|. 63. 

socialistas da conjura. Consta de tres palas, duas 
azúes e uma branca no meio. Nesta, uma grande 
estrela encarnada de cinco pontas, com a ponta im- 

plarioi. V. BayonTtard, "Monumenli bliiorlqne* relalife k la condamnation dae Cho- 
Taliér* du Temple”, Parle, 1813, page. 84 e 231; Th. de Cauzona. “La ma«le et la 
lOrccDcrio en France'*. Perla, tomo II. pag. 245. O Ídolo «ra monitmoao a oa muí 
adoradorca deveriam beljá-Io. acgoDdo o ritual, in virgo virÜi* ot tn ftn» tpiiMO dor* 
%aliB. V. Jtiiea Cavtrol, “Hlaloire da la magie en Franee**, e Casta vo Barroso, **0 
Quarto Império*’, José Olímpio, Rio de Janeiro, 1935, pagi. 100401. A palavra c«b«* 
liatiea Bophomet ou, melhor, Baphomet ãi ao contrário TEM.O<H-P-A-B, qna w 
explica da seguinte maneira: TEMPLIOMNICM HOMINUM PACI ABBA9, e significa 
“O Pai do Templo — Paz Universal dos Homem*'. E* o B6de dl Mendia, V. Hanrj 
BpberI Palltf “Le drama maçouiiq»'', paf. 73. 
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par voltada para baixo. Entre as pontas dá grande 
estrela, cinco estrelinhas, também vermelhas, mas 
de pontas voltadas para cima (16). 

£' a mesma estrela do brazão atual da Rússia 
soviética, porém invertida. Quando essa estrela não 
é invertida, tem raios entre as pontas, denomína-se 



Baiid«lr« d* nvolaçlo doi na pala branca orotral 

a «•trela vermelha de pon;a para baixo. Dia a prop6ilt« Eliphaa Ljvl em **L«a Mji* 
tarai de la Kabbale'% pes. Sl; **De cette ilotle renversie et décbue on a fait le 
ebel dei djmoni Lucifer**; Hempham ou l’élolla flamboyanta reoTeriAe. dont «n a 
faIt dapuii una tAta define*'. Tudo iiio Juitifica perfeitamente o ülole que domoe 
ao preiante capitulo. 

na cábala judaica REMPHAM, a Estrela Flamejante, 
a Estrela Flainigera, como escrevia José Bonifácio 
(17), ou a Estrela Fulgurante. E’ o sinal do Microcos¬ 
mo, do Universo Pequeno contido no homem, emble¬ 
ma do homem divinizado sobre a terra que deve do¬ 
minar. Sem raios, é simplesmente o simbolo do Ho¬ 
mem em si, porque o contém, corporalmente, dentro 
de suas linhas (18), A cor encarnada significa que 


(16) F. B«rfM de Berroí, “Anais do Arqufvo Público e Museu da Baía”, vol.. KX; 
Govla Ribeiro, “Braaõet e bandeiras do BrasiP*. S Paulo, 1933, pafs. 134*185. 

(17) Manifesto do Grande Oriente, publicado em U32. 

(18) Henrl DurvUle, “Oa mistérios da maçonaria e daa aedodadot aaoratas**, «d. 
dó “O Pensamento”, S. Ponto. 1929, pag, 63, V. granua. 
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suas conquistas se realizarão pela violência, pelo fo¬ 
go e pelo sangue. Dada á revolução baiense, mostra 
bem as tendências socialistas que nela fôram obser¬ 
vadas. Está, porém, de ponta para baixo e, assim é 
o hieróglifo cabalístico do Bofomet templario-maço- 
nico-judaico, exprimindo alegoricamente Lucifer, 
chefe das legiões infernais, E’ a expressão do abso¬ 
luto cativeiro do espirito na matéria, E’ o espirito 
que desce para a satisfação unicamente das cousas 
materiais, seja como fôr, sendo isso o ideal da exis¬ 
tência (19), 

Naturalmente, na bandeira baiana, a grande 
estrela invertida e rubra representa a massa e as 
pequeninas, de ponta para o ar, os seus dirigentes. 

Os símbolos, para quem os saiba discernir, ensi¬ 
nam mais do que muitas páginas de história. O autor 
maçónico Dario Veloso escreve sobre o simbolismo 
de modo a não deixar dúvidas de que devemos iiivo- 
cá-lo para explicar os pontos de nossa história em 
que as forças secretas, que dele usam, tomaram par¬ 
te, Citemo-lo abundantemente. simbolo é a afir¬ 
mação discreta da verdade não revelada”. “Os sim- 
bolos da maçonaria encerram verdades profundas, 
maravilhosos segredos, ensinamentos que só devem 
ser conhecidos pela iniciação sistemática e progres¬ 
siva”. ”A franco-maçonaria conserva a ciência dos 
santuários e os símbolos do esoterismo, que recebe e 
transmite por iniciação”. “E* pelo simbolismo que a 
maçonaria conserva e transmite a ciência da antigui¬ 
dade, o segredo das tradições, a moral dos santuários, 
a nórma social dos homens livres e de bôa vontade”. 
“Na maçonaria os objétos que se nos apresentam á 
contemplação teem simbolismo caraterístico, sinteti- 


(19) Toda* *■•*■ explicaçõa* cabaliatiea* p£dem atr aitodada* na imporlante 
obra do oeultiita « maçon Elipbai L^vl. **L«« mjritórei da Ia Eabbale”. ed. Nourry, 
Parii, 1920, pag. 51. O an or é dai maiorei auloridadet lobre o aiianto. Quanto á 
côr vermelha, dia Adolf Franck, Judeu, na iua obra cilebre *‘La Cabbale” que do 
acordo oom o Uno cabaliitko ZoAor. a •Inieie cromatlea da *ida natural, o domínio 

doi iutlntoi. 
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CO, a um tempo velando e revelando princípios, ver¬ 
dades cientificas ou morais, em seu silencio eloquen¬ 
te, insinuante e vitorioso através dos tempos, das ini¬ 
ciações, dos mistérios. São simbolos: o sol, a lua, as 
estrelas, o triângulo esplendente... (20)”. 

Temos, no decorrer desta história secreta, de in¬ 
terpretar constantemente muitos simbolos e alegorias 
do judaismo-cabalista-maçónico. Somos por isso obri¬ 
gados a documentar farlamenle o assunto, afim de 
que não haja suspeita de que inventamos cousas do 
arco-da-velha. Recorramos além do sr, Dario Veloso, 
que é autoridade nacional, a autoridades maçónicas 
estrangeiras. A “Bil)liotéca Maçónica”, por exemplo, 
diz: “Devem-se entender por simbolos certas figuras 
ou imagens alusivas a um sentido moral. O triângu¬ 
lo, o esquadro, o compasso, a regra, o Sol, a Lua, as 
estrelas, as estátuas sâo simbolos de que usaram os 
primeiros sábios persas para ocultar o sentido real 
de seu pensamento”. Na opinião de Barlet, "o simbo¬ 
lismo é verdadeiro pela grande lei da analogia, que 
repete em todos os gráus da civilização um mêsmo 
principio sempre fecundo (21) Para Papus, “o sim- 
bolo pertence originariamente á escrita da lingua¬ 
gem : designa uma idéa (22) Segundo Eliphas Lévi, 
“os simbolos maçónicos constituem em seu conjun¬ 
to uma sintese religiosa (23)”. E o citado Dario Ve¬ 
loso ainda acrescenta: “Todo simbolo, qualquer que 
seja a espécie, a obra, a idade e o tempo, uma vez 
concebido por um iniciado, contém tres sentidos, tres 
interpretações distintas: literal, figurada e esoterica. 
No sentido literal, exprime o objéto que representa, 
em suas analogias e generalidades* No sentido figu¬ 
rado, representa idéa, principio, em suas analogias 
com o pensamento que o mêsmo objéto desperta, pe- 


(20) DbHo ViloM, *‘0 Templo Mt;onico", 53, 55, lil, 204 e 200, 

(21) “Eiiai tur Cevolution de l'ldée'\ 

(22) '‘Treiti mélhodique dea lelencei oeeulUa". 

(15) **L« Uvn dti «plendeori**. 
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las propriedades quo lhe são inerentes. No sentido 
esoterico, encerra verdade profunda, é chave, variá¬ 
vel em seu significado convencional, apenas sabido 
pela revelação iniciatica, de Iniciado a Iniciado, con¬ 
fidencial, cabalisticamente.., O simbolo, quando 
compreendido, gravo no espirito e recorda ao inicia¬ 
do os ensinamentos mais complexos e transcenden¬ 
tes (24) 

Recorremos á interpretação dos simbolos maçó¬ 
nicos pelas poderosas razões expostas e mais porque 
“o simbolismo se baseia nas idéas mais racionais, 
mais profundas, misteriosas e evidentes, ao mesmo 
tempo (25)”. 

Um ano antes da conjura baiense, em 1797, es¬ 
tabelecera-se na velha cidade do Salvador a socieda¬ 
de secreta dos Cavaleiros da Luz, entre os quais pon¬ 
tificava o padre Agostinho Gomes, que se tornou fa¬ 
moso em todos os movimentos ocultos da época e es¬ 
capou ao cadafalso, graças ás suas bôas artes e dos 
comparsas (26). Os infelizes alfaiates pagaram sózi- 
nhos 0 pato. A grande estrela vermelha invertida foi 
sacrificada. As estrelinhas pequenas, também verme¬ 
lhas, salvaram-se com armas e bagagens para tenta¬ 
rem novos golpes... Com certeza, “papeis liberti¬ 
nos” e simbolos cabalisticos tinham sido assoprados 
pelos Cavaleiros da Luz, que agiam nas trevas, aos 
pobres pardos milicianos que liam os cadernos do te¬ 
nente Hermogenes (27), intimo dos oficiais francê- 
ses, “sobre princípios liberais”, cuja linguagem em¬ 
polada e ressoante de palavras como liberdade, de 
expressões como liberdade do homem e direitos do 
cidadão, lhes deslumbrou as mentes primarias e os 
j>endurou da forca... 


(24) Dario Valoio. op. dt. pagí, 207.208. 

(25) Landrio*. "Le iTmbolifiiia^. pag. 8S, 

(26) Harkt Bharlng. Introdação ao tomo XLIII.XLTV doa da Bibllotaca 

Nadonal**, pag. XL. Cf. Bm do Amaral, op, dt. 

(27) Brai do Amaral, op, dt. 



CAPITULO XII 

0 TROVÃO DE FRANÇA 


O “trovão de França”, escreveu Oliveira Martins, 
veiu rolando e chegou a Portugal, que o tratado de 
Methuen, de 1703, ao raiar o século, transformára 
“numa fazenda, numa vinha da Grã Bretanha” (1). 
A economia nacional andava desvairada, dêsde o 
tempo dos jesuitas, com os processos livre-cambis¬ 
tas. A vida social entrava em franca decomposição 
nas futilidades de peraltas e sécias, na janotice afran- 
cêsada. Livros perigosos e incendiários (2) punham 
em deliquescencia as idéas tradicionais do pais e lhe 
impunham o fermento de pensamentos importados 
(3). E o pavor do jacobino, do revolucionarismo 
francês, que se erguia rubro de incêndios e sanguei- 
ra contra o trono e o altar, fomentava o terror poli¬ 
cial do intendente Pina Manique, que, com as suas 
môscas (4), farejava o pedreiro-livre por toda a 
parte. 

Que era o “trovão de França”? 

Era a Grande Revolução, iniciada com a tomada 
simbólica da Bastilha em 1789, que assombrava a Eu¬ 
ropa e fazia a velha realeza absoluta estremecer nos 
seus tronos seculares. Quem assoprára o fogaréu, que 
lavrava em Paris, iluminando o vulto sinistro da gui¬ 
lhotina regicida? O judaismo revolucionário, mane¬ 
jando as sociedades secretas. Entre elas, no primeiro 
plano, a maçonaria, da qual diz o imparcial Cauzons: 
“O século XVIII viu aparecer uma associação desti- 


(1) 01iv«ira Marllns. “Hialória de Portu|(ar% Lisboa. 1917, Iqiiiq II, pag. 145. 

(2) Op. eh, loc. cit. 

(3) Op. cit. tpmo II, pag. 236. 

(4) Op. cU. lomQ n. paga. 234*2}3, 
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nada a gozar de enorme influencia no nosso tempo, 
em primeiro lugar pelo número crescente de seus 
membros* em segundo pela habilidade de crear uma 
opinião pública sobre os assuntos que ela própria es¬ 
colhe e em terceiro pela multiplicidade dos agrupa¬ 
mentos saidos de seu seio, dirigidos por seus mem¬ 
bros e inspirados pelo seu espiiilo, tais como sindi¬ 
catos, mutualidades, associações musicais, grêmios 
esportivos, sociedades de tiro, clubes, círculos de an¬ 
tigos estudantes, etc. (5) A famosa sociedade apa¬ 
receu á luz nessa data, mas de muito longe se vinham 
sucedendo os seus trabalhos ocultos contra a civiliza¬ 
ção cristã ocidental. Aliãs, o mesmo autor reconhece 
que os deuses vencidos pelo cristianismo se dissimu¬ 
laram, “constituindo uma religião subterrânea (6)”. 
Esta continuainente praticou os mêsraos ritos conde¬ 
náveis que já Tertuliano registava (7). Todos os an¬ 
tigos códigos de leis puniram sempre severamente as 
práticas em segredo. Já Platão condenava as “cape¬ 
las secretas” (8). Nos primeiros séculos do catoli¬ 
cismo medieval, as Capitulares de Carlos Magno 
proscreveram as confrarias ocultas, que denominam 
Diabolo Gilde, guildes ou corporações do diabo (9). 
Não está no plano deste livro desenvolver um estudo 
circunstanciado da origem, formação e desenvolvi¬ 
mento da franco-maçonaria, mas simplesmente mos¬ 
trar a ação do judaismo sobre ela para o desenca¬ 
dear da Revolução e as consequências desta sobre 
Portugal e Brasil. Eis por que nos limitaremos a 
traços gerais sobre a história das sociedades secretas 
antes do século XVIII, destinados unicamente a fa¬ 
cilitar a compreensão geral do assunto. 


(5) Th. d® Ctueént, **L« inagi® ®t !■ lorcvllerl® en Frinee”. Dorbon. AIb£, P«rU. 
tomo 111, pag. 410. O grifo é no<io. 

(6) Op. clt. tomo ni, pag. Z3. 

(7) "Apologética**, XIII. 

(8) Platãü, “Lei loli", ed. Saiiiet, Parii, tomo II. pag. 238. 

(9) Sala|-Lo6n, **BUtolr® doi eorportliotii de mélieri", FelU Alcoo, Parla, 1909, 
pag. 38, 
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A Revolução Francêsa foi, inegavelmente, o re¬ 
sultado durna conjura maçónica, afirma de modo ca¬ 
tegórico Gustavo Bord (10). Os proprios maçons aco¬ 
dem em apoio dessa opinião. “A franco-maçonaria 
pó de, com legitimo orgulho, considerar a Revolução 
como obra sua”, assegurou o irmão Sicard de Plau- 
zoles no convent de 1913 (11). Em 1860, o irmão 
Amiable declarava que o fim precipuo da maçona¬ 
ria era “construir insensivelmente uma república 
universal, cuja rainha será a Razão (12)”, o que 
combina com os ideais jacobinos e com sua Deusa 
Razão. Em 1889, êle confessava a cousa com toda 
a clareza. Para afirmar a grande ação maçónica na 
Revolução, bastariam a conhecida confissão do fa¬ 
migerado Cagliostro e as palavras de Louis Branc 
(13). As ligações de Mirabeau com as lojas dos 
Iluminados judeus da Alemanha são por demais 
sabidas e basta acrescentar que dos 605 deputados 
do Terceiro Estado, que para ela poderosamente 
contribuiram, 477 eram maçons (14).. 

O proprio Robespierre se referia á existência du¬ 
ma facção que dirigia ocultamente a marcha dos 
acontecimentos (15). A maioria dos maçons, como 
ainda hoje acontece, cuidava tão somente participar 
duma sociedade filantrópica (16); porém as lojas de 
retaguarda, mais secretas e poderosas, tocavam as 
outras para deante, no rumo que entendiam (17). 
Delas partia a orientação impiedosa e invariável: 
exterminar todos os reis e a raça dos Bourbons, des- 


(10) camplot maçonnlquo de 17B9”, patilm. 

(11) Tourmartin, **La Frane-Mafonnerie demaaqui**'. 

(12) *'Moude Maçonnique’*, pag. 42. 

(13) “La Rivolu;ion rrBn$aÍ«e**, tomo II, eap. II, 

(14) Poitget de 9aiQt-Andr4, “Lei aalauri caohéa de la H4volutlon Fraaseiie**, 
Perrin, Paria, 1923, pagí, 14 e 27. 

(15) Mallet dn Pan, **Mémo)rei“, tomo II. pag. 69. 

06) Pouget de Salnt-André, op. eit, pag, 13. 

(17) L. Madelin, “La Revolullon", pag. 24. “A franco•matonarla qner impôr 
ai luaa IdAai e ímpô^Iae por meioa inaoleniai*\ dia Heuri^Durrille, “Oi mbterlo* da 
maçonaria e da* aoeiedadei leeretai", pag. 15. 
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Iruir o poder do Papa, pregar a liberdade dos povos 
e fundar uma república universal (18). Os judeus 
haviam inspirado os ritos maçonicos e dirigiam se¬ 
cretamente as suas obediências. 0 rito de Glermont, 
creado em 1754, fôra espalhado em toda a Alema¬ 
nha, pelo escandaloso pastor protestante, o judeu de 
origem portuguesa Samuel Rosas. Os tres ritos em 
que se dividia a chamada maçonaria egipcia provi¬ 
nham de fontes judaicas: o Copta, do judeu sicilia- 
no José Balsamo, que usava o pseudónimo de conde 
de Cagliostro; o de Misraím, nome do Egito na Biblia, 
dos tres irmãos Bcdarride, judeus de Avinhão; o de 
Ménfis, de Samuel Honis, judeu do Cairo (19). O ju¬ 
deu de origem lusa, Martinez de Pasqualis, fundou o 
rito dos Gohens-Eleitos. Seu discípulo, Luiz Glaudio 
de Saiut-Martin, cognominado o Filosofo Desconhe¬ 
cido, fundou o dos Martinistas e foi o creador do mo¬ 
te que devia correr o mundo e se tornar como que o 
símbolo intangível do liberalismo moderno: Liber¬ 
dade — Igualdade — Fraternidade (20). 

Dêsde 1781, o judeu Samuel Morin era o Grande 
Inspetor Geral da franco-maçonaria em Paris. Mira- 
beaii, quando estivera na Alemanha, frequentára o 
salão do famoso israelita Moisés Mendelssohn, onde 
tomara contáto com os iluminados do judeu Weis- 
haupt, A judia portuguêsa Heiiriqueta Lémos, casada 
com o judeu Hertz, atraíu-o ao grêmio do judaísmo, 
do qual seria uma dos cornacas revolucionários. As 
sociedades secretas estabeleceram as necessárias liga¬ 
ções e articulações por meio de dois aventureiros 
misteriosos, que espalhavam ouro ás mancheias: o 
conde de Cagliostro, judeu siciliano, e o conde de São 


(IB) Cad«l de Gaiiicoiirl. "Le tombeaa de Jicqifea Molal ou lo Morot doe cotU" 
plnteirri”, Parii, l*<n 4«, de firo frauçaite, paf. 11. 

(19) Th. de Cauzoni, op. cli. tomo IT, pagi. 421.423. 

(24) Mencndas j Peiaro. “Hhforla de loi heterodoxo* eipadole*", tomo lU, PM* 
356; Maller, ‘‘Salnt-Martin, le Pbilotophe Tnconno". Pari*. 1B62; Ad. Frank, **!*• 
philoiophle iii 7 *(ique en Franco**. Pari*. 1866, ' 
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Germano, judeu português. Os infames panfletos 
contra Maria Antonieta vinham de Londres, onde 
eram feitos pelo judeu italiano Angelucci, disfarçado 
com o nome de W. Hatkinson. Organizava a campa¬ 
nha de difamação da rainha em França o judeu 
Efraim (21). 

O consciencioso La Tour du Pin reconhece que. 
“nas grandes destruições sociais que marcaram o fim 
do século e terminaram pelo afundamento do trono 
e o reinado do carrasco, não c possível distinguir qual 
a parte do judaismo, do calvinisino, de Rousseau ou 
do franco-maçon, de tal modo estiveram de mãos da¬ 
das, com o mesmo espirito e sob a mêsina bandeira, 
a da Declaração dos Direitos do Homem e do Cida¬ 
dão (22) O jornal judaico Haschopet é mais expli¬ 
cito e reivindica a Revolução Francesa como “obra 
puramente judaica (23). Ha suspeitas de ser Dan- 
ton, que se chamava Jaques, judeu. Certos autores 
afirmam que o proprio Robespierre não passava dum 
judeu de nome Rubinslein. Marat era um aventurei¬ 
ro judeu fugido da Suiça. E a célebre Guarda Nacio¬ 
nal de Paris, uma das alavancas do movimento, es¬ 
tava infestada de israelitas, que a manejavam nas 
ocasiões propicias (24). 

Claviére, ministro das finanças em 1792, era um 
judeu expulso de Genebra por falcatrúas, que fizera 
fortuna especulando na Bôlsa de Paris (25). Os 
judeus fermentaram em todos os sectores da Revolu¬ 
ção: Haller, o grande agiota; Bidermann, orador da 
Comuna; Pereyra, cujo verdadeiro nome era Judá 
de Jacob; os dois irmãos Clootz, milionários, um dos 
quais Anacharsis, o convencional, se dizia barão; 


(21) Pouiat da Salnt-Andri. op. dt. ptfi. 

(22) **Vari ntt ordra tocial ehrátian** ín Lüd da Pancini, **La mxatfalaiua failar* 
BaÜonala fulva”. Gabriel Daauchame, Parií. 1936, pagí, 77-78. 

(23) Hotuanhor Dalatfui, “La queitian Julve”. pa(. 18. 

(24) Maria, “Lat Julta da Paria^'. paufm. 

(23) Pougat da SalB-Andr4. ap, dt. paf. U. 
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Jsaias Spire, fornecedor do exercito; Isaque Calmer, 
presidente dum dos clubes revolucionários; Benja- 
min Calmer, liquidatário dos bens do duque de Or- 
leans, cuja vaidade fora aproveitada pelos maçons; 
Heyemen, que agia nos meios forenses; Isaías Reer 
Bifig, espiritO“Santo de orelha do maçon La Fayette; 
Cerf Beer, Juiz do Tribunal Revolucionário; Hagen, 
membro da Junta de Vigilância; Da Costa, portu¬ 
guês, comandante da Guarda Nacional; Rosenthal, 
chefe da guarda do Templo, onde estava encarcera¬ 
da a Familia Real; Simão, o sapateiro verdugo do 
pequeno Delfim de França; Calman, comissário de 
distrito; Kermen, membro proeminente do Clube das 
Tulherias; Boyd e Ken, banqueiros e agentes secre¬ 
tos da Inglaterra; Ilourwitz, lituano, conservador dos 
manuscritos da antiga Biblioléca do Rei, de posse dos 
melhores arquivos do pais; Mayer, o grande especu¬ 
lador; Jacob dos Reis, outro português, Leon Azur, 
Fould e Weisweiler, membros da Junta Revolucio¬ 
naria; Goldsmith, Laguna, também português, Ben- 
Jamin Fernandes, idem, Lévi, Jacob, Trenelle, Elias, 
Delcampo, Brandon ou, melhor, Brandão, Mardoché, 
Silveyra, ainda outro português, enviados á Assem- 
bléa Constituinte. 

No clube dos jacobinos, figuravam os seguintes 
judeus de procedência inglêsa, holandêsa, belga, sui- 
ça, espanhola, italiana, alemã: Abbema, Bidermann, 
Bitaubé, Cabarrus, Doppct, Desfieux, Dufourni, Erd- 
inann, Fougolis, Halem, Hesse, Klispich, Loen, Miles, 
Oelsner, Pio, Schalendorf, Schasvatv, Joung, Boits, 
Coitam, Hanker, Kauffmann, Knapen, Mendoza, Mer- 
milliod, Pulcherberg, Raek, Schluter, Scnutz, Signi» 
Stourm, Walwein (^). Será necessário acrescentar 
mais alguma cousa? Complete-se a lista com os ir¬ 
mãos Emanuel e Junius Frey, terríveis agitadores, 
membros da Junta de Insurreição, judeus da Mora- 


(26) Op. cit. toc, cit. • nula pa«*. I9U29ii cS. AáLuã, **L« dnb d«a jMobfau**. 
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via, cujos verdadeiros nomes eram Jacob e Moisés 
Dobruska, os quais agiam geralmente por Irás dum 
fac-totum, o judeu Diederichsen (27); e 0 mislerio- 
sissimo Fale, grande rabiuo da sinagoga parisiense, 
alma danada das sociedades secretas, cuja atuação 
silenciosa sómente agora começa a ser devidamente 
estudada (28). 

Os resultados do terremoto fôram exclusivamen¬ 
te favoraveis aos judeus, que, além de darem grande 
passo para sua equiparação aos cristãos-velhos com 
o reconhecimento da igualdade de direitos politicos, 
açambarcaram os móveis e riquezas dos castelos con¬ 
fiscados, os tesouros dos mosteiros e igrejas, e a 
maior parte da propriedade rural (29), 

O trovão de França, trovão judaico-maçónico, 
viéra rolando para o sul e chegára a Portugal. A re¬ 
percussão das “transformações sociais” que se pro¬ 
cessavam em Paris, passando por cima .do velho rei¬ 
no lusitano, atingiriam, depois, sua grande colonia 
ultramarina. Deaute do “trovão”, Portugal se acha¬ 
va em situação muito delicada pela sua fraqueza em 
recursos e armas. A furia francesa ameaçava-o por 
terra; a talassocracia britaniea dominava-o pelo mar, 
podendo entupir-lhe os portos, parar-lhe o comercio 
e arruinar-lhe as colonias. Desde 1703, Portugal pas- 
sára, pelo tratado MetJmen, a satélite (fe mercancia 
e da finança do judaismo inglês. A influencia fran- 
cêsa, que se afirmava nos espiritos, fôra desbanca¬ 
da pela influencia inglesa* que se afirmava nos negó¬ 
cios e na política. Portanto, não era dificil sómente 
a posição do país como nação, era-o também como 
alma, dilacerado por essas duas influencias rivais. O 
espirito nacional estava dividido. 

As sociedades secretas, existentes dêsde o tempo 
de Pombal, andavam instigando as vontades e inte- 


(27) G. L«iiÔln, “Le baron da Bata”, pagi. 45 a 

(28) P, Monique, “La Franea an péril'*. 

(89) Capefigaa, “Hbloíra daa grandes opératians Unanoláres”. 
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ligencías no rumo das idéas do século e o dêdo dos 
agentes franceses se descobria nos bastidores de to¬ 
das as tramas (30). Se era assim difícil a situação 
fóra do paço real, não era menos dificil lá dentro. O 
principe-regente D. João, casado aos 18 anos com 
uma princesa espanhola “desenvolta e inquieta”, diz 
Oliveira Lima, “palreira e azougada”, diz Rocha Mar¬ 
tins, via diariamente o triste espetáculo da mãe lou¬ 
ca, a uivar desgrenhada pelos corredores em visões 
dantescas de labaredas infernais. As intrigas da po¬ 
lítica repetiam-se no seio da família, onde a joven 
esposa, Dona Carlota Joaquina, lhes servia de apa¬ 
relho receptor e transmissor. Ao Príncipe foi preciso 
ter grande habilidade e malícia para navegar no meio 
de tantos escolhos e morrer sem que conseguissem 
tirar-lhe a corôa da cabeça. Foi mais fácil tirar-lhe 
a vida... 

A Europa Real e Imperial coligára-se contra os 
terroristas de 1793, Portugal aderiu a essa primeira 
coligação, mandando seus navios se incorporarem á 
esquadra britanica e uma divisão do exercito coope¬ 
rar com os espanhóis na campanha do Rossílhão até 
1795. Sómente males lhe desabaram sobre a cabeça 
com essa colaboração. Os corsários francêses prearam 
mais de 200 milhões de francos de cargas levadas do 
Brasil (31). A Espanha fez a paz em separado com a 
França, aproximando-se do Diretório. Entre a cruz 
e a caldeirinha, D. João foi forçado ao tratado de 1797 
com o mêsmo Diretório, conseguindo muitas hôas 
vontades em Paris, graças a uma farta distribuição 
de diamantes do Brasil. Êsse tratado conservou, não 
obstante, todos os privilégios do comercio judaico in- 


(30) Olireiri Lima, **D, Joia VI m Bravfl**, típ. do **Jon»l do Conerclo". Rio 
do looeiro. 1908, tomo I, pofi. 6 e 9. Pddo.io dlior que a maçonaria entrou no reteo 
antei mâiino do Pombal, em 1733, quando o eicoiiêi Gordou fundou a primeira loja 
da padreiroidivroa, legundo documenio coourvado na Torre do Tombo. 

Cl, Bonoa Grainba **Hia'oria da Maçonaria om Portafal". 

(31) Op, dt. tomo I. pa«, 10. 
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glês (32), ac^ntuando-se dia a dia o predomínio da 
Inglaterra na política do reino, em cujas altas esfe¬ 
ras se chegava a falar em pessoas do pcutido francês 
e do partido inglês. 

Em 1801, a França consular impeliu a Espanha, 
sua aliada, a declarar guerra a Portugal. Pela paz de 
Badajoz, a primeira, que pretendia até á livre nave¬ 
gação do Amazonas, aceitou uma equiparação alfan- 
degaria com a Grã Bretanha (33). Cresoeu mais o 
partido francês dentro do pais e o general Lannes, 
futuro marechal e duque do Império, representante 
de Bonaparte em Lisboa, arrastando o recurvo sabre 
oriental pelos assoalhos dos ministérios, influia até 
nas composições do governo. No fundo, porém, vi¬ 
vendo do mar e pelo mar, por causa de seu comercio 
e de suas possessões ultramarinas, o velho reino con¬ 
tinuava **feitoría do comercio britânico (34)”, Natu¬ 
ralmente, quando Napoleão pusesse sobre a cabeça a 
corôa imperial e precisasse, para dominar o conti¬ 
nente, reduzir a pó a Inglaterra, Portugal teria de 
sofrer, porque estava ligado aos destinos ingleses de 
longa data por uma como que fatalidade histórica, 

O relâmpago revolucionário fôra o incêndio da 
velha e simbólica Bastilha; o trovão, o canhão de 
alarma da Ponte Nova, troando a rebate, acompanha¬ 
do do rolar soturno dos tambores de Santerre, o 
general-cervejeiro, abafando as derradeiras palavras 
do neto de São Luiz sobre o taboado infame da gui¬ 
lhotina; o raio, Bonaparte levando a guerra aos qua¬ 
drantes do Velho Mundo e espalhando, com seus exér¬ 
citos vitoriosos, o espirito revolucionário no coração 
das antigas monarquias. O Primeiro Cônsul acabára 
cingindo a corôa de Carlos Magno e sua espada co¬ 
meçou a riscar novas fronteiras na carta da Europa. 


(32) Op. cit. loc. eil. 

(*5) Op. eil. tomo 1, pac. 20, 
(34) Op. dl. tomo I. pi«. 20, 



^94 " Barkoso 

Em volta do trono ürguido sobre a glória mililar do 
Grande Exercito, feita da fumaça das batalhas, intri¬ 
gas ambiciosas cochichavam nas sombras. Todos os 
Bor^apartes, todos os Tallcyrands, todos os Fouchés 
se moviam nos bastidores da Epopéa. Através do óti¬ 
mo conduto do ministro Godoy, Principe da Paz, pre¬ 
tendente a um reino ou ao ducado do Algarve, pelo 
menos dux algarbiorum, como fez cunhar nas moedas, 
a intrigalhada penetrou na Península Ibérica. Presos 
o soberano espanhol c seu herdeiro em Baiona, o 
Corso resolveu apagar Portugal do mapa das nações, 
como se a naçào fòsse unicamente um território e 
não ura espirito imortal, retalhando-o entre os prote¬ 
gidos e guardando o melhor pedaço. 

O general Junot, futuro duque de Abrantes, re¬ 
cebeu ordem para invadir o reino e moveu-se rumo 
ás fronteiras. O que foi essa entrada Raul Brandão 
descreve com mão de mestre no “El Rei Junot”, Sem 
forças militares para lhe opôr, com as minguadas 
tropas a guarnecerem a costa no receio dos inglêscs 
aborrecidos com a mole aquiescência portuguesa ao 
bloqueio continental, era impossível deter a invasão. 
Ao Principe Regente só restava uma alternativa; en¬ 
tregar-se á humilhação de ser prisioneiro ou procu¬ 
rar refúgio além mar, onde também era soberano. O 
oceano era inglês e a Grã Bretanha lhe protegeria a 
fuga. No ultramar, poderia com certa facilidade ar¬ 
redondar os domínios á custa da Espanha e da Fran¬ 
ça, uma vizinha pelo Oeste e pelo Sul, a outra peio 
Norte. Mais tarde, conforme as circunstancias, re¬ 
conquistaria o território europeu (35). 

A idéa duma mudança da côrte para o Brasil não 
era nova nem abstrusa. Outros a haviam tido. Pen- 
sára-se nisso no tempo de D. João IV, quando peri¬ 
gara a restauração. Em 1803, o ministro D. Rodrigo 


<35) **Mcniória’' dfl D. Rodrigo d« Soou CooÜobo. aoi paptii do Col«cio Linho* 
rea. do Diblioleco NocionoL 
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de Souza Goutinho a propusera, falaudo da creação 
dum grande império do outro lado do Atlântico. Em 
1806, quando as ameaças do raio napoleonico come¬ 
çaram a se anunciar, a própria Inglaterra sugerira 
diplomaticamente a mudança, com a mêsma idéa de 
Souza Goutinho, io found a new Empire (36). O pró¬ 
prio Hipólito da Costa, judeu e maçon, manifestar- 
se-ia, depois, favoravelmente a ela no jornal que pu¬ 
blicava em Londres e no qual criticava todos os su¬ 
cessos de Portugal e do Brasil (37). Chamar ao Prin- 
cipe fujão e condená-lo por isso é grande injustiça 
contra quem se não podia defender das consequên¬ 
cias do trovão que viera rolando da França. Raros 
soberanos europeus não se achavam exilados, naque¬ 
la época, dos países pequenos e fracos, pelos mêsmos 
motivos? As baionetas revolucionarias transformadas 
em baionetas imperiais tinham feiCo desocupar 
apressadamente muitos tronos. 

A invasão francesa encontrava a ajudá-la as so¬ 
ciedades secretas dentro do pais. Traidores preten¬ 
deram até cortar as comunicações, afim de ser a fa¬ 
mília real agarrada (38). 0 embarque teve de ser ás 
pressas e em confusão, sob a chuva, a 27 de novem¬ 
bro (39). A esquadra inglêsa de Sidney Sniith cruza¬ 
va em frente á barra, para proteger o comboio real. 
A 29 todos os navios iam se fazendo ao largo. Junot 
forçára as etapas e entrára em Lisbôa humilhada, 
com seus soldados em petição de miséria. A côrte, 
debruçada das amuradas das fragatas, contemplava, 
além do listão azul do Tejo, sobre as colinas verde¬ 
jantes, os granadeiros franceses apreciando a partida. 

Na sua óde a Napoleão, o poeta Domingos José 
Gonçalves de Magalhães diz que "nós um bem lhe 
devemos que gozaiiio.s”. Gom efeito, a vinda de D. 


(56) Maria Crehara, "Jaornal of a voyaga lo Bratll". tondrai, 1924. 

(37) "Corrfto Braiilltnie'*, 15, de agofto de 18M. 

(38) Tbomat CNell. “A concite aad aceurate tccount. rtc*’. Londrei. 1809. 

(39) Oliveira Lima, op. cit. tomo t, p«g, 48. 



João foi para nós um grande bem. “Para o Brasil, o 
resultado da mudança da côrte ia ser, em qualquer 
sentido, uma transformação. A política estrangeira 
de Portugal, que era es<?encialmentc européa, tomar- 
se-ia de repente amerieana, atendendo ao equilíbrio 
politiro do Novo Mundo, visando ao engrandecimen¬ 
to territorial e valia territorial do que, desde então, 
deixava de ser colonia para assumir fóros de nação 
soberana. E, á nova nacionalidade que, assim, se 
constituía, foi o áto do Príncipe Regente em extremo 
propicio, pois que lhe deu a ligação que faltava e 
com que só um poder central e monárquico a poderia 
dotar (40)”. I). João foi, desta sorte, “o verdadeiro 
fundador da nacionalidade brasileira” e o verdadeiro 
fundador do Império”. (44). E, quando mais tarde 
a elevou a Reino, não fez mais do que a “afirmação 
solene de sua integridade territorial (42)”. 

A colonia jubilosa, como que antevendo o futuro 
que lhe ia sorrir, recebeu-o com festas. A populari¬ 
dade cercou o Príncipe, que a tudo correspondeu, 
dedicando tão grande simpatia ao pais onde ia viver 
em plena segurança que enciumou a metrópole. Ao 
desembarcar, lembrando-se talvez da “Memória” de 
Souza Coutinho e dos conselhos ingleses, declarou 
que vinha fundar um império (43). Trazia material 
e gente para isso: 15 mil pessoas, alfaias e dinheiro. 
“O que fugira de Portugal pelo estuário do Tejo, tre¬ 
mendo de pavor das baionetas francêsas que pare¬ 
ciam coroar as colinas da velha capital das navega¬ 
ções e das conquistas, não foi, como se pensa vulgar¬ 
mente, tão só um rei medroso e uma côrte de parasi¬ 
tas apavorados; mas, com êsse rei e essa côrte, todo 


f4A) OMv^ira Lima, op,. dl. tomo T, pag, 57. Cf. Handelmann, '*Geichieh^a von 

Berlim. 78^0. 

(41) Oli^-eira Lima, op. dt. fomo I, pne. Sí Frei Frandsco de Moiile*A|Teme, 
“Ohret or'’toriai*’, tomo I, “Diicnrio Preliminar'*, pag, VI, Laetnmert, Rb do 
Janeiro. 18^3. 

(42) Op. dt. lomo I, pag. 528. 

(43) Op. dt, tomo I. pag, 59; MaaÍfe>:o de gwrrà á Fruc*i ^ nab da 
1808; Carta da lol da Torro « Eipada. 
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o aparelhamento de uma nação. Mudou-se, nesse dia, 
o conceito de nação da margem européa para a mar¬ 
gem americana. Tanto assim que o Principe a orga¬ 
niza do outro lado com arsenais, bibliotécas, escolas, 
academias, bancos, arquivos, fábricas, instituições, 
tropas e bandeira (44) , 

Os caluniadores da reáleza, creadores das opi¬ 
niões convenientes á maçonaria e ao judaismo, pro¬ 
curaram tornar ridícula a figura de D. João. Mas o 
que o historiador consciencioso encontra em todos os 
documentos, desde os átos de caráter oficial aos re¬ 
latórios confidenciais dos diplomatas estrangeiros 
aqui acreditados, são provas de suas altas virtudes 
de governante (45). Não lhe faltavam agudeza, sen¬ 
sibilidade, chiste, amor ao trabalho, cuidado com a 
cousa pública, carinhos pelas manifestações intele- 
tuais, gosto pelas artes, sobretudo pela música, e 
grande bondade pessoal. Não era um guerreiro, po^ 
rém um homem pacato e sedentário, amante de seu 
povo. Sabia cercar-se de homens eminentes, bastan¬ 
do citar para ilustrar-lhe a escolha o grande estadis¬ 
ta conde de Linhares. Sua tolerância era sem limites. 
0 "Correio Brasiliense” de Hipólito da Gosta, que 
combatia veementemente o governo real e ao qual 
respondia o “Investigador Português”, pago pela em¬ 
baixada de Londres, era proibido de circular na me¬ 
trópole, não no Brasil, onde o Principe queria ser o 
primeiro a lê-lo (46). Só depois das conspirações 
maçónicas de 1817 é que se modificou e com razões 
de sobra para isso, 

No alicerce dos grandes serviços públicos que 
hoje possuímos, encontraremos sempre as fundações 
do Principe Regente e do Rei do Brasil. Veja-se ra¬ 
pidamente a lista do que creou: Tribunal do Desem¬ 
bargo, Conselho de Fazenda, Junta do Comercio, Me- 


(44) Cnitivo Barroio, “Hiitória Militar do Braiil". São Paalo, 1936, pagí, 114,115. 

(45) Varshagon, “Hiitória Geral do Braiil’*, Impreiua Nacional, 1917, ptgi, 32*33. 

(46) Oliveira Lima. op, cll. tomo I, pag, 241, 
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sa de Despachos Marítimos, Academia de Marinha, 
mais tarde transformada em Escola Politécnica, In¬ 
tendência de Policia, Arquivo Militar, Tipografia Ré¬ 
gia, hoje Imprensa Nacional, Fábrica de Pólvora, 
Provedoria de Saúde, Escola de Belas Artes, Biblio- 
léca Nacional, Banco do Brasil, Jardim Botânico, o 
Museu Nacional com a coleção do barão Oheim, e, se 
o Museu Histórico possúe esplendida coleção de nu¬ 
mismática, a base em que assenta é o medalheiro dei¬ 
xado por D. João VI. Chegou a pensar na creação 
duma Universidade. Como apresentar êsse soberano 
sob a aparência unicamente burlêsca, senão para di¬ 
minuir o valor de quem, no combate contra as forças 
secretas, acabou perdendo a vida pelo traiçoeiro ve¬ 
neno maçónico? 

De passagem para a Baia, antes de aportar ao 
Rio de Janeiro, José da Silva Lisbôa convenceu-o da 
necéssidade de abrir nossos portos ás nações amigas, 
o que se efetuou pela Carta Régia de 28 de janeiro 
de 1808. A produção brasileira subira de valor devi¬ 
do ao bloqueio napoleonico. Abrir os portos ás na¬ 
ções amigas era, no momento, um eufemismo. Mais 
tarde, sim, isso se tornou realidade. Então, o áto só- 
mente aproveitava á Inglaterra, dona dos mares. A 
fcolonia ultramarina havia sido até a data daquela 
abertura um campo de exploração da metrópole, do 
qual vimos como os judeus se aproveitaram nos seus 
diversos sectores. Passava agora a ser um mercado 

(47) , O judaísmo inglês saberia aproveitar-se admi¬ 
ravelmente dessa mudança, afim de obter o tratado 
comercial de 1810, que o duque de Wellington reco¬ 
nhecia ser “a ruina de Portugal”. Êle instituiu um 
verdadeiro monopólio em favor da Grã Bretanha 

(48) . O Rio de Janeiro tornava-se um centro comer¬ 
cial de primeira ordem, graças á situação de guerra 
em que vivia a Europa com Napoleão, ligando-se a 


(47) Pri4t, *‘L*Europa at colonlat**, poãtim, 

(48) OUvaira Harlioi, op. dt. tomo .11, 
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todo o Brasil, a toda a America e ao proprio Oriente 
As especulações comerciais avultavam (49). Era um 
ponto onde se poderia ganhar muito dinheiro. Dai 
o interesse da sinagoga de Londres em nos deitar a 
mão. ‘ i ; I 

O tratado foi assinado a 19 de fevereiro de 1810 
e seus efeitos perduraram longamente. Firmaram-no 
D. Rodrigo de Souza Coutinho e lord Strangford. Por 
sua causa, até 1814 o Brasil constituiu verdadeiro 
monopólio do judaismo britânico. Fazia-se para nós 
a transplantação do protetorado inglês que sugára o 
reino (50). Creava-se até aquilo que já fizemos no¬ 
tar ser uma das grandes aspirações de Israel por to¬ 
da a parte, dêsde os romanos: o juizo privativo. Tal 
juizo, custa crer, porém é verdade, sómente foi abo¬ 
lido na época da Regencia, em 1832, quando se san¬ 
cionou o Código Criminal! Todavia, o governo de 
Londres ainda protestou contra a abolição (51)1 Co¬ 
mo houvesse perdido as treze colonias da America 
do Norte e não precisasse mais de transportar negros 
pelo Atlântico, podendo escravizá-los á socapa, hi¬ 
pocritamente, de vários modos, nas possessões afri¬ 
canas, a Inglaterra mostrava-se liberal e filantrópi¬ 
ca, introduzindo no tratado uma cláusula contrária 
ao tráfico, reduzindo-o com promessa de gradual 
abolição, a que D. João resistiu o quanto pôde. Em 
vista de não haver emigração, reconhecia em Lon¬ 
dres lord Castlereagh que estancar o tráfico negrei¬ 
ro era o niêsmo que tornar o Brasil improdutivo 
(52). O príncipe sabia que essa era a triste realidade 
e defendia o interesse do Brasil. 

O artigo 12 do referido tratado é utna disposi¬ 
ção verdadeiramente judaica e é curioso ter sido in- 


(49) 01iv«irB Lima. op. cil. lomo I. paai. 955-356, 

(.50) Op. cit. tamo I, pag. 383, O t«xt« integral d» tratado poda *ot lido Po 

Apendica do 2.° voluma de Haiiry Kotlar, **Voyaiei dam U partia Septentilonale da 

BrMr, Gide, Parii. 1818. 

(51) Pereira Pinto, ''Apontamentos pafa o Direito Inlornacloner*, vot. 1. 

(52) OUvolra Lima, op. eil. tomo I, pgg. 419. 
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tercalada num instrumento que só devia dizer res¬ 
peito, pela sua própria natureza, ás relações de co¬ 
mercio e navegação. Estatüe que nenhum estrangeiro 
residente nas possessões portuguêsas podia ser per¬ 
seguido ou inquietado por matéria de consciência. 
Isso impossibilitava o estabelecimento da Inquisição 
no Brasil, coibia a ação governamental em muitos 
casos e abria as portas ao judaísmo. Se a Grã 
Bretanha quisesse proteger sómente seus súbditos, a 
condição do pacto se referiria aos inglêses; mas o 
texto diz qualquer estrangeiro, o que demonstra cla¬ 
ramente o fundo judaico da medida. Aliás, o artigo 
9 proibe textuabnente a Inquisição. 

A despeito de tudo, “o imperialismo americano 
de Portugal” se exerce no continente, após a chega¬ 
da do Principe. Para até certo ponto desforrar-se 
dos francêses que lhe haviam tomado e devastado a 
pátria, êle resolve conquistar a Guiana. Em meados 
de 1808, o capitão-general do Pará ocupou a margem 
do Oiapoc, território então litigioso. Em outubro, se¬ 
guiu uma expedição ao mando do tenente-coronel Ma¬ 
nuel Marques d’Elvas, nos navios inglêses do como¬ 
doro James Yeo, a qual se apoderou de Caiena, em 
janeiro de 1809, quando o governador Victor Hu- 
ghe^s, cujos soldados tinham sido balidos por toda a 
parte, capitulou. “Estabelece-se o nosso dominio na¬ 
quela parte do continente que olha para o mar das 
Antilhas. A dominação do Brasil-Reino dura até 
1817 e cobre de benefícios aquela terra (53)**. O tra¬ 
tado de Paris de 1814 determinou sua restituição á 
França, bem como a volta de Olivença, tomada pela 
Elspanha, a Portugal. Mas D. João manobrou diplo¬ 
maticamente, através do Congresso de Viena, ga- 


03) CuittTO BanoM). «p. cit. pag. 117. Cf. RIa Branco, “Eíemóride* Bradlol* 
ro«-, PM>* 21 B SOO, No laa livro Ihrro **Coupi d’oeU *ur CByenno", Parli, 1623. 
Vtfnal dlt o s«(uinl«: **0« conquUladorw irB'«rani o poíi com rBtguardoi qno for. 
mam aiiigular conlraato eotn tn omi e eoalomoí da admlnlatracío franeoia qna UiM 
■tiCBdou". D«iTama.M, d«pol>. no« maia raigadea alofloi á eoloniaacão luao.braal. 
loira, pormonoriiando oi mui áio* do bonenieroacU. Dia qoo. oiabora iolmifo. UDto-M 
moralmame obrifado a dadarar a nrdado. 
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nhando tempo, e só fez â entrega, forçado pelas cir¬ 
cunstancias, em 1817. Êle compreendia tanto a van¬ 
tagem do Brasil se prolongar para o Norte e atingir 
o mar das Antilhas que dizia preferir Caiena a Oli- 
vença. Dali, os brasileiros, que vêem as constelações 
do hemisfério meridional, poderiam avistar, sem sair 
do território da pátria, as dos hemisfério septen- 
trionall 

Áo sul, as províncias do Prata entravam em ebu¬ 
lição. Toda a America, possuída de espirito legiti- 
místa, se rebelava contra a Espanha de José Bona- 
parte, afirmando sua lealdade á Espanha dos Bour¬ 
bons. Mais tarde, a obra das lojas maçónicas foi jus¬ 
tamente a transformação dêsse espirito no de liber¬ 
tação com idéas republicanas. Então, “nas revolu¬ 
ções emancipadoras, já não era a tradição nacional 
que se reatava, porém eram idéas estrangeiras que 
se adotavam (54)”. Ao sôpro dessas idéas, que vi¬ 
nham dos subterrâneos da história, o dominio colo¬ 
nial espanhol se desagregaria, enquanto que, sob a 
corôa real, o de Portugal no Brasil creava a nossa 
futura coesão nacional. Foi a realeza quem deu o 
Brasil o sentido imperial que ainda não perdeu de 
todo. As forças secretas, assoprando a república á 
America Espanhola, mataram o sonho de Bolivar. 
Nem a Grande Colombia pôde ser construída e um 
rosário de pequenas nações anarquizadas' pelo cau¬ 
dilhismo rodeou o colosso tranquilo do Império. Ca¬ 
da um dêsses caudilhos era mais tirânico, cruel e in¬ 
fame do que os peores entre os peores reis, mas fa¬ 
lavam constantemente em liberdade. O Império ex¬ 
pulsaria os mais nocivos dos seus tronos de sangue. 
Esta é que é a verdade histórica. O mais que se diz 
não passa de maçonismo ou de despeito contra a obra 
imperial nascida com D. João VI. 


(S4) OUvalra Uma. op. dk lama t. |»as. 69. 
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Dona Carlota Joaqiiina, esposa de D. João, antes 
de tudo princesa espanhola, até certo ponto uma es¬ 
pécie daquelas hommasses de que nos fala Brantô- 
me, que já aiidára, devido á sua grande ambição de 
governar, metida numa conspiração em Portugal con¬ 
tra o marido (55), alimentava o desejo de obter a re¬ 
gência do Rio da Prata, cujos pro-homens não esta¬ 
vam muito de acordo com a Junta de Sevilha, repre¬ 
sentante de Fernando VII prisioneiro, na Espanha 
insurgida contra Napoleão. Pretendera, antes, a pró¬ 
pria regencia da Espanha, substituindo-se á Junta 
(56). A Inglaterra afagava os projétos emancipado- 
res dos revolucionários sul-americanos, não pelos 
seus bons olhos, mas para acabar de vez com o im¬ 
pério colonial espanhol em que o sol se não punha e 
que era o seu grande rival. O judaísmo que mano¬ 
brava a Grã Bretanha aproveitava a ensancha para 
enfraquecer mais uma grande monarquia católica. 

A princesa começou a agir, estabelecendo arti¬ 
culações no Rio da Prata por meio dos aventureiros, 
talvez judeus, a seu serviço, Presas e Contucci. Em 
1809, D. João enviou ao Uruguai o general Joaquim 
Xavier Curado, em missão de reconhecimento políti¬ 
co, e foi deixando a esposa intrigar, ás vezes até 
como que, com certo disfarce, acariciando-lhe o so¬ 
nho. Os platinos chegaram a autorizar Belgrano a 
negociar com Dona Carlota Joaquina (57). Em 1810, 
porém, alteia-se no pampa oriental a figura cavalhei¬ 
resca de Artigas, el Padre Artigas, como dizia a in- 
diada; alteia-se contra a absorção de Buenos Aires e 
seus manejos políticos. Enovelaram-se, então, os fios 
de todas as tramas e só a espada poderia cortar êsse 
nó gordio. As maravilhosas habilidades diplomáticas 
do duque de Palmeia seriam empregadas, depois 


(55) Op. cit. tomo I. p«si. 264 e 27S. 

(56) Op. dl, tomo I. pift. 335'336. 

(57) B«rto1om«n Mitra. **Hiatóiia de Bal|traiio*\ tomo I| Ollvéir* Lima, op, ci|. 
tomo 1, pag, 397. 
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que a guerra tivesse resolvido o caso in loco» quando 
lôsse necessário garantir perante a força das potên¬ 
cias européas a manutenção das terras conquistadas. 

Ao reconhecimento politico de Curado seguc-se 
o reconhecimento militar de D. Diogo de Souza. Em 
1811, és te general, á frente de tropas brasileiras, mar¬ 
cha de Bagé para Montevidéu e ocupa Paisandú, rea¬ 
lizando verdadeiro passeio militar, quasi sem derra¬ 
mamento de sangue. Atendia a um pedido do gover¬ 
nador castelhano Élio, para impôr ordem aos argenti¬ 
nos de Rondou e aos gaúchos uruguaios de Artigas 
que tornavam aquêles “miserables paises desolados 
por la anarquia”, como diria a áta do cabildo de 
Montevidéu, quando entregou a cidade ás tropas do 
general Lecôr, em 1817. Deante dos soldados de D, 
Diogo de Souza, os argentinos levantaram o cêreo da 
capital uruguaia e Artigas exilou-se em Entrerios. 
De Paisandú, o general voltou tranquilamente para 
o Rio Grande. 

Em 1815, o caudilhismo estendia de novo na 
Banda Oriental sua anarquia sanguinolenta. Em 
1816, os exer eitos reais a invadiram, executando ad¬ 
mirável plano estratégico. Beirando o mar, rumo de 
Montevidéu, seu objetivo, a divisão dos Voluntários 
Reais, tropas veteranas da guerra peninsulair, solda¬ 
dos do Bussaco e do Vimieiro, sob o comando de Le¬ 
côr. Pelo interior, na direção do sul, as tropas brasi¬ 
leiras de Curado, Enquanto as duas pontas de tenaz 
assim avançam, o brigadeiro Chagas Santos e o ge¬ 
neral Abreu cobrem a fronteira com seus milicianos. 
Durou quatro anos a campanha, de 1816 a 182Q. As 
colunas atingiram seus objetivos. A esquadrilha de 
Sena Pereira estabeleceu sua ligação pelo rio Uru- 
guãi. As investidas de Artigas e seus tenentes, mano¬ 
brando entre as duas alas invasoras, contra nossas 
fronteiras, foram sempre repelidas, E, batido em lo¬ 
dos os recontros, exausto, traido, fugitivo, o caudi¬ 
lho acabou indo i'efugiar-se no Paraguai, onde ficou 
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sepultado em vida pela desconfiada tirania do Dr. 
Francia e foi sepultado morto (58). 

D. João VI, rei pela morte da mãe desde 1816, 
engrandecia seus domínios com mais uma província. 
O Brasil de seu tempo ia do Prata ao mar das Anti¬ 
lhas. Seu sentido imperial se afirmava muito grande 
para que as forças ocultas se não esforçassem para 
diminui-lo e dividi-lo, trabalhando fóra e dentro dêle, 
de todos os modos e por todos os processos. 

A dominação luso-brasileira no Prata foi inteli¬ 
gente, declara-o um escritor insuspeitissimo: Zorril- 
la de San Martin, panegirista de Artigas. “Foram en¬ 
vidados todos os esforços para cimentar a conquista 
nas simpatias daquele povo, respeitando-se as leis e 
os costumes, conservando-se nos seus lugares os fun¬ 
cionários civis nacionais, mêsmo os militares”. Assim 
procedia uma monarquia com um pais estrangeiro 
conquistado pelas armas, depois duma resistência de 
quatro anos. Temos visto como procedem os revolu¬ 
cionários republicanos com seus proprios patrícios, 
quando vitoriosos, tomando-lhes os empregos, sobre¬ 
tudo os cartórios. Sabemos como procedem os revo¬ 
lucionários comunistas com os seus compatriotas, 
tirando-lhes a vida para satisfazer a vingança de 
Israel. 


(58) Zorrílla 9an Martin, **La Cpopeya â* Artlgat”, toI., bi /bw; Carta do 
ditador Francia a Velatco, comandan e do forte Borbon, fn Gnitavo Batroto. **A 
guerra de Arlgai”, Companhia Editora Nacional, São Panlo, 1930, pag. 1(9; op* dl. 
paga. 171 • aega. Cf. Eduardo Acevedo. **Maiiiial de Htaldria Umgiiaya**. 



CAPITULO XIII 


MAÇONS AQUEM E ALEM MAR 


As revoluções que deveriam cercear o poder real 
com a constituição, bem como separar o Brasil de 
Portugal e ir semeando as primeiras idéas republi¬ 
canas, etapas da grande marcha mundial para o 
dominio de Israel, estavam decididas nos conluios 
secretos da maçonaria c da sinagoga. Os movimentos 
e perturbações se manifestariam aquem e alem mar, 
nos domínios da corôa porluguêsa, ás vezes até de 
maneira contraditória, o que serve para estabelecer 
a confusão nos espíritos desprevenidos. E preciso 
compreender que o judaismo está fora dos povos e 
quer o esmagamento de todos. Por isso, lança uns 
contra os outros, lucrando com todas essas lutas. Seus 
agentes de qualquer espécie, portanto, pódem figurar 
nos campos os mais opostos. 

A ação da maçonaria em Portugal recrudesceu 
rio fim do século XVIII, aquecida pelas chamas do 
grande incêndio revolucionário francês. Em 1797, a 
divisão auxiliar inglesa, que viera defender o reino 
contra os jacobinos, espalhára por todo êle as lojas 
de pedreiros-livres (1). Dentre elas, a mais ativa tal¬ 
vez fôsse a Filantrópica de Santarém, fundada sob 
os auspicios do duque de Sussex (2). Já em 1798 vi¬ 
mos a maçonaria agindo na Baía. Antes, agira em 
Minas. Em 1801, pôs as manguinhas de fóra numa 
conjuração alinhavada entre Portugal e Brasil, apro¬ 
veitando a guerra com a Espanha. O plano era vasto 
e visava a proclamação da república em Pernambu¬ 
co, sob a proteção de Bonaparte, Primeiro Cônsul. 
Nunca se pôde penetrar bem "os esconderijos désse 


(1) OlivAira Martini, “Hiitórla de PorIug«r*, tomo II, pâ|. 2S5, 

(2) Rod» Mirtini, **A independoDcli do Braill", Ltibda, 1922. ptf. 4(, 
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mistério”, confessa um historiador de peso (3). Esta¬ 
vam implicados na meada os irmãos Cavalcanti de 
Albuquerque, os irmãos Arruda Câmara e os irmãos 
Suassuna da famosa academia de seu nome, no Cabo. 
Os documentos mais comprometedores desaparece¬ 
ram como que por encanto dos autos da devassa. 
Pela mão dum religioso, frei José Laboreiro, corre¬ 
ram rios de dinheiro para a soltura dos presos e a 


(3) Pe. Joaquim Diat Martini, “Oa mártim pernambucanoi”. pag. 12. Um doi 
Arruda Câmara, o botânico, medico formado em Montpellier, partidário oxaltada da» 
idéat frattcêiai, fundara o Aréopaga, loriedade lecreta intencionalmenta poata nai 
limite* de Pernambuco e Paraíba, qua doutrinava para a demociacia e a revolução 
maçónica, tementeira do onde brotaram oi gronde* movimento* revolucionário, do 
Bra,il, no «éculo XIX, Do Aréopago provoant a Academia do, Snasiuna, a Academia 
do Paraiio, a Ünivenidade Secrata de Antonio Carloi, a Escola Serra'a de Virenta 
Porroira dos Guiniarão, Peixoto, a Oficina de Iguarasiú, etc. Cf. Mario Melo, **A 
loia maçónica sei* do março da 1817**. Recife, 1921, e **A, acadamia, *ecraU, de Por. 
nambneo*'; Pereira da Coita, ‘'A maçonaria em Pernambuco*' e "Dicionário da per¬ 
nambucano, ilustre,’*; M. L Machado. Introdução á "Historia da Revolução da 1817", 
da Munia Tavaras. 

O sagredo do que ,a passo vo néssei grêmio, ora tio importante qua, anta, da 
morrer. Arruda Câmara aterevia ao padro João Ribeiro Pasina, mal, tarde corifeu da 
revolução de 1817 e que te suicidou para conservar talvoa o lUencio, ordanando-Iha qua 
mandasse para o* Estado, Unido, ao amigo N. a sua obra ieereta, "por contar cousa, 
importante, que não convem o feroz despotismo tor dela o menor conhecimento". E 
acrescentava: "Remeta logo a minha circular aos amigos da America Inglêia a Espa¬ 
nhola. Sejam unidas com êsies nossos irmãos americanos, porque tempo virá de 
,ermos todo, um; e quando não for assim, sus'enlem uns aos outros". Cf. Pereira da 
Costa, ‘'Dicionário de pernambucano, ilustre," e Mario Bhering, Introdução ao tomo 
XLIII-XLIV do, "Anai, da Biblioteca Nacional", 

M, L. Machado, na citada Introdução, ascreve: "Era o Atiopago nma sociedtda 

política, secreta, intencíonglmente colocada na raia do Pernambuco e Paraíba (afe), 
frequentada por pe*,ôai sallen.e, da umn o outra parla e doudo saíram, como de 

um centro para a periferia, sem assalto, nem arruidos, ai doutrinas eusinadas. Tinha 

por fim tomar conhecido, o estado geral da Europa, os eitremodmentos a dastraços 

dos governo, absoluto,, sob o influxo da, idéas dsmocratica*. Era uma «*pócie da 
magitterio que instruía o desper:ava entusiasmo pela república (fíc), ma, om har¬ 
monia com a natureza o dignidade do homem e ao ntêsmo tempo Iniptrava odio i 
tirania dos reis, Era, finalniente. a rovolução doutrinada qua traria a Independancia 
a o governo republicano a Pernambuco". 

Tudo asti comprovado pelo escriptor maçon Mario Maio. "A maçonaria no 
Brasil" in "Livro Maçónico do Centenário", ad. do Grande Oriente do Brasil. 1922, 
pag. 191: "A maçonaria surgiu no Bra,fl, como havia aparecido om Portugal; nm« 
associação sacre’a. movida pala liturgia, COM FINS POLITICOS-SOCIAIS... A pri¬ 
meira loja maçónica, COM FINS POLÍTICO-SOCIAIS, fundada no BrasU, fal o 
Aróopago de Itambâ (Pernambuco). Initalou-o o botânico Arruda Câmara, aa<trado 
carmollta, medico pela faculdade de Montpellier, no último quartel do sâcolo XVIIl, 
em 1796. 

Decerto as organização* secretas da Pernambuco tinham ligações no BÍo do Ja¬ 
neiro, onda jâ a maçonaria sa astahelecera. Leia-se esta afcroéride de Rio Branco, do 
dia 29 da julho de 1800; "Uma divisão naval francesa, comandandada pelo capitão 
Landolphe, tendo cruzado alguns dias perto da barra do Rio da Janeiro, fez algbmas 
presas o seguiu nesta data para o Norte, Na altura do Porto Seguro encontrou-se com 
a esquadra do comodoro ingiês Rowley BulteeI, e no combato rendoram-sa dua, fragatas 
trancãsa*. Os prisioneiro* fôram entregoe* no Rio do Janalro ao vlca-ral conde de 
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restituição dos bens sequestrados, “sem se saber de 
onde vinha tanto ouro (4)”! 

Em 1803, já funcionavam no Rio de Janeiro tres 
lojas: Reunião, Constância e Filantropia, A última 
quasi repetia o nome da famosa de Santarém. A In¬ 
quisição andára farejando êsses conciliábulos, meten¬ 
do na cadeia, em Lisboa, o judeu e maçon Hipólito da 
Costa e um dos Vieira Couto, iniciado no Tijuco, em 
Minas, ao tempo da Inconfidência. Hipólito, de quem 
Vieira Couto era íntimo, conseguira livrar-se da enta- 
ladela e escafeder-se para Londres, onde fazia no 
“Correio Brasiliense” a politica da nossa indepen¬ 
dência, não como meio de nos engrandecer, porém 
como fim de diminuir Portugal, Vieira Couto só foi 
posto em liberdade-com a entrada dos soldados de 
Junot. Conta-se que, quando se apresentou ao general 
francês, êste, que o conhecia de nome (?), lhe disse: 

— “Seu crime é ser maçon, e também é maçon 
o Imperador meu amo (5)” 

Um especialista na matéria escreve o seguinte: 
“Certos autores pretendem que Napoleão foi feito 
maçon, E' possível que o Imperador tenha recebido 
um gráu inteiramente honorifico. A maçonaria de¬ 
via-lhe essa gentileza, afim de obter a sua benevo¬ 
lência. Se por acaso assistiu á sessão de alguma loja, 
decerto evitaram tratar em sua presença assuntos 
subversivos (6) A verdade histórica é que, na som¬ 
bra colossal do Império, que impusera uma discipli¬ 
na e um grão-mestre á franco-maçonaria, forçando-a 


Rerend«. Refere o cominandam Landülphe que foi bem tratado, porque era pedreiro* 
livre. Um dos filhos do vice-rei levou-o a utna festa maçónica. “In roduildo no re* 

cinto do templo (dta êle em suas “Memória"). ouvi com muito preeer o discurso do 

venerável; mas o que me encheu 4e admiração fot ver neste lugar, entre oa primeiros 
chefes militares e admínbtradorei da colónia, personagens revestidos das primetraa dig¬ 
nidades da Igreja”. ^ 

Como o Brasil já começava a ser minado pela seita I 

(4) Francisco Muníz Tavares, "História da revolução d« Pernambuco em IBl?**! 

ed. anotada por Oliveira Lima, Recife, 1917, pag, XXII. 

(5) Joaquim Fsliclo, “Msmórias do distrito diamanlino'’, pags. 251*255. 

fó) Henry Roberl Petit. “Le drune tnaçonniqae". pag. 88 in nota. 
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de certo modo á submissão (7), formou-se outra ma¬ 
çonaria que, vinda das sinagogas da Inglaterra e dos 
Estados Unidos, manobrada pelos Rotschild, prepa¬ 
rou lentamente Waterloo e Santa Helena. Todos os 
marechais que trairam o Imperador, todos os áulicos 
aue 0 abandonaram e todos os politicos que o ven¬ 
deram eram maçons. Basta uma pequena lista: 
Augereau, Marmont, Murat, Talleyrand, Fouché. .. 

A nova maçonaria não era mais do que a repetição 
do Rito Escossês Perfeito, com o aumento dos gráus 
até 33. Fôram seus organizadores os judeus Moisés- 
Cohen, Hyes Franken, Morin e Spitzer. O primeiro 
conselho supremo realizou-se em Charleston, nos Es¬ 
tados Unidos, a 31 de maio de 1801, sob a presidência 
do judeu Isaque Long. Sua instituição em França da¬ 
ta de 1804, ano da coroação de Napoleão I. Com essa 
arma oculta, a Inglaterra de Rotschild apunhalou pe¬ 
las costas o Império (8). A queda da maior potência 
politica da época ia permitir que se erguesse a maior 
potência financeira dos nossos tempos (9). Podemos 
acrescentar: a maior potência financeira de todos os 
tempos! 

Durante todo o governo de D. João VI, as potên¬ 
cias ocultas trabalharam com afinco, sem que cessas¬ 
sem as inteligências entre as maçonarias de Portugal 
e do Brasil (10). Dêsse trabalho pertinaz resultaram 
os movimentos de 1817 nos dois países, quasi simul¬ 
tâneos, manobrados pela “infame facção de mortan¬ 
dade e roubo”, como rezam alguns documentos (11). 
A cousa ia rebentar em Lisboa, intentada pela maço¬ 
naria, assegura VaFnhagenj quando as denúncias che- 


(7) Léon de PoncliM, **La foerre Oceulle**. Oi avenUii e faixet maçónicet de 
Napoleão figuram na coleção de reliqniai do Príncipe Napoleão, em Bruxelai, V. 
Cérard Harrr, **Un Irãeor napoleonien*', fn **L*Illoflratien'*. Paiii, 12 de novembro 
de .1910, n. 3S33. page, S3T e «egt. 

(8) Henry Robert Petit, op. cit. page. 87.89. 

(9) G. Barroio, “BraiU — eolonia de bancpielroí", pag. 27. 

(10) Franeiico Mnnli Tavarei, op. cit., nouu do Ollvotra Lima, pag. 81. 
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garam ao general inglês Beresford, que ocupava o 
reino devoluto comjsuas tropas. Pretendia-se procla¬ 
mar D. João VI rei constitucional (12), primeira eta¬ 
pa para a república. Antes de subir ao cadafalso, 
Luiz XVI jurara a constituição. O plano era mais ou 
menos o da Inconfidência de Vila Rica, seguindo o 
modelo da antiga tática judaica do golpe de Estado. 
Surpreendiam-se e matavam-se as autoridades. Pro¬ 
vocava-se um motim. O general Gomes Freire, grão 
mestre da maçonaria, fingindo-se alheio ao combina¬ 
do, seria aclamado chefe e convocaria as cortes para 
proclamarem a monarquia constitucional (13). Beres- 
ford mandou efetuar prisões, funcionaram tribunais 
de emergencia em processos sumários e dez cabeças 
da conjura, militares e paisanos, fôram enforcados. 
Um dêles, porém, estrangeiro suspeitissimò, o barão 
Frederico de Eben, foi sómente expulso (14.). Quan¬ 
do o general * Gomes Freire caminhava lentamente 
para o patibulo erguido no Alqueidão, em frente ao 
Tejo azul, um oficial das tropas inglêsas, a única far¬ 
da vermelha presente á lúgubre cerimónia, o tenente- 
coronel Haddock, avançou para êle, estendeu-lhe a 
mão e deu-lhe os toques maçónicos (15). 

A* conspiração descoberta e dominada de Go¬ 
mes Freire em Lisbôa correspondeu dêste lado do 
Atlântico a revolução de Pernambuco, no mêsmo ano 
de 1817. Êste movimento foi “gerado nas sociedades 
secretas, que passaram a funcionar no Brasil”, sendo 
outro motivo importante “o impulso português no 
intuito de determinar pelo ressentimento o regresso 
de D. João VI (16)”. 

Dêsde alguns anos, as atividades maçónicas re¬ 
crudesciam no nosso país. “Antes da famosa loja Co- 


(12) Vanihaiem. "Htilirla da Indepandeneia”, laapmiaa Nadonâl, 1917. pas- U. 

(13) Rocha Martini, «p. cit. pa|. 50. 

(14) Op. clt. pa|. 46. 

(15) Op. dt. pag. 52. ' 

(16) Olivalra Lima, D. Joio TI no BraaU*\ tomo I. pag. 587. 
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mercio e Artes, quo data do 24 de junho de 1815, te¬ 
riam existido outras no Rio, Baía-e Pernambuco, que 
continuaram, sob o governo de D. João VI, a dcsen- ^ 
volver sua atividade silenciosa, fundando-se mêsmo 
uma, composta em parte de empregados do paço, com 
conhecimento do então Principe Regente, cujo fervor 
religioso nunca foi grande e menos ainda de caráter 
ultramontano. Drummond contesta formalmente que 
D. João VI tivesse ciência dessa loja (17), mas o fáto 
dela denominar-se, como êle proprio escreve, São 
João de Bragança (18), depõe contra a sua negativa 
(?). A perseguição ás lojas maçónicas só ocorreu 
quando a revolução pernambucana de 1817 patenteou 
seu caráter politico anti-monarquico. O alvará de 
penas foi até mandado transitar pela chancelaria do 
Reino, o que, escreve Druminoiid, já caíra em desuso. 
Houve por algum tempo o pânico da maçonaria, ali¬ 
mentado por espias e delatores, e não só as lojas fô- 
raip mandadas dissolver, como se creou um juizo da 
inconfidência, que cometeu arbitrariedades (19). 

Vê-se bem que o rei pouca importância deu ás 
lojas até se descobrir sua atuação revolucionaria e 
só então, deante das provas irrecusáveis, se determi¬ 
nou a agir. Antes de funcionar na Praia Grande (Ni¬ 
terói), onde era sua séde, a Comercio e Artes realiza¬ 
va suas seções no Rio de Janeiro, na Pedreira da 
Gloria, em casa do dr. José Joaquim Vahia. Depois 
da perseguição, passou a reunir-se na residência do 
capitão de mar e guerra Domingos de Ataide Mon- 


(17) HeiMiM Dmmond, **AnlobiogTafia” ii> **Anala da Bibllofaea Naelotiar*. 
voh XIII. 

A própria maçonaria conleiia qna, cm 1809, Joié Maria Rebelo, brigadeiro da Cuarda 
Real da Policia do Blo de Janeiro, entregou ao Principe Regente D, Joio '*canii. 
derave) Ii«l« de maçou*", Cf. “Livro Maçdnlco do Centenário", ed. do Grande 
Oriente do Braiil, Rio, 1922, pag, 116, 

(18) Podia ler para deêpiêtar o* famnloi do paço. E* bom nlo oiqnoeer qne oi 
maçom le ligam á tradição gnoitiea, ao* eri«tão* dítof ioanltai, eendo São João Evan* 
gellila para êlee flgnra cabalitftica vcnerabilitiima. 

(19) Oliveira Lima, “Movimento da Independencla", pag. 238. Sobre movimento 
maçónico détie tempo, V. Pedro Calmou, “HleLórU da clvUlaaçio braiUelra". page. 
115 0 Mg*. 
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Foi dessa loja que surgiu a idéa da ins- 
côrvo (jío). maçónico brasileiro. Em 1821, ela 

taiação duni P montada no Rio e batia-se pelo 

estava solene ^ cconomzco. Em 1822, quando 

liberalismo Oriente do Brasil, dividiu-se em 

se fundou o duas oficinas maçónicas céle- 

tres. Dela n jg. União e Tranquilidade, e £s- 
bres em de Niterói (21). 

perança aa . , <ja Grã Bretanha haviam man- 
As -arios para a America do Sul, afim de 

dado dois e --oiiressos revolucionários do conti- 
conhecerem Miranda, que comandára exercitos 

nente: o ge „ ^lução, para a Venezuela, e Domin- 
fran«ses n Espirito Santo, que acudia 

ps Martin , Dourado, homem de aventuras 

também pelo nom^ comerciais do 

úlUmo d^iam fornecer os meios pecuniários para o 
“ « /'iiios planos os dois haviam longamente 

r;s" norsSiiibuio, pr..i,iid»£0»*^ 

Dor Miranda. A missão cometida a ambos era de 
“portentosos efeitos (22)”. Domingos Martins veiu 
aLnpanhado pelo epitão de artilharia Domingos 
Teotonio Jorge, acreditado peran e o Grande Oriente 
da Haia Em 1815. o primeiro voltou a Londres e a 
revSucio começou a mover-se (23)» Ficou combi- 
nado que seus chefes no Recife esperariam o aviso 
dos niestres do Sul, os quais o dariam depois de 
receberem aviso dos mestres da Europa, conforme 
refere um manuscrito do padre Teles de Menezes. 

A preparação maçónica vinha sendo lenta e se¬ 
guramente feita. Diversos pedreiros-livres, enviados 
para aqui e para ali, dêsde 1809, fundavam lojas nas 
cidades de seu domicilio, de acordo com o Governo 


r20) Oi nomei de localidadej ião geralmenfe preferidoi p«loi criílãoi-OoToi, 
Sefundo oi eatudof d« Mario Soa, MoncõrTO. em Portugal, i berço tradicional da 
jndeiii. 

(21) Oliveira Lima, op. cit. toc. eit, 

(22) Pe, Joaqnim Diai Marlini. op. dt, pag. 2SII. 

(23) Op. dt. pagi. 253-2S9. 
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Supremo, exercido pelo Grande Oriente da Baía, on¬ 
de residia maior número dos maçons “que tinham 
sido iniciados e elevados aos altos gráus na Europa 
(24) Em 1816, já Pernambuco contava uma Grande 
Loja provincial e 4 regulares (25), todas articuladas 
com as baianas e fluminenses, uma das quais, a Dis¬ 
tinta ou Distintiva de Niterói, era frequentada por 
um dos irmãos Cavalcanti de Albuquerque (26), que 
participara da conjura de 1801 e participaria da 
de 1817. 

O governo real recebia denúncias anónimas da 
trama. Diziam-lhe que os revolucionários pretendiam 
deixar-lhe unicamente o titulo de D. João de Bra¬ 
gança (27). O processo, aliás, estava nos moldes da 
maçonaria, que já crismára o infeliz Luiz XVI como 
Luiz Capeto toiit court. Talvez por isso houvessem 
dado aquele nome de São João de Bragança á loja 
da gente do proprio paço. Êsses jogos de palavras 
simbólicas são uma das muitas especialidades da 
seita. 

Aproximava-se em Pernambuco a época fixada 
para o estouro do movimento que o governador Cae- 


(34) Fraoelico Munti Taviru. op. eit. pt«. LXXXV. 

(25) Op'. cU. loc, elt. k mfiama, de Oliveira Lüna, pafa. 78. Al 4 

loja* regularet eram: Pernamhuco do Orienta, fundada por Cmi Cabugá; ranwmbMP 
do Octidmto, por Domiocoí Martina, Rettoura^ão m Patri<ftimot e Guatimoxin. E'* a 
primeira tce que o oome de Gualimoxttt auiie na maçonaria bratlleira. Verarooa a im» 
portancla qne tomou maii adaante. 

(26) Rocha Martint, op. cit. pag. 13,^ Algima hltiorladoraa eacrevem Diãtínta • 
outroa Diãtiniiva. Parece que, a úl:lnia vertão 6 a certa. Na aua **Hia’oria do Braall 
Reino e do Braail Império**, ed. de 1871, dic Melo Morala; -No ano de 1812, na 
fregoeaia de S. Conçalo da Praia Crande ou Niterói, le organíiou nma loja maçónica, 
denominada Dlifíntiva, com linaia, loquei e palavrai limbólicai, diverio* doi loquei, 
•tnaii e palavrai dai outra* inilituicõei dêi'e gênero, lendo por emblema no têlo 
grande nm Índio vendado e manietado, com grilhõc*, t nm gcnlo em aeçao de a da*< 
vendar e deiagrilhoá-lo. Eila loja, verdadeiramente republicana e revolucionaria, era do* 
minada pela influencia de doti membroí mui proeminente*, que eram José Mariano 
Cavalcanti de Albuquerque, que linha vindo de Pomambuco para â*le fim (o qual fdl 
um do* prlDcípa» eolaboradorei da revolução de 6 de março do 1817, a qua aiiaiiÍDoa 
o brigadeiro Manuel Joaquim Barbosa, comandante do regimento de ar ilbarja. do quil 
era •ecretarlo. para auxiliar o capitão José de Berro* Limo, Leão Coroado, de quem 
era genro), e Antonio Cario* Ribeiro de Andrade Machado e Silva, então ocullo por 
cansa da imputação de morte feila na pesiôa do negociante Joiê Joaquim da Cunha 
da vila de Santo*’*, pag. 16. Acreicenta Melo Morai* que a papelada desia loja foi 
roubada e levada ao inlendenle de polícia Paulo Femande* Viana, qu« mandon 
chamar oi implicadee e oi advertiu, prometendo êlet aie mai* faserem nada. 
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tano Pinto de Miranda Montenegro, tolerante, descui- 
doso e indolente, não era homem para reprimir com 
a energia necessária. No “Correio Brasiliense’*, Hi- 
pólito da Costa atribuiu-o, depois, ao descontenta¬ 
mento do povo pelas contribuições e conscrições for¬ 
çadas para a guerra da Banda Oriental contra Arti- 
gas (28). 0 duque de Palmeia replicou-lhe, esmagan¬ 
do-lhe os argumentos de arranjo, com as provas de 
que não fora lançado tributo algum, porque as tro¬ 
pas em campanha estavam sendo pagas pelo erário 
de Lisbôa! Além disso, as milícias nacionais ope¬ 
ravam no Sul eram na quasi totalidade do Rio Gran¬ 
de, Santa Catarina e São Paulo: gaúchos da frontei¬ 
ra, guaranis missioneiros, o regimento dos Barriga- 
Verdes e a formidável Legião dos Paulistas. Havia, 
na verdade, carestia de vida, mas não por culpa de 
impostos do governo. Ela fôra provocada por espe¬ 
culadores que açambarcavam os carregamentos de 
géneros e “os revendiam a retalho ao público de 
maneira a mais arbitrária (29)’*. O que ofendia ao 
povo miserável não era nenhum arrôcho do governo 
real que foi, na opinião da João Ribeiro e Oliveira 
Lima, sempre paternal, mas a ostentação de luxo e 
de empáfia dos comissários de algodão em maré de 
fartura, novos mascates, cheios de dinheiro pela alta 
do produto, consequência ainda da cessação do blo¬ 
queio continental e da guerra entre a Grã Bretanha e 
os Estados Unidos, de 1812 a 1813. Havia certa riva¬ 
lidade entre brasileiros e portugueses. A insolência 
dos ricaços cristãos-novos aumeiitava-a. 

A maçonaria aproveitou habilmente a carestia e 
a situação, atribuindo a primeira ao governo e a se¬ 
gunda aos portugueses, quando ambas eram resul¬ 
tado da atuação da mesma casta judaica. O proprio 


(27) Rocha Martini. op, dt, pa<. 12. 

(2B) '‘Correio Brosilienie*' n,° 108, de maio de 181?. 

(29) Oiieio de Malcr «obre a revolutio da 1817 ia “Revitta do Inttituto Ar> 
qoeologioo de Pemambaeo**, 
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Caetano de Miranda Montenegro, na ordem do dia 
de 4 de março de 1817, apesar de ter sido até então 
iludido pelos que mais de perto o cercavam (30), re¬ 
conhecia que se havia lançado mão de tais meios. To¬ 
da a gente estava farta de saber que a conspiração 
se forjava nas lojas maçónicas (31). Hipólito da Cos¬ 
ta apelava para a explicação do descontentamento 
popular, porque isso lhe convinha como maçon Ro¬ 
sa-Cruz que era (32). Sc fomes e carestias por si sós 
determinassem revoluções, cada sêca no Ceará seria 
um apocalipse social, entretanto, nenhum povo so¬ 
fre mais resignado do que o cearense. As fomes e as 
carestias são sempre adrede provocadas pelas forças 
ocultas para crear climas revolucionários, em que os 
agitadores demagogos possam mover as massas desa¬ 
tinadas. Em geral, “os filosofos e intrigantes são sem¬ 
pre os autores das revoluções (33) O povo não pas¬ 
sa de pretexto ou de força bruta posta em movimen¬ 
to para se conseguirem certos fins. A revolução de 
1817 não foi absolutamente feita pelo povo, nem teve 
0 apoio do povo, como o reconhecia o brigadeiro Li¬ 
ma e Silva, em 1824, antes pelo contrário, pois o in¬ 
terior, mais tradicionalista do que o litoral e livre das 
influencias cosmopolitas, ou não aderiu a ela ou con¬ 
tra ela se insurgiu de armas na mão. A revolução foi 
feita unicamente pela maçonaria, servindo-se da tro¬ 
pa, indisciplinada de antemão, cujos inferiores ti¬ 
nham chegado ao ponto de atentar contra a vida de 
seus superiores e dentro dos quartéis! 

A 6 de março de 1817, houve motim no corpo de 
artilharia da guarnição, transpassando um dos ofi¬ 
ciais o comandante com a espada. O governador man- 


(30) L. F. de ToUenare. domlnlcaia’*, trad. da Alfredo do Carvalho, 

Rrrifr, 1908, pag, 176. 

(3)) 01i\rira I.ima, "D. João VI no Braiir*, tomo 11, pag, 791. 

(32) Nu retrato de HipóIÍ'o, em ponto grande e colorido, que le acha na «ala 
daa (citões comuna da Academia Braiilejra do Letrat, tirado de gravura da época, 
•e vô. pendente ditm filão, ao peecoto, a iniignla do gráu 18, eavalalro Boea-Crui. 

(33) L. F. da Tollenara, op, elt. pag. US. 
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dou prender o culpado e mais outros colegas, bem 
como 0 agitador Domingos Martins Dourado (34), de 
volta de Londres, onde quebrára dizem uns que frau- 
dulentamente (35), mas êle defendeu-se da impu¬ 
tação. Tais prisões determinaram o levante, decerto 
antes do tempo, o que fez gorar a revolução geral, 
ainda não de todo articulada nas outras provincias. 
As unidades rebeladas abriram fogo de fusilaria con¬ 
tra os elementos fieis á legalidade e o governador se 
recolheu á fortaleza do Brum, onde não tardou a ca¬ 
pitular, sendo remetido para o Rio de Janeiro. Solta¬ 
ram-se os maçons presos e todos os criminosos da ca¬ 
deia pública, que vieram engrossar as fileiras revo¬ 
lucionarias, meio técnico de todas as revoluções ju¬ 
daicas para espalhar o terror e entocar a burguesia, 
como preceituam as diretivas atuais da Internacio¬ 
nal. Essa gente cometeu os mais horríveis excessos 
(36). Arengaram ao populacho desenfreado, pelas es¬ 
quinas, Domingos Martins, o padre João Ribeiro Pes- 
sôa e, a dar crédito aos oficios governamentais e con¬ 
sulares da época, o ouvidor de Olinda, Antonio Car¬ 
los Ribeiro de Andrada, que alguns papeis dizem de 
Abreu, acusado até de homicídio na pessôa dum ne¬ 
gociante de Santos (Vide a nota 26). Segundo Muniz 
Tavares, o mêsmo era um dos que anteriormente pe¬ 
roravam com veemencia nos conciliábulos maçóni¬ 
cos. Todavia, nos interrogatórios a que mais tarde foi 
submetido, o irmão de José Bonifácio defendeu-se, 
ao que dizem, com algum fundamento, dessas incre- 
pações e “verberou o movimento (37)”. Erâ, entre¬ 
tanto, maçon e de alto bordo!,.. Foi, segundo o ma¬ 
nifesto maçónico de 1832, assinado por José Bonifa- 

(34) O nome, • vld«, oa melot de que lançava mio, a agitaç&o oomtanto laMm 
ntpettar que tôeie eriitlo-novo. Negoclante.revoluclonarííi, lo juden. 

(35) Oliveira Lima, op. clt, tomo II, pag. 792, A caia eomtnercial «rg Barroto, 
Martini, Douradoi e Carvalhot, A quehra 4 exita, o que nSo 4 de pasmar oom 
um rhcfe revolucionário... 

(36) Todos êsscs excessos eslão poruienorijcadaineAte escritos no cap. {V do O^rq 
eilada de Francisco Munia Tavares, historiador dos mais conseiencioioi. 

(37) Francisco Munit llavares, op, ell, noior de Oliveira Lima, pag, 14$, 
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cio, o 1.® Grão Mestre do Grande Oriente do Brasil. 
Fundára em Pernambuco uma Universidade Secreta, 
nos moldes do Areópago de Arruda Câmara. 

Deu-se a interessante coincidência de estarem 
surtos no porto do Recife vários navios francêses, en¬ 
tre os quais “La Felicité”, cujo imediato Luiz Vicen¬ 
te Bourges, isto é, Borges, descendente dos cristãos- 
novos emigrados de Portugal para Bordéus, não per¬ 
deu a oportunidade de fazer grande carga de géneros 
da terra, sobretudo algodão, a preços vís, graças ao 
movimento revolucionário (38). Repitamos ainda a 
frase sacramental de Sombart: “A guerra é a seara 
do judeu!’*. 

Constituiu-se um governo provisorio, composto 
de 5 membros: Domingos Martins, José Luiz de Men¬ 
donça, Manuel Corrêa de Araújo, o coronel Domin¬ 
gos Teotonio Jorge e o padre João Ribeiro Pessôa. Pa¬ 
ra captar simpatias, essa junta aboliu certos impostos 
e aumentou o soldo da tropa, praticando “átos poli- 
ticos repassados de moral jacobina (39) Preparou- 
se para resistir a qualquer reação ou para coadjuvar 
outros pontos rebelados, montando navios armados, 
com tripulações estrangeiras. Os oficiais e soldados 
rebeldes arrancaram das fardas e barretinas as ar¬ 
mas e tópes reais. Pensaram, ao principio, em con¬ 
servar a bandeira portuguêsa sem o escudo, porque, 
sendo branca, de longe haveria confusão e os navios 
de passagem ou arribada, vendo-a tremular nos for¬ 
tes, não notariam a mudança de situação e não leva¬ 
riam a noticia a outros portos, o que daria tempo de 
se aperceberem melhor para a luta. Quiseram, de¬ 
pois, adotar a tricolor francesa (40). E acabaram 
aceitando o projéto de bandeira maçónica apresen¬ 
tado pelo padre João Ribeiro Pessôa: “bicolôr, azul- 
escuro e branca, sendo as côres partidas horizontal- 


<38) OlivBirt Linii. op. dt. tomo 11. ptg. 794. 

(39) Op, dt. tomo II, pag. 801. 

(40) L. F, Tollenaro, op. dt. pagi. 203.205, 
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mente; a primeira em cima e esta por baixo, e tendo, 
no retângulo superior azul, o arco-iris com uma es¬ 
trela (41) em cima e o sol por baixo, dentro do se- 
mi-circulo; e no inferior, branco, uma cruz vermelha 
(42)”. Entregues á tropa, as novas bandeiras foram 
solenemente abençoadas no campo do Erário (43), 
numa espécie de reprise^ em ponto pequeno, da Fes- 



Battdalra da ravolufão ma^dnlaa da 1817. am ParnamboM, Sobro a Crua eniaB([aeii 
tada. o Sol, 0 Arco-Irii « a Eitrala da cinco pon^a,. Leíamoi «itoi limbotos cahalti. 
tico*: O tnniuo qu« te ri na crue, om baixo. goRundo Elipbai Livi. “La icienca dot 
oipHU“. pagi. 213-Z15, é “o Rrande oROnta gtmpático da vida, o motor da imailnaçáo 
a o fluido univorial**, ao môgmo tampo qiae oxprima a violência contra a crus. O 
roaultado dioio i o Arco*lrli, o Aiilnth, tiniego produtida pala fonlo da vida iQa!orial, 
o Sol, a dominada pela Eilrala, leio á: ongaitRiianlanda a Crua ge conitrói nma nova 
•inlego gociai da fondo malarialitUi, dominada pelo homem divinitado. Nio ba na leitura 
dM hiaroglifog mafónlcoi a manor dóg» do imaginação. Ela rogul a goraenie da inlw* 
pretação doi aaai fimboloi como preeaitnam ao gnmldadat na matoria 

ta da Federação do Paris revolucionário, no Campo 
de Marte. 

Dizem 08 historiadores da revolução de 1817 que 
o arco-iris significaria, nas suas tres côres fundamen- 


(41) Cortai Torgoai dão 8 aitrelai, corregpondando ãi trai provincial lavan*adai, 
Pernambuco, Paraíba e Rio Grindo do Noria; mai oi modoloi oflclaii trasam (omenia 
umi, do acordo com oita deicrição. 

(42) Vatnhafon, “Biitdria Caral d« BraoU“R 2,* ad.. Ria do Janeiro, paia, 
llaS>llS4. 

. (43) Fraadooe Monli Tavâfvi. ep. eit. p«gi. W-IOl da 2.* ad.. BacUa, 1884. 
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tais. Paz, Amizade e União. Êste é o significado de- 
motico, aparente. O significado verdadeiro e profun¬ 
do sómente o póde revelar a cábala maçónico-judai¬ 
ca que esses historiadores desconheciam. 0 arco-iris 
é o AZILUTH cabalístico do Grande Pentaculo da 
^ Luz Eterna sob os atributos do Sol, que não foi es- 
p' quecido e está posto em baixo, como seu gerador. 0 
AZILUTH é a sintese da Unidade a que correspondem 
as 7 vozes ou côres da análise (44). Sobre essa sin¬ 
tese, dominando o mundo, a Estrela de cinco pontas 
do Microcosmo salomonico, o Homem Divinizado. 
Todos esses simbolos, note-se bem, estão sobre a Cruz 
ensanguentada 1 Afirma-se que esta relembra o pri¬ 
mitivo nome do Brasil, — puro engodo dos simbolis- 
tas sibilinos. A hermeneutica cabalística ensina que 
arco-iris, sol e estrela dominam e ensaguentam a 
cruzi As côres das duas faixas repetem as das palas 
da bandeira maçónica da revolução baiana de 1798, 
azul e branca, côres de Israel, que figuram no pavi¬ 
lhão sionista da Palestina com a Magsen David em 
traços de ouro. A leitura exáta dêsses símbolos caba¬ 
lísticos mostra o verdadeiro caráter do movimento 
de 1817. Os ignorantes poderão sorrir desta interpre¬ 
tação. Pouco importa! Os judeus cabalistas e os 
maçons que conhecem os seus símbolos sabem que 
ela é absolutamente verdadeira. 


(44) Eliphai Lôvi, "Lei myilérei de la Eabbale", Nourry, Parii 1920, pag. 158. 
P.iio «imboliimo não paiion deipercebido ao brigadeiro Inãcio Madeira, que, a 17 d« 
março d* 1822, eicrevla ■ D. Joio VI, blitorlando oi luceiBoi que ocorriam na 
Baía e relembrando oe de 1817. e dteia: .. o cecudo de luas armai foi iiibfiiituido 

pelai pioturai do lol e da loa e algum outroa bieroglifòi.. O velho loldado tem 
a clara ‘ Intuição do impor'ancla doi simboloi. Entre os hlerogliíoa, nSo etleva a lua, 
mae o areo.irii, u AZILUTH eabati«tice, cujas sete côres se resumem em (res corei 

irredutíveis. A respeito, explica Dnrto Veloso, em "O templo Maçonlco", pag. 174, 

referinda-sa ao arco-iris: "Arte, Ciência a Miiterio são oi Ires tcícuIos, es trés fócos 

iniciatieoi. qne irradiam a Ina branca, a vermelha e a asol. luzes qne s« harmo. 

nieam em esplendor unico: 0 esplendor do Verdadiro: da Causa: Energia: Eiscnelat 
Deui*'. Esse Deus-Causa-Energla i o Deus-Materia da maçonaria. A respel'0 da signt* 
ficação do sol, escreve ainda o referido autor maçónico á pag. 20B do op. cl(. qne. 

"interpretado literalmente, póde significar altro, Inz, calor, vida, forçat figuradamenU, 

Creador dos Seres, imagem de Deus, limboto do Eterno, Ini do UniTeno". As nossas 
interpretações estão, por anlo, de pleno acordo, sgnndo ii vê, com ama granda auto* 

ridade da praprla maçanaria brasUslra; o ir. Darlo Veloiff. 
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. A revolução logo se estendeu á Paraíba e ao Rio 
Grande do Norte; mas seus emissários ao Ceará e á 
Baia, o sub-diacono José Martiniano de Alencar e o 
padre Roíiia, José Inácio de Abreu Lima, nada con¬ 
seguiram. José Pereira Filgueiras, o grande caudilho 
sertanejo, levantou em pról da realeza o interior do 
Geará (45), 0 Sul de Pernambuco insurgiu-se contra 
os republicanos maçons do Recife. A contra-revolu¬ 
ção estalou nos sertões de Alagoas. As outras provín¬ 
cias próximas ou remotas conservaram-se indiferen¬ 
tes. Antonio Gonçalves da Cruz, o Cabugá, enviado 
aos Estados Unidos, nenhum socorro obteve oficial¬ 
mente e mal conseguiu algumas provisões de guerra 
por meio da “especulação particular”, as quais nem 
chegaram a tempo. Parece que se pensou em nomear 
Hipólito da Costa ministro da nova República em 
Londres, mas a idéa, se existiu, não foi avante. 

Alguns fugitivos de Pernambuco, chegando eni 
breve prazo á Baia de tudo informaram o governa¬ 
dor conde dos Arcos, que tomou providencias enér¬ 
gicas e imediatas com os recursos de que dispunha. 
0 padre Roma foi preso. Aprestaram-se expedições 
para atacar por mar e terra o fóco da rebeldia. Lá 
dentro, lavraram dissenções. Muitos dos revoltosos 
haviam sido iludidos, como sói acontecer, quanto aos 
verdadeiros intuitos da maçonaria. Tinham-se levan¬ 
tado contra impostos e vexações, não contra o poder 
real. Demonstra isso a proposta de José Luiz de Men¬ 
donça ao Governo Provisorio de que participava, que 
vem na obra de Muniz Tavares (46). Idêntica traça 
fôra posta em prática na Inconfidência mineira. 

E* digno de nota o grande número de sacerdotes 
que tomaram parte ativa na revolução: Alencar, Ro¬ 
ma, Miguelinho, Caneca, João Ribeiro. Além dessas 
figuras principais, muitos frades, conegos, vigários e 


(45) Btrio de Studart. **0 moTfmeQUi de 17 no Cewi*'. pag. 55. 
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coadjutores. Diz Mario Melo que tinham sido enfei¬ 
tiçados pelo liberalismo (47). Eram todos maçons! O 
padre Miguelinho, Miguel Joaquim de Almeida Cas¬ 
tro, iniciára-sc em Lisboa, no ano de 1807 (48). O pa¬ 
dre João Ribeiro era iniciado, segundo Oliveira Li¬ 
ma, nos “mistérios da democracia”. Todos êsses reli¬ 
giosos, homens mais ou menos cultos, não podiam 
ignorar que incorriam na maior penalidade da Igre¬ 
ja, — a excomunhão maior, ipso facto, que pesa so¬ 
bre a cabeça de todo católico que se fizer maçon. 
Não vale dizer, como assoalham os ignorantes no as¬ 
sunto, que a maçonaria, nessa época, ainda não tinha 
sido condenada pela Santa Sé, porque isso absoluta¬ 
mente não é verdade. A primeira condenação foi fei¬ 
ta pela bula de Clemente XII, IN EMINENTI, em 
1738, e a segunda, pelo breve PROVIDUS, de Bento 
XIV, em 1751 (49). Os eclesiásticos maçons de Per¬ 
nambuco fôram vitimas do que Valéry-Radot deno¬ 
mina “paródia demoniaca da mensagem evangélica 
da fraternidade (50) ” Já nêsse tempo, 1817, a ma¬ 
çonaria punha em prática no Brasil-Reino o proces¬ 
so que, vinte e nove anos mais tarde, em 1846, figura 
nas INSTRUÇÕES SECRETAS da Alta Venda Car- 
bonária de Roma, documento preciosíssimo apanha¬ 
do pela policia de Sua Santidade o Papa Gregório 
XVI: “O clero deve marchar sob o vosso estandarte, 
julgando sempre que está marchando á sombra da 
bandeira das chaves apostólicas (51)”. Elstavam, na 
verdade, enfeitiçados, como diz o maçon Mario Melo, 


(47) "A miçooaàa b ■ revolatio pernambacBDB 1817” bi “R«vi*tâ do loi- 

tltoto ArqueoloRico d« Pornombaco”, ptusim. No luio di devam procedida no BoU 
• pablicada por Moota Tavaree. llgurain nada meno» de IS ecletiaatlcotl 

(48) Pereira da Coeta, “A maçonaria em Pemambuoo, ptUiUn, 

(49) Vieram, depoi*. maii cinco condeoaçõef: em 1821, pelo breve ECCLESIAN, 
de Pio VII; cm 1825, pela bala QUO CRAVIORA, de Leão Xlí; em 1832. pela bula 
MIRARI VOS, da Cregorio XVI; em 1865, pela bula MULTÍPLICES INTER. de 
Pio IX; am 1884. pela bula HUMANUM GENÜ3. do Uio XIH, Cf. Bakb, ”KÍr* 
•heolealcott", art.® ”Freimaarer’'. 

(50) “Lo lempi de la coldre”, B. Graieet, Parla, 1932, pag. 270. 

(ãl) CrdtÍMau-Jol7, **L'E(liao Bomaina en faee da la BévolatioB”. 
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ilustre jornalista e historiador. O termo não poderia 
ser melhor empregado. 

As providencias do conde dos Arcos puseram ra¬ 
pidamente termo á revolução pernambucana. A frota 
de Rodrigo Lobo bloqueou o Recife e restabeleceu a 
ordem em Natal, de onde o governo revolucionário 
fugiu para a serra do Martins. O marechal de cam¬ 
po Cogominho de Lacerda marchou contra os rebel¬ 
des com alguma tropa da Baia, pelo interior. Sem 
apoio no sertão conflagrado o Governo Provisório 
da República Maçónica procurou negociar um capi¬ 
tulação com o comandante da esquadra, que se re¬ 
cusou a qualquer entendimento. Então, Domingos 
Teotonio Jorge, com os irmãos do Rio Grande do 
Norte, buscou refúgio fóra da capital, levando a 
guarnição e os cofres que no inicio da revolução 
estavam “bastante cheios (52) 

Ao aproximar-se Cogominho, Rodrigo Lobo deu 
um desembarque, O Recife foi ocupado sem resistên¬ 
cia. O padre João Ribeiro Pessôa suicidou-se. Os re¬ 
publicanos dispersaram-se. Alguns dos que fôram 
apanhados seguiram presos para a Baia (53). O go¬ 
vernador nomeado para Pernambuco, Luiz do Rego, 
sequestrou os beiis dos réus e fêz julgar vários por 
uma comissão militar. Mandaram-se alguns para os 
cárceres de Lisbôa; degredaram-se outros para a 
África; arcabuzaram-se outros. Fôram passados pe¬ 
las armas na Baia, com horrível aparato, Domingos 
Martins, José Luiz de Mendonça e o padre Migueli- 
nho. Mais tres vitimas oferecidas pela maçonaria 
aos seus deuses ocultos! O padre Roma havia sido 
fusílado a 23 de março. 

O movimento terminou a 20 de maio de 1817, do¬ 
minado com relativa facilidade, porque “estalou pre- 


(S2) Francltco Munii Tavare,, op. dt. eap. XVII; VanüiageD, "HUtirla G«nl 
do Braiil", 3.* od. Intagral, tomo V. pag, 192. 

(S3) Op. dt. eap. XVIII. 
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maturamente” e os maçons da Baía, “desorientados 
com a iniciativa do conde dos Arcos, nada puderam 
fazer (54)”. Durante a rebeldia e o processo, os anó¬ 
nimos preveniam D. João VI que os “presos eram 
abundantemente socorridos e protegidos abundante- 
^ mente segundo os capitulos da seita (55)”. Denun¬ 
ciavam mesmo os maçnos da sua entourage, como o 
conde do Parati, o marquês de Angeja e o barão de 
São Lourenço. Os dois primeiros abjuraram, peniten¬ 
ciaram-se e receberam o perdão do soberano indul¬ 
gente. O último era mais ladino e perigoso. Chama- 
va-se Francisco Bento Maria Targini e exercia o ca"- 
go de conselheiro da fazenda. Filho dum italiano as¬ 
tuto, sem eira nem beira nem ramo de figueira, ju¬ 
deu disfarçado pelos moldes e modos, alçàra-se de 
mero guarda-livros duma comandita ou sociedade 
anónima lisboeta aos altos postos do Estado. Enri¬ 
quecia no que hoje se denomina advocacia adminis¬ 
trativa e corrompia toda a gente que rodeava o mo¬ 
narca, a poder de ouro. As denúncias apontavam-no 
como “chefe dos traidores (56)”. 

O judaismo maçónico fôra vencido á luz do sol 
em Lisboa e no Recife. Voltaria á carga pelos sub¬ 
terrâneos c já tinha plantado suas daninhas semen¬ 
tes dentro da própria casa de El Reil 

Mal decorrera um semestre dêsde o término da 
revolução pernambucana e já se preparava outra, 
com a mêsma finalidade, disfarçada na idéa da cons- 
titucionalização do reino, afim de não ferir suscepti¬ 
bilidades e angariar maior número de adeptos, em 
Portugal, Em janeiro de 1818, o desembargador Ma¬ 
nuel Fernandes Tomás, o advogado-poeta José Fer- 


(54) Carla de D. Carlot da Alvear, «ntáo no Rio de Janoiro, a D. Matiai Irieoyen, 
danada de 25 de abril de 1817, que u encontra noa papeii do Foreifo Office de 
TondreSt traduaida para o inglêi, 

(55) Rocha Martini, op. elt. pgi, 12-lJ. 

(56) Op. cit. loc. Entre ei conipiradorei de 1817, encontra-te nm Davld Targini. 
O Dome dá que peniar. AlUa o Targini barão andon pelo Nordeite em funfõei da 
latenda. Eitera aU no Caará, onde fai Toreof... 
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reira Borges, raça de cristãos-novos, e outros consti¬ 
tuiram um SINHÉDRIO, — que evocava, diz acerta- 
damente Rocha Martins, o “supremo conselho dos ju¬ 
deus”. O judaismo-maçónico é o eterno gato escondi¬ 
do com o rabo de fóra. Como o avestruz, julga que 
ninguem o vê, porque ocultou a cabeça e não está 
vendo ninguem... 

Em tal SINHÉDRIO figuravam negociantes abas¬ 
tados e práticos: João Ferreira Viana (?), Lopes 
Carneiro, Duarte Lessa, José Gonçalves dos Santos 
e Silva, José Pereira de Menezes. Apoiavam-nos os 
militares maçons, sobretudo os da loja Liberdade, A 
voz do povo apontava todos os constitucionalistas co¬ 
mo maçons e herejes (57). Foi daí que partiu e se 
avolumou a revolução portuguesa de 1820, que creou 
as Cortes, arrancou D. João VI ao seu querido Brasil 
e levoii-o a morrer na Bemposta da agua-tofana dos 
mistérios... (58), 


(57) Op. «U. pas*. 56-57, 6S e 66. 

(50) Pedro Calmon, **0 Rei Cavaleiro’', CoBipanhia Editara Nacional, São Patilo. 
1935, pag. 183; “No dia 3 lôra á quinta do Betem ver uma prociMÍo. A 4. na 
Bempovta, comera umaa laranjat; lobrevlera-tbe o aeidcn'e, mela hora antei do doa» 
pacho, o como le , nenhuma peça daquêle orgaaltmo túrgido retialitM á corroaão. em 
cinco dial acabou entre lerrivei* padecimenloR*', Pedro Calmon, “O Rei do Braiil**. 
JoM Otimpio, Rio He Janeiro, 193S. paa. 321; “O embancador A. Conrl, doli meui 
depoi*, em audiência que Carlota Joaqnina the deu, ouviu doi lábú» da rainha viuva 

a acuaação de lerem envenenado o >ea marido com dót^t tttcctttiva» de agua to/ona, 

um rompoalo de arêénica. “Ela poderia meamo preciaar quando foi propinada a pii* 
naira dóae**. Cí. Alberto Pimentel. “D. Miguel”, Liabôa, 1905. 

Bocha Marina, “A independência do Braall”, Liabôa, 1922, paga. 343-344; ”...a 
doença fôra aubita e violenta, ou muito poderoao o veneno ingerido. E' certa qna 
ninguem duvidou da que o rei merreaae empeçonhado e á volta do finamento da 

negra, aua dedicada, a que provava a aua comida e não eallvera am Belem, grande 

atoarda aoara. O Imperadar-rei falecera em março: em novembro acebára o fialco-mór 
do reino e relacionou-ae tudo iito, falava-ae eni peraonagena mialerioaaa emiitalando a 
laranja, dôce e tumarenla, em fil roa rarot muito aecrcioa que oio deixavam voa- 
tigioa, nma tática nova a aubstitulr aa revollaa, adotada peloi conapiradorea’*. 

Depola diaao, Roeba Mar ina dá curao á balela maçónica de que o veneno viera doa 
nãoa de Carlota Joaquina, quando a declaração deita a A* Conrt a deamente, pola, ae 
fôaie ela, nio precíiaria afirmar ao diplomo a eatrangelro. que nada lhe perguniára, 
qna eilava certa da peçonha e de quando haviam começado a aplicá.ta. A maçonaria 
tem grande eaperíenrie da agua tofana e labe habilmente lançar a deaconfiança lobre 
aa peatÕBi que lhe convêm. Dona Cartola Joaquina foi nma inhniga lerrivei da 

maçonaria, a qual acumulou aobre a memória da rainha lodat a a calúniaa imagina veia. 
Baita lembrar que o Manifei o Maçanico de 1631. publicado em, 1832, redigido por Con* 
çalvea Lêdo o atainado por Joaá Bonifácio, dennmina-a Icxtoalmenie; “o Dragão qua 
eavon o abiamo em que comram riaco da ler lomadoa lodos oi maçona braiileiroa”. 

Na “Linguagem Maçónica”, confiante do “Livro Maçónico do Centenário", ú pag. 
148 u lê: "ACUA TOFANA — Preparado químico de um toxico daatiiudo toe perjuro* 
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A maçonaria, que parecia ter perdido a cartada, 
acabou ganhando o jogo. As lojas, os sinhédrios, as 
sinagogas, os kahals daquem e alem mar, marchando 
ao som do “trovão de França” que ainda se não apa- 
gára na história, caminhavam, com a lentidão de 
quem anda apalpando as trevas, para o Doininio 
Universal! Que lhes importava o cadáver do bonís¬ 
simo rei que o veneno estendera no leito mortuário? 
Envenenariam mais ainda do que o corpo a sua me¬ 
mória, cobrindo-o de ridiculo imerecido. 



« BOB tratdorei na* antiga* inlclatõe* « «nlra o* Iluminado*. Hoja « apenat nm tlnt* 
bolo que representa o despreso que teem o* mafon* para o Irmão perjuro**. ApeM^ 
do diifarce, a própria maçonaria em publicafão oficial do Grande Oriente reconhece 
a existência da agua tofana, que é um veneno, que se empregou con;ra perjuro* • trai¬ 
dores, e que ainda a palavra permanece como simbolo... Para as*unto tio gravii 
a eonfiisio não podia ser mai* explicita. 

Sobre o preparo e aplicacio da Agua Tofana, r. A. Z, Mneller; “Entdekto Dlumi- 
natenrecepte von Aqna Tofana und anderen gebeimen Mitiein**, Berlln, 1708. 
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GUATIMOZIN Á SOMBRA DA ACÁCIA 


“Os raios da Grande Luz, que dêsde as mais re¬ 
motas épocas iluminára a Asia e o Egito, e fulgura 
hoje na Europa, não podiam deixar de penetrar um 
dia na Terra de Santa Gruz“, diz textualmente o 
Manifesto do Grande Oriente do Brasil, escrito em 
1831 por Gonçalves Lêdo e assinado por José Boni¬ 
fácio, publicado em 1832, historiando a ação da ma¬ 
çonaria no nosso pais. A Grande Luz, levava-a Lú- 
cifer, o Arcanjo Revel, até quando, num assomo de 
orgulho, pronunciou o Nom setviamf Dêsde êsse 
momento, o espirito de revolta nascera no mundo e 
começára a refulgir a “famigerada estrela”, a que alu¬ 
de José Bonifácio no mesmo documento, estrela que 
vimos no simbolismo das bandeiras maçónicas de 
1817 e 1798, exprimindo a grandeza do homem livre 
da sujeição a Deus sobre a terra confusa e ensan¬ 
guentada. A linguagem simbólica dêsse manifesto é 
digna de nota e de comentário. Ela demonstra a 
união da maçonaria ao judaismo, na citação já fei¬ 
ta e em outros pontos. A Grande Luz iluminára a 
Asia e o Egito, terras onde vivera o povo de Israel. 
Fulgurára, depois, na Europa, aonde a diáspora o 
havia levado e acabára vindo brilhar na terra brasL 
leira. Afirma ainda que a primeira Loja Simbólica 
do Brasil, filiada ao Grande Oriente de França, fun- 
dára-se no ano da Yerdadeva Luz de 5.801, era ju¬ 
daica e não cristã. Essa loja fôra a Reunião. Mais 
tarde, haviam sobrevindo as perseguições, em 1815 e 
1817, ou, melhor, em 5.815 e 5.817. Voltando á tona, 
quando se findaram, as lojas tinham feito a “Inde¬ 
pendência maçónica” (sic); mas, “nos planos do 
IMORTAL JEOVÁ”, a época de 1822 “ainda não es¬ 
tava assinalada como aquela que devia marcar a es- 



tabilídade. 0 que o Patriarca denominava “planos 
do Imortal Jeová”, na vida dum povo fundamental¬ 
mente católico, é, sem dúvida, o que hoje, de ciência 
certa, chamamos Planos ou Protocolos dos Sábios de 
Sião. A interpretação do notável documento, para 
quem está ao par dos segredos maçónico-judaicos, 
é absolutamente clara, não podendo dar lugar a ne¬ 
nhuma controvérsia, senão para quem queira argu¬ 
mentar de má fé (1). 

Dêsde o século XVI, o trabalho de destruição do 
mundo cristão vinha sendo realizado com habilidade 
demoníaca. Nêsse século, nascera o panteísmo rabi- 
nico e o direito da força nas concepções filosóficas 
judaicas de Elspinosa. A Carta de Colonia, primeiro 
documento maçónico que se conhece, assinada por 
Melanchton, amigo de Lutero, traz a data de 1535. 
A revolução religiosa devia desencadear a revolução 
política, para esta, por sua vez, desencadear em con¬ 
sequência a revolução social. A quebra da unidade 
espiritual do cristianismo traria com as guerras de 
religião do século XVII e com a Revolução Francesa 
do século XVIII o liberalismo burguês dissolvente e 
desmoralizante, Depoj^s, teria de surgir o socialismo, 
proprio para penetrar as camadas ingénuas do povo 
fechadas ao liberalismo. Em 1646, o judeu Elias Ash- 
mole fundaria a maçonaria escossêsa. As sociedades 
secretas iriam ser, na frase do grão-mestre Goblet 
d'Aviella, o laboratorio onde se combinariam as idéas 
que convinha espalhar no mundo de fórma prática. 
Que idéas? Êle mesmo responde: “Nós somos a filo- 


(l) o aludido manUetlo acba>M eitampado mtegralmente noi “Anai* da BiblLoteoa 
Nactonar’. tomo XLII.XLIV, Introdução do Crio MctUo da Maçonaria Bratileira, Mario 
Bhering, pag. V. poraim. O Manifeito foi loite a S de dexembro de 1B31; maa ramente 
foi divulgado em principio de 1832, 

Fazemoa notar a era iudoíca de auai datat. A propóiito dia o *'LÍTro Haçónieo 
do Centenário**. publicaçÕo oficial do Grande Orlen:e, pag. 152: *‘A era maçónica 

parte de principio do mundo, «ogundo a cronologia hebraica, que ã a adotada peU 
maçonaria”. 

Maçonaria a judaiemo veom a dar no mSimo... 
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sofia do liberalismo (2) Eis por que assiste toda a 
razão a Draper para afirmar que “o antagonismo de 
que somos testemunhas é a continuação duma luta 
que começou no dia em que ò cristianismo se tor- ^ 
nou uma potência politica (3)”. 

Raizes e ramos da Acácia Simbólica de Hiram 
estenderam-se pelo mundo e chegaram até nós. Vale 
a pena ler a confissão de Lêdo subscrita por José 
Bonifácio, no precioso Manifesto: “Crescia á vista 
d'olhos nova vergóntea dessa árvore maravilhosa (?), 
cujos ramos de um verdor eterno (?) cobrem com 
sua dôce sombra todas as nações, e cujas raizes car¬ 
regadas com o peso dos séculos alcançam o seio mis¬ 
terioso da natureza (4) A sombra da acácia espa¬ 
lhava pelo mundo “pseudo-idéas liberais, nobres e 
generosas, cuja realização gradual ia modificando 
insensivelmente, em proveito dos elementos revolu¬ 
cionários, em cuja primeira plaina devemos por os 
judeus, a face do mundo cristão e a estrutura interna 
da sociedade (5) A' sombra da acácia se elaborava 
“um meio mundial dominado pelo capitalismo, ane- 
miado pela democracia, amalucado pelo socialismo 
e dividido pelos nacionalismos, incapaz de opor a 
menor resistência ao ataque do maçonismo e do ju- 
daismo (6)“. Porque “a revolução c a democracia, a 


(2) Gousenol Moiui«aux, Juif^ le jud«i«tnc el la Jadaítation det pcuplai 

ehrétleiu’\ Paria, 1B69, 

(3) W, Draper, “Lea eonfliti de la «eienoe et de la relUion". 

(4) “Anaia da Biblioteca Nacional'*, tomo cit. pag. Vll. Quanto ao •ünbotlamo 

da Acácia, conaul etnot o *'Rituel Maçannique Françale"; **A Acácia, cuja* folha* m 

dirigem para o tol a ao inclinam para o poente, era comlderada peloa egípcio* e órabot 
uma árvore «agrada. Era dedicada ao deu* do dia, isto «. é lue. No timboliimo da 

franco. maçonaria moderna, preenche o papel qiie preenchia no* Mlitcrio* da AnItRuidade 

a palmeira doA indienoi, o mlgueiro doa caldeui, o lolut dot egipeina, o mirto doa 
gregoi, o viigo doi dntída*. A Acácia é ramo de ouro da iniciação moderna*’. 
Contullemoa o “Templo Maçónico*’ do maçon Dario Vetoao, ái paga. 150*IS1; “Simbo* 
lieamenle, acácia —- que floreace no tumulo do* tneitre* '— lignifica a imortalidade e a 
pureaa. O verdadeiro maçon colhe>a com meiguiçe, guarda>a com lereno carinho, porque 
■ acáeia perpeliia o mixierio da* Iniciaçôe* perfei‘aa''. O “Livro Maçónico do CenU' 

nario", pag, 147, ■cre^ccnla: “ACACTA arvo» «ujo atributo miiterioao não á 
conhecido aanáo pcl03 meilrea", 

(5) Emmanael Malrntki e Lóon do PoncU, , “La gutrra oecâlla*', Beaaehoine, 
Paria. 1936, pag. 2. 

(6) Op. «it. pag. 8. * 
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revolução social e o comunismo são meras etapas do 
gigantesco duelo personificado por dois princípios: 
o cristianismo integral e a anti-Igreja (7)”. Porque 
“liberalismo, humanitarismo, tolerância, livre-pen¬ 
samento, modernismo, constitucionalismo, parlamen¬ 
tarismo, são simples prelúdios idílicos do jacobinis¬ 
mo, do radicalismo, do comunismo, da Junta de Sal¬ 
vação Pública e da Tcheka (8) 

A independencia do Brasil foi realizada á som¬ 
bra da Acácia, cujas raízes prepararam o terreno pa¬ 
ra isso. o que a documentação histórica nos ensi¬ 
na e prova. E’ o que diz oficialmente a própria ma¬ 
çonaria no “Livro maçónico do centenário”, á pag. 
Í16. Tem razão, pois, o Manifesto em apelidá-la “In¬ 
dependência Maçónica”. Ela foi um corolário da re¬ 
tirada do Rei para a metrópole e teve o caráter “du¬ 
ma transação entre o elemento nacional mais avan¬ 
çado, que preferiria substituir a velha supremacia 
portuguesa por um regime republicano segundo o 
adotado nas outras colonias americanas por esse 
tempo emancipadas, e o elemento reacionário, que 
era o lusitano, contrário a um desfecho equivalente, 
no seu entender, a uma felonia da primitiva posses¬ 
são e a um desastre financeiro e economico da ou- 
tróra metrópole. A referida transação estabeleceu-se 
sobre a base da perma^iencia da dinastia de Bragan¬ 
ça, personificada no seu rebento capital, á frente de 
um império constitucional e democrático, cujo so¬ 
berano se dizia proclamado pela graça de Deus e pe¬ 
la unânime aclamação dos povos, a um tempo ungi¬ 
do do Senhor e escolhido pelo vontade popular (9)”. 
Isto quer dizer que as raizes da acácia encontraram 
resistência no tradicionalismo, no espirito conserva¬ 
dor da nação e tiveram de dar rodeios, transigindo, 


(7) Op. cil, pkg. S. 

(8) Op. cil. pâg. 9. 

(9) Ollreira Llnii, "O novimcDlo d« Independencli**, Weiuflogi Sâo Paulo, 1922, 
PM. 7 . 
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ó espera de melhores dias para alcançar afinal seus 
objetivos. 

Aquem e* além mar, os maçons trabalhavam de 
concerto para o mêsmo fim, embora ás vezes pare- ^ 
cendo em desacordo. Lá, aproveitando a ausência do 
Rei e o receio de nova regencia sob o rebenque de 
Beresford, que se achava no Rio de Janeiro, o SI- 
NHÉDRIO maçonico-judaico impusera a constitui¬ 
ção. Aqui, também, a arruaça e a tropa amotinada 4 
impuseram a mêsma constituição, sem ligar impor- í|| 
tancia á realidade brasileira, muito diversa da de 
Portugal, sem cuidar que o nosso país carecia dum 
estatuto orgânico proprio, ocórde com seu gênio na¬ 
cional e não copiado exatamente do espanhol das 
Cortes de Cadiz através do português das Cortes de 
Lisboa. Por trás dos movimentos, "os republicanos 
das lojas maçónicas, ansiosos por vêrem o Rei de 
barra fóra, porque nêle divisavam, e com razão, o 
principal obstáculo á independencia, de acôrdo com 
as idéas da Grande Revolução (10)". 

E* muito curiosa a dupla ação da maçonaria, em 
Portugal e no Brasil, desunindo-os a pouco e pouco, 
urdindo a futura república maçónica para ambos. 

Os liberais estão convencidos de que a obra foi me- ^ 
ritoria, porque a situam do seu estreito ponto de vis- . 
ta convencional. A independencia brasileira proces- * 
sar-sc-ia de modo diverso, em tempo oportuno, sem 
a maçonaria, seguindo-se a evolução natural e con¬ 
servando-se as raizes tradicionais da nacionalidade, 
ao invés de substitui-las pelas raizes da acácia, vin¬ 
das da Asia e do Egito. Se males maiores não adveem 
ao mundo da obra solerte das forças ocultas, é que 
Deus dirige os destinos dos povos e a Providencia, ' 
sem que se sinta, faz coin que, quasi sempre, o mal, 
pensando que trabalha para si, trabalhe na verdade 
para o bem. 


(10) Op. clt, loe, elt. 
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No tompo em que se processou a independência, 
o pavor da maçonaria alanceava a côrte portuguesa. 
O brigadeiro Madeira escrevia da Baía ao Rei, quan- 
I do êste já em Lisboa, expondo com ilimitada fran- 
queza e grande conhecimento de causa a continuada 
ação dos poderes ocultos. Diziam a D, João VI que 
“o Brasil estava povoado de lojas maçónicas** (11), o 
que era mais ou menos verdade. “A’ sua volta cres¬ 
cia e fechava-se o saco do terror. Mergulhava-se o 
seu espirito no eterno receio dos maçons e o juiz da 
Inconfidência vinha diariamente ourar o medroso 
animo do monarca com os casos de Pernambuco, 
mostrando-lhe conspiradores audazes e pedindo cas¬ 
tigos” (12)^.. Em Portugal, o SINHÉDRIO aliciava 
gente, manobrado pelo “negociante de peso’*, José 
Pereira de Menezes, “homem de tráfico com a Ingla¬ 
terra”, afilado, modernizado (13), cristãò-novo! Ou¬ 
tro grande aliciador era o desembargador Sotto 
Mayor. Sabemos por Mario Sáa, na “Invasão dos ju¬ 
deus”, que os Sotto Mayor são cristãos-novos da ge¬ 
ma. Os aliciadores se articulavam com os oficiais 
maçons, que moveriam no momento dado os corpos 
de infantaria de linha e caçadores. No Porto, agia 
Fernandes Tomás, creador do SINHÉDRIO, de par¬ 
ceria com o coronel Barreiros, que tinha poderes dos 
liberais e ligações com a Espanha para uma projeta¬ 
da União Ibérica (14), belo meio de acabar com o 
espirito nacional português. Entrava na conjura, tra¬ 
balhando febrilmente, frei Francisco de São Luiz, o 
futuro cardeal Saraiva (15), sacerdote maçon que 
punha suas ambições acima da excomunhão pontifí¬ 
cia ou marchava sob a bandeira da Acácia, pensando 
que era a das Chaves Apostólicas... O coronel Sc- 


(It) Rocha Martini, **A independência do BratU”, pM- A. carta do Brlgadoiro 
Madeira a que se aludiu antes está datada d« IS de fereretro de 1822. 

(IZ) Op. cit. pag. 35. 

(13) Op. cll. pags, 57-58. 

I (14) Op. cil. pag. 59, 1 

(15) Op. dt, pag. 60. .1 
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pulveda, comandante do regimento de infantaria 18, 
forçava a entrada no movimento ao coronel Cabreira, 
o qual desejava sómente o regresso do soberano para 
aliviar os rnales do Reino, mas não a imposição da 
constituição, como era plano do SINHÉDRIO (16). 
Engrossavam as fileiras dos conspiradores quasi to¬ 
da a guarnição do Porto e do Minho, e os militares 
do Alemtejo filiados á loja Liberdade de Eivas (17). 

Fez-se a revolução a 24 de agosto de 1818, mais 
ou menos um ano depois da de Gomes Freire em Lis¬ 
boa e da de Domingos Martins no Recife, á hora em 
que o alegre bimbilhar dos sinos chamava os fieis 
á missa, creando-se uma Junta Provincial do Supre¬ 
mo Conselho do Reino. D. João recebeu a noticia no 
Rio de Janeiro pelo navio inglês “La Créole”, Calou- 
se. Nada disse a ninguém, nem aos in timos, nem á 
própria familia. Mal sabia que as tropas de Lisboa 
também tinham aderido (18). A’ hora em que soube 
do acontecimento do Norte de Portugal, já a capital 
em festa ouvira entre vivas o Hino Constitucional, 
apressada composição do maestro Coecia, e aclamá- 
ra a Junta Provisional do Governo Supremo do Rei¬ 
no, á qual a nobreza declarára prestar obediência ao 
Rei e á Constituição, que deveria manter a Religião 
e a Dinastia (19). A cousa ia-se fazendo por etapas. 
A essas juntas sucederiam, com o tempo, outras sem' 
religião e sem dinastia até que chegasse a oportuni¬ 
dade de não haver mais juntas e aparecerem os so¬ 
vietes como seus últimos avatares... Dentro em 
pouco, a mania das juntas passaria ao Brasil. Inau¬ 
gurava-se no mundo a era dos Reis-Titeres e das 
Constituições-Panacéas. Tangidos pelas forças secre¬ 
tas, pelas raízes da acácia como diziam I^êdo e José 
Bonifácio, todos os povos iam se tornar pendinchões 
de cartas constitucionais. 


(16) Op. cit. pag. 61. 

(17) Op. dt. pttg. 62. 

(18) Op. cil, pag. 66. 

(19) Op. dt. pag. 67. 



Quando se veiu a saber de tudo, El Rei &e acon¬ 
selhou com seu fiel valido, o ministro Tomás Anto- 
nio de Vila Nova Portugal, homem austero e probo, 
talvez o unico estadista a quem o soberano verdadei¬ 
ramente amou. O ministro era de opinião que devia 
ficar no Brasil, embora se perdesse Portugal. Aquilo 
lá era o passado; isto aqui, o futuro. Mas a maçona¬ 
ria trabalhava fortemente deste lado. Dos seus clu¬ 
bes e conciliábulos, sobretudo das reuniões em casa 
de José Joaquim da Rocha, saiam intrigas com pés 
de lã, que iam enredando e complicando tudo, aju¬ 
dadas de outros fatores. No Portugal esbandalhado 
pelas cruéis invasões francesas, cheio de ressábios 
de odio pela antipatica ocupação britanica, empo¬ 
brecido pela abertura dos portos e os leoninos trata¬ 
dos judaicos de comercio, o SINHÉDRIO agia, ligado 
á Rspanha, já inaçonicamente constitucionalizada 
pela revolução de Gadiz, a 7 de março, que precede¬ 
ra de meses a do Porto (20). Num e noutro reino da 
Peninsula, as forças ocultas só não proclamavam a 
república com receio da Santa Aliança, ainda vigoro- 
ra, a qual era a “Internacional Branca — a Socieda¬ 
de das Nações da Direita (21)”. Na America, dêsde 
1812, pelo menos, as lojas maçónicas estavam arti¬ 
culadas. Datava da revolução de 1817 a ligação das 
do Brasil com as do Prata, onde funcionava, em Bue¬ 
nos Aires, a célebre loja Lautaro, “a qual adotando 
o nome dum herói araucano, só por isso dava a en¬ 
tender suas ligações com a costa do Pacifico, desen¬ 
volvendo notoria e fecunda atividade na perseguição 
de seu ideal, que era a independencia com a repúbli¬ 
ca (22)” Despejava-se sobre o pais uma rajada de 
conjuras, declara Pedro Calmon, que sente nos acon¬ 
tecimentos de então a influencia duma “lógica supe- 


(20) Oliveira Lima, op. dt. pa«, 18. 

(21) Emtnaniiel Malyntki e Laon da Poneini, op. dt. pagt, 1243. 

(22) Oliveira Lima. op. dl. paf. 23. 
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rior (23)”. E grande número de emigrados francê- 
ses infiltrava princípios revolucionários nos brasi¬ 
leiros (24). 

Entre os factores a que aludimos, estão a ambi¬ 
ção do conde de Arcos, o esmagador da revolução de 
1817, que acariciava a idéa de ficar D. Pedro no Bra¬ 
sil, indo o pai para a Europa e se tornando êle o pri¬ 
meiro ministro todo poderoso (25), como se o Prín¬ 
cipe fôsse governável por alguém; a ação do duque 
de Palmeia, chegado de Londres, que aconselhava o 
regresso do Rei, “industriado pela revolução (26)”, 
pois, com efeito, êsse regresso “era prescrito pelo 
Grande Oriente da metrópole” (27); e os assomos de 
Dona Carlota Joaquina, enfadada da America, des- ' 
peitada, que ansiava voltar para “terra de gente”, 
como dizia. Só o soberano não alimentava tal desejo. 

Todos os fios da meada, porém, se teciam na pe¬ 
numbra misteriosa das sociedades secretas. A maço¬ 
naria era, em verdade, o centro emancipador, reco¬ 
nhece grande autoridade no assunto, o sr. Mario Bhe- 
ring, grão-mestre da maçonaria brasileira (28). Ês¬ 
se centro coordenava-se com todos os outros do con¬ 
tinente, desde quando Domingos Martins e o gene¬ 
ral Miranda haviam sido industriados pelas lojas 
maçónicas judaicas dirigidas pelo Kahal de Londres. 
Era ali que, durante anos, fugido da Inquisição de 
Lisboa, Hipólito da Costa preparava no “Correio 
Brasiliense” o “movimento de organização nacional, 
delineando sua teoria e mostrando sua prática, para 
isto apontando para os exemplos estrangeiros na 
America (29) e indicando como deveriam ser indi- 


(23) **0 rei cavaleiro”. Companhia Editora Nacional, São Paulo, 1935, paga. 66 e 81. 

(24) Tobiaa Monlelro. ‘*Hittoria do Império — A elaboração da Independancía”, 
Brlgnlet, Hio de Jatieiro. 1927, pag. 221. 

(25) Rocha Martin,, op. cll, pag. 73, 

(26) Pedro CalmoD, op. cit. pag. 64. 

(27) Vamhagen, ‘^Hlilórla da Independência do Bra,U”, pag, 45. 

(28) “Anal, da Biblioteca Nacional", tomo XLIII.XLIV, Introdução, pag. IV. 

(29) O grifo é noMo. 
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cados e tratados os vários problemas políticos e so¬ 
ciais... A ação do grande jornalista exercia-se, po¬ 
rém, á distancia e para a realização dos desiderafa 
liberais convinha ter agentes mais proximos e dire¬ 
tos (?). Foi êste o papel da maçonaria combinado 
com a imprensa local, por meio da qual aquela atua¬ 
va sobre a opinião (30) ”, EvSta confissão de Oliveira 
Lima é de pêso e os elogios que faz só podem ser le¬ 
vados em conta de sua falta de visão a respeito da 
questão judaica e das verdadeiras finalidades das 
sociedades secretas. 

Hipólito José da Costa Furtado de Mendonça, 
nascido de familia judaica emigrada para o Prata, 
rebento de uiandeiros do ninho de contrabando da 
Colonia do Sacramento, na opinião dum cornaca do 
judaísmo, “deve ser considerado na realidade a fi¬ 
gura maxima da independencia brasileira... Ne¬ 
nhum dos procéres que a história cita como fauto¬ 
res da nossa (31) liberdade contribuiu tanto como 
Hipólito para tornar o Brasil um pais independen¬ 
te, .. Hipólito da Costa, o judeu, foi de fato o maior 
obreiro da independencia (32)”. Hipólito era o de¬ 
legado maçónico junto ás lojas inglesas (33). 

Até a data da revolução maçónica constituciona- 
lista de Portugal, o Príncipe D. Pedro, herdeiro pre¬ 
suntivo do trono, não se preocupára com a politica. 
Vivia como um doidivanas, um estróina, um Marial¬ 
va, no meio de eguariços e farrístas, preocupado com 
cavalos, touros, modinhas e amores de ocasião. Ha- 
viain-no casado com uma atquiduquesa austriaca, 
pedida solenemente em Viena e embarcada em Lior- 
nejia fragata “Augusta”. Feia, loura, sábia, resigna¬ 
da e bôa, não pudera prender aos seus poucos encan- 


(30) OItreiro Llini, op. clt. paf. 80. 

(31) O grifo i notio. 

(32) Dr. luqoe IseekMn, “Ot iod«iu nâ índopotidciieU** <n “AlmtDoqao 
do BrsiQ”. 1935. pig. 21. 

(33) **Anaii da Bilillotaoa Nacional”, t. olt. pag, XV. 
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tos o marido -estabanado, que amava, apesar de tu¬ 
do. Estava grávida, quando as tramas da política 
o enrodilharam, e essa gravidez foi o pretexto invo¬ 
cado para o Príncipe não ser mandado para apazi¬ 
guar os ânimos portuguèses em lugar do pai, como 
esteve por algum tempo resolvido. Dona Carlota Joa- 
quina, desejosa de voltar á Europa, fez tudo para 
gorar essa viagem aconselhada por Vila Nova Portu¬ 
gal. As intrigas dos bastidores do paço ajudaram-na 
(34). “A influencia da maçonaria acordou o autori¬ 
tarismo do Príncipe (35)”, autoritarismo ináto que 
ela tomou como trunfo na sua jogada. É o padre 
Macamhôa preparou o motim contra essa partida 
que as forças ocultas nao desejavam, porque estava 
prescrito que D. João VI era quem devia partir. 

Partiu, emfim. Resol\eu-se em abril de 1821, 
mandando lavrar o decreto de nomeação do filho pa¬ 
ra Regente do Brasil. Disse-lhe, ao comunicar-lhe a 
resolução, que, se o Brasil se separasse, antes fôsse 
para êle, que o havia de respeitar, e não para alguns 
desses aventureiros... Referia-se aos que tramavam 
as intrigas nas sombras, D. Pedro seguiu-lhe o con¬ 
selho e livrou 0 país dos aventureiros, que puseram 
as manguinhas de fóra depois de sua abdicação e 
acabaram por tomar conta de tudo em 1889... 

Cansado de distúrbios e intrigas, o Rei embar¬ 
cou furtivamente á noite e despediu-se da terra que 
tanto amára e á qual tanto servira, com o rosto balo¬ 
fo ensopado de lagrimas sinceras. A esquadra fez-se 
de vela nas trevas da noite. Ao amanhecer o dia 26, 
estava ao largo. El Rei voltava á pátria, “humilhado 
ao novo poder (?) que se constituira dêsde 1817 
(36) ”. O novo poder era o SINHÉDRIO, o braço mo¬ 
vido pela sinagoga, a Regencia de Lisboa pelas Cor¬ 
tes: os cristãos-novos Sotto Mayor e José da Silva 


(34) Tobías Monteiro, op. cU, pag. 287. 

(35) Pedro Calmon, op. rit. pag. 68, 

(36) Tobiaa Monteiro, op, oit. psg. 128, 
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Carvalho, de mãos dadas ao clérigo maçónico frei 
Francisco de São Luiz, semente dé cardeal. Eram os 
Membros das Cortes, os “casacas de briche”, a ba¬ 
charelada pernóstica, parlapatona, rousseauniana, 
“mais ciosa da etiqueta e das prerrogativas do que 
o Rei (37) ”, simplório e bonacheirão. Desembarcou 
no Terreiro do Paço como um condenado, mais tris¬ 
te sob o atroar das salvas e foguetes, e o repicar dos 
sinos do que, quando partira sob a chuva miuda, fu¬ 
gindo das baionetas de Napoleão. Sentia-se que ha¬ 
via perdido para sempre a felicidade. Teria o país 
conquistado a sua? pergunta, incrédulo um historia¬ 
dor. Os fátos já lhe responderam pela negativa. Ia 
entrar no elenco duma “paródia mansa de 1793 
(38)”. Mas essa paródia, que parecia mansa, sabia 
preparar devagarinho, com sorridente premedita- 
ção, as doces laranjas embebidas de agua tofanal Os 
“casacas de briche” não lhe dariam descanso, me¬ 
tendo o bedêlho em todos os negocios como detento¬ 
res da soberania do Estado, que não era mais real, e 
sim popular e rueira; não lhe dariam descanso as 
reações da mulher aparceirada ao filho Miguel, ini¬ 
migos acérrimos da pedreirada-livre que dominava 
o Reino. E aquelas Côrtes, manejadas pelos poderes 
ocultos, querendo impôr juntas, todo o poder ás jun¬ 
tas, provisoriamente ao ultramar, acabariam a obra 
da separação, que era o seu escopo, 

No Brasil, os aventureiros, livres da presença do 
soberano e da sua ação catalitica, livres do grande 
Tomás Antonío de Vila Nova Portugal, que o segui¬ 
ra para um destino ingrato e infeliz, continuaram 
seus manejos, sobretudo no Rio de Janeiro, onde “a 
maçonaria era o cérebro” que tudo dirigia e “o Se¬ 
nado da Câmara era o braço” que tudo executava 
(39), á voz do grande pedreiro-livre, o negociante 


(37) Rocha Marthu. op. dt. p«f. U. 

(38) Op, cit. pac, ISO, 
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português, José Clemente Pereira (40), Nas reuniões, 
nos conciliábulos, nos panfletos, nos jornais, na ora¬ 
tória, vibrava o racionalismo filosofico, a metafísica 
revolucionaria do século XVIIL Mandavam-se depu¬ 
tados á Constituinte Portuguêsa, saidos da maçona¬ 
ria, vindos do movimento de 1817, como Antonio Car¬ 
los, vindos de mais longe, da conjura baiana de 1798, 
como o cirurgião Cipriano Barata e o padre Agos¬ 
tinho Gomes. 

O Principe constituiu seu primeiro ministério 
com elementos não maçonizados: o conde dos Arcos, 
que o dominava, Louzã, Caúla e Farinha. Estava, 
por isso mesmo, destinado a cair logo. Por todo o 
pais, andava uma agitação em que se chocavam, tan¬ 
gidos pelas forças secretas, os que haviam recebido 
a constituição da metrópole como um movimento de 
nacionalismo que expulsava os ingleses (44); os por- 
tuguêses reacionários, absolutistas, e os patriotas 
brasileiros, desejosos da independencia, da qual já 
se falava abertamente (42). Na confusão, vinham, ás 
v«zcs, á superficie os fermentos separatistas, sobre¬ 
tudo em Pernambuco (43), onde se tentava contra a 
vida do governador Luiz do Rego, odiado pela ma¬ 
çonaria por causa da repressão de 1817, que retirara 
deante de Goiana insurgida, sem forças para impôr 
a sua autoridade (44). 

O Pará aderia “ás fórmulas de Portugal”, insta¬ 
lando uma Junta Governativa. Foi, depois, a Baia. 
Tudo denunciava “poderoso movimento europeu e 
americano (45)”. O Ceará também estabelecia sua 
junta com o brigadeiro Xavier Torres (46). No Rio 


(39) Pedio CilmoB, op. eit. ptg. U6. 

(40) Bocha Mirtini. op. dt. pag. 90. 

(41) Pedro Celmoii. op. elt. pag* 04, 

(42) Rocha Martine. op. elt. pag. 129. 

(43) OliTeira Lima, op. cU. pag. 91. 

(44) H. Lopei Machado, **0 14 de abril em Pemambaco” i» **Revl»ta do laatitato 
Aripieologfco e Geográfico PemambucaDo, d.° 38. 

(45) Rocha Marlini. op, dt. pag. 82, 

(44) Jõio Brigido. ‘*HoinciM • fdtos”. 
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de Janeiro, os oficiais, “que eram muito das so¬ 
ciedades secretas”, tomavam atitude. E o Príncipe, 
levado pela tropa, dava vivas á ConstituiçãOi Mas 
êsses vivas àquilo que é o começo do enfraqueci¬ 
mento do poder real, não contentavam no fundo os 
reclamantes, habilmente manobrados pelas lojas: 
queriam, além do juramento ã constituição, a demis¬ 
são do ministério não maçónico. Era preciso vingar 
os irmãoji mirandistas, deportados e fusilados em 
1817, na altiva pessôa do conde dos Arcos. A tro¬ 
pa amotinada cercou-lhe a ca^a. D. Pedro cedeu, sa¬ 
crificando-o, O conde foi expulso para Portugal, 
não se lhe permitindo nem que saltasse na Baía para 
mudar de roupa, pois embarcara com a do corpo. 

São Paulo, onde se encontrava José Bonifácio de 
Andrada e Silva, venerável das lojas, culto, viajado, 
influente e amadurecido na vida pública, aquem e 
além mar, também não ficou atrás das outras pro- 
vincias e teve a sua junta saida da anarquia militar. 
A junta de Minas mostrou-se em oposição ao Prín¬ 
cipe, o que desgostou a maçonaria (47), que queria 
comprometer definitivamente D. Pedro na causa 
brasileira, de acordo com seus planos maquiavélicos 
que já obrigavam os neófitos a jurarem nas inicia¬ 
ções trabalhar pela independencia (48). “Renasceu, 
com certa intensidade, o movimento secreto que 
gerára a partida de D. João VI (49)”. 

“Sob qualquer pretexto — diz um grave conse¬ 
lho maçónico — devemos introduzir nas lojas maçó¬ 
nicas a maior quantidade possivel de príncipes e 
de homens ricos. Êsses pobres príncipes trabalharão 
por nós, julgando trabalhar por si. Servirão de exce¬ 
lente taboleta. Serão a isca para os intrigantes, os 


(47) Xavier da Veiga, **Efeniéridei mineirai*'. t, I, pag. 94; t. II, pagi. 32 a 48. 

(48) Tobiai Monteiro, op. cit, pag. 491; ^*Anait da Biblioteca Nacional’*, t. 
XLIII.XLIV, pag. XLVIII, nota. 

(49) Rocha Martin», op. cü. pag, 115, 



Avental, íoixa, molhele e eipada do Crão Mestre Çnatlmozin. No Malliete estão gravadat as iniciais D. P. 1.^ 
e a data de 1822. Êsses obíétos rituais maçónicos, que fôram da uso do primeiro Imperador do Brasil, acham-oe 
expostos no Museu Histérico Nacional, ao qual fôram doados pela Emna, Sra. Viscondessa de Cavalcantí. 
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imbecis, a gente das cidades e os agitadores (50) ”, 
A maçonaria seguiu admiravelmente este conselho, 
que é da própria essencia de sua política e por ser 
recentemente revelado não deixa de ser antigo. O 
primeiro passo para a consecução dêsse fim foi dado 
pelo brigadeiro Domingos Alves Branco Muniz Bar- 
. reto, propondo a 13 de maio de 1882 que a maçona¬ 
ria conferisse ao Príncipe o titulo de Protetor e De¬ 
fensor Perpétuo, para que á dignidade de Regente, 
emanada do Rei, se juntasse outra, outorgada pelo 
povo, D. P. (51). O povo, como de costume, o verda¬ 
deiro povo não foi ouvido nem cheirado; o povo, pa¬ 
ra as lojas, era o povo maçónico e nada mais. Os do¬ 
cumentos da seita não deixam a menor dúvida sobre 
isso. ”A maçonaria gostava dêsses titulos que chei¬ 
ravam a Revolução e Democracia (52) Protetor 
lembrava Cromwell e a decapitação do primeiro Rei 
Cristão levado ao cadafalso, na praça pública, por 
uma revolução triunfante judaico-maçónica-puritana. 
D. Pedro não o aceitou in totum e ficou sómente 
com o de Defensor Perpétuo, adrede escolhido pelos 
simholistas sibilinos. D. P., iniciais do imperante nas 
peças do uniforme, nos arreios, nos côches, nas li¬ 
brés, nos móveis, nos portões, nos gradís, nas porcela¬ 
nas, em tudo quanto se referisse á côrte e á pessôa 
do futuro soberano, facilmente se confundiam com 
as do titulo maçónico, Onde os profanos lessem Dom 
Pedro, os iniciados interpretariam, com um sorriso 
judaico, Defensor Perpétuo. Bem escolhido. E de¬ 
ram-lhe o titulo — que ironia! — a 13 de maio, na 
revista militar em que comemorava o aniversario de 
D. João VI... 


(50) Palarra* dum grand* itiafon judea da ItaIU qne uiava o piandOnimo 
Piceoto Tígr«, reproduaidai em *‘La libre pamia** da Parít, n.^ 12*13. Janho*jutbo da 1936* 

(51) Oliveira Lima. op, eil. pag. 200. Eitat letra» tio abtolutameníe maçónica»* 
Figuravam na loja da Maçonaria Iluminada, ladaando uma piramlda, com o lignificado 
de Deo Proximo. Cf. La Foreiiiar. “Lai Ilnminót da Bavlóra et la Franc-Maçonnerla'*. 
Bachalla. Parlt. 1915, pag. 261. 

(52) Padro Calmou, op, dt, pag. 107. 
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Para chegar a êssc ponto, dêsde a partida do ve¬ 
lho Rei, quanto rodeio, quanta tática, quanta artima¬ 
nha e quanta luta! Tudo se processára por etapas 
sucessivas, dentro dos lineamentos dum plano madu¬ 
ramente estudado. Os simples mortais viam tão só¬ 
mente o desenrolar dos sucessos, quasi sempre sem 
atinar com suas causas, motivos e razoes. A maço¬ 
naria era a unica a saber como e por que as cousaa 
seguiam aqiiêle rumo. 

Lendo-se a correspondência do Príncipe Regen¬ 
te D. João VI, verifica-se que êle ia mudando de opi¬ 
nião ao sabor das circunstancias e, certamente, con¬ 
forme as inspirações das ocorrências do momento. 
Em outubro de 1821, dizia ao Rei: “A independência 
tem se querido cobrir comigo e com a tropa (53) ”, 
acrescentando que não conseguiriam isso, porque 
não poderia ser perjuro. As juntas maçónicas foram 
tirando-lhe a autoridade e arripiou carreira aos pou¬ 
cos. Continuaria a escrever até 1822, participando 
mesmo que os independentes acreditavam na prote¬ 
ção inglêsa e norte-americana e o tinham já acla¬ 
mado Protetor e Defensor Perpétuo (54). Todavia, 
as conjuras maçónicas preparavam as vias para a 
realização do movimento da independencia, com êle, 
por ser mais fácil, tanto na loja que se reunia á rua 
da Ajuda, em casa de Joaquim José da Rocha (55), 
oomo no convento de Santo Antonio, que frei Sam¬ 
paio transformara em “lugar suspeito de fermento 
carbonário (56) Nessas sociedades secretas é que 
se propagavam as opiniões (57). E os maçons de 
Portugal contribuíam admiravelmente para o resul¬ 
tado fatal, como se tivessem o deliberado propósito 


(Sã) Carta de 21 d« outubro d« 18X1. 

(54) Carta de 21 de maio de 1822. 

(55) Rocha Martioi. op. cit. pag. 130. 

(56) Pedro Calmon. oj.. clt, pa|, 91. 

(5?) Toblai Monteiro, op. «It. pag. 646. 
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áe irritar os brasileiros (58). Bem urdida, a sinuosa 
e obscura trama! 

Votada a constituição em Lisbôa, os deputados 
brasileiros, que tinham sido adrede magoados e djeíw 
autorados, sobretudo na sua pretensão duma asseni- 
bléa especial para o nosso país, debandaram. As Cor¬ 
tes, ao principio, nao quiseram mandar tropas para o 
Rio de Janeiro. Elas é que governavam, mantendo o 
Rei na mais completa sujeição, a que pela idade, o 
genio e os quebrantos já se ia acostumando. Mas aca¬ 
baram com um pensamento de recolonização, en¬ 
viando uma esquadra com reforços e ordem ao Prín¬ 
cipe para recolher ao Reino, obrigando-o a tomar, de 
repente, apoiado nas forças secretas que o impeliam, 
a resolução de ficar. 

José Bonifácio, ministro todo poderoso, prepa¬ 
rara a junta de São Paulo para impedir a partida de 
D. Pedro. A maçonaria não queria perder a magni¬ 
fica taboleta do Príncipe, mais arguto, entretanto, 
do que ela pensava e que estava também, á sua cus¬ 
ta, fazendo seu jogo político pessoal. São Paulo e o 
Rio impetravam de Sua Alteza ficasse no Brasil a 
despeito de tudo. Em volta dessa manobra entrete- 
riam-se intrigas. O sonho republicano continuava na 
imaginação dos maçons pernambucanos. Os bacha¬ 
réis jacobinados de Minas não esqueciam os ideais 
da Inconfidência. Afirmava-se mêsnio, aqui e ali, a 
tendeucia separatista, bem americana, para a consti¬ 
tuição de Estados autónomos (5í)), as pequenas pá¬ 
trias que abrolhariam, mais tarde, na doutrina posi¬ 
tivista. Quando as diversas facções maçónicas che¬ 
garam a acordo sobre o modas faciendi da Indepen¬ 
dência, decidiu-se que o Regente ficaria (60). José 
Joaquim da Rocha, “o grande elemento das socieda¬ 
des secretas”, tangeu bem os pauzinhos para obter 


(SB) Rocha Hartini, op. eit. pag. 149. 

(59) OliveJra Ltina, op. cit. pa|, 199, 

(60) Op. cit, pag. 23. 
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essa combinação. Além de ficar, era necessário que 
se utilizasse a força do comando do general Avilez, 
contra a qual talvez não fossem suficientes as tropas 
nacionais, cujo unico chefe competente, na verdade, 
era o general Curado, já muito idoso e achacado de 
reumatismos. A princesa Leopoldina, devorada de 
ciúmes contra a bela condessa de Avilez, poderia ser 
magnifico trunfo.. . 

Sua Alteza fica! foi o brado do triunfo maçóni¬ 
co. O “Fico” era a porta aberta para a independên¬ 
cia. No dia em que o Príncipe oficializou sua desobe¬ 
diência ás Côrtes de Lisbôa, a separação do Brasil de 
Portugal estava virtualmente feita. Com mais um es¬ 
forço se consumaria. A obra havia sido levada a ca¬ 
bo com mestria pelos maçons de lá e de cá. A solda¬ 
desca desordeira de Avilez tentou uma demonstração 
que só serviu para irritar os ânimos dos patriotas. O 
general sentiu, porém, que nada poderia fazer e re¬ 
colheu com seus corpos veteranos á Praia Grande 
(Niterói). O velho Curado, herói da Cisplatina, cer- 
coii-o com as unidades brasileiras, as milícias, os po¬ 
pulares armados. Avilez rendeu-se e embarcou para 
a metrópole (61). Parlia-se o laço mais forte do Rei¬ 
no Unido. Restavam Saldanha, no sul, Madeira, na 
Baía, Lecor, em Montevidéu, e o Fidié, no Maranhão. 
O primeiro iria, em breve, embora. O segundo seria 
forçado a capitular em julho de 1823, o terceiro ade¬ 
riria e obrigaria D. Álvaro de Souza a retirar, e o 
quarto seria cercado e aprisionado em pleno sertão. 

D. Pedro foi a Ouro Preto, ganhou Minas á sua 
causa e teve entusiástica recepção, que apagou as di¬ 
vergências da bacharelice. O Grande Oriente do Rio 
de Janeiro, reconhecido pelos de França, Inglaterra 
e Estados Unidos (62), exultava. Pouco faltava para 
alcançar triunfo completo. O Príncipe seguia para 
São Paulo. “Por êsse tempo, já o primeiro ministro 


(61) Op. clt. pag. 169; Rocha Martins, op. ctt. 

(62) Menanas Druromond. “Exposição histórica da macpnarla po Rraifl**, 
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(José Bonifácio) fôra avisado de que lhe iam dar (a 
D, Pedro) o malhête dl grão-mestre da maçonaria 
brasileira organizada com uma prudência tenacíssi¬ 
ma, ligada com a americana e com a inglesa... 
(63) Era o primeiro Bragança, o primeiro Prínci¬ 
pe com o sangue cristianissiino dos Bourbon e dos 
Habsburgo que lhe peneiraria os umbrais, reconhe- 
cepdo-lhe o Poder ()culto. Que gloria! 

Vindo de Santos para São Paulo, ao abeirar-se 
da cidade, á margem do Ipiranga, D, Pedro recebeu 
despachos do Rio de Janeiro que lhe davam, segun¬ 
do se diz, noticias das ordens intransigentes das Cor¬ 
tes para a sua volta e do envio de expedições milita¬ 
res. A cavalo, rodeado dos dragões de sua Guarda de 
Honra, uniformizados à austríaca, e dos membros da 
sua comitiva, amarfanhou os papeis, arrancou da es¬ 
pada e pronunciou as palavras que abriram noyos 
horizontes ao Brasil: 

— Independencia ou morte!! 

Era a declaração pública do que já estava resol¬ 
vido nos subterrâneos. Rio Branco, anotando Var- 
nhagen, diz que a independencia já fôra proclamada 
pela maçonaria na sessão de 20 de agòsto, “em as- 
sembléa geral do povo maçónico”, reunidas na séde 
do Apostolado as tres lojas metropolitanas, sob a pre¬ 
sidência de Gonçalves Lêbo (64). Não se sabe, ao 
certo, que papeis o futuro Imperador recebeu naque¬ 
la ocasião. Ninguém os leu. Diz-se sómente que eram 
as aludidas noticias. Não estaria entre elas a prancha 
sobre essa “assembléa do povo maçónico”? E o po¬ 
vo brasileiro, que não era absolutamente o “povo 
maçonico”, como foi consultado?... 

Nas festas com que acolheram o jovem funda¬ 
dor do Império em Piratiniga, encontrou éle a fa- 


(63) Boeba Marrini, op. cit. pag. 149, 

(64) Varabagen, ‘*Hiit6rÍa da independencia do BraiU*\ pag, 183.184. mOU. 
Menewi Drummond, op. cit., dU teatualmente: “O Príncipe tendo tnduitriado pelo 
MD miniilro, Joté Bonifácio, grio-meitre da ordem, da proclamarão da indepondeocla 
eni }0 de agoite. Foi proTaTolmente a noücia recebida no Ipiranga... 
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mosa Domitila de Canto e Castro, destinada ao tilulo 
de marquêsa de Santos e ^ ser, ao mêsmo tempo, a 
Pompadour e quasi a Maintcnon do primeiro reina¬ 
do, como mais tarde reconhecia a pobre Imperatriz 
D. Leopoldina (65). í^a mêsma noite em que chegou 
de São Paulo, tomou posse D. Pedro do cargo de 
grão-mestre da maçonaria, aclamado por Alves 
Branco no recinto da loja (66). Até então, o grão- 
mestrado fora de José Bonifácio, que “tomára nas 
mãos viris o malhête da maçonaria e, acusado de 
não querer fazer ás claras essa obra (a independên¬ 
cia), tratava da pátria no seio da sociedade secreta, 
rodeado de amigos, de consócios, de cúmplices (67) **. 
José Bonifácio falára da maçonaria ao Principe e o 
atraíra para ela, mostrando-lhe a ação de Lêdo na 
loja Comercio e Artes, a de Muniz Barreto, a de de¬ 
zenas de militares e sacerdotes (68). Fora em maio 
de 1822, quando D. Pedro escrevia ao Pai que se pen¬ 
sava em fazer de D. João VI Imperador do Reino 
Unido e dêle, filho. Rei do Brasil, quando acêsa an¬ 
dava a divergência entre “corcundas” e “pedreiros- 
livres”, quando reinavam a indisciplina e a anarquia 
fomentadas das trevas, que “fizera sua entrada sole¬ 
ne na maçonaria; vestira-se de pompa a loja para re¬ 
ceber o aprendiz Guatimozin, que vinha penetrar os 
seus mistérios. Erguera-se a abóbada de aço, visto 
aparecer o grão-mestre”. Estavam presentes os en¬ 
viados das maçonarias estrangeiras Jacques Le Bre- 
ton e Lucas Obes. Obedeceu-se rigorosamente ao ri¬ 
tual. 0 irmão Cobridor anunciou que o profano se 
achavà na Casa do Depósito, isto é, na Câmara das 
Reflexões. Foi introduzido com o ceremonial e rece* 
beu a Luz, depois das viagens simbólicas. “José Bo- 


(65) CirU de D. Leopoldiu a Sohatfert **iilchtiwurdl|a FraosniUieh eliwr 
Pompadoar und Miintenoa.. 

(66) Toblai Monteiro, op, dt. pa(. 548. 

(67) Rocha Martini, op. cit. pag. 159, 

(68) Op. cil. pag. 160. Pedro Calnton dlc qm D. Pedro fot quem levou Joeí 
Bonifácio i tnaçonaria, op. cil, pag. 192, o <iue não parece poiilvel. E' prefarlvd, 
portanto, ficar com a oplniia de Rocha Martine. 
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nifacio, revestido de suas insígnias, vira a alegria 
com que seus irmãos ac^hiam o Bragança audacio¬ 
so, o qual lançava para longe escrúpulos da raça, de 
tradição, de familia e mergulhava num mundo novo, 
ali naquela casa do Grande Oriente Brasileiro, onde 
se ia deliberar largainente sobre o sonho, a ansieda¬ 
de, o desejo: a iiidependencia. Guatimozin, aprendiz 
da loja n,° 1, Comercio e Aries, era mestre ao cabo 
de oito dias (69) 

Por que o estranho pseudónimo de Guatimozin, 
nome que já vimos aplicado a uma das lojas maço- 
nicas pernambucanas que participaram da revolução 
de 1817? Responda Rocha Martins: “Era uma vez, 
nos tempos recuados de 1497, um imperador azteque 
de Anahuac, México... Vieram de longe, em 1522, os 
conquistadores e êle, de armas em punho, deante do 
Cortez audaz que lhe queria os tesouros, êle, filho do 
rei Ahintzotc, sucessor do irmão de Montezuma II, 
deixaria rechinar o sen corpo nas brasas, preferia ser 
chagado sobre as grelhas, que os soldados condu¬ 
ziam como se fòssem inquisidores, fora martirizado, 
sofrera as mordeduras do lume nas suas reais carnes 
antes que dizer aos bárbaros onde ocultava as opu¬ 
lências, as riquezas, as magnificências de seu impé¬ 
rio (70) Isso fora em 1522. O simbolismo maçónico 
combinava, ajustava até as datas, creando um novo 
“Imperador do Sacrifícioque pensava servir-se da 
maçonaria, “desviando-a da tendencia republicana e 
ensaiando nela os átos definitivos do Império (71)**. 
Os fatos ensinar-lhe-iam com o tempo que, na ver¬ 
dade, a maçonaria é que o levára até a triste, desola¬ 
da madrugada de 7 de abril... O pacto com as tre¬ 
vas custa sempre o proprio sacrificio. Êle assaria a 


(69) Ifocha Marlini, op. cit. p*g. 202. Segundo o “Livro Ma^onlco do OnUiwrio". 
pagB. llí-113, 116 e 296. Joíó Boniíack» foi Grio-Meitre da maçonaria brasileira atn 
1822 e, depoii, de 1831 a 1638. O Grande Oriento do Braail (op. cil. pag. H6) 
conitituÍQ.ie em 1622 regularmente. 

(70) Op. clt. pag. 160. 

(71) Padro Calmon. op. e(t. paf. W2. 
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fogo lento nas brasas do sacrifício da coroa e, per¬ 
dendo um império, pelo sac^ficio ainda ganharia um 
reino, Portugal, para a sua filha, escrevendo o mais 
belo capitulo de sua vida, o capitulo final. Pobre 
Guatimoziiil Tomando este nome, o monarca não 
recebia um tributo, mas, pelo contrário, rendia “ex¬ 
pressivo preito“ á maçonaria (72). A sombra da Acá¬ 
cia foi para Pedro Guatimozin sombra venenosa e 
traidora de mancenilha. 

A 14’ de agosto de 1822, seis dias antes de procla¬ 
mada a independência pelo “povo maçónico”, vinte 
e tres dias antes do grito do Ipiranga, José Bonifácio 
mandava uma circular ao corpo diplomático, falan¬ 
do da independência, mas ainda reconhecendo a che¬ 
fia suprema de D. João VI e se batendo pelas téses 
dos dois congressos, um para Portugal, outro para o 
Brasil, téses que os nossos deputados haviam proposto 
sem resultado às Côrtes do Reino. Reclama nela 
maior autoridade para o Príncipe Regente, em cujas 
mãos convinha ajuntar a maior soma de poder, por¬ 
que, com êsse poder, se realizaria a obra de separa¬ 
ção, projetada por todas as forças secretas apoiadas 
na Inglaterra, á qual isso convinha, visto como para 
0 judaísmo britânico “desmembrar seria ganhar 
(73)”. Passemos á leitura do curioso documento, que 
mostra o jogo político do Patriarca: “Tendo o Bra¬ 
sil, que se considera tão livre como o Reino de Por¬ 
tugal, sacudido o jugo da sujeição e inferioridade 
com que o Reino Irmão o pretendia escravizar, e pas¬ 
sando a proclamar a sua indepeiidencia, e a exigir 
uma Assembléa Legislativa dentro do seu proprio 
território com as mésmas atribuições que a de Lis¬ 
boa, salvo para a devida e decorosa União com todas 
as partes da Grande Familia Portuguesa, e debaixo 
de um só Chefe Supremo, o Senhor D. João Sexto, 


(7Z) Oliveira Limii, op. clt. pau. 81; “Atuli da Blbllptaca Naclorur',-1, cit.- pag. XIV, 
(73) Rocha Marlip», «p. eil. pag. 14 > 9 . 
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ora oprimido em Lisboa por uma facção desorgani- 
zadora, e em estado d^cativeiro, o que só bastava 
para que o Brasil não reconhecesse mais o Congres¬ 
so de Lisboa, nem as ordens de seu Executivo, por 
serem forçadas e nulas por Direito. E devendo para 
se evitar a quéda da Monarquia, e a confusão dos in¬ 
terregnos, devolver toda a autoridade e plenitude de 
ação em S. A. R. o Príncipe Regente do Reino do Bra¬ 
sil, Herdeiro do Trono e Legitimo Delegado de Sua 
Majestade: o Qual tem com efeito a pedimento dos 
povos reassumido toda a autoridade da Sua Regên¬ 
cia, para dela usar constitucionalmente, como tudo 
se acha expendido no Manifesto que o Mêsmo Augus¬ 
to Senhor acaba de dirigir ás Potências Amigas: 
Cumpre-me por ordem de S. A. R. Que deseja dar to¬ 
da a publicidade á pureza e justiça de Seus Proce¬ 
dimentos, transmitir a V. Mcé. o dito Manifesto para 
o levar ao conhecimento da respectiva Côrte e bem 
assim outros impressos que lhe são relativos, e ser¬ 
virão de ilustra-lo. 

Sua Alteza Real espera pois que os Governos Le- 
gitirnos e Nações Civilizadas que se prezam de libe¬ 
rais, darão o devido apreço á Sagrada Causa que o 
Brasil proclama, e que o Mêsmo Senhor protege e 
defenderá a bem de toda a Nação portuguesa. 

Aproveito esta oportunidade para oferecer a V. 
Mcê. a segurança de minha particular atenção. Deus 
guarde a V. Mcê. ms ans. Palacio do Rio de Janeiro, 
14 de agosto de 1822. Muito certo servidor de V. Mcê. 
José Bonifácio de Andrada e Silva (74) 

0 Patriarca grão-mestre sabia bem quais os pro¬ 
pósitos da seita a que servia. Encobria-os mais ou 
menos na véspera da independencia. Continuaria 
ainda a encobri-los, após a proclamação de São Pau¬ 
lo, aceitando que o Imperador assinasse decretos, da- 


(74) Auloirato dama oolafio particular an mio do anlor. dirigido ao ir. Pedro 
Sertoria. 
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tados dos dias posteriores ao 7 de setembro, referen¬ 
dados por êle, como Prindipe Regente... (75). 

Portugal, minado pelas forças ocultas, não esla¬ 
va em condições de rehaver ou mêsmo defender pe¬ 
la força o reino revel, que de ha muito, não o esque¬ 
çamos, não era mais colonia e sim nação igual, com 
governo próprio, unida sob a mesma coroa. A inde¬ 
pendência do Brasil não é, como vulgarmente se con¬ 
sidera, a passagem duma colonia oprimida a nação 
livre; mas a separação de duas nações igualmente 
constituidas, o que fòra a grande obra de D. João VI, 
gabada mêsmo por enviados maçónicos como Henry 
Koster, Enquanto os emissários do Grande Oriente 
se espalhavam por todas as províncias, afim de pre¬ 
parar a aclamação maçónica do novo soberano (76), 
Januario Barbosa para Minas, João Mendes Viana 
para Pernambuco, José Egidío Gordilho da Barbuda 
para a Baía (77), todo o ministério, sob a batuta de 
José Bonifácio, marchava de acordo pelo vinculo 
maçónico que o unia e a maçonaria influía em todas 
as decisões do governo (78). Ao mêsmo tempo, to- 
niavam-se as providencias de ordem militar reque¬ 
ridas pelas circunstancias, equipando-se navios, con¬ 
seguindo-se a cooperação de chefes navais ou terres¬ 
tres estrangeiros, mercenários de nomeada nas aven¬ 
turas maçónicas da libertação sul-americana, como 
o almirante lord Cochrane e o general Labatut. O 
primeiro servira no Chile (79); o segundo, na Co¬ 
lômbia, fóco maçonizante-mirandisla (80). O pri¬ 
meiro ligou pela costa os esforços dos vários núcleos 
de independentes das províncias, contribuindo gran¬ 
demente para manter a integridade nacional, depois 


(75) Tobiâ, MonUlro. op. tit. pag. 652. 

(76) Oliveira Lima, op. ctt. pag, 311, 

(77) “Anaii di Biblioteca Nacional". 1. eit, pag. XXI. 

(78) Varnhagen. op, cit. pa|. 173. 

(79) Lord Coefarane, "Memorlai". Editorial America, Madrid. 

(80) V. Reiirepo, "Bielória da Colombta", ed. de 1838, t, I, p>|. 22S, 
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de perseguir, além das aguas territoriais, as naves 
portuguesas. O segundo,jcom o visconde de Magé e 
os heróis do 2 de julho, combateu contra as forças do 
general Madeira, que foi obrigado a capitular. A 
guarnição de Montevidéu cindira-se, ficando metade 
com Lecôr e o Império, metade com D. Alvaro de 
Souza e a metrópole. Esta metade retirou-se sem 
combater. O Fidié, sargentão ranzinza, resistiu mais 
tempo no interior do Maranhão e Piauí, com as po¬ 
pulações sertanejas levantadas contra êle, e acabou 
por entregar as armas, sitiado em Caxias (81). Essas 
reações não se prolongaram muito: em fins de 1823, 
todo o vasto território nacional estava submetido ao 
governo imperial. A delonga para o reconhecimento 
da independencia por parle de Portugal levou mais 
tempo. Sómente em agosto de 1825 foi assinado o tra¬ 
tado. Assim, tres anos após o grito do Ipiranga, na 
data justa em que D. Pedro fizera conhecimento com 
a joven Domitila, por uma coincidência ou combi¬ 
nação curiosa, que êle proprio assinalava numa carta 
á amante (82), tremularam nas embarcações surtas 
no Tejo os pavilhões imperiais, efeito da ratificação 
do áto diplomático por El Rei, Augusto Pai do Impe¬ 
rador e Imperador honorário êle proprio. Em verda¬ 
de, o tratado considerou D. João VI Imperador do 
Reino Unido (83). Tanto custava ao filho maçónico 
a separação. Tanto não era uma colonia que quebra¬ 
va algemas, como se pinta nas alegorias literarias e 
gravadas. Tanto era uma nação que se desligava de 
outra nação. 

Ambas se achavam na posse da maçonaria todo 
poderosa. Lá, o Rei prisioneiro duma facção, como o 
reconhecia na sua carta o proprio ^âo-niestre José 
Bonifácio, destinado á peçonha sutil e misteriosa. 
Aqui, 0 Imperador rendido aos pés de formosa da- 


(81) Abdiai Nevei, “A gnerre do Fidié**, ‘ 

(82) Aulógrafo exiiteole no Muieu Híilorlco. 

(83) Oliveira Liota, op. cit. paf. 354. 
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ma que, mais tarde, serviria de instrumento a outra 
facção, rodeado, no proprio dia de sua aclamação, 
de todos os maçons com armas ocultas (84), sob o 
pretexto de defender-lhe a vida de qualquer tentati¬ 
va de reacionários portugueses, como se algiicm até 
hoje, a não ser a maçonaria, houvesse tentado con¬ 
tra a vi(Ía das pessoas reais. 

Hipólito da Cunha não teve o gosto de ver o 
triunfo maçónico de 1822-1823, que respondia ao 
Triunfo Eucarístico de Vila Rica. 0 último número 
do “Correio Brasiliense’* saíra em dezembro de 1822. 
O jornalista finára-sc pouco tempo depois, A missão 
do viandeiro da Colonia do Sacramento estava finda. 

Se a opinião, a vontade dos homens não fôsse 
sujeita a divisões e chismas, dominaria o mundo, im¬ 
pondo-se acima das leis da causalidade e aos pró¬ 
prios designios da Providencia Divina. Mas é fatal 
que, conquistado o objetivo, as vontades humanas 
congregadas para atingi-lo se separem em antino¬ 
mias e rivalidades, A história mostra-nos isso em to¬ 
das as revoluções vitoriosas. A da Independencia não 
podia fazer excepção á regra geral. A maçonaria vi¬ 
toriosa dividiu-se, como outróra se haviam afastado 
jacobinos e girondinos. E a história dos primeiros 
anos do Império, que parece aos que a lêem por cima 
uma série de lutas políticas, não passa do duelo en¬ 
tre duas facções maçónicas, a de Ledo e a de José 
Bonifácio, as quais se degladiam, enchendo de con¬ 
fusão a vida nacional, até que, sacrificando nas aras 
do 7 de abril o pobre Guatimozin, se unem de novo 
no famoso Manifesto citado no inicio dêste capitulo, 
manifesto escrito por Lêdo e assinado por José Bo¬ 
nifácio em 18321 

A luta começou entre o Patriarca e o Grande 
Oriente. Com o primeiro, ficaram os maçons mais 
conservadores, monarquistas; com o segundo, os ma- 


(84) M«n6iat Drammond, op. dl. 
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çons republicanos, os avançados (85). Ala direita e 
ela esquerda. Essa divisão não morreu de todo com 
a abdicação. Prolongou-se, depois, até a famosa ques¬ 
tão dos bispos, no segundo reinado. Na opinião de 
alguns, José Bonifácio, que chefiava a ala girondi- 
na, moderada, tinha despeito de Gonçalves Lêdo, que 
chefiava a ala radical, a montanhêsa. Saindo do 
Grande Oriente, o Patriarca fundára o Apostolado 
ou Nobre Ordem dos Cavaleiros de Santa Cruz, que 
se dividia em Palestras e Decúrias, á maneira clás¬ 
sica, cujos membros se intitulavam Colunas do Tro¬ 
no (86). José Bonifácio fôra grão-mestre do Grande 
Oriente, cargo que tivera de ceder ao Príncipe Gua- 
timozin. Quem sabe se a iniciação dôste por suas 
próprias mãos não tinha servido aos seus adver¬ 
sários para lhe arrancarem de vez o grão-mes¬ 
trado? Varnhagen não admite o despeito de José Bo¬ 
nifácio para com Lêdo, dizendo que D. Pedro, quan¬ 
do foi levado ao Grande Oriente, já pertencia ao 
Apostolado (87). O fáto é que a dissenção maçónica 
existiu e se manifestou. A’ frente da ala extremista 
' ou republicana, estavam Lêdo, José Clemente, Soares 
Lisbôa, o cónego Januario da Cunha Barbosa. No 
Apostolado, que funcionava na Guarda Velha, os 
Andradas, José Joaquim da Rocha, Carneiro Leão, 
Azeredo Coutinho ofereciam a Guatimozin outro ti¬ 
tulo bombástico, não mais evocador das bárbaras 
monarquias americanas, mas das claras repúblicas 
helenicas: Arconte-Rei (88). 

A ação maçónica, todavia, preparava uma demo¬ 
cracia coroada para o Brasil. Não podendo chegar 
logo á república, contentava-se em atingir o meio do 
caminho. O Executivo estava predominando; era 
preciso que predominasse o Legislativo, depois, de 


(85) Virnhsgen, op. dl. pig. 108, 

(86) Oliveira Lima. op. cit. pag. 241. 

t (87) Varnhagen, op, clt. paga. 167-168 « nota do Rio Braaco. 
(88) Rocha Marüoi. op, clt, pag* 831*. 
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modo a evitar o fortalecimento e centralização do 
poder (89). 0 Estado Forte é o pavor das forças 
ocultas, que tiram partido da confusão das assem- 
bléas e buscam prestigio na anemia dos Estados de- 
-mocraticos. D. Pedro ia navegando entre as duas fac¬ 
ções, á espera que a Constituinte, já eleita e reunida, 
lhe desse a Carta, quando uma delas entendeu de 
prendê-lo. Não lhe bastavam discursos e promessas. 
Queria o preto no branco. Pois tudo não promanava 
dela? Não lhe devia tudo o soberano? Até o titulo de 
Defensor Perpétuo, cuja here4itariedade em sua fa¬ 
mília fôra votada, antes do que em qualquer assem- 
bléa politica nacional, antes de qualquer consulta ao 
povo brasileiro, na sessão de 5 de outubro de 1822, 
logo após a de 4, em que tomára oficialmente líosse 
do grão-mestrado (90)! N^o lhe fôra o titulo dado 
pelo povo maçónico antes até do grito do Ipiranga? 
E exigiu o juramento prévio da constituição, que de-'* 
via ser votada, e a sua assinatura em tres folhas de 
papel em branco. Ceder seria tornar-se escravo. De¬ 
mais, o Imperador devia mais ou menos saber que 
o grupo de Lêdo pretendia mudar a fôrma de gover¬ 
no, infundindo maliciosamente no povo o receio do 
despotismo imperial, afim de impopularizar o sobe¬ 
rano (91). Para isso, dispunha de penas bem apara¬ 
das como a de Evaristo da Veiga na “Aurora Flumi¬ 
nense” e, quando o jornalista saia um pouco dos tri¬ 
lhos, vinha penitenciar-se humildemente, como o fi¬ 
zera frei Sampaio, entre as colunas ... (92). 

D. Pedro I, porém, não era homem a quem se 
impusessem dessas humilhações. Mandou a Ledo a 
seguinte prancha: “Cumprindo fazer certas averi- 

(89) Oliveira Lima, op, dl. pí|. 867, 

(90) **AnaU d* Nacional”, t, clt, pag. XVH, 

(91) Tobjai Monteiro, op. cit. pag. 688. Na lua fala em nome da Câmara e do 
Povo, a 9 de Janeiro de 1822, dlsia Joié Clemente ao Principe O. Pedro: ”Será poiiivel 
que V, A, R. ignore que ura partido republicano, maia ou menoi forte, exiate eemeado 
aqui e ali, em multai provincial do Braiil, por nao diier em todai elai?.,.*' Ol 
proprioi mafoni aitlm preveniam o futuro Imperador, 

(92) **Anaii da Biblioteca Nacional”, t, dt. paga. XXII e aega. 



guações, tanto públicas como particulares na maço¬ 
naria, mando primo como grão-meslrc qu-e os traba¬ 
lhos se suspendam até segunda ordem minha. E’ o 
que tenho a participar-vos agora. Resia-mc reiterar 
os meus protestos como Irmão. Pedro Guatimozin, 
grão-mestre**. Seco e expresso, Lêdo correu a implo¬ 
rar misericórdia e D. Pedro mandou reabrir as lojas 
(93). Não se falou no juramento prévio, nem nas fo¬ 
lhas assinadas em branco. Preparou-se, porém, a 
ação contra os Andradas, mentores presumidos do 
Imperador, lançando-^ mão dum “instrumento ter- 
rivel*’, a marquêsa de Santos, que os odiava e a quem 
êles odiavam de morte. A luta foi tão acesa e forte 
que um jovem historiador de talento, Pedro Calmon, 
chega a afirmar que José Bonifácio acabou coni a 
maçonaria, a qual fora contrariada e limitada pelo 
^Apostolado (94). Na verdade, a luta entre iniciados, 
por mais terrível que pareça, como a do Terror de 
1793 ou a entre Trotszkistas e Stalinistas, mêsmo en¬ 
sopada de sangue, não faz com que os facciosos que 
se degladiam furiosamente, tentem contra a unidade 
dos objetivos de sua doutrina. Por isso, em 1832, de¬ 
posto o Gualimozin rebelde. Imperador, Defensor 
Perpétuo e Arconte-Rei, Lêdo e Bonifácio se derani 
as mãos á sombra da Acácia. 


(93) P«dro Calmon. op. ãL pmf, 136. 

(94) Op. cil. pigi, 136 e 141. “Itiitaloii-M o /Ipotíoíado da IVobre Ordem do§ 
CavaleífOi da Santa Crtix m 2 de Junho de 182Z. O Principo D. Pedro foi ehílo 
unenimemenle Arconle.Reí e Joié Bonifácio. Coniul. D, Pedro preitou juramcnlo de 
Arconle.Rei n« leiitão teguinie de 22 de Junho, na qual »e leram ot eitatutoi. Aitinaram 
0 ( primeíroí a fórmula do jnranienlo: D. Pedro. José Bonifácio, Nobrega, Coutinho. 
Lêdo, Manuel Carneiro de Campos, Joté Clemen e (que por sinll começou a escrever 
Joaquim am ves de José), Guimarães Peixolo. frei Francisco da S. Paio, Cordilho da 
Barbuda, Amaro da Silva, João Vieira de Carvalho, Josê Maria Püilo Peixolo, João 
da Rocha Pinto, Manuel Anlonio^ e Manuel Luiz Alvares de Azevedo. Muizi, Luiz de 
Saldanha da Gama e eslrangeiroa como Ten Brink, Carlos Heindriiiks, Pedro Urtfail 
Grimaldi- Entre as obrigações dos associados estava: — Defender por otlos os meios 
a integridade, categoria e independência do Drasil, como reino, e a eonstiliiíçáo legitima 
do Es ado, promover com Iodes as forças a moralidade e instrnçáo pública dêste reino. 
D. Pedro tomou o nome patronímico de Rómulo, José Bonifácio o de Teblriçi, Anionio 
Carlos o de Falkland. O Apoetolado decidiu crear paUilra» na Baía, am Pemambuoo, 
ara S. Paulo e Minas. Os profanos eram chamados paitanoe. A 2 do fevereiro de 
1823. o Apoitolado raaolvau sub-divídir-te em Ires paUetraa. cada uma com trinta 
camaradas. A primeira sa denominou Independência ou Morte, a segunda União e 
Tranqaíiidade o a terceira Flrmoaa o Lealdade. Antoaio Caries foi escolhido eoutW 
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As lojas de Ledo inspiraram alguns decretos de 
anistia, proprios a desgostar os Andradas (95), que 
reagiram, prendendo gente a granel e deportando 
para o Havre José Clemente, Nóbrega e Januario 
(96). 0 triunfo andradista, no entanto, foi de curta 
duração, 0 Imperador começou a receber denuncias 
dos planos tenebrosos do Apostolado. Uma noite, 
apesar de ainda machucado duma queda de cavalo, 
D. Pedro mandou chamar José Bonifácio a São Gris- 
tovam. Emquanto o velho ministro se entretinha com 
a Imperatriz, montou o seu corcel, foi buscar cin- 
coenta praças ao regimento de artilharia montada, 
tocou-se para a Guarda Velha, entrou de botas, es¬ 
poras retinindo e rebenque em punho na sala das 
sessões, fechou o templo e mandou os soldados levar 
o arquivo para a quinta do Gajíú (97). José Bonifá¬ 
cio amuou-se e demitiu-se; mas a populaça, instiga¬ 
da pelos seus partidários e agentes, o foi buscar em 
casa e o reconciliou com Sua Majestade. Talvez êle 
não quízesse outra cousa. .. 


da primeira, Antoiiui Telc« da Silva da segiiiKla o o barão de Santo Amaro da terceira. 

Aa paieitTOÈ deviam trabalhar na ordnm «egninte; a primeira de 1 a 10 cada mâii, 
a «egunda da 11 a 20 o a terreira de 21 em deania. O Arconte>Kei pertencia a todas 
as paieitroà a oi Apostolados ficavam pertencendo á palpstm que lhe tocasse por sorte. 
Distinguia oa associados iim lago de fita no braço direito, amarelo para a primeira 
paletíra, verde para a segunda e verde-amarelo para a terceira. Um laço no peito 
direito para os diferentes gráus; branco para os Apos olos, aztii-celesle para os Cavaleiros, 
encarnado para os Escudeiros e amarelo para os Rerrutas, Foi na sessão da 15 de 

maio de 1823 que Anionio Carlos recebeu o grau de Apoetolo. No Apattolado se discutiu 
um projãto de constituição política para o Rrasil, e cujas cópias avistem no arquivo 
do Castelo d‘Eu**. Alber'o Rangel, “'D. Pedro I e a marquesa da Santos'*, Tours, 

1929, pags. 324-325, nota, Mario Melo, em “A maçonaria no Drasíl*’, in “I.ivro maçónico 
do centenário**, pag, 2^0, dia que o Apostolado ora reprodução do Areopago do llambé 
tendo cada Palestra 12 Apostolos e 2 Presidentes, Oi Iluminados e a Burscbenchaft 

também teem Apóstolos, O arquivo do Apostolado, confiscado por D. Padro 1, está* 
DO Inslltuto Histórico, ao qual íoi oferecido por D. Pedro II, 

(Í5) Varnhagen, op. cll. pag. 194. . 

(96) Op, eit, pag, 277, 

(97) Tobiai Monteiro, op. cil. pags. 715 e tegi. Eis como Alberto Rangel nos 

dá conta do episodio: *‘D. Padro a 17 da julho de 1823, esporeado pela injustiça do 
conceito qua enxovalhava a amiga, e insuflado por certas comunicações como a da carta 
a que aluda a viuva Graham, contendo mais da 300 assinaturas de queixosos da violências 
doi Andradas em S. Paulo, arranca-ie da cama onde se achava enrolado em ataduras, 
a, inlarrompendo a conferencia com o seu egregio ialerloculor, envolve-se no manto e 

Bfcapa-ie para a averiguação em que o seu denodo le compraz. Fóra cáem pancadas 
da agua. Aguardam-no alguns oficiais e o piquete de uns cincoenla soldados. Todos 
montam em ravalos dosfetrados para ensurdecer a ronda. A noita i proptela á diligencia 

Jh. 



A constituinte se abrira a 3 de maio de 1823 e 
seus membros se enchiam do mêsmo orgulho liberal- 
maçonico dos “casacas de briche” da outra banda, 
exagerando suas prerrogativas e pretendendo, como 
representantes da soberania popular, honras iguais 
ás do soberano. Mas, antes de reuni-la, já se cogitava 
na hipótese de dissolvê-la (98). Os proprios diploma¬ 
tas estrangeiros informavam aos seus governos des¬ 
sa possibilidade. O Imperador avisàra mêsmo aos 
deputados que agissem com cuidado e lhe dessem 
obra limpa, porque contava com a tropa e o povo pa¬ 
ra mandá-los bugiar. Era por isso que a maçonaria 
exigira dêle o juramento prévio a que se recusara. 
Os choques entre os Andradas, que dirigiam o gover¬ 
no, e os deputados eram contínuos e acabaram nu¬ 
ma grande explosão. A culpa cabia aos Andradas, 
que viviam a repetir na assembléa, de caso pensado, 
as ameaças do Imperador, irritando os ânimos con¬ 
tra êle (99). Quando a situação dos Andradas se tor¬ 
nou insustentável, D. Pedro substituiu-os por um mi¬ 
nistério cheio sómente de receios e subalternidades. 
“A Assembléa perdia o medo á corôa (100), cuja po- 


impoita por doniineia anónima. Não faa om gato nai mai. Galopar fónebre o daquólaa 
Tulloi embufado* « lileneioioi. O tropal detem-M. Apeiam>te todoi a o Imperador 

bata de modo particular á porta conhecida, a do Apaêtolado, coito de diiroloa e enfá. 
tleoi, refú|io de dlaiidencia maçónica, cozinha de mal aatombredoa da Coniti’uição 
que não veiu a termo, homieio de Intidiaa e conluio de polilicantea. A entrada do 
afiliado e grão-meitre é feita aagundo protocolo de aimboliimoa lélricoa. Chuama de 

punhal* enriata^se á pansagem do Arconte-Bei; ot qoo o acompanham, {gnoranc* do 
ritual e anpondo qne atacavam o Imparador, pnzam daa eapadaa. Contendo o* com* 
panheiroa, O. Pedro arreda-oi para o veatibulo. A paaaadaa reaolutai e de aobrolhot 

caiTBgadoa, êle apoaaa*te da cadeira da preaidencia, de onde expuha Anlonlo Carloa, 

Ataenhoreando.ae doa papeia eucontradoa sobre a mêta. D. Pedro dirige a palavra aoi 
circunatantes, ditando-Ihea com toda a calma: — Pódem re:irar-ae, ficando cicntea qne 
não haverá mala reuniõea no Apoatolado aem a minha ordem I — Oa aoldadoa da 
eacolta, na porta da aafda. abriram alaa aot snpoatot conapiradorea. que paatavam 
incólumea para outroa fócoa de intriga e ontros eovia de rebelião. Não ae ergueu om 
braço armado, não chocalhou uma algema*', *‘D, Padro 1 e a marquêaa Sanloa**, Toiu-a, 
1928, paga. 324>325. Nem parece uma páglqa de hialória. Tem o aabor duma página 
de romance de aven'araa. A maçonaria derrubou O. Pedro I no 7 de Abril, maa o 
Imperador a deimoralleon cora a virilldada da anaa aUiütdaa e, depoii de aervit-aa dalj. 
den-Ibe com oa pêa... O íngroto... 

(98) Toblaa Monteiro, op. dl. pag. 801, 

(99) Vamhagen, op. dl. pog, 305, noto da Rio Bnuwo. 

(100) Toblaa Montalro. op. ell, pag. 802. 
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pularídade a maçonaria minava de modo sagaz c 
continuado. Os orgãos carbonários e andradistas 
desmandavam-se na intrigalhada e na dcscomponen- 
da politica. Um dêles, “O Tanioio”, chamava a 
D. Pedro, Imperador, Guatimozin, Arconte-Rei e De¬ 
fensor Perpétuo, simplesmente, aludindo ao bairro 
onde então residia a marquêsa de Santos, o Impera¬ 
dor do Espirito Santo de Mata Porco .,. (101). Che¬ 
gava ao ponto de ameaçar o Governo Imperial de 
ser derrubado pela opinião pública. Tudo peorou, 
quando imprensa e Constituinte entenderam de re¬ 
viver a xenofobia contra os portuguêsas, querendo 
impedir os filhos do Reino, nascidos no tempo em 
que as duas nações estavam unidas numa só com di¬ 
reitos iguais, de colaborar naquela que se havia se¬ 
parado e que êles haviam escolhido para sua pátria. 
Os comunicados aos jornais, contra os militares de 
origem lusa, que tentavam espalhar a sizánia nas tro¬ 
pas, eram atribuidos ao boticário cristão-novo David 
Pamplona, mexiriqueiro terrível, que levou uma tun¬ 
da merecida, dada por oficiais lusitanos. Antes, por 
motivos mais ou menos semelhantes, outro jornalista 
de origem judaica, Antonío May, fôra acutilado por 
um oficial brasileiro a quem ofendera. Eram agentes 
provocadores creando o dissentimento entre a oficia¬ 
lidade. 

O judeu David Pamplona apresentou uma peti¬ 
ção á Constituinte, reclamando contra a situação dos 
brasileiros castigados por defenderem a causa sagra¬ 
da de seu pais. Fez-se grande celeuma em torno dês- 
se digno brasileiro vilipendiado. A exploração poli¬ 
tica avolumou o escândalo. Entretanto, o réles boti¬ 
cário era natural dos Açores. Não vimos nos nossos 
dias a imprensa judaizada levantar um clamor pela 
liberdade da inocente judiazinha Genny Gleiser, fi¬ 
lha do comunista judeu expulso Motel Gleiser, que 
deu entrevistas sobre a candura da filha a quasi to- 


(101) **0 Tamolo", n.^ 5. da S da outubro do ISIS. 
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dos os jornais assalariados e judaicos do Rio dc Ja¬ 
neiro e de São Paulo? Mutaíis mutandis, o judaismo 
maçónico lançava mão ha um século do mêsmo pro¬ 
cesso. A sua tática não evoluiu muito. 

Tudo estava maçonicamente preparado para 
uma explosão. Mas D. Pedro concentrou a guarnição 
em São Cristovam, retirando-a do ambiente de in¬ 
trigas da cidade, enquanto a voz orgulhosa de Anto- 
nio Carlos troava no recinto da Constituinte, protes¬ 
tando contra a prontidão dos corpos. A 11 de novem¬ 
bro, êles marcharam para o centro da capital e as 
suas peças fôram postas em bateria, enfiando as ruas 
principais. A Constituinte tinha cessado de viver. A 
ala dos Andradas foi para a cadeia ou para o exilio, 
para os mêsmos lugares aonde tinha mandado a ala 
dos seus inimigos, anteriormente. 

Embora o Imperador convocasse outros depu¬ 
tados e outorgasse uma constituição mais liberal do 
que a que se estivera elaborando, a qual, com peque¬ 
nas emendas, regeu o Brasil até 1889, a maçonaria 
aproveitou o incidente para acabar com a popula¬ 
ridade imperial, que as humilhações de D. Leopol- 
dina em presença da Pompadour mandona afunda¬ 
riam. Bastava saber explorar o eterno sentimentalis¬ 
mo brasileiro. Além disso, certos personagens lou- 
ches que cercavam o monarca, como o Chalaça, con¬ 
tribuiram demasiado para isso. Os dias de Guatimo- 
zin Arconte-Rei estavam contados na ampulheta dos 
templos em que refulgia a Grande Luz da Asia e do 
Egito... 

Os movimentos de Minas em 1789, do Rio de Ja¬ 
neiro em 1794 e da Baía em 1798, reconhece o grão- 
mestre Mario Bhering, autoridade indiscutivel na ma¬ 
téria (102), fôram tratados no seio das associações 
secretas e obedeceram á mêsma orientação brasilei¬ 
ra; o movimento de Pernambuco (1801-1817) foi ain- 


(102) '^Anaii da Biblíotaca Nacional’*, t, dt, iia(. LI, 
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1 — Rindcira do regimento Sainl Loul« cn l*Ille, d« Gu«rda Nacional de Paria ao 

tempo da Revolufâo Francê», legundo a "Hiítoira da Franca da 1789 a 18TS'*, 
da Alherl Mallol, ed. Harhetle. Qunsi todaa a» bandeiras dai chamadai Meiaa 
Brtaadai da Bcvotiição e dos Regimentoa e Lratõaa do Império Napoleonico, como 
a« póde verificar em M. Várílion, "Lei Irophéea de la France", cd. J, Leroy, 
Paria, 1907, e Henri Bourhol. *'L'£popée dti Coitume Militaire Francaii", ad. 
Henry May, apresentam a mêtma fôrma; o loaangn branco entre oa trtan|ulos de 
cor. O losango é a união pela bnaa dos dois trianRulos da Magsan David iudaica. 
Sob Bsia forma losangular sa apresentam, segundo veremos na 2.* parla desta 
História, no escudo da República dos Farrapos. As antigas bandalrai reais 
encerravam geralmento a rruz latina, grega ou da Santo André. O losango marca 
no mundo a intervenção maçónico-revolucionaria nas bandeiras dos povos, 

2 ~ Bsndeira do Império do Brasil crssda pelo decra'o de 16 de setembro de 1822, 

assinado por D. Pedro I e referendado por José Bonifácio. A influencia do 
losango maçóntco^francês é manifesta; mas as armas imperiais ao centro crlstianitam 
o glorioso povilháo. Os posittviaiat substllulrammas pelo globo aaul ligeiramenle 
modificado da Confederação do Equador. 

da consequência do trabalho das lojas maçónicas, já 
espalhadas por todo o Brasil; e todos esses movi¬ 
mentos se prepararam sob a orientação direta ou a 
influencia dos centros emancipadores da America 
Espanhola (103), com o auxilio ou a simpatia dos 
Estados Unidos. 

Enlão, não fôram movimentos nacionais do po¬ 
vo brasileiro, como a reação contra os emboabas, 

(103) Veremo* a prova Àiiia no capitulo euhteqnente, com abondan*e documentação. 
O grão^meiitre Mario Bhering, dada a natureaa de eeu alto cargo maçónien. não ee 
podia enganar nóite ponto. O fóco emancipador do Braail citava fóra do BraiU! 
Como nót lORiot querldoi e eitimadoi pela maçonaria internacional e ló peloa noeeoi 
lindoi olhoi* 
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contra os mascates e os judeus do estanco maranhen^ 
se; mas sim movimentos internacionais do povo ma¬ 
çónico a que alude José Bonifácio, E a história que 
se ensina nas escolas é mentirosa. E as comemora¬ 
ções que se fazem sectárias, pois que esquecemos os 
verdadeiros patriotas e nativistas, os mortos do Ca¬ 
pão da Traição, os nobres pés-rapados de Olinda, Be* 
quimão e seus companheiros, que não eram maçons, 
todos os que combateram as explorações do judais- 
ino, para só nos lembrarmos dos maçons de todo o 
quilate que serviram ás forças internacionais. 

Cedamos a palavra á própria maçonaria, afim 
de que informe se temos, como verdadeiros brasilei¬ 
ros, o dever de combatê-la. Leiamos êste documen¬ 
to, emanado da própria maçonaria: “Toda politica 
tem seus partidos: a maçonaria não os tem. Toda po¬ 
litica tem a sua pátria: a maçonaria igualmente não 
a possúe nem a reconhece, no sentido restrito que 
costumamos dar a estas instituições. Feita para feli¬ 
cidade comum, sua ação não visa os grupos nem o 
momentâneo sucesso dêstes: ela vai mais longe, 
abrange a generalidade e torna-se como dínamo de 
progresso coletivo, de evolução social. Por um prin¬ 
cipio correlato e independente, imediato dêste enun¬ 
ciado, ela não póde considerar as fronteiras como li¬ 
mite de sua ação, porque visa a felicidade dos povos 
e não de cada povo, tomado isoladamente (104). 
Abrangendo, no mais amplo sentido da palavra, por 
sua natureza e fins, por seu sentido histórico, pela 
obra realizada através das idades uma vastíssima in¬ 
ternacionalização de intuitos (105), não ha, entretan¬ 
to, como a muitos se afigura, nos processos de seu 
objetivo, o que se poderia supôr como uma forçada 
abdicação de sentimento patriótico. Porque, em ge¬ 
ral, por um vicio de educação cívica, êsses sentimen- 


(104) Ditiarce do Intornacionallamo Jodafco. Si a qi)«m nlo tom pátrio o viro 
na pá'ria doa outroa convem acabar com o aentimento de pátria. 

(105) O grifo é nouo e a eonflaião o merece... 
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tos são entendidos por exclusão de outras pátrias e 
outros povos (106). Ha, em regra, o sonho duma pre¬ 
ponderância, duma hegemonia, dum imperialismo 
que se disfarça e subtrái sob mil razões especiosas, 
mas que no fundo existe nesta ordem de nativismo 
absorvente. Sc é legitima essa ambição, se a muitos 
se afigura um credo de engrandecimento de cada po¬ 
vo, não obstante é contrário ao perfeito sentimento 
de fraternidade de que a maçonaria deseja ser o ex¬ 
poente (107). E é firmada nesta razão de ordem su¬ 
perior, pondo o ideal acima do homem, pondo a hu¬ 
manidade acima do indivíduo, que a maçonaria con¬ 
dena aquela visão de patriotismo (108) que se não 
alimenta, a não ser dêsse egoismo disfarçado que, 
não podendo exercer-se do proprio eu, se compraz 
nêsse outro eu mais dilatado, em que o homem crêa 
uma fronteira e uma separação de encontro á mag¬ 
nanimidade das leis naturais que não reconhecem se¬ 
não o cidadão do universo (109). A que conduz, de 
fáto, aquele sentimento de patriotismo, posto no sen¬ 
tido puramente exclusivo dos que o alimentam e o 
tornam em dogma de sua diretriz, na vida pública? 
A que resultados morais e de aperfeiçoamento da es¬ 
pécie póde êle conduzir, com a sua visão estreita e a 
sua defeituosissima concepção do homem, como ele¬ 
mento de progresso, no seio da sociedade de seu tem¬ 
po? Isto é que seria mister examinar, como petição 
de principio, para que se possa ajuizar do valor mo¬ 
ral e social da ação maçónica, sob êsse aspecto de 
sua doutrina. 0 preconceito de nacionalidade, visto 
sob a visão estreita de um interesse restrito, só póde 


(106) Daí a necanldade de maçonlur « ediieatie... 

(107) Alrav^* da maçonaria, Iirael comba‘e com eaia linooaa habilidade toda* a* 
preponderância* e hegemonia*, afim de que iontente haja a «na preponderância e a 
(ua hegemonia. Será poieíTcl que o*, maçom sincero*, porqna ot ha. ainda não tenham 
vlilo que eitâo servindo de espoleta* ao Foto ElaltoP... 

(106) Oolro grifo bem merecido. 

(109) O cidadão do nuiveno ó o jndeo errante. Por taio, *6 lha eotiTain qnt o* 
cidadão* do nnireno tenham o* dlcailo* em toda* a* pátria*. 
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conduzir-nos a uma perfeita negação moral (110)”. 

Esta é a lição da maçonaria, dada por ela pró¬ 
pria. Que os moços meditem sobre o seu internacio- 
naiismo dissolvente e varram da vida nacional todos 
os maçonismos nela enxertados, em nome dos ban¬ 
deirantes mortos pelos judeus-emboabas, em nome 
dos pés-rapados mortos pelos judeus-mascates, em 
nome dos maranhenses mortos pelos judeus- estan¬ 
queiros I 



(110) Eita longa Ürada foi «xlralda dai pagi, S2 • SS do **LÍTro Mafdnico do 
Cenlenario", od, do Grande Oriaota do Rio de Janeiro, 1922. Ai pagt. elli, aa acham 
□o trabalho de Marco Aurélio, pseudónimo da qualquer Pod*ro§o Irmão, lob o titulo 
**0 que i a piaçonaria'*. A publicafão em aprefo foi organiaada paloi irmãoã Otovlaoo 
Batlot, Optalo Carajurn c ETerardo Diai, 



CAPITULO XV 


O OURO- DE ROTHSCHILD E A 
MÃO DO GENERAL MIRANDA 


O conselheiro Manuel Rodrigues Gameiro Pessôa, 
mais tarde visconde de Itabaiana, escrevia de Lon¬ 
dres ao Imperador, afirmando não haver dúvidas 
sobre a existência duma sociedade secreta, creada 
para exterminar a monarquia no Novo Mundo, cujo 
fóco se achava na Colombia, onde se refugiára o 
filho do padre Roma, depois de 1817, general José 
Inácio de Abreu Lima (1); após o malôgro da Con¬ 
federação do Equador, em 1824, fôra para ali que fu¬ 
gira o secretario do governo da mesma, Natividade 
Saldanha, Itabaiana estava na capital inglêsa em 
companhia de seu amigo do coração, Felisberto Cal¬ 
deira Brant, futuro marquês de Barbaoena, tratando 
do nosso primeiro empréstimo externo com a urubu- 
zada judaica da Bolsa. Londres era, então, o dínamo 
propulsor de todas as agitações maçónicas que se 
processavam na America do Sul, dêsde o começo do 
século XVIII, pelo menos. A proteção do duque de 
Sussex, grão-mestre da maçonaria inglêsa, estendia- 
se sobre lodos os intrigantes, agitadores e corifeus 
da seita. Graças a ela, por maiores esforços que en¬ 
vidasse, a embaixada portuguêsa não conseguia a ex¬ 
pulsão de Hipólito da Costa, que o intendente de po¬ 
licia do Brasil, Paulo Fernandes Viana, achara mais 
cómodo comprar com metal sonante (2). A*s lojas 


(1) Pedt-o Calmon, “O R«i Cívslelro”. pag, 153. Era u Grande Oriente e Supremo 
Comelho do Rilo Escoi^êa, ertabeUcido na cidade de Cartagena em 1822, opitd '‘Idvro 
maçónico do centenário”, pag, 116. Diego Cnrbonell, "Retumen hhtorieo de Ia ultima 
dictedtira dal Libertador”, ed. do ”0 Norte”, Rio de Janeiro, 1922. 

(2) ”ADai« da Biblioteca Nacional", t. XLITLXLIV, paga. XXVIII a XLVIII. 
”Vêem>8e ot homem babch e polidoi na culminância do poder, oi nr:igot discutido* 

poragrafa a paragrafo, a* coqfereticiBi, o* apotantot lalenei, a nã*a hirta wm oi papeia 
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londrinas iam ter as pontas de todos os fios das mea¬ 
das urdidas em nosso continente. E’ que o poder fi¬ 
nanceiro de Rothschild substituira o poder militar 
de Napoleão, e o Kahal de Londres principiava a go¬ 
vernar o mundo, preludiando a formidável ação atual 
do Intelligence Service... 

A grande figura maçónica que, de acôrdo com 
os poderes ocultos da Inglaterra, dera os necessários 
passos para a preparação dos movimentos revolucio¬ 
nários sul-americanos, fôra o general Miranda, o qual 
pusera um de seus centros polarizadores na Colôm¬ 
bia. Itabaiana, frequentando os banqueiros judeus 
de Londres, estava pelo que ouvia ao par da verda¬ 
de e dava uma informação absolutamente exáta. 

“Francisco Miranda — diz o grão-mestre da 
maçonaria brasileira Mario Bhering — é a figura 
mais interessante de quantas aparecem na história 
das tentativas para a emancipação da America (3) 
Nascido em Caracas, capital da Venezuela, em 1756, 
serviu nos exercitos dos Estados Unidos, da Rússia, 
da Espanha e da Revolução Francêsa. Serviu a todas 
as pátrias, porque não tinha nenhuma. Era o tipo aca¬ 
bado do militar aventureiro e do agente revolucioná¬ 
rio internacional. Dizia-se soldado do nobre ideal da 
emancipação americana e pôs-se ao serviço das forças 
secretas que também o apregoavam. Não se póde sa¬ 
ber se estava ou não ao par da obra judaica que se 
encapotava sob êsse ideal. 0 certo é que, dêsde 1700, 
procurou interessar as lojas inglêsas e iánquis nessa 
obra. Fundou a famosa loja Regional Americana de 
Londres, da qual saíram as duas Lautaro, a de Cádiz 
e a de Buenos Aires. Em todas elas, se exigia do neó- 


fl o tinteiro em eima <— memrii. reletorioi. fardai — olo m vê o oaro que eerre do 
bolio para bolio, nam ai comei êndai que amolecem, nem ai alfibetrai lem fundo — 
nem a vida leereta...”, Raul Brandão, "El Rei Janot”, 2.' od. da Renaioança 
Portuguâia. Porto, paga. 103.131. 

BipóUto vandera-ie também ao conde de Linharei, leciuide doo. da eotoflo de 
pípcb dêite na Biblioteca Nacional, Era mn bom )omaI]ita. 

(S) Op. cit. t. eit, pof. XLVI. 
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fito jurasse solenemente dar bens e vida pela inde¬ 
pendência da America (4). Os patriotas sinceros pro¬ 
nunciavam êsse juramento com entusiasmo e o cum¬ 
priam com seu sangue, sem a menor desconfiança de 
que trabalhavam para a realização dos sinuosos pla¬ 
nos de Israel. 

Em 1809, a diplomacia espanhola reclamava com 
certa veemencia do primeiro ministro Canning con¬ 
tra a liberdade de ação de Miranda na Inglaterra. 
Mas Canning, obediente aos interesses da sinagoga^ 
respondia que as pesquisas feitas pelo governo bri¬ 
tânico o haviam persuadido que a conduta do gene¬ 
ral não era de molde a inspirar a menor inquietação 
ou desconfiança (?). E o trabalho de sapa conti¬ 
nuou. “Ao mêsmo tempo que muitos irmãos cuida¬ 
vam de aumentar o número dos adeptos, desempe¬ 
nhavam outros reservadissimas comissões; desta 
maneira, sob os trajos modestos àum marinheiro, a 
indiferença dum negociante, a batina insuspeita dum 
sacerdote, a atividade inerente a um corretor de mer¬ 
cadorias, a impassibilidade anglo-saxonica dum tu¬ 
rista se ocultava uip filiado encarregado de levar a 
cabo importante e delicada missão (5) 

No Brasil, muitos fôram os agentes dessa espé¬ 
cie, a julgar pelos que, ainda hoje, através do tempo 
e de dificil documentação, se pódem identificar. Que 
era o contrabandista inglês Bindley, agarrado na 
Baía, em 1812, com a bôea na botija, e libertado da 
cadeia pelos maçons, que lhe deram fuga, senão um 
dêsses agentes (6) ? E o viajante luso-inglês Henry 
Koster, que percorreu o Nordeste de 1808 a 1815, que 
era, senão outro? 

Lendo-se o primeiro volume de suas "Viagens”, 
publicadas prímeiramente em inglês e, depois, em 


(4) Zuníga. **La loja Lautaro 7 la indapendencla ds America", Buenoi Alm, 192S, 
Aa loja* do Braiil exigiam o mêimo jniamênto em prol de independaneia. 

(5) Zuoiga, op. tit, 

(6) EscragDoU* Taimay, **A Baía da D, Joia VT*. 
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francês, com certa atenção, verifica-se nas entreli¬ 
nhas que nada mais foi do que uni agente de ligação 
daquilo que bem se pode chamar o mirandismo. To¬ 
mou como pretexto de sua vinda a um país exótico e 
pouco procurado a necessidade de mudar de ares por 
motivo de moléstia. Entretanto, ao invés de chegar e 
ir repousar num sitio ou fazenda, meteu-se pelo inte¬ 
rior, indo de Pernambuco ao Ceará por terra, a ca¬ 
valo, travessia pouco aconselhável nos nossos dias e 
muito menos naquele tempo, sobretudo para um en¬ 
fermo. Trouxe muitas cartas de recomendação para 
negociantes do Recife, especialmentc ingleses. Não 
cita o nome dum só. Aliás, sómente cita nomes de 
pessoas que se está vendo não tinham compromis¬ 
sos na seita. São rarissinias as excepções em contrá¬ 
rio. Quando veiu, tinha já ligações, segundo confes¬ 
sa, com muitos portugueses, desde a Inglaterra. O co¬ 
nhecimento que possuia da lingua lhe facilitaria a 
tarefa. Esteve em Goiana, onde voltaria mais tarde 
varias vezes, recomendado a Arruda Câmara, do qual 
publica em apendice ao seu segundo volume das 
“Viagens’’ um trabalho sobre botanica (7). Goiana 
era iini fóco de revolucionarisrfio niaçonizante, que 
repeliria a reação de Luiz do Rego em 1821. Arruda 
Cániara era um dos mais antigos e o mais graduado 
dos conspiradores maçons de Pernambuco. 

Em Natal, Koster foi recebido com toda a con¬ 
sideração pelo então governador Francisco de Pau¬ 
la Cavalcanti de Albuquerque, antigo conspirador, 
irmãos de conspiradores, que lhe deu uma carta de 
recomendação para um dos homens mais conceitua¬ 
dos da cidade cearense do Aracati, naquele tempo, 
José Fidelis Barroso, bisavô paterno do autor deste 
livro, cuja hospitalidade é a que o viajante mais lou¬ 
va em sua obra. Na travessia do Rio Grande do Nor¬ 
te para o Ceará, algumas autoridades suspeitaram 


(7) Henrr Koater, “Vo 7 ai«( dani la parilo leptentrlonala da Br^U", Cklt Fila, 
Paiii, ISIS, I. I, paga. 7, 20. 21, 24. 29, e:c. 
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dele e teve de lançar mão de intimidações para evi¬ 
tar suas exigências. Passou ate como “agente de Bo- 
naparte”. Êle mêsmo o diz. Doente e precisando de 
novos ares, levou 34 dias a cavalo de Natal a Forta¬ 
leza, de onde voltou ao Recife, servindo até de por¬ 
tador a despachos do governo cearense (8), Que boa 
fé a daquelas autoridades! 

Oito dias depois de se achar na capital pernam¬ 
bucana, recebeu cartas da Inglaterra “que o obriga¬ 
ram a ir ao Maranhão”. Que obrigação era essa para 
um homem doente que só precisava mudar de ares? 
Chegando a São Luiz por mar, apesar do navio não 
ter sido visitado pelo guarda-mór, “achou meios” de 
enviar à terra as cartas que trazia. Tinha muita pres¬ 
sa em evitar a revista da alfândega! Mas não pôde 
evitar que suspeitassem duma caixa de livros que o 
acompanhava, obrigando-o as autoridades a tradu- 
zir-lhes os titulos e dar conta de seus assuntos. 0 ho¬ 
mem doente viajava com caixões de livros! No Ma¬ 
ranhão, durante sua permanência, esteve em contáto 
com o famoso ricaço da Parnaíba, Simplicio Dias da 
Silva, que participou de muitos sucessos politicos, e 
com vários individuos suspeitos que se encontravam 
presos: um ouvidor suspenso das funções, homem 
independente, que agia com liberdade “apesar dos 
perigos que corria”, diz Koster textualmente (?); o 
capitão dum navio inglês, e um brasileiro de catego¬ 
ria, Nenhum nome! (9). 

Em 1811, o pseudo viajante á cata sempre de no¬ 
vos ares veiu outra vez da Inglaterra para Pernam¬ 
buco e andou por Goiana, Bom Jordim, Jaguaribe, 
Moíiteíro, Uinha, Itamaracá (10). Quando foi embo¬ 
ra, deixou preparados os rastilhos para a explosão 
de 1817. Êle “devia entender-se com Hipólito da Cos- 


(8) Op. oit. t. dt. p«gt. m. 128. 185-188. 202. 

(9) Op. dt. t. dt. pMt. 291, 295. 310, 311, 312. 317. Simplicio Diai da SUra, 
eonforme ateita o “Livro magónico do centenário’’, pag. 299, era maçon benemtrUot.., 

(10) Op. dl. t. II. 
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ta e obter o apoio da nação inglêsa” (H)» assegur 
Pedro Calmon, sem dúvida com fundamento par 
isso. 

A atividade desenvolvida por Miranda na maço¬ 
naria com agentes de tal ordem foi Ião notayel que 
comumente se falava em “maçonaria mirandista e 
em “lojas mirandistas”. Seus grandes colaboradores 
no continente eram San Martin, Alvear, Zapiola, na 
Argentina; Urtaris e Brisono, na Venezuela; ^ 
gins e Madariaga, no Chile; Mier e Santander, no Mé¬ 
xico; Narino, na Colombia; Mantufar, no Equador; 
Ângulo, Meljar, Arenales, Monteagudo, no Perú; Do¬ 
mingos Martins Dourado e Domingos Teotonio Jor¬ 
ge, no Brasil. Dêstes dois, o primeiro tivera inteli¬ 
gências no Prata, com Rivadavia (12). Todo o con¬ 
tinente eslava, assim, envolvido na leia dos agentes 
maçónicos, manobrada pela maçonaria de Londrçs, 
a qual era, visivelmente, manobrada pelo Kahal dos 
judeus. 

As revoluções que se desencadearam no Brasil, 
as conjuras que ciciaram na penumbra das boticas 
judaicas e das academias, cujos rótulos literários es¬ 
condiam atividades subversivas; todas jamais refle¬ 
tiram um sentimento nacional, aspirações natural- 
mente brasileiras, como a história, que se tem escri¬ 
to nos faz crêr; todas obedeciam, assegura pessôa in¬ 
suspeita, o grão-mestre da maçonaria brásileira, Má¬ 
rio Bhering, ao “imperativo continental”. Na sua 
abalisada opinião, o levante de 1817 não é um fáto 
eminentemente nacional, como se diz, porém “UM 
DOS MUITOS EPISODIOS DA OBRA REVOLUCIO¬ 
NARIA DE MIRANDA (13)”. Ora, Miranda não era 
brasileiro, não conhecia o Brasil, não o podia amar. 
Era venezuelano de nascimento e cosmopolita de al¬ 
ma, aventureiro e agitador profissional, criatura das 


(11) Pedro CalDieD. *'Hbtória da elTÜiaaclo braailalra", pif. IM. 

(12) JuUo Pena, ^^Cariai de Rivadavia". 

(19) **Aiub da BiblloUca Naeleiul". t. SaiII-XLIV. btradutie. paf. XLVI. 
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forças ocultas. Assim, os qué lhe obedeceram e ser¬ 
viram, não serviram nem obedeceram ao Brasil e sim 
á maçonaria que êle representava e que, por sua vez, 
era escrava do judaismo. Ninguém póde obedecer è 
servir ao mesmo tempo a dois senhores. Parece ló¬ 
gico. 

Miranda entrára na Revolução Francêsa como 
agente da Inglaterra, isto é, do Kahal de Londres, Os 
convencionais Petion e Brissot, ambos girondinos, 
confessaram que deveram suas promoções á proteção 
das influencias inglêsas (14). Fazia praça de opiniões 
extremadas e denunciou Dumouriez, seu general 
chefe, á Convenção Nacional. Na batalha de Neer- 
winde, sua atitude pareceu tão suspeita a muitos ofi¬ 
ciais que foi abertamente qualificada de traição (15). 
Em abril de 1793, Robespierre declarava: “Stengel, 
aristocrata alemão, e Miranda, aventureiro espanhol 
($ic) empregado por Pitt, tráem-nos, ao mêsmo tem¬ 
po, em Aix la Chapelle e Maestricht”, Pouget de Saint 
! André, que cita êste documento, continua: “Todavia 
Miranda foi absolvido e coroado de flôres. Pouco 
depois, foi novamente preso como amigo dos giron¬ 
dinos. Pôsto em liberdade a 9 de termidor e proscri¬ 
to a 18 de frutidor, refugiou-se na Inglaterra (?). Al- 
' gum tempo depois, voltou a Paris e foi encarcerado 
j por ocasião do atentado da máquina infernal. Liber- 
^ lado logo, julgou melhor ir para a America. Regres¬ 
sou a Paris no tempo do Consulado, sendo expulso 
! pela policia como agente de Pitt (?). Fundou na 
America uma loja maçónica que êste ministro inglês 
dirigia por seu intermédio (16). De maneira que 
tainbem, por intermédio dêsse aventureiro, William 
^ Pitt, isto é, a politica anglo-judaica dirigia os pobres 

<14) Pouget de Saint André, **Loi aateon caehée de la Rérolatlon FrattsalM**, 
pag. 118, 

ií (15) Thlbaudeau, “Mémoirei**, t. 1 pag. 14, Cf. da Pradl, **Btito)ra de la Belgiqua**. 

f) (16) Pongel de Sainl André, op. clt. pagi, 119.120. Sobre o general Miranda j 

\ . conveniente coniultar '*ArchÍvo dei General Miranda", Carieai, 1929*1933, 12 volt. A 
biblioteca do Mnieu Hlitorico Nacional poiióa ei>a obra. 
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sonhadores da república e da indepencia no Bra¬ 
sil, que muito longe estavam, envoltos no nevoeiro 
de seu idealismo, de supòr uma cousa dessas. 

Portanto, Ilahaiana estava bem informada do 
que dizia de Londres ao Imperador. Miranda fôra, 
com efeito, o grande agente dos poderes ocultos que 
residiam na Inglaterra e cuja filial estabelecera na 
Colombia. Napoleão despresava èsse general de aven¬ 
tura, qúalificando-o como espião espano-britanico 
(17). Sua história demonstra que a opinião do Corso 
era bem fundada (18). Como poderão, pois, os ver¬ 
dadeiros brasileiros, depois de devidamente esclare¬ 
cidos, render culto a movimentos pseudo-nacionalis¬ 
tas, que não passam, segundo o grão-mestre Mario 
Bhcring, de meros episodios da obra revolucionaria 
de Miranda, obra de Pitt e db Kahal por trás de Pitt? 
Que póde ter de nacional uma obra dessas? 

No ano de 1824, o conde de Subserra escrevia 
ao Rei de Portugal o seguinte: “Foi pelos anos de 
1800 a 1802 que os clubes maçónicos portugueses na 
Europa e na America, pela influencia de Hipólito 
José da Costa, depois tão conhecido como redator 
do “Correio Brusiliense”, tomaram á sua conta a se¬ 
paração do Brasil. De Pernambuco se denunciou a 
conspiração; os agentes do governo, porém, infiéis 
ao seu dever, iludiram com certidões falsas a verda¬ 
de dos fátos; o intendente Maniques, no último quar¬ 
tel da vida e atraiçoado, nada descobriu; o ministé¬ 
rio de Sua Majestade só veiu a acordar da subleva¬ 
ção que se lhe preparava, quando em 1806 o seu mi¬ 
nistro em Londres (19) avisou de que ali se conspi¬ 
rava contra o Brasil (20). Não se seguiu, porém, de 
perto esse descobrimento que de todo se julgou inú¬ 
til, quando Sua Majestade transferiu temporariamen- 


(17) Daquêia de AbraaU», **H£molret'*, t, 1 peg. 290. 

(18) 0*Keny de Celwey, "Mirende”, 

(19) Sempre Londrei, c«mo fóco dal oo&jnrai. 

(20) O grlio £ notio. 
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te a sua côrte para o Brasil... Os sucessos posterio¬ 
res de Pernambuco em 1817 assás então comprova¬ 
ram o cuidado que deveriam merecer uns tais avisos. 
Do que se deduz: l.^ que a separação do Brasil era 
obra em que trabalhavam os clubes de que simul¬ 
taneamente fôram corifeus facciosos de que nos 
vimos livres em Portugal e os que hoje dirigem os 
negocios naquêle pais; 2.”, que o seu fim não é só¬ 
mente a independencia, sim o estabelecimento duma 
democracia descarnada; 3.% que tudo o que não fôr 
mais ou menos o reconhecimento dessa mesma des¬ 
organizada democracia não será por êles admitido; 
4.®, que em consequência o Império, os seus atributos 
são idéas fantasticas para iludir os povos,.. Duas 
outras verdades se apresentam a quem tiver ocasião 
de refletir no que dizem os periódicos do Brasil. Con¬ 
vem saber; primeiramente que a fórma com que o 
Brasil hoje se apresenta tem sido toda amoldada nos 
clubes ou sociedades secretas... (21)”. 

Preciso, claro, irrespondível documentoI As for¬ 
ças subterrâneas tinham preparado e amoldado a seu 
geito a independencia. Por isso, José Bonifácio a 
chamava “independencia maçónica” e não indepen¬ 
dencia do Brasil. “Que os simbolos e cerimonias ma¬ 
çónicas teem servido para encobrir planos politicos 
não é licito pôr em dúvida; estavam nêsse caso as 
lojas de 1821 a 1822, que tinham por grão-mestre D. 
Pedro I (22) ”. Elas modelaram o disfarce do impé¬ 
rio para iludir o público, prontas a atirádo fóra na 
primeira oportunidade. Para alcançá-la, os republi¬ 
canos maçons do continente sul-americano começa¬ 
ram agir, orquestra regida pela batuta de Londres, 
através da Colombia, segundo a denunciação de Ita- 
baiana. A quéda do Império estava decidida. Seria 


(21) Rgloforio do miniitro dot negodoi do Morinho o Vltromir. iproieatodo «m 
Ll*b&a 0 19 de Jaoeiro de 1B24. Oi grifos iSo nouot. 

(22) “A liberdade de cuIto* 00 Britil”, Browa & Evartito. Rio de Janeiro. 1877* 
•onteodo ai cartae publicadaa do "Correio Panllitano" por V«lho liberal, ptaadónimo 
do conielheiro Benedito OUodÍ. oac. 85. 
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levada a cabo de vários modos, como veremos no de¬ 
curso deste e do seguinte capitulo: escravização fi¬ 
nanceira e controlo economico pelo judaísmo inter¬ 
nacional, acastelado na Grã Bretanha por trás de suas 
esquadras; revolução republicana e separatista, en¬ 
fraquecendo o poder central e gerando odios e mís¬ 
ticas; exploração de escândalos, desprestigiando a 
autoridade imperial; guerra estrangeira combatida 
pela sestrosa política interna, impopularizando o im- 
perante. Êsse plano teve como resultado, com o tem¬ 
po, a abdicação de 7 de abril de 1831. Veremos por 
enquanto a escravização ao ouro judaico e o separa¬ 
tismo republicano. 

Nessa data, consumou-se a vingança maçónica 
contra o ingrato, que, “abusando da autoridade, 
mandou fechar as oficinas dos maçons, onde se ha¬ 
viam rendido os mais puros votos de amor áquêle 
que, trocando em férrea clava o malhête de ouro 
(23), que se lhe confiára para manter a ordem, diri¬ 
gir os trabalhos e defender os obreiros, os feriu e 
dispersou!!! Remoinhando êle mesmo no pélago das 
paixões (?), caiu êle mêsmo com medonho estrondo, 
não achando a seu lado um amigo que o consolasse 
(21) I” 

O poder pessoal de D. Pedro I sobrepusera-se ao 
das lojas. O assomado, decidido e violento imperan- 
te fechára-as e “por alguns anos deixou de haver 
maçonaria; ninguém se atrevia a fundar sociedades 
secretas, que então as leis não autorizavam (25). 
Depois de assim ferir e dispersar os obreiros^ fatiga¬ 
do do bacharelismo palavroso, ôco e pernóstico da 

(Z3) Êtae mallilta da bronta dourado, eom ai Inlclalt D, P. 1,® (D. Padro Prl- 
mairo ou Dafenior Perpetuo Priaeírof), acompanhado do avental de Acácia, da inflgnia 
kadoichiana da Agua Branca e Preta, a do gládio magáoioo, da uio do grão-ma*tra 
Cnalimosin. eitSo no Muieu Hiatárlco. 

(24) Manífeito do Grande Orienta do Bratll em 18)2, Jl cllado. 

(25) "A liberdade da cultof no BratU*’, loe. clt. A maçonaria foi fachada paio 
alvará da 30 da março da 1818 a autorisada a funcionar pela carta da lei de 20 da 
ontnbro de 1823. dia Bio Branco, "Efamáridai BratUeíraa'*, pag. 122, D, Pedro fechoq, 
dapoii, rnonn mÜUarí, o Apo»$4^ado, O Cronda Orienia fel fechado por prancha do 
Cnatimeain. 
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constituinte, o Imperador dissolveu-a, A constitui¬ 
ção que outorgaria ao país seria mais completa e 
mais liberal do que a projetada por aquela assem- 
bléa maçonizada. Mas, para os agitadores, não esta¬ 
va em causa o Brasil, sim a maçonaria internacional, 
que precisava vingar os agravos do ingrato. Êste foi 
condenado e no dia certo se executou a sentença que 
lhe arrancou o trono. 

Estudemos o processo da escravização financei¬ 
ra e economica. 

Ainda não linha o novo Império dois anos de vi¬ 
da e via-se obrigado a estender a sacola aos ban¬ 
queiros judeus. Dêsde 1812, era lastimável a situação 
do erário (26). O Rei retirára-se, raspando até os co¬ 
fres do Banco do Brasil (27). Os novos encargos do 
Governo Imperial aumentavam de muito as despe¬ 
sas públicas (28). Além disso, inaugurava~se no mun¬ 
do a era dos empréstimos. Os povos pediam cartas 
constitucionais; os governos dos povos pediam di¬ 
nheiro, A maçonaria dava as cartas; o judaismo dava 
o ouro. Assim, os poderes politicos mingúavam dean- 
te dos poderes secretos e dos poderes financeiros, os 
primeiros a reboque destes. Desta sorte, as sobe¬ 
ranias nacionais começavam a curvar-se deante da 
internacional maçónica e da internacional bancaria. 

0 decreto de 24 de janeiro de 1824, referendado 
pelo marquês de Maricá, autorizou a realização du¬ 
ma operação de crédito no estrangeiro. Encarrega- 
ram-se dela, na praça de Londres, o conselheiro Ga- 
meiro Pessoa e o marechal de campo Felisberto Cal¬ 
deira Brant (29). Lançou-se o empréstimo em duas 
partes, cabendo o contráto da primeira a um consor¬ 
cio das casas judaicas Farquhar Chrawford, Fletcher 
Alexander e Thomas Wilson, e o da segunda a Na- 


(26) Manml Jacinto Nofualra do Gama, **Ralatorlo da faaaiida**, 1222. 

(27) Manifeêto da D. Pedro, de 6 de agoito dt 1822. 

(28) Caitro Carreira, financeira e orçamentaria do Império do Braell". 

(29) Tltoladoi poaterlonnente ccmo viiconde de Itabaiana e marque• de Barbaeena, 
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than Mayer Rothschild, cujo nome aparece pela pri¬ 
meira vez na história para nunca mais sair dela. O 
primeiro foi datado de 1824; o segundo, de 12 de ja¬ 
neiro de 1825. O total do empreslimo era de tres mi¬ 
lhões esterlinos. 

"O milhão de libras da primeira operação nos 
foi dado pelo prazo de 30 anos, com 1 % de amortiza¬ 
ção, 5 % de juros anuais e tipo de 75, o que quer di¬ 
zer que recebemos £ 250.000, mas ficámos devendo 
£ 1.000.000. A margem de £ 250.000, linda soma na¬ 
quelas priscas eras, ficou soi disant para as despesas 
do empréstimo e, sobretudo, para ser repartida en¬ 
tre os intermediários, os de lá e os de cá. Nessa mar¬ 
gem, está o segredo dessas operações e do açodamen¬ 
to de certos homens de Estado em fazê-las... O con- 
tráto com Thornas Wilson e seu séquito contém clau¬ 
sulas que valem a pena ser conhecidas; opção para 
a segunda parte do emprestimo — £ 2.000.000; 
comissão de 4 % cobre os gastos (condição 7.“); mo¬ 
nopólio das compras de qualquer material de que 
carecesse o Governo Imperial entregue á firma dos 
cmpresladores (condição 9.") e que os contratadores 
do emprestimo se esforçariam por obter; 2 % % so¬ 
bre a compra ou venda de quaisquer mercadorias 
para o Brasil ou do Brasil; 1 % sobre todas as nos¬ 
sas compras e vendas de ouro e prata; 1 % sobre to¬ 
das as letras de cambio vindas para o nosso país ou 
dele remetidas para o estrangeiro; IV 2 % sobre to¬ 
dos os seguros de embarque de ouro e prata, e demais 
transações (30)! 11” Com tai contráto, o Governo 
Imperial, decerto inconscientemente, alienava a sua 
soberania economica em mãos do Kahal. O soberano 
economico-financeiro do país passava a ser o banco 
judaico. 

“Apesar da opção contratual, os banqueiros Wil¬ 
son e todo o seu numeroso bando não tomaram a seu 


{30) Gastâvo Birroio. — eolonUi de banquetroí**, $.* edifio. pa|f. 8t>3S. 

Q (exto do contráto fc ache oo op. elt. da Caitm Carreira. 
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cargo o lançamento da segunda operação do emprés¬ 
timo. Não ha no Tesouro nenhum documento, nem 
nos livros, publicações e correspondências do tempo 
qualquer referencia que elucide o caso. Claro está 
que não póde ter sido por prejuizos havidos, embora 
Barbacena se refira a uma baixa dos titulos. Nós sa¬ 
bemos bem como funcionam as altas e baixas ao sa¬ 
bor das mais indecorosas especulações. 0 negocio foi 
dado a outro, que o aceitou com todos os riscos, 
máu grado as perdas aludidas. Wilson e sua matúla 
não fizeram a menor reclamação... Temos de ad¬ 
mitir uma intervenção secreta, que arredou a malta- 
mirim dos Wilson, Fletcher, Bazeth, Farquhar et re- 
liqua e entregou o bôlo á familia-assú, a quem os 
inefáveis mistérios da alta finança internacional re¬ 
servavam o direito de exploração do Brasil (31)”. 

Essa exploração entregue aos Rothschild perdu¬ 
ra até hqje. Em 1933, depondo perante a comissão de 
inquérito do Senado norte-americano, o sr. Hayward, 
representante dos banqueiros judeus Dillon, Read & 
Cia., declarava que os empréstimos feitos pela sua 
casa para o Brasil se realizavam em colaboração con¬ 
junta com Rothschild, porque “o governo do Brasil 
não poderia pensar em fazer um empréstimo sem 
primeiro discuti-lo com Rothschild... (32)1” O em¬ 
préstimo de 1824, portanto, escravizou-nos por mais 
dum século aò grão-senhor judaico! 

O contráto da segunda parte da operação foi tão 
leonino, senão mais, dp que o da primeira. Itabaia- 
na e Barbacena receberam a comissão de 2 %. Bae- 
pendi afirmava que só êles haviam desfalcado os co¬ 
fres públicos de 1.900.000 cruzados! Barbacena teve 
de defender-se das acusações feitas na Câmara dos 
Deputados, mais tarde. Em resumo, o empréstimo nos 
rendeu doze mil contos e nos custos sessenta mili 
Pela primeira vez se hipotecaram as rendas das al- 


(31) CuBtavo Barroto, op. clt. pagt. 34.3S. 

(32) Op. cit. pa«. 186. 
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fándegas (33), Dessa malfadada operação de credito 
decorreu a escravização brasiloira ao capitalismo in¬ 
ternacional. 

Vejamos agora a revolução republicana separa¬ 
tista que se desenrolou no Norte. 

O fermento republicano de Pernambuco, que 
José Clemente reconhecia em discurso a D. Pedro, 
fermento inteiramente maçónico, parecia adormeci¬ 
do dêsde 1817, mas rebentaria na primeira oportu¬ 
nidade que as lojas, sucessoras dos clubes e acade¬ 
mias, encontrassem. Suas solfatáras borbulharam 
muitas vezes, demonstrando o fogo que ardia nas 
profundidades. Arguto observador diplomático, o 
barão de Mareschal, ministro da Áustria, verificára 
que “lavrava um espirito de independencia republi¬ 
cana (34) Já no seu Manifesto, a 1.“ Junta Provisó¬ 
ria da Provincia ameaçára tornar-se independente. 
O pretexto magnifico da dissolução da Constituinte 
seria invocado para justificar a explosão. 

A confederação do Equador, em 1824, nada mais 
foi do que a quarta fáse duma revolução claramente 
maçónica, que se vinha processando dêsde o raiar do 
século: em 1801, a misteriosa conjura republicana 
dos Suassuna e Arruda Câmara; em 1817, a revolu¬ 
ção mirandista, concertada em Londres por Domin¬ 
gos Martins e ligada á de Portugal; em 1821, a revo¬ 
lução constitucionalista, expulsando o batalhão de 
fusileiros do Algarve e impedindo o desembarque de 
outras tropas metropolitanas, com seu Governo Cons¬ 
titucional Provisório de Goiana, o fóco maçónico por 
excelencia, obrigando Luiz do Rego ao recuo; ein 
1824, einfim, a Confederação. E isso continuaria ain¬ 
da, através do tempo, até a revolução praieira. 

“A Confederação do Equador — escreve Pedro 
Calmon — hesitou entre a federação, que era o seu 
grito autonomista, e a república, que era o seu obje- 


(33) Op, cit. p«gB. 44.46. 

(34) CarU do barão de Mareaolul a MeUoroicb. ' 
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ctivo afinal. Na aparência, revoltára-se Pernambu¬ 
co contra a nomeação dum presidente. Mas os revol¬ 
tosos falavam, nos seus oficios, uma linguagem poli- 
tíca, cheia de homenagens ao Governo Imperial, que # 
prometiam reconhecer, se lhes atendesse a queixa. 

Por ridiculo que parecesse, a sublevação de tres ou 
quatro províncias devida á nomeação do honrado 
Francisco Pais Barreto pára presidente duma delas, ^ 
o coronel José de Barros, herói de Pira já, frei Cane¬ 
ca, o redator do “Tifis”, Pais de Andrade, insistiam 
nêsse pretexto — e aparelhavam a guerra. Força con¬ 
tra força. O Norte contra o Império (35) Êste resu¬ 
mo diz tudo sobre a manobra judaica, ganhando tem¬ 
po ou pretendendo desmoralizar o poder central, se 
cedesse. Não foi mais do que um pretexto aliado a 
outros pretextos. Lord Cochrane opinava, com razão, 
que o mal tinha raizes mais fundas do que o governo 
supunha. O brigadeiro Lima e Silva reconhecia o 
progresso das danadas doutrinas! O proprio Falcão 
de Lacerda, participante do movimento, negava a re¬ 
pública, mas confessava que sempre se haviam ser¬ 
vido dessa calúnia para denegrir os pernambucanos, ^ 
E' que a ação revolucionaria de 1817 prosseguia seu 
ciclo, sem parar, através da constitucionalização e i 
mêsmo da resistência á aclamação de D. Pedro I 
(36). Dai o grito de desafogo do Imperador, quando 
essa resistência fora vencida pelo enviado da maço¬ 
naria fluminense: — “Pernambuco é nossol" 

A agitação dos espíritos era entretida na provín¬ 
cia pelos remanescentes maçónicos de 1817: Guima¬ 
rães Peixoto, Gervasio Pires Ferreira, frei Caneca, 
Calado da Fonseca, o padre Venancio Henriques de 
Rezende e muitos outros. O sangue dos irmãos supli¬ 
ciados não apagára as “iras maçónicas”. Mêsmo fóra 
de: Pernambuco, sentia-se o trepidar da caldeira, co- 


(35) Pedro Calmon, **0 Rei Cavaleiro**, pag. 149. 

(36) UlUtes Brandão. “A Confederação do Eqnador** bt -Revieta do liutitulo 
Arqueologico 6 Gaografico Pernambucano**, n.** 123.126, pag. 134. 
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mo na breve revolta do batalhão de Perequitos da 
Baia. 

Todo 0 movimento nortista de 1824 foi prepara- 
do e encabeçado por Manuel de Carvalho Pais de An¬ 
drade, que sagazmente se aproveitou das dificulda¬ 
des com que ainda lutava D. Pedro com o governo de 
Portugal sobre a independencia, “cortejando os ins¬ 
tintos do povo” e querendo dêsde o começo “segre¬ 
gar Pernambuco da União, afim de constituir Estado 
independente (37)”. Estava ligado á maçonaria in¬ 
ternacional, ao movimento mirandista irradiado da 
Colombia e ao grupo de Gonçalves Lêdo que já in¬ 
fluira na revolução de 1817 (38). Tanto assim que a 
sublevação de Pernambuco fôra prevista e comenta¬ 
da pela imprensa judaiço-maçónica do mundo: o 
“Times” e o “Chronicle” de Londres, o “Courier 
Français” e o “Constitutionnel” de Paris, o “Argos”, 
de Buenos Aires (39). 

Manuel de Carvalho Pais de Andrade era um 
brasileiro desenraizado, sem verdadeiro sentimento 
nacional e sem amor ás tradições do país, por mui¬ 
tos motivos, educado nas doutrinas internacionais da 
maçonaria. Opulento e insinuante, percorrera mui¬ 
tos paises, pondo-se em contáto com os agitadores 
cosmopolitas da época. Era — confessa o conscien¬ 
cioso historiador Ulisses Brandão — um “america¬ 
no nas idéas, nos modos e nos costumes, chegando a 
sua mania ao ponto de abandonar a sua mulher, fi¬ 
lha do barão de Itamaracá e sua prima, para ir viver 
com uma americana, com quem mais tarde se casou 
em segundas núpcias e da qual teve tres filhas que 
batizou (?) com os nomes de Estados americanos: 
Pensilvania, Filadélfia e Carolina (40) Basta 
olhar-lhe o retrato publicado na “Revista do Insti- 

(37) Píiireira Plnln, “McmorUi tobre a Confedarafão do Eqaador**. 

(38) Tcofüo Ottoni, DUeurêo . nm Inaugorifio da «aUtoa de D. Pedro I. ne Rle 
de Janeiro. 

(39) Pereira Pinto. *‘NotlcÍa hiatorica aobro • ravolaflo ponuunboMna da 1824'*. 

(40) Uliiaea Brandão, op. dt, pa(. 194. 
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tuto Arqueologico e Gkografico Pernambucano” (41) 
para verificar seu fácies nitidamente judaico, reve-^,^ 
lador de ascendência masca tal. . 4 ' : 

Sua eleição por uma verdadeira invasão de atn- " 
buições do Governo Geral, unico competente para 
escolher e nomear o executivo provincial, foi o pre¬ 
ludio da revolta aberta, que pretendia ser resistên¬ 
cia ao absolutismo de D. Pedro I e do ministério. Por ' 
trás dêle, agia a maçonaria que se cuidava varrida 
desde 1817, mas que voltára á superficie com a cé¬ 
lebre Jardineira, em 1821, e que se ramificára nas lo¬ 
jas Caridade Olindeme e Seis de Março de 1817, a 
qual ainda hoje subsiste (42). “A maçonaria foi, em 
todo o Brasil, um maquinismo de excelentes molas, 
em cujos centros compressores as nucleações do pais 
encontraram os elementos para a expansão e para 
a realização, não só das idéas de liberdade e de in¬ 
dependência, como das de autonomia e de repúbli¬ 
ca. No Grande Oriente, o primeiro Grande Vigilan¬ 
te, um republicano vermelho, Gonçalves Ledo, que 
chefiava o partido carbonário, procurava diminuir o 
prestigio de José Bonifácio e fazer a independencia 
com a república, mesmo sacrificando a unidade do 
território nacional (43)”. Foi essa obra de desagre¬ 
gação do Império que Páis de Andrade, o americano, 
o cosmopolita, tentou realizar sob os mais especio¬ 
sos e falaciosos pretextos. Veremos como e por que. 

Dissolvida a Constituinte, os deputados de Per¬ 
nambuco, Paraiba e Ceará publicaram no Recife, da¬ 
tado de 13 de dezembro de 1823, um manifesto em 
que narravam esse atentado, a saída dos deputados 
com o "terror no rosto” e o aparato bélico das tro¬ 
pas, reconhecendo, todavia, “com gratidão” que o 
Imperador lhes permitira retirar em paz e até lhes 
_ . _ , • 

(41) N.o 123-126. . . 

(42) Ullttei BrandÚo. ttp. rlt. pa|. 154. 

(43) Op. cit. pas, 155. Qaa impotia ■ unidade nacLonal a uma aoeladada Judaica 
Iniernaclonalí 
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suprira a passagem. Formidável tirania! Pergunte- 
se aos republicanos de 1889 e aos revolucionários de 
1930, propugnadores da liberdade, se tão generosa- 
mente procederam com as Câmaras e Senados que 
dissolveram, para substitui-los por outros muito in¬ 
feriores, Câmaras e Senados que, tão bera quanto a 
Constituinte de 1823, emanavam de idêntica sobera¬ 
nia popular! Pergunte-se aos marujos obedientes ao 
mando de Lenine se assim se comportaram para com 
os membros da Duma moscovita! Pergunte-se... 
Mas, para que? Quando êles dissolvem, praticam áto 
de benemerencia; quando outros dissolvem, cometem 
atentados... 

Parecia inocente, sem fel, o manifesto dos depu¬ 
tados, logo que se apanharam fóra do alcance do 
aparato bélico e sem terror no rosto; mas, no fundo, 
não passava de hábil e disfarçado apêlo á rebe¬ 
lião ál), A Junta Provisória que governava a 
província pernambucana havia sido apeada e, em 
seu lugar, se elegera adrede um Grande Conse¬ 
lho composto dos “partidários, desmascarados ou 
encapotados, duma república federativa (45) ”, 
sob a regencia de Páis de Andrade, eleito pre¬ 
sidente pelo povo, embora o Imperador tivesse no¬ 
meado para êsse cargo administrativo o honrado 
morgado do Cabo, Francisco Páis Barreto. Nem se 
podia dizer que fôra escolhido um indivíduo máu ou 
de má nomeada. Não encontrando o morgado quem 
lhe desse posse e tendo o comandante das armas, 
Barros Falcão, se aparoeirado com os outros, promo¬ 
veu uma especie de pronunciamento da cavalaria e 
dos batalhões de caçadores 1 e 3. A cavalaria seguiu 
logo para guarnecer a fronteira de Alagôas. Os caça¬ 
dores, comandados por Corrêa Seara e Lamenha 
Lins, destinados a serem os heróis dos inamolgaveis 
quadrados de Ituzaingó, depuseram Páis de Andra- 


(44) Op. dt. PM. 170. 

(45) Op. eU. PM. 171. 
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de € O meteram na fortaleza do Brum. Mas o comaü- 
dante das armas reuniu o resto da tropa, aprestou a 
artilharia, expediu avisos ás câmaras do interior 
intimou por oficio a guarnição do forte a soltar o 
preso. Esta obedeceu. Então, compreendendo que se¬ 
riam esmagados, os caçadores retiraram para a fron¬ 
teira alagoana, reunindo-se á cavalaria e formando 
o primeiro núcleo de resistência militar á revolta 
que se ia desmascarando. 

Estava-se a 20 de jnarço. No fim do mês, fundea¬ 
ram no Lamarão as fragatas “Niterói*’ e “Piranga”, 
do comando de João Taylor, que proclamou vir dar 
posse ao presidente nomeado i>ela Corte, mas con¬ 
sentiu se reunisse o Grande Conselho da provincia - 
para deliberar a respeito. Páis de Andrade ia ga¬ 
nhando tempo na sua manobra, “Houve grande exal¬ 
tação no Conselho”, diz Rio Branco, em nota a Var- 
nhagem. Frei Caneca foi a alma do tumulto. Segundo 
Barroso Pereira, os exaltados gritavam: “Morramos 
todos, arraze-se Pernambuco! arda a guerra, mas 
conservemos o nosso presidente a todo transei 
Conservemos a dignidade da soberania dos povos I” 
Literatura maçónico-jacobina demasiadamente co¬ 
nhecida... 

Taylor contemporizou, esperou, e o tão apregoa¬ 
do despotismo de D. Pedro se limitou á nomeação 
do que hoje se chama um tertius gaudet, José Carlos 
Mayrink da Silva Ferrão, que sómente chegou a 20 
de maio e nada mais fez do que trocar oficios sem re¬ 
sultado com o poder maçónico constituido ilegalmen¬ 
te sob a capa da soberania dos povos. Vêde um exem¬ 
plar delicioso daquela literatura a que aludimos e 
que se tornou absolutamente ridícula em face da cal¬ 
ma e ponderação com que agia o Governo Impe¬ 
rial: “Resistiu-se, pois: com armas procurou-se re¬ 
pelir as armas dum poder errante (?), e que tantas 
razões oferecia para muitas desconfianças, e sustos 
sobre os grande interesses políticos do Brasil; pro- 
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cJamou-se a Confederação do Equador, e marchou- 
se'^a regar com o proprio sangue essa, que nos pare¬ 
ceu, verdadeira árvore da liberdade (46), e indepen¬ 
dência, a cuja benéfica sombra repousaremos dito¬ 
sos, não corridos, e humilhados, mas ufanos de hon¬ 
ra, e gloria, ante a presente, e futuras gerações do 
Brasil, ante a America libérrima (47), ante o mundo 
inteligente, e livre!” Como essa descrição da tal ár¬ 
vore se parece com a do manifesto maçónico de Le¬ 
do e José Bonifácio, em 1832! O mêsmo estilo con¬ 
vencional e cerebrino, os mêsmos símbolos! Sente-se 
perfeitamente estar a verdade com Ulisses Brandão, 
quando afirma: “As gerações de 1817, que haviam 
proclamado a independencia com a república, eram 
as mêsmas gerações de 1821 e 1824, que proólama- 
ram a Confederação do Equador (48)”. Gerações 
educadas nos conciliábulos maçónicos, sob a égide de 
dois principios: autonomia e federação, que pare¬ 
ciam belos, destinados ao bem do país e por isso ilu¬ 
diram tantos patriotas sinceros, mas que, no fundo, 
se destinavam a dissolver e fragmentar a nação, rea¬ 
lizando a obra enfraquecedora dos povos cristãos 
colimada pelo judaísmo. Sente-se perfeitamente que 
“existiam em fermentação as antigas sementes plan¬ 
tadas em 1817... cuidadas pela devoção de invisível 
e fanatico partidista (49), e essas sementes esparzi¬ 
das pela mão de homens audazes deram em frutos 
as agitações— (50)”. 

Taylor, compreendendo que todas as delongas 
eram recursos astuciosos para ganhar tempo, blo¬ 
queou em abril o porto do Recife. Ai Páis de Carva¬ 
lho lançou proclamações contra êle e contra os por- 


(46) E era •impleimenle a Acicl» thnbAUea da Biran... 

(47) Libérrima na* míoi da caudilhagem grulaica e anianiaantada da qoo a 
centraliiafão imperial noi livrou alá 1889; libérrima nai maoi d»i Otorfuai, dos 
Facundo Guiroga, doi Roías, dos Oribe Corta*Cabecas a doi Lopail... 

(48) Op. cit. pag. 180. 

(49) Saria Manual da Carvalho Píia da Andrade? Todo o Ja« a «r. 

(50) Peraira Pinto, op. cit. 



Maiiuel de Cartethe Pái« d« Attdrado, quando chefe dn R«vol«táe 
de 1S24. 

A firiianoDiia jotlaica é biegatel. 

Iiiguéses, explorando o nativismo assanhado com a 
independencia, tornando os lusos cabeça de turco de 
toda reação, desviando contra eles a atenção geral, 
enquanto sorrateiramente seus emissários iam su¬ 
blevar a Paraíba. Era preciso ganhar a vizinhança à 
causa republicana. Basta isso para demonstrar que 
o caso da nomeação do presidente de Pernambuco 
não passava de pretexto. A Paraíba não estava em 
jogo, ninguém lhe demitira ou nomeara o presiden¬ 
te. Por que ia levantar-se? 
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dia 6 de maio, o Grande Conselko decidiu 
atacar o núcleo de caçadores e cavalaria de Alagoas» 
estabelecido na Barra Grande, ameaça constante ás 
costas dos revolucionários. Frei Caneca, com seu pa^ 
lavreado rescendente a século XVIII, atacava, entre¬ 
mentes, a constituição outorgada pelo Imperador. E 
Natividade Saldanha, nos seus discursos, mostrava 
exáta compreensão do problema que se punha em 
equação em Pernambuco, em face da situação geral 
do mundo, dizendo que aceitar essa constituição era 
o mêsmo que “se submeter ao império da Santa 
Aliança”. 

Em junho, devido ás ameaças de Portugal, que 
não queria reconhecer a independencia, o Impera¬ 
dor concentrava suas forças navais no Rio de Janei¬ 
ro, na iminência dum ataque da antiga metrópole. 
Por isso, Taylor levantou o bloqueio do Recife. O ti¬ 
rano coroado era tão terrivel que, deante de todas as 
manifestações de rebeldia, abandonava até aquela 
prudente medida naval. Bem podia tirar as fragatas 
e deixar dois ou tres brigues encarregados do ser¬ 
viço. Não deixou um patacho. Livre de qualquer coa¬ 
ção, Páis de Carvalho levou por deante com vanta¬ 
gem o seu desejo e aproveitou a ensancha para as¬ 
soalhar que o soberano abandonára de propósito a 
provincia para que os portuguêses a tomassem. Tu¬ 
do servia, como se vê, de pretexto á sua campanha. 
Incentivou a propaganda republicano-federalista, 
que vinha fazendo dêsde 1821 nas suas obras e na 
imprensa. E' provável datar desse momento de re- 
crudescimento propagandista o projéto de constitui¬ 
ção da Confederação do Equador, que se conhece 
(51). Fez-se ampla distribuição por toda a parte de 
exemplares da Constituição da Colombia, Essa cons¬ 
tituição resultava do esfacelamento do antigo vioe- 
reinado de Nova Granada em tres republiquetas: 


(Sl) Tiacoode dt Oarem. **CoDf*d£railaii de PBqtMtaiir**, ncnucrito M loitlW» 
Slilorko • Ceofralleo BruUeiro. L. 144, He, t.lS7. 
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('oloinbia’, Venezuela e Equador (?). As mésmatf for¬ 
ças qu€ a haviam inspirado eram as que tinham frag¬ 
mentado o pais, que haviam impedido o sonho da 
Grande Colombia de Bolívar, que haviam tornado 
esta, sem a menor razão de ser, em Estados Unidos, 
que prepararam o separatisnio do Panamá para fi¬ 
carem com o canal futuro... 

Como estava otimamente informado Itabaiana, 
escrevendo a D. Pedro que o fóco agitador se acha¬ 
va naquela república! 

A propaganda se fazia pela voz de Natividade 
Saldanha e Soares Lisbôa, pela voz e pela pena de 
frei Caneca. De iodos os lados surgia uma floração 
de jornais panfletários, coin os nomes típicos da 
época: “Tifis" “Argos”, ‘^Maribondos”, “Guaritas”, 
“Sentinelas”, além dos “Diários” e “Gazetas”, Na 
verdade, o fim dêsses periódicos, quasi todos eféme¬ 
ros, era o que, dum dêles, apontára monsenhor Muniz 
Tavares em discurso á falecida Constituinte: “plan¬ 
tar a anarquia na provincia... sublevar os seus ha¬ 
bitantes e fazê-los separar da união brasileira...” 

A república devia ser proclamada no Pará, no 
dia 1.® de maio (52). No Piauí, o padre Francisco de 
Paula Barros concitava o povo à sedição, No Ceará* 
o emissário pernambucano Francisco Alves Pontes 
conseguiu^ a deposição de Pedro José da Costa Bar- 

(52) O «li* l.** niBto é um* «lalu preferida pelai lociedadei icrrelai. Já 
Weiiiiaupt. o judeu ereador d« seita serreta dos Iluiniliadoi, a festejava, porque era 
anliquiisfina festa pafã, quando nai aldeias se costumava plantar rilualmetfe a árvore 
«fc Maio. o Mat dos franceses, avó das famosas òriwcs üa Líbvrtlade, todas parentes 
da Aeáeàa «te Hirani Como no dia 15 de maio de 1831 ckepasse a Paris são e salvo 
o poela judeu Hrnri Reino, agente das sociedades secretas, essa data foi escolhida por 
Enfieit para a festa dos Irabaibadores, invtn ando*se uma história muito mal contada, 
para justificar a escolha, «ohre as grévea de Chicago, em 1886. Vó*^se a data escolhida 
ma<OBicaiHejile na Couíedcraçio do Equador antes de Hcine cbeiiar a Paris * dos 
operário* de Cliicaito íuerem gréves, o que mostra a rctifâo com o Maio do pagauitrao. 
Ci. Snllusire **l.es ortgiiics sécrétes da bolrhevitme”. Paris, 1930. pags. 264-266. 

No livro do maçon Darío Veloso, **0 Templo Maçónico”, as pags. 174-I75, Jr>se o 
scguinle **Os niaçon são artífices, operarioa «ta civHisa^io, O 1 ^ de maio ó para 
lodo ma^on promessa, sUnboto hino do Trabalho . Que o 1." de maio, dtgitificaclo 
miiversal do Trabalhe e do Amor, inaugure a alianfa Inefável da Ciência, da Arte e 
do Mis erio, oi trea veículos da Paa*’. 

Parece iios haitanie para demonstrar a ligação macónica do sdcíbIíiuio e da 
maçonaria, goihos ligados ao Mistério, Jsio é, o Kahal, o governo oculto juiUtco... 
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ros, presidente nomeado por D. Pedro, graças á 
cooperação das milícias sertanejas do caudilho José 
Pereira Filgueiras, o mêsmo que não compactuára 
com a revolução de 1817. Aclamára-se presidente da 
província Trislão Gonçalves de Alencar. No Rio 
Grande do Norte, o cirurgião militar Januario Ale¬ 
xandrino, fingindo que vacinava as populações, ia 
propagando o novo credo. Mandava-se por mar uma 
tipografia para Fortaleza. A Paraíba era incendiada 
pelos agentes saidos do fóco de Goiana. Vemos hoje 
processarem-se quasí de idêntica maneira, salvo as 
diferenças de tempo e recursos, as propagandas co¬ 
munistas. As forças secretas continuam o mêsmo tra¬ 
balho de desagregação daquela época. 

Dissimulado, cauteloso por '‘cálculo político”, 
Páis de Andrade ia organizando em Pernambuco, 
paralelamcnte a essa propaganda, a resistência mi¬ 
litar, concentrando e armando as milícias e guerri-. 
lhas. “Os conspiradores aguardavam o momento fa¬ 
vorável de executar seus planos e a ocasião veiu com 
o decreto imperial entregando Pernambuco á defesa 
de seus filhos contra Portugal. A revolução daí con¬ 
cluiu, para sua justificação, que a intenção do filho 
de D. João VI era abandonar o Brasil á reivindica¬ 
ção portuguêsa, por conseguinte trair a causa nacio¬ 
nal (53)”. Dois proveitos num saco; a calúnia impo- 
pularizando o imperante e o pretexto da defesa para 
os armamentos (54). 

A 2 de julho, sentindo-se já fortemente apoiado 
na Paraíba, no Rio Grande do Norte e no Ceará, Páis 
de Carvalho lançou o manifesto proclamando a Con¬ 
federação, sobre a qual ha divergências insustentá¬ 
veis deante da lógica e que não passam de chicanas 
históricas. E’ necessário esconder o separatismo in¬ 
defensável do movimento, afim de poder glorificar 


(53) Annitai*, **HÍ*t6ria do Bnifl'*. 

(54) Na lua Pròpoita para a eonititulcfio dum Govarno PravlMrlo. Pdii da 
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os seus promotores. Depois do manifesto, foram 
mandadas proclamações contra o “Imperador cri¬ 
minoso” á Baía, Maranhão e Alagoas. 

Convocou-se a Assembléa Constituinte e Legis¬ 
lativa da Confederação do Equador em Olinda, no 
velho paço do Senado da Câmara, da antiga Câmara 
nativista e nobre que reagira contra os judeus masca- 
tais do Recife e hoje se via sob a férula de seus des¬ 
cendentes ou asseclas, os pedreiros-livres. Frei Ca¬ 
neca dirigiu as bases do pacto social á maneira de 
Rousseau. Suspendeu-se o tráfico negreiro. Enco¬ 
mendaram-se dois vapores, últimas invenções da 
época (55), nos estaleiros inglêses, grande cópia de 
munições por intermédio da firma Diogo Burne & 
Cia., e 6 canhoneiras, armadas e guarnecidas, nos. 
Estados Unidos. Decretou-se o recrutamento geral. 
Convocaram-se as milicias territoriais. Crearam-se 
corpos de linha e guerrilhas. Improvisou-se uma es¬ 
quadrilha com escunas e briques. Prepararam-se as 
fortalezas. Tudo isso foi rapidamente feito, mal as 
fragatas desfraldaram as velas em mar alto. A ma¬ 
çonaria tinha pressa de dar o golpe e com certeza de 
vitória. 

Os brigues armados em guerra serviram também 
para a propaganda. O “Guadiana”, carregado de 
mandioca para disfarçar o carregamento de procla¬ 
mações,' foi aprisionado na Baía pelo presidente 
Francisco Vicente Viana. O “Constituição ou Morte”, 
levando a bordo, como imediato, o poeta, maçon, por¬ 
tuguês e, decerto, cristão-novo João Guilherme Ra- 
tcliff, sob o comando do aventureiro estrangeiro. 
Metrovitch, zarpou para Alagôas com libelos, dinhei¬ 
ro, reforços, armas, munições, material de propaganda 
e de guerra. 


(5S) O prjmviro T«por qae BtTagon ao Braiil foi eoottruido nm Biía «m 1818 por 
Caldeira Brant, depoit marcin^i de Barbacena, e Inaugurado em 1819* Em ISn, havia 
D vapor “Braiaoça-, no Rio de Janeiro. Somente em 1825, a Marinha de Guerra 
adquiriu o “Correio Imperial-, a. Rle Braneo, “Efeméridei BraaUeirai”, pag, 37í. 
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Constituira-se rf governo provisorio no Recife 
por proposta dè Páis de Carvalho, com 1 presidente, 
êle, já se vê, 2 secretários e 25 deputados, a 2 de agos¬ 
to de 1824. Logo que teve noticia do que ocorria, o 
Imperador decretou a 26 de julho a suspensão das' 
garantias constitucionais para a provincia rebelada. 
Defendia o Estado e a Ordem. A isso os republica¬ 
nos chamaram c ainda certos historiadores chamam 
violência. Como chamar, então, os átos dos que des¬ 
membravam o pais? Decretou ainda as medidas 
anormais exigidas pelas graves circunstancias: pro¬ 
cesso sumário para os cabeças de motim, nomeação 
duma comissão militar e de seu presidente, o briga¬ 
deiro Francisco de Lima e Silva. Anteriormenle já, 
pressentindo a ameaça de secessão, desmembrara de 
Pernambuco a comarca do São Francisco, incorpo¬ 
rando-a a Minas Gerais, com a qual ficou até 1877, 
quando passou para a Baia. 

A 2 de agosto, zarparam do Rio de Janeiro a ve¬ 
lha náu “Martim de Freitas”, crismada desde a inde¬ 
pendência como “Pedro I”, capitanea de Cochrane, 
a corveta “Carioca”, o brigue “Maranhão” e 2 trans¬ 
portes, levando 1.200 homens sob o comando de Li¬ 
ma e Silva, que desembarcou em Jaraguá. O almi¬ 
rante bloqueou o Recife e intimou os rebeldes á sub¬ 
missão sob ameaça de bombardeio. Páis de Canga¬ 
lho tentou judaicamente comprar o lord, que diziam 
ser ávido por dinheiro e que João Brigido afirmava 
ler “uma alma de pirata”. Escreveu-lhe, oferecendo- 
lhe 400 contos. Correu o boato de não ter sido a ofer¬ 
ta aceita por ser pequena, o que não é exáto dado o 
valor do dinheiro naquela época. Houve quem assoa¬ 
lhasse que pedira mais. Páis de Carvalho teria dado. 
O fàto é que Cochrane não se vendeu (56). Achan¬ 
do-se no porto, a bordo do paquete “Falmouth”, a 
ínglêsa Maria Graham, velha conhecida do almiran- 


^56) lilimes Brandlo. OD. cit. oas*. 223 e «m*. 
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te, qu-e se dirigia á Côrtc, onde »ia ser aia de D. Ma¬ 
ria da Gloria, êle foi visitá-la e pediu-lhe que ser¬ 
visse de intermediaria junto aos rebeldes, apresen¬ 
tando razoaveis propostas de capitulação, que não 
lograram o menor exíto (57). A itinerante testemu¬ 
nhou a irritação popular contra os marinheiros, os 
‘pés de chumbo, o9 portuguêses, irritação que foi uma 
das alavancas da intrigalhada maçónica para levan¬ 
tar certas camadas da população em todo o Brsil e 
por varias vezes. O grito de mata-galego! ou mata- 
bicudo! ecoou cm novas Vésperas Sicilianas e Mati¬ 
nas de Bruges até nos loiiginquos sertões de Mato 
Grosso. 

Na Barra Grande, os caçadores e cavalarianos 
do morgado Páis Barreto se tinham entrincheirado 
em redutos artilhados com peças fornecidas pelo 
governo legal de Alagoas. Os republicanos, a quem 
aquêle empecilho no caminho da revolução para a 
Baia incomodava, atacaram-no por mar e terra, sen¬ 
do repelidos. A 25 de agosto, apanhados no Porto 
das Pedras pela corveta imperial “Maria da Gloria^’ 
e o brigue “Guarani”, do comando de Teodoro de 
Beaurepaire, os barcos confederados arriaram ban¬ 
deira e se entregaram. Uni dêles era o “Constituição 
ou Morte”, cujo imediato, o poeta português João 
Guilherme Ratcliff, com outros prisioneiros de mar¬ 
ca, foi mandado para a capital do Império. 

• As tropas de Páis de Andrade, poinposameiite 
denominadas Exercito Constitucionalista do Sul, de¬ 
pois do revez de Barra Grande, varridas da costa pe¬ 
la artilharia da esquadra imperial, ganharam as ma¬ 
tas do rio Una, retirando para o cabo de Santo Agos¬ 
tinho. Alagoas ficava definitivamente perdida para a 
causa da revolução, não ousando os elementos ma¬ 
çónicos da provincia pôr a cabeça de fóra. 

As forças de Lima e Silva fizeram junção, vindo 
de Jaraguá, com os batalhões de Páis Barreto, íò- 


<57) Mary Grahain, “Joimul of a vojraie lo Brasil**, Londro», 1824, 
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mando todas, então, o nome de Exercito Cooperador 
da Boa Ordem (58). Do acampamento do engenho 
Suassuna, o general intimou Páis de Andrade a ren¬ 
der-se, em 11 de setembro. O presidente da Confede¬ 
ração achava-se já no quartel general das tropas re¬ 
publicanas que, sob o comando de Barros Falcão, 
acampavam nos Prazeres, cobrindo a capital per¬ 
nambucana na linha histórica dos Guararapes. 

Os dois pequenos exerci tos numeravam mais ou 
menos os mêsmos efetivos. Um choque entre eles na¬ 
quela posição célebre dêsde a guerra holandêsa era 
de consequências imprevisíveis. Habil general, Li¬ 
ma e Silva queria ter certeza de uma vitória sem ris¬ 
cos e, para isso, concebeu o plano duma marcha de 
flanco que o levasse ao Recife, na retaguarda do ini¬ 
migo, cortando-lhe a linha de comunicações com sua 
base, que era a capital da província. Para isso, entre¬ 
teve os confederados com um combate na sua extre¬ 
ma direita, aferrando-os ás posições, á espera dum 
ataque geral. Foi “um golpe de audacia e, ao mês- 
mo tempo, um golpe de mestre (59)”, digno do 
pai do duque de Caxias, o qual se revelaria con¬ 
sumado nessas marchas de flanco por duas vezes na 
campanha do Paraguai. 

Na ponte dos Afogados, as milicias e patriotas 
armados de João Manuel Alves detiveram por umas. 
duas horas o avanço legalista, mas foram obrigados 
a recuar sob a chuva de metralha e as cargas de ca¬ 
valaria, enfuruando-se nos fortes do Brum, do Picão 
6 do Buraco. A' tarde, o brigadeiro Lima e Silva se 
assenhoreava do Recife. “Estava morta a revolução”, 
declarava em oficio ao ministro da Guerra (60). 

Barros Falcão permanecera inativo nos Guara¬ 
rapes, esperando os acontecimentos. A revolução ti- 


(58) EiUlo do ifoulo OI pompoiof nomot doi oxercitoi om camponlit. Ainda om 
IBSl. o que marchou contra Roca* chamava Grande Ezoreilo Aliado Libertador da 
America do Sol. 

(59) UliiHi Brandto. op, olt, pa(i, S8I.U5. 

(80) Ofldo d» Lima » 8Uva« datado da 18 da mlambro da 18M. 



História ..Secreta do Brasil 291 

vera chefes maçónicos; faltaram-lhe verdadeiros 
chefes militares, Quando soube da ocupação da ca¬ 
pital, o exercito republicano contramarchou precipi- 
ladamente para Olinda pelo Poço da Panela, depois 
de ter tentado um ataque infrutífero contra a ponte 
de Motocolomhó, guarnecida pela retaguarda lega¬ 
lista. 

A luta entre os soldados imperiais e republica¬ 
nos prolongou-se ainda por dois dias, no mar e em 
terra. Barros Falcão tentou nova investida sem in¬ 
sultado contra a cidade, Mas a desmoralização en- 
trára nas suas fileiras, desde a noite em que audacio¬ 
samente Lima e Silva ociipára o Recife, quando o 
presidente Páis de Andrade fugira numa jangada, 
refugiando-se a bordo da fragata inglêsa “Tweed”, 
de onde, no entanto, escreveu ao chefe de divisão da 
armada imperial David Jewett, datando a carta do 
“acampamento das tropas patrióticas (61)”... 

0 Senado da Câmara de Olinda investiu-se na 
sua ausência dos poderes governamentais e propôs 
logo a volta da provincia á obediência do Governo 
Imperial. 0 ultimatum de Lima e Silva teve, pois, 
como resposta a capitulação. Os fortes entregaram- 
se. 0 exercito constitucionalista foi dissolvido. Histo¬ 
riando os fátos, 0 general declarava ao ministro da 
Guerra que o povo, que “não tinha entrado na revo¬ 
lução de 1817, agora estava mais comprometido (62) ”. 
Sete anos de intriga e propaganda maçónica natural¬ 
mente teriam de produzir êsse resultado. Temos 
visto em sete anos de propaganda comunista, hoje 
em dia, como cresceu o námero dos comprometidos, 
sobretudo ali mêsmo em Pernambuco... 

Segundo as condições da capitulação sob mur- 
rões acesos, que poderia ser incondicional, as praças 
de pret e os cadetes seriam poupados a qualquer cas- 

(61) Rio Branco. “Efamérldei BraaUoíni**. dlai 12. 18 • 14 do selembro de 1824. 
Açio vardadeíramente de Judeu... 

(62) Oficio de l.° de outubro de 1824. 



tigo € continuariam no serviço das armas; os oficiais 
esperariam em liberdade o destino que lhes reservas¬ 
se Sua Majestade; sómente os cabeças de motim se 
veriam exceptuados de qualquer garantia (63). Frei 
Caneca e os mais exaltados ou comprometidos não 
depuseram as armas, seguindo para o fóco de Goia¬ 
na, a tentar uma reunião com as milicias cearenses 
de Filgueiras. Perseguidos, combateram no Limoei¬ 
ro e em Couro d’Anta, onde morreu João Soares Lis¬ 
boa, entregando-se afinal na fazenda do Juiz, a 29 
de novembro (64). Alguns cabecilhas escapuliram, 
porém frei Caneca e outros vieram presos para o 
Recife (65). 

Páis de Andrade, que abandonára os companhei¬ 
ros na hora do aperto, conseguiu alcançar a Guiana 
Inglesa, de onde se passou para Londres. Natividade 
Saldanha foi ter á Colombia, morrendo mais tarde 
em Bogotá. Recolhiam aos focos... 

O frade, Lázaro de Souza Fontes, Antonio Maca- 
rio de Morais e Agostinho Bezerra fôram condenados 
á morte nò Recife pela comissão militar. A 13 de ja¬ 
neiro de 1825, frei Caneca, depois de degradado das 
ordens religiosas á porta da igreja do Terço, foi 
arcabuzado (66). As execuções dos outros vieram 
depois. 

No Rio de Janeiro, o corregedor do crime pro¬ 
cessou Ratcliff, João Metrovitch, capitão do brigue 
de que o primeiro fôra imediato e cujo nome, bas¬ 
tante suspeito, nada tem dc brasileiro, e Joaquim da 
Silva Loureiro. Sentenciados á morte, todos os seus 
recursos fôram rejeitados e subiram á forca. Ratcliff, 
pedreiro-livre português, loi defendido de todos os 
modos pela maçonaria, que quebrou lanças para sal- 


(63) ITUfliei Brandão, op. cit. pi|. 2S2, 

(64) Op. cit. pag. 258. 

(65) Frei Caneca, íiintrario, 6* **Obrat Complataa”. pobUudai por Antonio 
Joaquim de Melo. 

(66) Frei Caneca, Joaquim do Amor Divino, era fUho do tanoeiro Domlngoi da 
Silva Rabelo (?). Cf. Mario Melo, “O suplicio de frei Caneca*' fit “Bevllta do 
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vá-lo. Uma comissão de irmãos da Acácia procurou 
a marquesa de Santos, implorando a intercessão da 
concubina imperial. Ela atendeu aos seus desejos. 
Mas D. Pedro trancou-se num aposento, deixando-a 
do lado de fóra a suplicar, e só abriu a porta, quando 
tudo estava consumado (67). Sales Torres Homem, 
Pereira da Silva, João Francisco Lisboa e muitos 
outros historiadores e publicistas, condenaram vee¬ 
mente a falta de piedade do soberano. E’ preciso 
não confundir o homem com a razão de Estado. O 
homem póde ter piedade. A razão de Estado, és 
vezes, não póde ter. 

O Ceará resistiu mais tempo do que Pernambu¬ 
co. Também foi atacado posteriormente. As forças 
de Chaves e Amorim bateram Tristão Gonçalves na 
várzea de Santa Rosa. Quando fugia a casco de ca¬ 
valo, mataram-no os partidários de José Leão da 
Cunha Pereira e deixaram-lhe o cadaver insepulto, 
que o sol do sertão mumificou. Filgueiras submeteu- 
se no Grato. Em Fortaleza, uma comissão militar fez 
arcabuzar no campo da Polvora os coronéis Carapi- 
nima e Pessôa Anta, Bolão, os padres Ibiapina e Mo- 
roró. O último revoltara Campo Maior, no Piauí. 

Todos esses mártires duma idéa desperdiçaram 
magnificas energias, que bem podiam ter sido me¬ 
lhor empregadas em prol da verdadeira grandeza da 
pátria, ao serviço das forças ocultas, sendo sacrifi¬ 
cados, muitos sem saber que estavam servindo de 
instrumentos ao judaismo-maçónico e conscios de 
agirem por puro patriotismo, ao insaciável Moloch 
do anti-cristianismo. As lágrimas dos brasileiros sin.- 
ceros devem correr sobre suas campas. Os verdadei¬ 
ros iniciados como Pais de Andrade, êsses salvaram 
o pêlo, enquanto era tempo. 


(67) UlbMt Brindio. op. cit. pag. 233. '*0 irmão TÍUma da inluatl^a oa indlgnl* 

dada dava aar amparado a defendido i cuila doa malorat a mali Inlanaoi lacrlficio*... 
Não ha forca ou intarette qua dava provalecar. quando aa trata da lalvar da mãoa 
lafamee a víliraa do DIraito, da Raaão a da LUwrdada... No dia am qua a ordam 
aalarraeer anta um álo da inprama raivindlcacâo e inteira JniUca. deixou de cxUtlr,.,*' 
y. Darfo ValoM, “Tamplo Macónlco", pag. 157, 
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Ewnd» d« bandeira da Confadaração do Eqoador, po qnal m ▼tom parfaiUnonIa oi 
•inaif eabalbllcocmafiinleoa dat Eatralai da elneo poolai, do filho, da Máo>Opaea a 
da Roda da Foriuna. fiaaa braaão fi nm vardadeiro pantaculo da eifincia acnlu. A 
Roda da Fortuna pfida Hf comparada com a da qnalqnar aatampa da Tarot para h 
verificar a Inteira aemalhanca. Vaja^n, por exemplo, no livro de S‘Bnblae da Gaaita, 
**La claf da la magie-noire**, onda o Tarot eilá todò figarado. O globo central fi o 
qna Intpiroa oe poiitiviitae a magona da 1889, quando modificaram a glorioaa bandaira 
Imperial, No tempo da monarquia, ai eitralaa qua raprcHotavam aa provinciaa, aram 
ignab a equidlalantea, em rol‘a dnm circulo. Aa do globo republicano, qua raproHntam 
oa Eatadoi, aio daiignaia a dlaperaaa. Nio toem mab llgagfia eom o centro. Com 
afoito, a poliiica Jndalee<mafónica deauniu aa pravinciae a craou aa hegamonlaa da nmaa 
aobra outraa, garadorai da Intaa fratricldaa. Eiaa daauniio a diiperalo naceem com 
o globo da bandeira mago nica'cabaiiata do 1824. Oa aimboloi nacionaia pracbam aar 
daainfatadoa da todo fiiaa magonbmo an^i-braaileiro. A prtmeba naçlo foi a do ar. 
Enrico da Gfili, SafnÍram>M ontrai. Ontrai h lagnbio. Traiemoi nfiaU lim mna 
coDlribolgio infidita para eaaaa roagõaa: a oxplicagio cabalbtico-maçfinica doa aimbaloa, 
qna ainda nio ffira lanlada o qne eaclareoa oa daaaoiu da noaaa hJalóiia. 
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Entre os documentos relativos á Confederação 
do Equador que chegaram até nós figura o desenho 
do brazão e bandeira da república, acórdes com os 
que fôram remetidos para a França, quando se en¬ 
comendaram ali armas e objetos (68). Êsse desenho 
aparece na ‘‘Revista do Instituto Arqueologico e Geo¬ 
gráfico Pernambucano” (69) e na obra de Clovis Ri¬ 
beiro, “Brazões e bandeiras do Brasil” (70). As des¬ 
crições da bandeira feitas por Melo Morais e pelo 
conselheiro Bellegarde são divergentes, incorretas em 
matéria de heraldica e não correspondem á verdade. 

O pavilhão é azul claro, tendo no centro um quadra¬ 
do amarelo gema de ovo, ladeado por 2 ramos, um 
de algodão, outro de cana, na mêsma posição em que 
figuram os de café e fumo do antigo escudo imperial. 
No meio do quadrado, um circulo branco orlando um 
globo azul celeste, interrompido em quatro pontos 
pelas extremidades de feixes de varas vermelhas, 
postos em santor ou cruz de Santo André. Em letras 
negras, sobre o branco, nas quatro divisões da orla 
circular, estas palavras a começar de cima: Inde- 
pendencia-ünião-Liberdade-Religião. O globo azul é 
partido por um equador branco, que passa ao meio 
de quatro estrelas. Na parte inferior do, globo, uma 
fileira de nove estrelas, acompanhando a curva. So¬ 
bre o todo, uma cruz florejada de vermelho. Como , 
uma espécie de timbre d êsse escudo quadrado, aber¬ 
rante de qualquer regra de heraldica, apontando pa¬ 
ra uma bandeirola, flâmula ou filacterico em que 
está escrito em letras negras sobre fundo branco — 
Confederação. No punho da mão, junto á haste, 
abre-se um ôlho. Seis estrelas rodeiam a mão. 

Que significam êsses hieróglifos, como diria o 
general Madeira? Serão produto de mera fantasia? 
Consultemos os mestres das ciências ocultas sobre 


(68) Op, cll. pi|, 145. 

(69) N.o 123-156. «ntn ai pag*. n4-21S. 
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esse símbolos em verdade cabalísticos. Estanisláu de 
Guaita, um dos maiores dèles, nos diz que a Mão- 
Opaca é o sinal representativo da negação do dogma 
(71). A parte central do pentaculo, formada pelo cir¬ 
culo branco e a cruz de Santo André das varas ver¬ 
melhas, fórma uma roda com seus raios e nada mais 
é do que a Rota do Tarot mágico, a Roda do Vir-a-ser, 
que sobe para a evolução e desce para a involu- 
ção (72). 

Ora, com êsses elementos, é fácil lêr o que está 
simbolicamente escrito pela maçonaria na bandeira. 
Na Roda do Vir-a-.ser, do Futuro, da Fortuna, a Re¬ 
ligião está inscrita no ponto mais baixo da involuçâo 
e a Independencia no mais alto da evolução, de on¬ 
de pelo sangue, que representa o hastil vermelho, se 
atinge a Mão-Opaca da negação do dogma — nega¬ 
ção do dogma religioso e do dogma político da época, 
que levará a Confederação, supremo fim a atingir. 
Aberto na mão negadora, o olho da Província 
Maçónica, o olho da velha sabedoria oculta, o ôlho 
da Gnose, ôlho que é o Sol (73), tudo vendo e tudo 
dirigindo. No meio de tudo, a cruz ensanguentada 
como a de 1817. 

Objetarão que a Confederação respeitava o ca¬ 
tolicismo e até o fazia religião de Elstado no seu pa¬ 
cto constitucional. Isso não passava de disfarce co¬ 
mo tantos usados pelas forças secretas em todos os 
tempos, Não vemos hoje o comunismo acobertar-se 
coni a defesa da democracia? 

No globo azul, que é, inegavelmente, o pai do 
que os positivistas meteram na bandeira da Repú¬ 
blica, ha treze estrelas. Das quatro que se acham di- 


(71) “Le Temple de S«tan*\ ed, Henri OnrvUIe, P«rii, 1915. pag. 368. 

(72) StanisUi de Guaita, -La clef de la niagie noire", cd. Henri OurvUle, Parli, 
1920, pagi. 2'51-232. 

(73) Darlo Veloao. -O Templo Maçónico**, Curitiba, 1627. pag. 230, Idem, pag. 230; 
-Olho da Providencia, indicação mait fácU a aaaimilavel do Circulo* antigo emblema 
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vididas pelo equador, formando como que o Cruzei¬ 
ro, as duas de cima representam o Pará e o Mara¬ 
nhão, mais proximos da evolução, e as duas de bai¬ 
xo, Sergipe e a Baia, mais atrasadas. As da periferia 
do globo, mais baixas ainda, as províncias do Sul, 
afastadas da Confederação. Ás seis que rodeiam a 
mão e o olho significam as províncias separatistas: 
Alagoas, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Nor¬ 
te, Ceará e Piauí, O total de estrelas confere com o 
número de províncias do primeiro reinado, que eram 
dezenove, 

Esta leitura de símbolos secretos poderá ser de¬ 
sagradável aos maçons, porém é verdadeira e não 
temos abundantemente as nossas interpretações com 
amarga... Com certeza negarão essas significações. 
Mas negar sómente não basta. Aliás, nós documenta¬ 
mos abundantemente as nossas interpretações com 
os seus proprios autores, tanto estrangeiros como na¬ 
cionais, tendo á frente grãos mestres no assunto como 
os ilustres, veneráveis c poderosos irmãos Dario 
Veloso e Mario Bhering. Se mentimos, então é que 
eles nos mentiram... 



CAPITULO XVI 


0 MINOTAURO DA AMERICA 


De mãos dadas, “maçons e liberais”, os primeiros 
tangidos, ás vezes inconscientemente, pelas influen¬ 
cias ocultas do judaísmo (1); os segundos, levados 
por aqueles c escravos de seus interesses politicos 
pessoais; além dêles, os despeitados, os invejosos, os* 
envenenados pelas ideologias falsas da época, os xe¬ 
nófobos, os descontentes; todos “detratavam a auto¬ 
ridade” do Imperador, “depreciando o bomem e seus 
serviços (2) Homem e governante, máu grado as 
reconhecidas altas qualidades que a educação não 
cristalizára, ambos tinham os mais graves defeitos. 
Cada um dêles era uma falha na armadura do sobe¬ 
rano pela qual se introduzia o esguicho de pez 
fumegante da calunia ou a lâmina acerada e trai¬ 
çoeira do estilete da injúria. 

O estandarte dessa guerra terrivel que dia a dia 
alastrava, assoprada pelo sentimentalismo nacional 
bem explorado, era a mancebia notoria de D. Pedro 
I com a marquesa de Santos, cuja beleza gabaram 
em relatórios confidenciais diplomatas como o con¬ 
de de Gabriac e Delavat y Rincon. O Imperador 
afundára-se na ligação amorosa com escândalo de 
todos e abandono da esposa, batizando duquesas bas¬ 
tardas, escravizando-se á sensualidade da paulista fa¬ 
mosa e requintada. A história dos amores de ambos, 
através de episódios e cartas, demonstra que a tinha, 


(1) EtM infliwiicia eitá documanlads em um trabMlho do alio maçou, dr, Liberato 
Bittoncourt, “O que é a maçonaria — Esboço historíeo'’, in "Regista do Ginásio 28 de 
ietembro'\ n.° 6 de agosto de 1936, pag. 144: ‘*Uni povo ignorado atí enião estava 
dealinado a trocar a voz do mundo e a transmitir-noi lambem sua reUgÍBo e seus 
mhlrrtos (sic). Calavam>ie os outros povos, liaviam talvez desaparecido, quando 
uma nova família crescente e poderosa aparece na eena do mundo, recebendo oerlamente 
a herança do passado, para legá-la á posteridade. Falamos dos judeus'*. 

(2) Albarto Rangal, “D. Pedro I a a marquesa da Saotoa*\ 2.‘ ed. pag. 11. 
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como dizem os franceses, dan la peaa, o que torna¬ 
va impossivcl abandoná-la dum momento para outro. 

A campanha surda ou aberta contra D. Pedro, 
sobretudo após os sucessos de 1824, em que houve ca¬ 
dáveres de supliciados a explorar como mártires de 
ideais sublimes, balançando-se das forças ou palita¬ 
dos de balas pelos pelotões de fusilamento, atingiu o 
ápice. Por isso, os que o defendiam tiveram, logica¬ 
mente, de apelar para o exagero. E, ao lado dos que 
o apregoavam alarve, barregao, sensualista, pródigo, 
absolutista, tirano, bárbaro, déspota, como Evaristo 
da Veiga e seu filho Luiz, ambos maçons graduados, 
outros havia que o aureolavam de “prestigios exces¬ 
sivos (3) ”, e outros que o diziam mero fantoche nas 
mãos dos Andradas, dêsde quando o haviam procla¬ 
mado Romulo-Arconte-Rei (4). 

Na verdade, D. Pedro era, ao lado dum sensual 
e dum estabanado, sujeito a crises de epilepsia, um 
espirito atilado e um nobre, generoso coração, supe¬ 
rior em muita cousa aos “aventureiros” politicos que 
o cercavam e aos quais finamente aludira o astuto 
Rei seu Pai, antes de ir embora. Destemeroso. Ativo. 
Visitava as repartições públicas. Inspecionava os 
serviços. Trabalhava no seu gabinete nos negocios 
do Estado. Olhava tudo (5). Era um soldado comple-^ 
to. Ninguém melhor do que êle entendia de evolu¬ 
ções e do manejo das armas (6). 

O que se organizou no seu governo não fica 
a dever muito ao que se organizou na benéfica 
e paternal administração de D. João VI: Socie¬ 
dade de Medicina, Observatório Nacional, Caixa de 
Amortização, Supremo Tribunal, Conselho de Estado. 
Tinha a preocupação das cousas do espirito: aliviou 
os tributos sobre livros, acabou a censura, mandou 


{i) Alberto Ratigel, op. cit. pa|. 10. 

(4) Ata do Apostolado, de 7 de maio de 1823. n» arquivo do lutiluto Hbtorlco 
e Geográfico Braiileíro. 

(5) E* 0 que dÍMm dlplomalai como Coetai e Maniteldt noi mu relalot. 
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oficiais se aperfeiçoarem na Europa, traçou o progra¬ 
ma de educação dos filhos, abriu os cursos juridi- 
cos. II payaii de sa personne, quando preciso* socor¬ 
rendo de seu bolso, discretamente, os necessitados e 
apagando os incêndios como um bombeiro profissio¬ 
nal (7). Corria a cavalo sem parar, deixando todos 
para trás, boleava seges e traquitanas, saltava jane¬ 
las nolurnamcnte em aventuras galantes, falava ao 
soldado, ao marinheiro, ao eguariço, ao frequenta¬ 
dor de tavernas na vsua linguagem. Cheio de genero¬ 
sidade e de rudeza. Dava o braço a Francisco Gomes 
da Silva, o Chalaça, seu intimo, “apreciador de petis¬ 
queiras e mulherinhas, artezão de intrigas e editor 
de piadas (8)”. 

Era o centauro que entrava de repelão nas salas 
onde cochilava a burocracia sestrosa e madraça, me¬ 
tendo o rebenque nos funcionários desidiosos e mal¬ 
criados (9); que j>enetrava os umbrais maçónicos, sob 
a abóbada dos punhais erguidos, para clausurar o 
Templo com uma ordem sêca aos soldados que o se¬ 
guiam com espanto; que encerrava as assembléas po¬ 
líticas parlapatonas e pretenciosas, enfiando os pes¬ 
coços dos sanhões pelas ruas em torno, como em 
1823, ou com uma frase curta e rispida como um es¬ 
talido de fecharia de espingarda que se arma, como 
a 3 de setembro de 1830: — “Augustos e Dignissimos 
Representantes da Nação, está fechada a sessão 
(10)!” A mais concisa e significativa Fala do Trono 
de que ha noticia. Era homem de repentes, de pala¬ 
vra chicoteante, de gestos viris e atitudes destemidas. 

Por tudo isso, no fundo, o povo, o verdadeiro po¬ 
vo gostavà dêle, derretia-se com o reconto de suas 


(6) E. T, BoKh«, **Qu«droi Alt«nudot*\ pag. 163; “Nio ha Uivas tw mumlo 
•oldado algum qu« entenda melhor do qtw ]>. Padro do manejo da* annaa e de* 
exercidos com a espingarda*', 

(7) Alberto Rangel, op. dt. paga. 14-15, 

(8) Qp. dt. pag. 17. 

(9) Op. dl. pag. 37. 

(10) Op. cit. pag. 41. 



ífxsTÓRiA Secreta do Brasil 301 

aventuras goliardas, desbarretava-se prazenteiro, 
quando o via passar a galope, cingido na fardeta sin¬ 
gela de oficial de caçadores, distanciando o estado- 
maior e os guardas de honra, babava-se dc gozo, 
quando seu chicote zurzia um pagador madraço do 
Tesouro ou o seu pontapé imperial acertava na par¬ 
te sensível dum safardana. Sentia nêle a alma espon¬ 
tânea, borbulhante, generosa e protetora, a mão que 
se abria para dar com largueza como para castigar 
sem subterfúgio. Seu instinto lhe dizia que o Impe¬ 
rador tinha alguma cousa dele povo, na sua rudeza 
e na sua sinceridade semi-bárbara. O povo amou-o. 
Talvez tinha sido, antes da campanha demolidora e 
insidiosa, o homem de governo mais amado do Bra¬ 
sil. O povo maçónico envenenou o coração do verda¬ 
deiro povo e com êle derrubou o Imperador; mas lá 
no intimo, á surdina, sempre viveu a afeição primi¬ 
tiva. Toda a impopularidade creada ficticiamente em 
volta de D. Pedro pela intriga maçónica, ajudada dos 
grandes erros que êle proprio cometeu, não conse¬ 
guiu de todo apagar êsse sentimento natural pelo ho¬ 
mem das cavalgadas loucas e dos gestos teatrais (11). 

O estouvado não era tão ignorante quanto se quis 
fazer crer: sabia latim, geografia e arte militar, fa¬ 
lava linguas, escrevia com certo chiste nos jornais 
políticos, fazia êle mêsmo os discursos da coroa, ver¬ 
sejava, embora mediocremente, compunha músicas, 
tocava piano, entalhava e esculpia em madeira, de¬ 
senhava (12). Vê-se que seu espirito propendia na- 
turalniente para as cousas intelectuais e artisticas. 
Que importa não pudesse nelas se aprimorar por 
falta de base, graças á má educação que lhe haviam 
ministrado? Basta os pendores demonstrados para 
indicar a feição elevada de sua alma que os inimigos 
entenderam de rebaixar por todos os modos e meios. 


(11) Nenhuma doeumenUção melhor para damonitrar eiia afei(ão do povo do 
4ue 0 ( oficiol diplomático! de Meler, que conferem cóm oi «logioi de Armitage, de 
Debret e até, ái vetet, do proprio EvarUto da Veiga. 

(12) Alberto Ratigel. op. cit. paga. 21.23 
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Do mesmo modo que so não pejava no réles epis- 
tolario amoroso com a marquêsa de transudar sen¬ 
sualismo barato, assinando-se ora Fogo-Foguinho e 
Demonão, ora O IMPERADOR, tinha a lágrima fá¬ 
cil, comovia-se por qualquer cousa e, passada a raja¬ 
da da violência, penitenciava-se, arrependia-se, com¬ 
pungia-se, Quando a maçonaria apelou para a místr- 
quêsa, afim de salvar o irmão português e agetite 
judaico-revolucionario Ratcliff, trancou-se logo nu-Hi 
quarto, ou não resistiria á súplica, e só abriu a pot- 
ta passada a hora da execução. A pedreirada livm, 
empenhada na derrubada do trono, fez grande es¬ 
carcéu de sua pretensa crueldade e assoalhou qiie 
mandára cm salmoura a D. Garlota Joaquina a 
beça do supliciado (13). Fábula infame e atroz! 

O Imperador conhecera D. Domitila, separaria 
dum marido brutal que a esfaqueára, em São Paulo, 
após o episodio do Ipiranga, Viu-a e amou-a. Kx- 
traíu-a. á “obscuridade provinciana*’ e guindoxi-a 
“aos brilhos e rumores da Corte”, tornando-a “teix^a 
e manteúda” (14), nos termos das velhas Ordeti.a- 
ções. Dêsde o começo da ligação, maldava-se <Ía 
paulista. O ftilatorio dos amores imperiais enchiu a 
cidade. A 4 de abril de 1825, ela foi nomeada Datíia 
do Paço, o que escandalizou toda a gente, Entr^ a 
mixela e os Andradas, ávidos de poder, rebentou 
uma guerra meio surda que pipocava em inconve¬ 
niências reciprocas. Deu-se mais tarde a mêsma co^- 
sa entre ela e o marquês de Barbacena. Todavia^ a 
Imperatriz D. Leopoldina sómente veiu a saber ále 
tudo na viagem imperial á Baia, em 1826, a bordo. A 
dama era do séquito (15). Calou-se, devorando as’ 
lágrimas na dignidade do silencio. Desabafava i^as 
cartas intimas a Schãffer. 


(IS) Op. clt. PB«. 61. 

(14) Op. cit, pag. 162, 

(15) Op. eiU pag. 158. 
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Dc volta da Baia, D. Pedro situou a amante ao 
pé do paço de São Gristovain, comprando para ela a 
chácara de Francisco Joaquim de Lima. A mancebia 
imperial tornou-se o prato das conversas de todo o 
dia. Os proprios culpados não se preocupavam ein 
disfarçá-la. Deixando a Imperatriz na Quinta da 
Bóa Vista, o Bragança apaixonado ia com a bela 
paulista para a fazenda de Santa Cruz, onde demo¬ 
rava dias e dias (16). A 12 de outubro de 1826, ou¬ 
torgou-lhe o titulo de marquesa de Santos. Parecia 
pirraça aos Andradas orgulhosos do nome de seu 
berço, Essa prova pública de prestigio feminino ro¬ 
deou-a duma corte de aduladores interesseiros, da¬ 
tando dai sua influencia na politica (17). 

As cousas chegaram a ponto tão escandaloso com 
o nascimento das bastardas, com o afastamento do 
marido aquinhoado com prebendas, com a proteção 
estendida á familia da marquesa, que, uma feita, D. 
Leopoldina se revoltou e ameaçou retirar-se para a 
Áustria (18), onde se erguia a figura de Mettcrnich 
como a derradeira coluna da Ordem Antiga, erccta 
ante as Duas Colunas da Ordem Maçónica Judaica 
triunfante com a Revolução Francesa, D. Pedro zan¬ 
gou-se, deblaterou e conseguiu dissuadi-la. Mas a 
Imperatriz perdia a saúde a pouco e pouco, depois 
do difícil parto do príncipe D. Pedro, herdeiro da 
coròa. Numa grande depressão fisica que a tortura¬ 
va de insónias, resvalava para profunda melancolia. 
Queixava-se de dôres pelo corpo todo, A erisipela 
invadia-lhe os membros inferiores. 

A’s dificuldades da politica interna, mexida e re¬ 
mexida pela maçonaria no afã de tudo aproveitar 
para impopularizar o governo, bem ajudada pelo 
descaminho amoroso do imperante, juntára-se a 
guerra estrangeira, provocada pelo jüdaismo-maçó- 


(16) Op. cit. pi(. 150. 

(17) Op. cit. PM 156. 

(18) Op. olt. PM* 
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nico internacional. Corrobora o que dizomos um his¬ 
toriador documentado, sério, insuspeito de anti-semi¬ 
tismo, num trecho que vale ouro e no qual sómente 
assinalamos uma unica palavra: “O Brasil, fraco 
por elementos que lhe dissolveram concursos essen¬ 
ciais (19), recuou ao Chui e Quaraim, forçado pela 
JUDIARIA inglèsa avidamente apadrinhada por 
Stuart, Gordon e Ponsomby, que ultimou o ajuste de 
terminar as hostilidades (20)”. A guerra forçou o 
Imperador a partir para o Sul. Embarcou com desti¬ 
no á ilha de santa Catarina, deixando a esposa en¬ 
ferma. A maçonaria espalhou á boca pequena que 
lhe dera um pontapé mortal. Na sua ausência, o 
marquês de Paranaguá, obedecendo ás ordens da 
Imperatriz, repeliu a marquêsa do paço (21). No dia 
11 de dezembro, finava-se cristãmente D. l>poldina, 
arquiduquêsa da Áustria, soberana do Brasil, esposa 
virtuosa e mãe amantíssima, que, por obras dum 
“monstro sedutor”, como escrevera a Schãffer, per¬ 
dera o amor de seu querido Pedro! 

A opinião pública foi excitada contra a marquê¬ 
sa a quem se atribuía a morte da Imperatriz, indire¬ 
tamente e mêsmo diretamente, porque sc dizia até 
que a envenenára, como revela uma carta de José. 
Bonifácio. A maçonaria, que recorrera sem pejo ó 
amante imperial para tentar a salvação de Ratcliff, 
esquecera-se do favor e recorria aos incitamentos 
contra ela, afim de ferir o amante ausente, aquele 
ingrato Guatimozín que fechára as benemeritas lo¬ 
jas. Todos os pretendentes que a marquêsa não pu¬ 
dera ou não quisera servir, despeitados por isso, jun¬ 
taram-se aos bandos ululantes de arruaceiros que 
tentaram atacar a residência de D. Domitila, guarda¬ 
da pela polícia. 


(19) A maçonaria e a poUtiqiMlra craando dbkai ao gortnio o tomando a loarra 
Impopiilar. 

(20) Alberto Bangal. op. olt. paft. 245-244. 

(21) Alberto RinfoI, op. clt. pagi, 165-145. 
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O marquês de Quixeramobim participára a nova 
fatal ao Imperador» no presidio das Torres, onde se 
achava, ao desembarcar do brigue português “Cons- 
lança” (22). Na correspondência que entregou ao 
monarca vinha o relatorio do intendente de policia, 
Aragão» e uma carta da própria marquésa, dando 
conta da efervescencia popular contra cia, do pretex¬ 
to da enfermidade da Imperatriz para a insultuosa 
expulsão do paço, afirmando que os ministros pre¬ 
tendiam separá-la do Imperador, afim de governá-lo 
a seu talante (23). 

“Recebera D. Pedro não obstante a noticia da 
morte dã mulher com sincero sentimento, deploran¬ 
do a falta da companheira submissa, di-lo Mares- 
chal. Encasquetára-se-lhe na idéa, porém, informa o 
mesmo austríaco, enfrentar os rumores que ronda¬ 
vam odiosamente a amante e os que haviam insul¬ 
tado no correr daquêles dias trágicos. A’s 2 horas da 
tarde de 4 de janeiro de 1827, a náu “Pedro I”, tra¬ 
zendo a seu bordo o Imperador, levantava atropela- 
damente ferro do porto de Santa Catarina, rumo ao 
Rio de Janeiro (24). 

Desembarcou triste e cabisbaixo, recebendo mal 
os ministros que foram a bordo. Os mexericos polí¬ 
ticos e diplomáticos fervilhavam pela cidade. E^spa- 
Ihava-se que regressára para vingar os agravos da 
marquésa. Depois de esmiuçar essa intrigalhada 
(25), Alberto Rangel escreve: “ Não é curial admitir 
que D. Pedro tivesse deixado o Rio Grande e os gra¬ 
ves problemas que lá desataria, para vingar €m pes¬ 
soa as desfeitas á marquésa de Santos. Para castigar 
os desafétos da amiga, Júpiter podería de longe for¬ 
jar e mandar os raios que entendesse. A carta com os 
possiveis e reais pavores de D. Domitila nunca po- 


(22) Op. ett. p«K. 179. 

(23) Oficio do borõo de Mireichal, de 2 do foToielro de 1827. 

(24) Alberto Rangel, op. cit. pag. 179. 

(25) Op. eit. pog. 179 e Hgi. 
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deria ter decidido o monarca á resolução da volta. 
Aproveitaria D. Pedro o regresso para servir e de¬ 
fender a amante, mas nunca seria exclusivamente 
determinado por ela a dar êsse passo. Senhor da po- 
litica e conhecedor dos homens com quem se acoto¬ 
velava diariamente, o Imperador não podia ser pre¬ 
sa fácil aos enredos duma mulher assustada, embora 
a requestasse muito. Encetando a viagem ao Sul, êle 
resolvera fazê-la breve, como o demonstra o oficio 
de Inhambupe ao ministro do Brasil em Paris: 
“Contando voltar (o Imperador) para esta Côrte no 
mês de fevereiro (26)”. 

Ora, D. Pedro I saltou no Rio de Janeiro no dia 
15 de janeiro. Não é grande a diferença para a data 
anunciada por Inhambupe. A’s forças ocultas con¬ 
vinha espalhar o boato de que o regresso era deter¬ 
minado pela queixa da concubina, que viera desa¬ 
frontá-la, que perseguiria os que queriam separá-lo 
dela e mais isto e mais aquilo, de maneira a prejudi¬ 
car a sua popularidade. 

A situação política era, em verdade, grave com 
o borbulhar de odios, o ciciar de intrigas, as forças 
ocultas bosquejando nas conjuras a queda do trono. 
“Era de fáto excepcional e de negras perspectivas o 
momento histórico do Brasil. Crearam-no a morte 
abstrusa de D. Leopoldina e a situação do soberano, 
por assim dizer de mochila ás costas, ao acaso dos 
acampamentos de guerra. E no fim de 1826 não mor¬ 
reram a paixão e o espirito de anarquia de 1823 (27). 
Para dar uma idéa do gráu de virulência dêsses 
odios, basta ler a “Proclamação da Sentinela da 
Liberdade á beira do mar da Prai Grande, refugia¬ 
da em Buenos Aires, aos habitantes livres do Brasil”. 
Assinava-a José Estevam Grondona, foragido por um 


(26) Op. dt. pag. 18S. Apod mannteritos da Sebaitlio Balford, no arquivo do 
Initituto de S. Paulo. 

(27) Embora oflcialmanta ladiada, a magonarla mantivera o fogo lagrado d8*M 
a»irito e deiia naixão. 
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roubo áe quadros, segundo insinuações do “Diário 
Fluminense” e companheiro de Cipriano José Bara¬ 
ta de Almeida (28). A politica havia passado para o 
seio do inimigo da pátria, afim de lá assentar ilesa a 
tenda do testa de ferro (29). De “sobrinho de Fer¬ 
nando VII” a “antropófago vil”, a verrina contra D. 
Pedro não conhece o smorzando,. Arranquemos do 
pasquim um trecho para lhe orçar a acrimónia e os 
ascos do calão: “Que podeis esperar de um perjuro, 
lacaio de estrebaria, burraxo cachaceiro, sem educa¬ 
ção, e sem principio, sem honra, sem fé, sem probi¬ 
dade e sem moral, sem talentos, e sem virtudes, sem 
costumes, e sem vergonha, máu filho, peor pai, péssi¬ 
mo marido, iniquo monarca, de cuja bôea nunca se 
tem ouvido uma bôa palavra, e de cujo coração ja¬ 
mais tem aparecido uma obra bôa? (30)”. 

A amostra indica de que estofo eram os panfle¬ 
tos que os agentes da maçonaria, como esse Grondo- 
na, amigo de Cipriano Barata, maçou e revolucioná¬ 
rio profissional, espalhavam pelo pais e fóra dêle, 
glosando sobretudo o ponto fraco da couraça do so- 


(28) ClprUno Barata era mason graduadútimo implicado em todoi oa movlmentoa 
-aubTerrlvoi, desde a conjure dos Alfaiates ne Baía, em 1798. Joa£ Estevam Crondona 
rheira de longe a judeu.,, Era um reles aventureiro. Sen'inela da Praia Grande, 
isto £, da loja Distintiva de Niterói; refugiada no Prata, por ter sido fechada alt, 
como as outrai lojas. O ingrato!^.. O perjurot No Prata, ajudando os inimigos 
tradicionais do Brasil, se aninhavam oa inimigos do Império. Que patriotas!... 

Eram dezenas dêssea refugiados, que se diziam perseguidos pelo Imperador e tudo 
faziam pelo triunfo dos nossos inimigos externos. Em uma carta ao caudilho D. Juan 
Anlonio Lavalleja, por exemplo, o agente Pedro Trapáni lhe recomenda o Padre Caldas, 
que passava ao Uruguai fugindo ái garres do tirano, que se alegrava com os triunfos 
ortentais e estava prestes a lutar (!) pela causa uruguaia, da qual considerara depender 
a liberdade do Brasil! Cf. "Aroliiro dei general Juan A. Laralleja" ^ 1826*1827 — 
Publicado por el Archiro General de la Nadén de la Republica Oriental dei Uruguay 
— Montevidéu — Imp. El Siglo Ilua'rado — 1935, pags, 5.6, O documento mostra 
como a raa^onarla e a politicagem obliteram o senso do patriotismo, de maneira que 

um sacerdote brasileiro se alegra com as vttdrias do inimigo e está prestes a colaborar 
com êle contra seu pafst 

(29) Miserável testa .de.ferro do judaísmo que íoala a guerra estrangeira e do 

Riaçonismo, seu aliado, que fazia a guerra In>ma dos partidos. Os judeus corriam a 
ajudar os uruguaios como podism, até com clrurglSes para as suas tropas como o 

famoso Mayer. Cf. "Archivo dei general Juan A. LavaUeJa", pag. 46. Na obra 

citada, le encontram duas referencias á a^Eo das forças secretas nas negocios do Prata. 
Uma niim borrão de oficio de Lavalleja a D. Miguel G. Planes, pag, 163: “Ocultai 
manos entorpeceu los negocios de la Provinda*’. Outra numa earta da Angustln 

Almeyda a LavalEeja, pag, 391 í “Los enemlgos oaonbloilos.. 

(30) Alberto Rangel, op, dí. pags. 185.86, 



berano para por êl« instilar veneno á vontade e cor- 
roè-lo. E fizeram-no conhecido no mundo inteiro pela 
antonomásia insultuosa e grutesca de MINOTAÜRO 
DA AMKRICA! 

A volta de D. Pedro á Côrte obedeceu á neces¬ 
sidade iniludivel de salvar os interesses dinásticos 
que perigavam com a sua ausência, embora ela fôsse 
vantajosa para a marcha da guerra. O cônsul de Es¬ 
panha, Delavat y Rincon, escrevendo ao seu gover¬ 
no, informava: “Tendria consecuencias de mucha 
consideracion la ausência de S. M. y es factible que 
el partido republicano, que es considerable en el pays 
(5íc), y se halla contenido por la energia de caracter 
de este Soberano lograse insurreccionar la mayor 
parte dei Brasil (31)”. 

Se os agentes diplomáticos e consulares sabiam 
disso, melhor informado estaria o Imperador, que 
fora Grão-Mestre e Arconte-Rei, Romulo e Guatimo- 
zin, que penetrára os umbrais do Templo salomonico 
e devia ter a sua policia. Voltou rapidamente, por¬ 
que compreendeu a urgência do regresso. Mas a boa- 
taria maçónica, terrível arma israelita, assoprou por 
toda a parte que só viera por causa da querida mar-, 
quèsa, cuja carta magoada lhe avivara as saudades 
e lhe esporeara o desejo de vingá-la. Como, infeliz¬ 
mente, a marquêsa existia e era amada com paixão, 
a opinião pública aceitou o embuste maçónico. O 
poder é uma ascése. O homem de Estado deve estar 
acima dos vicios e corrupções para poder combater 
as forças destruidoras da sociedade. 

Tudo isso ainda não for bastante e começou-se 
a articular a história do casamento de D. Pedro com 
a favorita, afim de causar maior indignação. A tal 
respeito, “os boatos descabelados andavam á solta 
pela cidade (32) O proprio ministro da Áustria, o 


(31) Oficio de 14 de novembro de 1827, 

(32) Alberto Rangel, op, dt, pag. 189, 
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esperto barão de Mareschal, ficou ou fingiu ficar im- 
pressionadissimo com êles. Parece que a própria 
marquesa se deixou embalar pela idéa que lhe lison- 
geava, a vaidade e ambição, porquanto vários diplo¬ 
matas, nos seus oficios confidenciais, notavam seus 
“gestos de pretendente”. 

A verdade, contudo, é que, após a morte da Im- f 
peratriz, o Imperador ficára vivamente abalado, an¬ 
dava macambúzio, “nuvento e cismático”, isolando- \ 
se até na fazenda de Santa Cruz, sem ligar ao disse 
que disse. A influencia da Pompadour diminuía (33). 

As primeiras nuvens toldavam o céu da ligação im¬ 
perial. 

Em junho de 1827, D. Pedro falou ao barão de 
Mareschal na necessidade de casar (34). A 21 do mês- 
mo mês, comunicou-lhe o rompimento com a mar- 
quêsa. A 23, seguiu para a Europa o coronel dos gra¬ 
nadeiros estrangeiros Luiz d’All-Hoste, primeiro en¬ 
viado para tratar dos projetados esponsais (35). Em 
agosto, para o mesmo fim, embarcava o marquês de 
Barbacena. Foi nêsse mês que deram um tiro, na la¬ 
deira da Gloria, na baronesa de Sorocaba, irmã da - 
marquêsa de Santos. Diziam que o Imperador lhe 
arrastava a asa e que o atentado fora fruto da ciu- 
mada de D. Domitila. O certo é que o soberano 
voltou a frequentá-la, desmentindo a rutura. Mas es¬ 
sa volta ao velho amor, como outras, mais tarde, não 
concertariam a situação. O vaso de cristal fendera- 
se, como o do soneto célebre de Sully Prudhomme, 
verteria sempre pela falha o liquido que contivera e 
acabaria por ser posto de lado... 

Em dezembro, as negociações do casamento en¬ 
calharam. Em janeiro de 1828, as princêsas da Ba- * 
viera solicitadas ao noivado recusaram-no. A fama 


(33) Op. cU. pig«. 190-191. 

(34) Op. eit. pag. 193. 

(35) Op. eit, pag, 197, 
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do Minotauro da America, espalhada pela maçonaria 
em toda a Europa, não tentava as filhas dos sobera¬ 
nos de além mar ao tálamo imperial do país longín¬ 
quo e ignoto. Goraram por isso os projetos de mari- 
dança com as princesas de Wurtemberg e da Sarde¬ 
nha. O Minotauro amedrontava. Êle matava as espo- 
0 sas a pontapés com a bota de tarimbeirol E Barba¬ 
ra cena regressou desalentado, 

Era difícil achar uma moça de sangue real que 
- quisesse vir compartilhar o leito com a Pompadour 
paulista. Esta tinha de ser afastada em primeiro lu¬ 
gar, definitivamente, para se poder negociar. Senão, 
trabalho perdido. Em maio de 1828, D, Pedro recam¬ 
biou a marquesa para São Paulo. Em julho, levando 
consigo D. Maria da Gloria, que devia casar com o 
lio D. Miguel e reinar em Portugal, Barbacena torna¬ 
va à Europa, na fragata “Imperatriz”. A 2 de setem¬ 
bro, fazia escala em Gibraltar, onde recebia um ofi¬ 
cio cifrado do marquês de Rezende e do visconde dè 
Itabaiana, datado de 22 de julho, de pouco depois de 
sua partida, no qual lhe davam conta dos sucessos 
de Portugal, 

> Soube por êle que D. Miguel, depois de haver ju¬ 
rado a constituição em Viena e de assinar a escritu¬ 
ra de casamento com a sobrinha, depois de prometer 
á Grã Bretanha que, em Portugal, só faria o que o 
mano Pedro mandasse, arranjando um empréstimo, 
logo ao chegar em Lisbôa conferenciára de portas 
trancadas com D. Carlota Joaquina, a inimiga dos 
' maçons e dos liberais. Dêsde seu desembarque, gru¬ 
pos de populares e caceteiros puseram-se a berrar 
pelas ruas vivas ao Rei Absoluto. Quem não os aplau¬ 
dia ou acompanhava levava uma cóça. Ao jurar fide¬ 
lidade e obediência á rainha, fizera-o como Regente 
da Menoridade e não como Regente nomeado por D. 
Pedro IV. Afinal, dissolvera a Câmara e fôra acla¬ 
mado Rei, O miguelismo triunfante dava de rijo na 
maçonaria e o clamor dos irmãos perseguidos encon- 
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trava na imprensa judaizante do mundo o éco qu« 
não encontra o de suas vitimas, quando manejam o 
poder ou desencadeiam as revoluções esquerdistas, 

A noticia, naquela altura, era de estarrecer; mas 
Barbacena não se deixava manietar por qualquer en¬ 
trave nem tropeçava na primeira pedra que lhe ati¬ 
rassem ao caminho. Inteligente, culto, sagaz, sabia ' 
resolver os casos dificeis. Para onde levar D. Maria 
da Gloria? Para a ilha da Madeira ou para o arqui- | 
pélago dos Açores, rincões fieis á monarquia consti- ^ 
tucioual que ela representava? Para o Brasil, refa¬ 
zendo a travessia do Atlântico e prejudicando sua 
missão de caça noiva? Para Viena, terra de seus 
avós, rochedo dinástico em que se quebravam as on¬ 
das do revolucionarismo? 

Para qualquer um dêsses lugares havia sérios 
inconvenientes. Nas ilhas, o isolamento, a falta de re¬ 
cursos, o perigo duma surpresa por parte dos migue- 
listas assanhados. 0 regresso ao Brasil interrompe¬ 
ria o arranjo do casamento imi)erial com que conta¬ 
va destruir o prestigio da marquesa, sua inimiga. 
Viena era a cóva do leão absolutista, que não devia 
estar no fundo satisfeito com o Imperador liberal, 
ex-maçon, fabricante de constituições para o Brasil 
e para Portugal. Viena devia simpatizar mais com 
D. Miguel. Ali pontificava para o mundo antigo, que 
teimava em viver, máu grado os golpes do judaismo, 
e das forças secretas, o príncipe de Metternich, de 
quem Barbacena desconfiava, julgando até que, por 
trás das cortinas, dificultava o casamento de D. Pe¬ 
dro, afim de levá-lo pelo despeito a casar com a mar- 
quêsa, desmoralizando aos olhos da Europa a rea¬ 
leza constitucional que permitia êsse abastardamento 
(36). 0 Guatimozin-Minotauro, doador de duas car¬ 
tas constitucionais, se aviltada aos olhos de todos, * 

(36) Antonlo Auguito d« Afntir. **Vld« 4o narqaít do Barbooona**. Impronia 
Nacional, Hio do Janeiro. 1S96. pag, 71S. 
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dentro e fóra dò pais. A suposição de Barbacena 
não era descabida. 

I>esta sorte, duas forças combatiam o enlace im¬ 
perial na Europa com fins diferentes, embora: a 
maçonaria, creando o mito do Minotauro que apavo¬ 
rava as princesas; a Santa Aliança, procurando des¬ 
moralizar em D. Pedro a figura do monarca cons- 
titucional. A Santa Aliança, atuava erradamente, 
porque combatia indiretamente a si própria, fazendo 
inconscientemente o jogo das forças ocultas. Na ver¬ 
dade, vencendo essas graves dificuldades, iludindo 
essas manobras e obtendo, afinal, a vitória, Barbace¬ 
na sobresái como notável diplomata nêsse tormen¬ 
toso i>eriodo da história nacional. 

Ao prosseguimento de sua missão e á segurança 
de D. Maria da Gloria sómente Londres poderia ser¬ 
vir. Na liberal Inglaterra, fervilhavam emigrados 
portugueses escapos aos caceteiros miguelistas. A 
fragata “Imperatriz” velejou para Fahnouth, onde 
ancorou a 24 de setembro de 1828. Fôra providencial 
para Barbacena a recepção do oficio cifrado em 
Gibraltar, senão aportaria em Lisbôa com a filha de 
D. Pedro, encontrando D. Miguel instalado no trono 
de que se apoderara! 

Árdua tarefa a do enviado imperial á cata de 
noiva condigna. Em arquiduquésas austríacas e grã- 
duquêsas russas, das quais se falára ao principio, 
nem convinha pensar. Olhou para o Norte, para a 
princesa Gecilia da Suécia, que recusou. A demora 
das negociações permitiu que D. Pedro tornasse a 
entreter correspondência com a marquesa, carta vai, 
carta vem. Emfim, em abril de 1829, ela chegava 
triunfante de São Paulo. A reconciliação, porém, 
devia durar pouco. Em julho, Barbacena arranjava 
a noiva cobiçada e nor sinal bonita: D. Amélia 
Augusta Eugenia NapoTeôa de Leuchtenberg, filha do 
principie Eugênio de Beauharnais, enteado de Na- 
poleão, e duma princesa da casa de Baviera. Assi- 
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nou-se 0 contráto de casamento. D. Pedro arredou 
a favorita de vez, dias depois da volta de José Boni¬ 
fácio do exilio. Ela via, assim, na sua queda, o 
triunfo de seus peores inimigos: Caldeira Brant e o 
Patriarcal 

A noiva chegou, em companhia de D. Maria dá 
Gloria, na fragata “Imperatriz”, a 27 de outubro. Sua 
beleza e sua graça conquistaram o coração ardente 
do Imperador. Repetiu-se a história da Bela e a Fera. 
O Minotauro da America foi domado, senão de todo, 
quasi de todo, até o fim de sua curta e movimen¬ 
tada vida. A Ordem da Rosa comemorou o encanto 
do soberano e seu dístico Amor e Fidelidade exprime 
0 que, no momento, lhe ia nalma. 

p^indára-se o tão falado prestigio da tão falada 
D. Domitila. O Andrada, que assoalhava ter sido ela 
a causa de sua demissão e da dissolução da Consti¬ 
tuinte, voltára ao país. Barbacena, trazendo ao leito 
imperial a linda princesa franco-bávara, ascendia ás 
cumeadas do favor. A sorte que a desfavorecia favo¬ 
recia-lhes os inimigos. José Clemente Pereira, os 
marquêses de Lages, de Jacarépaguá e de Queluz, 
que tanto tinham usado de sua influencia para con¬ 
trastar a de Caldeira Brant (37), a haviam abando¬ 
nado e velejavam para outras paragens mais provei¬ 
tosas. José Clemente, o maçon republicano, que se 
fingia absolutista vermelho para poder aconselhar 
mal 0 Imperador e levá-lo á perdição, o grande res¬ 
ponsável pela abdicação de 7 de abril, quantas me¬ 
suras lhe fizera e agora nem se lembrava que ela 
existia! (38). 

Tanto quanto a mancebia inglória com a mar- 
quêsa, a guerra do Sul contribuiu para derrubar o 
Primeiro Reinado. O Brasil-Imperio herdára a Pro- 
vincia Cisplatina do Brasil-Reino. Êle proprio não a 


(37) Op. clt. pa|, 673, 
(36) Op. oit. p«g. 725, 



314 Gustavo Barboso 

conquistãra. Sucessor duma situação de fáto, que lhe 
era favoravel, só lhe cumpria mantê-la, defendendo 
grandes interesses, Mas “como havia um imperador 
a destronar (39)*', a maçonaria creou a falsa opi¬ 
nião geral de que a guerra era mero capricho pes¬ 
soal do imperante (40). Como a luta custasse dinhei¬ 
ro e sangue, como o recrutamento, consoante o sis¬ 
tema do tempo, fôsse bárbaro, naturalmente o povo 
se tornou contrário a ela. Além disso, a má sorte e 
a incapacidade de alguns chefes militares sómente 
nos deram aborrecimentos e revezes, o que agravava 
a situação. E, dia a dia, a impopularidade de D. Pe¬ 
dro "crespia, açulada pelas intrigas politicas’* (41). 
Buenos Aires era o fóco de todas as intrigas e inci¬ 
tações (42), Alberto Rangel viu bem a JUDIARIA 
movendo a guerra (43). Um sôpro que vinha da In¬ 
glaterra enfurnava as velas da ambição platina a se 
contrapor ao Império, que não era conveniente cres¬ 
cesse muito dentro da ordem e centralizado. Os Tem¬ 
plos maçónicos impulsionavam os bons republica¬ 
nos das Províncias Unidas contra os escravos da úni¬ 
ca Testa Coroada num continente judaizado e maço- 
nizado até a medula, em que êle teve de compactuar 
com as colunas simbólicas, ataviando-se com o aven¬ 
tal da Acácia. 

A Argentina queria reconquistar a Banda Orien¬ 
tal para refazer o Vice-Reinado. Os orientais queriam 
a independencia. Ela lançava-os contra o Brasil e os 
ajudava; depois confiscaria em seu proveito a liber¬ 
dade que conquistassem. Engano dalma lêdo e cego! 
O judaismo internacional açulava a ambição argen¬ 
tina, a ansiedade uruguaia e também o instinto de 
conservação imperial, para tirar todo partido de to- 


{39) Op. cit. pa». 207. 

(40) Op. dl. loc. dl. 

(41) Op. dt. pag. 139. 

(42) AntoüJo Anguato de Aguiar, op, dl. pag. ISO. 

(43) Op. cit. pag«. 243-244. 
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dos, eiifraquecendo-os, desfalcando o Brasil da mar¬ 
gem esquerda do Prata, arrancando á Argentina a 
Banda Oriental e creando o Uruguai, Estado Tam¬ 
pão, destinado a nunca se expandir e susceptivel de 
oferecer, num ponto nevrálgico do continente, uma 
brecha para qualquer ação futura, como a propa¬ 
ganda soviética o demonstrou em nossos dias. 

“Conchavava-se a peonada nas bochechas do ma¬ 
rechal Lccor” (44), inerte e incapaz, A 19 de abril de 
1825, á frente de 33 ou 34 companheiros, o caudilho 
Lavalleja desembarcava na Agraciada, no local de¬ 
nominado Canada de Gutierrez, e concitava a gau¬ 
chada oriental a lutar pela independencia contra o 
Império. De Buenos Aires vinham os recursos de que 
carecia. O caudilho Frutuoso Rivera, a serviço do 
Brasil, traiu-o, passando-se para o inimigo (45), cujas 
hostes engrossavam deanle da inação das guarnições 
brasileiras. 

Estas se condensavam em dois núcleos princi¬ 
pais: o de Montevidéu, onde Lecôr permaneceu ina¬ 
tivo durante toda a campanha, e o de Mercedes, co¬ 
mandado por um velho herói das guerras sulinas, o 
general José de Abreu, barão do Serro Largo. Na 
emboscada do Rincão das Galinhas (46), os rebeldes 
destroçaram a cavalaria missioneria da cobertura de 
Abreu e, em Sarandi, a coluna de Bento Manuel (47). 
O general, desajudado de Lecôr, que não arredava 
pé das muralhas de Montevidéu, retirou para o Rio 
Grande, deixando toda a campanha em poder da 
peonada em revolta, que estabeleceu sua capital na 
vila da Flórida e cuja audacia subiu de ponto. 


(44) Op. cit. piR. 171. 

(45) Amadeu Baldrich. "Hiilória de la guerra dei BratlP*. pag. 78. 

(40) *'Yo tenia la mayor confianea de que lo* enemtgot debien ignorar el que no* 
hubl4*eniot introducido ya en el Bineón, y por conaegulente qua ae noi aproxlniarian 
como quíoD venta a encontrase con tu* amigo*". Parte oficial do combate por Frutuoto 
Aíeero, A traiçoeira emboteada «ttá bem caracle^itada. Cf. BÍo Branco. "Efeméride* 
Brasileira*", dia 2‘4 do aetembro de 182S. pag*. 462 e 489. 

(47) V. Bio Branco, op. cit. pag. 97; "História do general Oiorio", t. 1, pag*. 
lóS-Hó; "Aponiamentoi biográfico* para aa campanha» do Uraguay • Paragnal", 
Bio de Janeiro, 1866. 
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Abreu, chefe capaz de varrer os uruguaios, se 
dispusesse de recursos, como provara na campanha 
de 1816 a 1820, foi destituido do comando, entregue 
a incapacidades notorias, obra do ministro da Guer- 
ra, o carquês de Lages, que parecia ter o propósito 
de perder a campanha, colaborando consciente oü 
inconscientemente para os fins colimados pelas for¬ 
ças secretas. 

Seis mêses após o desembarque dos 33 ou 34 
(48), Buenos Aires desmascarava as baterias, como 
Observa Alberto Rangel. Declara-se a guerra. Nossa 
esquadra bloqueia o Prata. A Argentina “retruca, 
autorizando o corso (49) ”. Aventureiros de todas as 
nações, flibusteiros de todos os portos, de mãos dadas 
ás forças maçónico-judaicas, espalham-se pelas nos¬ 
sas costas, preando os navios de comercio. Todavia, 
quando a Armada Imperial apresava qualquer em¬ 
barcação em flagrante de forçamento do bloqueio, 
inêsmo carregada de contrabando de guerra, isso 
dava lugar a reclamações inamistosas dos governos 
estrangeiros obedientes aos pontos que lhes assopra¬ 
vam a lição, reclamações que suscitaram muitas ve¬ 
zes graves dificuldades diplomáticas (50). 

Em julho de 1826, o Exercito de Observação con¬ 
centrado pela Argentina na nossa fronteira, sob o 
comando de Carlos Alvear, maçon e antigo agente de 


(48) Amadea Baldrlch. op. dt. pag. 7T, notax.., **r«itilta que loi axpedfclonarloi 
faoron en realídad 31 noD 33. La verdad ei qoa uno de eu, miembroi. el loldado 
i'lburcio Coraec, fné luprimldo de la« lietai primitivai por Levelleja y üribo, pe« 
el humilde y glorioio legionário reclamé de oila omliión. que le dice iniectonada, 
El expediento que m forna ( al raipeeto, eidareeid de modo Indobhablo el doreoho 
da Comet". 

(49) Albrto Kangel. op. clt. pag. 172, 

ÕO) Sobre a guerra naval no Prata, o eorae o aa preiai, V, Teotonlo Meireloi. 
“Hutórta Naval BraiUeira”, na qual la coateem inémerag parlei oficiaii do almiranto 
Rodrigo Lobo; Careei Palba. ‘'Efemírídei Navala”; Henrique Bolteox. “Oa neiaoa 
almirante**'t Rio Branco, “Efemérldei Brasiletraa*', tobretudo pag*. 4-5; Amadeu 
Baldrlch, ‘'Hiitória de Ia guerra dal Braett”; Angal Carraiiaa, **Cainpaflaf navalei de 
la Republica Argentina”. 

Para u ver que noi lobram raaõei no qn* afirmamoi, baata o ■egninte, que h 
oneooua om J. Armitaga, ‘'Hlelérla do Brasil**, 2.* od. pag. 155; A 6 de Julho de 1828. 
chegou ao Rio de Janeiro **o vice-almíranto francêi Roniiin, com uma náu o duai 
fragata*, exigindo expreaiamenle a Imediata reililuifão de toda* a* embarcafõei fran. 
oeiai lomadai no Rio da Prata, o uma indenlsagSo daa perdae oetiionadM. o qoo 
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Miranda, invadiu-nos o território, com o objetivo de 
impedir a junção de dois corpos em que se dividia o 
desorganizado Exercito Imperial, o menor no Rio 
Grande, o maior ein SanfAna do Livramento. 0 Im¬ 
perador entregara o comando ao marquês de Barba- 
cena, que encontrára as tropas em petição de misé¬ 
ria, os efetivos reduzidos pelas doenças e deserções, 
a indisciplina e a falta de preparo reinando, os man¬ 
driões, os covardes e os desalentados em maioria, 
servindo de máu exemplo, carência de armas, de re¬ 
médios, de fardamentos, de munições, de viveres, 
oito mêses de soldo em atraso (51) 1 

“Apenas chegado á província de São Pedro, Cal¬ 
deira Brant age com a maior inteligência e decisão; 
estabelece o serviço de comunicações, fortifica o Rio 
Grande, organiza a defesa da Lagoa Mirim, reforça 
a esquadra, ordena uma demonstração na costa de 
Maldonado, organiza um depósito de recrutas e man¬ 
da recolher aos corpos a aluvião de soldados e ofi¬ 
ciais distraídos dos seus postos. Sómente este rol de 
medidas, sábias e rápidas, salvará Barbacena nos 
lentos juízos da posteridade (52) 0 Imperador se¬ 

guira de perto o novo comandante chefe, para ver 
com seus olhos a situação que tão grave se desenha¬ 
va. Cedamos ainda uma vez a palavra a Alberto Ran¬ 
gel: “D. Pedro estava na tradição lusa, que então via 
profundamente no Prata a nossa grave e irrevogável 
questão continental, o flanco doente, o ponto sensí¬ 
vel. Em 1827, o ministro Araújo dizia a Martius: 


cantou grande agitação Ioda a cidade. Ambai ai Camarat eilavam dlipotlai a 
não aceder á exigencU; contudo, como Boutiin ameaçaiie empregar a força, te fôstem 
Ineficazet outrot meios, D. Pedro assentou terminar a questão, e de seu proprio arbi» 
trio ordenou a raititusção dat embarcações reclamadas, com indenização das perdas e 
transmitiu a compelenta declaraçõo ao comandanv francês. Foram consequenlementa 
entreguei as embarcaçõoi e fkou tratado que a indenização dai perdas seria ultimada 
antes de se finalizar o ano de 1829'*. 

O epiiodio demoDctra como a judiaria do mundo, alapardoda atráa doa gavemoa. 
violava 0 bloqueio, certa de s« ressarcir dos prejuízos manu militaria quando aeui barcos 
«om contrabando di guerra fossem apresados. Que havia de fazer o Imperador, asso* 
berbado de dificuldades creadas pela política e psla guerra, senão capitular? 

(51) Alberto Rangel, op. cit. pa^. 173. 

(52) Op. cit, loe. ell 
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“Som o Uruguai e as ribanceiras de La Plata, o Bra¬ 
sil não póde descansar (53) A oposição que recla¬ 
mava a paz nas fronteiras do Sul e tratava D. Pedro 
de iii trémulo e desmiolado, pródigo do sangue e di¬ 
nheiro alheios, não era sómente um partido de cam- 
panario, mas a população anti-metropolitana, rea¬ 
gindo por nativismo estreito á herança dolorosa da 
luta, cuja vitória Portugal bem sentiu indispensável 
á tranquilidade dos destinos nacionais (54) 

Estivesse o notável historiador, que tão bem ob¬ 
servou êsse nativismo estreito reagindo contra a he¬ 
rança dolorosa, melhor ao par dos manejos judaico- 
maçónicos e lhe daria seu verdadeiro nome: antí- 
tradicionalismo, anti-Brasil Foi isso que matou o 
Primeiro Reinado, que anarquizou a Regencia, que 
provocou as lutas separatistas, que derrubou o Segun¬ 
do Reinado, proclamando a República Federativa, 
degráu para as Pequenas Pátrias do Positivismo, 
levando-a pelo materialismo ao apodrecimento de 
nossos dias. 

A morte da Imperatriz obrigou o soberano ao 
precipitado regresso. Barbacena ficou lutando para 
organizar as tropas, unificar o comando e reunir os 
dois corpos separados em face da invasão dum ini¬ 
migo superior em número, melhor apercebido de ca¬ 
valaria e armado de artilharia mais numerosa, além 
disso tendo pela prôa a má vontade ou incapacidade 
do ministro da guerra, conde, depois marquês de La¬ 
ges, que se não cansava de pôr-lhe pedras ao cami¬ 
nho, como facilmente se verifica na correspondência 
oficial trocada entre ambos. 

A’s dificuldades que se antolhavam no teatro das 
operações junlavam-se as creadas pela politica libe¬ 
ral-maçónica, céga, inconsciente, sem entranhas ou 
sem patriotismo, na capital do Império. Chegava-se 
a desejar a vitória do estrangeiro sobre o nacional, 


(53) CarU de Marllnt, de 4 de ntarf# de 1865, ne arqnivo do Caitelle d*Eu. 

(54) Op, eU, p«f. 176. 
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do invasor do nosso território sobre os que o defen¬ 
diam, contanto que disso resultasse a queda do tro¬ 
no, arrastando o ingrato! Bernardo de Vasconcelos, 
Lino Coutinho, Gonçalves Ledo, Vergueiro (55), “os 
homens do parlamento, convertidos em generais, dis¬ 
sertavam acerca das peripécias da guerra e da ciência 
estratégica de modo que metiam no espirito falsas 
e indeleveis emoções. Suscitavam émulos, creavam 
e animavam invejosos, autorizavam detratores. A 
simploriedade pública sem critério recebeu como 
iucontrastavel tudo o que os embustes da politica in¬ 
ventaram (56)”. Onde se viu uma assembléa politi¬ 
ca discutir de públicos planos militares? Onde se viu 
levar por deante uma guerra estrangeira sem decla¬ 
rar o país em estado de guerra? Só no Brasil, no Pri¬ 
meiro e no Segundo Reinado, o liberalismo obrigaria 
os governos a isso que muito caro nos custou. O libe¬ 
ralismo de papelão prefere o sacrifício dos mais al¬ 
tos interesses nacionais ao sacrifício da mesquinha 
prerrogativa de fazer discursos balofos, gloriando-se 
em assembléas parlapatonas, desunidas, incapazes e 
impotentes. 

Coberto pela cortina de cavalaria da Brigada Li¬ 
geira de Bento Manuel, Barbacena manobrou de mo¬ 
do a realizar sua junção com Brown, que vinha do 
Rio Grande. Frustrado, assim, o objetivo de sua cam¬ 
panha, depois de saquear Bagé, Alvear pôs-se em 
franca retirada rumo á fronteira, pelo caminho de 
São Simão. O Exercito Imperial seguiu-os, avistan- 
do-o, ao amanhecer o dia 20 de fevereiro de 1827, 
nas coxilhas visinhas do Passo do Rosário, no rio 
Santa Maria, prestes a atravessá-lo. Uma sanga pou¬ 
co profunda separava os contendores. Os brasileiros 


(55) Ver«nioi na 2.* parte deito Hlitórla Secreta ae llgacôe* de Vergadro com m 
■ odedadee Mcretae. Lino Cootinbo era companheiro de Agottlnho Gomei, Cipriano 
Barata e Aolonie Carioi, Biaconi notorioe, tendo com fitei pertencido ái Côrlei de 
Liibôa, de onde le eradiram a 5 de outubro de 1822. Cf. Bio Branco. **Ebmérldei 
Braiileirti*’. pag. 477. 

(56) Anionfo Ausniio de Aguiar, ep. eU. ptg. 1^9. 
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desenvolveram o ataque em duas linhas: na primei¬ 
ra, a 1.® divisão do general Sebastião Barreto; na se¬ 
gunda, a 2.^ divisão do general João Grisostomo 
Calado. Como o engajamento da luta devia fazer-se 
pelai divisão que vinha à retaguarda, esta teve de per¬ 
correr grande extensão de terreno antes de colocar- 
se no seu sector de combate, erro de tática que com¬ 
prometeu a operação, isolando as duas divisões, no 
intervalo das quais penetrou a cavalaria inimiga, su¬ 
perior em número. A luta durou até duas horas da 
tarde. Quebraram-se os impetos das sucessivas car¬ 
gas adversas nos quadrados dos infantes imperiais, 
que fusilaram á queima-roupa até os guerrilheiros 
paisanos de Serro Largo, o qual procurava valen¬ 
temente contê-los, quando debandavam, e tombou 
morto no meio dêles. Os argentinos incendeiam a 
macega, ressequida e envolvem os brasileiros em 
chamas e fumaceira. Senhor de seus movimentos, 
apesar, de tudo, Barbacena ordena a retirada, que 
se faz em ordem, lenta e segura, pela estrada do Pas¬ 
so do Caoequi. O general do Império “resolvera in¬ 
terromper o combate” (57) para não sacrificar mais 
ainda os soldados exaustos e sem munições. A fra¬ 
queza numérica da infantaria argentina não permi¬ 
tiu decidir a vitória (58). Militar e politicamente, a 
batalha de Ituzaingô ou do Passo do Rosário nada 
significou e ps argentinos abandonaram apressada¬ 
mente o nosso território, por ser nêle a sua perma¬ 
nência insustentável (59). 

Veiu, todavia, em má hora, êsse pretenso revés 
de nossas armas, A propaganda platina pintou Itu- 
zaingô como outro Chacabuco, como um novo Maipú, 
prélio decisivo da liberdade sul-americana contra os 
tiranos coroados, dando tão exagerado passo para o 


(57) Enrique T. RoUjer, **La^ operadonei de la laerra dal BratU j la batalla 
de ItDieiiuã'’. Buenoi Airei, 1927. pag, 30. 

(58) Amadeu Baldrlch, op. dt. pag. 311. 

(59) Saldiai. **Htitarla da la Confederadón Arfentlna, ad. La Faeulud. Boanot . 
Aim. 1911, t. I. pag. 131. 
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quixotismo que creou legiões de proto-fanfarrones 

(60) ! “Convertida num instrumento, serviu — dentro 
do Brasil — para demolição nas mãos dos ALVANEIS 

(61) , que desde 1827 minavam o trono (62)” 

Barbacena passou o comando a Brown e veiu 

para o Rio de Janeiro. O governo, como se obedeces¬ 
se á varinha de condão das forças secretas, substi¬ 
tuiu-o pelo inerte Lecôr. Mas a Argentina estava 
exausta pela guerra. A batalha naval do Monte San¬ 
tiago, cm que destruímos a sua esquadrilha no mês 
de abril, assumiu proporções de “verdadeira catás¬ 
trofe nacional (63) 

Como se impunha salvar a Argentina impossibi¬ 
litada dum triunfo militar decisivo no mar ou em 
terra, como se impunha amputar o Brasil de seu 
prolongamento sobre o Prata, na partida do xadrez 
político jogada na America do Sul pelo judaismo- 
maçóníco, entrou em cena a peça mais poderosa: a 
Rainha. Movida pelo governo oculto que*o judeu d’Is- 
rael reconhecia no famoso “Discurso de Aylesbury”, 
a Inglaterra moveu-se e o ministro inglês em Buenos 
Aires fêz-se a alnia da política internacional do 
continente (64). Por trás dos plenipotenciários ar¬ 
gentinos, perfilavam-se sempre as figuras de Gor- 
don, Ponsomby e Stuart. Quando as notas inglêsas 
ultrapassavam certos limites, o marquês do Aracati, 
ministro de Estrangeiros, revidava-as com uma so¬ 
branceria e dignidade que honram o Governo Impe¬ 
rial. O Imperador sempre estivera animado das me¬ 
lhores intenções para com seus vizinhos, fôsse qual 
fôsse sua fórma de governo, e nunca mandára exer- i 
eitos de observação á fronteira da Argentina nem ^ 

(60) Impugnación ■ U r«ipiieitt al Manaaje dei Gofalerno de 14 de letlem. 

bre". Buenoi Aírei. 1827, in Biblioteca Naelotial do Rio de Janeiro lob o n.^ 15.083, 

(61) Ú grifo 4 nono. Alvanel, dia o dicionaritia Morai*, i **pedreiro de alvenaria**. 
Quereria o au‘or, lem coragem de falar abertamente, te referir aot pedrolroi.livre* on 
maçona que demoliram o trono? 

(62) Antonio Auguite de Aguiar, op, clt. pag. 229. 

(63) Angel Carranca, op, clt, 

(64) Antonio Augoeto do Âgolar, ep. oit. pag. 284. 
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— **LE VEAU D*OB EST TOUJOURS DEBOÜT" ^ 

A idoraçio da BaMrro da Ouro. ■cfuodo nnt daMnho do joroal *'La libra parola” da 
1.** da afoito da 1936. E* uni balo projáto de aitatua para o Iipparador do Braail* 
Bothtcbild I, am labiütuifio ao monnmanto de D. Padro I, DO largo do Rocio, quando 
•a proclamar a Républlca Soviética do Anti-Braiil. 

provocára a guerra. Portugal ocupára a Cisplatina 
a. chamado de seus naturais e convidado, incitado 
pelo governo de Buenos Aires. O Brasil herdára a 
provincia e a incorporára pacificamente. Dera todos 
os passos para a paz e outra cousa não desejava; mas 
queria uma paz decorosa, baseada em princípios li¬ 
berais e interesses recíprocos (65). 


(65) Soosa D4et, '‘A eonvangio pralinifauu' da pu da USd”. p«gi. 17S. Mgi. 
• panim. 
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Afastou-se a forçada mediação brífanica e a di¬ 
plomacia imperial obteve o maior triunfo possiveHlo 
momento (66). Firmou-se a convenção preliminar 
em 27 de agosto de 1828. Dêsde 14, os ponlos básicos 
estavam assentados entre os plenipotenciários das 
duas nações, muito antes da chegada de lord Pon- 
somby ao Rio de Janeiro (67). O Imperador outor¬ 
gava independência integral á Cisplatina, que passa¬ 
ria a constituir Estado Livre e Soberano, sob a 
garantia de seus vizinhos. Os uruguaios restituir- 
nos-íam as Missões de que Rivera se apoderara em 
plenas negociações de paz. O Brasil cedia uma pro¬ 
víncia. O Vice-Reinado de Buenos Aires ficava para 
sempre mutilado. E uma nação joven surgia na 
America (68). 

Mais uma vez D. Pedro I contrariava os desígnios 
das forças ocultas que o haviam entronizado para 
torná-lo seu instrumento dócil. O ingrato! exclama¬ 
ria o povo maçónico pelo punho de Lêdo no Manifes¬ 
to assinado por José Bonifácio. Estava, portanto, ir- 
reinissiveImente condenado. Já se ajuntava a lenha 
do sacrificio para acender a pira do 7 de abril, quan¬ 
do Guatimozin, que abandonàra a sombra da Acácia, 
seria assado nas grelhas da abdicação. Como o 
Azteca, não se queixou e também não fôra deitado 
num leito de rosas... 

Um ano mais ou menos depois da paz, a Inter¬ 
nacional do Ouro tomava de vez conta do Império, 
que, dilacerado de dividas, batia, em 1829, á porta de 
Rothschild. A Fala do Trono dêsse ano declarava o 
estado do Tesouro “miseraver\ A l.“ de junho, de 
Lalenham, onde se encontrava, Barbacena escrevia 
ao Imperador que, felizmente, ajustára um emprésti¬ 
mo. Era, no entanto, tão imoral que o governo inglês 


(66) Onelo y Viana. *‘L« dlplomicia d«l Braiil *n *1 Rio do U PUu**. 

(67) SouE» D6ca. op. clt. loc, clt. 

(68) Guitavo Barro», ‘*A suerra do Vld6o'\ CU. Editora Nacional, 38o Paulo, 
1930 paga. 23S.336. 
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pensou em ^oibi-lo!; mas Rothschild nos ameaçava 
cOin a falência em público e raso. Passámos sob m 
forcas caudinas. A 3 de julho, Itabaiana assinava o 
leonino contráto que nos ia escravizar ao Bezerro de 
Ouro do judaísmo. Os juros começavam a correr 
dessa data, quer o dinheiro entrasse, isto é, fosse 
subscrito, ou não. 0 total devia ser dado em doze 
prestações, mas os juros, dêsde o principio, cobra¬ 
vam-se sobre o capital inteiro. Por um adeantamen^ 
to pedido, suplicado, chorado, mais 4 % de juros 
além dos 5% contratados! Capital nominal do em¬ 
préstimo, que se ficava devendo: £ 769.000. Capital 
real, figurando na subscrição: £ 400.000. Capital que 
o Brasil devia receber com o desconto do tipo de 
62%: £ 208.000, das quais logo se descontaram as 
comissões, despesas, juros adeantados e percenta¬ 
gens. O Brasil recebeu sómente a ridícula quantia 
de £ 29.787 (69). Pagou os juros atrasados do em¬ 
préstimo da Independência e restos de dividas para 
com os banqueiros. O monstruoso encontro de con¬ 
tas custou á nação em 30 anos £ 1.950.000. Em 1859, 
ainda devíamos £508.000, o duplo do que nos cou¬ 
bera na maroteira, as quais se incorporaram a novo, 
empréstimo (70). 

“Em 1830, a grita era grande no Rio de Janeiro 
contra êsse empréstimo. Da tribuna do parlamento, 
Holanda Cavalcanti o condenava, e denominava os 
arranjos financeiros realizados em Londres a CAI¬ 
XA MAGICA, O SORVEDOURO DAS RENDAS e o 
CANCRO DO TÂMISA, A imprensa glosava essas 
expressões. Encontraremos uma delas grafada pelo 
proprio punho do Imperador. No dia 27 de setembro 
dêsse ano, D. Pedro I escrevia uma carta intima a 


{69) Amaro CaTaleanti. **A vida economle* a flnancaln do Braail” **AiiaJa da 
Biblioteca Nacionar, t. XXVllI. pag. 16. 

(70) Cui avo Barroto. “BratH — eolonia de baiM|i»Írot'\ 5.* ed. pagt, 51 a tegt.i 
Cândido de Oliveira, “Stitema Financial do Braiil", Sio Pelenbuno, 1842 1 Caelro 
Carreira, "HUtórla financeira e orçamentaria do Impetio do BraaÜ dStda ina fundação’*; 
Oivaldo Aranha, “Etpoiição ã Csnttltuinto**, 1934. 
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Barbacena, então ministro da FazendSf referindo-se, 
textualinente, á CAIXA MAGICA e declarandp-se 
disposto ao exame das respectivas contas. Como 
nêsse exame o marquês não podia ser “juiz e parte”, 
resolvera demiti-lo e nomear para seu substituto o 
visconde de Paranaguá. Por decreto de 30 de setem¬ 
bro, a demissão era publicada, porque convinha li¬ 
quidarem-se as contas da divida com Portugal, as 
grandes despesas com Portugal, as grandes despesas 
com a Rainha (71) e os emigrados, e com o casamen¬ 
to (72)”. 

A CAIXA MAGICA continúa a funcionar até ho¬ 
je; o SORVEDOURO continúa a sorver as rendas do 
país; 0 CANGRO continúa a devorar os ossos da na¬ 
ção, depois de, em um século e pico, lhe ter roído as 
carnes. Cento e tantos anos de escravização finan¬ 
ceira e econômica; todo um povo a suar no eito o 
suor da agonia para pagar juros ao judeu interna¬ 
cional montado no Bezerro de Ouro que o maçonis- 
mo adora em nome da Liberdade, da Igualdade e 
da Fraternidade! 

O povo maçónico, aliado do judaismo nos basti¬ 
dores, derrubou o MINOTAURO DA AMERICA, mas 
entronizou em seu lugar o BEZERRO DE OURO.,. 
D. Pedro I nunca dispôs da vida e bens dos brasilei¬ 
ros como Rothschild. D. Pedro I nunca teve a déci¬ 
ma parte do poder de Rothschild. Parlamento e im¬ 
prensa combateram terrivelmente D. Pedro I. Parla¬ 
mento e imprensa não dão uma palavra contra Ro¬ 
thschild. Que segredo ha nisso?... Que terrível se¬ 
gredo envolvendo o destino dos Povos?!.... (73). 


(71) O. Maria da Gloria, rm aim ettadia na Inglaterra. Sobre eaaat dotpeiiaii, 
coitinIie-R« Antonio Augusto de Aguiar, op. elt. pag. 603. 

(72) Cuslavo Barroso, “Brasil — colooia de banqueiro***, 5.* ed. pagt, 3S.S6. 

(73) A Iei:nra doi famosoí “Protocolos dos Síbloi de Sião*' decifra o eiil|tna 
da Esfings da História,,, 




CAPITULO XVII 


A SEMENTE DO BACHARELISMO 
JUDAIZADO 


Antes de morrer, o Primeiro Reinado plantou a 
semente daninha do bacharelismo, impio, formalista 
e pretencioso, destinado a envenenar a nação. Mal 
aconselhado, o Governo Imperial, em lugar de crear 
uma verdadeira Universidade no sentido que o ter¬ 
mo comporta, destinada a delinear os rumos da cul¬ 
tura e da vida espiritual da nação, fundou meros 
cursos jurídicos, fábricas de descristianização da mo¬ 
cidade brasileira (1). 

Em 14 de junho de 1823, Fernandes Pinheiro, 
visconde de São Leopoldo, apresentou á Assembléa 
Constituinte o primeiro projeto de crcaçáo dêsses 
cursos, sob o pretexto de libertar os moços brasilei¬ 
ros da escravidão a Coimbra (2). Tinha razão nêste 
ponto. De fáto, essa libertação se tornava precisa em 
todos o^ ramos dos estudos. Mas o Imperador dissol¬ 
veu a Constituinte e a idea naufragou nesse golpe 
de Estado. Em 12 de maio de 1826, depois de venci¬ 
da a Confederação do Equador e normalizada a vi¬ 
da constitucional do país, o deputado por Minas Ge¬ 
rais, Lucio Soares Teixeira de Gouveia, levantou no¬ 
vamente a lebre (3). Nos debates que, então, se tra¬ 
varam a propósito, tomou parte, com muito interes¬ 
se, o senador Nicoláu de Campos Vergueiro, figura 


O) arciprette da Sê d« São Paulo Joaquim Atualmo do Ollvolra o o cloro 

do Bratil**, Rio de Janeiro, 1873. Nêiie livro ee pinte a obra d* deocrítIlaoUatitão 
levada a efeito atravéi da Faculdade de Direi o de São Paulo. 

(2) Speneer Vampré, “Mcmoriai para a hUtória da Academia de Sio Panlo"« 
Saraiva S Cia.. São Paulo, 1924, t. I, paf. S. 

(3) Op. cit. t. clt, pag. 14. Ct. C. H. de Figueiredo “Foudaçâo dai Faculdadci 
da Direito oo BraiiP*. tn “Revfiia do ImtJtuto Hlitorioo a Geográfico Braillelro". t. 

XXH. page. $07.526. 
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das mais preponderantes no seio das sociedades se¬ 
cretas. Os representantes do Norte pretendiam que os 
cursos se abrissem em Pernambuco. Os do Sul que- 
riam-n’os em São Paulo. “A fundação em São Paulo 
pairava já em muitos espirites e para ela trouxe 
também Vergueiro a autoridade e a ilustração de sua 
palavra (4)”. 

A 11 de agosto de 1827, foi definitivamente apro¬ 
vado o projeto, creando cursos em São Paulo e Olin¬ 
da, cujos lentes deveriam adotar ou escrever um 
compendio didático de sua cadeira, conforme o “sis¬ 
tema jurado pela nação”, isto é, não podendo con¬ 
ter idéas contrárias ao regime em vigor. 

Os cursos foram inaugurados em 1828, em Olin¬ 
da e em São Paulo (5), “cuja história, diz o sr. Spen- 
cer Vampré, decerto intencional mente, resume a his¬ 
tória do Brasil dos primeiros tres séculos (6) ” 0 go¬ 
vernador Toledo Rendon aproveitou para localizar 
a faculdade o convento de São Francisco, cuja crea- 
ção fôra autorizada pelo alvará de 29 de novembro 
de 1624 e que ali se estabelecera em 1624, ou 1644 (7), 
Creou-se pouco depois o Curso Anexo ou de prepa¬ 
ratórios. 

Estavam montadas as fabricas de bacharéis. A 
de Olinda-Recife produziu até 1927 6.694 (2). Â de 
São Paulo coube, “no sul do país, o supremo papel 
na direção inteletual do Brasil; como a sua glorio¬ 
sa irmã do Norte constitúe o eixo de gravitação da 
mocidade septentrional (9)”. O judaismo-maçónico 
infiltrou-se nas duas academias, como o fizera em 
todas as universidades protestantes da Europa e dos 


(4) Op. cit. t. eit. pif. 21. 

(5) Em Sio Paulo, em merfo. Vltooiiâe d« 9ão Leopoldo. “Aneti da Praviucia 

de Sio Paitlo'*, pau- 40. 

(6) SptDcer Vampré, op. «H, t. elt, paf. 46. 

(?) Op, cit. t. cit. pafi. 4 . 5 . 

(í) ''Livro do cenleoarlo dot coríoe Jnridieoi ao Braeil", od. da *Llvrarla Ama> 

rleana. Porto Alegre, 1927. 

(9) Spencor Vampré, op. dl. I. cll. — ‘'A* fkiçKo do prefácio". 
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Estados Unidos, corrompendo a mocidade inexpe¬ 
riente com doutrinas deletérias, afagando-lhe as am¬ 
bições descomedidas, favorecendo-lhe as inclinações 
materialistas, estabelecendo as proteções escandalo¬ 
sas e preparahdo bacharéis ôcos, palavrosos, prag¬ 
máticos ou românticos, cheios de orgulho, desfibra¬ 
dos, para serem nos postos da governação e nas ma¬ 
gistraturas criados de servir das forças secretas que 
lhes fizeram a carreira. Tristes moços que se não 
sentiram capazes de subir sózinhos as escadas da 
vida e, assim, se enfeudaram, perdendo as supremas 
razões morais de viver! 

Na segunda parte desta obra, veremos a história 
minuciosa e documentada de como se instituiram, 
desenvolveram e agiram as sociedades secretas estu¬ 
dantis, de caráter nitidamente judaico, influindo nos 
destinos da nação através de sua mocidade corrom¬ 
pida e escravizada, como a Burschenchaft ou Bucha 
de São Paulo e a Tugenbund de Olinda. 

Para os espiritos desprevenidos, que olham só- ' 
mente a superfície das cousas e dos sucessos, sem 
observar as profundidades, muita cousa parece inex¬ 
plicável, sobretudo no dominio da política, em que 
é chocante a discrepância de atitudes de certos ho¬ 
mens públicos com o seu caráter normal na vida 
particular. Também muitas vezes, não é possivel 
compreender por que motivo indivíduos de valor na¬ 
da conseguem e outros, inteiramente vazios de inte¬ 
ligência ou virtude, e d€ ambas, ascendem facilmen¬ 
te ás cumeadas das posições. Alguns parece que dis¬ 
põem de imenso poder: tudo lhes é facilitado, tudo 
lhes é oferecido. Sorte! exclamam os palpavos O es¬ 
tudioso, o observador, o bacteriologista dos fátos so¬ 
ciais sorri e compreende. Em lugar de exclamar; — 
Sorte! — murmura entre dentes; — Maçonarias, bu¬ 
chas e otras cositas más... 

A mocidade brasileira precisa ser devidamente 
esclarecida sobre essas cousas pra repelir de seu 
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seio esses infames organismos secretos. E’ vergonho¬ 
so que um moço se sujeite á servidão moral para su¬ 
bir na vida, como Fausto vendeu a alma ao demonio 
para conquistar Margarida. Não corarão por dentro, 
em conversa com sua consciência, os que fazem car¬ 
reira por serem maçons ou bucheiros, prejudicando 
os que teem merecimento e se não prestam ao triste 
papel? Em nome de sua própria dignidade, a mocF 
dade brasileira deve reagir contra isso (10). 

Expliquemos o mecanismo do bacharelismo ju¬ 
daico-maçónico no jogo da politica brasileira. Dc 
que maneira ela se processou sempre? Compõem a 
maioria do eleitorado os homens do interior, igno¬ 
rantes e pobres, subordinados aos fazendeiros, e os 
homens sem independencia das cidades, adstritos a 
chefes politicos, protetores e cabos eleitorais. Fazen¬ 
deiros e chefes politicos locais obedecem cegamente 
á direção politica que venha da capital, contanto que 
esta lhes reconheça absoluto dominio nos seus ar¬ 
raiais. Na Monarquia e na República, a vida politica 
não passou dessa troca de concessões com o Estado. 

A mêsma dependencia entre a Província e o po¬ 
der central. O partido provincial apoia o governo em 
troca de se manter na dominação regional, escolhen¬ 
do para representá-lo os bacharéis adidos ou não á 
politica municipal, que se insinuam junto aos pode¬ 
rosos ou são trazidos pela mão das Buchas dêsde os 
bancos acadêmicos. Orientam o Congresso e os Mi¬ 
nistérios, formam os Gabinetes, manobram as oligar¬ 
quias provinciais e municipais, puxam os cordões ao 
coronelismo. Gomo o bacharel político não é inde¬ 
pendente e tem de prestar contas ás forças ocultas 
que o extraíram da obscuridade de Olinda ou São 
Paulo, lorna-se o autor de toda a desgraça do Brasil, 


(10) 0 autor díita Ivro f» todo a laa carreira dtfUUmenle lotinho, tem nunca 

ter pertencido ■ lociedidei lecretai de qualquer ntlureia, nem mêimo a coreriei 
lilerãriaii, Pclo conlrário, sempre as combateu. Póde, poii, falar lo* mosoí de ca> 
!»{• erfulda, mostrando ser poailrel vencer eem ollor.ie it icevae. 
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Porque a Bucha o transformou em títere, sugan¬ 
do-lhe qualquer seiva idealista. Essa associação se¬ 
creta nos moldes das sociedades académicas secretas 
alemãs — Burschenchaften e Bruderschaften, disfar¬ 
çava a sua finalidade política com fins de caridade, 
ajudando os estudantes pobres. O segredo que a ve¬ 
lava era apresentado aos catecúmenos sob o pretex¬ 
to da mão direita nao saber o que faz a esquerda. 
Seu mistério desafiava a curiosidade dos jovens. 
Atuou grandemente e ainda atúa na vida política do 
Brasil. 

Dirigiu-a sempre um grupo de professores, o 
Conselho dos Divinos, abaixo dos quais ficavam os 
Doze Apóstolos; depois, vinham os crentes e os cate¬ 
cúmenos, Os compartimentos dos gráus eram estan¬ 
ques; a obediência, passiva. Após um estudo do ca¬ 
ráter dos estudantes, do 2.** ano em deante, aquêles 
que podiam ser iniciados eram levados cuidadosa- 
mente pelos recrntadores, sob falsos pretextos, á 
presença dos chefes da associação, homens eminen¬ 
tes nas letras, no professorado ou na política, todos 
cm traje de rigor, com fitas simbólicas, em salas for¬ 
radas de negro, com caveiras e dísticos sugestivos e 
ameaçadores. Escolhia-se para isso um dia de festa, 
afim de não despertar suspeitas nem á própria fa¬ 
mília do recipiendaríp 

No áto da iniciação, o presidente proclamava a 
benemerencia da sociedade, servindo de engodo seu 
objetivo secundário: o auxilio ao estudante necessi¬ 
tado, o que, em verdade, se comprovava com inúme¬ 
ros fátos. Por covardia deante dos punhais e das ca¬ 
veiras, por timidez em presença de personalidades 
que o deslumbravam pela alta posição, por interesse 
em obter honrarias e vantagens, por isto ou por aqui¬ 
lo, a grande maioria dos rapazes, que já tinham si- 


(U) V, a habilidade déiie recrutamento de e«‘udanlei para ai lojai doa Iluml- 
nado* a que M filia a Bucha pauUsIa em Le Poreiiler, “Lea niuminii de Bavlíre**. 
paga. 96-60. 
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do convidados após acurada observação de seu ca¬ 
ráter, fazia o juramento e ia aos poucos se identifi¬ 
cando com os processos chamados bucheiros. Raros 
se rebelavam e repeliam em nome de sua crença ca¬ 
tólica a escravidão oculta. Os que assim procediam 
cortavam para sempre a sua carreira (12). 

Eis a razão pela qual certos moços menos estu¬ 
diosos e mediocres de inteligência figuraram mais, 
dêsde os bancos acadêmicos, do que outros de real 
valor, mas independentes de espirito, infensos a ar¬ 
timanhas ocultas e bastante ciosos de sua dignidade 
pessoal para se não chafurdarem em conluios se¬ 
cretos. 

0 juramento exigido aos iniciados era o de ja¬ 
mais revelar, fôssem quais fossem as circunstancias, 
a existência da agremiação, juramento, aliás, sem 
base moral, porque os fins proclamados por ela não 
são os que realmente propugna. Demais, a menori¬ 
dade dos estudantes que pronunciavam tal juramen¬ 
to não lhes podia permitir discernimento completo 
do papel que passavam a representar entregues á tu¬ 
tela de forças desconhecidas. Sendo a religião cató¬ 
lica a da maioria dos brasileiros, a qual não permite 
a filiação de seus fieis a seitas secretas, o juramento 
dos rapazes católicos ou é nulo, irrito, ou os leva ipso 
facto á excomunhão maior (13). 

Sabendo-se que é das academias de Direito que ^ 
sáem os bacharéis entre os quais se escolhem os ma¬ 
gistrados, dêsde que estes, na grande maioria, per¬ 
tençam á Bucha, unicamente preocupada em colocar 
e fazer avançar seus membros, embora despresando 
os princípios da moral, é óbvio que, em poucos anos, 
a Justiça Brasileira passou a ser dirigida não mais 
pelos interesses superiores da própria Justiça, mas 
pelos interesses inferiores do poder oculto. Leva- 


(12 ) Nk 2 .' pirte deiU ob». entranmoí am minncUi eipanloiai lobra «g locla- 
dkdet leo-etai d« egtudanteji no Braiil, 

(13) V, a íuHa 49 do cap. UI. 
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ram-se anos a discutir deante da desmoralização de 
juizes e tribunais se a Justiça melhoraria ou não sen¬ 
do unitaria e não estadual. Via-se a enfermidade e 
não se via causa. A Justiça deve ser sem Buchas. 
Vé-se como por meio duma associação secreta de es¬ 
tudantes, que parece cousa inocente, os formidáveis 
jogadores do xadrez social do judaismo preparam as 
jogadas futuras, como por meio delas vão dispôr 
mais adeante até da Justiça, base de toda vida na¬ 
cional. 

Os magistrados algemados ás maçonarias e bu¬ 
chas não podem, em verdade, obedecer á Lei, por¬ 
que juraram obediência a uma outra lei e esta secre¬ 
ta, porque estão presos ás inj unções dos corrilhos de 
que se valeram para galgar as posições. Todos os 
sofismas lhes são permitidos, dêsde que sejam em 
beneficio de seus irmãos. Os jornais, quasi todos de¬ 
pendentes do judaismo maçónico, endeusam em con¬ 
tinuadas louvaminhas esses distribuidores de justi¬ 
ça (?), que aparecem aos olhos do vulgo ignaro como 
figuras de eleição, mas cujos átos não resistem ao 
bisturi da moral e cujos trabalhos não resistem à 
autópsia da critica. Só mêsmo na desmoralização 
liberal se consente que homens notoriamente ligados 
a sociedades secretas ou nela exercendo cargos de 
direção funcionem como membros dos mais altos 

^ tribunais. 

^ São as forças ocultas as grandes creadoras das 
notoridades de papelão em todas as carreiras, ceno¬ 
grafias que elas armam e desarmam quando lhes 
convém ou uma cousa ou outra, sem a menor pre¬ 
ocupação pela sorte, ás vezes, do tipo que ae empa- 
vonou á sombra de suas acácias... 

Tal corrupção assume revoltante aspéto, por¬ 
que os principais sequazes, os autores responsáveis 
dela vivem a coberto de suspeitas, desfrutando a 
consideração da sociedade. Para quem vê as cousas 
pelo lado real, sem olhar a nomes, amizades ou posi- 
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ção deste ou daquele, raros são no Brasil, graças ao 
estabelecimento das sociedades secretas nos cursos 
jurídicos dêsde 1828, alastradas depois a outras fa¬ 
culdades, os homens de verdadeira probidade no de¬ 
senrolar de sua vida pública. Foi a maldita política 
das sociedades secretas que desorganizou a nossa so¬ 
ciedade, corrompendo sobretudo a sua base: a dis¬ 
tribuição da Justiça. 

O trabalho bucheiro começou no Primeiro Rei¬ 
nado, pouco a pouco se desenvolveu e atingiu o pon¬ 
to culminante, o seu zenite na República. Estudan¬ 
do-o, como o faremos na 2.^ parte desta obra, com- 
preender-se-á que toda a maquinária da política 
nacional geralmente nada mais tem sido do que a 
representação aparente da Bucha, que fica escondida. 
Pelos seus prepostos, os bacharéis creados nos consis¬ 
tórios secretos, domina os municípios nos cargos de 
judicatura e policia, superintende os departamentos 
da administração, governa os tribunais, dirige as 
maiores forças do congresso, fórma secretariados e 
ministérios, inspira técnicos e ascende aos mais altos 
postos da nação. Através da hegemonia creada para 
São Paulo, manda, ás vezes, «o país todo, politica¬ 
mente, administrativamente, economicamente, Nos 
orgãos de publicidade que lhe obedecem, ajudada 
das camarilhas de elogios mútuos, faz e desfaz famas 
e reputações literárias, cientificas, mundanas. E tudo 
é executado com uma arte que, quando a gente 
revela a manobra, os que nos lêem ficam certos de 
que demos trela á nossa fantasia. 

A própria Igreja não escapa ao sortilégio anti- 
cristão, que invade as irmandades e manobra in¬ 
fluencias á sombra do clero. Certos politicões que se 
dizem católicos fingem ignorar que mais de meia 
dúzia de Papas excomungaram os que fazem parte de 
sociedades secretas como êles. Os altos dignitários 
clericais seus amigos fingem ignorar que êles parti¬ 
cipam da velha conjura das trevas. . 
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Desavenças á tona da política, que parecem gra¬ 
ves desentendimentos, são méras exteriorizações de 
competições internas ^a Bucha, reflexo das dissidên¬ 
cias intimas. Certos consorcios políticos, que assom¬ 
bram o indígena pela sua indignidade, tiveram o seu 
noivado no recesso dos subterrâneos. A maior parte 
das cousas que aparecem à luz do sol nasce nas 
trevas da noite... 

Por isso, o povo nunca póde comprender bem o 
que ocorre no domínio da política e da economia. Li¬ 
mita-se a sentir os efeitos. Quando lhe dóem, revol¬ 
ta-se e castiga ou destrói quasi sempre quem o pre¬ 
tendia salvar e rarissimamente quem é o disfarçado 
autor de tudo. Falta ao povo o conhecimento do se¬ 
gredo, que nêste livro se revela, desafiando o perigo. 

O bacharelismo-bucheiro nasceu no Primeiro 
Reinado, cresceu lentamente através do segundo e 
predominou na República que grandemente contri¬ 
buiu para implantar. Quem olha sómente a casca 
das cousas continúa a papaguear que a República foi 
obra dos militares, quando dêles se aproveitaram as 
forças secretas, como examinaremos, e provaremos 
oportunamente. A infecção do bacharelismo-buchei¬ 
ro creou no Brasil o drama do Exercito: primeiro, a 
sua estagnação no positivismo esterilizante; depois, 
a tragédia da inquietação do militar sem doutrina 
social, afastado e incompreendido, rebentando em 
explosões sem fito, que um século após a creação 
dos cursos jurídicos se repetirão com assustadora 
frequência de 1922 a 1930. A semente do mal fôra 
plantada em 1828. Kegou-a a Bucha com o maior 
cuidado. Quem plantou e quem regou sabia bem o 
que estava fazendo e sabia por que e para que estava 
fazendo. 



CAPITULO XVIII 


O,MOTIM DOS MERCENÁRIOS 


Os escritores argentinos que se teem ocupado 
da guerra entre seu país e o Império, seguindo o 
exemplo daquêles proto-fanfarrones a que aludia a 
Jmpugnacwn á Exposição do governo sobre a cam¬ 
panha, costumam em geral dizer que o Brasil dispu¬ 
nha de tropas estrangeiras formidáveis em discipli¬ 
na, valor e número, destinadas a esmagar a indepen¬ 
dência das nações da America do Sul. Papagueiam o 
que a maçonaria espalhou naquele tempo em todo o 
continente mirandizado, afim de isolar o Brasil Ini- 
I perial. Vicente Fidel Lopez chama ao nosso Exerci- 
I to “ejercito austro-brasilero”, do qual faziam parte 
I 3.600 austriacos enviados pelo Imperador da Áustria 
I para auxiliar seu genro, D. Pedro I (1). Mariaiio 
A. Pelliza alude a uma “divisão de mercenários (2) 
Ramos Mejia fala duma “massa de infantes alemães 
(3)”. Para José Coroleu e Inglada, êsses infantes 
eram em número de 5 mil (4); para outros, 3 mil (5); 
; para outros, mais ou menos, conforme o apetite, 
variando grandemente as opiniões. 

Não ha fumaça sem fogo. Toda mentira 4, geral¬ 
mente, a deturpação da verdade. O Primeiro Reina¬ 
do teve e empregou na guerra mercenários estran- 
^ geiros, como os argentinos também o fizeram (6); 
í mas não austriacos, nem mandados pela Áustria, nem 


(1) ”Minu«I d« Hliloría Art«ttlliu**. PM. W, 

(2) ”EI Arg«nltno'\ , 

i (3) ^Roiri y lu lUmpo**, t. III. 211. 

(4) **America — Hiitorla de la eolonUaciéit, domlaaeldn y independenela”. 

(5) H. D.t “Entayo de Historia Pitria**. ed. da 1901. por exemplo. 

(() Bailam, para exemplificar. Brandecn, morto am Itiuaiogi, a oi tancciree 
I alomiee do bário Haioa. 
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D«ssa quantidade (7). Vejamos documentadamente 
a verdade histórica sobre o assunto. O antigo oficial 
dos mercenários imperiais, Schlichthorst, tenente de 
Granadeiros, publicou no Hanover, em 1829, um li¬ 
vro em que conta sua vida, sua viilda ao Brasil, o 
serviço militar no mêsmo pais e demais sucessos (8). 
E*, portanto, um dos proprios mercenários que fala 
e nâo muito simpático á nossa terra, tanto que diz 
no frontispicio de sua obra; “Uma vez e nunca 
maisl”. A*s páginas 361 e seguintes do livro em 
questão encontramos a constituição das tropas mer¬ 
cenárias a serviço do Império: 

l.“ Brigada de Granadeiros de 1.“ Linha: 

Brigadeiro; D. Francisco da Costa de Souza 
Macedo. 

1. ® Batalhão: Batalhão do Imperador, destacado 
em Montevidéu. 

2. ® Batalhão: Granadeiros Alemães do coronel 
Luiz dall-Hoste, aquartelado no mosteiro de São 
Bento, no Rio de Janeiro. 

3. ® Batalhão; Granadeiros Alemães do major 
Von Ewald, aquartelado no Rio de Janeiro. 

9.“ Brigada de Caçadores de 1.“ Linha: 

Brigadeiro: general Rosado (9). 

15.® Batalhão de Caçadores — Perequitos (10), 
aquartelado na Praia Vermelha. 

26.® Batalhão de Caçadores Alemães do major 
Thiole, destacado era Pernambuco. 


(7) CofUTo Barroto, **0 BraaO an faeo do PraU*’. **InproiuB Nadooal**. Bio do 
Janotro, 1930, pa(«. 230-232. 

(8) “Rio do Janeiro wio ao iit’* — Beltrafê aor Tat«* ond Sittano Cotchichlo 
der HeDpitadt too Braoilien mil voraüflichar Rückuaelit auf dia La«a dei dor:igen 
denitchan Miliiairi'' — Hannover. 1829. Jm Werlage der Halin'ochen HofbcliandluiiC. 
Illo é; “O Rio da Janeiro ul como 4“ — Contribui(io paro a hiilorla doi coitumea 
da capital do Braiil, com um excelente eiludo da lUnafio doa miliUrei aê«w pali. 
Bannover, 1829. na livraria real de Habn. 

(9) O brigadeiro Maiiaua RoMdo qoe. aaloi da Barbacans, aatave M eamaBda 
do Exercito Imperial no Sol. 

<10) Mulloa batalbôei de Cacadorai, tanto no Primeiro eomo no Secundo Reinado 
eram vulfaiinenle denominadoi Perequi:oa por eauea doi penaehoi, ehonriçae e para- 
mantoi vordoe da loae nnlíorsiei, oo por aortm 4etoe todoe vardae. 
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27.® Batalhão de Caçadores Alemães do major 
Wood Yeathes, aquartelado no Rio de Janeiro. 

Tirando-se o Batalhão do Imperador, constituído 
de soldados nacionais escolhidos, e o de Perequitos, 
também nacional, temos as seguintes unidades soi 
disant alemãs, porque continham oficiais e solados 
de outras nacionalidades; 2.® e 3.® de Granadeiros; 
26.® e 27.® de Caçadores, o que reduz os mercenários 
unicamente a quatro batalhões. 

Outro oficial mercenário, Eduardo Teodoro Bõs- 
che, escreveu também um livro, versando muitos dos 
mesmos pontos do de Schlichthorst. Publicado origi- 
nariamente em alemão, foi traduzido para o portu¬ 
guês e editado pela “Revista do Instituto Historico e 
Geográfico de São Paulo”. Na enumeração das tro¬ 
pas mercenárias concorda em túdo com o primeiro 
citado: um Batalhão de Granadeiros Alemães no 
quartel do morro de São Bento e um no da Praia 
Vermelha; um de Caçadores nessa mesma guarnição 
e outro em Pernambuco, o qual se distinguira pela 
bravura, sendo chamado Batalhão do Diabo (11). 

Além dêsses corpos de infantaria de linha, exis¬ 
tia um esquadrão de Lanceiros em Porto Alegre, co¬ 
mandado pelo capitão Von Quast. Na campanha de 
1825-1828 contra a Argentina, sómente tomaram par¬ 
te o 27.® de Caçadores com o efetivo de 505 homens 
e os Lanceiros com o de 68. Ao todo, 573 soldados 
(12). A isto se reduzem historicamente as massas de 
infantes alemães e os 5 mil austríacos dos historia¬ 
dores platinos. Entre um e outro livros citados, as 
diferenças de numeração das unidades estrangeiras 
são devidas ao seguinte; Schlichthorst considera *— 
e está certo — o Batalhão do Imperador como 1.® de 
Granadeiros, denominando por isto aos outros dois. 


(11) E. T, BStohB, **Qa»dn» Ali»m«do(*% trtd. de Vicente de Souia Quelroí, 
Inprenie Ncciooel, Rio de Janeiro. 1919, papa. 154 e 14S. 

(la) Cnitavo Barroio, op. ell. loc. eli, , 
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os alemães, 2.® e 3.®; Bôsche, ora procede assim, ora 
numera sómente os alemães — e 2 a Com os Ca¬ 
çadores houve mudança oficial de numeração, no 
fim do Primeiro Reinado, passando o 26.° a 28.° (13). 
Houve também mudanças de aquartelamento. O 
batalhão do quartel de S. Bento transfcriu-se para 
a chamada Guarda Velha, ao pé do morro e conven¬ 
to de Santo Antonio, depois de ter estado na Praia 
Vermelha; o da Praia Vermelha deu guarnição em 
São Cristovão; o da Guarda Velha ac^ou no quar¬ 
tel denominado da Aclamação, atual Ministério da 
Guerra (14), 

Que mercenários eram êsses? Responda o pro- 
prio Bõsche: uma corja de vagabundos andrajosos 
e brutais, refugo da sociedade, ladrões e assassinos 
tirados das cadeias do Mecklemburgo, a ralé, a borra, 
a escória da Alemanha, arrebanhada pelo major G. 
A. Schãffer, amigo intimo da Imperatriz Leopoldi- 
na, agente imperial em Hamburgo para conseguir 
soldados e colonos, assessorado por uma alma dana¬ 
da, o judeu Neumann, enganando ambos com falsas 
promessas e ilusões acerca do Brasil a “bravura ocio¬ 
sa dos veteranos” em busca de serviço, a necessida¬ 
de de trabalho dos campónios hessenses e a cupidez 
ou a sêde de aventuras dos criminosos mecklembur- 
guêses (15). Ganhavam uma espórtula por cabeça. 
Não lhes importava a qualidade e sim a quantidade. 
Tanto mais melhor. No meio dessa rafaméa, alguns 
fidalgos sem eira nem beira, ostentando a partícula 
von, alguns soldados de verdade e também um ou 
outro maçon mirandista, como o major Heise, que 
fizera a guerra da Colombia sob as ordens de Bolí¬ 
var (16). 


(W) Goilavo BarroM « J. ▼aitli Bailri«iw«. **Uiüfonnea do Ezerdlo'\ F. Farrond. 
Paxii, 1922, pag. 35. A mudaoca foi a» 1825. O corpo ds Unha da Sattlpe tomoa 
o n,** 26 6 oê cafadorcf alemãaa o* n.*** 27 « 28. 

(U) £. T. Bõtche, op. clt. pagt. 168, 170 e pautm. 

(15) Op. rit. pa«t. 139. 142. 144 e poaafm. 

(16) Op, dt. pag. 155. 
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Bôsche pinta com cores fortes a indisciplina e 
corrupção reinantes nêsse meio (17). Dai a necessi¬ 
dade dos bárbaros* e aviltantes castigos corporais 
empregados pelos chefes, na maioria tão desmorali¬ 
zados como os soldados. Os oficiais eram de varia 
procedência e quilate. Havia saboianos como o co¬ 
ronel dalFHoste, cavalheiro da Ordem de Santo Es- 
tevam, que o Imperador podia mandar em missão 
delicada á Europa; egressos da cadeia como o major 
suíço Ith; irlandêses aventureiros como o major, 
depois coronel Cotter; fidalgos francêses de raça, 
bravos e disciplinados, como o conde de Escragnolle; 
marquêses de fancaria como o dinamarquês (?) 
Von Ewald, que os soldados odiavam de morte. 

A caterva que aquartelou ao principio no mos¬ 
teiro de São Bento era debochada e satanica. Nas 
* suas imundas orgias noturnas, que assombravam os 
frades vizinhos, improvisavam um altar em que pu¬ 
nham um cachorro e, sob o pretexto de ridicularizar 
a religião católica, diziam a Missa Negra, entoando 
cantos liturgicos sacrilegamente. Eram verdadeiros 
sabats, noites de Walpprgis no cume deserto do 
Blocksberg, refere Bõsche, testemunha ocular (18) I 

Organizára-se o 3.® batalhão com parte das tri¬ 
pulações das galeras que haviam trazido os colonos 
e mercenários da Europa: “Ikranich”, “Triton”, 
“Cadine” e “Wilhelmine” (19). Os marinheiros de¬ 
ram máus soldados e bebiam como esponjas. A em- 
briaguês motivava continuas rixas dessa gente com 
as tropas nacionais, de que resultou uma feita até o 
ataque dum posto ou guarda do 3.® de Caçadores 
pelos indisciplinados (20). Depois de 1825, com a 
guerra do Sul, para onde o 27.® de Caçadores só 


(17) Op. eit. p«K«. 157 t IBS. SeUlèhtfcont dli: ohm dioetpUm, 

(16) Op. olt. PM, 145, 

(19) Op. clt. PM. 1S9. 

(20) Op. OU. PM. Ul. 
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partiria em 1826, a guarnição da Côrte póde-ge dizer 
que era dominada pelos 4 batalhões alemães. 

Foram reforçados por uma leva de irlandêses 
ainda peores do que êles, os quais chegaram em fins 
de 1827, segundo Bòsche, em janeiro de 1828, segun¬ 
do Armitage. O coronel Guilherme Cotter engajára- 
os como colonos, artífices e lavradores. Chegaram 
em tão más condições, tão maltrapilhos, que a popula¬ 
ção, já pouco predisposta para com os mercenários 
pela sua turbulência, os recebeu muito mal. Quando 
atravessaram as ruas centrais, rumo ao quartel dos 
Barbonos, fôram vaiados pela molecagem. Vinham 
acompanhados de suas mulheres e concubinas. Mui¬ 
tos se negaram a assentar praça. Eram cerca de 2 
mil, porém sómente metade entrou para as fileiras, 
sendo incluídos 500 no 3.® de Granadeiros, já no quar¬ 
tel da Aclamação, e 500 no 28.® de Caçadores, antigo 
26.®, na Praia Vermelha, para onde fôra transferido 
do Recife (21). Os desmandos cometidos pelos irlan¬ 
dêses deixaram a perder de vista os dos alemães. 
Suas bacanais fôram verdadeiramente infernais (22) I 
A 9 de junho de 1828, os mercenários revolta¬ 
ram-se no Rio de Janeiro. Um granadeiro alemão foi 
condenado pelo major do 2.® Batalhão, no quartel de 
São Cristovam, a receber 150 pranchadas, castigo 
quotidianamente aplicado nos quartéis do tempo. 
Protestou e resistiu. Cousa nunca vista! O major 
mandou amarrá-lo e dar-lhe mais cem de contrapeso. 
O homem uivava como uma féra. Quando o sar¬ 
gento contou 230 pranchadas, os soldados romperam 
a formatura aos brados de revolta. O major fugiu. 
Os oficiais fôram apupados, injuriados e expulsos. A 
soldadesca saqueou-lhes os alojamentos e dirigiu-se 
ao Paço Imperial para reclamar providencias do so- 


(21) J, Armluga. “HUlória do BraiU**, 2.* od., pt(i, 1S1<1SS( E. T. BSmIm, 
op. cit. pagê. 181 « iflfi, 

(22) E. T, BSieha, op. dl. paf. 182, 
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berano, divertindo-se em pilhar as casas de negocio 
que havia pelo caminho, D. Pedro prometeu mandar 
examinar as reclamações. 

De volta ao quartel, temendo um revide, a solda¬ 
desca se entrincheirou e cobriu com sentinelas avan¬ 
çadas. O poviléu, indignado, armava-se e, quando 
apanhava um granadeiro sozinho nas ruas escuras, 
matava-o a páu. Os conflitos entre os amotinados e 
os populares em armas duraram até o dia 11, quando 
os irlandeses e alemães do Campo de SanfAna se re¬ 
voltaram por sua vez, atacando a própria casa de 
seu comandante e embriagando-se de modo terrível, 
E’ curioso que, durante essas 48 horas de perturba¬ 
ção da ordem, os granadeiros alemães continuassem 
a dar regularmente guarda ao Paço de São Cristo- 
vam (23). Até então, o conselheiro Bento Barroso 
Pereira, ministro da Guerra, se mantivera na mais 
completa apatia, dizendo-se mesmo em letra de fôr¬ 
ma que se alegrára com os distiirbios e com o que os 
granadeiros haviam praticado com seu comandante 
(24). I 

Furioso contra o ministro da Guerra, D. Pedro 
demitiu-o. Como os outros membros do ministério, 
quasi todos maçons, procurassem inocentá-lo, tam¬ 
bém fôram demitidos (25). Já haviam sido dadas 
ordens ao conde do Rio Pardo para sufocar a rebelião 
que se alastrára aos Caçadores da Praia Vermelha, 
onde parece ter ficado até hoje o miasma da revolta. 
O conde atacou vigorosamente os quartéis subleva- 


{23) E* um fáto digno do noto. Vonmo* raoii odoonlo «n* grando Imporloaolo 
• ilgniflcatSo, 

(24) Lefa-tâ o ortlgo de fundo de Joraol conloingorineo **Aitrda'*i de 15 de 
Junho de IS2S. 

(K) Armilâfie, op. clL pag. 1S3, dd a demltião a II da Junho, aalTo engano; 
Rio Braneo, nai ‘^Efaméridei Braiflelrai**, pag. 309, dl no dia 15, o que eata cerlo. 
Do gablnetn. composto por Barroao Pereira, na poita da Guerra, Araújo Lima, mar¬ 
quei de Olinda, nn do Império, Miguel Caltnon, marqnle da Abrantet, na da Faieoda, 
Teixeira de Gouveia, no da JuíHçb. Dlogo de Brilo, ua da Marinha, a João Cariai 
Orcnhauien e Crevenbnrg, marquei do AraeaÜ, na de EiUrangeirei. fomente €ile 
óltlmo foi conaervado. 
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dos com a policia^ os caçadores a pé, a artilharia 
de posição, e populares e escravos armados. Os re¬ 
beldes resistiram e a luta foi sangrenta, havendo 
centenas de mortos e feridos de parte a parte. No 
dia 12, os rebeldes rendiam-se. 

Os cabeças do motim passaram por um rápido 
conselho de guerra, que condenou á morte o grana¬ 
deiro Augusto St. (26), 5 a galés perpetuas, 9 a 10 
anos de prisão, 9 a 5 e 8 a 3, com trabalhos forçados. 
O corpo do revoltoso, fusílado nas imediações da 
Quinta da Boa Vista — depõe BÕsche, testemunha e 
parte nos sucessos, foi recolhido pelos ingleses e nor¬ 
te-americanos, e sepultado no cemiterio protestante. 
Por que, se era alemão? Não seriam êsses estrangei¬ 
ros antes judeus inglêses e norte-americanos? 

Desta sorte, terminou na Côrte a revolta dos 
mercenários, para debelar a qual se chegou a pensar 
até no auxilio eventual das forças de desembarque 
dos navios de guerra estrangeiros surtos no porto (27). 
As unidades que dela participaram, sobretudo os Ca¬ 
çadores da Praia Vermelha, o Batalhão do Diabo, e 
o 2.® de Granadeiros, nos últimos tempos estavam 
melhorando em matéria de disciplina e era possivel 
que se tornassem o núcleo de uma bôa tropa para 
amparo do trono contra a anarquia que ameaçava 
tragá-lo (28). Embora os historiadores desavisados 
passem como gato por brasas sobre os tristes aconte¬ 
cimentos, atribuindo-os unicamente á indisciplina de 
militares bebedos e exasperados pelos máus tratos, 
referindo-se ainda a essas ocorrências, em 14 de abril 
de 1831, a própria “Aurora Fluminense” reconhecia 
que os perturbadores da ordem tinham servido “in¬ 
conscientemente de cégo instrumento á realização de 


(26) Nüo «abemo» por qu nenham biilorUdor H o aoma d« graiMilelro «on- 
dwMd*. Bôiche liniili-ie ao nome praprio a eda abravUtiiri, Por qua o mlitariot 

(27) A oarrattôa qua fiaemoí doa acantaclmanlos oiU documentado, »m BSadia, 
op. cH. papi. 183 a »e|a.; Armitof*. «p. cil. po|. 1$S; a **Aitrdo**, n.« eit. 
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planos perversos”. Veremos mais adeante a enormí- 
dade e a infamia dêsses planos. 

Na verdade, a noticia do movimento sedicioso 
foi recebida com manifestações gerais de júbilo pelos 
republicanos, “na maioria redatores das folhas de 
oposição, que tudo apressavam para determinar a 
queda de D. Pedro (29)**. Armitage faz o seguinte 
comentário: “Êste desgraçado acontecimento decidiu 
D. Pedro a fazer regressar os irlandêses para seu 
país. Mr. Aston, secretario da legação inglêsa, proce¬ 
deu em mandá-los reunir; e a 3 de julho embarca¬ 
ram'para a Irlanda 1.400; os restantes dispersaram- 
se pelas províncias. O batalhão alemão foi removido 
para outros quartéis, e um dos chefes da insurreição 
executado. Os liberais exultaram com êste doloroso 
sucesso (30), que foi representado nas páginas de 
alguns jornais, recentemente publicados, como um 
magnânimo esforço da parte do povo (sic )... (31)’*. 

A* sangrenta rebeldia logo sucederam a retirada 
do dinheiro em circulação, a crise na praça, a baixa 
dos titulos, a paralização dos negocios, a desconfian¬ 
ça geral e a multiplicação das falências (32), como 
em virtude de uma combinação, todas as manobras 
caraterísticas da ação nefasta do judaísmo, denun¬ 
ciando os manejos das trevas,.. 

Ainda se não fizera a paz com a República Ar¬ 
gentina, que se encontrava exausta por uma guerra 
em que não obtivera nenhuma vantagem decisiva em 
terra e perdera na batalha naval do Monte Santiago 
o resto da sua esquadra. No seu gabinete em Buenos 
Aires, o presidente Dorrego exclamava: — “Nçcesi- 
tamos la pazi la pazl la paz! No podemos continuar 


(28) E. T. BiCteh». «p. tü. p«f. SOS. 

(39) Op. cit. 1 m. cit. 

(SO) Mutatiã muitaidU i m qm éim Bfcdf. 
(31) Op. clt. PM. 1S3. 

(83) E. T. Bõicha, op. cil. ptf. 317. 
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la guerra. Rivadavia ha d^jado éí pais en osquekto, 
oxhausto totalmente el tesoro. En el Parque no hay 
una bala que tirar a Ia escuadra enemiga. Hago es- 
fuerzos inauditos para montar Ia fundición, no hay 
un fusil, ní un grano de polvora, ni com que com¬ 
praria (33) ”í 

A revolta dos mercenários obedecia a um plano 
oculto e judaico de enfraquecer o Império, ajudar a 
Argentina agonizante e, se possivel, acabar com o 
Imperador. Documenta-Io-emos. Revela-o o grande 
historiador argentino Adolfo Saldias: “Na verdade, 
em virtude do rumo que tinham tomado os aconteci¬ 
mentos e do modo como se haviam esterilizado as vi¬ 
tórias do Exercito Argentino (34), a paz era uma so¬ 
lução imposta pela situação reciproca dos beligerantes 
(35). Com o propósito de obter vantagens sensíveis, 
Dorrego pâs em execução (sic) um projéto atrevidís¬ 
simo que, coroado de exito, teria produzido verda¬ 
deira transformação na America do Sul. Assinou com 
D. Frederico Bauer (36), enviado com credenciais 
dos soldados alemães que, ás ordens do coronel Mar¬ 
tin Hin, serviam ao Imperador do Brasil, um acordo 
pelo qual se comprometiam a abraçar a causa da Re¬ 
pública Argentina, Como forças auxiliares da mes¬ 
ma. Teriam seu chefe, com quem se entenderia o go¬ 
verno argentino como diretor da guerra e seriam pa¬ 
gos do mêsmo modo que os militares argentinos. As 
forças alemãs, ás quais se uniriam cem soldados ar¬ 
gentinos, ocupariam a província brasileira de Santa 


(33) PalivTii textuiii de Dorrego em preienf* de O. Manoel Pnem^don. 41 M ai 
reprodos era seu livro **Eicri'oi biitoricoí", pag*. 179'lâO. 

(34) Que vjlóHae? Á uoica batalha e etaa mêema iodeciia foi a de Itoiaiagd. 
SÃ se a proto-fanfarronado conta como vi^S^ial es pequenos entreveres de guarda* avan* 
fada* oocD a cavalaria de Bento Manuel ao Pa(*o do Umbu e em Sanga Funda. 

(35) O BraiiJ nunca pediu a pae. Dortego i que gritava por ela. 

(36) O nome Bauer é característlcameTite judeu. D, Frederico Bauer era ora 
Judeu alemão. £i(e come Judaico de Bauer ficou célebre com o judeu convertido e 
ordenado padre, moutenhor Bauer, que te fez confessor da Impsrarji Eugenia para 
penetrar na intimidade da eõrte de Napoleão líT e, depoíi do desastre de Sedan, 
tendo terminado lua mlstáo de espionagem, abandonou 01 proUlore*. jogou a batina 
ás ortiga* 0 pa*>on a viver ctcandabeaoienie. 
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Catarina, proclamando sua independência sob a fôr¬ 
ma republicana, et ecetera. Ao mêsmo tempo se re¬ 
voltaria parte da divisão alemã que guarnecia o Rio 
de Janeiro, pondo-se em comunicação com o coman¬ 
dante Fournier, capitão do corsário argentino “Con¬ 
gresso» (37), de modo que o Imperador D. Pedro I, 
que costumava passear sozinho nas cercanias do Jar¬ 
dim Botânico, fosse sequestrado por essa força (38), 
levado a bordo do corsário e conduzido a Buenos Ai¬ 
res. Tudo esteve preparado para o sequestro, que so¬ 
mente se frustrou por uma diferença de minutos. 
Não aconteceu o mêsmo com o resto da divisão alemã, 
que se passou para o general Lavalleja com seu che¬ 
fe, o general Hin (39)”. 

Na lista dos oficiais mercenários publicada por 
Schlichthorst na sua obra (40), náo figura oficial al¬ 
gum com êsse nome, nenhum dêles jamais atingiu 
posto superior a coronel e nem as unidades alemãs 
no Sul, o 27.® de Caçadores e o esquadrão de Lancei- 
ros, se passaram para o inimigo. Saldias comete êsses 
enganos, que veremos mais adeante desfeitos pela sua 
documentação, porém absolutamente não fantasiou 
os fátos principais a que dá curso com a sua autori¬ 
dade. No seu arquivo, que era riquissimò e que na 
sua maior parte provinha dos papeis deixados na In¬ 
glaterra pelo tirano D. João Manuel Rosas, existia, 
segundo confessa, o manuscrito do acordo do proprio 
punho do judeu Bauer e com sua assinatura. O ju¬ 
deu avultava um pouco as cousas para impressionar 
o presidente Dorrego. Não resta a menor dúvida de 
que a misera combinação secreta foi feita e a revol- 


(97) C«i«r Fonrnier. ar«tilur«lro «ein «lerúpulo, pforanlmenU Juden pelo qne 
d(U dii. no **Menioranduni de le Merlni Argen'ÍBi*% o proprio almirante argenUno 
Guilherme Brown; **mit atento a lalrar •» cofree que a pelear. 

(38) Da( o empenho doi granadeiro* em continnar de guarda ao Pa(o Imperial, 
nfiimo durante o* dia* do* conflito*... 

(3íi) Adolfo Saldiai, "Hiitõria de la Conlederadén Argentina*’, od. La Faoiddad, 
Bneno* Aire», 1911, t. I, pag. 251. 

(40) **Rio de Janeiro wle e* iit”, pag*. S88 é Bag*, 
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ta que explodiu no Rio de Janeiro com ^ande derra¬ 
mamento de sangue só não produziu o que dela es¬ 
peravam por defeitos de articulação. 

Saldias acrescenta: "Havia duas conspirações 
na Côrte do Brasil, declara o sr. José M. Roxas y 
Patrón, ministro de Dorrego nesse tempo (41): uma 
contra o Império e outra contra a pessoa do Impera¬ 
dor. Estava na nossa vontade acabar aquele e rece¬ 
ber este num corsário, trazendo-o a Buenos Aires. 
Lord Ponsomby farejou o plano e escreveu uma car¬ 
ta energica sobre o assunto a Dorrego. Porém, tendo 
deixado perceber alguma cousa numa conversa que 
tivemos na própria noite de sua despedida, respon¬ 
di-lhe mais ou menos que a mina estava carregada 
e que, sendo dever do governo salvar a República, 
a responsabilidade duma catástrofe ficava em quem 
a não pudesse evitar e que, além disso, o governo 
desejava ansiosamente a paz (42)”. 

Alberto Rangel refere-se ao projéto argentino de 
assassinar D. Pedro pelo corsário Fournier num de 
seus passeios desacompanhado ao Jardim Botânico 
ou á fazenda de Santa Cruz (43). Não o liga, porém, 
ao motim dos mercenários, decerto por desconhecer 
a documentação de que agora dispomos e aqui es¬ 
tampamos. A fonte em que o historiador patricio se 
abeberou é um oficio do nosso ministro em Buenos 
Aires, Ponte Ribeiro, datado de 24 de abril de 1830, o 
qual revela por alto a trama de que só eníão tivera 
conhecimento e, assim mesmo, parcialmente (44). 

Dorrego, descendente de portugueses cristãos- 
novos, com certeza, Do Rego, não passava dum titere 
nas mãos das forças ocultas. O proprio Saldias con¬ 
fessa que seu governo era tributário das forças aiiár- 


(41) 1826. 

(42) Saldiai aiiegnra am nota tor no mo «rqulTO o deeninonlo autografo do nl* 
nlitro do Dorrogo o o oalampa adoanto, 

(43) “D. Pedro loa marqueia da Sanloa**. pag. It. 

(44) O ofido original w acha no noa«o Arquivo Nacional. 
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quicas de que resuUára e que seus agentes se valiam 
da intriga e da “falsedad más atrevida (45)” 

Quando o ditador Rosas se achava exilado na In¬ 
glaterra em virtude da vitória imperial de Monte Ca- 
seros e o Brasil entrava na perigosa guerra contra o 
Paraguai, a 24 de janeiro de 1865 (?), D, José Maria 
Roxas, que fôra ministro do Interior de Dorrego e 
exercera a presidência do Congresso Argentino, ho¬ 
mem de alta posição e não um legalhé qualquer, 
escrevia-lhe de Buenos Aires longa missiva, referin¬ 
do-se a questões passadas entre o Império e o Prata, 
na qual faz revelações sensacionais a respeito dos 
“planos perversos” de que resultou o motim dos 
mercenários, bem como do pretenso general Martin 
Hin. Transcrevamos seus trechos principais: 

“Quanto ao que me diz respeito, vou dar as ra¬ 
zões, fazendo sucinto relato dos meios que tivemos 
em mão, em 1828, para acabar esse Império, que, 
cégo agora pela sua pérfida ambição hereditária, vai 
pagar as suas premeditadas ambições passadas e 
presentes (46)”. 


Quando o sr. Rivadavia era Presidente da Repú¬ 
blica, apresentou-se-lhe o alemão (?) D. Frederico 
Bauer, oferecendo-lhe voltar ao Rio de Janeiro, de 
onde viera, e sublevar o exercito alemào (47), então 
aquartelado naquela capital, pondo-o ao serviço da 
República Argentina, apoderando-se dos navios de 
guerra surtos no porto e até da pessôa do Impe¬ 
rador” 


(45) Op. «R. t. I, PBffi. SS1-1S3. 

(44) O profeta enganou*!». O Império Uquidoa o podar do Solaiko Lopei. 
(47) O grifo i nono. 
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“Torno ao assunto principal para terminar, por¬ 
que já escrevi a V. Excia., em outra carta o modo 
como foi concluída a conjuração dos alemães e a 
própria guerra (48), e para explicar-lhe os motivos 
que tenho para enviar-lhe os documentos originais 
que conservava”. 


“O sr. Dorrego, vendo as dificuldades que eu ale¬ 
gava para não entregar todo o dinheiro que era pre¬ 
ciso mandar para o Rio de Janeiro (49), começou a 
desconfiar de mim e se tornou mais reservado. De¬ 
mais, lord Ponsomby percebeu alguma cousa, suspei¬ 
tando nós que fôsse por intermédio do agente alemão 
D. Antonio Martin Tin (50), que deixou aqui Bauer 
encarregado da correspondência. Lord Ponsomby es¬ 
creveu uma carta muito energica a Dorrego sobre o 
assunto. Afirmava que estivera aqui, incógnito, um 
personagem brasileiro chamado José Bonifácio de 
Andrada e Silva (o mêsmo a quem o Imperador dei¬ 
xou como tutor de seu filho menor, fazendo do la¬ 
drão o guarda fiel, pois devia conhecer seus antece¬ 
dentes, pelo menos por intermédio de lord Ponsom- 
À by), Tudo o que Dorrego me disse a propósito foi 
que viera falar com êle um personagem republicano 
de alta posição, com a condição de que a ninguém se 
revelaria seu nome. O que se soube foi a chamada e 
vinda da Europa de D. Antonio Carlos de Andrada e 
Silva, irmão de D. José Bonifácio, e de um terceiro 
irmão, de cujo nome não me recordo (51). Antonio 
Carlos, quando José Bonifácio era tutor do Impera¬ 
dor menor, declarou num discurso pronunciado na 


(48) E* peiM alo M conhecor eiu carta, qo» ráTolarla malta eoarat... 

(49) O ouro de Moacovo (á do« veia de Bnenoi Alree... E con Inaon a vtr... 

(50) Ootro Jndeu alemão, Saldiae eqalvoceu-M, cliiniando-o Hin o feaeral... 

(51) Martin Frandieo? 
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Câmara que era republicano pelo cbração, mas mo¬ 
narquista pela razão, desculpando, assim, o seu pas¬ 
sado (52)”. 


“0 Sr. Dorrego articulou sozinho outra conspira¬ 
ção parcial com um joven alemão da guarda escolhi¬ 
da do Imperador, o qual se queixava de ofensa gra¬ 
ve a êle infligida pelo soberano. A guarda compunha- 
se de trezentos homens, permanentes na Quinta Real 
da Bôa Vista, perto do porto (53). Propunha-se en¬ 
tregar o Imperador amarrado a bordo dum veleiro 
corsário nosso que se apresentasse á entrada da bar¬ 
ra. Por ordem do sr. Dorrego, saiu daqui uin brigue 
chamado “Niger”, ao mando do capitão Coe, de infa¬ 
me memória. Para não ir carregado, levou lastro de 
balas rasas tiradas do Parque de Artilharia. Tive sus¬ 
peitas de que sua missão era o rapto do Imperador; 
mas tudo não passou de suspeitas. 0 “Niger”, ao sair 
do Rio (da Prata), foi cercado por navios de guerra 
inimigos, que o esperavam e se viu obrigado a enca¬ 
lhar na costa, sendo incendiado pelos brasileiros 
(54)”. ^ 


(52) At nveUçõat da caria lobre oi Andradai tio vardadalramaula tentacloniit. 
A ida tecreta dot. Andradat ao Prata motlra ai arUculaçõei ocultai da maçonaria, 
empanhada com o Judatimo intarnaclonal na derrubada de D. Pedro, Daí a alegria, 
notada por Boiche a ArmiU(e noi repubticanot a llberait, quando da revolta doa 
meroenarioi. aiegrU que não puderam cieonder. 

(53) Quando o 9bco do Aifertt ocupava o lugar atual da Avenida do Mauguo, 
no trecho que vat até o Caít do Porto, ali le arabarcava perto da Quinta. Foi ali 
que o Imperador amharcou. depoit da ahdicasão, 

(54) O coriario “Niger*', do comando do capUio John Heiiíed Coa, foi captu¬ 
rado nai aguai platinai no dia 23 da maio de 182B. peto brigue imperial **Caboclo**, 
•anda ineorporado i noiM frou, na qual dan lervigo. Cí. Rio Branco, “Efamirldat 
Braiileirar*, pag. 27. 

(55) Que invadiu de turprota, taqncon, ocupon e devaiton o tairitorlo dai Hímõoí, 
«m 1828. . 
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“Entretanto^ general Frutuoso Rivera (55) tinha 
movido o ^artWo republicano brasileiro no Rio 
Grande, PorJ;o Alegre e São Paulo (56), cujos mane¬ 
jos vieram a produzir a Guerra Civil que durou sete 
anos, em que apareceu Garibaldi e que o Imperador 
acabou derramando ouro pelas mãos do duque de 
Caxias (57). De outro lado, os alemães, cansados de 
esperar ou talvez movidos pelo partido republicano 
brasileiro (58), procuraram pôr armas ao ombro e 
marchar por terra para a provincia de São Paulo 
(59). A intentona gorou. Houve grande luta na cida¬ 
de com as tropas nacionais^e o povo, resultando dela 
bastante vitimas”. 


“Aqui mesmo em Buenos Aires sobreveiu uma 
crise comercial que causou grande número de fa¬ 
lências (60) 


“Assim, direi por último que, feita a paz, D. Fre¬ 
derico Bauer veiu reclamar do Governo o preço de 
seu perigoso trabalho (61). Estivera escondido no 
^o de Janeiro durante dez meses em casa duma 


(56) Os Uberais eempre vendendo a pátria no mercado da polltioageni pessoal 
sob pretextos ideológicos! Mais uma artieulação repubIÍeano*maçónÍea com o estran* 
geiro contra o Brasil! 

Um doctimeo o do “Archivo dei general Juan A. Lavalleja'’. publicado pelo gover¬ 
no uruguaio, alude a ligações oom Bento Gonçalves, o futuro presidente da Bepública 
Farroupilha, por intermédio do português Joaquim Barbosa, pags. 124-125. 

(57) Refsre.ie á Revolução Farroupilha e Injurfa, ao mesmo tampo, o Império, 
os Farrapos e o duque de Caxias, 

(58) *‘Cégo instrumento*' diase bem a conlemporiDea “Aurora FlumineiiH.'*. 

Façamos notar mais uma vez a satisfação dos republicanos e liberais, arcadtê 

itmho, assinalada por Bdiche e Armitage. 

(59) Curiosa revelação do plano gorado dos mercenários rebeldes. 

(60) Crise idêntica foi observada por Bdiche no Rio de Janeiro. Como resulta 
clara a combinação das forçai secretas! A Crise á a seara do judeu! 

(61) Judas queria recebir ot 30 dinheiros, o preço do sangue cristão derramado 
pelos brasileiros, alemÕes e irlandeses nas ruas do Rio de Janeiro, lançados uns contra 
os outros pela Insidía da Israel 1 
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francêsa (62), a qual desapareceu dèpois, dizendo-se 
que a policia lhe dera sumiço, Eptragaram-se aí 
Bauer 50 mil pesos em titulos publicoi,^ qvtç equivale¬ 
riam a 25 ou 30 mil pesos em metal ^oáante. Isto 
foi muito depois e não me lembro a data’^ 


“Ao terminar a guerra, para contentar e fechar 
a boca a D. Antonio Martin Tin, encarregado da cot- 
respondencia, apesar da suspeita que tinhamos de 
que vendera o segredo (63), deu-se-lhe uma ordem 
assinada por mim para o general D. Frutuoso Rive- 
ra lhe entregar duas mil vacas brasileiras (64), Tin 
mandou a ordem por um individuo que as devia re¬ 
ceber e Rivera não as quis entregar. Festa acabada, ,, 
músicos a pé.,. Tin recorreu ao governo com um 
protesto para que lhe dessem outro prêmio em di¬ 
nheiro ou dividissem com êle o de Bauer, que negava 
a sua bóa cooperação. Fez-se a respeito um proces¬ 
so, que deve estar no arquivo do ministério da Fa¬ 
zenda, onde o vi, depois. O procurador do Estado 
l^ediu-me que o informasse. Dei meu parecer, cujo 
borrão por acaso conservei com outros documentos, e 
que, agora, em original, remeto a V. Exa. Os do¬ 
cumentos originais de 1 a 3 são os seguintes: 1 

Uma das tres cópias de que fala o contráto, passado 
pela Secretaria do Governo a D. Martin Tin, do con¬ 
tráto celebrado entre o Exmo. D. Manuel Dorrego, 
Governador e Capitão General da Provincia de Bue¬ 
nos Aires, como encarregado da direção da guerra, e 


(62) FraneÔM ou Judlâ-franeília? Eieondido nnint ei», enquanto a revolta doi 
Mkldadof ru8i« nat ruai, ealrondava a artilharia e corria o aaiisua. Hariy Berier, 
oalro articulador da deiordena, cujot fioi te prendiam mali orna vei no Prata, Buenoa 
Aitei a Montevidén, fea o rafiimo ttol noito* diaa e aem o merüo da orlilnalldada. 

(68) O judeu reeehau por dola rarrlnhot... S6 et nCo f6*w judeu... 

(64) Dai imeneat maoadat roubada* aoi noaio* eitaeleiro* com que o eaudllho 
ladrão conseguira paasar a fronteira, enqnanto le dlicutia a paa ao Rio de Janeiro. 
O* roitboi de gado **tão documentado* em **Archlvo dei general Juan A. Lavalleja*', 
1826*1627. publicado por el Arehivo de la Naclón de la Republica Oriental dal Uru* 
guay-.Montevldãu, Imp. E) Stglo Dnatrado — 1985, pag*. 7 a 11, 106, 487 e pa$aim. 
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D. Frederico-Bftuer, enviado dos soldados alemães a 
taerviço do Imperador do Brasil. N.® 2 — Uma nota 
ou apontamento adicional ao contrato anterior, assi¬ 
nado pelo proprio punho de D. Frederico Bauer. 
N.° 3 — O borrão original do parecer que dei a 
pedido do Procurador do Elstado. Não tem a data 
do ano, porém me parece que foi de principios 
de 1830, no tempo de V. Exa. com o sr. D. Tomás 
Anchorena (65)^. 


“Só me resta dizer a V. Exa. a razão pela qual 
recordei fátos passados e por que lhe mando esses 
documentos. E’ para suplicar-lhe tenha a bondade 
^ de inclui-los de algum modo entre os apontamentos 
escritos por V. Exa, durante sua permanência no Im¬ 
pério Britânico sobre assuntos importantes, confor¬ 
me me diz em sua estimada carta de 6 de dezembro 
de 1864, para legá-los por um artigo de seu testa¬ 
mento ao Muito Ilustre lord visconde Palmerston 
( 66 ) 

Documento sensacional e vergonhoso! Sensacio¬ 
nal pela trama ignorada que revela, fazendo luz so¬ 
bre um fáto da história do Brasil que não tem des- 
^ pertado como devia a atenção dos historiadores, pela 
tenebrosidade dêsse plano e pela articulação que 
descobre das forças maçónico-judaico-republicanas 
com os Andradas a visitarem secretamente o fóco de 
intrigas do Rio da Prata, quando sua pátria o guer¬ 
reava pelas armas. Vergonhoso, porque mostra a 
amoralidade dum governo republicano acamarada- 
do com aventureiros judeus, recorrendo aos meios os 
mais infames, ao sequestro de pessôas, ao motim de 


<65) Nio • p»iilnl neoMr U hliloric* ■ dooumenloi dMU ordam, A •rlleobcio 
M«rata do moTimoBlo do rebolilo doi mercenário* 4 nm filo. 

(66) Etlo formidoTol eorla de Jo*é MorU Roxa* o*ti pablleada na fnlafra ani 
Adolfo Saldla*. op. eit., l. cit. pai*. 844,355, 
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estrangeiros e ao proprio homicidid! para derrubat 
o governo monárquico que jamais recorreu a tais ex¬ 
pedientes e que não pudera vencer decisiva e leal¬ 
mente no campo de batalha. E’ um documento que 
deshonra os homens que participaram de conjuras 
tão vis, pagando com os titulos da divida pública da 
nobre Nação Argentina e com gado roubado a parti¬ 
culares os agentes do judaismo internacional e pon¬ 
do em prática já nêsse tempo a falta de escrúpulos 
dos revolucionários comunistas aconselhada por Le- 
nine. E’ um documento que mostra á mocidade que, 
para atingir seus fins inconfessáveis, as forças se¬ 
cretas são capazes de tudo e que de tudo são capazes 
os homens que a elas se entregam, traindo a própria 
pátria para servi-las. 

Vê-se por esse documento que o maçonismo ju- ' 
daico queria de qualquer forma acabar com o “enér¬ 
gico governante”, egresso do Templo e que o fechà- 
ra, o qual impedia, como o notava Delavat y Rincón, 
o progresso das chamadas idéas avançadas. A guerra 
não era feita sómente contra o Império, porém mais 
ainda contra a pessoa do Imperador. Dentro e fóra 
do Brasil, o que interessava era a destruição, fosse 
por que meios fôsse, de acordo com a moral talmú- 
dica, do principio monárquico que êle encarnava. 

Depois da revolta de 1828, os mercenários, tira- ^ 
dos dos pontões onde haviam sido metidos e reenga- 
jados em grande parte, ainda deram cuidados e tra¬ 
balhos ao Governo Imperial. Em 1830, os últimos 
Granadeiros davam guarnição na ilha de Santa Ca¬ 
tarina, o 27.® de Caçadores e os Lanceiros aquartela¬ 
vam em Porto Alegre. Em 1833, o caudilho argentino 
Manuel Garcia, que se achava na fronteira das Mis¬ 
sões, tentou articular-se com os alemães para inva¬ 
dir a província catarinense e nela proclamar uma 
república independente (67). Santa Catarina é um 


(67) E. T. Bõteha. op. flb. paf. Z87, 
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ponto nevrálgico do colosso brasileiro. Ela separa a 
massa central do território, da parte avançada do 
Extremo Sul. Os bandeirantes paulistas sentiram isso, 
quando fundaram o núcleo da Laguna. Dominá-la é 
separar o Rio Grande do resto do Brasil, amputá-lo 
duma região rica e povoada, terra de soldados aguer¬ 
ridos. Daí o interesse do avanço da cunha missionei- 
ra, estreitando a faixa brasileira entre ela e o mar, 
creando um istmo ou corredor. Nos primeiros dias 
da República, o tratado maçónico de Quintino 
Bocaiuva, admiravelmente combatido por Eduardo 
Prado (68), quasi dá á Argentina o que Garcia pre¬ 
tendeu dos Granadeiros alemães. Até hoje a cegueira 
de nossos governos judaizados e maçonizados ainda 
não quis ver o problema, tanto que os judeus, sob o 
disfarce da colonização, vão adquirindo terras em 
região tão delicada para o futuro da pátria. 

Dissolvidos pelo Governo Imperial, os remanes¬ 
centes dos antigos mercenários alemães, sobretudo os 
criminosos mecklemburguêses, espalharam-se pelas 
fronteiras meridionais, tornando-se salteadores de 
estrada e fabricando moeda falsa, unindo-se aos ar¬ 
gentinos, quando a guerra esteve outra vez prestes 
a rebentar (69). 

As histórias do Brasil em geral rapidamente se 
referem ao motim dos mercenários. Muitas nem ao 
menos o consignam. Não lhe dão a menor importân¬ 
cia. Naturalmente. A’s forças ocultas e aos seus apa¬ 
niguados não convém a revelação de seus tenebrosos 
segredos. O maior inimigo das trevas é a luz. A mo¬ 
cidade da Pátria, porém, precisa ser conveniente¬ 
mente esclarecida sobre êsses tôrpes manejos, que 
jogam com a vida dos povos cristãos, para poder 
defender melhor o Espirito Imortal do Brasil. 


(68) Eduardo Prado, lob o ptaudónimo de Frederico de S.. "Fattoe da dtudora 
niUitar*', 2,* ed., 1890. pag. 101 e (egi,, com napa* admlraTeloienle oloeidaliros. 

(69) E. T. Bõicho, «p. dl. loe, dt. 



CAPITULO XIX 


O IMPERADOR DO SACRIFÍCIO 


A ligação amorosa do Imperador com a marquesa 
de Santos, bem explorada i>ela intriga maçónico- 
liberal, alienara de D. Pedro o coração sentimental 
dos brasileiros; a guerra com a Argentina, melhor 
explorada ainda, contribuira de idêntico modo para 
o mêsmo fim; a indisciplina dos mercenários, com 
seu pernicioso exemplo, e a má situação economico- 
financeira enfraqueoeram-lhe o governo. Os partidos 
politicos guerrearam-no de tal modo que, quando foi - 
a Minas, os sinos das velhas igrejas do AleijadinhOr 
cm Ouro Preto, dobraram a finados, dizendo-se que 
era por alma de Libero Badaró, misteriosamente as¬ 
sassinado por tres alemães, ou melhor, judeus ale¬ 
mães, em São Paulo (1). Aos poucos, D. Pedro foi 
levado a recorrer aos áulicos para ter um ministério 
de confiança, assim mêsmo com traidores, o dos Mar¬ 
queses, e a lançar-se nos braços do partido portu¬ 
guês, ainda influente na antiga colonia. Explorou- 
se, então, o sentimento nativista contra o soberano, 
provocando continuadas rixas entre lusos e brasilei¬ 
ros, e mostrando a parcialidade por aquêles. A boa- 
taria fervilhava, espalhando a intriga e a confusão 
nos espiritos. 

Enquanto assim se enfraquecia o Governo Im¬ 
perial pelos proprios erros, maliciosamente apresen- 

(l) Um dMei, Sim£a Stock, lol condenado á morte. Ria Branca dia nai *‘E{n< 
méridea Braeileiras", pas. 5iT: ‘*30 de novembro de 1830 —’ E* aiaatainada em São 
Paula a dr, João Libera Badaró. redator do “Observador Conaittucional*'. — “Morro 
am liberal, mas não morre • Uberdade!** — disse 81e. antes de expirar. £ete assas* 
•inalo, embora devido a vingança particular, produeiu, entla, a mais profunda im* 
pressão no pais inteira, porque Badaró era jornalista**. Podemos acrescentar a Rio 
Brauco que cerlo misieHo envolve êsse crime, faxendo pensar nas sociedades lecretat 
qne. na época, começavam a tomer vulto sm São Paulo. Nem de perto nem de longe, 
o Imperador tsve parte na ssiaisinio. Mas o cadaver de Badaró fal explorado contra 
ãle, como o de Maileoti contra MuesoUnt. 
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tados á opinião, comentando-se insidiosamente todos 
os seus átos, uma grande crise politico-social desa¬ 
bava sobre o mundo com seu reflexo natural nas nos¬ 
sas plagas, sobretudo porque vinha de França, cuja 
influencia foi sempre poderosa sobre o espirito na¬ 
cional. Paris rebelára-se nas barricadas contra Car¬ 
los X, o ultimo Bourbon. Pela revolução de 1830, a 
França rompia definitivamente com os principios da 
Santa Aliança, passando para o lado contrário, com 
uma guinada de leme á esquerda (2). 

A maçonaria aceitára a restauração dos Bour¬ 
bons premida pelas circunstancias, forçada pela ação 
de Metternich, que encarnava a reação da Ordem an¬ 
tiga contra a Desordem moderna. Não hesitou, pois, 
em preparar a quéda da realeza legitima, embora 
i^nstitucional, afim de impor uma monarquia essen¬ 
cialmente liberal e burguêsa, a de Luiz Felipe, etapa 
do enfraquecimento da autoridade e do encaminha¬ 
mento da França para a República. A revolução de 

1830 foi obra exclusiva dos maçons Decaze, Talley- 
rand, Marmont, La Fayette e consocios, criaturas, 
umas conscientes e outras inconscientes, do judaísmo 
internacional. O Rei-Cidadão foi levado ao poder pe¬ 
las lojas vitoriosas; mas, em breve, sentiu que não 
poderia governar sob a sua férula. Quis libertar-se do 
jugo e fiscalização dos Cavaleiros do Templo, o que 
desencadeou sobre o seu reinado uma série de conju¬ 
ras e atentados contra sua familia que levaram a 
França á tragédia de 1848 (3). 

Os movimentos maçónicos teem sempre articula¬ 
ções internacionais. O de 1830 refletiu-se dêste lado 
do oceano (4). E* o que depõe Cristiano Benedito 
Otoni, autoridade na matéria: “Pelos anos de 1829 a 

1831 floresceu novo fóco de agitação revolucionaria 


(2) Eininanoel Mabnaki • L<oo de Ponclni, **La Buerre oeoulte’*, puf. 29. 

(3) Benri Robert Petil. **Le drame maçonique*’. pof. 89. 

(4) Reconhecea-o o proprio D. Pedro I. V, a noio 33 no fün dârto eopitnlo. 
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sob a fórmula maçónica, com o nome de LOJA DOS 
AMIGOS UNIDOS, da qual deu noticia o senador Teó- 
filo Otoni na sua notável Circular-Panfleto, e mais 
tarde seu irmão, o conselheiro Cristiano Otoni, escre¬ 
vendo-lhe a biografia, Foi um dos centros de agita¬ 
ção que produziram o movimento de 7 de abril... (5) 
Admitiam-se (na loja dos Amigos Unidos) o católi¬ 
co, o protestante, o judeu (.szc),.. A instituição en¬ 
raizou-se tanto que era raro o habitante da Corte de 
alguma educação e posição que não fôsse maçon, 
principalmente os maiores de 40 anos: tres quartos 
ou mais das irmandades religiosas deles se compu¬ 
nham ... (6) 

E^sa loja dos Amigos Unidos era a reprodução 
tardia no Brasil dos Filaletos franceses; prendia-se' 
á velha tradição judaico-rcvolucionaria do século 
XVIIL Demonstrava na nossa vida interna a influen¬ 
cia constante e exótica da franco-maçonaria interna¬ 
cional. “A loja dos Amigos Unidos ou Filaletos, pre¬ 
sidida por Savalette de Lange, tomou parte impor¬ 
tante na preparação da Revolução Francesa. Sua se¬ 
de era na rua da Sourdiére n.® 37. Os Filaletos con¬ 
vocaram em 1785, em Paris, um Congresso, sob o pre¬ 
texto de discutir a “ciência maçónica”. As átas pu¬ 
blicadas pelo “Monde Maçonnique” passam, bem en¬ 
tendido, em silencio as discussões políticas e se es¬ 
forçam para provar que, durante dezoito meses, os 
Filaletos nada mais fizeram do que trocar reflexões 
triviais (V. “Le Monde Maçonnique”, Is, XIV e XV). 
As únicas páginas interessantes são as discussões 
com Cagliostro, que, então, presidia no Oriente de 
Lião a loja-mãe do Rito Egípcio e se proclamava mui¬ 
to superior aos outros franco-maçons. Depois de se 
ter feito rogado para aquiescer ao convite dos Fila- 


(5) A ■bdfoacÍD d* D, P«dro X, 

(6) “A liberdade de cultoi bo Braall*'. ed. da Brown & ETarU'o, Bio da Janeiro. 
1877, Cartai de Crictiano Benadtlo Otoni. lob o pseudónimo da Valho Liberal, ao 
“Correio Panllitano”. pag*. 85*87. 
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letos, Cagliostro, afim de lhes provar seu poder, pro¬ 
meteu mostrar-lhe Deus e os espíritos intermediários 
entre Deus e os homens. Exigia sómente, em troca do 
milagre, a destruição dos arquivos dos Filaletos, não 
SC sabe com que fim. Os Filaletos recusaram o sacrifí¬ 
cio e alguns começaram a crer que Cagliostro era um 
impostor. Todavia, foi-lhe enviada uma lista dos 
congressistas para escolher os dois que julgasse mais 
proprios a serem iniciados no Rito Egipcio (7), sen¬ 
do-lhe pedido designasse de preferencia dois estran¬ 
geiros. 

Afinal de contas tudo se acomodou, NJem os Fi- 
laletos queimaram os arquivos, nem Cagliostro invo¬ 
cou Deus e os Anjos na rua da Sourdiére. Mas a lo¬ 
ja-mãe do Rito Egipcio escreveu que “o grão-mestre 
desconhecido da maçonaria (?) lançára os olhos so¬ 
bre os Filaletos e consentira em trazer alguma luz ás 
trevas do seu templo”. Ás átas nada dizem sobre ês- 
sc raio de luz. Os maçons a quem os átos do Con¬ 
gresso deviam ser comunicados tinham, aliás, de ju¬ 
rar por sua honra e por escrito que guardariam o 
mais absoluto segredo. No segundo ano do Congres¬ 
so, o dr. Stark escreveu de Darmstadt que a próxima 
reunião seria mais perigosa do que útil e aconselhou 
aos Filaletos se entregassem oom toda a confiança a 
Saint Martin e a Willermoz. Essa carta contradiz as 
átas oficiais, porque, se os Filaletos só tratavam da 
“ciência maçónica”, não poderia haver perigo nas 
suas reuniões, nem razões para dar plenos poderes a 
dois dêles. Saint Martin e Willermoz eram represen¬ 
tantes oficiais da maçonaria estrangeira ou o dr. 
Stark enviára sómente sua opinião pessoal? E’ dificil 
responder á pergunta. 

Seja como fôr, o Congresso foi encerrado a 8 de 
junho de 1787 e seus misteriosos trabalhos continua¬ 
ram a cargo duma COMISSÃO SECRETA, composta 


-—- 

0) Qn Rito do Mliraln, da qno Cagliottro oro o Grio-Copta, 
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de Willermoz, ^irabeau, Court de Gebélin, Bonue- 
ville e Chappe de la Houziére (8) 

A êsse ramo revolucionário da maçonaria ae 
prendiam os nossos Filaletos, o clube ou loja dos 
Amigos Unidos, que, segundo o insuspeito testemu¬ 
nho de Teófilo Otoni, teve “mais influencia do que se 
pensa na revolução de 7 de abril (9)”. Dessa loja 
proveio o chamado Grande Oriente do Passeio Pu¬ 
blico, cujo grão-mestre honorário foi Cipriano Bara¬ 
ta, o velho maçon-r evolucionário que vinha atuando 
na politíca brasileira dês de a conspiração dos Alfaia¬ 
tes, em 1798, quando deixára os seus miseros compar¬ 
sas subirem ao patíbulo, enquanto se punha ao fres¬ 
co, graças ás proteções da sombra. Êsse Grande Ori¬ 
ente funcionava sob os auspicíos de Antohio José do 
Amarql, José Augusto Cesar de Menezes, João Men¬ 
des Viana, João Pedro Mainard, Epifanio José Pedro- 
flo, Joaquim José da Silva e Antonio Rodrigues Mar¬ 
tins (10). 0 secretario era Teófilo Otoni, então guar- 
. da-marinha, pessôa da intimidade e confiança de Eva- 
risto da Veiga, em cuja casa, segundo afirma Pedro 
Calmon, à rua dos Pescadores, fôra urdido e plane¬ 
jado o golpe de 7 de abril (11). 

A cidade andava cheia de boatos. José Bonifácio, 
de volta do exilio, reoolhera-se a Paquetá, dizendo-s© 
que trabalhava numa articulação republicana (12). 
Na verdade, o Manifesto do Grande Oriente, redigido 
em fins de 1^1 e espalhado no inicio de 1832, obra 
de Gonçalves Lêdo assinada pelo Patriarca, demons¬ 
tra que a facção conservadora do maçpnismo se imi- 


(t) Poti(«t. d« Salnl Andrf, «ntaori câdia é» IMrolatloi» 

paw. in • Hf*. 

(9) -Circular dedlefda elalfpDM da aeiudont d* piwrfavdp da HlM# Capai»*!*, 
d» -Comio Mercantil**. Rio do lanolro, 1860. pa|. 10. 

<«) Op. eh.. loo. dt. , 

<11) -O Rei Careleln-. pa$, 181. 

(11) Antonio Auguito de A|uUr. **Vlda de merqnSi de Barbaeene**, pap. T48t 
n «arta de D. Joêi Maria Roxat. citada no eapholo anterior, dooumeote ena attieole* 
pão republicana de Joeé Bonifácio e uoe Irmãee atd ao Prate, oonfinuando • Aoeta 
4e ooe u fai doo e biofralo da Caldeira Branl. 
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ra á ala avançada na obra de destruição do perjuro 
e ingrato Guatimozin. Tecia-se uma intriga perversa 
entre brasileiros e portuguêses, afirmando-se que o 
Imperador se entregára de corpo e alma aos segun¬ 
dos, seus patrícios, contra os primeiros de quem não 
gostava. Espalhava-se que os portuguêses pretendiam 
até atacar os quartéis, especialmente os de artilharia 
(13). De tudo isso resultaria, de 14 a 15 de março, 
quando os lusos punham luminárias pelo regresso 
de D. Pedro de Minas, a famosa Noite das Garrafa- 
das. Essa xenofobia contra nossos irmãos portuguê¬ 
ses se prolongaria na Mata-Galego e no Mata-Bicudo, 
sempre assoprada das trevas para desviar a atenção 
brasileira, de outros estrangeiros verdadeiramente 
perniciosos ao bem estar geral do pais. 

A grande conspiração maçónica estava articula¬ 
da contra o trono. A propaganda dos jornais cario¬ 
cas repercutia nos jornais provinciais com grande 
rumor, sobretudo em órgãos fundamentalmente ma¬ 
çónicos como a célebre “Sentinela do Serro”, de Mi¬ 
nas Gerais, onde declamava e pontificava Teófilo 
Otoni, “secretario do clube dos Amigos Unidos, ini¬ 
ciado em outras sociedades secretas, que, nos últimos 
anos, espreitavam sómente a ocasião de dar com se¬ 
gurança o GRANDE GOLPE (14)”. Lendo-se os arti¬ 
gos da “Sentinela do Serro”, nêles se verifica que ar¬ 
dem as chamas da revolução, maçónica também, de 
1842 (15). Apesar da dificuldade de comunicações 
naquela época em um pais vasto e despovoado como 
o Brasil, a combinação estava de tal modo feita que, 
a 3 de abril, um enviado maçónico de José Feliciano 
Pinto Coelho da Cunha, barão de Cocais, chegava á 
cidade do Serro e entendia-se com Teófilo Otoni e 
seus socios de empreitada, os quais se manifestavam 


(19) Pedro Calmoa. op. «h.. !•«. «II. 

(14) TeéfUe Oteol, op. elt. pof, 16. 

(15) Op. eh. pict. u-a. 
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no dia 6, prepírando a luta contra o poder central, 
com munições, armas e dinheiro. No dia 4, dois dias 
antes de explodir no Rio de Janeiro, a mashorca es¬ 
tourava na Baía (16). . 

E’ ainda o mêsmo insuspeitissimo Filaleto ou 
Amigo Unido quem declara o seguinte: “0 7 de abril 
jurado sobre o sangue dos Canecas e dos Ratclifs, ti¬ 
nha por fim o estabelecimento do governo do povo 
por si mêsmo, na significação mais lata da palavra 
(17)”. A ninguém, portanto, é licito duvidar que se 
tratava de mai^ um movimento judaico-maçônico-li- 
beral, filiado á corrente continua de agitação que vi¬ 
nha de 1789 através de 1794, 1798, 1801, 1817 e 1824. 
cuja última palavra seria dada pela proclamação da 
República maçónica-positivista, em 1889, no mêsmo 
Campo de San t* An a, porta aberta para a definitiva 
escravização ao intemacionalismo do ouro e do san¬ 
gue, para a materialização da mocidade, para os pro¬ 
nunciamentos e quarteladas enfraqueoedores da au¬ 
toridade. Sómente os oégos ou os que não queiram 
ver não enxergarão os élos dessa cadeia (18). 

Felizmente, após o 7 de abril, os mais moderados 
dentre os rebeldes se apossaram do leme da governa¬ 
ção, “êles que só na última hora tinham apelado co¬ 
nosco (os Amigos Unidos) para o Juizo de Deus 
(19)». Contudo, a anarquia decorrente do GRANDE 
GOLPE quasi levou o nosso pobre Brasil ao esfacela¬ 
mento, durante o tormentoso periodo da Regencia, 
mal de que nos ajudou a curar a espada unificadora 
e pacificadora de Caxias, 


(U> Op, elt, PM*- n • 

(1?) Op. cit. PM- li- 

(li) A Ineontidnicüi HliMirB d# 1789 • ntlax# da R6Totn{So da IndapandMcta 

M«rt-Am«rícana da 1786; ■■ faraatidaneiai dv Bi» d» Jiuir». eni 17M, a da Baía, 
MM 1798, bem com» a eonipbacâ» rapublicana d» Pornambuco, om 1801, a i«b«ldU de 
1817 » o Mparatlim» eonfcdaracioiiula d* 18Z4, fêram nflaxoi da BovolucSo Francdaa 
da 1789; a Inanirolfi» da abril do 1^1 f»l » raflexa da RoTolaci» Franeôia da iullui 
da 1830. 

(19) Op. ait.. loa. da DohI Jida» do Craad» Arquiuto da Unlmao. 

qm pdda lar tad« maaoa Don oamo míi, oriaiKoi, o tonifaioa » arnamoi. 
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A agitação assoprada pela maçonaria começára 
a manifestar-se com oerta força já em 1830, quando 
o Imperador conseguiu ainda comprar Gonçalves Lê- 
do, para servi-lo bem na Câmara, como êle proprio 
dizia (20y. A populaça industriada o insultára, quan¬ 
do apareceu á sacada do Paço da Cidade, onde o ha¬ 
viam tanto aclamado pelo “Fico”. Por isso, encerrou 
sécamente os trabalhos legislativos e desejára abdi¬ 
car, desgostoso e enojado. “Pedira a minuta do áto 
a um secretário de Estado e, calculando pela pres¬ 
sa com que lhe fornecera êsse papel que tal abdicar 
ção era desejada por detrás das cortinas, apostrofá- 
ra o ministro, rasgando-lhe na faoe o papel encomen¬ 
dado (21) ^ 

Entra o ano de 1831 com a agitação em crescen¬ 
do. Nos primeiros dias de abril, os liberais exaltados, 
pseudónimo coevo dos republicanos, como hoje so- 
cialista avançado é pseudónimo de comunista, come¬ 
çaram a promover desordens e ajuntamentos, nas 
portas dos quartéis, excitando oficiais e soldados a se 
amotinarem. Estalam conflitos pelas ruas, sobretudo 
entre brasileiros e portuguêses. No dia 5, vendo o Im¬ 
perador “que o Gabinete liberal, organizado a 19 de 
março, não lográra pôr termo á agitação (22), des¬ 
pediu os seus ministros á tarde déste dia, e formou 
um Gabinete reacionário, de que fazia parte Vilela 
Barbosa, marquês de Paranaguá (23) Foi o chama¬ 
do ministério dos medalhões, 

A efervescencia aumentou com essa medida, óti¬ 
ma para pretexto á rebelião, A arma do boato foi 
posta em prática com exito. Espalhou-se no dia 6 a 
noticia da prisão de Evaristo da Veiga e do senador 
Vergueiro, comparsas na loja da rua dos Pescadores. 


(tt) AlUrto fímwtt», «p. «H, PH> U. 

<S1) Op. dl., I*e, «k. 

<a) Et PMR- «OHM... 0 •« pap«t «f* 99ÊM$i • «(iutlp.., 
<») Eàm Bruct. Brufldru*'. ptgt. 21I-U9. 
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A tarde, os grupos e ajuntamentos, adrede encami¬ 
nhados para o Campo de SantAna, formavam uma 
multidão de alguns milhares de pessôas, á qual aren¬ 
garam demagogicamente deputados e jornalistas ma¬ 
çons: Odorico Mendes, Vieira Souto, Borges da Fon¬ 
seca. Êste era redator do jornal “A República”, o que 
combina com as tendências republicanas da revolta, 
segundo o depoimento de Teófilo Otoni. Os juizes de 
paz dirigem-se ao paço de São Crislovam, onde são 
recebidos pelo soberano e pedem-lhe em nome do 
povo (24) a reintegração do ministério demitido, o 
ministério que não podia, porque lhe não convinha, 
pôr termo á agitação. Naturalmente D. Pedro I tinha 
de recusar, porque estavam em jogo a dignidade e 
autoridade do poder que exercia. 

A’ noite, os deputados da oposição e maçons 
Evaristo da Veiga, Carneiro Leão, (íustodio Dias, 
Henriques de Rezende, Limpo de Abreu e Martinia- 
no de Alencar pediram a intervenção do general 
Francisco de Lima e Silva junto ao Imperador, o qual 
lhe disse que a agitação contra o ministério era me¬ 
ro pretexto, capa de outras intenções, pois a pessôa 
dêle é que era visada (25), e não cedeu uma linha. 
Enquanto Lima e Silva ia a São Cristovam, as tropas 
de seu comando fraternizavam com o povo e os agi¬ 
tadores, a artilharia de posição e os granadeiros em 
primeiro lugar. Lima e Silva chegou, viu a situação e 
mandou o major Miguel de Frias, republicano e ma- 
çon (26), comunicar ao monarca que agora a recla¬ 
mação popular era apoiada pela soldadesca. Pensan¬ 
do melhor, “D. Pedro já havia mandado procurar 


(24) Velho troqiH do povo mofouivo faw<M poHtr polo povo nrdtdeiro o fotv 
•n MD Dome. 

(25) “Téloieopto BratUknH boi Afioroí ob o BrofUolr» omlprodo on flu 4t 
lUl**. Up. do vluTo AlTom Rtboln Paho. Porto 1833. 

(26) HonMohor Plitlo de CompOf. "Vido do grande cldadÔo bratUelro Loh AIroo 
da Lima e Silva, duqua de CaxUa", laprema Nacional, Ltabôa, pag. 42. Era 1832. 
Mlguil da Frlof. á fionie do Mldade* araotinadoi, proclamou a Ropúblieo no Caapo 
da SanCAna. 
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Vergueiro para formar novo ministério, e por isso 
reteve o major Frias, aguardando a chegada daquele 
senador” (27). 

Mas náo houve meio de se encontrar o senador 
Vergueiro. De acordo com a trama secreta, convinha- 
lhe náo aparecer. O Batalhão do Imperador, consti- 
tuido de oficiais e soldados escolhidos por êle pro- 
prio a 12 de outubro de 1822, quando da aclamação 
no campo de SanfAna, onde hoje se reuniam contra 
êle os mêsmos maçons que o haviam ajudado a fazer 
a independencia e que se vingavam, no mêsmo local, 
do ingrato, formava sua guarda pessoal e estava pos¬ 
tado no páteo do palacio. Por volta de dez horas da 
noite, D. Pedro mandou o marquês de Cantagalo per¬ 
guntar ao seu segundo comandante, major Luiz Alves 
de Lima e Silva, qual o espirito da tropa. “Respon¬ 
deu-lhe êste que: — “Os soldados da maior parte 
dos corpos que se achavam no Campo de SanfAna 
estavam contaminados do espirito anárquico; porém 
não assim o Batalhão do Imperador, e a artilharia 
montada”. Voltou o mêsmo fidalgo, da parte de Sua 
Majestade, e perguntando-lhe se, no caso de passar 
êle major a comandar o batalhão naquela mesma noi¬ 
te, poderia assegurar' a fidelidade dêle? teve como 
resposta: — “Que o espirito de rebelião lavrava na 
maioria dos oficiais do corpo, e que tanto assim era 
que os anarquistas, contando com essa maioria, nem 
ao trabalho se haviam dado de pervêrter os solda¬ 
dos” O que ai se seguiu, não sei a quem mais honre, 
»e ao soberano, se ao leal major! Acrescentou êste: 
— “Se Sua Majestade quiser debelar o movimento, 
nada será mais fácil. Bastará seguir nesta mêsma noi¬ 
te para a fazenda de Santa Cruz, e ali reunir as milí¬ 
cias, á frente das quais estou pronto para me colocar, 
devendo estacionar no Campinho os postos avança¬ 
dos. Se, porém, se adotar êste alvitre, deverá ser 


(») BU Bnsc». 0 p. m. PV. sw. 
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acompanhado dum decreto, concedendo baixa a to¬ 
dos os soldados de primeira Hnha^ que a quiserem; 
pois, feito isso, dentro de 24 horas, os oficiais se acha¬ 
rão sós”. Terceira vez regressou o marquês de Canta- 
galo para transmitir ao major estas magnânimas pa¬ 
lavras: — "O expediente proposto é digno do major 
Lima e Silva; mas não o aceito, porque não quero que 
por minha causa se derrame uma só gôta de sangue 
brasileiro; portanto siga o major a sorte de seus ca¬ 
maradas reunidos no Campo de Sant*Ana (28) 

Até aquêle momento, conluiado com anarquis¬ 
tas, o ministro da Guerra escondera do Imperador a 
gravidade da situação, enganando-o com "ardiloso 
embuste (29) Guatimozin, no entanto, estava deci¬ 
dido ao sacrifício reclamado pela sombra da Acácia 
a que em má hora se abrigára, O Arconte-Rei sabia 
ser chegada a hora do ajuste de contas. Vencera-se 
o pacto com o Bóde-Preto. Tinha de pagar com juros 
o fechamento do Areopago naquela noite de chuva, 
com os soldados da artilharia montada, e a rispida 
prancha da clausura do Grande Oriente. Expiaria du- 
ramenle o perjúrio e a ingratidão. Quando se deixára 
iniciar na maçonaria, força de vanguarda do judaís¬ 
mo, com toda a certeza não conhecia o ditado popu¬ 
lar francês: Celai qui mange du juif en meurL Êle 
comêra o veneno maçónico; morreria dele. 

Noite triste e desolada aquela de 6 para 7 de 
abril 1 “Pelas sombras e frodosidades da quinta de 
São Gristovam se esgueiravam para o campo da Acla¬ 
mação, destinado a ser o terreiro das traições, os úl¬ 
timos soldados do Batalhão do Imperador. D. Pedro 
deu ordem ao regimento de artilharia montada 
aquartelada no páteo, para que seguisse os compa¬ 
nheiros, encerrou-ae num quarto com a Imperatriz e 
queimou papeis... Ouviam-se lamentações da cria- 


(a) lloBionhor Ptal« Câmpo), «p. dt. pa(t, U-Sf, 
(SP) **TelcMopU BniiUevw**. pag. 4. n«l« 2. 
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dagem. Disse Paulo de Saint Victor que de todos os 
átos humanos a abdicação é o que mais se aproxi¬ 
ma da morte. Pelo interior do palacio se entrouxa- 
vam roupas e se guardavam pratas... D. Pedro ao 
entregar a Frias o decreto da abdicação declarava: 
— “Não quero que se sacrifiquem por mim... Uma 
renuncia de engulhado» a despedida de ironia dum 
conhecedor do mundo (30) 

Batiam as pendulas com bronzes de Thomire do 
velho casarão da Quinta uma hora da madrugada» 
quando o major Frias, com o decreto imperial, partiu 
a galope para o Campo da Aclamação, que seria cris¬ 
mado em Campo da Honra... Os moderados a que alu¬ 
de Teófilo Otoni aclamavam pouco depois D. Pedro 
II, que tinha de cinco para seis anos de idade. A re¬ 
volução maçónica não conseguira chegar á Repúbli¬ 
ca. Para i.sso, as forças secretas teriam de trabalhar 
ainda 58 anos! “Ás dez e meia da manhã, o general 
Lima e Silva apresentou-se no Paço do Senado, onde 
estavam reunidos em assembléa geral os membros 
das duas Câmaras, e, introduzido no salão, entregou 
ao presidente, marquês de Caravelas, o decreto de 
abdicação. Retirando-se o general, procedeu-se ime¬ 
diatamente á nomeação da Regencia Provisória, que 
deveria governar em nome do jovem Imperador D. 
Pedro II, até a eleição da Regencia Permanente. Fo¬ 
ram eleitos o senador marquês de Caravelas, por 40 
votos; o general Francisco de Lima e Silva, por 35; 
e o senador Vergueiro, por 30. A cadeira da presi¬ 
dência passou a ser ocupada pelo senador Silva Cou- 
tinho, em cujas mãos prestaram juramento os mem¬ 
bros da Regencia (31). 

A abdicação ia custar rios de sangue e de dinhei¬ 
ro ao Brasil. O sangue brasileiro que o monarca não 
quisera derramar para se manter no trono correria 


(M) AlfaMl* Bangal. «p. dt. 41. 
(11) Rio Broneo, op. olt. pag. 112, 
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durante 14 anos em rebeldias resultantes de conju¬ 
ras secretas em nome da Liberdade, Moloch das In¬ 
ternacionais: no Pará, no Maranhão, no Piauí, no 
Ceará, em Pernambuco, na Baia, em Minas, no Rio 
de Janeiro, em São Paulo, em Mato Grosso, em Santa 
Catarina e no Rio Grande do Sul. Imenso vulcão de 
sangue erupiu cm esguichos rubros, inundando a na¬ 
ção, até a maioridade da criança imperial tutelada 
por José Bonifácio, o grande maçon. Talvez, pensan¬ 
do nisso come na separação da terra que govemàra 
e amára, D. Pedro rompera em pranto ao entregar 
o decreto fatal. Cora as pálpebras húmidas de lágri¬ 
mas, embarcou com D. Amélia ao amanhecer nos es¬ 
caleres de remadores estrangeiros que os levaram á 
fragata inglêsa “Warspite”, Quando se rezou, no 
dia 9, o Te-Deum em honra de D, Pedro II, de 
bordo D. Pedro I olhava a terra brasileira com as 
pupilas nadando em água. As lágrimas espoucaram- 
Ihe dos olhos ao romper a fragata “Volage”, dias de¬ 
pois, barra afóra, quando contemplou pela derradei¬ 
ra vez os montes da Guanabara beijados p^lo soL 
Ainda em 1834, em Portugal, rememorava com emo¬ 
ção e os olhos rasos de água o panorama de São 
Cristovam (32). 

As 7 horas da manhã de 13 de abril, passou da 
“Warspite” para a “Volage” e seguiu para a Euro¬ 
pa. A rainha D. Maria da Gloria partia na fragata 
francêsa “La Seine». D. Pedro I transformava-se em 
D. Pedro IV e ia escrever o mais belo capitulo da sua 
vida, reconquistando nos azares da guerra civil ó 
trono de sua filha. Fundador dum Império e Restau¬ 
rador dum Reino, com 36 anos de idade apenas, mor¬ 
reria pouco depois nos paços de Queluz, onde nasce¬ 
ra, pousando os olhos enevoados na fardeta côr dé 
pinhão dum soldado de caçadores, que mandára bus¬ 
car para ver-lhe o uniforme tradicional pela derra- 


(U) Allwrto «p. dt. pif. fT, 
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deira vez. Remia no desprendimento, no sacrifício e 
na grandeza de alma, os erros de sua agitada moci¬ 
dade. A morte dum soldado 1 

Dêsde algum tempo, o Imperador nâo se engana¬ 
va com o rumo que as cousas iam tomando. Sabia 
que fim lhe reservavam as forças secretas, que a som¬ 
bra da Acácia a que se abrigàra lhe seria fatal. Quan¬ 
do o corpo diplomático estrangeiro se reuniu a bordo 
da “Warspite”, na tarde de 7 de abril, afim de exa¬ 
minar a situação, pois o soberano se asilára sob a 
bandeira inglesa, êle disse aos ministros europeus, 
em francês: — “Depois do que ocorreu em França, 
eu esperava a revolução aqui... Havia muito tem¬ 
po que eu estava sendo traído... (33)”. \ 

Deixava atrás de si os brasileiros divididos em 
dois campos: o dos ordeiros e moderados, e o dos 
“anarquistas ou mutinos”, que “infestavam o conti¬ 
nente (34) ”, os quais bem sabemos quem são, os re¬ 
volucionários de todos os tempos. Êsses soltaram um 
suspiro de alivio e um uivo de satisfação num edito¬ 
rial do “Repúblico”, que pelo nome se não perca, no 
dia 7 de abril, data da partida de D. Pedro: “O per¬ 
juro abdicou. Devemo-lo deixar partir em paz, po¬ 
dendo êle colher livremente os frutos das traições 
cometidas contra nós”. Era uma confissão maçónica 
em público da origem do golpe de Estado, porque o 
Imperador não poderia nunca ser considerado per¬ 
juro nem traidor á causa republicana defendida pe¬ 
lo jornal, mas sim á causa maçónica. E’ claro como 
água. 

Na véspera de ir embora, a 12 de abril, de bordo 
da “Warspite”, D. Pedro mandava ao filho pequeni¬ 
no esta breve, expressiva e dolorosa carta, a mais be¬ 
la que jamais escreveu na sua vida; “Meu querido 


(SS) Armltag», ap. dt. pag. 249: ‘*J« ma íBif aitanda i ima rivolntlon duu «a 
#a 7 (-cl aprM ea qoi ítnt anivá an Franca.., J*al eté trahi dapni» Unctampa...** 
(M) *^TalaMaplo BraiiliaiiM**. pag. T. O Matlnanla f&ra iniettada, aama Hawa 
anierianDanla. pala ganaral Ulranda. 
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filho e meu Imperador. Muito lhe agradeço a carta 
que me escreveu, eu mal a pude ler, pois as lágrimas 
eram tantas que me imp>ediam de a ver; agora que 
me acho, apesar de tudo, um pouco mais descansa¬ 
do, faço esta para lhe agradecer a sua e para certifi¬ 
car-lhe que, enquanto vida tiver, as saudades jamais 
se extinguirão em meu dilacerado coração. Deixar 
filhos, pátria, amigos, não póde haver maior sacrifí¬ 
cio; mas levar a honra ilibada, não póde haver maior 
glória. Lembre-se de seu pai, ame a sua, a minha pá¬ 
tria, siga os conselhos que lhe derem aqueles que cui¬ 
dam de sua educação, e conte que o mundo o ha de 
admirar, e que eu hei de íne encher de ufania por ter 
um filho digno da pátria. Eu me retiro para a Euro¬ 
pa: assim é necessário para que o Brasil socegue, o 
que Deus permita, e possa para o futuro chegar áquê- 
le gráu de prosperidade de que é capaz. Adeus, meu 
filho, receba a bençam de seu pai que se retira sau¬ 
doso e sem mais esperanças de o ver. D. Pedro de 
Alcantara (35)”. 

Pai e filho nunca mais se avistaram. 

O Imperador do Sacrifício I 






(95) MM H M fim. 
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